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ANTT—Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 

APO—Arquivo Português Oriental. Colecçao documental, publicada 
na índia por Cunha Rivara. 
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BNL—Biblioteca Nacional de Lisboa. 
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Nacional da Torre do Tombo. Divide-se em três partes, indi¬ 
cadas sempre por algarismos romanos. Cada parte subdivide-se 
em maços, encontrando-se os documentos devidamente nume¬ 
rados. Citamos o Corpo Cronológico, indicando em primeiro 
lugar a parte respectiva em algarismo romano, seguido por 
dois números árabes, o primeiro a denotar o maço e o segundo 
o documento. 

CM —Cartas Missivas. Colecçao do Arquivo Nacional da Torre do 
Tombo. Encontra-se dividida em partes ou maços. Citam-se, 
pois, a colecçao, a seguir a parte ou maço em algarismo romano 
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CVR—Cartas dos Vive-Reis da índia. Outra colecção do Arquivo 
Nacional da Torre do Tombo. Esta notável colecçao consta 
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o número do documento. 



Documentação—Documentação para a História das Missões do Pa¬ 
droado Português do Oriente, 2 vols. A citação indica 0 res¬ 
pectivo volume em algarismo romano e 0 documento em 
número árabe. Chama-se a atenção do leitor para este por¬ 
menor: os algarismos árabes da Documentação não indicam, as 
páginas mas sim os documentos. 

FG—Fundo Geral, da Biblioteca Nacional de Lisboa. 

Gav. — Gavetas. Colecção do Arquivo Nacional da Torre do Tombo. 
Indica-se 0 número da gaveta em algarismo romano e 0 do 
documento em figuração árabe. 
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volume, que hoje se apresenta ao público, primeiro 
de uma série que esperamos em Deus poder levar a 
bom temo, pretende estudar d acção social e missioná¬ 
ria dos Portugueses na Índia de 1500 a 1542, Desde 1415 que 
Portugal lidou com 0 Além-Mar, mas foi só em 1498 que 0 
seu velho sonho de chegar a Índia se materializou, Após os 
primeiros contactos, revestidos de perturbadoras esperanças, 
iniciaram os Portugueses a sua presença real naquele inédito e 
esfíngico sub-continente. 

Os primeiros quarenta e dois anos formam, quanto a nós, 
história que então principiou a. desen¬ 
rolar-se, Fixamos 0 temo ad quem deste volume em 1542, por¬ 
que se trata de um 
passagem de S, Francisco Xavier pela Índia e a luminosa acção 
inicial dos seus confrades vincaram na história oriental sulcos 
tão profundos que 0 pública ledor quase obliterou 0 que antes 
se havia feito, sob os aspectos social e missionário. Não faltam 
estudos, certamente, sobre a história política e guerreira dos 
Portugueses na Índia neste mesmo período, mas pode afirmar-se 
que não há ainda obra alguma que se tenha abalançado a 



a primeira parte da longa 




estudar em conjunto o que os mesmos fizeram no campo reli¬ 
gioso e sociológico. 

Xavier chegou à índia em 1 542 e ficou admirado de encon¬ 
trar Goa quase totalmente cristianizada. Parece, portanto, que 
seria justo estabelecer 0 termo ad quem mais cedo, na época 
em que tal cristianização se realizou. Neste caso, seria a figura 
do P. e Miguel Vaz e mo a de S. Francisco Xavier a escolhida 
para termo deste estudo. Com efeito, a acção de Xavier na índia 
limitou-se ã evangelização dos pescadores do Malabar e ã sua 
decisiva intervenção nos negócios de Goa, capital do império 
português oriental, ao passo que 0 P. e Miguel Vaz arcou, de 
forma notabilíssima, com 0 governo e a orientação de todo 0 
esforço missionário. 

Não obstante isto, a chegada de S. Francisco Xavier e de 
seus companheiros á índia, logo seguida por outras levas de 
entusiásticos e escolhidos missionários, marca uma profunda 
divisão, na história dos fenómenos religiosos e sociais. Por um 
lado, há 0 halo da. santidade a emoldurar a ascética e pujante 
figura do Biscainbo lusitano. Por outro, a ânsia de apostolado 
manifestada por todos os seus súbditos. Convêm, portanto, 
estudar 0 período anterior, deixado naturalmente na penumbra 
por todos quantos se ocuparam das missões portuguesas orien¬ 
tais. Verificar-se-á, sem esforço, que 0 campo estava arroteado, 
0 quadro marcado, a messe pronta. Faltavam apenas 0 entu¬ 
siasmo e os novos métodos dos discípulos de Inácio de Loyola, 

Eis, pois, 0 motivo e 0 fim deste volume. 


Dois escolhos espreitam, sobretudo, todo 0 trabalho histó¬ 
rico: 0 analítico e 0 sintético. Caindo no primeiro, perderse 0 
investigador nos meandros do pormenor, na minúcia das pes¬ 
quisas, no limitadíssimo horizonte dos manuscritos e dos do¬ 
cumentos. A sua visão obscurece-se, a sua crítica retrai-se e 
amesquinhã-se a sua acção construtiva. Por mais esforços que 
faça, não consegue lihertar-se do que ê essencial e secundário 
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ao mesmo tempo, vencer a barreira do limitado e alar-se para 
fora dos caboucos do edifício.. 0 seu prazer centra-se na des¬ 
coberta de novo documento, que julga inédito, no descortinar 
de nova hipótese e na correcção de pequenos erros que & sua 
imaginação transforma mediatamente em autêntica revisão da 
História. 

A sua acção social, porém, é sempre afirmativa. Mais ainda: 
ê útil aos autores de monografias e aos historiadores, pois ê á 
sm custa que uns e outros conseguem tecer os seus trabalhos 
e compor as suas obras. Não abundam entre, nós (embora os 
haja, felizmente!J pesquisadores tenazes e. interessados a gastar 
as suas vidas nesta, labor apaixonante e ignorado. 

0 escolho sintético, pelo contrário, ê mais perigoso e, talvez 
por isso mesmo, mais vulgar, Não falta, com efeito, quem 
elabore sínteses, na aparência bem arquitectadas, sobre quase 
todos os factos históricos. Nao interessam neste caso as regras 
da boa e rigorosa Crítica Histórica nem os ditames de uma 
preparação técnica. Interessam apenas frases altissonantes 
e afirmações buriladamente preparadas, sempre ao sabor das 
preferências pessoais de Pensamento e até de Política. Pouco 
importa a falta de documentação sólida e segura, porque a 
síntese tudo supre com a magia, da 
discurso. 

Se 0 escolho analítico pode enlear apenas aqueles cjue por 
ele se deixam enfeitiçar, 0 sintético pode transformar-se em 
verdadeiro perigo tanto individual como colectivo. Porque todos 
se sentem mais ou menos historiadores ê que a História deixa 
tantas vezes de ser uma ciência para se transformar em arma. 

Servem estas palavras para explicar não só 0 método desta 
obra, que ê 0 único aconselhado pela Crítica Histórica, mas 
também a existência das duas séries que a constituem: a analí¬ 
tica, formada pela Documentação para a História das Missões 
do Padroado Português do Oriente, e a sintética pela História 
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das Missões do Padroado Português do Oriente. Com efeito, se 
todo o historiador que se preza deve trabalhar amorosa e pacien- 
temente na sua documentação, joeirando o trigo do joio, nem 
todos podem ter o contentamento de a ver publicada em colec- 
ção separada, Se nos lembrarmos, porém, que tao úteis são as 
Provas de D. António Caetano de Sousa como os volumes da 
sua História, ou tão vulgar a consulta da Portugalliae Monu- 
menta Histórica como da História de Hercuíano, facilmente nos 
convenceremos da trivial verdade acima enunciada. 

Se nos recordarmos ainda que abundam felizmente no nosso 
país várias colecçÓes documentais que levaram dezenas de anos 
a completarem-se, sentir-nos-emos animado, dentro do limite 
da nossa vida e das nossas forças, a envidar todos os esforços 
a fim de levar esta empresa a bom termo. Com efeito, o 
Archivo Portuguez Oriental, de Cunha Rivara, principiou em 
1857 e terminou em 1876; as Cartas de Afonso de Albuquer¬ 
que (7 vol.), publicadas pela Academia das Ciências, viram a 
luz da publicidade entre 1884 e 1935; 0 Corpo Diplomático 
Portuguez ocupou igualmente algumas dezenas de anos, etc. 
Eis por que nao nos assusta 0 peso da obra. A sua responsabili¬ 
dade só serve para nos encorajar. 

A acção missionária e social dos Portugueses no Oriente, 
objecto de tantas críticas por vezes bem apaixonadas, nao foi 
ainda estudada em profundidade. Como veremos, Portugal foi 
á Índia levado por dois motivos, um comercial e outro social: 
pimenta e cristãos. Se há que reconhecer a decadência do pri¬ 
meiro, provocada por causas várias, nao é justo concluir imedia¬ 
tamente pela decadência do segundo. Pelo contrário: a acção 
missionária e social dos Portugueses no Oriente foi tao humana 
e tao profunda que crime de lesa-pátria e de lesa-cultura seria 
nao 0 reconhecer, em face do acervo de documentos existentes. 
Se Portugal não soube manter-se durante muito tempo na chefia 
do balcão da Europa, soube todavia ser quase sempre 0 lídimo 
embaixador do Cristianismo e da cultura europeia. 
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Eis 0 motivo por que a Agência Geral das Colónias, órgão 
do governo de Portugal Restaurado, julgou oportuno 0 mo¬ 
mento de se patentear ao mundo 0 hercúleo esforço português 
no Oriente. Publicam-se os documentos, em honestidade e em 
verdade, para os estudiosos nacionais e estrangeiros poderem 
estudar, sem grande esforço de investigação, qualquer aconte¬ 
cimento ou figura. Publica-se igualmente a síntese histórica, 
escrupulosamente baseada nesses documentos, a fim de facilitar 
a rápida compreensão daquele esforço. Sem falsa modéstia repe¬ 
timos aqui 0 que já afirmamos na Introdução do primeiro 
volume da Documentação para a História das Missões do 
Padroado Português do Oriente: 0 esforço analítico da empresa 
merece maior e mais justificado louvor que 0 sintético. 


0 estudo do período sob observação levou-nos a pesquisas 
várias tanto nos arquivos de Portugal como nos de Espanha 
e de Itália. É em Portugal, porém, que se encontra a grande 
maioria dos documentos que constituem os dois volumes já 
publicados. Os arquivos estrangeiros, todavia, contêm copioso 
e interessantíssimo material referente a posteriores períodos, que 
iremos publicando em volumes seguintes e de que nos utiliza¬ 
remos igualmente na elaboração da síntese histórica. 

A tábua de matérias permitirá uma rápida visão do método 
seguido neste volume. A nossa ambição é, sem dúvida, estudar 
a acção missionária e social dos Portugueses no Oriente, mas a 
obra é tao vasta que houve logo que refrear desejos iniciais e 
subdividir a pesquisa e 0 estudo. A Índia ocupar-nos-á, portanto, 
em primeiro lugar. £ óbvio 0 motivo desta preferência e, por 
conseguinte, não insistimos na sua explanação. Excluímos a 
ilha de Socotorá do nosso estudo, não só por não pertencer á 
zona indiana, mas também por haver sido episódica e de menos 
importância a acção portuguesa nela desenvolvida. Ormuz, pelo 
contrário, mereceu-nos um capítulo especial, pois 0 famoso 
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entreposto estava ligado a índia por íntimos laços de comercio 
e de influência vária. 

Os três primeiros capítulos formam uma necessária introdu¬ 
ção ao volume. No primeiro tentamos descrever a lndia 3 sob 
diferentes aspectos, na ocasião em que Portugueses e Indianos 
se encontraram. Constitui o quadro geográfico, político, reli¬ 
gioso e social que os Portugueses achardm para tablado da sua 
acção. Explica ao mesmo tempo as acções e reacçÕes tanto de 
Orientais como de Ocidentais perante comuns problemas. 

No segundo, quisemos esboçar, a largos traços, o agir 
político e económico dos Portugueses durante o penodo estu¬ 
dado, facilitando assim a completa compreensão dos aconteci¬ 
mentos mais tarde narrados. Ê inútil e, por vezes, prejudicial 
aprofundar a pesquisa sob qualquer figura ou acontecimento, 
sem tomar em conta o quadro geral dinâmico, em que eles se 
devem situar. Há sempre o risco de se falsear a critica das 
personagens, de desvirtuar a importância dos factos e de imobi¬ 
lizar, em aparente permanência e estática, aquilo que no movi¬ 
mento e na acção se deve e se pode compreender. Julgamos 
este capítulo de capital importância para a boa compreensão do 
volume. 

No terceiro capítulo apresentamos algumas noções gerais a 
respeito do Padroado, seguidas doutras sob o seu estado em 
Portugal durante d época estudada. Não as desenvolvemos devi¬ 
damente, por nos parecer desnecessário, mas fá-lo-emos noutros 
volumes, quando assim o exigir o contexto. 

A maior parte dos capítulos seguintes apresenta uma confi¬ 
guração nitidamente geográfica. Julgamos ser a melhor forma 
de se alcançarem ideias claras a respeito da acção missionaria e 
social dos Portugueses nos diferentes pontos onde ela se exerceu. 
Não nos esquecemos, porém, de estabelecer as necessárias pontes 
de ligação lógica, de maneira a permitir o confronto da mesma 
acção influenciada por meios diferentes. Combinamos assim os 
factores lógico e geográfico dentro de um rigoroso quadro crono- 
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lógico. Cada capítulo destes é sempre precedido de uma resenha 
histórica que muito facilitará a justa visão de qualquer aconte¬ 
cimento. 

Dedicamos o capítulo VI ao governo das missões orientais, 
julgando necessário salientar a sua importância, tanto mais que 
não abundam ideias claras a tal respeito. 

Os últimos capítulos, XIV e XV, estudam em síntese tudo 
quanto nestes quarenta e dois anos (1500-1542) se relaciona 
com 0 culto e com 0 clero. Cerzidos com material já empregado 
por vezes noutros capítulos, alguma novidade oferecerão, pois 
trata-se de matéria até hoje muito fragmentáriamente estudada. 
0 leitor desculpará esta e outras repetições ainda, tendentes 
todas a salientar aquilo que merece aturada observação. 

Ilustramos 0 volume com alguns debuxos cartográficos, 
delineados pelo Ex. w0 Sr. Francisco de Sacadura Brettz, a quem 
agradecemos a amável gentileza. Somos francamente partidários 
destes apontamnetos, pois ajudam a situar no espaço ideias e 
factos, permitindo ao leitor não perder 0 contacto com a reali¬ 
dade histórica narrada nas páginas de qualquer trabalho. 

Não há dúvida que 0 fim da História é principalmente 
duplo: conhecer e apreciar. Ou antes: compreender e julgar. 
É necessário, porém, respeitar a ordem lógica destes dois con¬ 
ceitos e não os inverter. É fácil julgar após a formação de todo 
0 processo histórico: a sentença é justa, benigna e humana. 
Afasta-se 0 preconceito, respeita-se a verdade e resta a conso¬ 
lação do dever cumprido. 

Eis 0 que nos propusemos realizar neste volume e 0 que 
tentaremos fazer nos volumes posteriores. Prestando culto digno 
e racional a Verdade, não nos deixaremos desorientar quer por 
mesquinho espirito de facção, quer pelo falso e exacerbado 
patriotismo dos poetas da índia, já mencionados por Albuquer¬ 
que. Eis talvez 0 motivo por que nas páginas deste trabalho 
se não encontra retórica ou esforço de louvor exagerado. 
Portugal e 0 Padroado seriam mal servidos por tais sistemas. 
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Talvez abundem, pio contrário, as censuras a factos e a 
pssoas. Mas, repetimo-lo mais uma vez: sao filhas da com - 
preensão. As censuras e os louvores não pertencem ao historia¬ 
dor do século XX, Pertencem às consciências bem formadas do 
século XVI, ao velho Portugal das cruzadds e das missões. 
Sao a expressão da justiça e da verdade. Ê assim que compreen¬ 
demos a, missão do historiador que deve actualizar mas não 
renegar a sentença já proferida pelo Passado. 

Cumpro agora o agradável dever de manifestar a minha 
gratidão, em nome das Missões do Padroado Português do 
Oriente, à Agência Geral das Colónias, pela. materialização do 
grande sonho de todos os missionários portugueses orientais. 
As Missões do Padroado Português do Oriente constituem, 
sem dúvida alguma, a mais preciosa gema da com de Portugal 
Missionário. Era justo que elas fossem estudadas em profun¬ 
didade, Na pessoa do Ex. mo Sr. Dr. Leonel Pedro Banha da 
Silva, digníssimo Agente Geral, saúdo respeitosa e gratamente 
Suas Excelências o Presidente do Conselho, Doutor António 
de Oliveira Salazar, os Ministros das Colónias, Doutores Eran- 
cisco Machado, Marcelo Caetano e Capitão Teófilo Duarte, 
a cuja iniciativa e elevado patriotismo se fica devendo esta 
monumental empresa. 

Agradeço também aos Ex. mm Srs. Drs. António Baião e 
Alfredo Pimenta, respectivamente antigo e actual âirectores do 
Arquivo Nacional da Torre do Tombo, as facilidades con¬ 
cedidas, a meus colaboradores e a mim próprio, na con¬ 
sulta dos documentos, Os mesmos sentimentos expresso ao 
Ex. m Sr. Cor. Costa Veiga, director da Biblioteca Nacional 
e ao Ex. m Sr. Dr. Frederico Gavazzo Perry Vidal, director da 
Biblioteca da Ajuda. 

À Ex. m Sr. 11 D. Bertha Leite, colaboradora ilustre, os meus 
mais sinceros agradecimentos pelo seu incansável trabalho de 


pesquisa que tanta devoção requer. Aproveito a ocasião para 
lhe manifestar o profundo pesar por motivo do seu temporário 
afastamento dos labores desta obra. 

Ao Ex. m e Rev. m Sr, D. Jaime Garcia Goulart, venerando 
prelado de Timor, a expressão do meu reconhecimento por 
haver permitido que o seu súbdito, Rev, m P. e Artur Basílio de 
Sá, me preste, a sua colaboração, desde já tão valiosa. 

Na História das Missões do Padroado Português do Oriente 
estão assim empenhadas três dioceses orientais: a de Goa, repre¬ 
sentada por Sua Ex? Rev. m o Patriarca D. José da Costa 
Nunes, pois a ele se devem — e nunca é demais repetí-lo — a 
realização e a orientação desta obra; a de Macau, pois o seu 
actual prelado D. João de Deus Ramalho não duvidou um ins¬ 
tante confirmar-me no trabalho encetado, com palavras de ver¬ 
dadeiro incitamento, numa altura em que a diocese lutava com 
premente falta de pessoal; a de Timor, finalmente, representada 
pelo meu colaborador P, B Artur Basílio de Sá. 

Seja tudo para maior glória de Deus e a bem■ de Portugal. 

Joane, Vila Nova de Famalicao, 3 de Outubro de 1949. 

A. da Silva Rego 
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CAPITULO I 


QUANDO OS PORTUGUESES CHEGARAM 
A INDIA... 

SUMÁRIO: t. Descrição física — 2. Descrição geográ¬ 
fica— 3, Descrição político-histórica — 4, Descrição reli¬ 
gioso-social. 

x. DESCRIÇÃO FÍSICA 

Q UANDO os Portugueses chegaram à índia, em 1498, 
apresentava ela mais ou menos 0 aspecto que ainda 
hoje oferece: um mundo à parte, contornado em forma 
de coração, a latejar de vida e de riqueza. 

A índia pode comparar-se ora a um triângulo irregular, ora 
a um tosco ferro de lança que, apoiado na cadeia do Himalaia, 
temerosamente avança para 0 mar. As serras do Himalaia sepa¬ 
ram-na do resto do continente asiático, de tal modo que se pode 
afirmar, sem exagero algum, que ela forma por si só, um 
continente. Continente, pela extensão do seu território de 
1.573.107 ffi ^as quadradas, ou seja toda a Europa menos a 
Rússia. Continente, pela sua população de 388.997.955 habi¬ 
tantes, segundo 0 censo de 1941, quase uma quinta parte da 
população mundial. Continente, pelas suas variadíssimas fauna 
e flora. Continente, enfim, pelas suas múltiplas formas sociais, 
etnológicas e religiosas. 
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Fortemente influenciada por dois majestosos rios — o Indo 
e o Ganges — bem se pode apelar, segundo opina João de 
Barros, a Gm Mesopotmk ou Indostão, como lhe chamam 
os naturais. 

É costume dividir-se a índia em três partes: a primeira, 
formada pelas serras do Himalaia; a segunda, pelas planícies 
banhadas pelos rios agora citados e ainda pelo Bramaputra; a 
terceira, constituída pelo Decão, isto é pelo sul da Península. 

O Decao, propriamente dito, restringe-se às terras situadas 
entre Narbadá (Nerbudda) e o rio Kistna. Em sentido lato, 
porém, abrange o resto da índia, até ao Cabo de Comorim. 

Destas três partes, é a segunda a mais rica e mais impor¬ 
tante. Foi sempre a mais ambicionada, e foi lá que se estabe¬ 
leceram, sobrepondo-se ou eliminando-se implacavelmente, to¬ 
dos os invasores vindos do Norte. 

A terceira parte, ou Decao, em sentido lato, principia nos 
Montes Víndias, estendendo-se este limite, grosso modo, por 
uma linha oblíqua traçada desde o Golfo de Cambaia até Melia- 
por ou até à moderna Calcutá. Encontra-se esta parte fortemente 
apoiada em duas cadeias de montanhas que têm o mesmo nome: 
Gates Ocidentais e Gates Orientais. Trata-se, pois, de um pla¬ 
nalto, cuja importância é ocioso salientar. 

Termine-se esta epítome descritiva com uma referência, 
embora ligeira, às monçoes que governam toda a vida econó¬ 
mica e climática da índia. Desde os mais remotos tempos que 
há alusões claras à importância destes fenómenos metereoló- 
gicos. A monção, sendo boa, trazia fertilidade e riqueza. Sendo 
má, acarretava fome e desgraça. 

Sem querermos aprofundar o fenómeno em si mesmo, 
recordemos que as monções são constituídas por ventos cons¬ 
tantes que sopram, alternadamente, de direcções opostas. Estes 
ventos constantes são intercalados de ventos variáveis que, evi¬ 
dentemente, completam as monções principais e têm a sua 
acção específica. 


Já Duarte Barbosa notara que na índia o ano não corres¬ 
pondia ao cômputo europeu: 

«O primeiro mês do seu ano é Abril, porque nesta terra 
em Maio e Junho, Julho e Agosto e Setembro, meado, é o 
inverno, com grandes chuvas e tempestades; de meado de Se¬ 
tembro o outro e verão de muitas calmas e poucos ventos. Na 
costa sempre há terrenhos e virações, no verão somente nave¬ 
gam, e no inverno varam as naus» (*). 

Em resumo, pis, temos a seguinte divisão muito esque¬ 
mática e sujeita, evidentemente, às contingentes variações cli¬ 
máticas: 

1. 15 de Março a 15 de Maio: ventos quadrantes de 
Oeste ou pnentes. 

2. 15 de Maio a 15 de Setembro: monção de Sudoeste. 

3. 15 de Setembro a 15 de Novembro: ventos quadrantes 
de Leste ou levantes. 

4. 15 de Novembro a 15 de Março: monção de Nordeste. 

As conclusões práticas, para a navegação, eram estas mais 
ou menos: 

d) A viagem de Moçambique para a índia tinha que se 
fazer mais ou menos em Agosto, a aproveitar a monção 
de Sudoeste. 

b) A viagem da índia para Moçambique, a chamada 
«torna-viagem», devia iniciar-se na primeira quinzena 
de Janeiro, para se ajudar da monção de Nordeste. 

c) De 15 de Maio a 10 de Agosto, mais ou menos, as 
barras dos portos da costa ocidental encontravam-se 

(*) Livro de Duarte Barbosa, pág. 153. 


i 


5 




pràticamente fechadas, devido às grandes chuvas e tem¬ 
porais do «inverno», provocadas pela monção de Su¬ 
doeste, Em princípios de Setembro, a monção começava 
a amainar, sendo esta a melhor ocasião para a chegada 
das naus do reino. 

d) A viagem ao Estreito ou ao Mar Vermelho devia 
efectuar-se entre Dezembro e Fevereiro, em c[ue a mon¬ 
ção de Nordeste auxiliava esta navegação. A torna- 
-viagem do Estreito, pelo contrário, devia realizar-se 
durante a monção de Sudoeste ( 2 ). 

Estas breves noções permitirão a inteligência de várias 
páginas desta obra. 

2, DESCRIÇÃO GEOGRÁFICA 

Convém recordar os principais centros populacionais que os 
Portugueses encontraram no princípio do século XVI. 

1. Comecemos pela costa do Golfo de Oman, naquela época 
indevidamente chamada «reino de Ormuz». Temos aqui: 
Calaiate (Kdlhat); Curiate (Kyriat); Mascate (Museu ou 
Muskíit); Soar (Sohar); Cabo Rosalgate (Ras-al Hadd). 
O «reino de Ormuz» não pertence, evidentemente, à 
índia, mas incluimo-lo neste nosso estudo, por ser activa tes¬ 
temunha da presença dos Portugueses nestas paragens. 

2. Reino de Gmar ate (Gujarat) ou Cambaia (Cambayat ou 
simplemente Cambay), 

( 2 ) EDUARDO DO Couto LupI —A Empresa Portuguesa do 
Oriente, pág. 187 e mapa adjunto. SlR THOMAS HuNGERFORD 
H0LDICH — M4 págs. 348-352. 
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Encontram-se neste reino os seguintes centros e portos di¬ 
gnos de menção: Dio, Damão (Daman ou Damaun), Baçaim 
(Bassein), Bombaim, Gandar (Ghandar), Baroche (Bharoch), 
Surate (Surat), e Reiner (Rander). 

Diu era 0 porto principal e a chave do comércio de Cam¬ 
baia, dominando à vontade 0 movimento marítimo entre Ormuz 
e Goa. 

3. Reino do Decao (Dekhan) propriamente dito. 

Começa no rio Bate que alimenta a baía de Bombaim. 
Outro rio pequeno, 0 Aliga, desaguando em frente da ilha de 
Angediva, limíta-o pelo Sul, As povoações mais importantes 
são: Chaul ( 3 ), Dabul e Goa. 

É preciso não confundir Concão e Decão. O primeiro é 
uma estreita faixa de terra costeira que sobe até à serra dos 
Gates. Os seus habitantes chamam-se «concanins» ou «cana- 
rins» (de 1 Canará) entre os Portugueses. O Decao é consti¬ 
tuído pela parte do Sul, denominando-se os seus habitantes 
«decanins». 

4. Canará 

Abrange esta província os seguintes lugares: Ancola, Onor 
(Honawar), Baticalá (Bhatkd), Bracelor (Barkm, aldeia ho¬ 
dierna de mínima importância), Carnate, Mangalor e Cumbata 
(Cumbola). 


(®) Chaul, importante cidade no tempo dos Portugueses, não 
existe modernamente. Conhece-se pelo nome de Revadanda, sítio onde 
existiu 0 antigo forte português. 
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5- Costa do Malãbar 


Começa no rio Cangerecora e divide-se em vários reinos: 

a) Reinor de Cananor, com as seguintes povoações marí¬ 
timas: Cotacoulao (KâUbakuUm), Nilichilão (Nilesh - 
-waram), Marabia (Madayia), Bolepatan (Vallarepa - 
tandm ou Bdiapatam), Cananor, capital do reino, e 
Tramapatan (Dhamadan ou Dhamafattanam). 

i>) No reino de Calecut há a notar Pandarane (Panta- 
laym-Kollam), Capocate (Kappata), Calecut, capital, 
Chala ou Chiliate (Chaliydm), Parangale (Paraffanan- 
gddi), Tanor (Tanur), Panane (Ponnani ) e Chetua 
(Chettuwyi). 

c) O senhorio de Cranganor (Kodangulur) possuí muito 
pouca extensão de costa. 

d) O reino de Cochim, igualmente com poucas povoações 
costeiras, termina em Porcá (Porkad). 

e) No reino de Coulao há a notar: Cale ou Cale-Coulão 
(Kayankullam), Coulao, capital, (Quilon) e Berinjan 
(Vizkingani). 

f) Segue-se o reino de Travancore. O seu senhor era cha¬ 
mado pelos Portugueses rei grande, por causa da terra 
que possuía em maior quantidade que os outros prín¬ 
cipes do Malabar. O seu domínio ia até ao Cabo de 
Comorim. 

6. Costa de Coromandel 

Esta Costa de Coromandel (Chola-mandalam, que significa 
«terra dos Cholas») principia no Cabo Calimere e segue para 
o Norte. Antes dela, coloca-se evidentemente a região do Cabo 
de Comorim, onde também se encontravam aldeias de certa 
importância. 
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Segundo Barros, a Costa do Coromandel dividia-se mais 
ou menos da seguinte forma: 

a) As primeiras 200 léguas pertenciam ao reino de Bis¬ 
naga (Vijayanagar), também chamado pelos Portu¬ 
gueses Narsinga, do nome de um dos seus potentados, 
Singhd Rajá. 

b) As 110 léguas seguintes faziam parte do reino de Orixa. 

c) As últimas 100 léguas eram propriedade do reino de 
Bengala. 

Os dois primeiros reinos (Bisnaga e Orixa) era hindus, ao 
passo que 0 último era maometano. Nesta costa de Coromandel, 
bastar-nos-á reter os nomes de Manapar, Trichandur, Punicale, 
Cael (Kayal), Tutucorim ÇTuticorin) Negapatão, S. Tomé de 
Meliapor e Paleacate (Pulikat). 

Estas cidades, todas pertencentes a Bisnaga, são aquelas 
que mais se relacionam com a acçao portuguesa durante 0 pe¬ 
ríodo que estudamos. As situadas mais ao Norte, pertencentes 
a Orixa e a Bengala, não interessam ao assunto do presente 
volume ( 4 ). 

3. DESCRIÇÃO POLÍTICO-HISTÓRICA 

Quando os Portugueses chegaram à Índia, era ela um va¬ 
riegado xadrez político. No meio desta diversidade convém 
distinguir: 

1. O sultanato de Delhi. 

2. O reino de Guzarate ou de Cambaia. 

3. Os principados independentes do Decao. 

( á ) No delinear desta breve descrição geográfica seguimos JOÃO 
DE Barros— Década I, Liv. IX, Cap. I, págs. 287-306, e 0 Livro 
de Duarte Barbosa, nas suas duas edições, portuguesa e inglesa, ex¬ 
traindo desta última a identificação moderna dos nomes orientais que, 
na primeira, apresentam grafia portuguesa. 
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4- 0 império de Bisnaga. 

5. Os reinos independentes ou semi-independentes da Costa 
do Malabar. 

1. O sultâMto de Delhi 

Como se sabe, os Árabes invadiram a índia em 711, coman¬ 
dados por Maomet Ben Kasim. Depois de formado 0 primeiro 
império, os governadores islamitas foram-se desprendendo pouco 
a, pouco do longínquo poder central e assim, em 1271, havia 
ja no Norte da índia dois principais reinos ou sultanatos autó¬ 
nomos: Moultan, no Punjab meridional e Mansura, na actual 
província do Sind. 

Sucederam-se depois varias outras penetrações muçulmanas 
na índia, sendo os Maometanos do Afganistao quem lá intro¬ 
duziu definitivamente 0 jugo do Profeta. 

No principio do século XVI, os Afgans encontravam-se 
ainda em dois tronos importantíssimos: 0 de Delhi e 0 de Ben¬ 
gala, Náo nos ocuparemos deste último, por se não relacionar 
com a nossa história. 

Chamava-se Syed Ibrahim Lodí 0 soberano de Delhi e 
principiara a reinar em 1503* Formou-se uma conspiração para 
0 depor e colocar no trono um seu irmão mais novo. Syed 
Ibrahim foi tao implacável nos castigos infligidos aos conspi¬ 
radores que 0 governador de Lahore chamou em seu auxílio 
0 famoso Baber ou Babur, sultão de Ferghâna. Babur, sexto 
descendente do tártaro Tímur 011 Tamerlão, acorreu imediata¬ 
mente e derrotou Syed Ibrahim em 1525. 

Com a sua fixaçao em Delhi, principia 0 conhecido im¬ 
pério do Gm-Mogol ( 5 ). 


( 5 ) W. CoOKE TAYLOR —Ancient and Modern Índia págs. 43- 
'44; W. w. Hunter— TA e Indian Empire, págs. 235-236. Há outra 
versão, porem, destes mesmos acontecimentos apresentada por ELLIOT 


Babur era 0 nome de guerra de Zehir-ud-din-Maomet. Nao 
era de extracção mongóüca, e por isso a expressão «grão-mogol», 
apesar de universamente seguida pelos Portugueses e outros 
estrangeiros, não podia deixar de ser errónea. Babur queria 
dizer «tigre» ( 6 ). Irrequieto e amigo do movimento, passou 0 
resto da sua vida, até 1530, a habituar os seus homens a nova 
terra que havia escolhido. Por seu falecimento, 0 seu império 
ia das margens do delta do Ganges ate ao rio Amu, na Ásia 
central. 

Sucedeu-lhe seu filho Humayun que teve de ceder parte 
do vasto império a seu irmão Kámrán. A ambição levou-o a 
invadir o Guzarate e, em vez de 0 aceitar como reino tributário 
com Badur ou Bahadur no trono, quis anexá-lo pura e simples¬ 
mente. Nomeou para isso governador de Guzarate a seu irmão 
Askerry. Bahadur, porém, ajudado pelos Portugueses, obrigou 
Askerry a fugir, sendo nesta altura que os Portugueses conse¬ 
guiram .estabelecer-se no Norte ( 7 ). Depois do desaire sofrido 
no Guzarate, Humayun teve ainda de enfrentar uma terrível 
revolta dos Afgans, chefiados por Shir Khan. É natural que 
estes desejassem reganhar 0 trono perdido pelos seus antepas¬ 
sados, mas Shir Khan foi derrotado, sendo obrigado a assinar 
um tratado de paz. Depois, porém, Shir Khan revoltou-se 
novamente e, à traição, invadiu 0 arraial de Humayun, for¬ 
çando-o a fugir. Deu-se isto por volta de 1540. 


AND DOWSON na sua History of índia, V, pág. 100, que se baseia na 
tradução da obra de Ni’amatullah, intitulada Tarikhi Khan Jahan Lodi. 
Segundo esta versão, 0 Afgan Bahlol Lodi estendeu muito os seus 
senhorios. Seu filho Sikander Lodi continuou a empresa paterna, rei¬ 
nando até 1517. Sucedeu-lhe então Ibrahim Lodi que, por ser mais 
pusilânime, foi derrotado por Babur em 1525. O tradutor do The Book 
of Duarte Barbosa segue esta versão. I vol, pág. 229, em nota. 

( 6 ) TAYLOR, op. cit., págs. 43-44. O P. e Váth, na Histoire ^ de 
ITnde et de sa Cultwe, pág. 194, afirma que Babur queria dizer «lião». 

( 7 ) TAYLOR —Ancient and Modern Índia, págs. 45-46. 
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Humayun não teve outro remédio senão empreender uma 
longa jornada e refugiar-se na Pérsia, Durante esta viagem, 
nasceu-lhe um filho que mais tarde tanto se havia de celebrizar: 
Akbar. Humayun foi bem recebido na Pérsia por Shah Tamasp, 
apesar de pertencer à seita sunita e Tamasp à chiita ( 8 ). Timur, 
o famoso antepassado de Babur e de Humayun, havia sido 
chiita, mas Babur havia adoptado o credo sunita. Com o auxí¬ 
lio de Shah Tamasp, Humayun sempre conseguiu reganhar 
o trono em 1554-1555 ( 9 ). Temos, portanto, firmemente esta¬ 
belecidos na índia os Mogores, como os nossos escritores lhes 
chamavam. 

2. O reino de Guzarate ou de Cambaia 

Independente desde 1396, 0 reino de Guzarate teve sempre 
vida mais ou menos agitada, consoante 0 carácter pacífico ou 
guerreiro dos seus soberanos e dos príncipes vizinhos. 

Quando os Portugueses chegaram à índia, reinava 0 sultão 
Mahmud Shah I, conhecido também por Sultão Mahmud 
Begarrha. O seu reinado durou de 1458 a 1511, sucedendo-lhe 
0 Sultão Muzaffar Shah II, ou Murdafar, segundo os cronistas 
portugueses (1511-1525). A Muzaffar Shah, denominado 0 
Clemente , sucedeu Sekander Shah, seu filho, que foi morto em 
1526 pelo seu vizir. Seu irmão, Sultão Bahadur Shah, não 
permitiu que 0 ambicioso vizir levasse a cabo os seus planos 
de supremacia e vingou a morte do irmão, derrotando 0 vizir 
revoltado e ocupando ele mesmo 0 trono. Bahadur ou Badur 

( s ) Como se sabe, os Muçulmanos depressa se dividiram em dois 
ramos principais, acusando-se mütuamente de heresia: 0 sunismo e 0 
chiismo. Este último considerava como único e legítimo califa a AU, 
genro e discípulo do Profeta. Aquele, apoiando-se na tradição, admitia 
também como califas ortodoxos outros descendentes de Maomet. 

( 9 ) Taylor — Op. cit., págs. 45-46. Hunter — The Indian 
Empire, págs. 234-235. 
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(1526-1537) via-se numa situação bastante delicada. Por um 
lado, havia alguns rajás hindus, seus vizinhos, cujas veleidades 
era preciso conter em respeito. Por outro lado, havia os temí¬ 
veis Mogores em Delhi que, sempre irrequietos, 0 obrigavam 
a constante e rígida vigilância. Finalmente, havia os Portu¬ 
gueses, senhores do mar, estabelecidos na índia, que ambicio¬ 
navam praças fortes nos seus territórios, não só para melhor^se 
defenderem das investidas dos Rumes ou Árabes, mas também 
para se assenhorearem do comércio de Cambaia. 

É à luz destes factos que é preciso encarar a política de 
Badur, bastante imprecisa e incoerenee, na opinião dos cronistas 
portugueses. 

Os rajás hindus foram reduzidos à obediência, mas Badur 
não se podia fiar desta paz imposta pelas armas. Os Mogores, 
de Delhi, eram 0 seu pesadelo constante, porque os soldados de 
Cambaia nutriam um tal respeito pelos barbaros do Norte^ que 
não duvidavam desertar, quando obrigados a combatê-los. 
Julgou Badur que os Portugueses 0 poderiam auxiliar contra 
os seus principais inimigos e, para isso, tentou ganhar-lhes as 
simpatias. Em primeiro lugar, cedeu-lhes a ilha e rendas de 
Baçaim 'em 1535 e, mais tarde, perante a insistência portuguesa 
que havia muito ambicionavam uma fortaleza em Dio, outor¬ 
gou-lhes a necessária licença. Os Portugueses fortificaram-se 
em Dio e ajudaram Badur a defender-se dos Mogores que 
tinham invadido 0 país. 

Os Mogores, depois da pilhagem a que se entregaram, 
retiraram-se, não sem experimentar 0 valor dos soldados por¬ 
tugueses. Badur reconsiderou então no que havia feito e, con¬ 
vencido que os Portugueses não abandonariam a fortaleza de 
Dio, gizou 0 plano de se apoderar da mesma à traição. A intriga 
foi, porém, descoberta a tempo e Badur afogou-se numa pequena 
escaramuça havida no porto de Dio. 

Depois da morte de Badur, em 1 537 * G uzarat:e come Ç ou 
a declinar. Os príncipes do Decão tornaram-se cada vez mais 
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independentes. Os Portugueses, por seu lado, deixaram tam¬ 
bém de lhe pagar os antigos direitos na alfândega de Dio, e o 
herdeiro de Badur, Maomet II, teve que se resignar perante a 
nova situação. 

3. Os principados independentes do Decão 

Quando os Portugueses chegaram à índia, encontrava-se 0 
Decão pràticamente dividido em cinco principados maome¬ 
tanos: 

1. A dinastia Ádil Sháhi, com a capital em Bijapur, fun¬ 
dada em 1489 por um filho de Amurath II, sultão 
otomano. Este reino durou até 1686-1688, quando foi 
anexado pelo Grao-Mogol Aurangzeb. 

2. A dinastia ICutah Sháhi, com a capital em Golconda, 
fundada puco depois, em 1512, por um aventureiro 
turcomano. Foi igualmente suprimida em 1686-1688 
por Aurangzeb. 

3. A dinastia Nizam Sháhi , com sede em Ahmednagar, 
fundada em 1490 por um brâmane renegado de Bis¬ 
naga. Durou ate 1636, sendo nesta data destruída pelo 
Grao-Mogol Shah Jahan. 

4' A dinastia Imad-Sháhi, estabelecida em Ellichpur, fun¬ 
dada em 1484 por outro hindu renegado de Bisnaga. 
Em 1572, 0 sultão de Ahmednagar anexou-a. 

5. A dinastia Barid Sháhi, com a capital em Bidar ou 
Bidur, principiou entre 1492-1498 com um ex-escravo 
turco ou georgiano. O Grão-Mogol Aurangzeb elimi¬ 
nou-a em 1637 ( 10 ). 


0 °) HüNTER — The Indian Empire, pág. 232. Cf. BARROS, 
Década II, Liv, V, Cap. II, págs. 442-452. 




Estes cinco principados reconheciam ainda 0 poder nominal 
da dinastia Bahmani que, em teoria pelo menos, era senhora 
de todo 0 Decão. Esta dinastia teve primeiro a sua capital em 
Kulbarga e depois em Bidar. Esta teórica dependência obser¬ 
vava-se ainda no tempo em que foi composto 0 Livro de Duarte 
Barbosa. Ao passo, porém, que os anos iam passando, cada vez 
se adelgaçavam mais os elos que uniam estas províncias à 
dinastia Bahmani. 

A dinastia que mais nos interessa é a primeira: Ádil Sháhi. 
O seu fundador, Yusuf Adil Khan, adoçou depois 0 seu nome 
para Adil Shah, à imitação dos polidos Persas. O s Portugueses, 
porém, não atentaram na mudança e chamaram-lhe sempre 
Adil Khan, isto é, Idalcao. Goa pertencia-lhe, quando foi con¬ 
quistada em 1510. 0 Idalcão também tinha 0 nome de 
Sabaio ( u ). As relações entre os sultões de Bijapur e os Por- 
tuguese, senhores de Goa, variaram muito, como se verá na 
pequena resenha histórica de Goa, 

É necessária também uma referência a Ahmednagar. 
Nizamaluco, seu sultão, concedeu em 1516 aos Portugueses a 
feitoria de Chaul. Nesta data havia guerra entre Ahmednagar 
e Cambaia e foi por isso que Nizamaluco julgou oportuna a 
sua aliança com os Portugueses. Estes ambicionavam, como 
vimos, estabelecer-se em Dio e aproveitaram-se do oferecimento 
do sultão de Ahmednagar para se aproximarem 0 mais possível 
daquela praça. 

Já no tempo de D. Francisco de Almeida, após a morte 
em Chaul de seu filho P. Lourenço, Nizamaluco permitira 

( n ) Mr. Mansel Longworth Dames, tradutor inglês do Livro 
de Duarte Barbosa anota as várias teorias expostas para explicar a 
origem desta palavra. Segue a de João de Barros, derivando Sabaio 
de Savai, isto é, «homem de Sava», cidade do norte da Pérsia, onde 
Yusuf Adil Khan viveu em pequeno. Vid. The Book of Duarte Bar¬ 
bosa, págs. 172-173. 
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que a cidade pagasse aos Portugueses certo tributo, contanto 
que eles permitissem a entrada de determinado número de 
cavalos da Arábia e da Pérsia pelo dito porto. Com a construção 
da fortaleza ou da feitoria armada, Nizamaluco contentou-se 
com a faculdade de importar anualmente 300 cavalos, embora 
com a obrigação de os pagar ( 12 ). 

4. O Império de Bisnaga ou Vijayanagar 

Como se vê, 0 Islamismo ia marchando decididamente do 
Norte para 0 Sul da índia. Havia, contudo, um grande império 
hindu no seu caminho: 0 de Bisnaga. A capital deste reino 
era uma linda e opulenta cidade, com boas casas, pátios, jardins 
e tanques. O' comércio era bem movimentado, porque os direitos 
não eram pesados e ninguém se importava com a religião do 
comerciante. Abundavam especialmente as pedras preciosas, 
assim como outras mercadorias muito procuradas: panos, per¬ 
fumes, sândalo, ópio, cânfora, almíscar, etc. 

A cidade de Bijinagur, capital do reino, tinha sido cons¬ 
truída entre 1336 e 1343* Ainda hoje se podem admirar as 
suas ruínas situadas na margem sul do Rio Toombuddra, em 
frente de Annagoondy, 

Quandos os Portugueses chegaram à índia, 0 rajá ou impe¬ 
rador hindu de Bisnaga devia ser ainda 0 mais poderoso de 
todo 0 Indostão ( 13 ), Chamava-se Krishna Deva Raya 0 que 
reinava em 1500. Era ele senhor teórico de toda a Costa do 
Malabar e grande parte da de Coromandel, mas entre 0 Malabar 
e Bisnaga elevava-se a cadeia dos Gates, de forma que os prín¬ 
cipes do Sul eram quase independentes. 


( 13 ) J0Ã0 DE BarfOS — Década 111 , Liv. VI, Cap. VIII, 
págs. 70-72. 

( 1S ) HUNTER — The Indian Empire, ‘págs, 266-267. 


Cedo desejaram os Portugueses entrar em contacto com 0 
império de Bisnaga. Ao chegarem a índia, deram-se imediata¬ 
mente conta de que estava profundamente dividida entre hindus 
ou gentios e maometanos ou mouros. O odio ao Mouro ocupava 
a alma lusitana desde remotas eras, sendo pois natural que ele 
encontrasse na índia forma de se expandir. Os Portugueses 
voltaram-se, pois, para os príncipes hindus, procurando neles 
aliança contra 0 aborrecido Mouro. O império de Bisnaga era, 
consequentemente, um potencial aliado dos Portugueses. 
O rajá, por seu lado, tinha também 0 máximo interesse em 
grangear-se a simpatia dos poderosos recém-chegados, senho¬ 
res do mar e fortemente estabelecidos em pontos vários da 
costa. 

Depois os Portugueses verificaram que os Mouros da índia 
nao eram tanto de aborrecer como os Rumes e, por isso, mu¬ 
daram de política a seu respeito, como veremos nas diferentes 
resenhas históricas. 


5. Os reinos independentes ou semi-independentes do Malabar 

Quando os Portugueses chegaram à índia, 0 Malabar pres¬ 
tava obediência, mais ou menos declarada, ao samorim de 
Calecut. Segundo tradição local, recolhida pelos historiadores 
prtugueses da época dos Descobrimentos, 0 Malabar havia sido 
em remoto passado um reino só. Cerca de 600 anos antes da 
chegada dos Portugueses à índia, os Mouros de Meca apor¬ 
taram a Coulão, na altura capital de todo 0 Malabar. O rei 
Cheruman ou Bana Perumal ganhou-lhes rapidamente as sim¬ 
patias. Os novos comerciantes, por seu lado, tão bem se insi¬ 
nuaram no ânimo do rajá que este resolveu abandonar 0 Malabar 
e viver os seus últimos dias em Meca, ao pé da Casa do 
Profeta. Antes de partir, porém, dividiu 0 reino entre os seus 
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parentes, de forma que por fim só lhe restaram umas 12 léguas 
de terra à volta do porto onde havia determinado embarcar-se. 
Esta divisão deu os seguintes reinos: 

1. Coulao, a uma sua irmã, devendo 0 trono ser sempre 
ocupado por mulheres. 

2. Cananor. 

3. Cochim. 

4. Travancore. 

5. Calecut que legou a um pagem, seu sobrinho, deixando- 
-lbe menos território mas mais riquezas e privilégios, 
ficando suzerano sobre todos os outros príncipes. Os que 
herdaram Coulao e Cananor ficaram tendo 0 título de 
rajás ou de reis, ao passo que os outros eram apenas 
«senhores» mas dependentes. Após a partida do rajá 
para Meca, os Mouros abandonaram 0 porto de Coulao 
e, em sua memória, concentraram todo 0 seu comércio 
em Calecut. O samorim ou imperador, residindo nesta 
última cidade, era 0 único, em todo 0 Malabar, que batia 
moeda. 

Com a chegada dos Portugueses, a condição do Malabar 
alterou-se profundamente. O samorim, confiado mais na astúcia 
dos comerciantes mouros do que no poder dos Portugueses, 
viu-se diminuído muito na autoridade que antes impunha. 
Estas alterações serão sumàriamente apontadas nas respectivas 
resenhas históricas ( u ). 


( u ) A respeito da divisão do Malabar, consultem-se entre outros: 
The Book of Duarte Barbosa, II, págs. 4-5; BARROS — Década I, 
Liv, IX, Cap. III, pags. 324-328. Segundo Barros, 0 rei convertido ao 
Islamismo chamava-se Saramá Pereimal. Barros não menciona a esdrpe 
feminina em Coulao, mas refere-se sempre ao «rei de Coulao». Acres¬ 
centa que 0 raja do Malabar nao chegou a cumprir os seus votos, pois, 
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4. DESCRIÇÃO RELIGIOSO-SOCIAL 

Vejamos agora, muito rapidamente, 0 que a propósito da 
vida social recordaram os nossos escritores. 

Então, como hoje ainda, estava a índia dividida profun¬ 
damente entre 0 Islamismo e 0 Hinduismo. O império de 
Bisnaga era a linha que separava as duas grandes esferas de 
influência. O Norte, politicamente maometano, estava pejado 
de uma população hindu que se não deixava absorver, e resistia 
a todas as tentativas de proselitismo. Para 0 Sul, politicamente 
hindu, abundavam os comerciantes maometanos que, à força 
de oiro e de influência, mantinham em suas mãos quase toda 
a vida económica da região. 

Nesta encruzilhada de religiões, que de variedade nos 
costumes! Se toda e qualquer generalização é sempre perigosa, 
pode afirmar-se que na índia é perigosíssima. Assim como é 
ridículo falar-se de «costumes europeus», tão vasto e diverso 
é 0 campo em que eles se manifestam, assim também é ridículo 
querer abranger, em qualquer síntese, os «costumes da índia». 
É esta uma das lições que nos dao os nossos antigos cronistas 
e escritores, pois dedicam a cada reino, a cada porto, a cada 
povoação umas fortes pinceladas descritivas, sem nunca ousarem 
falar genericamente. 

Em 0 'rmuz reinavam 0 luxo e a devassidão anti-natural, 
sendo os seus homens, por conseguinte, «mal-quistos das mu¬ 
lheres» ( 16 ). 


indo para Meca, acompanhado de várias naus carregadas de especiarias, 
sofreu um violento temporal em que se afogou; CastAnhEDA— His -. 
tória do Descobrimento & Conquista da índia pelos Portugueses, I, 
pág. 34. Castanhcda dá 0 nome de Sarranaperima ao monarca. 

( 15 ) Livro em que dá relação do que viu e ouviu no Oriente 
Duarte Barbosa, pág. 56. 







Os Hindus do Guzarate, divididos em baneanes ( 16 ) e 
brâmanes principalmente, apresentavam contrastes de interesse. 
Os primeiros dedicavam-se sobretudo ao comércio. Os Jains, 
divisão dos baneanes, não comiam nada que pudesse morrer, 
Respeitando escrupulosamente toda a manifestação vital, nem 
os mais repelentes parasitas se atreviam a eliminar. A este rigor 
que os obrigava aos maiores sacrifícios sobrepunlia-se um des¬ 
medido amor ao dinheiro. Enquanto, por um lado, professavam 
o mais ridículo respeito pela vida de insectos e de parasitas, 
não se ruborizavam de sugar o sangue a seres humanos, por 
meio da usura, da mentira e da falsificação de pesos e medidas. 

Os Brâmanes, alcandorados na sua origem divina, trazendo 
a tiracolo um fio de três linhas, símbolo da Trimurti, con- 
£ormavam-se também com o regime de vida dos Baneanes ( 17 ). 

No império de Narsinga ou de Bisnaga, como aliás em 
muitas partes da índia, vigorava a poligamia. As mulheres, 
ocupando na sociedade um lugar inferior ao dos homens, eram 
ensinadas desde pequenas, «a cantar, tanger, bailar e vol¬ 
tear» ( 18 ). As viúvas tinham apenas duas alternativas: ou subir 
à pira, imolando-se em inebriante rito, para acompanhar o 
marido defunto, ou então a prostituição ritual no templo ( 18 ), 
Como foi no Malabar onde os Portugueses mais se fixa¬ 
ram, convém recordar com mais cuidado os costumes sociais 
e religiosos dos seus habitantes. 

Hindus sinceros, apegados à mais estranha idolatria, os 
Malabares nao podiam deixar de impressionar fortemente os 
recém-chegados portugueses. As suas casas eram todas de ola, 
com excepçao dos pagodes e das casas dos príncipes. A bosta. 


( 16 ) Bunniâh, 

( 17 ) Livro em que dá rel/ção do que viu e ouviu no Oriente 
Duarte Barbosa, págs. 62-67. 

( 18 ) Of. cit., págs, 107-109. 


de vaca era profusamente empregada nas mais variadas ocasiões, 
tanto como rito purificatúrio, como elemento de etiqueta e de 
higiene. 

Os reis e os naires nao conheciam sequer 0 contrato natural 
do matrimónio. Uns e outros, vivendo em regime de mance¬ 
bia e até de poliandria, não apreciavam igualmente 0 amor 
paterno. Nao eram seus herdeiros os filhos de suas mulheres, 
pois não os incomodava a vida particular que elas podiam levar. 
Os herdeiros do reino eram, pois, os irmãos ou sobrinhos, filhos 
de irmãs. As sobrinhas ou irmãs dos príncipes e naires esta¬ 
vam sujeitas, como quaisquer outras raparigas, a estranho 
ritual, ao atingirem a puberdade: eram primeiro desfloradas por 
um estrangeiro, expressamente convidado, e só depois é que se 
lhes conferia plena liberdade. 

Os naires ou guerreiros dedicavam-se exclusivamente ao 
serviço das armas. Completamente livres de encargos de famí¬ 
lias, vivendo as mais das vezes em regime de poliandria, mas 
com a máxima liberdade sexual, alugavam os seus préstimos 
a príncipes e senhores, sacrificando por eles as próprias vidas. 
Desde os sete anos que, em escolas especiais, aprendiam ginás¬ 
tica e acrobacia. Depois, os panicais ou mestres de armas ensi¬ 
navam-lhes 0 uso e 0 manejo do arco, das frechas, das lanças e, 
particularmente, da espada e da adarga. 

As nairas, depois de ritualmente desfloradas como as mães 
dos herdeiros reais, seguiam 0 impulso dos seus instintos. 
A única barreira que se lhes impunha era a casta dos seus 
amantes. Podiam estes ser brâmanes e naires, mas nunca homens 
de casta inferior. Como entre os naires se praticava vulgar¬ 
mente a poliandria, eram as mães em geral quem pedia a 
alguns naires que mantivessem as filhas, Assim, cada mulher 
era mantida por três ou quatro homens. Cada um contribuía 
com um tanto, convivendo com ela durante 2q horas, contadas 
desde 0 meio dia a meio dia, em conveniente rotação. Os filhos 
pertenciam à mae, pois os homens não os consideravam como 



seus. Os ciúmes eram desconhecidos entre eles. Desde peque¬ 
nas que as nairas aprendiam a agradar aos homens, e apesar 
de terem^ amantes certos que as mantinham, nunca se nega¬ 
vam a bramane ou a naire, quando assim o desejassem. A vir¬ 
gindade era entre elas tao aborrecida que «têm por fé que toda 
a mulher que morre virgem é danada». 

Desta forma, os naires, sem preocupações familiares, po¬ 
diam dedicar-se à arte militar com todo o entusiasmo ( lõ ). Era 
esta rodeada de complicado ritual, sendo os guerreiros muito 
respeitados. Eram eles obrigados a guardar ciosamente a sua 
casta, não podendo por isso unir-se, mesmo que fosse aciden¬ 
talmente, a mulher de casta inferior. Quando andavam pelos 
chamados «caminhos de el-rei» ou caminhos públicos, iam sem¬ 
pre bradando a avisar os de casta baixa para se afastarem. Caso 
nao fossem obedecidos, podiam os naires matar os infractores. 
Isto, não obstante qualquer diferença de fortuna ou favor régio 

a proteger os indivíduos que tinham ousado desobedecer ao 
aviso prévio ( 20 ). 

a ^ uarte Babosa não se esquece de anotar também a ele¬ 
gância e a beleza femininas, a riqueza da terra, as semelhanças 
de vários costumes indianos com outros portugueses, a singu- 


(“) Livro em que dá relação do que viu e ouviu no Oriente Duarte 
Barbosa, págs. 118-146. 

( ) Os chamados «caminhos de el-rei» nao eram coisa fácil de 
conhecer. Como os naires viviam sempre ao pé das casas dos seus 
senhores, «cada hum apartado per si em casa própria, com quintaes, 
e vallados, de maneira que lhe fica toda sua herança de huma cancella 
pera dentro, e quasi per este modo vive todo 0 Gentio debaixo dos 
palmares, e areaes, que he a sua fazenda de que vivem; donde vem, 
que a terra em que ha povoados, toda he repartida nestas propriedades; 
e sao tantos os vallados, que he hum labyrintho andar per os caminhos 
reaes». Barros -Década 1 , Liv. IX, Cap. III, pág. 337. 


laridade das festividades religiosas e civis, etc. A índia era um 
mundo que se revelava, com todo 0 seu ineditismo, a olhos 
ocidentais, vindos de uma Europa longínqua e pobre, 

j, As castas 

■ O sistema das castas era então, como hoje ainda, a espinha 
dorsal da vida social hindu. Dividiam-se, como actualmente, 
segundo a clássica forma, em brmanes, kshatriyas (rajanyas, 
rajbansi, ou rajput), vtaisyas (trabalhadores, lavradores, artífices) 
e sudras . As três primeiras reconheciam os mesmos deuses, 
embora com invocações diversas, orgulhando-se de serem nas¬ 
cidos duas vezes, em oposição aos sudras que, pelo facto de 
serem apenas nascidos uma vez, se destinavam ao trabalho vil 
da sociedade. 

Duarte Barbosa anotou as mais importantes do Malabar e 
fê-lo com notável perfeição. Eram dezoito e será talvez con¬ 
veniente enumerá-las: 

a) Brâmanes. A mais elevada ( 21 ). Casta honrada. 

b) Samantans. Casta real dos príncipes, equiparava-se à 
dos naires. 

c) Naires. Casta nobre e guerreira ( 22 ), 

d) Biabares ( 23 ). Eram comerciantes ricos e gozavam de 
vários privilégios. Os reis dos lugares, onde viviam, 
nao os podiam justiçar, Quando algum deles cometia 
crime digno de morte, 0 rei informava os outros bia¬ 
bares e estes encarregavam-se então de lhe dar a pena 
última. Praticavam a monogamia e, por isso, os filhos 
herdavam dos pais. Relacionavam-se com os naires e 


( 21 ) Brahman. Nambutiri. 

( M ) Nayar, 

( ss ) Casta dos Vyapari ou Ravari Nayar, 








eram considerados «casta alta», podendo até dizer-se 
que eram naíres-comerciantes. 

e) Cujavarem ( 24 ). Eram também naires que não abraça¬ 
vam a carreira das armas, seguindo quase sempre a pro¬ 
fissão de oleiros, Os seus costumes eram os dos naires. 

f) Mainatos. O seu ofício era o de lavadeiros, mas limi¬ 
tando os seus serviços à roupa dos reis, brâmanes e 
naires, seguindo os costumes destes últimos ( 26 ). 

g) Coletis. Eram tecelões de panos de algodão e de seda, 
mas de inferior qualidade. Os seus costumes eram 
idênticos aos dos naires, podendo andar armados e 
tomar parte em guerras ( 26 ). Estes coletis ocupavam 
o último lugar na jerarquia das castas elevadas. Estas 
sete castas podiam relacionar-se entre si e frequentar os 
«caminhos públicos», sem se dar o fenómeno de polu- 
çao a distância, o que não acontecia já com as outras 
castas que passamos a descrever. 

h) Tuias ( 27 ). Ocupavam estes o lugar mais elevado entre 
as castas baixas, cujo contacto evitavam. Os tuias traba¬ 
lhavam principalmente no amanho das palmeiras, sendo 
também empregados como carregadores, jornaleiros, etc. 
Alguns até se dedicavam à vida militar, própria dos 
naires. Eram casados, mas as suas mulheres praticavam 


( 21 ) Kusavan. Eram também conhecidos pelo nome de Anduran 
e por Kuyavan. Esta última forma aproxima-se muito da empregada 
por Duarte Barbosa. 

( 25 ) Os dbobis modernos, não mencionados pelo tradutor do The 
Book of Duarte. Barbosa. Diz ele que «mainato» indica seguramenee 
a casta dos Veluthedan ou Vannathan. 

( 2C ) Chaliyan. 

( 27 ) Tiyan, Chamam-se hoje, sobretudo em Cochim e Travancore, 
llluvan ou Izhuwan. Cf. The Book of Duarte Barbosa, II, pág. 6o, 


abertamente a prostituição, com conhecimento de seus 
maridos. Por este motivo, os filhos nao herdavam dos 
pais, mas sim os sobrinhos, A poliandria também se 
admitia entre eles. 

i) Manen. Desempenhavam estes o mesmo ofício dos 
mainatos — a lavagem da roupa, — mas pertencente 
às castas baixas. Lavavam também roupas e panos per¬ 
tencentes às castas altas, quando eram considerados 
ritualmente impuros. Os Manen nao se tocavam ou 
misturavam com ninguém, sendo quase sempre escra¬ 
vos ou servos das castas elevadas ( 28 ). 

j) Canaquas ( 29 ). Eram artífices de adargas t sombreiros, 
Dedicavam-se igualmente à astrologia, sendo por isso 
bastante instruídos. 

k) Ageres ( 3U ). Empregados em vários ofícios: pedreiros, 
carpinteiros, ferreiros, ourives, etc, Praticavam a mono¬ 
gamia, de forma que os filhos herdavam dos pais. 

l) Mogeres ( 31 ). Pertenciam a esta casta muitos carrega¬ 
dores, marinheiros e pescadores, havendo também al¬ 
guns que se dedicavam ao comércio e navegação. 

( 28 ) Mannan ou Bannan. 0 texto de Duatte Barbosa traz 
«mancu» (pág. 151), expressão corrigida pelo tradutor Sr. Dames para 
«Manen». Cf. The Book of Duarte Barbosa, II, pág. 61, nota, 

( 2Í ) Kaniyan ou Kanisan. Há a palavra Kanakan que pode ser 
a origem de Canaquas, mas ela denota a profissão (astrologia) e nao 
a casta. The Book of Duarte Barbosa, II, pág. 61, nota, 

( s0 ) Asm quer dizer «artista». No livro Cochin Tribes and Cas- 
tes, I, pág. 342, encontra-se a seguinte lista de subdivisões desta casta: 
a) marasms= carpinteiros; b) Wkrãw=pedreiros; c) kollans=fer- 
reiros; d) caldeireiros ou latoeiros; e) tattãh= ourives; £) tol- 

kollans=a\rúdotes. The. Book of Duarte Barbosa, II, pág, 63, nota. 

( 31 ) Moger, Mukavar ou Mukayar. Cf, The Book of Duarte 
Barbosa, II, pág. 64, nota. 



Segundo Duarte Barbosa, nao conheciam «lei de casa¬ 
mento», porque as suas mulheres, mais brancas do que 
as outras, eram bastante corruptas. Os mogeres eram 
considerados descendentes de estrangeiros. 
m) Monquer ( 32 ). Pescadores, marinheiros e ladroes. Ca¬ 
savam-se normalmente, herdando os filhos, apesar de 
as mulheres se darem à prostituição com toda a natura¬ 
lidade. Alguns eram muito ricos, possuindo terras e 
herdades que os príncipes podiam confiscar, quando o 
desejassem. Os «monquer», porém, sabiam peitar os 
governadores reais de forma a nao serem molestados. 
Não pagavam direitos alguns do peixe fresco vendido, 
mas do salgado pagavam 4 %. Por este motivo, 0 
peixe era relativamente barato, pois, como havia pouco 
gado no Malabar, 0 peixe tornava-se necessariamente 
■ 0 alimento mais comum, aliado ao arroz. 

n) Betunes ( 33 ), Encarregados das salinas e das várzeas 
de arroz. Viviam longe dos caminhos públicos e não 
falavam com indivíduos das outras castas, a não ser de 
longe, para os não poluirem a distância. Eram, no geral, 
escravos. Conheciam 0 casamento e os filhos eram os 
naturais herdeiros. 

0) Paneens ( 34 ). Feiticeiros e curandeiros, procuravam 0 
comércio diabólico por meio de estranhas danças e 
ritos. Além disso, eram também caçadores e frecheiros. 
Eram casados e os filhos herdavam de seus pais. 

( 32 ) Mukkman. ' Os Europeus chamam-lhes também Mucoas. 
sendo ainda hoje a principal casta piscatória do Malabar. The Book 
0} Duarte Barbosa, II, pág. 64, nota 2. 

( 33 ) Vetttmn. Dedicam-se também a outros trabalhos. Of. cit., 
II, pág. 65, nota 2. 

( M ) Panam. Esta casta subsiste ainda, dedicada como antes a artes 
mágicas e diabólicas. The Book of Duarte Barbosa, II, pág. 66, nota 1. 
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. pr) Revoleens ( 85 ). Eram carregadores de lenha e de erva. 

A | . Não se tocavam ou conviviam com ninguém, nem nin¬ 
guém com eles, sob pena de morte. Eram muito pobres, 
andando quase nus. Praticavam 0 casamento e os seus 
filhos herdavam; 

, Poleás ( 36 ). Não tinham ofício certo. Diz Duarte 
Barbosa: 


«...estes se têm entre eles por malditos e excomun¬ 
gados. Vivem nos campos e várzeas, em lugares muito 
descobertos, onde senão por desastre podem ir gentes 
honradas; vivem em umas casinhas, muito pequenas 
e vis; semeiam arroz com búfaros e bois. Nao falam 
com os naires, senão de mui longe, quanto os possam 
entender, bradando. Quando vao pelos caminhos dão 
grandes gritos que os deixem passar, e, quem quer que 
os ouve, se arreda logo do caminho, metendo-se pelo 
mato para que eles passem; qualquer homem e mu¬ 
lher que com estes se tocar, matam-no logo seus pa¬ 
rentes e em vingança matam dos poleas, até que se 
enfadam sem haverem pena alguma» ( 37 ). 
r) Pareens( 38 ), Trata-se dos célebres párias. Eis como 
Duarte Barbosa os descreve: 


(sí) Provavelmente, segundo Mr. Dames, trata-se da primitiva 
tribo selvática chamada Eravallen, Cf. The Book of Duarte Barbosa, II, 
pág. 67, nota. 1. 

( st )Pulayan, casta que também se chama Cheruman. Há quem 
os considere como os aborígenes do Malabar, isto , «terra de Chera». 
Of. cit., II, pág. 68, nota. 

( 37 ) Livro em que dá relação do que viu e ouviu no Oriente 
Duarte Barbosa, pág. 156. 

( 38 ) Parayan. Hoje, porém, no Malabar encontram-se ainda os 
Nayadis e os Ulladans que se situam, socialmente, abaixo dos párias. 
Of. cit., II, pág. 69, nota 1. 


27 









«Há outra lei de gente mais baixa e cível a que 
chamam pateens, que vivem nos mais desabitados lu¬ 
gares, apartados das outras gentes, não conversam com 
ninguém, nem ninguém com eles, hão-nos por piores 
que diabos e danados, porque sòmente de os verem 
se hao por sujos e excomungados, Comem inhames e 
outras raízes de frutas bravas, Cobrem as vergonhas com 
■ folhas. Comem também carnes montesas» ( 39 ). 

Sao estas as dezoito castas descritas por Duarte Barbosa 
com tal precisão que ainda hoje é admirada por todos quantos 
se têm dedicado á etnografia do Malabar, Cada casta era um 
compartimento estanque, sobretudo quanto ao casamento, por¬ 
que socialmente havia castas que conviviam umas com as outras. 
Os filhos variavam de importância, conforme havia ou não o 
que Barbosa apelida «lei de casamento», isto é, casamento mo- 
nogâmico ou até poligâmico. Desde o momento que se admitia 
a poliandria ou a prostituição, os pais isentavam-se imediata- 
mente de qualquer responsabilidade paterna. 

Estes costumes, profundamente arreigados na alma hindu, 
persistiram com tal pertinácia pelos séculos fora que, até há 
bem poucos anos, não se considerava crime a morte de poleás, 
no Malabar. O amor conjugal, o amor filial, a virtude da cas¬ 
tidade e da pureza, o amor do próximo, a caridade — deveres 
e virtudes do Cristianismo — dificilmente se poderiam acli¬ 
matar em tão estranho meio. Pelo menos, seria esta a conclusão 
natural de qualquer fácil observador. Mas, como veremos, foi 
justamente neste ambiente que o Cristianismo mais profundas 
raízes lançou, porque foi aqui que menos obstáculos encontrou. 
Mais uma vez se viu que, efectivamente, a alma humana é 
naturaliter christkna. As castas altas, com «lei de casamento» 


( 30 ) Livro em que dá relação do que viu e ouviu no Oriente 
Duarte Barbosa, pág. 157, 
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muito parecida à do Ooidente, prestando culto à Trimurb, 
acreditando na «Alma Universal» ou Maban-Atmá , com ten¬ 
dências intelectualistas, eivadas de preconceitos de superiori¬ 
dade e de soberba, foram justamente as que mais resistiram 
ao influxo da religião da humildade e do amor, A sua rcsis- 
| tência pode explicar-se humanamente de várias formas, Tco- 

í logicamente, porém, a explicação é outra: resistiram, porque 

Deus lhes resistiu também ( 40 ). O historiador, porém, lidando 
com acções e reacçoes humanas, tem que limitar a sua pesquisa, 

? Além destas castas dos indígenas do Malabar, Duarte 
Barbosa anotou igualmente as dos estrangeiros lá estabelecidos. 
Dividiu-os da seguinte forma: 

i, Chatis ( 41 ). Eram naturais da costa do Coromandel, 
ricos, grandes comerciantes, usurários, capazes de competir com 
os Mouros de Meca. Isentos da justiça real, eles mesmos se 
julgavam entre si. Comiam tudo, menos carne de vaca. Casa¬ 
vam-se e praticavam a monogamia. 

2. Guzarates ou Baneanes, naturais de Cambaia. Dedica¬ 
vam-se também ao comércio. 

3. Mouros, nascidos já no Malabar, conservando a mesma 
língua e mais ou menos os costumes locais. Eram tantos e 
tão espalhados se encontravam por todos os reinos que Duarte 
Barbosa os calculava numa quinta parte da população total ( 42 ). 


( 4 “) Deus suferbis resistit, I Petr. V, 5. 

( 41 ) Chettys. Cf. The Book of Duarte Barbosa, II, pág. 71, nota i. 

(**) Barros chama-lhes Naiteas. Quanto ao seu número, diz: 
«,,,de que ha tao grande numero, que he a quarta parte da gente; 
porque como os Mouros são libertados per privilégios do Rey, e 
podem-se tocar com todo 0 Gentio nobre, 0 que tão az 0 povo, por 
razão destas liberdades, fazem-se muitos Mouros». Década 1 , Liv. IX, 
Cap. III, pág. 33. Segundo Mons. Sebastião Rodolfo Dalgado, naitea 
ou naitiá deve ter a sua origem etimológica em nava-yãta ou navayt: 
«vindos modernamente». A palavra mapulere ou mafula vem do ma- 
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Viviam muito esquecidos dos preceitos do Alcorão. Para se 
diferenciarem dos gentios ou hindus usavam «carapucinhas 
redondas nas cabeças e barbas compridas». Barbosa é de opinião 
que se os Portugueses nao tivessem chegado à índia, todo 
o Malabar se converteria pouco a pouco ao Islamismo, pois, 
com efeito, os hindus abraçavam muito facilmente a nova 
religião, sobretudo por qualquer melindre recebido. Após a 
sua conversão ao Islamismo, eram muito honrados e respeitados 
tanto pelos próprios hindus como pelos outros mouros. 

Os seus costumes eram uma mescla de Hinduísmo e de 
Islamismo, Guardavam a sexta-feira, tinham mesquitas, pra¬ 
ticavam a poligamia, nao se importando com a casta das mu¬ 
lheres que tomavam. Quanto ao seu regime sucessório, havia 
um interessante compromisso' entre eles: os filhos herdavam 
metade, indo a outra metade para os sobrinhos, filhos de 
irmas. Os filhos que tinham das mulheres malabares eram 
educados, evidentemente, no Islamismo, de tal forma que o 
número destes mapuleres, como eram chamados, ia-se multipli¬ 
cando incrivelmente. 

Havia finalmente os estrangeiros, vindos de várias partes 
do globo, e conhecidos em geral pelo nome de Pardesis, isto 
e, estrangeiros. Os Mouros de Meca, do Cairo e doutras partes 


laiala mappila, isto é: «grande filho». O Sr. Dames, corroborando as 
observações de Duarte Barbosa, avalia actualmente os mapuleres em 
30 % da população do Malabar. Como se viu na Bibliografia, seguimos 
duas versões da obra de Duarte Barbosa: a inglesa e a portuguesa, 
ambas publicadas no The Book of Duarte Barbosa. Há, porém, uma 
versão portuguesa mais recente, como também se disse na Biblio¬ 
grafia, de, 1946. Como esta é muito mais acessível do que aquela, 
dela extraímos as nossas citações, reservando para a primeira a actua- 
lização da grafia e a verificação, observada pelo tradutor M. Dames, 
das castas hoje existentes. Desejamos, porém, observar que a edição 
portuguesa^ de 1946 tem vários erros de leitura que se não observam 
na edição inglesa. Corrigimo-los, por isso, sem os indicar. 


eram também bastante numerosos, formando uma população 
flutuante de certa importância. 

2. A religião 

A complicada engrenagem das castas devia causar aos 
Portugueses sentimentos vários: de curiosidade e de pasmo, 
de ridículo e de desprezo, de respeito e de acatamento. Era 
necessária, com feito, uma boa dose de tolerância religiosa e 
de liberdade para se acatarem tão estranhos costumes. Como 
veremos, 0 fenómeno da conversão ao Cristianismo devia im¬ 
plicar, fatalmente, uma espécie de convulsão social, arrancando 
os homens a um meio em que eram sistematicamente espezi¬ 
nhados e oprimidos. A pregação da fraternidade humana, 
oriunda de uma Paternidade comum, devia soar aos ouvidos 
dos intelectuais brâmanes como uma heresia de búdico sabor 
e destinada, por fim, a formar mais uma seita dentro do 
panteão hindu. 

Uma coisa, certamente, devia atrair a atenção dos recém- 
-chegados europeus: a resignação espantosa e incrível a sobre¬ 
por-se a uma vida social, inçada de injustiça, de crueldade e 
de vexame. É que a religião hindu, qual gigantesco polvo, 
havia lançado os seus tentáculos até ao mais profundo da alma 
popular, sugando-lhe todo 0 anseio ou sufocando toda a re¬ 
volta. Assim, havia resignação e havia paz. Assim, 0 dicionário 
europeu não tinha cabimento na índia: a injustiça nao era 
injustiça, a crueldade deixava de 0 ser, 0 vexame desaparecia. 
Restava apenas a tábua raza da alma popular, em luta consigo 
mesma, expiando acções de uma vida passada e longínqua, 
que lhe transmitira 0 reato ou 0 kama que era necessário, 
agora, aceitar como a expressão do ser e da vida. 

Que iria fazer 0 Cristianismo neste meio? Que ecos pro¬ 
vocaria na alma hindu a leitura dos Evangelhos em que se 
apregoam a justiça, a caridade, a humildade, 0 amor do pró- 
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ximo, e em que se fustigam a injustiça, a opressão, o desprezo 
pelos humildes? 

A religião hindu era um paradoxo vivo. Nela tudo se 
encontrava. Havia um monoteísmo culto, parecendo desprezar 
as manifestações politeístas do vulgo. Havia orações admiráveis 
como estas: 

«Adoro-vos, Deos, cujas numerosas imagens são incom¬ 
preensíveis, immensos pés, immensos espelhos do seu rosto, e 
mãos, e infinitos nomes. Sois Deos immortal, e eterno, e por 
serdes bom, e amavel, vos adoro, Deos omnipotente.» 

«Assim como dos ares chove a agua, une-se aos mares, e 
tudo he agua; Deos verdadeiro he hum só, ainda que as nações 
do mundo o adorão em difíerentes nomes» ( 43 ). 

A par disto, o politeísmo assumia as mais variadas e irregu¬ 
lares formas. Havia o culto do sangue e da crueldade, da 
abstinência e da mortificação, da licença e da devassidão. 
O misticismo mais alevantado e puro sabia alar-se desta selva 
e deste pântano, consoante os cultos, para ir cantar, lá muito 
em cima, a união do pobre mortal com a divindade. 

A Trindade, a Incarnação, o Pecado Original, o Purga¬ 
tório, o Inferno, o Paraíso, as Indulgências, a Oração e tantas 
outras verdades e manifestações do Cristianismo foram os 
Portugueses descortinar na índia, submersas em estranhas 
crenças e ritos, de tal forma que da primeira viagem de Vasco 
da Gama veio a impressão de que quase todo o Malabar era 
cristão, Num tempo em que se conheciam apenas o politeísmo 
e o animismo grosseiro, praticados nas costas de África ao lado 
do Islamismo, o descobrimento desta nova forma de religião 
não podia deixar de impressionar os Portugueses. 

( 43 ) Noticia smmaría do Gentilismo da Asia, págs. 63-64. Em 
Noticias Ultramarinas. 
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CAPÍTULO II 


OS PORTUGUESES NA ÍNDIA. 1500-1542 


SUMARIO: i. Fins do descobrimento do Índia — 
2. 0 Governo da índia — 3. D. Francisco de Almeida 
(1506-1509) —4. Afonso de Albuquerque (1509-151$) — 
5, Lopo Soares de Albergaria ou Alvarenga (1515-1518) 
—6. Diogo Lopes ãe Sequeira (1518-1522) — 7, D. Duarte 
de Meneses (1522-1524) - 8. D. Vasco da Gama (De- 
zentbro de 1524.}' — p. D t Henrique de Meneses (1524» 
•1526)— 10. Lopo Vaz de Sampaio (1526-1529) — 
11. Nuno da Cunha (1529-1558) - n. D. Garcia de 
Noronha (1558-1540) -15. D. Estêvão da Gama (1540- 
-1542) —14. Martim Afonso de Sousa (1542-1545) — 
15. Pimenta e pobreza. .. 

/ 

E nosso intento sintetizar neste capítulo a acção política 
e economica dos Portugueses na índia durante 0 período 
que nos ocupa a atençao: 1500-1542, Será o natural 
complemento do anterior e permitirá uma visão do conjunto 
dos problemas que 0 século XVÍ teve de enfrentar logo no seu 
início. 

1. FINS DO DESCOBRIMENTO DA ÍNDIA 

Achamos escusado refenr-nos, em pormenor, ao fim ou 
fins do descobrimento do caminho marítimo para a índia. 
Outros autores se tem aplicado a este estudo, destrinçando 0 
que ha de verdade e de erro nas diferentes hipóteses que, ao 
longo da nossa historiografia, se propuseram. 

Parece-nos, porem, que se têm confundido, várias vezes 
duas coisas bem distintas: os fins dos Descobrimentos em geral 
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com os fins do descobrimento do caminho marítimo para a 
índia. Não desejamos tomar parte importante desta nossa obra 
para discutir esta tese, mas reçordamos apenas que desde 1415, 
data da conquista de Ceuta, até 1498, ano em que Vasco da 
Gama chegou à índia, medeiam oitenta e três anos, repletos 
de acontecimentos geográficos, científicos e religiosos. As con¬ 
cepções jurídicas de 1415 nao eram as mesmas em 1498. 
Aquilo que se afirma, quando se discute 0 fim dos Descobri¬ 
mentos portugueses em geral, deve sujeitar-se a cuidadosa revi¬ 
são, quando se tenta a passagem para 0 fim do descobrimento 
da índia em particular, para se nao cair em lamentável ana¬ 


cronismo. 


Damião de Góis, narrando os factos que se deram no Con¬ 
selho que D. Manuel mandou convocar em Montemor-o- 
- Velho, em 1495, quando se discutiu a conveniência de rea¬ 
lizar a projectada viagem à índia, observa a divisão de pare¬ 
ceres, julgando alguns que tal viagem 

«havia de ser muito invejada de todos os reis e repúblicas da 
Europa e assim do Soldão da Babilónia, e dos mesmos reis e 
senhores da índia, do que se haviam de seguir grandes tra¬ 
balhos e despesas a estes reinos, que bastava 0 pacífico trato 
da Guiné, e a honrosa conquista dos lugares da África, para 
ganho dos mercadores, e proveito das rendas do reino e exer¬ 
cício da nobreza dele...» (j 1 ), 

Segundo esta opinião, havia pois três fins: ganho dos mer¬ 
cadores, proveito das rendas do reino e a prática das armas 
pela nobreza. Góis omite aqui a menção da «cruzada», por¬ 
que, no seu tempo, já ela passara a um plano secundário. 
As guerras de religião não encontravam ecos de fulminante 


C) DAMIÃO de Góis — Crónica do felicíssimo rei D, Mamei I, 
págs. 44-45. 


simpatia. A luta entre 0 Islamismo e 0 Cristianismo, luta 
multisecular, assumia novos aspectos. Não faltava, ainda, 
quem a defendesse, mas não faltavam também opiniões em 
contrário. 

Góis nao fala pois em «cruzada», mas isto nao quer dizer 
que ele relegasse para um plano secundário a «propagação da 
fé», a «evangelização». Pelo contrário, estas ideias saltam-lhe 
da pena várias vezes. 

Nas Instruções que D. Manuel deu a Pedro Álvares 
Cabral, em 1500, mencionam-se muito claramente os fins 
económico e religioso ( 2 ), O tom geral destas Instruções dá 
a perceber que os Portugueses tinham que lidar com um ver¬ 
dadeiro potentado, sendo, por isso, necessária toda a prudência. 
Não se trata aqui da velha «conquista», tanto na tradição 
portuguesa, mas sim do descobrimento, da infiltração comer¬ 
cial e da evangelização. A própria guerra com os Mouros 
perdia nos mares da índia 0 carácter de «guerra santa», para 
se transformar apenas numa guerra de monopólio ou comercial. 
João de Barros exprime desdarte 0 pensamento que então 
dominava as concepções de Direito Internacional, seguidas em 
Portugal: 

«E a primeira cousa do regimento que Pedralvares levava, 
era primeiro que commetesse os Mouros, e gente idolatra da- 
quellas partes com 0 gladio material, e secular, leixasse a estes 
Sacerdotes e Religiosos usar do seu espiritual, que era denun¬ 
ciar-lhes 0 Evangelho com amoestaçÕes, e requerimentos da 

( 2 ) Publicadas em Alguns Documentos, pág. 100. Recordemos 
que a viagem da índia bailava na imaginação portuguesa desde remotas 
eras. Nas práticas com 0 samorim de Calecut, Vasco da Gama afir¬ 
mou-lhe que «havia mais de 60 anos que (os reis de Portugal) 
trabalhavam no descobrimento desta navegação,,.», GÓIS — Op. cit„ 











parte da Igreja Romana, pedindo-lhes que leixassem suas idola¬ 
trias, diabólicos ritos, e costumes, e se convertessem á Fé de 
Christo, pera todos sermos unidos, e adjuntados em caridade 
de lei, e amor, pois todos éramos obra de hum Creador, e 
remidos per hum Redemptor, que era este Christo Jesus, pro- 
mettido per Profetas, e esperado per Patriarcas tantos mil annos 
ante que viesse. Pera o qual caso lhe trouxessem todalas razoes 
naturaes, e legaes, usando daquellas ceremonias, que o Direito 
Canonico dispõe. E quando fossem tão contumazes, que não 
acceptassem esta lei de Fé, e negassem a lei de paz, que se 
deve ter entre os homens, pera conservação da especia humana, 
e defendessem o commercio, e commutação, que he o meio 
per que se concilia e trata a paz, e amor entre todolos homens, 
por este commercio ser o fundamento de toda a humana poli¬ 
cia, peró que os contratantes disseram, em lei, e crença de 
verdade que cada hum he obrigado ter, e crer de Deos, em 
tal caso lhe puzessem ferro, e fogo, e lhe fizessem crua 
guerra,..» ( s ). 

Esta passagem, que nos parece fundamental, prestar-se-ia 
a longo desenvolvimento. Desaparece a antiga cruzada contra 
os inimigos de Deus e os Mouros infiéis. O Direito Canónico 
condenava as guerras de religião, como pouco depois havia 
de ensinar o dominicano Vitória. Resta a humanidade, filha 
de Deus, remida por Cristo, embora dividida por vários credos. 
A unir todos os seus membros, destacam-se duas leis princi¬ 
pais: a lei da fé e a lei da paz. Os Portugueses e os Indianos 
tinham obrigação mútua, oriunda do Direito Natural, de guar¬ 
dar estas duas leis. 

Os Portugueses iam à índia, levados por estes dois ideais: 
o da fé e o da paz. Aquele manifestado pelo desejo de evan- 


( 3 ) JOÂO DE BARROS — Década I, Liv. V, Cap. I, págs. 384-386. 
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gelização; este exteriorizado pela livre comunicação que devia 
existir entre 0 Oriente e 0 Ocidente. Caso os Indianos se 
recusassem a cumprir a primeira — a lei da fé —, restava 
ainda a segunda — a lei da paz e do comércio. Seria esta um 
elo poderoso ainda, baseado no interesse, a unir os dois povos. 
Só na hipótese de os Indianos se recusarem ao cumprimento 
da segunda lei — a da paz —, negando-se à comunicação livre 
e ao comércio ((fundamento de toda a humana policia» é que 
os Portugueses estavam justificados a fazer-lhes «crua guerra». 

Na mensagem que D. Manuel enviou ao samorim de 
Calecut declaram-se também estas ideias. Não se tratava ape¬ 
nas de uma simples viagem comercial, pois a mentalidade da 
época, profundamente cristã, não podia acreditar num des¬ 
cobrimento casual. Era a Providência a manifestar-se. Portugal 
havia sido escolhido por Ela para ser 0 primeiro povo a chegar 
ao Oriente, e seria absurdo julgar que os desígnios divinos 
tivessem em vista apenas um intuito económico ( 4 ). 

Assim, embora 0 fim do descobrimento do caminho ma¬ 
rítimo para a índia continui enquadrado no estudo geral dos 
nossos Descobrimentos, deve sujeitar-se ã necessária evolução 
cronológica, para ser compreendido e apreciado segundo a men¬ 
talidade de 1498 e não segundo a de 1415. Se é verdade que 
desapareceu a «cruzada», ficou a evangelização, sua legítima 
herdeira. 

Cremos, por isso, ser pitorescamente exacta a descrição do 
fim do descobrimento da índia contida no curto diálogo tra- 

( í )BNL: Ms. 7.638, do Fundo Geral, Doc. n.° 35, fls. 6iv-6q. 
"...porque bem é de crer que nao ordenou Deus Nosso Senhor tão 
maravilhoso feito desta nossa navegação, para somente ser servido nos 
tratos e proveitos temporais dentre vós e nós, mas também nos espi¬ 
rituais das almas e salvação delas...» D. Manuel recorda igualmente 
ao samorim a evangelização da índia por S. Bartolomeu e S. Tomé. 
Publ. in Cartas de Afonso de Albuquerque, III, págs. 85-88. 
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vacb entre dois mouros de Tunes e o degredado que Vasco 
da Gama enviou a terra, apenas ancorado diante de Calecut: 

■— «Al dkbro que te doo! quem te traxo aca? — 

— Vimos buscar cristãos e especiaria» f 5 J. 

2. O GOVERNO DA ÍNDIA 

Até 1505, viveram os Portugueses um período inicial de 
estudo e de observação, contentando-se aparentemente com 0 
comércio oriental. Em 1503, Afonso de Albuquerque foi 
enviado á índia em missão especial, tudo levando a crer que 
0 seu fim era gizar um plano de acção que depois seria con¬ 
venientemente estudado em Lisboa. 

Com efeito, pouco depois, em 1505, partiu D. Francisco 
de Almeida, chamado á última hora para substituir Tristao 
da Cunha que havia adoecido D. Francisco ia nobilitado com 
0 título de «vice-rei» que só deveria usar depois de chegar à 
índia. Basta este pormenor para indicar que havia um plano 
e que era necessário realizá-lo. Era inútil, com efeito, nomear 
um «vice-rei» destinado só a governar os mares e uma ou outra 
fortaleza situada em país amigo. 

Os homens escolhidos por el-rei para 0 governo da índia 
deviam representar papel importantíssimo na acção de Portugal 
naquela longínquas paragens. Eram eles os principais mentores 
da política oriental portuguesa. Como no estudo da sociedade 
em geral, torna-se necessário observar a trajeotória adoptada 
pelos chefes, concomitantemente com a seguida pelo povo. 

( 5 ) Biblioteca Municipal do Porto: Ms. n.° 804: Diário da Via¬ 
gem de Vasco da Gama, de autor anónimo. Publicado na Biblioteca 
Histórica de Portugal e Brasil, dirigida pelo sr. Visconde de Lagoa, 
sob 0 mesmo título, em 2 vol, A nossa citação é extraída do texto 
actualizado, I vol., págs. 59-60, 


Julgamos conveniente estudar, em parágrafos separados, a 
acção de cada governador, embora todos eles tivessem de obe¬ 
decer ás linhas gerais de política traçadas em Portugal. A sua 
acção pessoal, porém, não se pode esquecer, pois eram ou 
deviam ser os autênticos intérpretes da vontade real nos seus 
domínios orientais. Foi esta interpretação — feliz ou desas¬ 
trada — que moldou 0 destino histórico da índia portuguesa. 
Vejamos quais os homens a quem el-rei confiou 0 governo do 
império português oriental: 

1. D. Francisco de Almeida. Vice-rei, desde 1505 a 
1509. 

2. Afonso de Albuquerque. Governador, de 1509 a 
1515. 

3. Lopo Soares de Alvarenga ou de Albergaria. Gover¬ 
nador, de 1515 a 1518. 

4. Diogo Lopes de Sequeira. Governador, de 1518 a 
1522. 

5. D. Duarte de Meneses. Governador, de 1522 a 
1524. 

6. D. Vasco da Gama. Vice-rei. Dezembro de 1524. 

7. D. Henrique de Meneses. Governador, de 1524 a 
1526. 

8. Lopo Vaz de Sampaio. Governador, de 1526 a 1529. 

9. Nuno da Cunha, Governador, de 1529 a 1538. 

10. D. Garcia de Noronha. Vice-rei, de 1538 a 1540. 

11. D. Estêvão da Gama. Governador, de 1540 a 1542. 

12. Martím Afonso de Sousa. Governador, de 1542 a 

I 545 - 

Vemos, por conseguinte, que neste período houve apenas 
três vice-reis, sendo os nove restantes governadores, 

Havia 0 máximo cuidado na escolha dos homens que de¬ 
viam governar a índia. Devia 0 eleito ser ((homem de limpo san- 
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gue, natural e não estrangeiro, prudente, cavaleiro, bem costu¬ 
mado, e que se tenha delle experiencia em casos semelhantes de 
mandar gente na guerra». Segundo o testemunho de João de 
Barros, o governador, escolhido livre e espontaneamente por 
el-rei, devia jurar, ao tomar posse do seu cargo, nao o haver 
pedido ou requerido, quer directa quer indirectamente. Jurava 
igualmente, entre outras coisas, cumprir os regimentos de el-rei, 
nao receber presentes ou subornos, prover os ofícios com jus¬ 
tiça, escolhendo de preferência para eles as pessoas pertencentes 
à casa de el-rei e nao à sua (°). 

Todo este cuidado era necessário, mas havia sempre que 
contar com a fragilidade humana, com a distância, com o clima 
oriental, poderoso dissolvente de energias, e com as mil e uma 
circunstancias imprevistas em que os governadores eram cha¬ 
mados a agir. Os governadores tinham um período fixo de 
estadia na índia: tres anos. De 1505 a 154.2 há apenas duas 
excepçoes: a primeira refere-se a Afonso de Albuquerque 
(1509-1515) e a segunda a Nuno da Cunha (1529-1538). 
Era natural que os governadores desejassem aproveitar-se da 
sua ida ao Oriente para melhorar a sua situação económica, 
mas os três anos da praxe nao eram suficiente para isso. Daí, 
a tentação constante, a que poucos resistiam. 

Além disso, os governadores viam-se rodeados de gente 
pobre. Os fidalgos, ao embarcarem para a índia, não excluíam 
também 0 motivo económico, provocador em muitas ocasiões 
de cobiça desenfreada. Os outros, soldados, marinheiros, 
comerciantes e funcionários, oriundos de um meio europeu que 

00 João de Barros -Década 111 , Liv. IX, Cap. I, págs. 341- 
-342. Barros afirma que as qualidades exigidas aos governadores da 
índia eram superiores às que S. Paulo requeria para 0 epkopado: 
<che um temor ouvillas, quanto mais confiar hum homem que as pode 
inteiramente cumprir», 1 
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lhes nao permitia 0 luxo, deixavam-se estontear pela fácil ri¬ 
queza e pela licenciosidade da vida oriental. 

Logo de início, observam-se, ao lado do governador, as 
seguintes autoridades: a) Vedor dá Fazenda, encarregado das 
relações económicas entre a índia e Portugal, com sede em 
Cochim, cuja capitania lhe estava adida; b) Se cr etário, encar¬ 
regado de ajudar 0 governador na administração geral; c) Ou¬ 
vidor, a cujo cargo estava confiada a administração da justiça. 
Nas suas linhas gerais, é afinal a trama que se observa em 
todos os domínios ultramarinos: administração, fazenda e 
justiça. 

Os principais cargos das fortalezas eram dois: capitão e 
feitor. Ambos eram de nomeação real. Nas feitorias, fortalezas 
e armadas movimentavam-se variadíssimos funcionários: almo¬ 
xarifes, provedores dos defuntos, escrivães públicos, escrivães 
das naus, alcaides, contadores, provedores da fazenda, juízes 
da balança, quadrilheiros, meirinhos, escrivães das presas, ta- 
nadares, apontadores, serventes, recebedores, etc. 

Ao chegarem à índia, os governadores tomavam posse 
solene da governação, durante a qual 0 governador cessante 
pedia ou apresentava certidões passadas pelos vários capitães 
de todas as fortalezas sobre 0 estado em que elas ficavam. 
Quando falecia algum governador, 0 Vedor da Fazenda — a 
segunda autoridade da índia — apresentava à assembleia de 
fidalgos e de moradores, especialmente convocada para isso, 
um cofre em que se guardavam algumas duas ou mais «suces¬ 
sões» ou nomeações régias destinadas a surtirem efeito em 
semelhantes circunstâncias. A abertura destas sucessões era 
sempre um acto soleníssimo, pois tratava-se de saber 0 nome 
de quem el-rei havia destinado para suceder ao governador, na 
hipótese do seu falecimento. 

O governador, ao partir de Lisboa, levava quase sempre 
um «regimento» pessoal, no qual se continham as directrizes 
que deviam nortear 0 seu governo. Ao chegar à índia, tomava 





conhecimento do estado em que se encontrava a política geral, 
das dificuldades que o seu antecessor havia encontrado para 
executar as ordens que recebera de Portugal e, caso elas con¬ 
tinuassem ainda em vigor, devia esforçar-se por cumpri-las 
também, A sua acção dependia assim dos regimentos, nos 
quais se traçava em Lisboa a política a seguir na índia, A sua 
personalidade, mais ou menos forte, imprimia ou não a este 
cumprimento um cunho de originalidade e de iniciativa. 
O contacto com a realidade podia sugerir-lhe qualquer altera¬ 
ção na política geral, propondo-a imediatamente para Lisboa. 
A distancia, porem, e o período dos três anos de governo não 
lhe permitiam, ordinariamente, receber a tempo a resposta de 
el-rei. Era, pois, o sucessor quem muitas vezes herdava o en¬ 
cargo de executar uma determinação, com a qual, por vezes, 
não concordava. É fácil adivinhar os inconvenientes deste 
sistema. 

°s governadores não gostavam, aliás, de vincar demasia¬ 
damente a sua personalidade e de mergulhar em arrojada 
iniciativa. Durante todo o nosso período (1500-1542) há 
apenas a exceptuar a esta regra a pujante figura de Afonso 
de Albuquerque. Quando as circunstâncias se prestavam, os 
governadores tinham sempre a precaução de propor os assuntos 
em conselho, para 0 qual eram convocados os principais fidal¬ 
gos, cujos pareceres, exarados por escrito e devidamente assina¬ 
dos, eram recolhidos pelo secretário. 

No dizer unânime dos nossos cronistas, os fidalgos que 
serviam na índia eram quase todos «isentos». Quer dizer: 
todos eles eram de iniciativa e de personalidade, sentindo bem 
vivas as obrigações do sangue. Os perigos não os amedronta¬ 
vam. Sabiam viver e sabiam morrer, sem contarem os inimigos, 
e sem se ilaquearem com preocupações de família ou de sen¬ 
timento. Os que eram chamados à governação da índia 
conheciam bem os seus camaradas e era por isso que procura¬ 
vam derramar por todos as principais responsabilidades. Admi¬ 
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ta-se que era extremamente difícil governar a índia, servida 
por tantos heróis, por tantas personalidades excepcionais. 

Podemos agora, depois destas ligeiras observações, estudar 
a acção de cada governador. 

3. D. FRANCISCO DE ALMEIDA (1505-1509) 

0 regimento que ele levou para a índia, passado em 5 de 
Março de 1505, é um longo documento que merece atenta 
leitura ( 7 ). Estipulava em resumo, quanto à matéria que nos 
interessa: 

1. Construção de fortalezas em Angediva e em Coulão. 

2. Fortificação cuidadosa da que havia em Cochim, com 
cujo rei se devia confirmar solenemente a amizade já 
existente. 

3. Possível construção de uma fortaleza nas bocas do Es¬ 
treito, em sítio a escolher. Os fins desta fortaleza eram 
manifestos: impedir todo 0 comércio do Soldao do 
Cairo e facilitar a entrada dos Portugueses na Abissínia. 

4. Paz com todos os reis da índia, mesmo maometanos, 
contanto que desejassem a amizade portuguesa e não 
negociassem com os Rumes. 

5. Embaixada ao imperador de Bisnaga, principal poten¬ 
tado hindu. De Portugal ia escolhido 0 embaixador, 
mas deixava-se ao vice-rei tanto 0 juízo da oportunidade 
ou não oportunidade da embaixada, como a escolha 
doutro. 

6. Continuação dos descobrimentos por todo 0 Oriente, 
não só por motivos económicos, mas também por 


( 7 ) ANTT.: Leis, Maço 2, n.° 13. Publ. ia Cartas de Afonso 
de Albuquerque, II, págs. 272-334. 
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causa do «direito de propriedade» que ficaria perten¬ 
cendo aos Portugueses. Durante 'a viagem, que devia 
empreender ao Mar Vermelho, D. Francisco deveria 
colocar padrões nos pontos principais, sobretudo no 
Cabo Guardafui. 

7. Política geral de amizade e de atracçao. D. Francisco 
devia inquirir sobre possíveis queixas contra os Por¬ 
tugueses e, quando justificadas, castigar os culpados. 

i Não é necessária muita perspicácia para se adivinhar, na 
feitura deste regimento, a experiência de Afonso de Albuquer¬ 
que, ja regressado a Lisboa, aparecendo até 0 seu nome nas 
suas paginas, como uma autoridade a que se recorre. O vice-rei 
ia, porem, munido de poderes bastantes para 0 alterar, caso 
fosse necessário. 

Havia, em primeiro lugar, a construção das fortalezas: 
Angediva, Coulão e nas bocas do' Estreito, além da de Quíloa, 
que nao interessa a este estudo. D. Francisco esforçou-se por 
cumprir a risca a regia ordem, pois de Mombaça dirigiu-se a 
Angediva onde, pouco depois, se erguiam já os muros do forte. 
A seguir, pensou logo na construção doutra em Cananor, sítio 
que julgou preferível a Coulão, onde os Mouros se haviam 
revoltado contra a feitoria portuguesa. Em Cochim conseguiu 
transformar a palissada existente numa verdadeira fortaleza 
de pedra e cal, virada mais para 0 mar do que para a terra. 
Seu filho, D. Lourenço, muito concorreu para este verdadeiro 
sucesso, pois era contra os costumes locais construir qualquer 
casa de pedra e cal, a nao ser 0 templo e 0 palácio real. 

D. Lourenço soube, porém, captar a simpatia e a amizade 
do príncipe herdeiro, de forma que este se converteu no melhor 
advogado dos intuitos portugueses. Por outro lado, D. Fran¬ 
cisco simulou vários incêndios na feitoria que, vistos da cidade, 
mais convenceram 0 rei a obtemperar ao que 0 vice-rei lhe 
pedia. Por fim, veio a almejada licença, desculpando-se el-rei 


com 0 que, noutras eras, se havia concedido aos Chineses, 
quando possuíam em Cochim um bairro seu, constituído por 
casas de pedra e cal. As chaves da fortaleza foram solenemente 
entregues a el-rei, ficando este ciente de que a construção não 
era, de forma alguma, contra ele, mas sim contra os eternos 
inimigos dos Portugueses: os Mouros. E assim foi sempre, 
pois entre Cochim e Portugal não houve jamais qualquer 
mal-entendido e este respeito. 

D. Francisco não pôde ir ao Estreito e lá escolher 0 sítio 
da fortaleza, com que el-rei de Portugal desejava fechar as 
célebres bocas do Mar Vermelho, porque os Rumes se adian¬ 
taram ao plano português, aparecendo de surpresa na índia, 
decididos a disputar aos ocidentais em batalha aberta a supre¬ 
macia dos mares orientais. É que, pràticamente às ocultas dos 
Portugueses, se havia constituído na índia uma poderosa liga 
de príncipes maometanos e hindus, com 0 único fim de garantir 
aos Rumes 0 seu antigo monopólio das especiarias. 

Não é nosso intento historiar 0 que foi essa sucessão de 
encontros entre as esquadrilhas portuguesas e as forças navais 
dos Rumes. O trabalho está feito e por mao competente ( 8 ). 
O plano tinha sido bem feito, mas melhor desfeito foi pela 
coragem dos Portugueses. 

Lembremos apenas que a esquadra rume partiu para Dio 
em Maio de 1507 e que, desde que nesse porto de Cambaia, 
se balouçaram as quilhas mouriscas, um verdadeiro pesadelo 
pairou sobre os destinos portugueses, então confinados na for¬ 
taleza de Cochim. Era escusado, portanto, pensar em cumprir 
à risca 0 regimento de el-rei. Depois de D. Lourenço haver 
perdido a sua vida na batalha do rio de Chaul, em princípios 
de 1508, D. Francisco viu bem que aquilo era apenas a intro- 


( Ã ) EDUARDO DO Couto LUPl—A Empresa Portuguesa do 
Oriente, págs. 182-218. 
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dução e que uma formidável batalha naval se estava a preparar. 
Esta deu-se um ano depois, em 2-3 de Fevereiro. 

O signo, pois, sob que P. Francisco de Almeida governou 
a índia foi 0 de contínua guerra, pelo menos desde meados 
de 1507 até princípio de 1509. 

O vice-rei tinha no seu regimento a aliança com 0 imperador 
de Bisnaga, O embaixador, nomeado em Lisboa para esta 
empresa, chamava-se Pero Fernandes Tinoco. Ao chegar a 
Ángediva, soube-se que em Narsinga ou Bisnaga se encon¬ 
travam Frei Luís do Salvador, franciscano, e Pero Leitão. 
Como se viu, D, Francisco estava autorizado pelo próprio 
regimento a alterar ou suprimir a embaixada, consoante as 
circunstâncias 0 exigissem. Parece que ele não estudou bem 0 
assunto, considerando talvez Bisnaga mais continental do que 
marítimo, pouco necessário portanto às imediatas exigências dos 
Portugueses. Frei Luís do Salvador havia explorado bem o 
terreno e preparado 0 «imperador» para a aliança com el-rei 
de Portugal, O seu ambaixador dirigiu-se até a Cananor onde 
se avistou com 0 vice-rei, oferecendo-lhe a construção de forta¬ 
lezas em quaisquer pontos da costa que lhe pertencessem, com 
excepçao de Batecalá. O vice-rei, apesar desta embaixada e destas 
promessas, nao se resolveu a nada, deixando cair a ideia da 
embaixada e da aliança. 

O embaixador nomeado, Pedro Fernandes Tinoco, escreveu 
então a el-rei uma acrimoniosa carta, acusando D. Francisco 
de desrespeitar 0 regimento, de querer governar 0 índia só 
pelas suas veleidades e de ignorar por completo 0 fim espiritual 
do descobrimento da índia, que era a conversão das almas. 

Quanto aos outros pontos do regimento, D. Francisco cum¬ 
priu-os 0 melhor que pôde, mas 0 seu principal título de glória 
e constituído pela derrota decisiva que infligiu aos Rumes, 
permitindo a Portugal continuar na índia. 

í inútil tentar opor Afonso de Albuquerque a D. Francisco 
de Almeida 011 vice-versa. Um e outro souberam cumprir a 


tarefa que as circunstâncias lhes impuseram. Tem-se explorado 
muito a diferença dos planos do primeiro vice-rei e do primeiro 
governador, quanto a nós, com pouca ou nenhuma razão. 
Julgamos que, para boa compreensão deste problema, é neces¬ 
sário recordar os seguintes pontos: 

1. D. Francisco da Almeida foi nomeado à última hora para 
substituir Tristão da Cunha, comandante da esquadra de 
1503, que adoeceu repentinamente pouco antes da partida. 
O regimento de D. Francisco de Almeida deveria chamar-se, 
com mais propriedade, «regimento de Tristão da Cunha». 

2. A sua acçao, durante 0 seu governo da índia, limitou-se a 
cumprir ou a interpretar 0 «regimento» consoante as facul¬ 
dades que nele se continham. 

3. O seu plano de poderio naval nao se opunha, de forma 
alguma, à construção de fortalezas em pontos estratégicos. 
Contrariava, evidentemente, qualquer construção, feita sem 
0 devido estudo e sem a necessária precaução. A passagem, 
já clássica, em que ele se proclama defensor do poderio 
naval, necessita de ser lida juntamente com 0 resto do con¬ 
texto. Ei-la: 

«Acerca da fortaleza lá em Coulão, quantas mais 
fortalezas tiverdes mais fraco será vosso poder: toda 
vossa força seja no mar, porque se nelle nom formos 
poderosos, 0 que Nosso Senhor defenda, tudo logo será 
contra nós, e se 0 Rey de Cochym quisesse ser desleal, 
logo seria destroido, porque as guerras passadas erão 
com bestas, agora a temos com Venezeanos e Turquos 
do Soldao. 

Quanto ao rio de Cochym já escrevi a Vossa Alteza 
que em Cranganor seria bom hum castello forte, em 
huma travessa de hum rio que vai, pera Calecut, porque 
lhe tolherá que nom passe pera lá hum alqueire de 
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pimenta. Entendamos com o que temos no mar, que 
são estes novos inimigos, que espero na misericórdia 
de Deos que se lembrará de nós, que tudo o mais he 
pouca coisa. Saiba certo que enquanto no mar fordes 
poderoso tereys a índia por vossa, e se ysto nom tiverdes 
no mar pouco vos prestará fortaleza na terra. E no 
lançar dos Mouros da terra bem lhe achey o caminho, 
mas he longa historia, que se fará quando Nosso Senhor 
quizer e for servido» ( 9 ). 

Como se vê, costuma citar-se apenas o primeiro período, 
separando-o do resto. Mas, vejamos ainda: D. Francisco escre¬ 
veu esta carta em 20 de Novembro de 1508 nas seguintes 
circunstâncias: a índia estava ameaçada pela esquadra dos 
Rumes; seu filho D. Lourenço havia sucumbido em Chaul, 
após heróico e desesperado combate; ele próprio, vice-rei, 
admitia a hipótese de não regressar com vida da batalha em 
que se ia lançar, tal 0 perigo que antevia. Nao era, portanto, 
ocasião propícia para se pensar em inutilizar algumas dezenas 
de homens por trás dos muros de uma fortaleza, mas sim 
ocasião para todos se congregarem contra 0 iminente perigo, 
El-rei ordenara-lhe no «regimento)) a feitura da fortaleza de 
Coulão que D. Francisco não construiu porque os Mouros se 
haviam revoltado. Mas, construiu a de Cananor e aconselhava 
ainda a el-rei outro castelo forte no rio Cranganor. Como se 
vê, D. Francisco discordava da construção da fortaleza em 
Coulão, mas não se opunha às fortalezas. Como bom almirante 
que era, não podia ignorar que as esquadras necessitam de bases 
navais em que se apoiem. 

00 GASÇAR Correia —Lendas da índia, I, págs. 506-907. 
A carra de D. Francisco ocupa as páginas 897-923, Constitui um 
autêntico relatório do seu governo, complemento necessário do regi¬ 
mento que lhe foi dado em 1505. 


António Real, capitão de Cochitn e inimigo declarado de 
Afonso de Albuquerque, expõe mais claramente 0 pensamento 
contrário à construção de fortalezas. O seu raciocínio não deixa 
de ser interessante: se as fortalezas de África custavam já tanto 
a sustentar, estando situadas ao pé da porta, que dizer das da 
índia, a 4.000 léguas de distância? Não valia a pena, pois, 
fazer castello a cada fiomta sem proveito, Na sua opinião, 
bastavam na índia as fortalezas de Cochim e de Dio e outra 
no Estreito. Diz que ho meu comselho seria que EIRei noso 
senhor mercadejase na Imdia e nom cume de guerra ( 10 ). 
Afinal, 0 seu plano parece-se extraordinariamente com 0 de 

4. A antipatia que surgiu entre D. Francisco de Almeida e 
Afonso de Albuquerque nao deve envenenar a atmosfera 
histórica de heroísmo que envolve um e outro. Estando em 
Ormuz, na sua primeira tentativa para lá construir uma 
fortaleza, Afonso de Albuquerque viu-se privado, de re¬ 
pente, do concurso de três capitães que lhe fugiram para a 
índia: Afonso Lopes da Costa, Manuel Teles e António 
do Campo. Não lhes agradava 0 carácter ríspido de Albu¬ 
querque e, chegando à índia, queixaram-se dele a D. Fran¬ 
cisco. Este, como vice-rei, ouviu-os e, depois de considerar, 
mandou prender Afonso Lopes da Costa, por ser 0 principal 
culpado da deserção. Quanto aos outros dois, prendeu-os 
também, mas soltou-os sob palavra, pois não abundavam os 
portugueses na índia. 

Ao chegar de Ormuz, Afonso de Albuquerque foi cum¬ 
primentar D. Francisco e nada há, na sua primeira entrevista, 
que possa justificar a subsequente antipatia. Era natural que 
os dois fidalgos, camaradas da velha guarda pessoal de 

( 10 ) ANTT: CVR, n.° 157. Publ. in Cartas de Afonso de Albu¬ 
querque, II, págs. 37-43. 
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D. João II, se conhecessem míituamente e mutuamente se 
respeitassem. Nesta ocasiao ficou aclarada a questão dos três 
capitaes fugidos de Ormuz; ventilou-se igualmente a expedição 
ao Norte, ate Pio, em que o vice-rei esperava derrotar os 
Rumes. Ficou assente que Albuquerque esperasse em Cochim 
o regresso do vice-rei, altura em que este lhe faria a devida 
entrega do governo. 

Pouco depois, porem, enreda-se a meada, e as suas relações, 
ate aqui francas e sinceras, assumem aspecto hostil. Porquê? 

Em 1505, el-rei nomeara «secretário» da índia 0 fidalgo 
Gaspar Pereira. Este, indisposto com 0 vice-rei por vários mo¬ 
tivos, escreveu varias cartas para Lisboa, acusando-o de bastantes 
falsidades. A família de D. Francisco, porém, conseguiu haver 
as maos algumas cartas e, em vez de lhe poupar 0 seu conhe¬ 
cimento, enviou-lhas para a índia, O resultado foi 0 vice-rei 
repreender publicamente a Gaspar Pereira, destituindo-o do seu 
cargo que entregou a António de Sintra. 

Temos, por conseguinte, Gaspar Pereira na índia, empe¬ 
nhado em concitar inimigos contra 0 vice-rei. Após a chegada 
de Albuquerque, e apos aquela primeira entrevista, a que nos 
referimos, começam as intrigas, urdidas pelo ex-secretário e 
pelos seus amigos, aproveitadas ainda por fidalgos que não 
simpatizavam com 0 génio de D. Francisco. Albuquerque 
presta-lhes facilmente ouvidos, fraqueza de que se nao pode 
absolver, e 0 resto e sabido. Albuquerque avista-se novamente 
com D. Francisco em audiência acremente cerimoniosa, em 
que se nao vislumbra ja a franqueza do primeiro encontro. 

E nessa tarde, noite adentro, que D, Francisco dita a memorável 
carta a el-rei. Aborrecido, tendo lido correspondência vária de 
Portugal em que el-rei lhe notava 0 não-cumprimento de alguns 
pontos do «regimento», D. Francisco deixa falar 0 coração 
fortemente abalado. 

Depob separam-se.' Afonso de Albuquerque para Cochim 
e D. Francisco para Dio, onde pôde, com razao, cumprir 0 que 


antes afirmara, referindo-se a seu filho: quem comeu 0 fungao, 
há-de comer 0 galo ou pagado. De regresso a Cochim, vito¬ 
rioso, incensado pelos fidalgos heróis de Dio, D. Francisco 
deixa-se ilaquear também pela intriga e acaba por cometer a 
gravíssima falta de mandar prender 0 seu sucessor. 

Conhecia-se em Lisboa 0 génio de D. Francisco de Almeida, 
assim como a independência ou isenção de Afonso de Albu¬ 
querque, Parece que se tinha adivinhado 0 que estava aconte¬ 
cendo, porque 0 Marechal D. Fernando Coutinho, ao zarpar 
de Lisboa com rumo à índia, levava poderes superiores aos 
do vice-rei, Com a sua chegada, tudo se harmonizou e 0 
primeiro governador pôde então suceder, pacificamente, ao pri¬ 
meiro vice-rei. 

Parece-nos que, depois do que fica exposto, não é difícil 
atribuir a cada um 0 seu justo lugar na História: ambos grandes, 
ambos heróis, ambos dignos da sua Pátria. 

4. AFONSO DE ALBUQUERQUE (1509-1515) 

D. Francisco de Almeida governou a índia de 24. de 
Outubro de 1505 a 4 de Setembro de 1509, isto é, durante 
quase quatro anos. O governo de Afonso de Albuquerque 
situa-se entre 4 de Setembro de 1509 e Dezembro de 1515, 
isto é, por mais de 6 anos. 

Vejamos muito de relance a acçao de Afonso de Albu¬ 
querque necessária para 0 bom entendimento destas páginas. 
A sua biografia tem tentado vários historiadores e é para eles 
que encaminhamos os nossos leitores, desejosos de mais ampla 
informação, A sua vida perpassa, rápida e operosa, no seguinte 
esboço cronológico:' 

i. Janeiro de 1510: Desembarque em Calecut e incêndio da 
cidade, durante 0 qual perdeu a vida 0 Marechal D. Fer¬ 
nando Coutinho e ficou ferido 0 próprio Albuquerque. 
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2. 17 de Fevereiro de 1510: primeira conquista de Goa, 'após 
a qual acorreu 0 Idalcao (Adil-Shab) que 0 obrigou a reti¬ 
rar-se para a esquadra, ficando encurralado no porto de Goa 
até 15 de Agosto, em que conseguiu partir para Angediva 
onde, sabendo da chegada de nova frota do reino, formou 
logo 0 plano de tentar segundo assalto à célebre cidade de 
Goa, sua tentação constante. 

3. 25 de Novembro de 1510: segunda e definitiva conquista 
de Goa. 

4. 10 de Agosto de 1511: conquista de Malaca. 

5. Em Fevereiro de 1512: de regresso à fndia, consegue expul¬ 
sar da ilha de Goa os Mouros do Idalcao que a haviam 
invadido. 

6. Início de 1513: expedição ao Mar Vermelho e tentativa 
frustrada da conquista de Adém. A seguir, exploração do 
Mar Vermelho, passagem do «inverno» na ilha de Cama¬ 
rão, e regresso à índia, via Dio, onde se avistou com Meli- 
quiaz, seu governador. 

7. Fevereiro de 1515: conquista de Ormuz, regressando à 
índia em fins deste ano, para morrer à vista de Goa em 
15 de Dezembro. 

Por este esquema se vê que foi em 1514 que Albuquerque 
mais se demorou na índia, podendo então dedicar-se, com 
vagar, aos problemas da sua administração. Os outros anos 
foram quase sempre ocupados em viagens várias e na realização 
do que, justamente, se tem chamado 0 flano de Albuquerque. 

Mas, cremos que 0 plano de Albuquerque era sobretudo o 
plano de Portugal. Senão, vejamos. A fortaleza nas bocas do 
Estreito vinha já mencionada no «regimento» de D. Francisco 
de Almeida. A conquista de Malaca, chave dos Mares do Sul, 
tinha sido encomendada por el-rei a Diogo Mendes de Vas¬ 
concelos, Albuquerque, depois de receber exacta informação do 
estado da cidade, por carta de seu amigo Rui de Araújo, então 
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lá prisioneiro, viu logo que a armada, de que Diogo Mendes 
dispunha, não era bastante forte para enfrentar as forças do 
sultão de Malaca. Por isso, resolveu ir ele próprio àquela 
empresa; e viu-se que lhe foram bem precisas todas as forças 
que levou. 

Resta a conquista de Goa e de Ormuz, Parece-nos que a 
iniciativa da conquista de Goa lhe pertence exclusivametne, 
mas quanto a Ormuz, cremos que a ideia já vinha de longe. 
Com efeito, Albuquerque, ao navegar para a índia em 1309, 
tentou conquistar aquela praça, dando assim cumprimento a 
ordens trazidas de Lisboa. Como se não pôde desempenhar da 
missão, cumpriu-a em 1515, quando 0 tempo lho permitiu. 

O «plano de Albuquerque» pertence-lhe, sobretudo, porque 
foi ele que 0 gizou em 1503-1504, quando da sua primeira 
viagem à índia. Pertence-lhe, porque foi ele que 0 apresentou 
em Lisboa e foi ele que 0 fez incluir, nas suas linhas gerais, 
no «regimento» de D. Francisco de Almeida. 

O «plano de Albuquerque» sonhou-o ele mais vasto ainda, 
ao passo que os anos iam correndo. Escrevendo a el-rei em 22 de 
Setembro de 1515, Albuquerque antevia a possibilidade de se 
iniciar a conquista de algum território indiano, a começar por 
Cambaia, terra fértil, rica e pacífica, tiranizada pelos seus prín¬ 
cipes. Contudo, havia ainda que fechar as bocas do Mar Ver¬ 
melho, impedindo assim a todo 0 transe a vinda dos Runes 
para a índia ( n ). Na última carta a el-rei, já com 0 soluço da 
morte, escrevia: 

«Deixo a índia com as principais cabeças tomadas 
em vosso poder, sem nela ficar outra pendença senão 
cerrar e mui bem a porta do Estreito; isto é 0 que 


( u ) Carta de 22-9-1515. Publ. in Cartas de Afonso de Albu¬ 
querque, I, 378-379. 
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V. Alteza me encomendou: eu, Senhor, vos dei sem¬ 
pre por conselho, para segurar de lá a índia, irdes-vos 
tirando de despesas» ( 12 ). 

Trataremos dos outros aspectos da sua política oriental, 
quando estudarmos a sua acção em Goa e, por isso, conclui¬ 
remos estas notas com a menção de três actos políticos de suma 
importância: a sua aliança com Bisnaga, a sua embaixada ao 
Xeque Ismael e o seu plano de conquistar Meca. 

i. Bisnaga era o maior reino ou império hindu da penín¬ 
sula. Natural era que os Portugueses desejassem aliar-se a ele, 
tanto mais que se haviam apresentado na índia como tradi¬ 
cionais inimigos dos Mouros. Julgavam, quiçá ingenuamente, 
que os Hindus eram oprimidos pelos Muçulmanos e que 
ambicionavam a aliança de um poder estranho para sacudir o 
jugo do Crescente ( 13 ). Convinha, pois, aproveitar o poder 
hindu contra a infiltração maometana. 

Havia outro motivo ainda, e forte, a atrair os Portugueses 
à corte de Bisnaga: as suas pedras preciosas eram famosas em 
toda a índia. Pero Fernandes Tinoco, embaixador nomeado em 
Lisboa em 1505, devia ser também 0 feitor destas pedras. 

Vimos como P. Francisco de Almeida não cumpriu o 
«regimento» na parte respeitante à embaixada a Narsinga ou 
Bisnaga. Afonso de Albuquerque retomou 0 assunto e serviu-se 
exactamente da mesma pessoa: Frei Luís do Salvador, propondo 
ao imperador de Bisnaga uma aliança contra 0 samorim de 
Calecut e comunicando-lhe 0 intento que 0 animava de ir nova¬ 
mente contra Ormuz. 

( u ) Carta de 6-12-1515. Pub. in Cartas de Afonso de Albu¬ 
querque, I, 380-381. 

( 1S ) A. DA SiLVA Rego — O Oriente e 0 Ocidente. Incom¬ 
preensão Mútua. In Portugal em África, 1947, (Vol. IV), 257-265. 
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Ormuz nao era só a chave do Golfo Pérsico no que respei¬ 
tava às especiarias. Era por lá também que os famosos cavalos 
árabes passavam à índia, onde eram apreciados e disputados. 
Por isso, Albuquerque nao se esqueceu de mandar dizer ao 
imperador de Bisnaga que, no caso da sua aliança com Os Por- 
tuguess, teria preferência absoluta no comércio dos cavalos, 
Albuquerque terminava a mensagem, pedindo licença para a 
construção de uma feitoria portuguesa em Batecalá. 

Frei Luís do Salvador não foi bem sucedido, apesar das 
promessas favoráveis do potentado hindu. A este repugnava-lhe 
sobretudo 0 pedido da feitoria em Batecalá, porto que desejava 
reservar para si só. Tanto mais que já havia oferecido aos Por¬ 
tugueses outros sítios na costa marítima que lhe pertencia. 

Albuquerque não desanimou e, após a primeira conquista 
de Goa, enviou novo embaixador a Bisnaga, sendó escolhido 
Gaspar Chanoca para 0 cargo, porque Frei Luís ainda se con¬ 
servava em Narsinga. Como principal «saguate», levou Gaspar 
Chanoca 12 cavalos árabes e persas que, no ânimo de Albu¬ 
querque, deviam reforçar 0 pedido da fortaleza ou feitoria em 
Batecalá. Gaspar Chanoca foi devidamente recebido, mas as 
cortesias não se transformaram em realidades. 

Neste intervalo, dá-se a segunda conquista de Goa por 
Albuquerque em 25 de Novembro de 1510. O rei de Bisnaga, 
perante 0 feito militar, e seguindo 0 exemplo de várias cabeças 
coroadas locais, enviou um embaixador seu cumprimentar 0 
governador português. Na bagagem diplomática vinha uma 
carta de Frei Luís do Salvador que lhe dava particular notícia 
4 o que se passava em Bisnaga. 

Albuquerque aborreceu-se nesta altura com a dilação que 
0 monarca hindu dava ao assunto e aliou-se ostensivamente ao 
Idalcão, prometendo-lhe até 0 monopólio dos cavalos. Era justa¬ 
mente isto 0 que 0 rei de Bisnaga mais receava e não tardaria, 
na opinião do governador, a ceder tudo quanto lhe fosse pedido. 
Para fazer sentir mais ainda 0 seu desgosto, ordenou a Frei Luís 
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Salvador que saísse de Bisnaga e se recolhesse a Goa, o que ele 
fez, mas com tanta infelicidade que foi assassinado, por ordem 
do próprio Idalcão, segundo parece. O jogo português nao era 
muito claro, porque tanto o rei de Bisnaga como o Idalcao 
percebiam que Albuquerque tinha nas mãos o trunfo dos pre¬ 
ciosos cavalos arabes e queria servir-se dele como e quando bem 
lhe aprouvesse. 

Estavam as negociações neste pé, quando Albuquerque 
partiu para Malaca. Durante estes meses chegou de Bisnaga 
Gaspar Chanoca a acompanhar os embaixadores do monarca 
hindu que vinham com novas propostas. Como não encon¬ 
trassem Albuquerque, recolheram-se a Bisnaga, sem nada se 
concluir. Ao regressar de Malaca, Albuquerque, tomando 
conhecimento do que se havia passado, enviou novamente 
Gaspar Chanoca a Bijinagur. Partiu o português para, pouco 
depois, se apresentar novamente em Goa (15^3) com os 
embaixadores do «imperador». Albuquerque insistia sempre 
na cedencia de Batecala, mas os enviados nao tinham poderes 
para lhe prometerem 0 desejado prto. No ano seguinte, 
em 1514, Albuquerque enviou a Bisnaga António de Sousa 
e João Teixeira que, sendo bem recebidos, nada conseguiram. 
Aqui terminam os esforços de Albuquerque para se aliar com 
0 imperador de Bisnaga, 0 mais poderoso respresentante do 
Hinduismo ( 14 ). Depois de conquista de Ormuz, ainda Albu¬ 
querque pensava em Narsinga, dizendo a el-rei que 0 soberano 
de Bisnaga ainda lhe viria a dar 80.000 cruzados de direitos 
poi 1.000 cavalos anuais, pois ele já lhe mandara oferecer 
60.000 que Albuquerque, sentindo 0 negócio, recusara ( 15 ). 


( ) David Lopes — Chronica dos Reis de Bisnaga, LXXVII- 
-LXXXII, 

H Carta de 22-9-1515. Publ. in Cartas de Afonso de Albu¬ 
querque , I, 374. 
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2. Ocupemo-nos agora, sempre em fugidia síntese, da 
embaixada de Albuquerque ao Xeque Ismael. No seu tempo, 
0 Islamismo estava dividido em três grandes reinos ou princi¬ 
pados, chefiados respectivamente pelo Grão-Turco de Constan¬ 
tinopla, pelo Grão-Soldão ou Sultão do Cairo e pelo Xeque 
Ismael da Pérsia. Em vez de unidos, combatiam-se mutuamente, 
à espera sempre cada um da supremacia final sobre os seus rivais. 
Albuquerque desejou aproveitar-se desta desunião, lançando 0 
Xeque Ismael em nova guerra contra 0 Grão Soldão do Cairo, 
que era 0 principal inimigo dos Portugueses. 

Com efeito, nesta época (1510-1515), os P° rt; ugueses 
mostravam-se pouco entusiasmados com a ideia de uma cruzada 
dirigida contra 0 Grão-Turco de Constantinopla, porque não 
era ele quem armava as naus dos Rumes nem quem as atirava, 
pelo Índico fora, pejadas de combatentes, para varrerem a índia 
dos «perros cristãos. Mas, quando se falava em guerrear 0 
Grão-Soldão, os Portugueses animavam-se extraordinariamente, 
pois para Portugal era ele 0 lídimo representante do Islamismo, 
daquele Islamismo que ele guerreava nas costas da índia ( 1B ). 

Esta divisão é importantíssima, tanto mais que alguns 
antigos cronistas — Gaspar Correia, por exemplo — confun¬ 
dem às vezes inadvertidamente 0 Grão-Soldão do Cairo com 
0 Grão-Turco, induzindo assim graves autores modernos em 
erro ( 17 ). 

Após a conquista de Goa, Afonso de Albuquerque encon¬ 
trou lá embaixadores do Xeque Ismael e do rei de Ormuz que 


( le ) A, DA Silva Rego—. á cruzada contra 0 Grão-Soldão. 
In Portugal em África, 1945 (Vol. II), 343-347. 

( 17 ) Gaspar Correia diz, por exemplo, a resumir parte do recado 
que Rui Gomes de Carvalhosa devia apresentar ao Xeque Ismael: 
«...ao que dama grandes ajudas todolos outros Reys da Cristandade, 
tão poderosos e tão grandes guerreiros, que dentro na cidade do Cairo 
hirião tomar ás mãos 0 Grão Turqo.» Lendas, II, 71. 
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tinham sido enviados ao Sabaio, ex-governador ou senhor de 
Goa. Albuquerque mediu num instante a situação e, como 
actual senhor de Goa, quis receber os ditos embaixadores a 
quem tratou o melhor que pôde. Preparou imediatamente uma 
embaixada ao Xeque Ismael da Pérsia, a quem propunha uma 
aliança ofensiva contra o Grão-Soldao do Cairo, seu declarado 
inimigo e com quem já havia andado em guerra. Em resumo, 
as operações militares luso-persas poderiam seguir mais ou menos 
a seguinte linha geral: O Xeque Ismael conduziria por terra o 
seu formidável exército até às proximidades do Cairo. Os Por¬ 
tugueses, por seu lado, subiriam o Mar Vermelho, talando 
tudo, até se operar a junção dos dois exércitos. Os Portugueses 
apoiariam também as tropas persas, navegando pelo Estreito de 
Ormuz. O optimismo de Albuquerque não conhecia limites e 
prometia ainda ao Xeque Ismael a aliança doutros monarcas 
europeus que acorreriam, sem dúvida, à nova cruzada. As tropas 
de que Albuquerque poderia dispor elevavam-se a 6.000 
homens! 

Não se pode deixar de admirar 0 entusiasmo do «Terribil» 
em querer armar a Pérsia contra 0 Soldao, mesmo à custa da 
ilusão dos 6,000 guerreiros que ele conduziria ao combate. 

Rui Gomes, 0 embaixador escolhido por Albuquerque, nao 
passou além de Ormuz, porque Coge Atar (Kwaja Atar) man¬ 
dou envenená-lo. Entretanto, porém, a fama de Albuquerque 
havia chegado até à capital da Pérsia e 0 Xeque, ao ter conhe¬ 
cimento da morte de Rui Gomes, enviou a Goa 0 seu embaixador 
com 0 fim de cumprimentar Afonso de Albuquerque e de lhe 
pedir lhe despachasse outro enviado, já que 0 primeiro nao 
pudera lá chegar. 

O «Terribil» deixou-se embalar novamente pela miragem 
da aliança com a Pérsia e escolheu Miguel Ferreira para seu 
representante junto da corte de Xiraz. O embaixador português 
devia representar ao monarca persa a conveniência e 0 interesse 
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da dita aliança, prometendo 20.000 homens, comandados pelo 
próprio Albuquerque, a apoiar 0 corajoso exército nacional. 

Aonde iam já os 6.000 homens que Rui Gomes devia 
prometer ao Xeque? Albuquerque, bem conhecedor da men¬ 
talidade oriental, convencera-se de que, em tais circunstâncias, 
era necessário impressionar profundamente 0 Senhor das Cara¬ 
puças Vermelhas, mesmo à custa da verdade, Miguel Ferreira 
foi magnificentemente recebido, mas nada se adiantou quanto 
ao fim principal da sua embaixada. Regressou a Ormuz, tra¬ 
zendo consigo novo embaixador do Persa. 

A conquista de Ormuz em 1515 veio pôr fim temporário 
às negociações entre a Pérsia e a índia Portuguesa, porque 0 
Xeque Ismael julgou, e não sem razão, que a conquista daquela 
cidade, situada dentro da sua esfera de acção, levada a efeito 
pelo hipotético aliado ocidental, não podia ser sinal de bom 
agouro. 

Além disso, dois anos depois, em 1517, 0 Cairo caiu sobre 
0 poder de Constantinopla. No tablado da política muçulmana, 
havia agora apenas dois chefes: 0 Grão-Turco e 0 Xeque Ismael, 
pois 0 Grão-Soldão desaparecera, restando apenas 0 título con¬ 
cedido, graciosamente, a algum vizir de confiança da Sublime 
Porta. De 1517 em diante os Portugueses sao combatidos 
directamente pelo Grão-Turco, senhor do Cairo e do Mar Ver¬ 
melho. A antiga «cruzada» portguesesa coincide com a «cru¬ 
zada» europeia, 0 que até então se nao dera. 

3. Consideremos, finalmente, 0 plano de Albuquerque 
tendente a destruir 0 túmulo de Maomet. Não era de difícil 
realização, aliás. Os Portugueses possuíam noções exactas do 
condicionalismo local e conheciam bem a geografia daquela 
costa. Já Tomé Pires a descrevera da seguinte forma: 

«De Judá, caminho um dia pela terra firme é a 
casa de Meca, onde nasceu Mafaraede e sua geração, 
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É a casa de Meca grande, bem fabricada; terá mii 
vizinhos, mercadores muitos. É do Soldao do Cairo. 
Esta terra nao tem água. Vem de carreto de um lugar 
a que chamam Arefet, uma légua de Meca. Os man¬ 
timentos vêm de Judá» ( 18 ). 

O plano, concebido por Albuquerque antes da sua viagem 
ao Mar Vermelho, era temivelmente simples: ocupar Judá e 
transformar o porto numa base naval portuguesa, donde saíssem 
periodicamente algumas galés a vigiar os portos muçulmanos 
do Mar Vermelho, impedindo assim o lançamento à água de 
quaisquer embarcações mouriscas. Caso os Portugueses nao con¬ 
seguissem estabelecer-se em Judá, poderiam aos menos fixar-se 
em Maçuá, pertencente ao Preste-Joao. Nesta hipótese, Judá 
ficaria absolutamente neutralizada, sem valor algum estratégico, 
sem se poder abastecer quer de mantimentos, quer de especia¬ 
rias. Por fim, os Portugueses acabariam sempre'por ocupar 
aquele porto. O resto viria tao naturalmente que Albuquerque 
deleitava-se em considerar «o feito de Meca por mui pouca 
cousa». Mas, vale a pena ler a passagem inteira em que ele 
expõe a el-rei a sua ideia: 

«...ganhada Judá, nao há aí casa de Meca nem 
quem ouse de morar nela, e de necessidade a háo-de 
deixar os alienados, porque está um dia de caminho 
de Judá; a meu ver, Senhor, hei o feito de Meca por 
mui pouca cousa: sua destruição leve cousa de acabar: 
assim, Senhor, que de galés haveis de fazer vosso fun¬ 
damento; em cada lugar se podem correger e espalmar, 
e em cada lugar podem entrar, como este pejo da armada 
do Cairo for seguro» ( 10 ). 

( 18 ) The Book of Tomé Pires, II, 331. 

( 19 ) ANTT; CC, I, 14-12, Carta de 1-12-1513. Publ. in Cartas 
de Afonso de Albuquerque, I, 170. 
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Esta carta, como se vê, foi escrita antes da sua viagem ao 
Mar Vermelho. Durante esta, experimentou Albuquerque 0 
revés de Adém, viu-se obrigado a «invernar» na árida ilha do 
Camarão e observou 0 depauperante clima daquelas regiões. 
Ao regressar à índia, não se esvaiu 0 seu optimismo nem 
arrefeceu 0 seu entusiasmo quanto à empresa de Meca. O plano, 
porém, devia ser ligeiramente modificado: fíxarem-se primeiro 
os Portugueses nas terras ribeirinhas do Preste João: em Dalaca 
ou em Maçuá. Uma vez aqui, ser-lhes-ia facílimo transportarem 
para a margem oposta do Mar Vermelho, em taforeas ou cara¬ 
velas, alguns 500 Portugueses que, montados em bons cavalos, 
dariam de surpresa na casa do Profeta, incendiando-a. 

«...e parece-me, Senhor, tao leve cousa de acabar que a 
hei por feita...» ( 20 ). 

Para a execução deste plano requeria-se a colaboração do 
Preste-João, mas esta já estava prometida e assegurada, pois 
da Abissínia viera a Goa um embaixador que Albuquerque 
recebeu com todas as honras, enviando-o a seguir para Portugal, 
tentando realizar assim 0 velho sonho da Idade-Média: a junção 
da Cristandade do Ocidente com a do Oriente. 

Estas mesmas ideias transmitiu ao seu fiel e douto amigo, 
Duarte Galvao, que, sem olhar à sua avançada- idade, se ofe¬ 
receu imediatamente a el-rei para 0 ir servir na Etiópia, como 
seu embaixador. 

A morte ceifou a vida de Albuquerque na rada de Goa 
em Dezembro de 1515, em pleno sonho de soberania. As nu¬ 
merosas cartas que escreveu a el-rei e aos seus amigos mos¬ 
tram-no um homem exuberante, vencido por um ideal, opti- 
mista, loquaz, algo vaidoso, honesto, implacavelmente justo e 
cioso da sua autoridade. Em suma: um Homem. 

(20) ANTT: CC, I, 16-54. Gaita de 20-10-1514. Publ. iti Cartas 
de Afonso de Albuquerque, I, 281-282. 










5. LOPO SOARES DE ALBERGARIA OU ALVARENGA 
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A «sombra negra de Albuquerque» tomou posse do go¬ 
verno em 8 de Setembro de 1515, antes da chegada de Ormuz 
do seu antecessor. Mostrou nesta atitude 0 seu génio azedo e 
hostil, porque, em circunstâncias normais, devia esperar que 
0 poder lhe fosse transmitido com a devida solenidade. Lopo 
Soares representava, porém, na índia, tudo quanto, durante 
alguns anos, se havia acumulado contra a administração de 
Albuquerque e, por isso, nao é de estranhar a soez vingança.’ 

Duas palavras apenas bastam para definir 0 seu governo: 
apatia e demolição. Apatia por todos os grandes problemas que 
então preocupavam 0 Oriente português. Demolàção de todo 
0 gigantesco plano urdido por Albuquerque ( 21 ). 

Lopo Soares partiu para a índia com duas missões prin¬ 
cipais: 

1. Efectuar a união entre Portugal e a Abissínia. 

2. Ir ao Estreito e ao Mar Vemelho continuar a política 
antes traçada no regimento de D. Francisco de Almeida 
e nao cumprida ainda, apesar dos esforços de Afonso 
de Albuquerque. 

( 21 ) Tem-se culpado por vezes el-rei D. Manuel I por esta desas¬ 
trada substituição, mas injustamente, O verdadeiro culpado foi 0 conde 
de Alvito, grande inimigo de Albuquerque. Sob capa de se dar justa 
recompensa e descanso ao grande governador, conseguiu que Lopo 
Soares fosse nomeado para 0 substituir. A rainha D. Maria não soube 
do que se passava, senão depois de el-rei haver empenhado a sua pala¬ 
vra. D. Manuel, vendo 0 erro em que havia caído, tentou emendá-lo, 
oferecendo 20.000 cruzados a Lopo Soares caso ele desistisse do governo 
da índia. O barão de Alvito, porém, manobrou-o de tal forma que se 
recusou a obtemperar à vontade real. 

Não contente com isto, D. Manuel ordenou em 1517, antes de 
ter conhecimento da morte de Albuquerque, que ele se recolhesse à 
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Estes fins conseguir-se-iam quase concomitantemente, pois 
dependiam ambos da viagem ao Mar Vermelho. Com Lopo 
Soares viera de Portugal 0 embaixador Duarte Galvao, destinado 
à Abissínia, em companhia de Mateus, representante abexim 
que a rainha Helena havia mandado a Portugal no tempo de 
Albuquerque. Um e outro desejavam ardentemente pôr pé em 
terra abexim e caminhar para a famigerada corte do Preste-Joao. 

Lopo Soares adiou a viagem ao Mar Vermelho para 1517, 
levando então um formidável poder naval, constituído princi¬ 
palmente por 13 naus, 9 navetas e 6 galés. Quando esta 
esquadra ancorou em Adém, a 13 de Fevereiro, julgou 0 seu 
xerife que ela vinha com intenções de vingar 0 desaire de 1515. 
Não desejando expor-se a um combate sem tréguas com os 
temíveis Portugueses, enviou logo três parlamentares oferecer 
a cidade a el-rei de Portugal. Lopo Soares, porém, desperdiçou 
esta única oportunidade de fechar 0 Estreito e de encurralar 
para sempre os Rumes, respondendo apaticamente que no seu 
regresso do Mar Vermelho aceitaria então as chaves que agora 
lhe ofereciam. 

Perante 0 protesto quase geral dos fidalgos que se lem¬ 
bravam ainda de Albuquerque, Lopo Soares levantou ferro e 

fortaleza de Cananor com 100 homens, e que ali permanecesse, em 
absoluta independência dc Lopo Soares, à espera que este terminasse 
0 seu governo. Logo a seguir Albuquerque governaria novamente a 
índia, como perpétuo vice-rei, com 0 título de Duque de Goa e Senhor 
do Mar Vermelho, «com todo poder e alçada de baraço e cutello, e 
com os ordenados que elle quigesse tomar pera 0 estado que convinha 
a seus titulos...» 

A nova da sua morte entristeceu el-rei que logo mandou repreen¬ 
der Lopo Soares por contrariar em tudo a obra deixada por Albu¬ 
querque, enviando-lhe 0 Vedor da Fazenda Fernão de Alcáçova «com 
taes poderes na fazenda que a Lopo Soares ficava somente 0 poder de 
fazer guerra ou paz...» Gaspar CORREIA, Lendas da índia, II, 
463,185. 


















entrou no Mar Vermelho, como el-rei lhe havia ordenado. 
Em princípios de Março penetrou a esquadra no porto de Judá, 
e com tanta sorte que lá surpreendeu quase toda a esquadra 
que os Rumes ali concentravam para se passarem novamente 
à índia. Outra oportunidade única se oferecia aos Portugueses: 
a de afundar nas suas próprias águas a esquadra que era o 
pesadelo comum. Os fidalgos e tripulações prepararam-se ime¬ 
diatamente para o combate, e por todos os navios correu um 
frémito de entusiasmo. Lopo Soares não se comoveu. Deixou-se 
estar fundeado durante seis longos e impacientes dias e depois,, 
perante o praguejar duns e o vociferar doutras, deu ordem à 
armada que o seguisse, fugindo ignobilmente à glória. 

A viagem de regresso fez-se nas piores condiçoes: faltava 
a água e abundava o azedume em toda a gente. Até à ilha de 
Camarão morreram cerca de qoo homens de sede. Quando os 
homens se recordavam que podiam estar em Judá, com água 
e mantimentos frescos, mais se enfureciam. O governador, 
abúlico e misantropo, fechado no seu beliche, mal ousava apa¬ 
recer em público. 

Aproximava-se a esquadra de paragens aonde seria facílimo 
enviar uma galé colocar em terra, em Maçuá, por exemplo, 
Duarte Galvão e o embaixador Mateus. Novamente se entrepos 
a indiferença de Lopo Soares e nada se fez. Assim aproou a 
esquadra à ilha de Camarão, a tempo de se enterrar Duarte 
Galvão, morto de puro desgosto, por ver os destinos da índia 
nas mãos de um incompetente. Nesta ilha passaram os Portu¬ 
gueses três longos e desesperados meses, com mortes diárias, 
com questiúnculas contínuas, a recordar sempre a perdida vitória 
de Judá. 

De Camarão, ordenou Lopo Soares rumo a Zeila, com 
intenção de lá deixar o embaixador, mas nem isto se pôde 
fazer. A seguir, o primeiro porto de escala era Adém, mas 
os capitães, fartos de obedecer a um doente que «com as luas 
era tocado da doença de gota coral», no dizer de Gaspar 




Correia ( 22 ), nao cuidaram mais da obediência, indo cada um 
para onde lhe parecia haver mantimentos e água. Ao chegar 
a Adem, com a sua reduzida esquadra, não tentou sequer falar 
na entrega da cidade e, após alguns cumprimentos, fez-se à 
vela para a índia, passando primeiro por Ormuz, onde se não 
esqueceu também de mexer em tudo quanto Afonso de Albu¬ 
querque havia feito. 

No ano seguinte, em 1518, foi Lopo Soares a Ceilão e lá 
construiu uma fortaleza. 

Se 0 barão de Alvito desejava, na realidade, desfazer tudo 
quanto Afonso de Albuquerque havia levantado na índia, podia 
dar-se por satisfeito. Os seus desejos tinham-se realizado. 

Não há dúvida que Lopo Soares era um doente. Irascível 
e isento, todos 0 criticavam, mas ninguém ousava acusá-lo de 
venal ou de ambicioso. A sua reconhecida honestidade, em 
matéria de fazenda, nao obsta a que tenha sido 0 pior gover¬ 
nador que a índia teve. Se 0 seu governo se situasse noutra 
qualquer data, entre dois vice-reis ou dois governadores de 
craveira normal, talvez Lopo Soares não merecesse a censura 
da Historia. Mas, por morte de Albuquerque, necessitava-se 
de um homem que soubesse viver 0 mesmo sonho e completar 
a obra que era de todos. A cúpula do império era a fortaleza 
de Adem a fechar 0 Mar Vermelho. Lopo Soares recusou-se a 
rematar 0 edifício, a colocar a necessária chave na abóbada, 
concorrendo assim para 0 seu gradual desmoronamento. 

Honesto, zelava infatigavelmente os dinheiros de el-rei. 
Mas não soube impedir que os fidalgos se entregassem ao 
comércio, ofício incompatível com 0 serviço da Pátria ( 23 ). 
Ate^ ao governo de Afonso de Albuquerque era rigorosíssima 
a disciplina a este respeito. Lopo Soares fechou os olhos e 
imaginam-se as consequências desta liberdade. 

(") Gaspar Correia - Lendas k índia, II, 496. 

H João de Barros-DíW* III, Liv. I, Cap. I, 10. 
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6. DIOGO LOPES DE SEQUEIRA (1518-1522) 

Começou 0 seu governo em 20 de Dezembro de 1518 e 
terminou-o em 22 de Janeiro de 1522. 

O principal cuidado dos governadores da índia era 0 Mar 
Vermelho, pois era lá que se preparavam todas as ameaças 
contra os Portugueses. Era nisto que os seus «regimentos» 
insistiam e com razão. Diogo Lopes de Sequeira tratou de se 
preparar para esta viagem 0 melhor que pôde, conseguindo 
também levar uma poderosa esquadra de 42 velas. Partiu em 
Janeiro de 1520. 

Em Adem, que não tentou conquistar, foi informado que 
os Rumes estavam ainda em Suez, para onde se haviam refu¬ 
giado. Depois de entrar no Mar Vermelho, tentou atingir Judá, 
com esperanças de ali encontrar naus inimigas, que pudesse 
combater, e talvez de arrasar a cidade. Ventos contrários nao 
lhe permitiram atingir este objectivo e Diogo Lopes de Sequeira 
rumou então a Maçuá, onde desembarcou 0 embaixador Mateus 
e organizou à pressa uma embaixada ao Preste-João, que confiou 
a D, Rodrigo de Lima. 

Depois, já no regresso, ainda passou por Adem onde não 
parou por causa do tempo e seguiu para Ormuz. Aqui viu-se 
obrigado a tomar ao rei local a sua alfândega, principal fonte 
dos seus rendimentos, porque tais eram as antipáticas ordens 
que havia recebido de Portugal. 

El-rei D. Manuel havia-lhe encomendado que trabalhasse 
por fixar os Portugueses em Dio, de forma a neutralizar aquela 
praça, principal porto de que os Rumes se utilizavam, quando 
desciam à índia. Lopes de Sequeira tentou-o, não pessoalmente, 
mas por meio de alguns capitães e, como estes nao tivessem 
sido bem sucedidos, ficou sempre 0 «feito de Dio» a pesar- 
-lhe na consciência. Construiu, porém, uma fortaleza em Chaul, 
donde os Portugueses podiam vigiar, com vantagem, tudo 
quanto se passava em Dio. Meliquiaz, governador desta última 
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cidade, percebeu 0 intento e fez 0 possível por dificultar a 
empresa, mas sem resultado. 

Durante 0 governo de Diogo Lopes de Sequeira, entabo- 
laram-se novamente as relações entre Goa e Bisnaga. Estando 
ele ausente, 0 Idalcao julgou que havia chegado a ocasião 
para se apoderar de Goa. Crisna Rao ou Crisna Rajá, imperador 
de Bisnaga, acorreu, mesmo sem ser chamado, derrotou 0 
Idalcao e, depois de lhe haver conquistado Rachol, Bilgao e 
outras terras vizinhas de Goa, enviou emissários a Rui de Melo, 
capitão da cidade portuguesa, que lhe ofereceram aquelas terras, 
pois 0 rei de Bisnaga comprazia-se em oferecê-las a el-rei de 
Portugal. 

Era evidente 0 intuito de Crisna Rajá. Desejava assim ser 
agradável aos Portugueses, não só para se assegurar a sua aliança 
em futuras contingências, mas também para conseguir para si 
o monopólio dos cavalos. 

7. D. DUARTE DE MENESES (1522-1524) 

Governou de 22 de Janeiro de 1522 a 4 de Dezembro 
de 1524. O seu governo foi assinalado por várias revoltas, duas 
das quais (Calecut e Ormuz) assumiram bastante gravidade. 
O irmão do governador, D. Luís de Meneses, nomeado capi¬ 
tão-mor do mar, ou almirante do mar das índias, notabilizou-se, 
acorrendo ora a um, ora a outro lado, fazendo sempre respeitar 
o nome de Portugal. 

Foi no tempo deste governador que se iniciaram as pesquisas 
•era S. Tomé de Meliapor, para se descobrir 0 templo de 
S. Tomé, como veremos com mais particularidade. 

A viagem ao Estreito fazia já parte integrante da rotina 
governativa da índia. Todos os governadores se desempenhavam 
desta missão, pois dela dependia a salvaguarda dos interesses 
portugueses no Oriente. Se Lopo Soares de Albergaria tivesse 
lançado mão da oportunidade que se lhe oferecera, construindo 
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uma boa fortaleza em Adem, estas periódicas e custosas viagens 
ao Estreito reduzir-se-iam ao mínimo. Assinij constituíam um 
pesado encargo para todos os governadores. 

D. Duarte não foi pessoalmente ao Mar Vermelho, mas 
enviou seu irmão D. Luís em Janeiro de 1522. Este, depois 
de incendiar a cidade de Xaer, entrou 0 Estreito e foi a Maçuá 
onde esperou até quase fins de Abril pelo embaixador D. Ro¬ 
drigo de Lima que tinha ido ao Preste-João. De regresso a 
armada costeou a orla marítima da Arábia, como era já costume, 
e depois de haver tocado em Ormuz, seguiu para a fndia, via 
Cambaia. Era a rota mais ou menos seguida por todas as armadas 
que regressavam do Mar Vermelho. 

D. Duarte, após a partida do irmão para 0 Estreito, pre¬ 
parou-se uma pequena armada e, em Fevereiro, passou-se a 
Ormuz, onde 0 seu carácter ganancioso e venal se deixou mani¬ 
festar á vontade, enriquecendo-se escandalosamente. D. Luís, 
seu irmão, ao saber 0 que ele havia feito em Ormuz, muito se 
ofendeu, partindo ambos para a índia, meio desavindos. 

D. Duarte, inclinado apenas à riqueza fácil, nao contentou 
ninguém. Sem uma política definida, julgava que 0 seu prestígio 
em Portugal lhe bastava para 0 absolverem de todos os seus 
desmandos. Apesar disto, porém, D. João III, ao enviar-lhe 
sucessor na pessoa do almirante D. Vasco da Gama, fê-lo de 
forma inédita até então. D. Vasco principiou a governar, logo 
que chegou à índia, sem receber 0 governo das suas mãos, 
como era da praxe. Mais ainda: após algumas cenas bem tristes, 
D. Vasco ptendeu-o a bordo de uma nau, à espera da monção 
para se partir para 0 reino. D. Duarte de Meneses foi, assim, 
0 primeiro governador que veio preso da índia. 

8. D. VASCO DA GAMA (DEZEMBRO DE 1524) 

Foi 0 segundo vice-rei da índia. A escolha nao podia ser 
melhor, evidentemente. Tratava-se de uma pessoa de excepcio- 
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nal prestígio, capaz de repor tudo no antigo lugar e de fazer 
esquecer os escândalos de D. Duarte, 

D. Vasco, cumulado de honrarias em Portugal, tencionava 
levar na índia uma vida verdadeiramente principesca. O secre¬ 
tário Vicente Pegado, quando ia a despacho, falava-lhe com 
0 joelho no chao, como se fazia na corte de Lisboa. Gaspar 
Correia, testemunha ocular de todos estes heróicos anos, não se 
esquecer de anotar este pormenor: 

«O qual Dom Vasco trouxe grande estado, servin- 
dose com porteiros de maças de prata, seu veador, e 
dous pages com collares douro, muytos escudeiros e 
moços da camara muyto bem vestidos e honrados, riqua 
baixella de prata, e riqua tapeçaria de Frandres, e na 
meza em que comia docel de brocado; e lhe trazião 
à beza iguarias grandes como a ElRey, com seu servidor 
de toalha, tomando-lhe ,a salva, e todalas perminencias 
como Rey; os ornamentos de sua guarda roupa, cama, 
capella, em muyto comprimento de grande aparato e 
concerto, e duzentos homens de sua guarda, de chuças 
douradas vestidos de sua livré» ( 24 ), 

Foi em Chaul que D. Vasco principiou 0 seu governo da 
índia, sem se importar do seu antecessor, mostrando-se severo 
e ríspido para com ele. 

Conheciam-se em Portugal as malfeitorias de D. Duarte 
e, por isso, D. Vasco exigiu-lhe em público a restituição de 
bastantes milhares de pardaus da fazenda real com que ele 
ficara. Esta cena não podia deixar de impressionar vivamente 
os fidalgos assistentes que viam fazer-se justiça flagrante na 
cabeça da primeira autoridade da índia. 

Alquebrado e doente, pouco durou. Sentindo a morte, tudo 


( 24 ) Gaspar Correia -Lendas da índia, II, 815. 

6 9 


i 








preparou para que o governo da índia passasse para as mãos de 
outro, dentro da normalidade estabelecida. Morreu em Cochim, 
a 24 de Dezembro, sendo enterrado no mosteiro de Santo 
António, chorado sobretudo por seus dois filhos D. Estêvão 
e D. Paulo que, pouco depois, regressaram ao reino. 

Quem não devia ter sentido a perda do conde-almirante 
era D. Duarte de Meneses que se encontrava, preso sob me¬ 
nagem, a bordo da nau Castelo, à espera que a armada se 
fizesse à vela para Portugal. 

9. D. HENRIQUE DE MENESES (1524-1526) 

Após 0 enterro de D. Vasco da Gama, reuniram-se os 
fidalgos e moradores para uma cerimónia que se realizava na 
índia pela primeira vez, pois era a primeira vez que 0 gover¬ 
nador nela falecera. 

No meio de geral silêncio, Lopo Vaz de Sampaio pronun¬ 
ciou algumas palavras alusivas ao acto que se ia praticar: a 
abertura da primeira sucessão. Logo a seguir, tomou das mãos 
do secretário um saquinho de lona que, na boca, ostentava 0 
selo das armas reais e no qual se podiam ler estas palavras: 
Este sdquo se nom abrirá, senfa senão primeyro morto 
dom Vasco da Gama Visorey, 0 que Nosso Senhor defenda ( ). 
Lopo Vaz fê-lo passar de mao em mao, para todos verificarem 
não só 0 selo e as palavras, mas também 0 seu estado intacto. 
Quando 0 saco lhe tornou às mãos, Lopo Vaz perguntou à 
assistência se havia alguém a opor-se a que ele fosse aberto, 
a fim de se conhecer 0 nome do governador que el-rei ali 
nomeava. Todos concordaram e assinaram um auto publico, 
lavrado pelo secretário. 

Lopo Vaz de Sampaio, após a assinatura, tomou um canivete 
e descoseu 0 saquinho, que tinha as costuras voltadas para 


( 2fi ) Gaspar Correia, op . dt „ II, 847. 
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dentro, tirando três cartas que equivaliam a três sucessões. 
Verificou-se qual era a primeira e colocaram-se as restantes duas 
no envólucro que se coseu novamente e lacrou com 0 selo das 
armas reais, que costumava andar sempre em posse do gover¬ 
nador. 

Procedeu-se então a severo exame da carta ou da sucessão, 
sendo passada igualmente pelos assistentes que assim 0 qui¬ 
seram. Depois desta verificação, Lopo Vaz dirigiu-se novamente 
à assembleia, perguntando se todos prometiam obedecer, como 
a el-rei, à pessoa por ele naquela sucessão nomeada para gover¬ 
nador da índia. Todos prometeram. Não contente com isto, 
Lopo Vaz perguntou ainda se todos mandavam que a carta se 
abrisse e, perante geral afirmativa, ordenou ao secretário que 
subisse para cima de uma cadeira e lesse a carta que, no entre¬ 
tanto, se abrira. 

Foi assim que, à luz das velas, por volta da meia-noite, 0 
secretário leu 0 alvará de el-rei, passado em Lisboa a 12 de 
Março de 1524, nomeando D. Henrique de Meneses para 
governar a índia, por falecimento do vice-rei D. Vasco da Gama. 

Depois da leitura, novamente se ouviu a voz de Lopo Vaz: 

«Ha hy alguma pessoa que contradiga esta provisão 
d’ElRey nosso senhor d’esta socesao do senhor Gover¬ 
nador dom Antique de Meneses?» ( 26 ). 

A resposta negativa teve que ser exarada em novo auto, por 
todos assinado. Passava já da meia-noite quando os assistentes se 
recolheram a casa. 

D. Henrique de Meneses era então capitão de Goa, sendo 
necessário avisá-lo da sua nomeação. Depois da leitura do 
alvará, houve um português, André Gil, que, em vez de se 


( 29 ) Gaspar Correia, op . at., II, 849. 
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recolher a casa, se 'dirigiu, as escondidas, para a Ribeira onde 
tinha o seu tone bastante grande e capaz de aguentar o mar 
alto. Colocou dentro mantimentos e água e, com 12 remadores, 
fez-se ao largo, pela madrugada, sem ser pressentido. 

Foi ele o primeiro a chegar a Goa e a dar a noticia a 
D. Henrique na altura em que ele se dirigia para a missa. 

O governador, não se esquecendo das devidas alviçaras, tirou 
do pescoço uma corrente de oiro e ofereceu-a a Antonio Gil. 

D. Henrique de Meneses nao tardou em vir a Cochím. 
A sua acçao governamental resume-se a aguentar as revoltas 
que incomodavam as costas do Malabar, provocadas sobretudo 
pelos Mouros de Calecut. Vendo que era inútil a fortaleza 
construída nesta última cidade, sempre ameaçada pelos inimigos, 

decidiu destrui-la, o que fez em 1525. 

D. Henrique também nao era saudável. Por conselho dos 
médicos, foi para Cananor, cujos ares e clima eram louvados 
na Índia. Apesar disso, faleceu em 2 de Fevereiro de 1526. 

Fora-se a antiga paz, louvada por Albuquerque, em que 
os Portugueses podiam andar por toda a índia, tanto por mar 
como por terra, sem serem molestados. Agora, abundavam as 
revoltas, referviam os odios, tramava-se a expulsão dos oci¬ 
dentais. Os governadores nao atacavam: defendiam-se. Nao 
sonhavam a extensão do prestigio português: tentavam segura-lo. 
Nao se poderá, talvez, chamar a isto decadência. Mas ela nao 
distava muito. 

10. LOPO VAZ DE SAMPAIO (1526-1529) 

Falecendo D. Henrique de Meneses em Cananor, punha-se 
novamente 0 problema da sucessão. Afonso Mexia, vedor da 
fazenda e capitão de Cochim, foi logo chamado a Cananor, 
acorrendo também vários fidalgos, a fim de se proceder a ceri¬ 
mónia da abertura da segunda sucessão. 


Depois de cumpridas todas as formalidades, saiu nomeado 
Pero de Mascarenhas que, na ocasião, se encontrava em Malaca 
a servir a capitania daquela cidade. Acontecia, contudo, que 
Afonso Mexia era inimigo declarado de Pero de Mascarenhas 
e, por conseguinte, foi com dissimulado descontentamento que 
ouviu ler 0 seu nome para futuro governador da índia. Afonso 
Mexia havia escrito várias cartas para Portugal, acusando Pero 
de Mascarenhas de várias coisas, considerando-o até indigno de 
ocupar a capitania de Malaca. O mordomo-mor de el-rei, conde 
de Portalegre, a cuja criação pertencia, apoiava em Lisboa estas 
e outras pretensões. Era, pois, natural que dentro de pouco 
tempo Pero de Mascarenhas se visse inteiramente desautorizado 
por el-rei. 

Afonso Mexia aproveitou-se, portanto, da circunstância de 
Pero de Mascarenhas se encontrar em Malaca para tecer a 
intriga necessária tendente a abrir-se a terceira via de sucessão. 
As opiniões dos fidalgos dividiram-se, porque se tratava de uma 
ilegalidade evidente e, por fim, resolveu-se que em Cochim se 
decidiria 0 que se havia de fazer. Em Cochim, pôde Afonso 
Mexia manobrar mais à vontade, em vista dos seus postos dc 
vedor da fazenda e capitao da cidade. Por opinião da maioria, 
resolveu-se que se devia proceder â abertura da segunda sucessão, 
esperando 0 regresso de Pero de Mascarenhas. Assim se fez, 
sendo nomeado Lopo Vaz de Sampaio. 

É de admirar como Lopo Vaz, que se mostrara tão sisudo 
e prudente na abertura da primeira via, após 0 falecimento de 
D. Vasco da Gama, se prestou a favorecer os desígnios. de 
Afonso Mexia. Todos prometeram, segundo a praxe, inclusiva¬ 
mente Afonso Mexia e Lopo Vaz, que 0 novo governador 
apenas exerceria 0 seu cargo até a chegada do legitimo possuidor 
nomeado por el-rei: Pero de Mascarenhas. 

Este, ao regressar de Malaca, encontrou a índia intrigada 
por Afonso Mexia que 0 recebeu em Cochim com as armas na 
mão, não 0 deixando desembarcar. Em Goa, não foi Pero 
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de Mascarenhas mais bem sucedido, pois Lopo Vaz prendeu-o 
e enviou-o, sob ferros, para Cananor. 0 capitão desta' praça, 
D. Simão de Meneses, não se importou com as ordens de Lopo 
Vaz e reconheceu o prisioneiro como seu legítimo governador, 
imitando assim o capitão de Coulão que se separara da obe¬ 
diência de Lopo Vaz. O capitão de Chaul seguiu-lhes o exemplo, 
ficando pois a índia preparada para uma autêntica guerra civil 
entre Portugueses. Houvesse Pero de Mascarenhas querido 
opor violência à violência e não se sabe quais seriam as conse¬ 
quências desta luta intestina. Afonso Mexia em Cochim e Lopo 
Vaz em Goa mal podiam conter a indignação que lavrava entre 
o povo e fidalgos. 

Resolveu-se, finalmente, contra a vontade de Lopo Vaz, que 
a questão se dirimisse em juízo, num tribunal constituído 
por 12 juízes. Afonso Mexia conseguiu dividi-los de tal forma 
que a primeira votação resultou num empate. O décimo terceiro 
juiz, Baltasar da Silva, partidário de Lopo Vaz, decidiu a 
questão em seu favor, Pero de Mascarenhas, vencido apesar de 
nao convencido, embarcou-se para o reino, onde a Relação de 
Lisboa lhe deu absoluta razão. 

Lopo Vaz mostrara-se sempre um valoroso capitão e pru¬ 
dente conselheiro. Uma vez admitido por todos o seu governo 
sem discussão, dedicou-se a combater o samorim de Calecut 
e o sultão de Cambaia que embaraçavam os movimentos comer¬ 
ciais portugueses. Como se vê, desde 1523 que se não fazia 
a habitual viagem ao Estreito, demonstração naval necessária 
para conter a cobiça dos Rumes. Estes vinham agora, seguros 
de si, até Dio e, depois, derramavam-se, em pequenas flotilhas, 
pelos principados que hostilizavam os Portugueses. 

Lopo Vaz, uma vez na posse pacífica do governo, pensou 
ir pessoalmente ao Estreito e reatar assim a já conhecida tra¬ 
dição, Convenceram-no, porém, a não ir ele próprio, embora 
lá enviasse uma boa armada. António de Miranda foi 0 escolhido 
para 0 desempenho desta missão. Lopo Vaz partiu então para 


Ormuz, onde os roubos praticados pelo capitão da praça, Diogo 
de Melo, haviam indisposto 0 povo, tanto português como 
indígena, contra ele. 

A viagem de António de Miranda ao Mar Vermelho pouco 
ou nada produziu. Em Agosto de 1528, António de Miranda 
juntou-se a Lopo Vaz em Ormuz, dirigindo-se ambos para a 
índia, seguindo a via ordinária de Dio. 

Depois da sua nomeação, Lopo Vaz distribuiu os cargos 
da índia pelos seus amigos, ignorando os fidalgos que sabia 
afectos a Pero de Mascarenhas. Muitos deles, aborrecidos, 
regressaram a Portugal, nao deixando certamente de lhe pre¬ 
parar aqui ambiente desfavorável. 

Nuno da Cunha, seu sucessor, ao avistar-se com ele pela 
primeira vez, em Cananor, prendeu-o e mandou-o, sob mena¬ 
gem, para a nau Castelo, a mesma nau que servira de prisão 
a D.’ Duarte de Meneses ( 27 ). Nuno da Cunha mandou ainda 
apregoar que quem quisesse processar Lopo Vaz 0 fizesse perante 
0 Ouvidor. Lopo Vaz foi 0 segundo governador que veio preso 
para Portugal. 

n. NUNO DA CUNHA (1529-1538) 

De 18 de Novembro de 1529 a 14 de Setembro de 1538 
governou Nuno da Cunha, isto é, durante quase nove anos. 
Foi 0 que mais anos ocupou 0 poder, ao longo de todo 0 nosso 
período, de 1500 a 1542. Nuno da Cunha vinha com ins¬ 
truções rigorosas sobre um feito que era necessário executar: 
0 de Dio. 

Via-se talvez em Portugal que a viagem habitual ao Estreito 
não dava os resultados que dela se podiam esperar. Houvesse 
uma fortaleza naquelas paragens — em Adém — 0 caso seria 
diverso. Não a havia, contudo, e os gastos com as armadas do 


( 27 ) D. Duarte nao regressou a Portugal nesta nau, mas sim noutra 
que ele escolheu, após a morte cie D. Vasco da Gama, 
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Estreito eram enormes. Sabia-se, por outro lado, que os Rumes 
pouco mal poderiam causar, sem o apoio do porto e da fortaleza 
de Dio, aonde se acolhiam invariavelmente. Era preciso, por 
isso, fechá-lo às naus e galés do Grão-Turco. 

Nuno da Cunha tratou imediatamente do assunto, enviando 
Diogo Pais a Dio, sob pretexto de ir cumprimentar a Malique 
Tocao, mas com o verdadeiro intuito de espiar o que por lá se 
passava. O resto do ano foi todo passado em preparativos para 
a grande empresa, pois conseguiu reunir uma armada de 
400 velas, entre naus, galés, fustas, juncos, catures, etc., a a 
mor que nunqua se fará na índia», segundo justa observação 
de Gaspar Correia ( 28 ). Tudo parecia indicar que Nuno da 
Cunha ia resolvido a conquistar Dio e a deixar a praça em 
mãos portuguesas, pois não se esqueceu também de convidar 
vários casados portugueses para lá se fixarem com as suas 


famílias. 


Na rada de Bombaim realizou-se uma imponente revista 
naval. Julgava-se que Dio sucumbiria, após breves combates, 
mas tal não se deu. Depois das primeiras escaramuças, Nuno 
da Cunha mostrou 0 regimento de el-rei que lhe ordenava não 
arriscar a vida de um único homem naquele feito. Todo aquele 
formidável poder, afinal, não era para lançar contra os muros 
da célebre fortaleza, mas sim para a fazer entregar-se, quase 
sem combate. Os conselheiros de D. João III assim pensavam 
em Lisboa e Nuno da Cunha assim 0 tinha de executar na 


índia. Era uma posição cómoda, mas diga-se que era contrária 
à velha escola portuguesa asiática. Por isso, não tardou a mani¬ 
festar-se entre os fidalgos 0 mais profundo descontentamento. 

Nuno da Cunha ordenou, portanto, a retirada, deixando 
contudo naquelas paragens António de Saldanha com uma 
armada de 50 velas, devendo guerrear Cambaia continua- 
mente, sem lhe dar trégua alguma, utilizando-se de Chaul 


( 2S ) Gaspar Correia —Lendas da índia, III, 390. 
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como base naval mais próxima. Esta última medida foi acertada. 
Dio nao se rendeu a Nuno da Cunha, mas a subsequente guerra 
que os Portugueses lhe fizeram amorteceu-lhe 0 ímpeto, pre¬ 
parando-a para a futura ocupação lusitana. 

O governador pouco tempo se demorou em Goa, no regresso 
de Dio, porque partiu logo para Cochim, onde se resolveu a 
construção de uma fortaleza no rio de Chale, a fim de vigiar 
0 porto de Calecut. A fortaleza de Calecut destruira-se 
em 1525, mas convinha não se afastarem muito os Portugueses 
daquelas paragens, donde pudessem impedir os movimentos 
dos Mouros. O rei de Chale, apesar de súbdito do samorim, 
era amigo dos Portugueses e concedeu-lhes todas as facilidades 
para a construção da fortaleza, em 1531. 

No ano seguinte, Nuno da Cunha enviou António de 
Saldanha ao Estreito. Esta viagem, em vez de ser de soberania 
e de domínio dos mares, transformou-se numa viagem «às 
presas» e, por isso, dominada inteiramente pelo corso. Depois 
de «invernar» em Mascate, António de Saldanha continuou as 
«presas» e, ao regressar a Goa, entregou ao governador, para 
a fazenda real, mais de 200.000 pardaus «que forão as mores 
prezas que se fizerao na índia» ( 2B ). Nuno da Cunha esperava 
que António de Saldanha lhe oferecesse, em particular, algum 
quinhão do que havia tomado durante a viagem e, como nada 
recbesse, mal ocultou 0 seu despeito e sentimento. 

Nuno da Cunha nao podia esquecer 0 Norte da índia. 
As suas atenções voltavam-se constantemente para lá, sempre 
a tentar aproximar-se de Dio, alvo contínuo dos seus desejos. 
Em 1533, conquistou Baçaim e ilhas adjacentes que se pres¬ 
tavam à colonização branca, se houvesse especial cuidado em 
a atrair. Neste ano, Diogo da Silveira foi despachado para 0 
Estreito com a respectiva esquadra, mas da sua viagem pouco 
resultou, pois não conseguiu entrar no Mar Vermelho. 

( 2Í ) Gaspar Correia, op. dt., III, 443. 
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A seguir iniciam-se as relações entre Badur e os Portugueses 
a que já fizemos alusao no primeiro capítulo e a que ainda nos 
havemos de referir, quando estudarmos a acção dos Portugueses 
em Dio. Nuno da Cunha desejava para si só a honra de ocupar 
ou de construir a fortaleza de Dio, mas teve de a ceder a Martim 
Afonso de Sousa. 

Governou bastantes anos e tudo parecia indicar, a prin¬ 
cípio, ser ele o govmador que havia de reatar os belos tempos 
de Almeida e Albuquerque. Apesar disso, porém, deixou-se 
estontear pela ambição de enriquecer, deixou-se embrulhar por 
várias questões com os fidalgos e, o que é mais grave, deixou 
passar os anos, sem os aproveitar convenientemente. Em vez 
de dominar os acontecimentos, foi por eles dominado. 

Logo que a fortaleza de Dio principiou a levantar-se do 
chão, chegou recado de Ormuz da iminente vinda dos Rumes, 
em grande força. Nuno da Cunha e António da Silveira mais 
se esforçaram por apressar a construção daqueles baluartes que 
adivinhavam seriam muito em breve provados pela artilharia 
turca. 

A morte de Badur arrefeceu bastante o esforço que os 
Rumes manifestavam em passar-se à índia, mas a subsequente 
traição de Coge Sofar entusiasmou-os novamente. Por notícias 
chegadas a Portugal, soubera-se da primeira intenção do Grao- 
-Turco, A impressão causada no País foi dolorosíssima, julgando 
muitos que se nao poderia defender a índia contra o poder que 
o Turco queria mandar ao Oriente. Chegou a pensar-se na 
organização de um corpo expedicionário de 20.000 homens 
que iriam dispostos a reconquistar as posições que, porventura, 
se tivessem perdido. Depois, com a posterior notícia de que os 
Rumes tinham desistido, por enquanto, da sua projectada 
invasão da índia, como consequência da morte de Badur, sere¬ 
naram os ânimos, e tudo regressou â normalidade. 

O Grão-Turco, porém, cedo mudou de opinião, quando 
teve conhecimento que Coge Sofar estava resolvido a auxiliá-lo 
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com alguns milhares de homens. E assim, a 24 de Junho 
de 1538, principiaram as operações preliminares para 0 cerco 
de Dio conduzidas por Coge Sofar. Sabiam todos que os 
Rumes não tardariam. Nao foi, contudo, sem alvoroço que 
Nuno da Cunha teve conhecimento da sua chegada aos mares 
da índia. 

Mandou sair imediatamente para 0 mar um veloz catur 
que fosse dar a triste nova a todas as fortalezas e feitorias 
portuguesas, assim como a todos os reis e príncipes nativos, 
com ordem de recolher por escrito as suas respostas. Convinha 
aproveitar todas as boas vontades, viessem de muçulmanos ou 
de hindus, pois a ocasião não permitia destrinça de sentimentos. 
Os reis de Cananor, Cochim e de Coulão manifestaram-se 
imediatamente a favor dos Portugueses, impondo severos cas¬ 
tigos aos Mouros que, aproveitando-se da turva situação, se 
desmandassem contra a autoridade. 

Da costa ocidental passou a catur à costa oriental ou de 
Coromandel. Os Portugueses, que por lá se encontravam a 
mercadejar, abandonaram sem demora os seus tratos para se 
virem apresentar em Cochim ou em Goa, dispostos a enfrentar 
0 perigo comum. O rei de Ceilão, sabendo da ameaça que 
impendia sobre os destinos de Portugal na índia, não duvidou 
um instante do resultado final da contenda e, por sua iniciativa, 
mandou a Nuno da Cunha um empréstimo de 50.000 cru¬ 
zeiros. 

Foi nesta atmosfera de exaltaçao e de iminência de perigo 
que Nuno da Cunha abandonou 0 governo. 

12. D. GARCIA DE NORONHA (1538-1540) 

D. Garcia de Noronha foi 0 terceiro vice-rei, durante 0 
período que nos ocupa a atençao. Era fidalgo bastante pobte, 
com muitos encargos de família e parece que el-rei 0 nomeou 










para a índia, a fim de lhe permitir desanuviar um bocado a 
sua situação económica. 

Ao chegar, encontrou o erário real depauperado. Logo ao 
receber o governo, desejou que Nuno da Cunha lhe empres¬ 
tasse dinheiro, pois via diante de si os Rumes a cercarem Dio 
e antevia as enormes despesas que era urgente fazer. Nuno 
da Cunha desculpou-se e não se mostrou ofendido com as re¬ 
criminações do seu sucessor a respeito do crítico estado em que 
deixava as fortalezas. 

O dinheiro foi sempre a grande preocupação deste vice-rei. 
Pediu dinheiro emprestado aos cidadãos de Goa. Pediu mais 
dinheiro emprestado ao rei de Ceilão. Assentou a paz com o 
samorim de Calecut com o quase unico fim de evitar despesas 
de guerra. Limitou o seu auxílio à sitiada fortaleza de Dio a 
algumas fustas, adiando sempre a partida da forte armada 
que tinha conseguido reunir e que, se chegasse a tempo, seria 
bastante para aniquilar a esquadra rume. A sua venalidade 
transformou-se ainda em injustiça pois perdoava crimes por 
dinheiro. 

Deixou-se dominar por esta mentalidade e, por causa dela, 
indispôs-se com os principais fidalgos da índia. Todos eles 
desejavam partir para Dio a fim de aliviar os seus camaradas 
que, dentro da fortaleza, comandados pelo heróico António da 
Silveira, praticavam prodígios de valor sobre-humano. A inde¬ 
cisão de D. Garcia de Noronha fazia recordar, até certo ponto, 
a apatia de Lopo Soares de Albergaria. 

Só depois de os Rumes, cansados de tantas derrotas sofri¬ 
das, haverem levantado o cerco memorável, é que D. Garcia 
se decidiu a visitar a praça de Dio. De regresso a Goa, caiu 
doente e morreu no meio de geral indiferença. Governou de 
14. de Setembro de 1538 a 3 de Abril de 1340. 
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13, D. ESTÊVÃO DA GAMA (1540-1542) 


O governo de D. Estêvão da Gama situa-se entre 4 de 
Abril de 1540 e 7 de Maio de 1542. Por falecimento de 
D. Garcia de Noronha, procedeu-se à cerimónia da abertura 
das sucessões. A primeira nomeava Martim Afonso de Sousa, 
ausente no reino. Abriu-se a segunda que indicou 0 nome de 
D. Estêvão da Gama, filho do conde almirante, já falecido. 

D. Estêvão era rico, pois tinha ganho bastante fortuna 
em Malaca. Ao principiar 0 seu governo, viu logo que 0 pior 
mal de que a índia sofria era a falta de dinheiro e, por isso, 
dispôs-se a gastar com 0 Estado aquilo que lhe pertencia. 
Tanto bastou para criar imediatamente uma atmosfera de con¬ 
fiança e de respeito. Além disso, D. Estêvão, assim como os 
outros filhos de D. Vasco da Gama, tinha um alto culto da 
honra e da glória, sentindo prazer em sacrificar-lhes os seus 
ócios e cómodos. Mais um motivo que 0 tornou extremamente 
popular entre homens que admiravam sobretudo a acção. 

A primeira coisa que fez foi enviar seu irmão D. Cristóvão, 
mais novo que ele, a Cochim, a preparar os navios que lá 
estavam para a futura viagem ao Estreito, e a comprar a 
pimenta necessária para a carga das naus do reino que deviam 
chegar em Setembro. Bastou este pequeno pormenor para 0 
fazer valer como zeloso da fazenda real. Com efeito, a pimenta 
comprada no «inverno)) e devidamente armazenada na feito¬ 
ria, era preciosa carga que chegava a Lisboa, sem grandes 
quebras. 

O carácter lento e mesquinho de D. Garcia de Noronha 
havia provocado a indisciplina. Não raros eram os roubos, 
brigas e assassínios, fugindo os culpados muitas vezes para as 
casas dos fidalgos que lhes davam guarida. D. Estêvão, apesar 
de jovem ainda, pois não tinha 40 anos, soube impor-se aos 
fidalgos e restaurar a antiga disciplina. 
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Em 1540, partiu com a sua armada para 0 Estreito. Como 
não ia «às presas)), entrou no Mar Vermelho e penetrou no 
porto de Suez, encontrando lá dentro as gales do Grao-Turco, 
havia pouco chegadasda índia, após 0 cerco de Dio. D, Estêvão 
não as pôde incendiar, porque descobriu a tempo a cilada que 
dentro do porto os Rumes lhe haviam preparado. O Grão- 
-Turco devia perturbar-se ao saber que as naus portuguesas 
tinham subido, com toda a segurança, 0 Mar Vermelho e pene¬ 
trado em Suez, cidade que os Rumes julgavam inacessível aos 
cristãos. Foi esta a primeira vez que os Portugueses entraram 
neste porto. Basta esta façanha para legar à posteridade 0 nome 
de D. Estêvão. Com efeito, depois do cerco de Dio, em que 
António da Silveira enfrentou com os seus homens todo 0 
poderio naval do Grão-Turco, 0 facto de os Portugueses irem 
esquadrinhar, com a sua armada, 0 que os Rumes faziam em 
Suez, bastou para lhes inspirar, durante alguns anos, 0 salutar 
receio de novas e estrondosas derrotas. 

No regresso, D. Estêvão tocou em Maçuá, donde enviou 
seu irmão D. Cristóvão da Gama em socorro do Preste-João 
que andava foragido pelo seu próprio reino, 'em vista da crua 
guerra que lhe faziam os muçulmanos. D. Cristóvão cobriu-se 
de glória nesta expedição, acabando por morrer ao serviço da 
Cristandade, pois a ele se deve não ter sucumbido a Abissínia 
aos contínuos assaltos do Crescente. 

Ao chegar a Goa, D. Estêvão governou ainda algum 
tempo, no meio de geral satisfação. 

14. MARTIM AFONSO DE SOUSA (1542-1545) 

Começou 0 seu governo em 7 de Maio de 1542 e termi- 
nou-o em 21 de Setembro de 1545. Apesar de antes haver 
ganho verdadeira fama de bom cavaleiro e denodado comba¬ 
tente, deixou-se também vencer pelo pessimismo originado da 
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falta de dinheiro. O seu governo tornou-se em breve impopular 
por certas reduções nos soldos e nos mantimentos da gente de 
guerra. 

Mas, como isto já não pertence ao período que nos pro¬ 
pusemos estudar neste volume, deixamos 0 seu estudo para 
depois. 

15. PIMENTA E POBREZA 

Vejamos, finalmente, muito ao de leve, as condições 
económicas em que os Portugueses se encontravam na índia. 
Como vimos, 0 objectivo da ida de Portugal à índia parece 
haver sido duplo: cristãos e pimenta. Com 0 decorrer dos anos, 
embora se não tenha esquecido de todo 0 primeiro objectivo, 
deve confessar-se que 0 segundo absorveu mais de 90 % das 
atenções oficiais. Abunda a documentação sobre as especiarias 
e rareia a documentação sobre a cristianização. Nem isto é de 
espantar, aliás, tanto os cuidados materiais costumam sobrele¬ 
var aos espirituais. 

O comércio com a índia estava, de início, aberto a todos, 
embora el-rei se reservasse algumas especiarias que se chamavam 
«defesas» ou proibidas. Eram elas sobretudo: especiarias, dro¬ 
gas, drogarias, lacres e tintas. Os transportes podiam ser efec- 
tuados em navios do Estado, de armadores e até de particulares, 
tanto nacionais como estrangeiros. As especiarias, compradas no 
Oriente, eram vendidas em Lisboa na Casa da índia. Quer 
dizer: a compra e a venda eram devidamente fiscalizadas; 
aquela, na feitoria de Cochim e esta, na Casa da índia em 
Lisboa. 

Aos Portugueses era lícito ainda comprar navios indígenas 
que se vendessem na índia e entrar de parceria com hindus e 
muçulmanos nas suas carreiras de navegação. Havia contudo 
severa proibição de vender navios a mouros ou a indígenas, sob 
pena de perda de todos bens móveis e imóveis e de degredo 
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para a ilha de S. Tomé ( 30 ). Esta lei, do tempo de D. Manuel, 
era complementada por outra que proibia aos Portugueses toma¬ 
rem parte em navegações e armadas, organizadas na Europa, 
fora de Portugal. A lei afirmava que não era justo que, havendo , 
tanto que fazer em Portugal e seus domínios, os Portugueses 
procurassem ganhar a sua vida fora do reino ou das suas con¬ 
quistas ( 31 ). 

Até 1505, as naus levavam dinheiro, em metal sonante, 
em quantidades suficientes para se efectuarem rapidamente as 
compras. Enquanto esta prática se observou, a navegação da 
índia rendeu sempre. A viagem de Pedro Álvares Cabral, 
apesar da perda de 4 naus, deu um lucro quase inacre¬ 
ditável para as mentalidades portuguesas, ainda semi-medie- 
vais ( 32 ). 

Depois, pouco ,a pouco, 0 comercio foi sendo concentrado 
nas mãos da Fazenda Real. Esta concentração não surtiu os 
desejados efeitos, porque pertence à história da triste experiên¬ 
cia humana que é necessária maior isenção de espírito no ânimo 
dos funcionários, quando lidam com dinheiros do Estado, do 
que quando tratam de interesses particulares. Depende tudo 
da fiscalizaçao: difícil e lenta no primeiro caso, fácil e rápida 
no segundo. 

Além disso, os exemplos de venalidade e de corrupção 
vinham de cima, aliás. Basta ler a seguinte passagem de Gaspar 
Correia para avaliarmos a dificuldade desta matéria: 

( 30 ) ANTT: CVR, N.° 139. Publ. in Cartas de Afonso de Albu¬ 
querque, III, 206. 

( 31 ) ANTT: Leis e Regimentos, sem data, Maço 1, N.° 11. 
Publ. in Cartas de Afonso de Albuquerque, III, 194-195. 

( 33 ) «Porque foi tamanho 0 ganho das mercadorias, que foram 
naquella Armada de Pedralvares, que em muitas cousas com hum se 
fez de proveito no retomo, sinco, dez, vinte, e trinte até sincoenta.» 
Barros — Década I, Liv. VI, Cap. I, 4-6. 


«O grande mal dos males, 0 mayor sobre todos he 
quando ao povo falta a justiça; porque os capitães das 
fortalezas da índia, são cabeças do povo, poderosos 
dos poderes que lhe EIRey dá, e elles tomão outros 
mayores, usão de graves males, que tudo a EIRey he 
muy notorio os roubos, enjurias, mortes, forças, adul¬ 
térios com as casadas, viuvas, virgens, orfas, amanceba¬ 
dos pubricos, usando todolos males sem temor de Deos 
nem de EIRey, a christãos, mouros, gentios, naturaes 
e estrangeiros. E sendo elles os taes, 0 sao os ouvidores, 
juizes, meirinhos, e officiaes da fazenda; 0 que tudo 
assy nom seria, antes tudo collocado em grandes bens, 
se a hum Governador da índia EIRey mandasse cortar 
a cabeça no caez de Goa, com pregão que EIRey 0 
mandava degolar porque nom guardara sua obrigação 
como era obrigado» ( 33 ). 

Além deste mal, em si gravíssimo, outro havia não menor. 
O comércio é muito diferente da prática das armas e da polí¬ 
tica, e por isso era necessário que se escolhessem pessoas com¬ 
petentes para dirigirem a economia da índia. Não havia, porém, 
tal cuidado, nomeando-se cortesãos ignorantes que não cuida¬ 
vam senão do seu próprio enriquecimento. Albuquerque, na 
sua habitual rudeza, expunha bem claramente 0 mal a D. Ma¬ 
nuel, pedindo-lhe para se utilizar, nas feitorias da índia, 
de «mercadores que tiverem intelligencia e saber» ( 34 ). 
O comerciante corso Pedro de Basctroni, ao escrever de Cochim 
a el-rei em 10 de Novembro de 1518, sentenciava: «os homens 

( 33 ) GASPAR Correia — Lendas da tndh, II, 752. Gaspar Cor¬ 
reia tem este desabafo, ao ocupar-se do governador D. Duarte de 
Meneses. 

( a4 ) Carta de 20-10-1514. In Cartas de Afonso de Albuquerque, 

1, 274. 
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hão-de se buscar para os cargos, e os cargos o os mandos não 
se hão-de buscar para os homens» ( 35 ). 

Enquanto houve dinheiro para se pagarem as especiarias, 
tudo correu bem. Depois, foi rareando a moeda e foi preciso 
recorrer à fiança para se conseguir a carga de pimenta e mais 
especiarias, destinadas às naus. Depois da carga feita, é que 
os feitores tratavam de vender as mercadorias chegadas de 
Portugal. Mas, como o Sul da índia era pobre e não consumia 
pràticamente nenhumas mercadorias europeias, era necessário 
vendê-las nos bons mercados: Cambaia, Ormuz ou Coromandel. 
Ora, isto levava tempo e as viagens nao eram isentas de riscos. 
Acontecia mais: a diferença entre as compras das especiarias, 
efectuadas pelos feitores, e as vendas das mercadorias, igual¬ 
mente feitas por ordem dos feitores, era muitas vezes desfa¬ 
vorável ao erário real. Os déficits iam-se assim acumulando nas 
feitorias e nao havia forma de os resolver senão à custa de 
fianças repetidas. 

Cremos que o optimismo de Albuquerque foi algo culpado 
deste facto. Com efeito, tanto se entusiasmou a princípio com 
a economia da índia que dizia a el-rei que nao era necessário 
dinheiro, mas sim muitas armas e muitas mercadorias, porque 
a índia consumia tudo. É claro: esta mentalidade não levou 
muito tempo a enraizar-se na Casa da índia de Lisboa, onde 
o dinheiro também não abundava, e donde a pimenta era em¬ 
barcada para a Flandres ou outras partes da Europa, a fim de 
lá ser vendida. Mas, as mercadorias que Portugal podia expor¬ 
tar para a índia também custavam dinheiro português, pois 
eram compradas, em grande parte, nos mercados estrangeiros. 
Assim, com diferença de balança comercial na índia e diferença 
de balança comercial na Europa, nao admira que pouco a pouco 
se fosse caminhando para a inevitável decadência. 


( 3B ) ANTT: Gav. 15, 12-13. 


Esta crise fez-se sentir ainda no tempo de Albuquerque. 
Nos seus primeiros anos de governo, havia outra fonte, e bem 
apreciável, de receitas: as presas. Depois, esta fonte secou, 
porque todos os reis se resignaram a acatar a fugaz soberania 
portuguesa do Índico Ocidental e do Mar da Arábia, subme¬ 
tendo-se ao regime dos cartazes, não mercadejando em especia¬ 
rias defesas, não obstante esporádicos contrabandos. Estancada 
esta fonte, Albuquerque verificou, sem custo, que as receitas 
não chegavam para as despesas e para os lucros que a fazenda 
real esperava. Foi este um dos motivos que 0 levaram outra 
vez a Ormuz, nova fonte de receita que se abria ao erário 
prtuguês. Com a fortaleza em Ormuz, passaram os Portu¬ 
gueses a ter nas mãos a fiscalização dos direitos que antes 
incidiam sobre os cavalos árabes ou persas destinados à índia. 
Os comerciantes hindus ou mouros que desejassem transportar 
cavalo para a costa ocidental da índia, podiam apenas utilizar-se 
do porto de Goa, onde os animais pagavam pesados direitos à 
entrada. Como eles deviam deixar em 0 'rmuz uma forte caução 
por cada cavalo, tinham interesse em cumprir a lei, e assim 
a feitoria de Goa percebia importantíssimas quantias derivadas 
apenas destes direitos. 

Diogo Lopes de Sequeira (1518-1522) recebeu ordem de 
Lisboa para colocar a alfândega de Ormuz sob fiscalização 
directa dos Portugueses, ficando 0 rei local a receber apenas 
parte dos seus antigos rendimentos. Foi mais uma tentativa 
para fazer face à diferença que se notava entre as receitas de 
um lado e as despesas do outro, juntas aos lucros que se con¬ 
sideravam de esperar da Índia. 

As despesas do pessoal que servia na índia cifravam-se 
em soldos, ou salários, e mantimentos. O soldo era pago, ordi¬ 
nariamente, no fim do tempo servido, isto é, após os três anos 
regulamentares, na feitoria de Cochim. Os homens apresenta- 
vam-se aqui, com certidões passadas pelos capitães das forta- 
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lezas ou das armadas em que haviam servido. Os mantimentos 
eram pagos adiantadamente. Os soldados compravam as suas 
armas, pois nao havia ainda um exército regular, na acepção 
moderna do termo, pertencente ao Estado. Cada fidalgo tinha 
sdb as suas ordens uns tantos homens, à maneira medieval. 
Os soldados alugavam os seus serviços, combatendo hoje sob 
a bandeira de um fidalgo e depois sob a doutro. As tripulações 
e marinheiros alugavam, igualmente as viagens que realizavam, 
findas as quais reganhavam a sua liberdade. 

As armadas que de Lisboa partiam para a índia iam cheias 
de homens contratados por três anos. Muitos embarcavam por 
espírito de aventura e amor de glória. Mas a maior parte ia 
procurar enriquecer-se, não só por meio dos soldos, que eram 
tentadores, como também por meio das presas que mais ten¬ 
tadoras eram. Em todas as armadas havia funcionários especiais 
encarregados da divisão das presas. Chamavam-se «quadri¬ 
lheiros» ( 3IÍ ) e eram assistidos por «escrivães das presas», Estes 
ofícios prestavam-se muito a corrupção, como Albuquerque 
observava. Acontecia, muitas vezes, que os soldos faltavam, 
que os mantimentos eram pagos irregularmente, que as presas 
não eram devidamente distribuídas. Nestas circunstâncias, os 
homens de armas viam-se reduzidos à miséria, acolhendo-se às 
Misericórdias, frequentando as portas dos fidalgos que lhes 
davam «mesa» ou mendigando abertamente. Muitos pas¬ 
savam-se para a «terra firme»,, como em geral era chamado o 
continente indiano, alugavam os seus serviços a príncipes hindus 
ou maometanos, tentando ganhar a vida que lhes não sorria, 
continuando na fortaleza ou na armada. Estes «renegados» 
ainda não mereceram as honras de uma monografia. Quando ela 
se fizer, verificar-se-á que, salvo raras excepções, eram homens 


O 18 ) Cremos que a má fama cia palavra «quadrilha» se deve ter 
originado na índia. 
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cristãos e portugueses acima de tudo, ciosos da sua fé e da 
lealdade a el-rei. Recusavam-se a combater os seus antigos cama¬ 
radas e procuravam regressar à prática do Cristianismo logo 
que as circunstâncias lho permitiam. Na armada que partiu 
para a índia em 1540 foram homens que só começavam a 
vencer soldo após a sua chegada a Cochim; outros iam ainda 
em piores condições, pois deviam servir durante seis meses, 
sem soldo algum! É um facto tristemente sintomático. 

É por isto, e por outras causas que estudaremos no decurso 
destas páginas, que não é de estranhar esta descuidada aliança 
da pimenta e da pobreza ( 37 ). 


( 37 ) A. DA SlLVA Rego — Sombras da Epopeia Portuguesa do 
Oriente, 1500-1515. In Boletim Geral das Colónias, N.° 236 (Fev. 
de 1945), 20-31. 
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CAPITULO III 


O PADROADO 

SUMÁRIO : i, Noções geral — 2, O Padroado em 
Portugal. 

1. NOÇÕES GERAIS 

F OI a partir do século V que a Igreja principiou a interessar 
os cristãos na construção de templos e na fundação de 
outras obras pias, concedendo-lhes privilégios especiais. 
O Decreto de Graciano, as Decretais, as Clementinas e 0 Con¬ 
cílio de Trento nas suas sessões 14, 22, e 25 dão disto farto 
testemunho, O Padroado faz parte, pois, do imenso capítulo 
dos benefícios eclesiásticos. Estes podem adquirir-se pelas se¬ 
guintes formas: eleição, postulação, colação ou instituição por 
direito de Padroado. 

Eleição é a designação canónica de uma pessoa para um 
benefício vacante. São autores da eleição 0 sumo-pontífice, os 
bispos e demais prelados, quer seculares, quer regulares. 

Postulação' é a designação canónica para um benefício va¬ 
cante em favor de uma pessoa que tem algum impedimento 
dos que podem e costumam ser dispensados pela autoridade 
apostólica. A designação é acompanhada pela petição do inte¬ 
ressado que impetra a dispensa. 

Colaçãoi é a concessão de um benefício vacante, feita volun¬ 
tariamente por quem tem poder para 0 outorgar. 






Instituição for direito de Padroado é a concessão de um 
benefício vacante feita pela autoridade competente, em vista 
da apresentação verificada por quem tem direito de Padroado. 

Neste sentido, o direito de padroado é a faculdade de apre¬ 
sentar a um clérigo para um benefício vacante. Quanto à natu¬ 
reza deste direito, afirmavam uns que era puramente temporal, 
outros que era puramente espiritual. S. Tomás, porém, defi¬ 
niu-o como sendo uma coisa anexa ao espiritual Q. 

Com efeito, se fosse puramente espiritual, os leigos não o 
poderiam receber. 

Nos primeiros séculos da Igreja nao se conhecia este «direito 
de padroado». Só bastante mais tarde, no século V, como se 
disse, é que se estabeleceu o costume de conceder padroados a 
eclesiásticos e a leigos a fim de os^animar a fundar igrejas e a 
estabelecer benefícios. Data do pontificado de Nicolau II 
(1058-1061) 0 primeiro documento em que se faz menção 
do «padroado». Segundo esta ideia primordial, não era um 
direito, mas sim uma graça de condigna . Depois, pouco a 
pouco, os costumes foram-se ampliando, os privilégios alarga¬ 
ram-se, as disposições particulares de várias dioceses compara¬ 
ram-se a regulamentos parecidos doutras dioceses e, por fim, 
estabeleceu-se a disciplina do padroado. 

A definição de padroado, apresentada pelo nosso Cardoso 
Osório em 1736, pode aceitar-se como indicativa desta evolu¬ 
ção da primitiva ideia; 

«Jus honorificum, onerosum & utile alicui competens 
in ecclesia, eo quod de Ordinarii consensu eam fundavit, 

( ! ) Sumiria Tbeologica, 2-2“, Quaest. 100, 4. «Quaedam autem 
sunt atinexa spiritualibus inquantum ad spiritualia ordítiantur: sicut 
jus patronatus, quod ordinatur ad praesentandum clericos ad ecclesias- 
tica beneficia,..)) 
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construxit, vel dotavit, aut id a suis antecessoribus factum 
fuit» ( 2 ). 

Recordemos ainda algumas e necessárias noções a respeito 
do padroado. Divide-se em laical, eclesiástico e misto. O pri¬ 
meiro funda-se em património leigo, 0 segundo em título 
eclesiástico e 0 terceiro participa dos dois. 

Divide-se ainda em: 

a) pessoal, quando está unido apenas à pessoa; 

b) real, quando está unido a uma coisa, por ex. a uma 
herdade ou quinta; 

c) hereditário, quando passa aos herdeiros, mesmo estra¬ 
nhos à família; 

d) gentilício, quando não passa da família e termina, extin¬ 
guindo-se esta; 

e) activo quando se considera a mesma faculdade de 
apresentar, sendo em sua virtude que 0 patrono ou pa¬ 
droeiro faz a apresentação; 

f) passivo, quando se considera em sentido oposto ao 
«activo». 

armente apon¬ 
tados no seguinte axioma de direito eclesiástico: Patromm 
faciunt dos, aedificatio, fundus, A aceitação da Igreja é, porém, 
necessária, para que tal axioma surta efeito. Além dos meios 
considerados (dote, construção e concessão da terra), adquire-se 
ainda 0 padroado por costume, prescrição, privilégio apostólico, 
doação, herança e, segundo ainda Osório, «ex recuperatione 
ecclesiamm in expulsione Mamomm » ( 3 ). A essência do pa¬ 
droado reside no direito da apresentação do beneficiado. 

( 2 ) Benedictus Cardoso OsoRius—Ptó de Patronm 
Régio et Saecttlari, 2. 

( 3 ) Cardoso Osorio — Op. cit., 6-8. 


O padroado estabelece-se pelos modos vulg 
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Os direitos e os deveres do padroeiro foram compendiados 
no seguinte dístico: 

Patrono debetur honos, onus, emolumentum, 
Pmsentet, praesit, defenddt, datar egenus. 

O padroado é assim honorífico, útil e oneroso , ao mesmo 
tempo. Honorífico, pelas honras que ao padroeiro são devidas; 
útil, pis em caso de necessidade, pode o padroeiro socorrer-se 
dos bens da igreja que fundou; oneroso, porque incumbem ao 
padroeiro a defesa e a manutenção da sua igreja. O padroeiro 
não goza, como é fácil de ver, de nenhuma jurisdição eclesiás¬ 
tica sobre a igreja, nem de poder sobre a administração dos 
seus bens. Os direitos do padroeiro são dois: 

1. Jus pwsenUndi. É o mais importante e aquele sobre 
o qual incidiam quase todas as reclamações. 

2. Jura honorífica. As principais honras devidas ao pa¬ 
droeiro são: 

a) Ter na igreja um lugar de preferência, fora do pres¬ 
bitério, sem docel; 

b) lugar privilegiado nas procissões, nas distribuições 
das velas, palmas, rosas, etc.; 

c) tratando-se de reis, príncipes ou pessoas multo ilus¬ 
tres, devem os clérigos recebê-los solenemente à 
porta da igreja, incensá-los nos ofícios divinos, dar- 
-lhes a paz antes ou depois dos clérigos, segundo 
as rubricas e costumes de cada igreja; 

d) o padroeiro pode colocar as suas armas ou escudo de 
família na igreja do seu padroado. 

Perde-se o direito de padroado: 

1. Por renúncia; 

2. por união da igreja com outra, com consentimento do 
padroeiro; 
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3. por não-exercício do padroado; 

4. por destruição da igreja e não-restauração da mesma 
pelo padroeiro; 

5. por extinção da família do padroeiro, em caso de pa¬ 
droado gentilício, como se viu; 

6. por algum dos seguintes delitos: apostasia, cisma e 
heresia; 

7. por venda simoníaca do direito de padroado; 

8. por usurpação iníqua dos bens do padroado; 

9. por morte do reitor ou do beneficiado da igreja; 

10. por crime de lesa-majestade ou outro qualquer delito 
que implique a confiscação dos bens a que está anexo 
0 padroado; 

11. por derogaçao papal, que se nao deve entender todavia 
fro placito, mas sim, havendo justa e grave causa. Nao 
se dando esta causa, 0 sumo pontífice está obrigado a 
respeitar 0 direito de padroado ( 4 ). 

Todas estas noções aplicam-se principalmente aos padroa¬ 
dos leigos, cujo direito se funda ou deve fundar em causa 
onerosa. 

A actual legislação sobre 0 lus Patronatus está resumida 
nos cânones 1448-1471. É mais ou menos aquela que acaba¬ 
mos de expor. A definição oficial de «padroado», é a seguinte, 
dada pelo cânone 1448: sumiria pivilegiorum, cum quibus- 
dam oneribus, quae ex Eccleske concessione comptunt funda- 
toribus catholkis eccleske , cappllae aut beneficii, vel elkm eis 
qui ab illis causam habent. Isto é: suma de privilégios e alguns 
encargos que, por concessão da Igreja, competem aos fundado¬ 
res católicos de igrejas, capelas ou benefícios, ou a seus suces¬ 
sores». 

( 4 ) P. MATIAS GomEZ ZamORA — Regio Patronato Espíiol e 
Indiano , 139-157, 


Os direitos e os deveres do padroeiro foram compendiados 
no seguinte dístico: 

Patrono debetur honos, onas, emolumentum, 
Praesentet, fraesit, defendat, alatur egenus. 

O padroado é assim honorífico, útil e oneroso ao mesmo 
tempo. Honorífico, pelas honras que ao padroeiro são devidas; 
útil, pis em caso de necessidade, pode o padroeiro socorrer-se 
dos bens da igreja que fundou; oneroso, prque incumbem ao 
padroeiro a defesa e a manutenção da sua igreja. O padroeiro 
não goza, como é fácil de ver, de nenhuma jurisdição eclesiás¬ 
tica sobre a igreja, nem de poder sobre a administração dos 
seus bens. Os direitos do padroeiro são dois: 

1. Jus praesentandi. É o mais importante e aquele sobre 
o qual incidiam quase todas as reclamações. 

2. Jura honorífica. Às principais honras devidas ao pa¬ 
droeiro são: 

a) ler na igreja um lugar de preferência, fora do pres¬ 
bitério, sem docel; 

b) lugar privilegiado nas procissões, nas distribuições 
das velas, palmas, rosas, etc.; 

c) tratando-se de reis, príncipes ou pessoas muito ilus¬ 
tres, devem os clérigos recebê-los solenemente à 
porta da igreja, incensá-los nos ofícios divinos, dar- 
-lhes a paz antes ou depis dos clérigos, segundo 
as rubricas e costumes de cada igreja; 

d) o padroeiro pode colocar as suas armas ou escudo de 
família na igreja do seu padroado. 

Perde-se o direito de padroado: 

1. Por renúncia; 

2. por união da igreja com outra, com consentimento do 
padroeiro; 
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3. por não-exercício do padroado; 

4. por destruição da igreja e não-restauraçao da mesma 
pelo padroeiro; 

5. por extinção da família do padroeiro, em caso de pa¬ 
droado gentilício, como se viu; 

6. por algum dos seguintes delitos: apostasia, cisma e 
heresia; 

7. por venda simoníaca do direito de padroado; 

8. por usurpação iníqua dos bens do padroado; 

9. por morte do reitor ou do beneficiado da igreja; 

10. por crime de lesa-majestade ou outro qualquer delito 
que implique a confiscação dos bens a que está anexo 
0 padroado; 

11. por derogação papal, que se nao deve entender todavia 
pro placito, mas sim, havendo justa e grave causa. Não 
se dando esta causa, 0 sumo pontífice está obrigado a 
respeitar 0 direito de padroado ( 4 ). 

Todas estas noções aplicam-se principalmente aos padroa¬ 
dos leigos, cujo direito se funda ou deve fundar em causa 
onerosa. 

A actual legislação sobre 0 lus Patronatus está resumida 
nos cânones 1448-1471. É mais ou menos aquela que acaba¬ 
mos de expor, A definição oficial de «padroado», é a seguinte, 
dada pelo cânone 1448: sumnut privilegiomm, cum quibus- 
dam oneribus, quae ex Ecclesiae concessione competunt funda - 
toribus catholicis ecclesiae, cappellae aut beneficii, vel etkm eis 
qui ab illis causam habent. Isto é: suma de privilégios e alguns 
encargos que, por concessão da Igreja, competem aos fundado¬ 
res católicos de igrejas, capelas ou benefícios, ou a seus suces¬ 
sores». 

( 4 ) P. MatiAS Gomez ZamorA-%'o Patronato Espanol e 
Indiano, 139-157. 
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Vê-se, portanto, que o padroado foi uma instituição que a 
Igreja acarinhou durante vários séculos. Caindo, porém, em 
desuso e tornando-se desnecessária e até incómoda, pelos vários 
abusos a que dava origem, a Igreja restringiu-a quanto pôde. 
Respeitadora, contudo, não só de direitos adquiridos, como 
também de privilégios alcançados, a Igreja respeitou sempre e 
respeita o padroado onde quer que ele se encontre. O Concílio 
Tridentino aboliu todos os padroados, a não ser os estabele¬ 
cidos nos títulos de fundação e doação, assim como também 
deixou subsistir os padroados régios e os concedidos por «causa 
onerosa». 

Não devemos estranhar a mudança de política observada 
na Igreja a respeito dos Padroados. Sociedade perfeita, deseja 
ela movimentar-se em plena liberdade. Ora, os padroados que 
a princípio a ajudavam na consecução do seu fim último, que 
é a salvação das almas, transformaram-se pouco a pouco, mercê 
da interferência dos padroeiros, em peias inoportunas e incó¬ 
modas. Assim, a antiga solicitude da Igreja em fomentar os 
padroados mudou-se em manifesta indiferença e apatia. É o que 
o cânone 1450 estabelece muito claramente: Nullum fatro- 
natus ius ullo titulo constitui in fosterum valide fotest. 

2. O PADROADO EM PORTUGAL 

A história do padroado em Portugal é mais ou menos a de 
todos os países. Espalhou-se principalmente durante a Idade 
Média, distinguindo-se claramente 0 padroado particular ào 
padroado real, consoante era exercido por particulares ou pela 
coroa. 

Os direitos dos padroeiros convertiam-se muitas vezes em 
opressão declarada. O padroado, com efeito, conferia-lhes 0 di¬ 
reito de se aposentarem nas igrejas e nos mosteiros, quando por 
lá passassem. Durante este tempo, que os padroeiros prorroga¬ 
vam a seu bel-prazer, as comunidades eclesiásticas tinham obri- 
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gaçao de sustentarem os hóspedes. Cobravam também os pa¬ 
droeiros um subsídio para 0 casamento de suas filhas, para 
armar os filhos cavaleiros ou para os remir do cativeiro, etc. ( fi ). 
É fácil de ver e de admitir a extensão e profundidade de abusos 
originados por estes privilégios. 

O padroado não podia deixar de ser uma forte atracção 
para os monarcas. Com efeito, aplicando 0 direito de padroado 
a uma igreja, colegiada, mosteiro, ou bispado, tinham os reis 
uma receita segura, com muito poucos encargos. Vemos assim 
que os reis de Portugal, como aliás os doutras potências euro¬ 
peias, tiveram sempre a veleidade de apresentarem pessoalmente 
os bispos para as dioceses vagas. Era este, evidentemente, um 
direito da Santa Sé, vivamente disputado com a corte de Por¬ 
tugal. Não nos embrenhemos nesta questão, porque salta para 
fora do nosso âmbito. Digamos apenas que se podem admitir 
várias dúvidas quanto à legitimidade do direito que incumbia 
aos reis de Portugal na apresentação dos bispos da Metrópole. 

Quanto aos bispados ultramarinos, não havia dúvida al¬ 
guma. O núncio Lipomano, vindo a Portugal em 1542, trazia 
instruções da Santa Sé, segundo as quais os antigos bispados 
e todos os mosteiros eram de provisão pontifícia, apesar de em 
Portugal haver opinião contrária. Os bispados ultramarinos, 
porém, pertenciam ao padroado real (°). Assim, a Santa Sé 
exigia para si os direitos de mercê dos bispados portugueses 
metropolitanos, mas deixava à coroa os das dioceses ultramarinas. 
Os reis de Portugal desejavam, contudo, os direito de uns e 
doutros. 

O padroado real ultramarino dos reis de Portugal fundava-se 
não só no dos, aedificâtio e fundus dos juristas, mas também 


( 5 ) Henrique de Gama BarroS — História da Administração 
Pública em Portugal nos séculos XII a XV, II, 257-260. 

( 6 ) FORTUNATO DE Almeida — História da Igreja em Portugal, 
li, 67-72; III, 188-194. 
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na concessão pontifícia. Os papas, segundo a mente portuguesa, 
haviam doado aos reis de Portugal o «senhorio» da navegação, 
conquista e comércio da Etiópia, Arábia, Pérsia e índia e, 
evidentemente, o dever ou o direito de evangelizar tais povos. 
No findar da Idade Média, acreditava-se ainda que os sumos- 
-pontífices eram os senhores universais das terras possuídas pelos 
infiéis ( 7 ). Foi a experiência portuguesa, aliada à espanhola, 
que demonstrou a inanidade desta pretensão. 


( 7 ) João de Barros dá uma cabal explicação da mentalidade portu¬ 
guesa. Segundo ele, o motivo remoto da doação pontifícia pela qual 
D. Manuel acrescentou ao título de «Senhor da Guiné» o de «senhor 
da navegação, conquista e comércio da Etiópia, Arábia, Pérsia e índia», 
deve procurar-se «nas muitas e grandes despezas, que nestes reynos 
eram feitas, e no sangue e vidas de tanta gente Portuguez, como 
neste descubrimento per ferro, per agua, doenças, e outros mil generos 
dc trabalho e perigos pereceram». 

D. João II intitulou-se «senhor da Guiné» e não «rei da Guiné», 
pois não tinha jurisdição sobre ela mas apenas senhorio. «Cá ninguém 
lha defendeo, nem entre os Negros havia demarcação de estados, e 
pudera-se esta terra conceder ao primeiro occupante, quanto mais a 
elle, que tinha a doação dos Summos Pontífices, que são Senhores 
universaes pera distribuir pelos Fieis da Catholica Igreja as terras que 
estam em poder daquelles que não sao súbditos ao jugo delia». 

Os papas haviam concedido aos reis de Portugal tudo quanto 
descobrissem desde o Cabo Bojador até à índia. Nas duas viagens 
de Vasco da Gama e de Pedro Álvares Cabral, haviam-se descoberto 
três coisas diversas: a navegação de mares desconhecidos, «terras habi¬ 
tadas de Gentio idolatra, e Mouros heréticos, pera se poderem con¬ 
quistar, e tomar das mãos delles, como de injustos possuidores, pois 
negam a gloria que devem a seu Creador, e Remidor; depois destas 
duas coisas, descobriu-se mais o commercio das especiarias. E delas 
tres tomou o titulo acima dito». «Pera os quaes títulos não houve 
mister mais escritura que a primeira doação Apostólica, e trazellos 
ele em seu ditado, quanto mais que ao presente já são confirmados 
per o Direito de Usucapionis (como dizem os Juristas) de mais de 
sincoenta e tantos annos de posse». 


Havia ainda outro motivo — e poderoso — a explicar a 
solicitude da Igreja na concessão do padroado ultramarino aos 
reis de Portugal. Até ao século XVI, as missões ocupavam um 
lugar manifestamente inferior na vida católica europeia. Nao 
existia mesmo o conceito de «missão», no seu actual significado. 
Falava-se bastante na conversão de judeus e de sarracenos, mas 
o resto eram pagãos, paganos, palavra muito vaga ainda. 
O mandato: divino, apesar de tudo, permanecia: a Igreja tinha 
o dever de ir e de pregar a Boa-Nova a todos homens. Desde 
a Idade Média, a Europa via-se rodeada de herejes e de mao- 


Segunclo ainda João de Barros, os Mouros e os Gentios não podiam 
ter privilégios e possuir as suas terras, pois as suas almas estavam 
condenadas, e por isso os seus corpos não podiam beneficiar das leis 
europeias, Não pertencendo à fé, podiam ser conquistados e subjugados. 

Difícilmente se encontrará em Portugal, cremos nós, quem defen¬ 
desse com mais calor e entusiasmo a antiga concepção do poder tem¬ 
poral dos papas do que o nosso João de Barros. E isto, apesar dos 
«sincoenta e tantos annos» de passada experiência portuguesa. Dé¬ 
cada, 1 , Liv. VI, 11-17. Note-se, porém, que estas ideias se devem 
corrigir com as que ele apontou referentes às duas leis: da fé e da paz, 
por nós comentadas no II capítulo deste trabalho. 

Em vista disto, a opinião pessoal de el-rei D. Manuel expressa 
ao Cardeal Alpedrinha, D. Jorge da Costa, em carta de 28-8-1499, 
dando-lhe miuda conta do descobrimento da índia, não deixa de 
apresentar certo interesse: 

«Como quer que por doações apostólicas mui largamente tenhamos 
0 senhorio e dominio de tudo 0 por nós achado, de guiza que pouco 
necessário pareça mais nada, porem muito nos prazerá e afectuosa- 
mente vo-lo rogamos que depois de dadas nossas cartas ao Santo Padre 
t ao Colégio, queirais, falando nisso como de vosso, ao menos por 
mostra de algum nosso contentamento, pera nos em cousa tão nova 
e de tão grande novo merecimento, haver de S. Santidade nova apro¬ 
vação e outorgação dele, na melhor forma que parecer a Vossa Reve¬ 
rendíssima». ANTT: Cotecção de S. Vicente, Liv. 14, fl. 2. Documen¬ 
tação, 1 , 2. 
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metanos, perdendo com efeito todo o contacto com os «paga- 
nos». Os concílios preocupavam-se com a vida interna da Igreja 
e — com excepçao do de Viena (1311-1312), que, impelido 
por S. Raimundo Lulo, legislou sobre línguas orientais — igno¬ 
ravam 0 problema missionário. 

O mandato, porém, era grave. Obrigava 0 papa, os bispos, 
as ordens religiosas e as autoridades civis, assim como todos os 
cristãos em geral. Na Idade Média, nota-se sobretudo a acçáo 
dos Franciscanos e dos Dominicanos ( 8 ). Com os descobrimen¬ 
tos portugueses e espanhóis, 0 problema assumiu proporções 
gigantescas. A Santa Sé sentia 0 dever que a Idade Moderna 
lançava sobre os seus ombros e, visto que as nações descobri¬ 
doras 0 consideravam também seu, sancionava pràticamente 
tudo quanto conduzisse à evangelização e à conversão dos an¬ 
tigos «paganos». Eis 0 motivo da diferença existente entre 0 
padroado das igrejas de Portugal metropolitano e das de Portu¬ 
gal Ultramarino, Em Portugal, podiam os reis apropriar-se de 
alguns rendimentos eclesiásticos, após algumas negociações di¬ 
plomáticas com a Santa Sé. Estes rendimentos eram, em ultima 
análise, o móbil do interesse real pelo padroado. No Ultramar, 
pelo contrário, 0 padroado só dava despesa e muita despesa. 
Os reis D. Manuel e D. Joao III interessavam-se sinceramente 
pelas missões, desejando ser minuciosamente informados do 
progresso e da evangelização realizados em cada igreja, como 
teremos ocasião de ver. A Santa Sé, perante estes factos, dava 
absoluta liberdade ao padroeiro, abençoando-o e encorajando-o. 
E que no Oriente a Igreja vivia ainda os seus primeiros passos 
e era necessário adoptar aqui a mesma política antes seguida 
na Europa, durante os primeiros séculos, em que havia poucas 
igrejas, poucas fundações eclesiásticas e poucos benefícios. 


( s ) Por meio da Socistà dei Frati pellegrmnti per Gesu Cristo 
in tutta la terra. 
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Neste nosso período (1500-1542) 0 interesse dos soberanos 
portugueses pelas misões é manifesto. Ver-se-á, porém, para 0 
futuro, que a principiar da chegada dos Jesuítas à índia, 0 
interesse real vai diminuindo pouco a pouco, em certo sentido. 
Os reis nao manifestam tão ardentemente desejos de serem 
informados de tudo. Rareiam as cartas dos vigários das fortale¬ 
zas dirigidas a el-rei, dando conta dos seus labores apostólicos 
e não abundam também as cartas dos missionários jesuítas, 
franciscanos, dominicanos, etc., dirigidas directamente ao mo¬ 
narca. A correspondência missionária é enviada, normalmente, 
aos superiores hierárquicos. 

Duas explicações haverá pelo menos para este fenómeno: 

1. A fundação da jerarquia propriamente dita. El-rei cor¬ 
responder-se-ia directamente com os bispos e os prela¬ 
dos das religiões. 

2. As missões já estavam devidamente estabelecidas, tra¬ 
tando-se mais de conservar do que conquistar. Em todo 
o caso, as conversões já não assumiam aquele interesse 
e importância doutras eras. 

No segundo volume desenvolveremos estas ideias. 

Pode surgir agora a envenenada pergunta: podiam os papas 
legislar para 0 futuro, impedindo assim a liberdade de acção 
dos seus sucesosres? 

Convém responder directamente, mas seguindo a mentali¬ 
dade da época. Todos os actos legais, passados pelas chance¬ 
larias tanto pontifícias como régias, visavam naturalmente 0 
futuro. A lei, em si mesma, tem sempre em vista 0 futuro, 
pois que é pràticamente impossível abarcar 0 passado e 0 presente 
em qualquer disposição legislativa, a não ser em certos e deter¬ 
minados casos. Os papas, por conseguinte, legislando sobre 0 
padroado, em favor dos reis de Portugal, legislavam evidente- 










mente para o futuro, A sua intenção, porém, (®) nao podia 
nem devia ser a de impedir a acção legislativa dos seus suces¬ 
sores, desde o momento que as circunstâncias assim o exigissem. 
A cláusula de rebus sic stantibus deve entender-se, aliás, como 
subjacente a toda a lei, 

O que fica dito sobre o padroado em geral e sobre o pa¬ 
droado português ultramarino basta para elucidar os leitores 
deste volume. Nos volumes posteriores iremos acompanhando 
j pari fdssu o desenvolvimento da ideia do padroado e os seus 
reflexos na vida missionária portuguesa. 


( 9 ) Fiel ao aforismo Par in forem non habet imferim. 
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CAPÍTULO IV 

COCHIM 

SUMÁRIO: x. Resenha histórica — 2. Organização da 
vida social e religiosa — 3. As conversões — 4. A cris¬ 
tandade de Cochim — 5, Protecção à cristandade de 
Cochim — 6 . A educação em Cochim — 7, O hospital 
de Cochim — 8 , A Santa Casa da Misericórdia de Cochim 
— ç. A Igreja de Cochim—xo. Vigários da igreja de 
Cochim — ii, Os franciscanos em Cochim, 

1. RESENHA HISTÓRICA 

A O sul de Calecut situa-se 0 reino ou principado de 
Cochim, sendo a capital a cidade do mesmo nome. 
Edificada ao longo de um tio, que naquela altura desa¬ 
guava, Cochim ficava isolada em ilha, situação defensiva ma¬ 
gnífica para aqueles tempos. O seu porto, abrangendo toda a 
foz do rio, era considerado bom. A terra ao redor era alaga¬ 
diça, dividida em várias ilhotas. Em frente de Cochim, havia 
uma ilha célebre pelo direito de asilo de que era dotada; 
Vaipim, «que he ilha ao longo do mar da hocca do rio de 
Cochym até 0 rio de Cranganor, que são cinco legoas de com¬ 
prido, e a lugares tem tres de largo» (*). 

A cidade apresentava aspecto idêntico ao de todas as cida¬ 
des do Malabar: muitas casas, todas cobertas de ola, ruas ou 
caminhos irregulares a inclinarem-se para 0 mar, multidões va¬ 
riegadas de hindus, das quais se destacavam facilmente os 

í 1 ) Gaspar Correia — Lendas da índia, 1 , 358. 
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«mouros», A cidade espraiava-se mais em extensão do que em 
profundidade. O príncipe 'de Cochim era súbdito do samorim 
de Calecut que, ao subir ao poder, tinha a faculdade de o 
depor. Economicamente, Cochim valia pela sua pimenta. 

Pedro Álvares Cabral havia sido mal recebido , em Calecut. 
O ataque traiçoeiro dos Mouros havia-o desapontado bastante 
a respeito do carácter dos habitantes do Malabar. A conselho, 
porém, de Gaspar da índia, velejou costa abaixo, em direcção 
a Cochim cujo rei, na sua opinião, devia ser mais bem incli¬ 
nado que o samorim. Pedro Álvares Cabral enviou a terra um 
jogue convertido em Calecut por Frei Henrique de Coimbra, 
baptizado com o nomè de Miguel. A mensagem dos Portu¬ 
gueses foi benignamente aceita e as naus receberam a carga 
necessária para a viagem do regresso. Nao contente com isto, 
o rei de Cochim enviou a Portugal um fidalgo da sua con¬ 
fiança ( 2 ), e Pedro Álvares Cabral concluiu com ele um tra¬ 
tado de amizade, construindo-se imediatamente uma pequena 
feitoria que ficou entregue aos cuidados de Gonçalo Gil 
Barbosa. 

As armadas portuguesas que partiam de Lisboa para a 
índia tinham, desta forma, um porto seguro onde pudessem 
efectuar a carga das especiarias e onde pudessem estabelecer 
a sua principal base. O reino de Cochim tornava-se também 
cada vez mais importante e rico, afluindo para ele todos quan¬ 
tos desejavam aproveitar-se do comércio dos europeus. 

D. Vasco da Gama comandou a expedição que chegou à 
índia em 1502, Depois de haver castigado 0 samorim de 

( 2 ) Este fidalgo ou naíre aprendeu em Lisboa a ler e a escrever 
português. Durante 0 Verão andava vestido à indiana, mas no Inverno 
adoptava 0 traje português, mais apropriado à estação. Pediu 0 baptismo, 
tendo-lbe sido administrado pelo bispo Calçadilha. Foram seus padri¬ 
nhos Vasco da Gama e Pedro Álvares Cabral. Jaz na Sé de Évora. 
Gaspar Correia —Lendas da índia , I, 232. 




Calecut, assentou formalmente a feitoria, cuja direcção confiou 
a Diogo Fernandes Correia. Desde esta data, pois, que 0 senhor 
de Cochim aliou os seus destinos aos dos Portugueses. O sarno- 
rim tentou as promessa e as ameaças para 0 fazer desistir do 
seu intento mas, quer por amizade aos recém-chegados, quer 
ainda pelo desejo de se subtrair à suzerania de Calecut, 0 prín¬ 
cipe de Cochim resistiu a todas as tentativas .envidadas nesse 
sentido. 

O comércio exigia pesos e medidas uniformes. D. Vasco 
da Gama conseguiu, sem dificuldade alguma, a equivalência 
exacta entre 0 sistema português e 0 hindu. A feitoria ficou 
estabelecida «em humas casas grandes, que EIRey pera isso deu 
no lugar onde depois se fez 0 caez do peso, junto de hum tan¬ 
que d’agoa» ( 3 ). 

Logo que D. Vasco da Gama se fez á vela, 0 samorim agíu 
contra 0 atrevido senhor de Cochim que ousara desobedecer-lhe, 
invadindo-lhe 0 reino, de que se apoderou imediatamente. 
O pobre rei, aliado dos Portugueses não teve outro remédio 
senão refugiar-se na ilha de Vaipim, onde 0 protegia a religião. 
Aqui se acolheram igualmente os Portugueses. A tribulação 
passou, porém, logo que a nova armada, dita dos Albuquer- 
ques, despontou no horizonte, e 0 rei reocupou 0 trono no meio 
de geral alegria. Não foi difícil a Francisco de Albuquerque 
convencer Trimum Para, que tal era o nome do soberano de 
Cochim, da necessidade da construção de uma fortaleza a fim 
de proteger os interesses de Cochim e dos Portugueses. Come¬ 
çou a construir-se 

«na ponta de hum palmar de terra alagadiça que esteiro 
rodeava d’agoa do mar, que ficava como ilha, Onde 
logo 0 Capitão Mor tomou uma enxada, e cavou, 
dizendo: Em nome e louvor da fé de Cbristo, que 

( 3 ) Gaspar Correia— Op. dt„ 1 ,312. 










cavando se descobria a Sancta Vera Cruz, que Nosso 
Senhor quis mostrar a Sancta Elena» ( 4 ). 

A fortaleza, artilhada apenas para a defesa da barra e para 
o lado do mar, que não para o da terra, em breve ficou pronta, 
sendo inaugurada em i de Novembro de 1503, havendo missa 
cantada, em que pregou 0 dominicano Frei Domingos de Sousa 
que, com dois outros companheiros, havia chegado na armada 
dos Albuquerques. 

Ao pé da fortaleza construiu-se também uma igreja, dedi¬ 
cada a S. Bartolomeu, «no proprio logar onde ainda está» ( 6 ). 

A presença dos Portugueses na costa do Malabar impu- 
nha-se, A armada partiu, depois de cheios os poroes das ambi¬ 
cionadas especiarias. Em Çochim, como capitão da fortaleza, 
ficou Duarte Pacheco que depois tanto se havia de ilustrar, 
juntamente com seu filho Lisuarte Pacheco, durante a .guerra 
que 0 samorim moveu contra Cochím. Ao todo, entre ma¬ 
reantes, oficiais da feitoria e soldados, ficaram 600 portugueses. 

A povoação que eles edificaram devia ser, portanto, bas¬ 
tante grande. Apesar desta guarnição portuguesa, 0 samorim 
não desitiu da ideia de expulsar os ocidentais daquelas paragens 
e de reduzir 0 rei de Cochim à antiga submissão. A guerra foi 
dura, mas Duarte Pacheco cobriu-se de glória. A principal 
diferença que existia entre os combatentes era que os Portu¬ 
gueses combatiam, como na Europa, poderosamente defendidos 
pelas suas armaduras, ao passo que os naires de Calecut lan¬ 
çavam-se na batalha sem qualquer protecção a nao ser a que 
lhes forneciam as suas rodelas ou adargas ( 6 ). 

( 4 ) Gaspar Correia— Op. dt„ 1, 385. 

(*) João DE Barros —Década 1 , Liv. VII, Cap. II, 93. 

( 6 ) Nesta época ainda nao havia espingardas na índia, mas sim 
bestas. As primeiras espingardas, vindas do Levante, chegaram na 
armada de Jorge de Melo, em 1512, sendo experimentadas em Cochim 
e depois em Goa. Em 1513 já havia «espingardas». GASPAR CORREIA 
— Op. cit, , II, 302-304, 
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Nesta guerra aconteceu um caso que julgamos digno de 
menção. O samorim, vendo-se destroçado várias vezes, enviou 
os seus naires invadir a ilha de Cochim pelo vau de Palinhar 
que, por estar quase sempre coberto de espinheiros bastos e 
grossos, não tinha guarnição. 

A surpresa foi, portanto, completa. Os naires, após a tra¬ 
vessia do vau, entraram em Cochim, sem encontrarem defesa 
alguma. Havia ali apenas alguns trabalhadores poleás, gente 
desprezível a quem já fizemos menção e que nao podia andar 
pelos caminhos de el-rei. Os poleás, vendo os naires inimigos 
avançarem sem serem combatidos pelos de Cochim, resolveram 
impedir a passagem ao inimigo e com tanta vontade 0 fizeram, 
servindo-se de enxadas, pedras e paus, que em breve sustiveram 
0 avanço. O que, porém, mais contribuiu para esta singular 
derrota foi 0 facto de os naires de Calecut fugirem para evitar 
0 contágio com os impuros poleás. 

Os'vencedores vieram apresentar-se a Duarte Pacheco que 
os recebeu, como receberia quaisquer portugueses vitoriosos, 
mandando que se sentassem, com verdadeiro escândalo dos 
naires de Cochim. Depois, pediu a el-rei que os fizesse naires 
a todos, em paga da defesa da sua terra, escusando-se 0 príncipe 
com os costumes locais. Duarte Pacheco, ignorando ainda os 
usos indígenas, com dificuldade se convenceu de que efectiva- 
mente no Hinduistno cada um ocupa sempre 0 mesmo lugar 
na jerarquia social, e de que não valiam feitos de armas, como 
na distante Europa, para enobrecer um homem e a sua descen¬ 
dência. Algo, contudo, conseguiu Duarte Pacheco, porque os 
ditos poleás foram isentos de tributo, concedendo-lhes el-rei 
ainda a faculdade de trazer armas e de andar pelos caminhos 
régios. 

Em 1505, chegou à índia D. Francisco de Almeida, pri¬ 
meiro vice-rei. A intenção dos Portugueses manifestava-se cada 
vez mais clara. Não eram simples mercadores como os outros. 
Tinham intuitos de ficar, A lealdade de el-rei de Cochim era 











exalçada em Lisboa e desejava-se que ela fosse solenemente 
reconhecida. D. Francisco foi portador de uma preciosa coroa, 
oferta de el-rei de Portugal a el-rei de Cochim, em apreço da 
sua amizade. 

O velho Trimum Para não reinava já, pois havia-se retirado 
a um pagode, segundo o uso local, para aí passar os seus 
últimos dias. Seu sobrinho havia-lhe sucedido, segundo ainda 
as praxes locais. Após algumas dúvidas levantadas a respeito 
da personalidade a quem se devia entregar a coroa, resolveu-se 
que os Portugueses não deviam interferir nos assuntos internos 
de Cochim, reconhecendo por conseguinte o que ocupava o 
poder ( 7 ). A cerimónia, de que D. Francisco vinha incumbido, 
realizou-se com toda a solenidade, declarando ele que el-rei de 
Portugal tomava sob a sua protecção a el-rei de Cochim. Este 
ficava desFarte isento da submissão que devia a Calecut, gozando 
portanto de todos os direitos e privilégios de um autêntico sobe¬ 
rano, podendo cunhar moeda, etc. 

Um dos primeiros cuidados de D. Francisco de Almeida 
foi reconstruir a fortaleza, com pedra e cal, de forma a poder 
resistir melhor não só ao fogo, como também a quaisquer 
ataques. A questão era muito delicada, pois brigava dírecta- 
mente contra os costumes hindus, segundo os quais só os 

( 7 ) Segundo Gaspar Correia, (Lendas da índia, I, 459-460) cada 
reino do Malabar possuía um pagode que se chamava Morte ou Cova, 
onde se guardava sempre de reserva um rei que, no entretanto, servia 
de ermitão do dito pagode. Quando morria 0 rei que estava no pagode, 
0 que reinava era obrigado pelos costumes a abandonar 0 trono a seu 
sucessor e ir ocupar 0 lugar do falecido. Se por acaso 0 herdeiro era 
de menor idade, então 0 que estava no pagode regressava ao governo 
durante 0 tempo necessário. Logo que 0 herdeiro atingia a maior 
idade tornava ao seu pagode. Enquanto aqui permanecia, «serve a casa 
do pagode como ermitão, acendendo as candeas, e varrendo a casa, e 0 
que come 0 faz por sua mão, que lho trazem aly, e nom entra lá outra 
nenhuma pessoa». 


pagodes e 0 palácio real podiam ser assim construídos. Por 
meio de hábeis estratagemas e de repetidos rebates de fogo, 
num dos quais ardeu totalmente a igreja de S. Bartolomeu, 
conseguiu licença para se refazer a fortaleza. 

A fortaleza foi, por conseguinte, reconstruída em pedra e 
cal. A igreja, porém, refez-se apenas em madeira. Começou 
a reconstrução no dia 3 de Maio de 1506, dia da Invenção da 
Santa Cruz, depois de todos ouvirem missa, na qual se pregou 
um sermão de ocasião. À porta da fortaleza erigiu-se um grande 
alpendre, com bastantes bancos, onde 0 vice-rei e os outros 
fidalgos pudessem estar à tarde, a gozar da brisa marítima. 
D. António de Noronha foi nomeado seu capitão. 

Os principais acontecimentos desenrolados em Cochim serão 
devidamente apontados nas páginas que se seguem e, por isso, 
anotaremos aqui apenas os nomes dos capitães desta fortaleza: 

1. 1506. D. Álvaro de Noronha ( s ), 

2. 1509. António Real. Foi nomeado por Afonso de Albu¬ 
querque, ocupando na altura os cargos de alcaide-mor e 
patrão ( 9 ). 

Com a conquista de Goa em 1510, Cochim perdeu bas¬ 
tante da sua importância, pois os governadores já não passavam 
tanto do seu tempo na costa do Malabar. Em Cochim perma¬ 
neceram, porém, 0 feitor e 0 vedor da fazenda, encarregados 
sobretudo da carga das naus do reino. A administração seguia, 
contudo, 0 governador. Durante 0 tempo de Afonso de Albu¬ 
querque, nota-se uma grande movimentação de armadas, exi¬ 
gida pela conquista de Goa, de Malaca, viagens ao Estreito e 
a Ormuz, etc. 

( 8 ) Outros chamam-lhe D. António. GASPAR CORREIA — Op. cit., 
I, 641; II, 9. 

(') Gaspar Correia — Op. cit,, II, 12. 
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António Real, Lourenço Moreno e Diogo Pereira, os três 
inimigos de Afonso de Albuquerque, tinham Cochim como 
seu principal campo de acção, 

3. 1512. Pero de Mascarenhas ( 10 ). 

4. 1515. Diogo Mendes de Vasconcelos. Foi nomeado para 
os cargos de capitão e de feitor ( xl ). 

5. 1519. António Correia ( ia ). 

6. 1521. D. Diogo de Lima ( 13 ). 

7. 1524. Lopo Vaz de Sampaio ( 14 ). 

8. 1526. D. Vasco de Eça, Nomeado pelo precedente para 0 
substituir na capitania de Cochim, quando foi elevado ao 
governo da índia em 13-2-1526 ( 15 ). 

9. 1529-1530. António de Saldanha ( 16 ). 

Até Nuno da Cunha, os governadores, embora preferissem 
já Goa a Cochim, tinham deixado nesta última cidade a Casa 
dos Contos e a Matrícula, as mais importantes repartições da 
administração indiana. Em 1530, porém, Nuno da Cunha 
ordenou a Afonso Mexia, vedor da fazenda, que transferisse 
para Goa as duas repartições, passando Cochim a desempenhar 
apenas as funções de porto de carga e de descarga das naus do 
reino. Pouco depois, com a conquista de Baçaim, 0 império 
português oriental ficava nitidamente dividido em três zonas: 
sul, centro e norte, cujas capitais eram Cochim, Goa e Baçaim. 


( 10 ) Gaspar Correia— Op. dt , II, 197. 
( u ) Gaspar Correia— Op. cit ., II, 463. 
( 12 ) Gaspar Correia— Op. dt , II, 564. 
( u ) Gaspar Correia— Op. tit ., II, 674. 
( M ) Gaspar Correia— Op. dt ., II, 916. 
( 1S ) Gaspar Correia — Op. cit ., III, 14. 
( la ) Gaspar Correia— Op. dt ., III, 342. 
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10. 1532. Pero Vaz do Amaral. Nomeado capitão e vedor 
da fazenda ( 17 ). Com esta nomeação, Cochim reganhou 
algo da sua perdida importância. 

1 r. 1534* Nuno Vaz, filho do precedente. Substituiu seu pai 
durante 0 período em que se ausentou para Ormuz a fazer 
um inquérito à administração local ( 18 ). 

12. 1536. António de Brito. Fernão Rodrigues de Castelo 
Branco, nomeado vedor da fazenda, embora passasse em 
Cochim grande parte do ano, nao tinha residência fixa, 
acorrendo aonde era necessário ( 19 ). Dá-se, por conseguinte, 
nova divisão de poderes, ficando 0 capitão de Cochim redu¬ 
zido na sua categoria. 

13. 1539. D. Fernando de Eça ( 30 ). 

14. 1541. Manuel Sodré ( 21 ). 

Com a fixação dos governadores em Goa, com a destruição 
da fortaleza de Calecut em 1525, e com a persistência dos 
Mouros em se utilizarem desta última base comercial, a Costa 
do Malabar passou a viver desde 1535 em diante uma época 
bastante agitada. Após a conversão dos Paravás em 1536, os 
Portugueses viam-se obrigados a protegê-los contra as incursões 
dos seus antigos senhores muçulmanos, provocando necessaria¬ 
mente represálias sangrentas. Durante estes anos notabilizou-se, 
em várias acções navais, Martim Afonso de Sousa que se apoiava 
sobretudo em Cochim. Era daqui, igualmente, que partiam as 
armadas que tinham por encargo vigiar e fiscalizar a pesca do 


( 1T ) Gaspar Correia— Op, dt ., III, 459. 

( 18 ) Gaspar Correia— Op. dt „ III, 557. 

( 19 ) Gaspar Correia— O p. dt , III, 744. 

( 20 ) Gaspar Correia— Op. dt ., IV, 103. O Dr. Castelo 
Branco continuava como vedor da fazenda. 

( 21 ) Gaspar Correia— O p. dt ., IV, 215. 
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aljôfar. Referir-nos-emos a estes factos com mais desenvolvi¬ 
mento quando nos ocuparmos da conversão dos Paravas. 

2. ORGANIZAÇÃO DA VIDA SOCIAL E RELIGIOSA 

Vários problemas havia a enfrentar em Cochim, logo de 
início. Em primeiro lugar, cuidar dos Portugueses que habi¬ 
tavam à volta do castelo Manuel, como a fortaleza era vulgar¬ 
mente conhecida. A guarnição era numerosa. Alem dos sol¬ 
dados, havia ainda os marinheiros e os comerciantes. As relações 
entre Portugueses e indígenas nao podiam deixar de ser amis¬ 
tosas, porque todos sabiam que o monarca de Cochim era muito 
amigo dos estrangeiros. 

Em segundo lugar, era necessário nao esquecer os indígenas 
que se convertiam ao Cristianismo. Aqui, o problema tornava-se 
agudo e, ao mesmo tempo, delicado. Os Portugueses, natural¬ 
mente, nao podiam abandonar os recém-convertidos ao fatalismo 
de perderem a sua casta, de se transformarem em párias, piores 
que os poleás, dignos de desprezo e aversão por parte dos seus 
próprios parentes e amigos. Era necessário subtraí-los a tão cruel 
sorte, arrancando-os à sua anterior vida e elevando-os a outra. 

Por volta de 1509, 0 rei de Cochim, escrevendo a el-ret 
de Portugal, diz que havia combinado com D. Francisco de 
Almeida a divisão da jurisdição: 0 rei não exerceria justiça 
alguma sobre os cristãos e 0 vice-rei, por sua vez, respeitaria 
a jurisdição indígena sobre os não-cristãos. Apesar deste acordo, 
0 vice-rei havia mandado enforcar dois mouros e os cristãos 
tinham morto alguns gentios. Além disso, vários brâmanes e 
naires haviam sido presos, por ordem dos Portugueses e — 0 
que era mais — eles haviam mandado matar algumas vacas, 
desonra tal que se não podia tolerar naquela terra ( 22 ). 


(22) ANTT—Gaveta 15, 21-30. Documentação, I, 21. Esta 
carta não tem data, mas foi escrita antes de 1509, pois ainda se refere 
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Como se vê, havia de um lado a amizade sincera do 
monarca hindu para com os Portugueses, seus defensores contra 
as pretensões do samorim de Calecut. Por outro, havia também 
0 melindre natural do hindu contra a incompreensão ocidental 
dos seus usos e costumes. 

Os Portugueses cediam, ocasionalmente, perante estas estra¬ 
nhas exigências, mas não se adaptavam com facilidade a uma 
vida que lhes parecia ridícula. Pouco depois da chegada de 
D. Francisco de Almeida, ao ajudarem 0 'rei de Cochim numa 
surtida contra as tropas de Calecut, os Portugueses tiveram de 
passar uma manhã inteira sem comer nada, pois seria «mau 
agoiro» quebrar 0 jejum naquela altura. Os soldados resigna- 
ram-se, embora resmungassem entre si ( 23 ), Quando D. Vasco 
da Gama regressou à índia em 1502, três mouros de Cochim, 
conhecendo certamente 0 apreço que os portugueses davam à 
carne de vaca, vieram vender este animal sagrado aos recém-che¬ 
gados que estavam a bordo. O rei, ao ter conhecimento do 
facto, pediu logo ao almirante que lhe enviasse presos os homens 
culpados de tal sacrilégio. Vasco da Gama, perante a atitude 
do rei, proibiu aos portugueses a compra de vacas e quando, no 
dia seguinte, os Mouros vieram a bordo trazer outro animal, 
esperando fazer bom negócio com eles, 0 almirante prendeu-os 
e enviou-os a el-rei que, em castigo, os fez empalar vivos ( 24 ). 

Era este um acto eminentemente político. Mas, não se 
pdia esperar que os Portugueses renunciassem de vez à carne 
de vaca, só pelo facto de ser coisa abominável e sacrílega entre 
os hindus, Nem todos se sentiriam inclinados a praticar na 


ao marechal D, Fernando Coutinho, morto no desastre de Calecut. 
Governava já a índia Afonso de Albuquerque. 

(23) ANTT—CC, I, 50-70. Carta de Gaspar Pereira a el-rei, 
escrita em 11 de Janeiro de 1506. Documentação, I, 10. 

( 24 ) Navegação às Índias Orientais, 197. In Notícias Ultramarinas, 
N.° 5. 
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índia o que S. Paulo tão entusiasticamente defendia: «Pelo 
que, se um alimento serve de escândalo a meu irmão, nunca 
jamais comerei carne, para não escandalizar meu irmão» ( 2S ). 

A cuidada separação entre cristãos e não-cristaos, concor¬ 
dada por D. Francisco de Almeida e por Nambeadora, rei de 
Cochim, podia parecer, à primeira vista, uma preciosa medida 
política. Sê-lo-ia, com efeito, se os Portugueses se limitassem 
a viver em Cochim como simples estrangeiros ou comerciantes. 
Mas não o eram. À sua volta iam lançando uma subtil rede 
de simpatia e de interesse. Pertenciam a uma religião que se 
vangloriava do seu proselitismo e, assim, podiam nascer fáceis 
motivos de atrito entre indígenas e ocidentais. 

A conversão de um hindu equivalia, aos olhos reais, a um 
quase-roubo. Era o mesmo que arrebatar-lhes à jurisdição um 
súbdito que, em última análise, era também um contribuinte 
e uma fonte de receita. A oposição dos soberanos de Cochim 
ao proselitismo cristão tinha pois várias raízes. 

O primeiro provedor do hospital de Cochim, Gonçalo 
Fernandes, notava já em 1506 que el-rei dificilmente consentia 
na conversão dos indivíduos sãos. Os indígenas doentes, que se 
aproximavam dos Portugueses, eram tratados quer em suas casas, 
quer no hospital. Sentindo mais a caridade nos Portugueses 
(virtude aliás inexistente entre os Hindus, por causa das dife¬ 
renças de casta) eram para eles atraídos e, quando podiam, 
davam 0 salto de uma religião para a outra, deixando 0 meio 
hindu pelo português. Fixavam-se também à volta da fortaleza 
e 0 sino da igreja, familiar aos Portugueses, chamava-os igual¬ 
mente todos os dias para a oração em comum que lhes era 
ensinada pelo vigárío ou pároco ( 2G ). 

( 2S ) I Cor., VIII-13. Cf. Rom. XIV-20-21, 

( 20 ) ANTT—-Gav. 15, 18-31. Carta de Gonçalo 'Fernandes a 
el-rei[ de 17-11-1506. Documentação, I, 12. 


A povoação portuguesa ficava à beira do castelo Manuel. 
Aqui, como noutras partes, acontecia 0 inevitável: a vida ia 
prosperando, as casas multiplicavam-se, espraiando-se ou inter¬ 
nando-se, consoante as necessidades. Casas de madeira, cobertas 
de ola, à moda indígena, pois os costumes locais não permitiam 
edifícios mais sólidos. As da fortaleza, pela licença alcançada 
por D. Francisco de Almeida, iam-se construindo em pedra e 
cal. A presença da fortaleza cimentava cada vez mais a posse 
dos terrenos vizinhos e as casas que se construíam impunham 
lenta, mas seguramente, maior distância entre os governantes 
indígenas e os Portugueses. 

3. AS CONVERSÕES 

Os convertidos vinham, a princípio, das classes que mais 
directamente lidavam com os Portugueses: mulheres que pro¬ 
curavam no convívio com soldados e marinheiros 0 seu sustento; 
comerciantes que enriqueciam ou viviam à custa do negócio 
com os recém-chegados; membros das castas baixas, aquelas 
que não podiam transitar pelos caminhos de el-rei, porque os 
Portugueses pouco se importavam com a sua «impureza» e com 
a sua classe social. No tempo de Albuquerque, houve algumas 
conversões de panicais ou mestres de armas. 

Seria fácil também converter muitos naires, visto serem 
gente de armas que se alugava, e que se julgava obrigada a 
seguir em tudo a vida de seus senhores. A questão residia 
apenas no aluguer dos seus serviços, pois 0 seu soldo orçava 
entre 8 e 10 fanões ao mês. Alguns, mas poucos, ganhavam 20. 
O problema foi proposto para Lisboa em toda a sua simplici¬ 
dade por Lourenço Moreno e Diogo Pereira: quantos naires 
convinha admitir ao serviço de Portugal? Ou, por outras pala¬ 
vras: quantos naires se desejava em Lisboa que se conver¬ 
tessem? 














A proposta foi examinada com certeza sob todos os seus 
aspectos. Motivos de vária ordem, entre os quais certamente 
se ponderaria a pouca ou diminuta confiança que se poderia 
depositar militarmente em tais homens, sobretudo quando em 
luta com seus conterrâneos gentios, levaram ao seguinte des¬ 
pacho: «até 3.000 naires, de comer cada ano, não passando 
de meio fanao por dia, servindo eles em toda cousa, assim no 
mar como na terra, e sendo homens de bem, e vagando alguns, 
entrem outros em seu lugar, sendo cristãos» ( 27 ). 

Entre as classes baixas, as conversões seriam muito fáceis, 
desde 0 momento que elas se favorecessem e desde que as classes 
elevadas fossem também trazidas à fé. Tempos houve, como 
por exemplo durante 0 governo de Afonso de Albuquerque, 
em que se dava a cada recém-convettido um cruzado e um 
pano. Em vista disto, muitos vinham pedir o baptismo que lhes 
era conferido, certamente, após muito rudimentar instrução.. 
Acontecia contudo que, depois de recebido 0 sacramento, regres¬ 
savam às suas terras, onde, sem contínua assistência religiosa,, 
continuavam a viver segundo os usos e práticas do gentilismo. 
Em 1514, Pero de Mascarenhas, capitão de Cochim, avaliava 
0 numero destes cristãos em 6.000, acrescentando que assim 
se vem cada dk muitos a bapizar ( 28 ). 

Antes de mais nada, porém, convinha remover 0 grande 
obstáculo que era a oposição surda que el-rei de Cochim mani¬ 
festava, sobretudo quando se tratava das castas mais ricas. 
Os novos convertidos viam-se inteiramente desprezados. Per¬ 
dendo a casta, transformavam-se em intocáveis ou sem casta, 
de forma que abandonavam fatalmente a comunidade hindu., 

( 21 ) ANTT — Snmmario da carta de Lomnço Morem e Diogo 
Pereira, feitor, por António Carneiro, em Snmmario das Cartas de' 
Afonso de Albuquerque e, doutros. 

( 2S ) ANTT—CC, II, 53-154. Carta a el-rei, de 20-12-1514. 
Documentação, I, no. 


Nao podiam, sobretudo, andar pelos célebres «caminhos de 
el-rei», tendo de afastar-se dos outros hindus que passavam, 
com grande opróbrio seu. 

Esta oposição de el-rei era conhecida em Lisboa e chegara-se 
a conclusão que havia uma só forma de resolver 0 problema: 
converter 0 próprio rei, formando-se assim em Cochim um bom 
núcleo de cristãos indígenas, em que todos se respeitassem 
mutuamente, em que se conservassem os costumes nativos 
nao incompatíveis com a fé e a moral, em que a vida cristã se 
sobrepusesse suave e firmemente à vida gentílica. 

Afonso de Albuquerque recebeu, pois, ordem de tentar 0 
possível para converter 0 rei. É curioso notar que esta ordem 
lhe era dirigida pessoalmente e não, por exemplo, ao vigário- 
-geral que na ocasião era 0 dominico Frei Domingos de Sousa. 
A influência e 0 prestígio do capitão-mor deviam pesar mais 
na possível resolução do rei do que os argumentos do teólogo 
dominicano. 

Desempenhou-se ele da difícil missão de forma curiosa e 
incisiva. Vejamos como ele, governador e catequista, enfrentou 
0 problema. É ele mesmo que 0 conta a el-rei, 

Não foi só. Acompanharam-no 0 intérprete Duarte Barbosa 
e 0 ouvidor Pero de Alpoim. Principiou por manifestar a el-rei 
de Cochim a grande amizade que el-rei de Portugal lhe dedi¬ 
cava, de preferência a qualquer outro rei do Malabar e que, 
como amigo, desejava ardentemente agora a sua conversão ao 
Cristianismo. O monarca, algo perplexo e assombrado, res¬ 
pondeu que el-rei de Portugal nunca lhe falara em tal, na sua 
correspondência ordinária, e que, por conseguinte, estranhava 
a inédita proposta. Albuquerque perguntou-lhe se já tinha lido 
as cartas que tinham chegado aquele ano. A resposta foi 
negativa, mas el-rei defendeu-se imediatamente, afirmando que 
Deus havia disposto todos os reinos do Malabar no gentilismo, 
sinal evidente que assim os queria conservar. Albuquerque 
ouviu e respondeu: como explicava então el-rei a existência do 
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Cristianismo nas mesmas terras, com igrejas próprias, com 
núcleos fortes e organizados, como eram os cristãos de S. Tomé? 

El-rei não pôde deixar de reconhecer esta verdade e Albu¬ 
querque aproveitou-se da concessão para instar, falando nos 
costumes corruptos do Malabar, de tal forma que não havia 
homem que soubesse com exactidão quais eram os seus filhos. 
O vulgar sistema de os sobrinhos herdarem e nao os filhos era 
disto prova concludente. Eram costumes de alimárias, que nao 
de seres racionais. Convertendo-se ele ao Cristianismo, tudo 
mudaria de figura. Esta perspectiva de uma vida mais pura e 
mortificada nao agradaria certamente ao monarca hindu, embora 
Albuquerque lhe fizesse ver os inconvenientes daquilo que, 
segundo a sua opinião, era imoral e contrário à razão. 

Além disso, os Malabares nao tinham nem letras nem leis, 
lavando-se apenas como os Mouros. Os Portugueses, pelo con¬ 
trário, possuiam letras e lei, promulgada por Deus no Monte 
Sinai, que nao distava muito de Cochim, 

El-rei ouviu e resignou-se a aceitar como verdade tudo 
quanto ele lhe dizia, mas replicou que, se ele se convertesse, 
os seus súbditos nao o suportariam certamente. Albuquerque 
respondeu-lhe, sem demora, que muito se admirava de tal 
suposição, pois devia lembrar-se que ele era rei de Cochim 
contra o costume dos Malabares e que havia sido el-rei de 
Portugal quem o protegera contra aqueles que, no início, o que¬ 
riam depor. Se el-rei de Portugal o protegera, sendo gentio, 
mais o protegeria ainda, sendo cristão. Mais; a conversão trazer- 
-lhe-ia a vantagem de ser o fundador de uma verdadeira dinastia, 
pois os seus filhos ficariam herdando o reino, em vez de o 
entregar aos sobrinhos ( 20 ). 

( 20 ) Albuquerque aludia à forma como se havia decidido a suces¬ 
são em Cochim após uma crise política. Quem devia herdar o reino 
era efectivamente outro sobrinho de Trimum Para. Os Portugueses, 
aceitando o facto consumado, haviam consolidado o seu poder. 


Albuquerque perguntou-lhe ainda se se recordava de seu 
tio ir com os Portugueses à igreja adorar o mesmo Deus e fazer 
reverência à cruz. A resposta foi afirmativa ( 30 ). No final da 
entrevista, el-rei assegurou-o que iria pensar maduramente no 
assunto, mas aventurou ainda a resistência; por que motivo se 
não convertiam também os reis de Cananor e de Calecut? 
Prometeu, porém, educar no Cristianismo o príncipe herdeiro. 
Com esta esperançosa asserção, terminou a catequese de Albu¬ 
querque ( 31 ). 

Como se vê, el-rei de Cochim esquivou-se bem ao ataque 
directo e cerrado de Afonso de Albuquerque. No seu ânimo 
nao deixariam de pesar as razoes do governador, mas não teve 
coragem para dar o 
efectivamente, ao estabelecimento de um reino cristão no 
Malabar. O governo dos cristãos, até então a cargo dos Portu¬ 
gueses, passaria também, sem dúvida, para as suas maos. 
Os convertidos pagar-lhe-iam os devidos impostos e a sociedade 
passaria de uma fé a outra sem alguma alteração. Uma nova 
era se iniciaria indubitavelmente na história da índia. Pesados 
os prós e os contras, o rei de Cochim decidiu continuar no 
gentilismo e na mesma política a respeito das conversões. 

Estas, contudo, iam continuando sempre, apesar de todos 
os obstáculos e de todas as barreiras das castas. Os convertidos 
sujeitavam-se a um duro aprendizado cristão: enquanto na 
povoação portuguesa se podiam movimentar à vontade, logo 
que entravam em terras de el-rei, tinham que se sujeitar às 

( 30 ) Quer dizer que Trimum Para, que tal devia ser este tio, 
era pelo menos simpatizante com os cristãos. 

( 31 ) ANTT —CC, I, 17-28. Carta de Albuquerque a el-rei , em 
20-12-1514. Documentação, I, 109. Albuquerque nota a el-rei que 0 
monarca de Cochim estava algo mal indisposto com os Portugueses 
por causa da amizade que ao tempo havia entre estes e 0 samorim 
de Calecut. Afirmava também, aliás sem fundamento algum, que os 
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passo decisivo. A sua conversão equivaleria, 





estranhas e humilhantes práticas do castismo. Não era este, sem 
dúvida, o melhor método para entusiasmar os tecém-convertidos 
a obediência ao rei hindu. Tanto mais que havia uma desvan¬ 
tagem nítida no tratamento dado aos indígenas que se con¬ 
vertiam ao Islamismo e aqueles que se faziam cristãos. Enquanto 
os primeiros eram logo forros, caso fossem escravos, sendo bem 
tratados, podendo andar pelas estradas de el-rei, os cristãos eram 
obrigados a sujeitar-se ao humilhante castigo que a saída ou 
rejeição da casta impunham ( 32 ). 

Em nosso parecer, o fenómeno não era de estranhar. São 
raros os saltos bruscos em sociologia. A comunidade maometana 
existia na índia havia muitíssimos anos. Tinha-se imposto pela 
sua riqueza e pelo seu poder. Pouco a pouco as adesões ao 
Islamismo haviam deixado de parecer escandalosas. Com o Cris¬ 
tianismo aconteceria a mesma coisa, havendo até o exemplo 
caseiro dos cristãos de S. Tome. À força de tempo t de presença 
na índia, ocupavam o seu lugar de honra na sociedade hindu, 
sendo equiparados aos naires. 

A oposição do rei de Cochim existiu sempre, não obstante 
a sua amizade política pelos Portugueses. 0 P, e Sebastião Pires, 
depois de haver regressado da metrópole em 1521, e da chegada 
do novo governador D..Duarte de Meneses, instava com el-rei 
de Portugal a fim de recomendar ao dito grovernador para 
conseguir de el-rei de Cochim a extinção de tal abuso, pois 
havia 0 exemplo de Cananor e de Calecut onde ele não era tão 
escandalosamente cumprido ( 33 ). 


Malahares eram gente que sem grande esforço se convertia à fé crista, 
bavendo muitíssimas pessoas de bem que contínuamente pediam 0 
Baptismo. r 

( ) ANTT CC, I, 23-5: Carta do P. e Sebastião Pires, vigário 
de Cochim, a el-rei, datada de 8-1-1518. Documentação, I, 144, 

( ) ANTT CC, I, 27-93; Carta do Pá Sebastião Pires a el-rei, 
datada de 10-1-1522. Documentação, I, 200. 


Em 1529, 0 intérprete João Cárcere, escrevendo a el-rei, 
insistia no mesmo assunto. Os hindus diziam-lhe que lhes era 
muito mais comodo converterem-se ao Islamismo do que ao 
Cristianismo. Aquele conferia-lhes privilégios; este, pelo con¬ 
trário, só lhes oferecia inconvenientes. Ao converterem-se ao 
Cristianismo, não só eram considerados «intocáveis»!, tendo de 
fugir dos caminhos de el-rei, como também perdiam as suas 
propriedades, fazendas e palmares( 34 ). O problema era de difícil 
solução. 

A protecção aos Cristãos, tantas vezes mencionada pelos 
vigários quando aplicada a Cochim, não podia deixar de ser 
senão esta: obter de el-rei igual tratamento para ambas as 
conversÓes, tanto ao Islamismo como ao Cristianismo. Este 
grave problema, a respeito do qual tanto se escreveu e discutiu, 
dependia nao só da vontade de el-rei de Cochim, como também 
da de el-rei de Portugal, na sua qualidade de protector do 
monarca hindu. Só em 1542, quando Martim Afonso de Sousa 
chegou à índia, notificou 0 novo governador a el-rei de Cochim 
que el-rei de Portugal ordenava que se acabasse com semelhante 
abuso e que, dali em diante, se não confiscassem as fazendas e 
propriedades dos novos convertidos. Só então obedeceu 0 mo¬ 
narca de Cochim. Martim Afonso de Sousapublicou nesta altura 
uma provisão que foi devidamente apregoada na cidade, conce¬ 
dendo tal regalia aos convertidos ao Cristianismo. O P. 6 Miguel 
Vaz confessa que, no ano anterior, se aproveitara da estadia do 
ex-governador D. Estêvão da Gama em Cochim, para pedir 
ao rei a concessão deste privilégio. A resposta do monarca, 
porém, fora negativa, afirmando que continuaria fazendo aquilo 
que os seus antepassados haviam sempre praticado ( 35 ). 


( u ) ANTT—CC, I, 24-3: Carta de João Cárcere a el-rei, datada 
de 2-12-1529. Documentação, II, 64. 

( 3S ) ANTT—CC, I, 4-1. Carta do Pá Miguel Vaz a el-rei. 
Em 6-1-1543. Documentação, II, 103. 
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A nova liberdade foi, pois, imposta pelos Portugueses à 
relutância indígena, mas mo é de estranhar que os monarcas de 
Cochim tentassem, subsequentemente, eximir-se ao seu exacto 
cumprimento. 

Seja como for, o certo é que, mesmo muitos anos antes desta 
imposição portuguesa, as conversões iam aumentando. Uma que 
muito brado produziu foi a do arei de Cochim ( 30 ). Talvez por 
lidar mais com os mareantes portugueses, talvez por deles haver 
recebido atenções e presentes, a verdade c que em 1510 0 arei 
passou-se com toda a sua família e súbditos para 0 Cristianismo. 
Foram mais de mil pessoas que engrossaram, de um jacto, as 
fileiras cristas. 

A organização hindu das castas e sub-castas exigia que todos 
os encarregados do porto pertencessem à mesma família ou ckn. 
O seu chefe tinha 0 nome de «arei». Convertendo-se ele, conver¬ 
tiam-se também automaticamente todos os seus subordinados. 
Assim aconteceu. Os Portugueses regozijaram-se com 0 facto, 
tratando 0 novo convertido como «fidalgo», privilégio que mais 
tarde el-rei de Portugal confirmou. Chamou-se no baptismo 
António Real, sem dúvida por haver sido apadrinhado por 
António Real, alcaide e capitão de Cochim, conhecido inimigo 
de Afonso de Albuquerque ( 37 ). 

Duarte Lemos e Gonçalo de Sequeira, encarregados da costa 
malabar nesta altura, conferiram-lhe, logo após a sua conversão, 
em nome de el-rei de Portugal, os mesmos privilégios, jurisdição 
e honras que tinha de el-rei de Cochim, enquanto gentio. 
Os Portugueses, porém, nao se iludiram com 0 resultado desta 

( 30 ) Arei era 0 mesmo que encarregado do poito, patrão-mor, ou 
posto equivalente. 

( 3? ) ANTT — Cartas de Afonso de Albuquerque e outros para 
el-rei D, Manuel. Maço único. Sumariadas por António Carneiro-. 
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conversão, e pediram imediatamente a Lisboa que se recomen¬ 
dasse 0 assunto a el-rei de Cochim. 

Pode parecer estranho, à primeira vista, que Duarte Lemos 
e Gonçalo de Sequeira lhe conferissem as mesmas honras, pri¬ 
vilégios e jurisdição que ele possuía antes da conversão. Nao per¬ 
tencia a capitania do porto a el-rei de Cochim, e não lhe com¬ 
petia a ele nomear para tal cargo quem muito bem quisesse? 
Não podia el-rei de Cochim privá-lo desse benefício, desde 0 
momento que lhe não inspirasse confiança? 

A resposta a estas perguntas pode parecer afirmativa à pri¬ 
meira vista. Mas, considerada a. jerarquia hindu, é negativa. 
A capitania do porto andava intimamente ligada às castas e 
outras sub-divisoes semelhantes, de forma que el-rei de Cochim 
não tinha nisso interferência alguma, legal e ritualmente fa¬ 
lando. Nem ele, aliás, pensou em substituir 0 arei, pois iria 
infringir os costumes em vigor. 

O rei desgostou-se desta conversão, porque 0 arei, que até 
ali lhe prestava mais vassalagem que obediência, após a sua 
conversão, inclinar-se-ia certamente para os Portugueses. Era esta 
perspectiva que lhe desagradava. 

Esta conversão causou grande prazer a el-rei de Portugal 
que a recomendou com insistência a Afonso de Albuquerque, 
tanto mais que el-reí de Cochim, como vimos, se havia melin¬ 
drado com 0 facto, queixando-se disso para Lisboa ( as ). Albu¬ 
querque sempre conseguiu congraçar 0 arei com el-rei de 
Cochim, por meio de hábeis insinuações. Os aréis de Porcá 
e de Caecoulão eram parentes ainda do arei de Cochim e, 
perante 0 exemplo deste último, pensavam também já em con- 

( 58 ) ANTT —CC, I, 12-35. O rei de Cochim, escrevendo a 
D. Manuel em 1-12-1512, afirma claramente que não se magoara muito 
com a conversão do arei, mas sim pelo facto de ele se ter convertido con¬ 
tra sua vontade, sem sequer 0 haver consultado, Documentação, I, 75. 













verter-se. 0 arei de Calecut havia igualmente falado a Albu¬ 
querque na sua possível conversão ( 39 ). 

Vemos assim que a gente do mar, pescadores (macuas), 
marinheiros, barqueiros e pilotos se inclinavam insensivelmente 
para os Portugueses que, como marítimos, não podiam deixar 
de admirar. 

As mulheres indígenas eram outro problema que era neces¬ 
sário enfrentar. Dificilmente se podia impedir que tantos 
homens juntos fossem algo infiéis aos rígidos princípios da 
Moral Crista. Desde o início que muitas mulheres se conver¬ 
teram, levadas pelo interesse do seu comércio ilícito com os 
homens do Ocidente. Julgavam —■ e viu-se que tinham razão 
— que a sua conversão lhes facilitaria o intento. 

A prostituição foi devidamente regulamentada em Cochim 
em princípios de Janeiro de 1506 por D. Francisco de Almeida* 
Publicou ele em língua malabar uma ordenação pela qual as 
escravas que os Portugueses conservavam eram declaradas forras 
ou libertas, podendo utilizar-se da liberdade consoante quises¬ 
sem. Aquelas que desejassem permanecer com os Portugueses 
deviam habitar em casa de uma convertida, chamada Beatriz 
e os homens que frequentassem esta casa pagariam três 
caixas, quantia equivalente a quatro réis e meio. Ás mulheres 
deviam também ser comuns a todos os Portugueses que, indi¬ 
vidualmente, eram proibidos de manter amásias em suas 
casas ( 40 ). 

Parece que esta tentativa de dirigir os homens para as 
cristãs não surtiu grande resultado. As gentias continuavam a 
ser muito frequentadas, «porque erao mais lustrosas e muy 

( 39 ) ANTT—CC, I, 16-49. Ca/ia de Albuquerque a el-rei, em 
20-10-1574. Documentação, I, 103. Por cã era um reino vizinho de 
Cochim. Caecoulâo pertencia ao principado de Coulão. 

( 40 ) ANTT — CC, I, 5-70. Carta de Gaspar Pereira a el-rei, de 
11-1-1506. Documentação, I, 10. 


12 /j, 


devassas, que por muy pouco preço nom se denegavão, e 
mormente moças virgens, que suas mays trazíão a vender suas 
honras». D. Francisco proibiu, sob severas penas, tal comércio 
e deu ordem aos sacerdotes para converterem apenas ao Cris¬ 
tianismo «molheres lustrosas e fermosa», de forma que os 
homens abandonassem de vez tão más 'Companhias. 

Esta ordem deu os resultados que é fácil imaginar. As 
conversões de mulheres multiplicaram-se, pois muitíssimas en¬ 
tre elas enriqueciam-se facilmente. Mouras houve que fugiam 
a seus maridos a fim de frequentarem a parte portuguesa da 
cidade. O que é mais para notar é que, apesar de entrarem no 
Cristianismo por tão falsa porta, muitas delas capacitavam-se 
depois dos seus deveres e transformavam-se em óptimas cris- 

Taí engodo das mulheres indígenas pelos Portugueses 
vinha já de longe. Quando Vasco da Gama passou por Quíloa 
em 1502, foi tao importunado por elas que consentiu no em¬ 
barque de quarenta que quiseram acompanhar os Portugueses 
até à índia, sendo depois colocadas em Cochim e em Cana- 
nor ( 12 ). 

Albuquerque admitiu também sem rebuço 0 facto brutal 
da prostituição. Interessava-lhe a saúde dos seus homens e 
tomava particular cuidado que eles se não servissem de mu¬ 
lheres usadas pelos gentios e mouros ( 43 ). Ao chegar a Cochim, 
após a conquista de Malaca (15n), ordenou uma absoluta 
separação entre cristãos e gentios. Até ali, na povoação por- 

( 41 ) Gaspar Correia— Lendas da índia, I, 625. 

( 42 ) Gaspar Correia— Op. cit., 1,282-284. 

( 4S ) Tais mulheres eram pagas à custa da feitoria de Cochim. 
Eram substituídas três ou quatro vezes por ano, evidentemente por 
motivos sanitários. Cf. 0 mandado de Albuquerque a Francisco No¬ 
gueira e a Gonçalo Mendes em 3-12-15x3. ANTT—CC, II, 43-120. 
Documentação, I, 90. 
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tuguesa, viviam muitos gentios e até mouros. Acontecia, po¬ 
rém, que as cristãs, recentemente convertidas, admitiam em 
suas casas muitos parentes seus que não eram cristãos, havendo 
até casas em que se admitiam mouros. Tal promiscuidade 
ocasionava graves ofensas à moral, roubos, questões, etc. 

A prostituição, regulamentada de forma a favorecer as 
cristãs, ocasionou bastantes conversões. Por esta altura, após a 
separação entre gentios e cristãos, registou-se a conversão de 
cerca de 600 pessoas, entre homens e mulheres, abraçando 
também 0 Cristianismo alguns panicais ou mestres de ar¬ 
mas o. 

Por um rol de cristãos, enviado para Lisboa em 1514 pelo 
capitão de Cochim Pero de Mascarenhas e por Frei Domingos 
de Sousa, verifica-se que a maior parte das casadas de Cochim 
eram ex-mouras convertidas, Pelo contrário, as solteiras que 
tinham filhos de portugueses eram, na sua maioria, mala- 
bares. Não nos admiremos deste facto, pois a prostituição 
era fenómeno social vulgarmente aceito no Malabar, como se 
observou no primeiro capítulo. Nesta data havia em Cochim 
58 mães casadas com 48 filhos, e 40 mães solteiras com 
45 crianças ( 45 ). 

Se tomarmos em conta 0 curto espaço de tempo que estu¬ 
damos (1500-1542), assim como a dificuldade e a novidade 
inerentes ao estabelecimento do Cristianismo em tão difícil 
ambiente, podemos concluir que a organização da vida reli¬ 
giosa em Cochim, modelo aliás de todas as outras feitorias ou 
fortalezas, decorreu normalmente, sendo impossível esperar 
resultados mais satisfatórios. Era necessário respeitar a soberania 


( 44 ) ANTT —CC, I, n-50, Carta de Albuquerque a el-rei em 
i-q-1512. In Documentação, I, 61. Dizia ele: «...creio que nos alimpa¬ 
remos desta maneira de algumas maldades e pecados que se aqui 
faziam,» No seu parecer, a frequentação das cristãs era um mal menor. 

( 4fi ) ANTT —CC, II, 53-154. Documentação, I, 110. 
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do monarca local e harmonizar, sem atritos desagradáveis, os 
costumes cristãos e os gentios. Os Portugueses tinham um 
grande trunfo na mão, quando lidavam com 0 soberano de 
Cochim: a protecção portuguesa poderia retirar-se a cada ins¬ 
tante, submetendo-o novamente à pressão e ao domínio do 
samorim de Calecut que, evidentemente, não podia confor¬ 
mar-se com a independência do seu antigo súbdito. Não fal¬ 
tavam também príncipes malabares a desejar a intensificação 
do seu comércio com os ocidentais e a invejar a posição de 
Cochim. Apesar de todas estas circunstâncias e apesar, sobre¬ 
tudo, da oposição do rei às conversões, os Portugueses souberam 
sempre discriminar a política da religião. 

4. A CRISTANDADE DE COCHIM 

0 núcleo da cristandade em Cochim foi primeiro a feitoria 
e depois a fortaleza. Dividia-se ela, muito naturalmente, em 
duas partes distintas: a formada pelos europeus e a constituída 
pelas suas mulheres, legítimas ou não, e pelos seus filhos. 
Neste nosso período (1500-1542) não houve tentativa alguma 
de se introduzirem em Cochim mulheres de Portugal. Uma 
ou outra excepção serve apenas para confirmar a regra. 

O meio de Cochim era pobre. O pequeno reino vivia prà- 
ticamente da pimenta que se colhia na Serra, havendo poucos 
alimentos lá cultivados. O Malabar possuía grandes plantações 
de palmeiras, mas 0 arroz, base da alimentação, vinha quase 
todo de fora. O arroz de Coromandel ou de Bisnaga (pois a 
costa de Coromandel pertencia ao império de Bisnaga), era 0 
mais procurado, por ser 0 mais barato. O seu preço, mesmo 
depois de deduzidas as despesas dos transportes, era bastante 
inferior ao do arroz que se cultivava no Malabar ( 16 ). Os barcos 


( 40 ) Gaspar Correia — Lendas da índia, 428-429. 
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abastecedores do mercado arrozeiro pertenciam quase todos aos 
grandes e importantes comerciantes mouros, Os Portugueses, 
possuindo uma boa frota, estavam em condições de poder abas¬ 
tecer os cristãos com fartura e ainda de prover ao abastecimento 
geral do mercado. Como veremos adiante, o comércio marítimo 
era uma das constantes preocupações dos portugueses de 
Cochim e pena é que tivesse de lutar com muitos entraves e 
restrições. 

Alguns documentos informam-nos a respeito do número 
dos cristãos de Cochim. Em 1513 havia cerca de 100 casas 
de cristãos, sendo estes avaliados por Pero de Mascarenhas em 
6.000 ( 47 ). Em 1518, seriam já entre 10.000 e 12.000, não 
entrando neste número os escravos e criados dos portugueses. 
Este cômputo deve ser considerado muito importante, atentas 
as dificuldades da conversão. Além disso, não se faziam já 
tantos cristãos, segundo informa 0 P. 6 Sebastião Pires, vigário 
de Cochim, porque havia já três anos, desde a morte de Afonso 
de Albuquerque, que .se nao distribuíam esmolas aos recém- 
-convertidos. Elas eram, naturalmente, um poderoso incentivo 
de atracção. Os componentes da sub-casta dos Iravas haviam-se 
convertido quase todos, assim como os Macus, isto é, os súbdi¬ 
tos do arei António Real ( 48 ). 

Ia-se criando- assim uma importante massa cristã capaz de, 
a seu tempo, se impor tanto qualitativa como quantitativa¬ 
mente, ao respeito dos outros hindus. O processo era lento, 
sem dúvida, mas seguro. Persistia contudo — e 0 P. e Pires 
anota esta particularidade — a resistência do monarca às con¬ 
versões. 


( 47 ) ANTT—CC, II, 53-154. Documento mencionado na nota 45. 
Documentação, I, no. 

(• 48 ) ANTT — CC, I, 23-5. Carta do P. e Sebastião Pires, vigam 
de Cochim, a el-rei. Datada de 8-1-1518. Documentação, I, 144. 
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Em 1520 haveria em toda a índia cinco ou seis mil por¬ 
tugueses. Em Cochim, só na povoação portuguesa, contavam-se 
mais de 40 habitações, geralmente de dois andares, cobertas 
i P a ^ as > e muitas outras casas ou palhotas simples, chamadas 

cerames. Segundo Nuno de Castro, que dá esta informação a 
el-rei, a cidade encontrava-se muito enobrecida, havendo mais 
de 50 filhos (meninos e meninas) de portugueses casados, fora 
j 05 ^ as solteiras ( í9 ). Em 1527 haviam-se convertido cerca de 

| ‘í.000 pessoas ( 50 ). 

; 

\ 5. PROTECÇÃO À CRISTANDADE DE COCHIM 

| 

í Muito cedo se capacitaram os Portugueses da obrigação de 

; ajudar 0 povo, sobretudo 0 cristão, no seu sustento e vestido. 

A conversão equivalia, como se sabe, ao afastamento total do 
meio familiar, sendo preciso amparar aqueles que, heroica¬ 
mente, abandonavam família e sociedade. As esmolas revestiam 
sempre duas formas: arroz e pano, correspondendo em natural 
sequência ao prescrito nas duas obras de misericórdia corporais: 
dar de comer a quem tem fome e vestir os nus. 

Afonso de Albuquerque determinou em 13 de Dezembro 
de 1509 que se gastassem em Cochim 9$ooo réis mensais em 
esmolas aos pobres cristãos e cristãs malabares, assim como 
também às crianças filhas de portugueses e de mulheres indí¬ 
genas. Era a esmola ordenada por el-rei de Portugal, e por 
isso nomeou Albuquerque uma comissão encarregada de as 
distribuir, constituída por dois clérigos: 0 primeiro incumbido 
de receber e de gastar 0 dinheiro e 0 segundo da escrita. Os es- 


( 4Í ) ANTT — CC, I, 9-92. Carta de Nuno de Castro a el-rei, 
em 31-10-1520. 

( so ) ANTT — CC, I, 38-51. Carta do P , c Sebastião Pires, em 
16-12-1527. Documentação, II, 59. 
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colhidos foram Frei Francisco Rocha, OFM, para o primeiro 
cargo, e o P. e Afonso Vaz para o segundo, Quando Frei Fran¬ 
cisco Rocha andasse embarcado, seria substituído pelo capelão 
P. e Pero Álvares ( cl ). 

O sucessor de Albuquerque, Lopo Soares de Albergaria, 
julgou que a política seguida até ali se devia abandonar, e 
assim cerceou imediatamente as esmolas, não só em Cochim, 
como também nas outras fortalezas. O resultado foi uma dimi¬ 
nuição imediata no número das conversões, Se o Cristianismo 
nao oferecia vantagens materiais pelo menos, não valia a pena 
aos pobres hindus incorrer no desfavor de parentes e conterrâneos 
e abandonar a religião nativa. As esmolas deviam, por conse¬ 
guinte, recomeçar, tanto mais que eram unânimes os clamores 
em condenar a medida de Lopo Vaz. 

Sabe-se que elas recomeçaram. El-rei havia ordenado, em 
regimento, que se dessem os mesmos 9$ooo réis aos pobres e 
órfãos. A ordem era cumprida, se bem que com certa relutân¬ 
cia e falseando-a por vezes. A esmola devia ser paga em di¬ 
nheiro, mas a feitoria pagava-a, quando calhava, em lingotes 
ou barras de cobre, dando em resultado perder-se mais de um 
terço do seu valor na venda do metal. A Santa Casa da Mise¬ 
ricórdia de Cochim expôs a el-rei este abuso, pedindo não só 
que as esmolas fossem pagas em dinheiro, como estava orde¬ 
nado, mas também o aumento dos mesmos 9$ooo réis, visto 
serem jã insuficientes para o número dos pobres e dos órfãos. 
Este protesto data de 1927 ( 52 ). 

Os cristãos abandonavam, como se disse, 0 meio gentílico 
para viverem no meio português. Consideravam-se,, pois, iguais 
aos Portugueses, Era necessário que fossem muito bem acolhidos 
e tratados, para não fugirem novamente para 0 paganismo, 

( 51 ) ANTT--CC, II, 19-137. Documentação, I, 18. 

( 52 ) ANTT — CC, II, 145-151. Carta da Misericórdia de Cochim 
a elrei, em 14-12-1527. In Documentação, II, 52. 
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juntando-se aos intocáveis e aos sem-casta. Bastava 0 facto da 
conversão para produzir automaticamente este resultado. O se¬ 
guinte facto não deixa de ser interessante a este respeito. O rei 
de Ormuz enviou uma embaixada a el-rei de Portugal, antes 
de os Poitugueses se estabelecerem lá, a fim de concitar as boas 
graças do monarca lusitano. O embaixador converteu-se em 
Lisboa juntamente com 0 caçador ou domesticador da onça 
que 0 mesmo rei enviara de presente a D. Manuel. O embai¬ 
xador convertido, chamado Nicolau Ferreira, ao regressar à 
índia, deu conta a Albuquerque da sua missão, tomou parte 
activa no debate havido em Fevereiro de 1515, antes da armada 
partir para Ormuz, e depois de participar a el-rei desta cidade 
0 resultado da sua missão a Portugal, «como já não era da sua 
jurisdição», passou-se imediatamente para os Portugueses ( 53 ) 

No geral, as relações entre Portugueses e cristãos indígenas 
eram boas, como se depreende do numero sempre crescente das 
conveisões, mas os abusos por parte das autoridades eram fre¬ 
quentes. 

Os governadores, capitães e padres (sobretudo estes últi¬ 
mos) não se esqueciam de apontar casos de opressão para Lisboa 
a fim de serem adoptadas medidas severas de repressão. 
O P, Sebastião Pires, vigário de Cochim, tinha motivos para 
saber 0 que sobre este assunto escrevia a el-rei. Numa carta, 
de 8 de Janeiro de 1518, dizia abertamente que os capitães, 
em vez de favorecer os cristãos, os tratavam como a escravos. 

E cita um exemplo bem eloquente na sua horripilante simpli¬ 
cidade: na armada que Lopo Soares de Albergaria levara ao 
Estreito tinham morrido 300 malabares cristãos, à fome e à 
sede, pois nem sequer havia água para lhes dar de beber ( 54 ). 

A opressão tomava por vezes formas absolutas: além de 

( M ) João de Baeros -Década 11 , Liv. X, Cap. III, 417. 

( 4 ) ANTT CC, I, 23-5. Carta do P. e Sebastião Pires, de 
8-1-1518. Documentação, I, 144. Cremos exagerada esta acusação. Na 


















nao darem as esmolas do costume aos cristãos, os capitães toma¬ 
vam-lhes ocasionalmente as mulheres, e tratavam-nas como se 
gentias fossem. A queixa, porém, parece que produziu bom 
efeito. O mesmo P. e Pires o anota noutra carta a el-rei, em 
io de Janeiro de 1522. A protecção aos cristãos, nesta data, 
segundo ele, tornara-se mais manifesta, e dera em resultado 
um aumento sensível de conversões, baptizando-se todos os. 
Domingos mais de 40 catecúmenos ( S5 ). 

Enquanto havia vigilância, as coisas corriam bem, mas bas¬ 
tava que 0 capitão de Cochim fosse homem sem escrúpulos 
para tornar tudo à antiga. Os cristãos eram multados, por exem¬ 
plo, quando fossem encontrados fora de suas casas depois de 
0 sino tocar a recolher. Os meirinhos arrendavam estas e outras 
penas a terceiras pessoas que lhes pagavam ao mês dez e doze 
cruzados. Os rendeiros, para reaverem depressa 0 seu dinheiro, 
procuravam todas as formas possíveis e imagináveis de multar 
os pobres cristãos. 

Estas multas eram bastas vezes ridículas. As cristãs eram 
multadas por não irem à doutrina, embora a soubessem já. Havia 
uma mulher encarregada de vigiar a frequência e a assistência 
ao catecismo. Ora acontecia que esta meirinha alugava também 
a sua jurisdição e a meirinha-substituta aproveitava todas as 
ocasiões para marcar faltas às pobres malabares. O vigário-geral 
interessou-se pelo assunto, conseguindo que estas multas, im¬ 
postas sem a sanção da autoridade eclesiástica, terminassem de 
vez. Isto, porém, só se conseguiu, alcançando um ordenado de 
200 réis para a meirinha ( 56 ). 


viagem de Lopo Soares ao Estreito morreram muitas pessoas à míngua,, 
como vimos no segundo capítulo. Todos se queixavam, até os próprios, 
portugueses. 

( 55 ) ANTT — CC, I, 27-93. Documentação\ I, 200. 

( 56 ) ANTT — Gav. 20, 1-52. Sumário da carta do P. e Miguel 
Vaz a el-rei, em 1533. 


132 


Em 1527, segundo informação do vigário-geral P. 6 Sebas¬ 
tião Pires, por motivo das divisões havidas entre os Portugueses, 
em virtude da questão entre Lopo Vaz de Sampaio e Pero de 
Mascarenhas, e por Afonso Mexia ser bastante áspero para 
com os novos cristãos, iam diminuindo as conversões. Os Hindus 
diziam, a acreditarmos as palavras do P. e Pires, que se os 
Portugueses nao respeitavam 0 seu próprio rei, muito menos 
os respeitavam a eles, depois de convertidos ao Cristia¬ 
nismo ( 57 ). 

Em 1532 veio para capitão de Cochim e vedor da fazenda 
0 Dr, Pero Vaz do Amaral, homem íntegro e bem intencio¬ 
nado. Como necessitasse de dinheiro para 0 serviço de el-rei, 
conseguiu haver às mãos todo 0 património dos órfãos que 
estava nas mãos dos seus tutores, prometendo juros por ele. 
Conseguiu assim obter a quantia de três ou quatro mil cruzados. 
Enquanto ele foi vedor da fazenda e capitão de Cochim, não 
pagou juros e não amortizou 0 capital, de forma que em 1541 
havia ainda bastante dinheiro que até ali não fora pago, com 
evidente prejuízo e clamor dos órfãos ( 58 ). E 0 Dr. Pero Vaz 
do Amaral tinha sido um bom capitão e um bom vedor da 
fazenda! 

Esta pouca documentação referente à cristandade de Cochim 
dá-nos uma ideia, embora imperfeita, das difíceis condições 
em que vivia. Dependendo, quase sempre, do apoio oficial da 
feitoria de el-rei, vivendo num meio pobre, é fácil de imaginar 
as grandes dificuldades por que teria de passar. Se a feitoria 
fosse rica, ainda 0 mal seria menor. Mas, no geral, como vimos, 
nao havia dinheiro suficiente para carregar as naus do reino. 


( 57 ) ANTT—CC, I, 38-51. —Carta de 16-12-1527. Documen¬ 
tação, II, 59. 

( 58 ) ANTT — CC, I, 69-2. Carta da Câmara de Cochim a el-rei, 
etn 3-1-1541, Documentação, II, 95. 


'33 























Neste caso e noutros parecidos, os vedores da fazenda, por 
melhores que fossem, não tinham escrúpulos em lançar mão 
de todos os meios para conseguir o numerário bastante para a 
pimenta e para as especiarias. 

6. A EDUCAÇÃO EM COCHIM 

Numa das suas numerosas cartas a el-rei, diz Afonso de 
Albuquerque, após o seu regresso de Malaca, que encontrara 
em Cochim uma arca cheia de cartilhas que eram destinadas, 
evidentemente, ao ensino das crianças. Como lhe parecesse que 
el-rei de Portugal as nao havia mandado para apodrecerem no 
fundo da mesma arca, encarregara logo um homem que tomasse 
a seu cargo a educação e o ensino dos pequenos de Cochim. 
Na data em que escrevia (i de Abril de 1512), havia já cem 
alunos, muitos dos quais filhos de pessoas honradas e de pani- 
cais, sendo todos cristãos. Aprendiam muito bem ( 5C ). 

Esta escola, em que se misturavam os cristãos todos, quer 
fossem filhos de naires ou de panicais, quer viessem de castas 
inferiores ou superiores, não deixaria de ser uma verdadeira 
revelação para os gentios, mas revelação assustadora, pelo tom 
revolucionário que assumia perante as instituições sagradas da 
índia. Era natural que melindrasse a jerarquia constituída e 
afastasse do Cristianismo os indivíduos das castas superiores. 

O mestre escolhido foi Afonso Álvares, casado em 


C) ANTT — CC, I, 11-50. Documentação, I, 61. Cf. 0 notável 
artigo Política do Espírito no Ultramar Português do P.° António 
Brásio, S. Sp. na revista Portugal em África, N.° 31 (Jan.-Fev. de 1949), 
etn que 0 autor identifica estas cartinbas a que Albuquerque se 
refere. 
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Cochim ( co ), Em 1514, Rui Pereira eram estre-escola ou fazia 
as suas vezes ( cl ). 

Por morte de Albuquerque, Lopo Soares suspendeu o man¬ 
timento concedido aos pequenos estudantes. O vigário de 
Cochim, P. e Sebastião Pires, pediu a el-rei a continuação do 
auxílio, porque a escola, sem meios próprios, tinha cessado de 
existir ( G2 ). 

Durante 0 nosso período nao encontramos mais alusão a 
esta escola. Supomos que tivesse passado para 0 convento de 
Santo António, pois em 5 de Janeiro de 1518 Pero Quaresma, 
feitor de Cochim, entregou a Frei António de Loureiro ou do 
Louro 150 cartilhas ( ü3 ), Este número indica, certamente, que 
se tratava de continuar a escola. A carta do P.° Sebastião Pires, 
a que aludimos, foi escrita em 8 de Janeiro deste mesmo ano 
de 1518. Não faz alusão alguma às cartilhas recebidas pelos 
Franciscanos e é provável que ignorasse 0 facto. 

O convento de Santo António tornou-se desta forma 0 
centro principal da instrução em Cochim. A ele confluíam as 
crianças e os adultos; aquelas, para 0 ensino das primeiras letras 
e do catecismo; estes, para a catequese. Era mais cómodo, para 
a fazenda real, entregar o- cuidado da escola aos religiosos do 
que a um ou outro secular, a quem era necessário pagar com 


( fl0 ) ANTT—CC, II, 70-120. Em 16-7-1512, Albuquerque orde¬ 
nou a Joao Froles, almoxarife dos mantimentos em Cochim, que desse 
a Afonso Álvares mais um fardo de arroz para manter semanalmente 
16 moços cristãos. Documentação, I, 66. Cr. outro mandado de mesmo 
teor: —CC, II, 70-59. Datado de 20-6-1512. Documentação, I, 65. 

( 61 ) ANTT — CC, II, 53-72. Documento de 27-11-1514. Do¬ 
cumentação, I, 107. 

( 62 ) ANTT — CC, I, 23-5. Carta de 8-1-1518. Documentação, 
I. 144. 

( 6S ) ANTT — CC, II, 72-152. Documento de 5 de Janeiro de 
1518. Documentação, I, 143. 
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certa pontualidade, Além disso, no convento encontrariam as 
crianças meio mais propício ao estudo. 

Os cristãos eram rudimentarmente instruídos, segundo as 
exigências das suas restritas necessidades. Ver-se-á, porém, no 
capítulo XIV, quando nos ocuparmos do catecismo então ensi¬ 
nado, que nao lhe faltavam profundas noções teológicas que se 
incutiriam, certamente, aos mais adiantados ou mais capazes de 
as apreenderem, Em 1518, havia muitas mulheres que conhe¬ 
ciam os mandamentos da Lei de Deus, os artigos da fé, as 
obras de misericórdia e outras fórmulas ainda ( M ). 

Em 1527, segundo informação do mesmo P. e Sebastião 
Pires, os cristãos eram ensinados e doutrinados bisemanalmente 
por ele e outro sacerdote. Os dias escolhidos eram as quartas 
e as sextas-feiras ( 65 ), 

A pregaçao era outro meio ordinário de catequização. Com 
a criação da diocese de Goa, Cochim perdeu bastante da sua 
importância e 0 vigário-geral passou a nao residir exclusiva¬ 
mente nesta cidade. Os bons pregadores rareavam, motivo por 
que em 1541 a Gamara da cidade pediu a el-rei que ordenasse 
a Mestre Diogo de Borba que passasse algum tempo do ano 
em Cochim a fim de instruir os cristãos por meio da sua pre¬ 
gação. Esta dirigia-se principalmente ao elemento europeu ( 66 ). 

7. O HOSPITAL DE COCHIM 

O hospital e a igreja acompanhavam sempre a construção 
de qualquer feitoria ou estabelecimento português. A constru¬ 
ção em Cochim de uma casa destinada a albergar os doentes 

( G4 ) ANTT — CC, I, 23-5, Documento mencionado na Nota 62. 
documentação, I, 144, 

( 5 ) ANTT CC, I, 38-51- Carta do P, e Sebastião Pires a el-rei, 
Datada de 16-12-1527, Documentação, II, 59, 

( ) ANTT ■ CC, I, 69-2. Carta da Câmara de Cochim a el-rei, 
em 3-1-1541. Documentação, II, 95. 


foi premente necessidade logo de início. Os ares da terra nao 
podiam deixar de agir sobre os Portugueses vindos doutros 
climas. As armadas, por seu lado, desembarcavam também 
grande quantidade de doentes. 

Parece que se deve a Gaspar Pereira, secretário do vice-rei 
D. Francisco de Almeida, a ideia da construção deste rudimen¬ 
tar hospital de Cochim. Segundo 0 seu próprio testemunho, 
foi no dia 11 de Janeiro de 1506, num sábado, que 0 vice-rei, 
por sua sugestão, deu ordenança ou regimento a Gonçalo Fer¬ 
nandes, encarregando-o não só do hospital como também da 
provedoria dos defuntos (° 7 ). Nao conhecemos este regimento, 
mas de uma carta do provedor Gonçalo Fernandes deduzem-se 
os seguintes deveres respeitantes à provedoria dos defuntos: 

a) Prover os testamentos e inventários; 

b) arrecadar e anotar as fazendas dos finados; 

c) pagar as dívidas dos defuntos a quem as requeresse; 

d) procurar os credores dos finados e exigir-lhes 0 paga¬ 
mento de suas dívidas, entregando-as a seguir aos legí¬ 
timos herdeiros, 

Este documento dá-nos algumas informações a respeito do 
hospital de Santa Cruz de Cochim, como se ficou a chamar. 
G edifício havia sido dotado imediatamente de físico, cirurgião, 
enfermeiro e criados. Mantinha-se com multas e com esmolas 
vindas da fazenda real ou da feitoria. A darmos crédito a esta 
informação, estava ele provido de tudo quanto era necessário. 
Os doentes comiam pão de trigo, galinhas, ovos, lentilhas, 
legumes e aves, sendo as comidas temperadas com azeite de 

( ír ) ANTT*—CC, I, 5-70. Carta de Gaspar Pereira a el-rei, em 
11-1-1506. O regimento do hospital, segundo 0 seu testemunho, havia 
sido preparado por ele mesmo. Documentação, 1 ,10. 
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Portugal que se comprava àqueles que o traziam do reino. Nao 
havia vinho, a nao ser o de palma. Os doentes, principalmente 
aqueles em estado mais grave, eram habitualmente visitados 
pelo vigário da igreja e por outros sacerdotes. Os indígenas que 
faleciam eram enterrados no cemitério dos portugueses. O pro¬ 
vedor afirmava também que o edifício ia ser melhorado e pedia 
a el-rei providenciasse no sentido de se enviarem para o hospital 
os seguintes generos; azeite, vinho, vinagre, conservas, passas 
e amêndoas, alem de estanho e peças de Cobre para o serviço 
da casa. Como veremos já, em breve se passou a fornecer dia¬ 
riamente meio litro de vinho a cada doente. Gonçalo Fernandes 
pediu também a el-rei que conseguisse de Roma uma indul¬ 
gência plenária para a igreja do hospital (° 8 ). 

O edifício foi construído em madeira e coberto de ola, 
segundo o uso vulgar em Cochim, Sendo assim, era fácil 
muda-lo para qualquer sítio julgado mais conveniente. Albu¬ 
querque informou para Lisboa em 1514 que mandava cons¬ 
truir 0 hospital no lugar onde António Real principiara a edificar 
umas casas ( 6a ). 

O movimento do hospital era relativamente pequeno. Só 
quando chegavam as naus do reino, ou quando as várias arma¬ 
das regressavam dos seus cruzeiros é que os doentes aumenta¬ 
vam. Em 2 de Agosto de 1514 havia apenas 14 doentes 
hospitalizados ( ) Estava-se no fim do «inverno», abundando 
portanto os homens nos portos da costa, 

O tratamento dos doentes devia variar, certamente, con¬ 
soante 0 interesse que os provedores manifestassem. Em 1518, 

( ) ANTT —Gaveta 15, 18-31. Curta de Gonçalo Fernandes a 
el-rei, em 17-11-1506. Documentação, I, 12. 

„ ^ ANTT — CC, I, 16-67, Carta de 25-10-1514, Documenta¬ 
ção, I, 105. , [ 

( ) ANTT — CC, II, 50-14. Documento de 2-8-1514. Documen¬ 
tação, 1,55, . 


segundo informação do P.° Sebastião Pires, estavam os doentes 
bastante abandonados. Havia vários com boubas ou tumores 
venéreos ( 71 ). 

A vida portuguesa em Cochim raras vezes foi farta. O sis¬ 
tema adoptado de venda e compra imediata nao podia satis¬ 
fazer as necessidades mais urgentes. Nao havia dinheiro em 
depósito para se comprar a carga das naus e esperava-se, em 
geral, que se vendessem as mercadorias vindas do reino para, 
com 0 seu produto, se comprar a pimenta e mais especiaria 
que deviam embarcar com destino a Lisboa. O resultado era 
que faltava muitas vezes dinheiro para se pagarem os soldos 
e os mantimentos à gente portuguesa, Lourenço Moreno' viu-se 
obrigado em 1513 a lançar mao do dinheiro dos defuntos e 
vender alguma prata a fim de valer aos Portugueses que, se¬ 
gundo ele, andavam por Cochim a pedir e a roubar os mora¬ 
dores da feitoria e os indígenas ( 72 ). 

A prosperidade de Goa fez-se um bocado à custa da de 
Cochim. Aqui ficavam, é claro, os armazéns para a carga das 
naus e aqui morava 0 vedor da fazenda, mas com 0 andar do 
tempo 0 porto de'Cochim passou a não ser tao demandado como 
antes pelos navios de el-rei. A navegação particular, proibida 
de vez em quando aos Portugueses da índia, nao ajudava muito 
os corajosos habitantes de Cochim. A Casa da Matrícula e dos 
Contos passou-se para Goa no governo de Nuno da Cunha, 
como vimos, concorrendo 0 facto mais ainda para 0 declínio da 

( n ) ANTT —CC, I, 23-5. Carta do Pd Sebastião Pires a el-rei, 
em 8-1-1518. Documentação, 1 , 144. 

( 72 ) ANTT — CC, III, 5-33. Carta de Lourenço Moreno a el-rei, 
em 22-11-1513. Como não simpatizava com Afonso de Albuquerque, 
atribuia-lhe as culpas disto tudo, dizendo que ele tinha mandado para 
Cochim toda a gente da armada, com que fora ao Estreito, gente que 
lhe parecia mal alimentada e com mau aspecto físico. 
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antiga capital do império português. Os habitantes de Cochim, 
sem poder expandir-se comercialmente tio mar, sem navegação 
e sem comércio garantidos por um porto bem frequentado, 
dificilmente podiam prosperar. É esta a situação que em 1541 
a Câmara da cidade expôs a el-rei ( 73 ). Tudo isto devia reflec- 
tir-se, naturalmente, no hospital. 

À semelhança do que se fez em Goa, governando a índia 
D. Estêvão da Gama, entregou-se 0 hospital em 1541 ou em 
1542 a Santa Casa da Misericórdia de Coohim. Os resultados 
desta mudança foram imediatos e os doentes sentiram logo os 
seus benéficos efeitos ( H ). 1 

Eis uma lista, muito incompleta, dos provedores do hospital 
de Cochim: \ 

1. Em 1506, como vimos, Gonçalo Fernandes é nomeado 
primeiro provedor nao so do hospital, mas também dos 
defuntos. Parece que ocupava 0 cargo ainda em 1509. 

Escrevendo a el-rei neste ano, diz que havia chegado à 
Índia ordem de se criar em Cochim a obra da Remissão ’ 
dos Cativos , mas que nao vinha bem explícita a respeito 
das bases que se deviam adoptar e seguir ( 75 ). 

A Remissão dos Cativos era uma obra que vigorava ainda 
em Portugal, exigida pelas circunstâncias especiais em que se 
encontravamos comerciantes e gente de armas. Note-se 0 em¬ 
penho em não se abandonarem, na Índia, os aprisionados pelos 


Mouros, quer em combate, quer em navios apresados, fazen¬ 
do-se por eles tudo quanto se podia. 

2. Em 1509, houve mudança profunda no hospital. Gonçalo 
Fernandes, nomeado por D. Francisco de Almeida, mos¬ 
trou-se partidário convicto deste último na questão que 
teve com Afonso de Albuquerque. Assim, foi obrigado a 
abandonar 0 cargo em 1510, queixando-se neste ano a 
el-rei de que Albuquerque lhe havia tirado 0 hospital para 
0 entregar a um Fernão Eanes, criado de Afonso Pereira, 
alcaide-mor de Santarém. Gonçalo Fernandes, despeitado, 
desforça-se dizendo quanto mal podia do dito Fernão 
Eanes. Nesta mesma carta, porém, dá a entender que quem 
0 substituiu propriamente como provedor foi um tal 
Lisuarte de Freitas. O escrivão do provedor era António 
Zagalo. 

Depreende-se desta azeda carta que Fernão Eanes servira 
no hospital de Santarém, donde fora enviado, sob prisão, para 
a índia, por lá haver praticado várias irregularidades. Apesar 
disto, Albuquerque utilizara-o ímediatamente, fazendo-o pri¬ 
meiro ouvidor e depois provedor do hospital, concedendo-lhe 
2o$ooo réis de soldo, além do mantimento, e mais 6$ooo réis 
de mercê, como ainda um terço de todas as multas que ele 
impusesse. Como veremos, no parágrafo consagrado à igreja de 
Cochim, Fernão Eanes estava nomeado em 1509 recebedor dos 
dinheiros destinados à construção da igreja e, ao morrer, não 
deixou certas as contas ( 7B ). 


( ) ANTT CC, I, 65-2. Carta da Câmara de Cochim a el-rei, 
em 3 ' I " I 54 1, Documentação, II, 95. 

( M ) ANTT — CC, I, 4-1. Carta do P. e Miguel Vaz a el-rei, em 
0-1-1543, Documentação, II, 103. 

( 75 ) ANTT—Gaveta 14, 8-11. 


3. Em 17 de Junho de 1512 ocupava 0 lugar de provedor 
Bernaldo Velho. O boticário chamava-se Fernão M*ealha. 
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( n ) ANTT—Gaveta 14, 8-11. 









Gonçalo Afonso Mealheiro era o escrivão do hospital, mas 
estava sendo substituído por João Pessoa, por motivo de 
ausência ( 77 ). 

4. Em Setembro de 1512 era já provedor do hospital Gonçalo 
Afonso Mealheiro. O escrivão era ainda João Pessoa ( 78 ). 

5. Em 2 de Agosto de 1514 ocupava 0 cargo João 
Afonso ( 79 ). 

6 . Em i de Outubro de 1514 aparece novamente Gonçalo. 
Afonso Mealheiro como provedor ( 80 ). 

7. De 10 de Junho de 1515 a 20 de Janeiro de 1516 há 
menção do provedor ser João Frade. O boticário era Simao 
Álvares, sendo Beral Álvares 0 escrivão ( 81 ). 


( ) ANTT CC, II, 33-52. O documento, de 17-6-1512, trata 
de uma lista de remédios que 0 feitor de Cochim Lourenço Moreno 
forneceu a botica, documentação, I, 63. 

O 8 ) Consta de dois documentos; 0 primeiro (CC, II, 34-59), 
datado de 19-9-1512 em que 0 dito Gonçalo Afonso Mealheiro recebeJ 
de Álvaro Lopes, almoxarife dos mantimentos de Cochim, 0 vinho 
necessário para dar aos doentes, à razão de um quartilho (meio litro) 
por d,a e por pessoa. O segundo (CC, II, 34-9!) tem a data de 23 do 
mesmo mes de Setembro e por ele consta que Afonso de Albuquerque 
ordenou ao feitor Lourenço Moreno que desse a Gonçalo Afonso 
Mealheiro, provedor do hospital, 22 cruzados para as despesas feitas 
com os doentes. Documentação, I, 67 e 68. r 

(") ANTT—CC, II, 50-14. D. Garcia de Noronha ordena a 
Álvaro Lopes, almoxanfe dos mantimentos em Cochim, que dê ao pro¬ 
vedor Joao Afonso 108 parás de trigo para ser vendido, aplicando-se 0 
seu produto aos doentes do hospital. Documentação, I, 00. 

( 80 ) ANTT—CC, II, 52-1. D. Garcia de Noronha ordena ao 
provedçr que se de dianamente um quartilho de vinho a cada doente. ' 
Uocumentaçao, 1 , 102. 

( 81 ) ANTT-CC, II, 58-51, de 10-6-1515; CC, II, 62-76, de 

O 12 ’ 15 ? ? C ’ ’ 6y23 ' de 20 ' I ' I 5 l6 ' Documentação, I, 122, 129. 

O segundo documento nao se publicou na Documentação . 


8. Em ii de Janeiro de 1518 aparece Pero Lourenço como 

provedor do hospital de Cochim ( 82 ). 

9. Dois meses depois, em 19 de Março de 1518, vemos nova¬ 
mente João Frade a ocupar 0 posto ( 83 ). 

10. Em 30 de Abril de 1521 era provedor do hospital Bernaldo 

Velho, sendo escrivão Joao Afonso ( 84 ), 

Após esta data, não conseguimos mais informações sobre 
os nomes dos provedores do hospital. 

Como se vê, a nomeação dos provedores nao obedecia a 
grande estabilidade. Talvez por isso não houvesse nada no cargo 
que atraísse as ambições dos seus donos. Pode muito bem ser 
que, servindo com desinteresse e sem dedicaçao, tivessem eles 
dado aso a queixas várias. Tudo isto levaria a Câmara de Cochim 
a entregar 0 hospital à Santa Casa da Misericórdia. A prove¬ 
doria dos defuntos andava íntimamente unida ao hospital e à 
Santa Casa, havendo um provedor-mor para toda a índia e um 
provedor particular em cada feitoria ou estabelecimento portu- 

g *n- 

(82) ANTT—CC, II, 73-29. Nesta data recebeu ele do feitor 
Pero Quaresma 20 cruzados para 0 hospital e botica. Documentação, 
I,I45 ‘ 

( 8S ) ANTT—CC, II, 74-19, Recebeu ele 15 cruzados para as 
despesas do hospital. 

( 84 ) ANTT—CC, II, 95-165, de 30-4-1521, Nesta data recebeu 
0 dito provedor 10 cruzados para os doentes do hospital, sendo Lourenço 
Moreno ainda feitor de Cochim, Neste documento 0 nome do escrivão 
aparece completo: João ou Gonçalo (consoante se desdobrar a dúbia 
abreviatura) Afonso Mealheiro. Documentação, I, 193. 

( 85 ) Em 17 de Dezembro de 1528 era provedor-mor dos defuntos 
Afonso Correia. O provedor dos defuntos em Cochim era Francisco 
Roiz, podendo-se admitir a hipótese de que era ele também 0 provedor 
do hospital. Luís Moura era 0 escrivão. ANTT—CC, II, 153-27. 
Documento de 17-12-1528. Documentação, II, 63, 
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8. A SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE COCHIM 


O edifício da Santa Casa da Misericórdia começou a cons¬ 
truir-se em 1521 ou 1522. Era natural que a sua necessidade 
se impusesse antes desta data à mente dos Portugueses, e é 
natural também que as suas funções tivessem sido desempe¬ 
nhadas mais ou menos pelo pessoal que servia no hospital. 
Contudo, é nesta data que, documentalmente, se começa a falar 
na Santa Casa da Misericórdia de Cochim. Rui de Melo tinha 
dado 50 cruzados para a sua construção, parecendo portanto 
que 0 seu início se deve colocar em fins de 1521 ou logo nos 
primeiros dias de 1522 ( 8S ). 

Em Outubro de 1524, quando D. Vasco da Gama veio 
governar a Índia, multou ele 0 armador Vicente Gil juntamente 
com 0 mestre e 0 piloto da sua nau por se afastarem, sem 
licença, durante a viagem da sua companhia. O mestre e 0 
piloto pagaram 100 cruzados cada um e Vicente Gil 300, 
revertendo tudo a favor da Misericórdia de Cochim, para gastos 
do hospital ( S7 ). Parece-nos que se pode deduzir desta informa¬ 
ção que nesta altura já 0 hospital estava a cargo da Misericórdia, 
embora, certamente, a título provisório. 

Minguam os documentos a respeito dos princípios desta 
instituição em Cochim mas, em contrapartida, possuímos um 
interessante relatório, em que se expõem as suas necessidades, 
escrito em 1527, donde consta que já neste ano se encontrava 
perfeitamente organizada. 

Em 1526, 0 provedor e irmãos da dita Misericórdia haviam 
escrito a el-rei, pedindo bula pontifícia para a instituição, assim 


( 86 ) Diz 0 P.° Sebastião Pires: «Rui de Melo me deu 50 pardaus 
de oiro (para a construção da igreja ) e assim deu outros 50 para a Casa 
da Misericórdia que se agora começa a edificar.)) A carta é de 10 de 
Janeiro de 1522. ANTT-CC, I, 27-83. Documentação, I, 200. 

( 87 ) Gaspar Correia —Lendas da índia, II, 830. 




como jurisdição do bispo do Funchal para 0 seu capelão poder 
absolver casos reservados episcopais aos pobres e mais neces¬ 
sitados, em artigo de morte, pois muitas vezes acontecia que 
morriam sem deles serem absolvidos, por falta de dinheiro. 

Outro privilégio que a Santa Casa desejava era a dispensa 
que devia ter 0 seu capelão quanto ao serviço da igreja paro¬ 
quial, a fim de se poder dedicar com mais assiduidade aos seus 
deveres particulares, atendendo aos moribundos e outros doen¬ 
tes. O vigário de Cochim não 0 dispensava facilmente do ser¬ 
viço do coro e doutras cerimónias da igreja, a que era obrigado 
a assistir, com manifesto prejuízo do serviço hospitalar. 

Quanto à assistência, fazia-se ver a el-rei que em Cochim 
havia muitos pobres que eram conjuntamente auxiliados pela 
feitoria de el-rei e pela Santa Casa. Como se fiavam nas esmolas 
desta última, os feitores furtavam-se muitas vezes ao seu dever, 
embora os regimentos reais fossem bem explícitos sobre a ma¬ 
téria. Isto criava embaraçosa situação, pois a Santa Casa não 
podia arcar, sozinha, com a total responsabilidade de manter 
os necessitados de Cochim. 

A Santa Casa chama também a atençao de el-rei para 0 
abuso, a que nos referimos atrás: os órfãos, filhos de portugueses, 
recebiam as suas esmolas em cobre e não em dinheiro, perdendo 
sempre nas quebras inevitáveis que havia. 

A Santa Casa, além do subsídio de el-rei e das esmolas 
particulares que recebia, tinha também uma receita muito apre¬ 
ciável nas promessas que vários devotos faziam de ceder os 
seus soldos ou salários à mesma instituição. Como estes soldos 
deviam ser pagos pela fazenda real representada, como de 
costume, pela feitoria, acontecia que muitas vezes os funcioná¬ 
rios da fazenda ou da feitoria se furtavam ao cumprimento exacto 
do dever. Era um abuso contra 0 qual clamava a Santa Casa. 

Todo 0 dinheiro era, aliás, preciso, pois tinham-se recente¬ 
mente comprado alguns terrenos e moradias a fim de aumentar 
a Santa Casa. A igreja havia sido ampliada, por motivo da 
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grande afluência de pvo em dias de festa e nos dias das missas 
da Confraria; as obras estavam quase concluídas, devendo gas¬ 
tar-se com elas cerca de 800 cruzados ( 88 ). 

Como vimos acima, a Santa Casa da Misericórdia recebeu 
em 1541 ou em 1542 0 encargo do hospital da cidade, ficando 
assim as duas instituições sujeitas à Mesa da Misericórdia. 

9. A IGREJA DE COCHIM 

Como se viu, a primeira igreja de Cochim foi erecta em 
honra de S. Bartolomeu. Queimou-se em 1526, quando dos 
rebates de fogo que D. Francisco de Almeida fazia dar a fim 
de convencer 0 monarca hindu da necessidade de se construir 
a fortaleza em pedra e cal. Só as habitações de el-rei, as mes¬ 
quitas e os templos hindus eram feitos destes materiais, sendo 
os outros edifícios de madeira e cobertos de ola ( 8B ). 

Com D. Francisco de Almeida viera tudo quanto era ne¬ 
cessário em abundância, pratas, orgãos e até cantores. Nos 
dias de festa e aos Domingos armava-se a igreja com panos 
figurados de Flandres e colocava-se no altar um rico retábulo 
de Nossa Senhora da Piedade, A igreja era pequena para 0 
grande número de pessoas que viviam em Cochim e, para reme¬ 
diar este inconveniente, construiu-se um alpendre capaz de abri- 

( 88 ) ANTT—CC, II, 145-151. A carta foi escrita em 14-12-1527. 
Documentação, II, 52. Assinam-na bastantes mesários: Jorge Dias, Jorge 
Barroso, Francisco Lobo, Afonso Pero Martins, Paulo Gonçalves, Afonso 
Fernandes, Joao Lopes, Gaspar Fernandes, Belchior Nogueira, havendo 
ainda outros nomes de difícil leitura. 

( 89 ) Em 1505 le-se de uma oferta de 1,000 xerafins a esta igreja 
de Cochim, «se tirarão mil xerafins pera fazimento da Igreja de 
Cochym, e outros tantos pera a Igreja de Cananor, e dous mil xerafins 
pera Nossa Senhora de Agoa de Lupe, e outros dous mil pera Sanctiago 
de Galiza. .. GASPAR CORREIA - Lendas da índia, I, 522. 


gar da chuva ou do sol aqueles que não cabiam dentro da frá¬ 
gil construção. As festas eram solenizadas com todo 0 esplendor 
que impressionava fortemente 0 elemento indígena. Acabada a 
função religiosa, recolhiam-se as alfaias na fortaleza, ficando a 
igreja desprovida de tudo, com um simples crucifixo a encimar 0 
altar ( 90 ). 

Alcançada a licença para se construir mais solidamente a 
fortaleza, era justo pensar também na melhoria do edifício da 
igreja. PrincÍpiou-se, naturalmente, pela colecta dos fundos ne¬ 
cessários para a construção. Multas havia, em 1509, que eram 
dedicadas às obras da igreja, sendo entregues ao recebedor Fer- 
não Eanes que, na escrita, era auxiliado por Gonçalo Afonso 
Mealheiro ( 91 ). 

El-rei de Portugal recomendava com insistência para a 
índia a construção da igreja de Cochim, que se desejava em 
harmonia com a fortaleza. Depois do desastre de Calecut, em 
que perdeu a vida 0 marechal D. Fernando Coutinho, resolveu 
Albuquerque em fins de Dezembro de 1509 que todas as 
presas tomadas naquela cidade se reservassem para as obras 
da igreja. Nomeou para isso uma comissão, a que aludimos, 
constituída por Fernão Eanes, recebedor, e por Gonçalo Afonso 
Mealheiro, escrivão. Em breve se reuniram 400 cruzados e 
grande quantidade de pedra e cal. 

Antes de partir para Malaca, Albuquerque escolheu 0 local 
da igreja, medindo-o convenientemente; devia construir-se algo 
afastada da fortaleza, em frente do ancoradouro das naus. Ao 

( 90 ) Gaspar Correia —Lendas da Índia, I, 627. 

( M ) D. Jerónimo de Lima foi multado em ifooo réis por Afonso 
de Albuquerque, por haver tomado parte numa briga em Cochim, 
sendo a multa destinada à igreja. ANTT — CC, II, 19-193. Documen¬ 
tação, 1 ,20. Francisco Pantoja foi multado, em 11-1-511, em 5 cruzados, 
revertendo esta importância para 0 mesmo fim. CC, II, 24-166. Do¬ 
cumentação, I, 45. 










despedir-se, encomendou as obras tanto ao alcaide António 
Real como ao feitor Lourenço Moreno. 

Durante quase dois anos andou Albuquerque fora de 
Cochim. No entanto, António Real gastou grande parte da cal 
nos muros da fortaleza e em algumas obras suas, sendo o resto 
roubado. Quando Albuquerque regressou, viu que nada se 
havia feito, Para cumulo de tudo isto, Feraao Eanes faleceu 
em Cochim e o dinheiro que deixou não correspondia ao que 
havia cobrado; como já tinha recebido e gasto todo o seu soldo, 
náo foi possível reaver aquilo que ele devia apresentar. 

Apesar de todos estes contratempos, a igreja ia principiar-se 
em 1514, ficando situada um bocado além do hospital. Este 
seria construído nas casas que António Real principiara a fazer. 
Os alemães bombardeiros, que viviam em Cochim, desejavam 
também possuir uma capela sua, e Albuquerque estava dis¬ 
posto a favorecer-lhes 0 intento e até a instar com eles para que 
a edificassem ( 92 ), 

Outra capela, em honra de Nossa Senhora da Conceição, 
foi mandada construir em 1517-1518 por uma piedosa mulher 
chamada Beatriz de Quental; custaria cerca de 300 cruza¬ 
dos ( 93 ). 

Passaram-se vários anos e a igreja principal, a matriz de 
Cochim, apesar de começada, nao ia avante. Em 1522 estava 
ainda reduzida às paredes, sendo coberta de ola, faltando-lhe 
a necessária vedação. O P.° Sebastião Pires, ao dar esta infor¬ 
mação a el-rei, diz que falara com 0 vedor da fazenda a ver se 
conseguia algum dinheiro para as obras mais essenciais, mas 
a resposta havia sido desfavorável: nao havia dinheiro na ía- 


( M ) ANTT—CC, I, 16-67, Carta de Albuquerque, a el-rei, em 
25-10-1514. Documentação, 1,105. 

( S3 ) ANTT — CC, I, 23-5, Carta do P. c Sebastião Pires a el-rei, 
em 8-1-1518. Documentação, I, 144. 


zenda, e 0 pouco que se pudesse haver era melhor gastá-lo 
com os Portugueses que por lá morriam de fome. 

Em tais circunstâncias, 0 P. 6 Sebastião Pires resolvera cons¬ 
truir a igreja com as esmolas dos fiéis. João Álvares Caminha, 
velho comerciante do tempo de Albuquerque ( 94 ), havia já 
oferecido 0 retábulo e 0 pontifical para 0 altar de Nossa Senhora 
do Rosário, além da valiosa quantia de 100 pardaus. Este 
mesmo devoto tinha antes oferecido uma custódia que pesava 
sete marcos de prata. Rui de Melo, outro morador de Cochim, 
contribuíra com 50 pardaus de oiro, além doutros 50 que 
oferecera à Santa Casa da Misericórdia, que se começava então 
a construir. O P. e Sebastião Pires tinha a intenção de pedir 
mais dinheiro a outros moradores. O orago seria a Santa Cruz . 
Era necessário, evidentemence, que fosse muito bem construída, 
com sua charola de 15 palmos de largo ou talvez mais ainda, 
ficando as dimensões a arbítrio de el-rei. Com as esmolas que 
tinha em mao, esperava acabar este mesmo ano de 1522 pelo 
menos a capela-mor, porque 0 governador D. Duarte de Me¬ 
neses prometera ajudá-lo ( 95 ). 

O mesmo P. 8 Sebastião Pires dá notícias da igreja em 1527: 
não estava concluída. O vedor da fazenda e ele haviam con¬ 
tratado um pedreiro a fim de trazer da Serra alguns esteios ou 
colunas de pedra rija, por 800 cruzados. Esperava que em breve 
se acabariam as obras. Da fazenda real ainda se não tinha 
gasto nada, pis que nada se havia conseguido. Quanto ao 
tamanho da igreja, comparava-a à de Sam Gkm de Lisboa (**). 

Foram passando,os anos. Estamos em 1532. O 1 novo vigá¬ 
rio geral P.° Miguel Vaz afirma a el-rei que havia encontrado 


( u ) Gaspar Correia —Lendas da kdia, II, 365. 

( 95 ) ANTT —CC, I, 27-93. Carta do P. e Sebastião Pires a el-rei, 
em 10-1-1522. Documentação, I, 200, 

( 96 ) ANTT—CC, I, 38-51. Carta do P‘ Sebastião Pires a el-rei, 
m 16-12-1527. Documentação, II, 59. 



a igreja de Cochim coberta de palha. A culpa deste descuido, 
segundo a sua opinião, não era do vigário P.° Sebastião Pires, 
que lá havia paroquiado durante io ou 12 anos, mas sim de 
quem lhe não estranhara tal facto, pois a igreja possuía já 
1.000 pardaus de fábrica ( õ7 ). 

Por que motivo é que 0 P. e Sebastião Pires não cumprira 
0 enunciado na sua carta de 1522? Note-se que 0 P. 6 Miguei 
Vaz se refere apenas ao telhado e não às paredes que deviam 
ser já as da igreja nova. Seja como for, oito anos depois, em 
1541, ainda a igreja de Cochim estava «cuberta de ola e feita 
hum palheiro». É a Câmara da cidade quem dá a el-rei esta 
informação, pedindo providências, tanto mais que havia sido a 
igreja de Cochim a primeira de toda a índia ( 98 ). 

A áspera observação do P. e Miguel Vaz perde assim bas¬ 
tante da sua força. Haveria descuido, sem dúvida, por parte 
do P. e Sebastião Pires, mas 0 motivo devia ser a inevitável falta 
de verba, explicada pelo desinteresse do feitor ou do vedor da 
fazenda. 

A igreja continuou neste mesmo estado até 1542, quando 
chegou 0 governador Martim Afonso de Sousa, a quem os 
habitantes de Cochim se queixaram da incúria. Era uma ver¬ 
gonha, com efeito: na cidade portuguesa, todas as casas eram 
telhadas, com excepção da igreja. Na cidade indígena, onde 
viviam gentios e mouros, todas as casas eram de ola, com 
excepção da mesquita, dos templos e do palácio de el-rei. 
O governador ordenou então que a igreja se telhasse 0 mais 
rapidamente possível, ficando então tudo disposto para este 
fim(**). ' ' 


( í7 ) ANTT—Gaveta 20, 1-53. Sumário da carta do P. e Miguel 
Vaz, 1533. 

( 98 ) ANTT—CC, I, 69-2. Carta da Câmara de Cochim a el-rei, 
em 3-1-1541. Documentação, II, 95. 

(") ANTT —CC, I, 4-1. Carta do P. e Miguel Vaz a el-rei, 
em 6-1-1543. Documentação, II, 103. Como se vê, 0 P. e Miguel Vaz 


Durante 0 nosso período, portanto, (1500-1542), a igreja 
de Cochim, materialmente falando, foi pobre. Continuamente 
envolta em obras, que não terminavam, não se devia prestar 
ao desenvolvimento normal do culto. 

Além desta igreja matriz, dedicada no início a S. Barto- 
lomeu, e depois a Santa Cmz, havia ainda em Cochim, neste 
nosso período, a capela de Nossa Senhora da Conceição, a 
que nos referimos, a capela dos alemães, mencionada por Albu¬ 
querque, se é que eles levaram avante a sua ideia e a capela 
de Nossa Senhora de Guadalupe que já em 1505 recebera 0 
donativo de 2.000 xerafins ( 10 °). Parece que 0 primeiro orago 
de S. Bartolomeu passou a denominar uma capela, de que há 
menção em 1515 ( 101 ), 


não conseguira também telhar a igreja de Cochim durante bastantes 
anos de estadia na índia, como vigário-geral. Mais um motivo para se 
atenuarem as culpas antes atribuídas, quase exclusivamente, ao P.° Se¬ 
bastião Pires. 

( 10 °) Um dia, D. Henrique de Meneses (1524-1526) foi visitar 
esta capela «e acabada a missa perguntou quem fizera aquella ygreija; 
porque estava muyto bem concertada. Diseraolhe que Bastião Luiz, 
escrivão da matricola, por sua devaçao a fizera. Disse ele: esta ygreija 
fez Bastião Luiz das faltas dos soldos, que os homens achão menos em 
seus titolos, e cuida que paga aquy 0 que deve a todos; e por tanto 
milhor se pode chamar Nossa Senhora da matricola, que Nossa Senhora 
d’Agoa de Lupe.» GASPAR Correia— Lendas da índia, II, 929. 

( 101 ) Em 30-12-1515 Albuquerque ordena que 0 marco de prata 
que os mordomos de S. Bartolomeu haviam de pagar ao vigário-geral 
por mudarem a capela do santo, donde estava, fosse pago à custa da 
fazenda real. ANTT — CC, II, 62-133. Documentação, I, 127, Albu¬ 
querque faleceu em 15 de Dezembro de 1515. Esta ordem devia ter 
sido por ele assinada em 1514, quando esteve em Cochim. Julgamos 
que devia haver várias folhas em branco assinadas já pelo governador 
para serem usadas quando a ocasião se oferecesse. Isto prova, possivel¬ 
mente, que em 30 de Dezembro ainda em Cochim se ignorava 0 
falecimento de Albuquerque. 




Não conseguimos informação suplementar a respeito destas 
ou doutras construções religiosa em Cochim durante o período 
que nos ocupa a atenção. 

io. VIGÁRIOS DA IGREJA DE COCHIM 

Como se disse, a igreja de Cochim foi a primeira que os 
Portugueses construíram na Índia com certo carácter oficial. 
Talvez por isto mesmo e pelo facto ainda de o porto de Cochim 
ser o mais frequentado pelas naus portuguesas, durante todo o 
nosso período, o vigário de Cochim acumulava as funções de 
vigário-geral; nesta capacidade, era o ordinário eclesiástico do 
Oriente. Ocupar-nos-emos adiante dos vigários-gerais e das suas 
atribuições. 

O primeiro vigário de Cochim foi o P.° João Fernandes. 
Veio com D. Francisco de Almeida, regressando a Portugal 
três anos depois. Em princípio de 1510, el-rei D. Manuel 
mandou-o regressar novamente a Cochim mas desta vez com 
0 título já de vigário-geral, com jurisdição sobre todos os vigá¬ 
rios das outras fortalezas e mais clérigos ( 102 ). Parece-nos que 
é desde esta data que os vigários de Cochim principiaram tam¬ 
bém a desempenhar as funções de vigários-gerais. 

Durante a ausência do P. fl João Fernandes em Portugal, 
ocupou a igreja de Cochim 0 P,° João da Silva ( 103 ). 

Em 1514, Albuquerque refere-se ao vigário de Cochim, 
sem lhe nomear 0 nome. Diz que era bom e que nao seguia 0 
exemplo dos seus antecessores. Nesta altura, segundo a sua 
opinião, a igreja estava bem provida de clero e de paramentos. 


(102) ANTT—CM, III, 66. Documento de 24-2-1510. Do¬ 
cumentação, I, 26. 

( 103 ) ANTT—CC, II, 19-175. Ordem de Albuquerque, de 
27-/2-1509, fura se lhe pagar 0 soldo. Documentação, I, 19. 


Não lhe faltariam também cálices, possíveis ofertas de devotos, 
se os vigários-gerais tivessem faculdade de os sagrar ( 104 ). 

A seguir foi vigário de Cochim durante muitos anos 0 
P. 6 Sebastião Pires que nos fornece variada informação sobre a 
vida religiosa daqueles tempos. Em 1521, regressou de Portu¬ 
gal, aonde tinha ido expor a el-rei a situação geral da índia, 
com 0 título de vigário-geral. Apesar de conservar a vigairaria 
de Cochim, 0 seu familiar P. 8 Pero Gonçalves era 0 seu princi¬ 
pal coadjutor. 

Após a chegada do novo vigário-geral, P. e Miguel Vaz, 
0 P. 8 Sebastião Pires regressou a Cochim a ocupar 0 seu antigo 
posto. O P. 8 Miguel Vaz desejava colocar nesta igreja novo 
pároco, mas como 0 P. 8 Sebastião Pires era muito favorecido 
tanto pelo bispo como pelo governador, 0 P. 8 Miguel Vaz cedia 
e dissimulava. Contudo, como 0 seu tempo terminaria em breve, 
esperava-se a nomeação doutro vigário de um momento para 
0 outro. O P. 8 Sebastião Pires favorecia a nomeação do seu 
familiar P. 8 Pero Gonçalves, mas 0 P, 8 Miguel Vaz aconselhava 
el-rei a rejeitá-lo, pois anão sabe quase nada ( 10s ). 

n. OS FRANCISCANOS EM COCHIM 

Os Franciscanos ( 10 °) foram, sem dúvida, os primeiros 
missionários da nossa empresa oriental. Foram também os pri¬ 
meiros missionários de Cochim. 

Os primeiros franciscanos que passaram à índia, em 1500, 

( 104 ) ANTT—CC, I, 16-67. Cdrttf de 25-/0-1514. Documen¬ 
tação, 1 , 105. 

( 105 ) ANTT — Gaveta 20,1-53. Sumário da carta do P.“ Miguel 
Vaz, 1533. 

(i°«) No decurso destas paginas mencionara-se algumas vezes os 
termos «Observância e Piedade» aplicados à Ordem Franciscana. Con¬ 
vém compreendê-los e, por isso, as seguintes noções de história fran¬ 
ciscana não serão descabidas. A Regra Franciscana, de S. Francisco de 
Assis, foi oficialmente aprovada pelo papa Honório III em 1223. 
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foram os seguintes: Frei Henrique de Coimbra, Frei Gaspar, 
Frei Francisco da Cruz, Frei Simao de Guimarães, Frei Luís do 
Salvador, Frei Masseu, Frei Pedro Neto e Frei João da Vitória. 


G esta pois, a data que se atribui à fundação da Ordem. A Regra, 
feita mais por um anjo do que por homem, era extremamente simples 
e extremamente difícil nos seus 12 capítulos. Impunha 0 cumprimento 
integral de todo 0 Evangelho, considerado nos seus mandamentos e 
nos seus. conselhos, O voto de nobreza era levado ao último extremo, 
pois devia ser absoluto, não podendo os religiosos nem a Ordem, quer 
em particular quer em comum, possuir alguma coisa. O dinheiro e a 
economia deviam ignorar-se. Os Franciscanos deviam trabalhar todos 
honestamente e, caso 0 trabalho não bastasse para as necessidades da 
vida, deviam pedir esmola. A sua vida, mais celestial que humana, 
passar-se-ia peregrinando pela terra, sem casas próprias e sem conventos. 
S. Francisco não se esqueceu das missões, impondo aos seus religiosos 
a obrigação de se dedicarem a elas, depois de convenientemente esco¬ 
lhidos pelos seus superiores. Ao morrer, S. Francisco deixou em 1226 
0 seu testamento que, entre outras cláusulas, proibiu qualquer glosa 
ou comentário à sua Regra. 

_ Talvez 0 Santo, na sua humildade, não suspeitasse 0 extraordi¬ 
nário desenvolvimento que a vida franciscana devia tomar. Por isso, 
não obstante a proibição do Testamento, surgiram vários comentários 
à Regra e, daqui, várias cisões na família religiosa. 

Assim, a Ordem Franciscana sofreu diferentes reformas no decorrer 
dos tempos, umas logo desaparecidas, outras mais vivazes. Uma destas 
«reformas», em fins do século XV, realizou-se em Castela com 0 estabe¬ 
lecimento da Congregação do Santo Evangelho , sendo Frei João de 
Guadalupe 0 seu principal orientador, Neste tempo, estavam os Francis¬ 
canos divididos sobretudo em duas grandes famílias: conventuais e 
observantes. Os primeiros eram os que entendiam a Regra de S. Fran¬ 
cisco no seu sentido mais lato e moderno, adaptado às necessidades 
actuais. Pelo facto de viverem em conventos , como os outros religiosos, 
os Franciscanos nao deixavam de ser fiéis ao espírito do seu fundador, 
pois que era impossível manter a disciplina e austeridade numa contínua 
peregrinação pela terra, segundo os moldes da primeira Regra. Os se¬ 
gundos consideravam-se mais fiéis ao rigor primitivo. A palavra 
conventual, c om que às vezes se desejava ferir a primeira família, 
provinha aliás de uma concessão de Inocêncio IV permitindo que as 
suas igrejas se chamassem conventuais para nelas se poder conservar 


Os cinco primeiros eram pregadores, 0 sexto sacerdote e orga¬ 
nista, 0 sétimo corista de ordens sacras e 0 último irmão leigo. 
Frei Henrique de Coimbra, chefe desta expedição, havia sido 


0 Santíssimo Sacramento. Os conventuais foram também depois chama¬ 
dos clmstrais, outra palavra que podia ser mal interpretada, como alusão 
aos seus claustros que, por vezes, construídos pelos devotos da Ordem, 
assumiam aspectos e proporções de riqueza e sumptuosidade. 

Entre observantes e conventuais houve sempre certa rivalidade, 
explicável aliás pelas condições em que uns e outros viviam e pelo 
favor que os sumos pontífices pareciam dar ora a uns, ora a outros. 
Com 0 tempo, os observantes foram perdendo bastante do seu apre¬ 
goado rigor e submeteram-se também às exigências da época. Não 
faltou logo quem falasse em «relaxamento» e foi assim que Frei João 
de Guadalupe, observante, se resolveu, com alguns companheiros, a 
efectuar nova «reforma». Vê-se, desde já, 0 sentido que se deve dar a 
esta palavra. 

Aproveitou-se ele do capítulo geral da Ordem, realizado em França 
em 1496 para conseguir 0 seu intento. Depois, foi a Roma onde 
Alexandre VI lhe concedeu a desejada licença de «reforma». 

Esta nao agradou, muito naturalmente, aos observantes que a ela 
se opuseram de todas as formas. Frei João de Guadalupe veio pouco 
depois para Portugal onde 0 duque de Bragança, D. Jaime, 0 protegeu 
abertamente, fundando-se logo em Vila Viçosa uma residência dos 
«reformados» ou «capuchos», como começaram logo a ser chamados. 
Em 1502 a reforma foi extinta por Alexandre VI que antes a havia 
aprovado, como se viu. Em 1505, foi restaurada por Júlio II e no 
ano seguinte (1506) novamente extinta pelo mesmo pontífice. Em 
1509, 0 duque D. Jaime de Bragança conseguiu que os frades de 
Portugal se constituissem em custódia, sujeita ao vigário-geral da 
Observância, e em 1517 a custódia passou a província. Bastam estas 
vicissitudes para darem uma ideia da luta que se travou, nas altas 
esferas eclesiásticas, a propósito da tentativa de Frei João de Guadalupe. 

Frei Fernão da Soledade não simpatiza com os frades da Província 
da Piedade, como vieram finalmente a ser conhecidos, e diz por 
exemplo: 

«...vestirão hábitos nunca vistos, nem imaginados, muyto 
estreytos e curtos, de sayal grosso, e remendado, em tudo dife¬ 
rentes dos mais: fizerão 0 capello pyramidal e agudo, contra 
a forma que estava em costume. Finalmente tomarão um 






desembargador da Casa da Suplicação em Lisboa, abandonando 
a toga para ingressar na família franciscana no convento de 
Alenquer ( ltt7 ). 

appellido sublime, nomeando-se os Frades do Santa Evange¬ 
lho... Também se appellidavao Frades do Capucho.» 

A oposição à nova reforma foi mais violenta em Espanha do que 
em Portugal, pois aqui os observantes receberam os seus ex-confrades 
espanhóis com verdadeira caridade, Os sofrimentos de que depois os 
capuchos foram vídmas em Portugal eram ainda o reflexo do que se 
passava além fronteiras. 1 

Estes frades fundaram em Vila Viçosa uma residência, como se 
disse, pegada quase a uma ermida dedicada a Nossa Senhora da Piedade. 
Daqui se originou o facto de serem chamados «frades da Piedade»,' 
nome que substituiu em Portugal o antigo que traziam de Espanha:’ 
Capuchos j ou frades do Santo Evangelho. L 

A custódia propagou-se convenientemente e em 1517, como se 
viu, passou a província, com vários conventos em Vila Viçosa, Chaves 
Barcelos, etc. 

A índia foi missionada durante algum tempo só pelos observantes 
e depois também pelos da Piedade. Os historiadores franciscanos, escre¬ 
vendo muito depois dos factos acontecidos, e sem grande evidên¬ 
cia documental, tentaram apropriar-se à sua Província respectiva os 
melhores nomes dos antigos missionários. Assim, Frei Henrique de 
Coimbra é da Observância, segundo uns, e da Piedade, segundo outros. 
O mesmo se diga de Frei Luís do Salvador, Frei António do Louro, 
Frei Antonio Casal, Frei António do Porto, etc. Devemos confessar 
que são os historiadores da Província da Piedade que exageram bas¬ 
tante 0 seu zelo sob este aspecto. O conhecido livro de Frei Jacinto 
da Madre de Deos Vergel de Plantas & Flores perde muita da 
sua autoridade por causa disto. Frei Fernando da Soledade apresenta 
no fim do III vol. da Historia Seraphica um interessante discurso 
apologético contra esta contínua usurpação, afirmando que de 1500 a 
1542 so pertenceram à Província da Piedade 0 bispo Frei João de 
Albuquerque e Frei Vicente de Lagos, Cf.: Fr. Manoel DE 
Monforte — Crônica da Provinda da Piedade, 1-10; Fr. ApOLINÁ- 
Rio DA Conceição — Claustro Franciscano, 6 -8 ; Fr. Fernando DA 
SOLEDADE— Historia seraphica, III, 481-482. 

( m ) Frei Fernando da Soledade— Historia Serafica, III 
490-493. 


Frei Henrique de Coimbra regressou a Portugal na armada 
de Pedro Álvares Cabral, mas em Cocbim fiaram os quatro 
religiosos restantes, pois três haviam sido mortos em Calecut. 
Ignoram-se os nomes de dois, pois sabe-se que Frei Luís do 
Salvador e Frei Simao de Guimarães sobreviveram. 

A sua missionação em Cochim limitar-se-ia, no início, a 
acudir às exigências espirituais dos portugueses, observar e estu¬ 
dar os costumes indígenas, tentar impressionar os hindus, 
atraindo-os assim à conversão e ao Cristianismo. Uma conversão 
notável, operada pelo próprio Frei Henrique de Coimbra, em 
Calecut, foi a de um jogue ou ermitão que no baptismo se 
chamou Miguel, sendo depois conhecido por «Miguel 0 Jogue», 
que depois prestou bons serviços aos Portugueses, embarcando-se 
com 'des para Portugal. Estes primeiros tempos eram verdadei¬ 
ramente heróicos, em que era necessário largar por vezes 0 cruci¬ 
fixo para se pegar em armas, a fim de fazer face a traiçoeiros 
ataques que surgiam quando menos se esperavam ( 108 ). 

Os franciscanos passaram-se também à ilha de Vaipim onde 
tentaram a conversão dos hindus aí residentes, sobretudo daque¬ 
les que comunicavam mais com os Portugueses. Encontramos 
menção em 1504 de um religioso, Frei Gastão, que escreveu 
um tratado sobre a guerra entre 0 rei de Cochim e 0 samorim 
de Calecut. Supomo-lo franciscano (l 00 ). 

Em fins de 1517, chegaram 12 franciscanos, chefiados por 
Frd António do Louro ou Loureiro. Vinham estabelecer-se na 
índia oficial e definitivamente, a fim de assim se criar uma 
custódia. Alguns eram pregadores e outros confessores. Neste 
mesmo ano, Frei António do Louro, acompanhado de três con¬ 
frades, estabeleceu-se em Cochim com intenção de aqui construir 
um convento. As ordens de el-rei eram que se fundassem três 


(108) freí Fernando da Soledade — Op. tit., III, 495-496. 
( m ) João de Barros-DíW*, I, Liv. VII, Cap. VIII, 146. 
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mosteiros: um em Goa, o segundo em Cochim e o terceiro em 
qualquer outro ponto, julgado conveniente, 

Diogo Lopes de Sequeira tinha chamado Frei António do 
Louro a Cochim para dirigir a construção do convento. O feitor 
da cidade, porém, era o velho Diogo Pereira, inimigo declarado 
de Albuquerque, já falecido. Recordava-se o feitor com certeza 
que Frei António do Louro havia sido um dos melhores amigos 
do governador e um dos mais acérrimos defensores da política 
por ele seguida. Ofereceu, pois, resistência passiva às pretensões 
do religioso, tanto mais que havia sempre o fácil motivo de 
não haver dinheiro disponível nos cofres reais, Aparentemente, 
nao ostentava esta oposição, mas Frei António do Louro adivi¬ 
nhava-a. Por isso, escreveu a el-rei, pedindo-lhe destinasse uma 
soma certa à construção do mosteiro, de forma que Diogo 
Pereira se não pudesse escusar ao cumprimento do dever. 

Quanto ao mosteiro de Goa, as coisas corriam melhor. 
Era ainda feitor o conhecido Francisco Corvinel que, tendo sido 
amigo de Albuquerque, o era também de Frei António do 
Louro ( no ). 

O convento de Cochim, dedicado a Santo António, segundo 
uma carta não datada de um certo Frei Cristóvão, foi construído 
no tempo de Diogo Lopes de Sequeira (1518-1522), sendo 
0 seu principal obreiro Pero Gomes Teixeira, pois, sendo 
ouvidor-geral da índia, era ele quem mais 0 favorecia. Esta carta 
parece ter sido escrita pouco depois da construção do convento. 
Na ocasiao havia ao todo 16 frades na índia, catorze dos quais 
em Goa e os dois restantes em Cochim. Apesar disto, este 
último merecia outra sorte, pois nao ficava a dever nada ao 
de Varatojo, em Portugal, assemelhando-se-Ihe até na traça ou 
no plano geral, embora fosse algo mais pequeno ( 1U ). 

( ) ANTT CC, I, 23-133. Carta de Frei António do Louro a 
el-rei, em 4-11-1518. Segundo diz Frei António, tencionava regressar 
a Goa em princípios de Janeiro de 1518. Documentação, I, 148. 

( m ) ANTT—CVR, N.° 48, Documentação, II, 105. 
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O P. 8 Sebastião Pires, vigário-geral, não simpatizava muito 
com os franciscanos, segundo se depreende da sua correspon¬ 
dência. El-rei havia mandado uns retábulos para a igreja de 
Cochim, mas os religiosos de Santo António haviam-no tomado 
e recusavam-se entregá-lo à igreja, pois «os frades nunca são 
fartos». Em Goa e em Cochim possuíam eles vinte missais e 
nao queriam ceder nenhum, dando em resultado que na igreja 
de Goa havia apenas dois já velhos que ele para lá mandara 
de Cochim ( 112 ). 

O convento de Cochim, assim como 0 de Goa e depois 
os outros que se fundaram, ficava a cargo da fazenda real 
quanto à sua manutenção. As esmolas dos fiéis cobririam as 
outras despesas mais extraordinárias. O vinho e 0 azeite que se 
gastavam eram fornecidos pela feitoria ( U3 Y 

Foram poucos os frades que habitaram 0 convento de Santo 
António de Cochim durante quase todo 0 noso período. Depois 
de construído, era natural que ele se tornase 0 centro activo 
de intensa missionaçao. Mas, nao havendo pessoal, de pouco 
servia. Os religiosos mal chegavam para atender os Portugueses. 
Em 1527, Frei Gonçalo de Lamego queixa-se a el-rei do número 
reduzido de confrades que havia na índia. Dos 13 frades iniciais, 
com que se fundara a custódia, haviam falecido dois pregadores. 
Seis haviam regressado ao reino, quer por se não darem bem 


( lxí ) ANTT — CC, I, 27-93. ^ ar ^ a A 8 Sebastião Pires a el-rei, 

em 10-1-1522. Documentação, I, 200. 

( lls ) Hm 30 de Janeiro de 1523 el-rei mandou ao vedor da fazenda, 
Dr. Pedro Nunes, que fornecesse vinho e azeite aos dois conventos de 
Goa e de Cochim, visto D. Manuel lhes haver concedido tal esmola 
desde 0 início. A quantidade do vinho e do azeite necessária para cada 
convento devia ser discutida entre 0 vedor da fazenda e 0 comissário, 
auxiliado pelos guardiões de cada convento. APO, V, 64-65. Efectiva- 
mente, em 6-11-1521, Frei Pero de Alenquer, vigário de S. Francisco 
de Goa, havia recebido seis pipas de vinho e um quarto de pipa de 
azeite a fim de as enviar para 0 convento de S. António de Co ch im. 
CC, II, 98-115. Documentação, I, 195. 
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com o clima, quer por não servirem ( m ). Nestas circunstâncias, 
havia apenas em Goa 5 religiosos sacerdotes, 3 coristas, 4 irmãos 
leigos e 2 noviços. Em Cochim haveria uma dúzia, pois seriam 
mais ou menos tantos quantos os de Goa, afora os noviços. 
As armadas traziam apenas um ou dois por ano, número mani¬ 
festamente insuficiente. 

( lu ) A este propósito pode ler-se 0 seguinte em Gaspar 
CORREIA — Lendas da índia, II, 930-931; 

«N’est inverno (1523) houverão os frades á mao hum 
frade que andava a montado na serra, que elles mandarão a 
comprar madeira e a fazer trazer per’ as obras do seu mos¬ 
teiro; onde assy andando 0 frade lhe veo a tentação com 
huma mulher malavar com que se deleitava, e sendo a obra 
acabada, que já 0 nom tornavão a mandar á serra, apertou 
lhe 0 amorio da malavar, com que fogio e se foy andar na 
serra com ella. Do que os frades do mosteiro enjuriados e 
envergonhados, tanto trabalharão que 0 ouverao ás mãos com 
peitas que lhe fizerao grandes martyrios, com que 0 puserão 
em ponto de morte. E porque a gente da tema vissem que 
elles castigavão 0 mal que fizera 0 frade andando na serra,, 
que todos sabião, e falando 0 caso com 0 Governador, con- 
sentio que elles meterão 0 frade no tronquo da cidade, com 
ferros nos pés e nas mãos. E do tronquo 0 tirarão pola menhl 
com as mãos atadas ás costas huma besta com hum farpao 
posto nella, e cercado de biliguis com lanças, e 0 meirnho 
de trás, e 0 levarão á pubrica vergonha pola cidade, comendo 
após elle muyto povo; com que 0 tornarão ao tronquo, e de 
noite 0 tornarão a levar ao mosteiro, onde lhe tornarão a 
fazer desesperados males até que 0 embarcarão pero 0 Reyno. 
Foy isto cousa tão fêa que os proprios senhores da terra 
dizião que 0 fizerao mal; cousa de tamanha vergonha, que 
seu mal e erro era sabido de pouqos, então 0 soube todo 0 
povo; cousa de tamanho descrédito a seu abito, a que a gente 
da tema tinha tanto acatamento. 

O padre no Reyno se queixou tanto que 0 maioral da 
ordem per os do concilio foy avido por grande erro seu 
peccado, e lho muyto estranharão, e procederão contra os 
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O recrutamento estava, pois, limitado aos que eram admi¬ 
tidos localmente. Alguns deles já estavam doutrinados e prontos 
para receberem ordens, se houvesse quem lhas conferisse. Volta¬ 
remos a este assunto, quando nos ocuparmos dos franciscanos 
em Goa ( us ). 


Em 1527 foi nomeado guardião de Cochim 0 P. B Frei 
Lourenço de Góis, tendo ocupado 0 posto durante cinco ou seis 
anos, isto é, até'1532 ou 1533. De Cochim transitou para Goa 
a desempenhar igual cargo no convento de S. Francisco, junta¬ 
mente com 0 de comissário. Em 1536, com a chegada do novo 
guardião-comissário de Goa, Frei Lourenço de Góis passou 
novamente para Cochim. Mostrava, porém, poucos desejos de 
permanecer na índia, porque a terra «nao é muito quieta» ( 118 V 
Apesar da queixa de Frei Gonçalo de Lamego, cremos que 
a partir de 1527 ou até talvez de 1525, 0 convento de Cochim 


estava dotado do pessoal necessário para acudir as mais urgentes 
exigências. 


frades de qua com grandes penitencias, dobrando lhe 0 rezar, 
e que mais nom celebrassem, e sempre comessem em pé 
depois dos outros e vestissem abitos rotos, e nunqua mais 
sayssem fóra do mosteiro pola cidade nem fossem pera outra 
parte, nem fallassem com pessoas de fóra, e alimpassem toda 
a sugidade do mosteiro, e fossem cosinheiros e lavandeiras 
das roupas sujas, e outras mais cousas; e esto sómente os 
ministros que tinhão 0 mando do mosteiro, que derão a sen¬ 
tença contra 0 frade, e fizerão a enxecução.» 

Esta nota mostra bem 0 zelo que animava os superiores do mos¬ 
teiro, levando-os a praticar os excessos que Gaspar Correia aponta, só 
para punir uma falta que os tinha maculado a todos. 

( 115 ) ANTT —CC, I, 38-28. Carta de Frei Gonçalo de Lamego 
a el-rei, em 1-12-/527. Documentação, II, 58. 

( 1H ) ANTT'—CC, 58-23. Carta de Frei Lourenço de Gois, em 
28-12-1536. Documentação, II, 88. 
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GOA 


SUMÁRIO: r. Resenha histórica — 2. Os casamentos 
inter-raciais — 3. Vida religiosa e social — 4, O barro 
humano — 5. Igrejas e capelas —6. A total cristknmção 
ãe Goa —7. O hospital de Goa •— 8. A Misericórdia de 
Goa — ç. Os Franciscanos em Goa —10, Vida interna 
do convento de S, Francisco — n, A acção dos Fran¬ 
ciscanos em Goa — 12. Os Dominicanos —13. O semi¬ 
nário ou colégio da Santa Fé, 

1. RESENHA HISTÓRICA 

A cidade de Goa, quando da sua conquista pelos Portu¬ 
gueses, situava-se, como hoje, na ilha de Tissuari que, 
etimològicamente, significa «30 aldeias ou comunidades 
agrícolas». Esta ilha, engastada em terras cio Concão ou do 
Canará, ocupava situação estratégica privilegiada, pois dominava 
a zona central da costa ocidental da índia ( l ), Goa fazia parte 
dos domínios do rei de Bijapor. Governava-a um dos seus favo¬ 
ritos, Yusuf Gurgii. 

A cidade estirava-se ao longo do chamado rio de Goa, em 
frente à ilha de Divar, depois também conhecida, entre os 


0 )A principal característica da ilha de Tissuari ou das 30 aldeias, 
era 0 ser torneada por «dous esteiros de agua salgada per duas entradas 
que 0 mar faz na terra, huraa cia parte do Norte, onde stá situada a 
Cidade, e outra da banda do Sul, onde ella antigamente foi fundada, 
a que ora os nossos chamam a barra de Goa a velha». 










Portugueses, por «Ilha da Piedade». Um simples relance pelo 
mapa junto mostra imediatamente a isenção defensiva desta 
cidade. A defesa, facilitada ao máximo pela distância que havia 
a percorrer desde o oceano, rio acima, até à cidade, tornava-a 
praticamente inexpugnável pelo lado do mar. 

Albuquerque apoderou-se, facilmente, da cidade em Feve¬ 
reiro de 15 n, sendo nisto auxiliado pelo hindu Timoja. O rei 
de Bijapor, Adil Shah, ou Adil Khan, acorreu imediatamente e 
não encontrou também dificuldade em empurrar para as naus os 
conquistadores ocidentais. Albuquerque teve que passar os 
meses do «inverno» encurralado no porto de Goa, sofrendo a 
vergonha da retirada e a necessidade que os seus homens 
passavam. Por fim, conseguiu abandonar 0 porto, resolvido mais 
do que nunca a regressar em breve, e assim pôde conquistar 
definitivamente a cidade, pela segunda vez, num domingo, 
25 de Novembro de 1510, dia de Santa Catarina. Desde então, 
a ilha de Tissuari, ou de Goa, tem feito sempre parte integrante 
do império português, apesar de inúmeros cercos e vicissitudes. 

O primeiro cuidado de Albuquerque foi torná-la ainda mais 
defensável. Refez 0 castelo que havia pertencido aos Mouros. 
Mestre Tomas Fernandes dirigiu as obras, levadas a bom termo 
por vinte pedreiros portugueses e por muitos trabalhadores locais. 

O castelo, à maneira portuguesa, ficou tendo três torres: a de 
menagem ao centro, com dois andares, ladeada pelas outras 
duas, visando uma 0 Mandovi e a outra a porta do cais, Esta 


, ™ em ° oa 0 chat nado Passo Seco ou Gondali, vau por 00 
nmguem ousava passar, pelo grande número de crocodilos que 
abundavam, «A Ilha em si lie terra graciosa e de boas aguas, e n 
Sfrjy cm P° lada com cabeços, que fazem a maneira 

™ R’/Í de n da a , S nT qUC 56 ndk P laMam e Mn». Joi 

“ taci" a I: ; ■ F p '!' a m n,cL 

DA í* 0 NSECA~ 4 « bistorical and archaeological Sketch of the ci 

r 


j 


1 


porta, com a sua pnte levadiça, ficou situada entre a torre 
de menagem e a do cais ( 2 ). 

A cidade era constituída por casas térreas, de muros de taipas 
cobertas de ola, pois não havia telha. Os habitantes, muçul¬ 
manos e hindus, foram diferentemente tratados por Albuquer¬ 
que no acto da conquista, Os primeiros foram duramente 
perseguidos. Os segundos, pelo contrário, agasalhados, ten¬ 
tando ele todas as formas para os atrair a si. Albuquerque 
era de opinião que os Portugueses deviam seguir na índia a 
sua política de séculos: guerra implacável aos Mouros, aliada 
à amizade aos povos nativos. Depois da conquista, porém, 
muçulmanos e hindus foram igualmente bem acolhidos, pois 
havia todo 0 interesse em ganhar-lhes as simpatias. 

A conquista de Goa inicia um novo período na história 
portuguesa oriental, pois era a primeira manifestação de força 
feita pelos Portugueses, após as batalhas de 1505-1506 com 
as esquadras dos Rumes. Habitavam os Portugueses paclfica- 
mente em Cochim, Cananor e Coulão, mas com explícito 
consentimento dos reis locais. Tinham-se limitado a combater 
os Rumes e os hindus de Calecut, por estes se terem aliado 
àqueles, prejudicando assim os interesses lusitanos. As feitorias 
que possuíam na costa do Malabar existiam mercê do beneplá¬ 
cito hindu. Goa abria agora uma excepção. Seria a primeira e 
a última, ou não indicaria, pelo contrário, 0 início de uma 
ofensiva em forma dos ocidentais contra 0 colossal sub-conti- 
nente indiano? A interrogação não deixaria de pesar nas cogi¬ 
tações dos monarcas indígenas. 

Após a conquista urgia regularizar a vida citadina. Depois 
de ter chamado os habitantes espavoridos e espalhados pela 
ilha que contemplavam atónitos as obras do castelo e do muro 

( 2 ) Segundo João de Barros, Albuquerque nao deu quartel aos 
Mouros, tanto aos estrangeiros, como aos Naiteas ou naturais, filhos 
de Mouros e de gentias. BARROS — Década 11 , Liv. V, Cap. X, 
546-547. 




da cidade, em breve reorganizou Albuquerque a vida nos mes¬ 
mos moldes que havia já lançado em Fevereiro, 

A organização social que ele encontrou e que respeitou 
escrupulosamente era a que, ao tempo, vigorava em toda a 
índia. Os primitivos habitantes de Goa, apesar da ilha mudar 
de mãos varias vezes no decurso da história, conservaram sempre 
a posse das suas terras. Resistindo umas vezes com as armas 
nas mãos aos invasores, quando estes não eram numerosos, 
fugindo outras para locais menos ameaçados, à espera <pe 
a invasao declinasse, voltavam sempre e a vida recomeçava. 

Assim aconteceu durante o domínio de Goa pelo rei de 
Bisnaga, Assim acontecera com o domínio do sultão muçulmano 
de Bijapor e assim ia acontecer com o domínio português. 

Tres nomes designam em português esta organização social: 
gancarias, câmaras e comunidades. O primeiro, do étimo gh 
(aldeia) e caria (administração) era o empregado pelos indí¬ 
genas. O segundo (câmaras) usou-se durante todo o período 
que estudamos (1500-1542) e deve a sua origem talvez à 
analogia com as antigas câmaras ou municípios. O terceiro 
(comunidades), finalmente, foi introduzido pelos Jesuítas e 
exprime muito claramente a ideia principal ( 3 ). 

A ilha de Goa estava, pois, dividida em aldeias. Os seus 
habitantes nao possuíam a terra em particular, mas sim em 
comum. Melhor: a sua posse combinava as duas formas de 
maneira que 0 interesse, em vez de diminuir, aumentava ainda. 
Gancares eram, por conseguinte, os descendentes dos primitivos 
habitantes que se conservavam na posse das terras e que tinham 
a sua administração conjunta a seu cargo. 

Tratava-se de uma espécie de aristocracia agrária, pois nem 
todos os habitantes das aldeias eram «donos» nem todos posuíam 
direitos idênticos. As famílias que tinham voto na assembleia 

C) Filipe Nery Xavier- Defensa dos Direitos das Grão- 
-Carias, Gao-Cares e dos seus privilégios, 3, nota 1. 
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chamavam-se vangores ( 4 ). Este exclusivismo em favor das 
famílias dos primitivos habitantes, escrupulosamente defendido 
e ciosamente guardado, daria mais tarde ocasião a debates 
apaixonados. 

Apesar de tudo, porém, as comunidades conseguiam unir 
os interesses de cada família em particular aos da aldeia. 
O imposto, ou foro, ou renda, que as comunidades pagavam 
ao soberano chamava-se khushi-vrat, palavra a exprimir «contri¬ 
buição voluntária», homenagem prestada ainda à antiga tradi¬ 
ção e à posse das terras pelos seus habitantes. Esta palavra passou 
para 0 léxico português como «cocivarado», segundo se lê em 
Barros. 

As aldeias dividiam-se, geralmente, em terras baixas e terras 
altas. Nas primeiras situavam-se os arrosais ou várzeas e 0 
pagode ou templo da comunidade. Nas segundas viam-se as 
habitações, as hortas, os arecais e os palmares. As terras de 
cultura eram periodicamente arrendadas, As mais importantes 
receitas e despesas pertenciam às gancarias. Os funcionários e 
artífices principais, prque se dedicavam ao bem de todos, eram 
também pagos pelos gancares, sendo em geral os seguintes: chefe 
da aldeia, escrivão, guarda, brâmanes para 0 serviço do templo e 
para a instrução das crianças, carpinteiro, ferreiro, barbeiro, 
alparqueiro, oleiro, lavandeiro, ourives, médico, poeta, músico 
e bailadeira ( 6 ). 

O funcionário encarregado de recolher as rendas chamava-se 
tanadar, de taná, ou alfândega. Timoja, hindu, foi 0 primeiro 
tanadar escolhido por Albuquerque. Depois, em 1515, 0 por¬ 
tuguês João Machado ocupou este importante cargo, sendo 
nomeado outro hindu para 0 mesmo em 1523: Crisná. Timoja 

( 4 ) O étimo desta palavra discute-se ainda hoje, mas supÕe-se 
que deve provir de ganvgór , isto é «casa ou família da aldeia». FILIPE 
Nery Xavier— Bosquejo Historico, I, 99, Introdução, 

(') Filipe Nery Xavier—B ordejo Historico, 71. 
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era de casta baixa e, por tal motivo, nao se podia impor, a não 
ser pela força, ao respeito dos seus conterrâneos e foi por isso 
que Albuquerque o destituiu, confiando a tanadaria-mor a 
Melrao (Mádhavm), sobrinho de el-rei de Qnor ( 8 ). 

Albuquerque respeitou, portanto, esta complexa organiza¬ 
ção. Os habitantes de Goa, muçulmanos e hindus, pagavam 
antes ao Sabaio ou senhor de Goa 150.000 pardaus em ouro 
de Mwbi-vrat)) ou «contribuição voluntária». Apesar deste 
eufemismo, 0 Sabaio duplicou-lhes os direitos pouco antes da 
conquista portuguesa, facto que provocou 0 descontentamento 
entre todos. Albuquerque foi prudente e contentou-se em rece¬ 
ber apenas os primitivos 150.000 pardaus. A medida foi bem 
aceita e a vida civil recomeçou imediatamente. 

Em Goa adoptou-se, como nao podia deixar de ser, 0 mesmo 
sistema básico dos outros estabelecimentos, sendo as principais 
autoridades 0 capitão da fortaleza e 0 feitor. O primeiro feitor 
de Goa foi Rui de Figueiredo. Como tesoureiro ficou Tristão 
de Gá, havendo ainda dois escrivães. 

A economia local ficava, pois, assim organizada: os tana- 

C) João de Barro s — Década II, Liv. V, Cap. I, 441: 

«Houve entre elles e 0 Príncipe que os trouxe a este 
estado, hum contrato perpetuo, em que cada parentela tomou 
huma certa comarca de terra, da qual se obrigou pagar áquelle 
Príncipe, e seus sucessores hum tanto cada anno, sem mais 
crescer nem diminuir, quer as terras rendessem, ou nao, ao 
qual direito elles chamam Cocivarado. E 0 modo que tem 
entre si de se partir este foro, hé que os Neiquibarés cabe¬ 
ceiras de aldca, que vem da linhagem dos mais principaes 
daquella povoaçao, fazem cada anno lançamento por todolos 
moradores segundo a possibilidade de cada hum; e quando 
náo chega este lançamento a contia que são obrigados a põem 
de sua casa, as quaes aldeas repartidas por comarcas respon¬ 
dem a huma cabeça, a que chamam Tanadaria ao modo que 
vemos neste Reyno, cujas rendas se encabeçam em Almoxa¬ 
rifes, vocábulo Mourisco mais que natural Portuguez.» 
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dares recolhiam nas suas aldeias ou gancarias as respectivas 
rendas e entregavam-nas ao tanadar-mor. Este passava-as para 
as mãos do tesoureiro que, por sua vez, as depositava na feito¬ 
ria, à ordem do feitor que era quem gastava 0 dinheiro, contra 
mandados do capitão ou do vedor da fazenda ou, finalmente, 
do governador ( 7 ). 

Havia ainda em Goa outros rendimentos. Os cavalos da 
Arábia e de Ormuz rendiam 40 pardaus por cada animal, 
além de 2 pardaus de corretagem ou portagem. Os rendi¬ 
mentos das aldeias elevavam-se a 6.500 pardaus, havendo ainda 
os das ilhas ou lezírias de Divar, Chorão e Juá que somavam 
3,900 pardaus. Os passos ou lugares alfandegários, por onde 
as mercadorias entravam ou saíam da ilha de Goa para a terra 
firme (Pangim, Daugim, Gondalim ou Passo Seco, Benestarim, 
Agaçim), rendiam 2.200 pardaus, Impostos vários sobre as 
vendas forneciam ao tesouro 33.000 pardaus aproximada¬ 
mente. 

Os Mouros administravam em Goa uma casa pública de 
jogo, sendo 0 divertimento proibido na cidade, mas permitido 
neste casino mediante uma taxa paga ao sabaio. Os Portugueses 
não cuidaram de arrecadar esta renda e, cientes dos males que 0 
jogo produz, encerraram 0 casino, achando-o imoral ( 8 ). 

Os Mouros possuíam também terras em Goa. Albuquerque 
tirou-lhas e deu-as aos casados portugueses que logo se esta¬ 
beleceram nas mesmas. 

Para facilitar a vida económica e para acentuar mais a pre¬ 
sença portuguesa, Albuquerque, depois de ouvidos os fidalgos 
do seu conselho, ordenou a cunhagem de moeda, pois nao 
havia tempo de se consultar el-rei de Portugal sobre a qualidade 
dos cunhos. O secretário-geral da índia, Pero de Alpoim, fez 
0 devido relato desta magna consulta em que se decidiu dar 

( 7 ) Gaspar Correia— Lendas da índia, fl, 75. 

( 8 ) João de Barros — Década II, Liv, V, Cap. II, 455-456. 
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mais esta prova da soberania portuguesa na cidade. A moeda 
que ern Goa corria, antes dos Portugueses, era a seguinte: 

a) Parda», valendo 360 réis em ouro; 

b) Barganim, com 0 valor de 40 réis ou 2 vinténs; 

c) Bâzamco, de cobre, equivalente a 2 réis. 

Recolheu-se a moeda que se pôde encontrar e cunhou-se 
novamente, ficando assim descrita: 

a) Cruzado, de oiro, 'com a cruz de Cristo de um lado e 
a esfera, armas de D. Manuel, do outro, com 0 valor 
real de 420 réis e nominal de 480. Manteve-se esta 
diferença para evitar 0 seu êxodo. Este cruzado constituía 
mais ou menos 0 mantimento mensal de um homem. 
Era 0 legítimo substituto do pardau. 

b) Esfera, de prata, com a esfera real de um lado e um 
alfa grego do outro, equivalendo a 2 vinténs ou 40 réis. 
Substituía 0 barganim, 

c) Meia-esfera, com igual cunhagem, valendo um vintém. 

d) Leal , de cobre, a substituir 0 bazaruco, com os mesmos 
emblemas da esfera, ficando a valer 2 réis. 

e) Cepaicas, ou divisões do leal. Esta moeda foi dividida 
em quatro partes, a fim de facilitar os trocos ( 9 ). 

A Casa da Moeda construiu-se «onde ora he a rua que vai 
por detrás das casas do bispo» (■•). Os hindus arrendaram-na, 
iicancio a pagar um tanto à fazenda real, 

C) Gaspar Correia -U, d, Ui,, II, ^ s_ Jd 

rrr* ‘y** 1 **«1*» *«« », 

m 1 Á 1 ? 58 " 5 ®' No ° C ' ,rTa ’ hou,i: ? uem reparasse 

tu Vi.tUdc de Albuquerque manifestada pelo ALPHA (inicial dc 

Afomo) cunhos, O governador coníei depois ,„e avia peo- 

TftZ ™ m t S P” <“*W u. sJefc 

n r qUC S d ° Se alterana ’ caso ekei 0 Penasse. 

í ) Gaspar Correia -Lendas da índia, II, 158. 


O primeiro capitão de Goa foi Rodrigo Rebelo. A cidade, 
repartida entre costumes orientais e costumes ocidentais, apre¬ 
sentava aspecto único em toda a índia. Era uma experiência 
que se iniciava na história das relações entre 0 Ocidente e 0 
Oriente. Eis uma lista dos seus capitães: 

1. Rodrigo Rebelo■ e Diogo Mendes de Vasconcelos (1511)* 
O Idalcão, tendo conhecimento da partida de Afonso de 
Albuquerque, tentou apoderar-se novamente da ilha per¬ 
dida. Custava-lhe sobretudo 0 facto de os Portugueses se 
terem estabelecido também nas tanadarias de Salsete, 
Bardes, Pondá, Belgão e outras, situadas na terra firme. 
Como antes, estas tanadarias pagavam os seus direitos ao 
senhor de Goa, Albuquerque apoderou-se delas igualmente 
tanto na conquista de Fevereiro como na de Novembro. 
Estas tanadarias da terra firme foram alugadas a Timoja e 
depois a Melrau, O Idalcão acorreu, portanto, com um 
forte exército, derrotou Melrau e penetrou na própria ilha 
de Goa, tendo os Portugueses de sofrer apertado cerco. 
Esta guerra durou todo 0 tempo que Albuquerque gastou 
na conquista de Malaca. Foi só depois do seu regresso, 
a 2 de Abril de 1512, que 0 Idalcão foi obrigado a aban¬ 
donar a ilha de Goa, sem ter conseguido 0 seu intento, 
A vitória de Albuquerque nao foi, contudo, completa, 
porque não pôde reaver as tanadarias da terra firme. 

2. Manuel de Lacerda (1512)- O Idalcão ainda nao havia 
perdido esperança de reconquistar a ilha de Goa. O Roçal- 
cão, a quem já aludimos, ocupava agora as tanadarias 
da terra firme e conseguiu urdir uma conspiração, de har¬ 
monia com alguns portugueses casados em Goa, tendente 
a entregar-lhe a fortaleza. Referir-nos-mos a esta conspi¬ 
ração com mais desenvolvimento no parágrafo seguinte. 
Afonso de Albuquerque, depois da intriga desfeita, de 





mútuo acordo, sacrificou o capitão, tirando-lhe a chefia da 
fortaleza. 

3. Pero de Mascarenhas (1512). 

4. D. João de Eça (1513). 

5. D. Goterre de Monroy (1515)- Veio na armada de Lopo 
Soares de Albergaria. Continuaram, no seu tempo, as ten¬ 
tativas do Idalcão para cansar a defesa da ilha. 

6. Rui de Melo Punho (1518). Em 1520, as tanadarias de 
Bardes, Salsete e Pondá passaram novamente para 0 domí¬ 
nio português. O Idalcão vinha já sobre Goa com um 
poderoso exército, quando lhe saiu a campo 0 rei de 
Bisnaga Crisna Rao e 0 desbaratou por completo, talando 
todo 0 território até quase ao mar. Crisna Rao ofereceu 
então a Rui de Melo as tanadarias, dizendo que as oferecia 
a el-rei de Portugal. O capitão de Goa mandou logo seu 
sobrinho Rui Jusarte de Melo ocupar as ditas tanadarias 
que se conservaram algum tempo sob 0 domínio português. 

7. Francisco Pereira Pestana (1521). No seu tempo, 0 Idalcão 
apoderou-se novamente das tanadarias da terra firme. 
Francisco Pereira concitou contra si toda a população de 
Goa, não só pelo seu mau procedimento, como também 
pelas suas extorsões. Foi severamente repreendido por 
D. Vasco da Gama e obrigado a restituir em público o 
dinheiro que havia adquirido ilicitamente. 

8. D. Henrique de Meneses (1524. Pouco tempo ocupou a 
capitania, pis por morte de D, Vasco da Gama, saiu 
nomeado na abertura das sucessões como governador da 
índia. 

9. Francisco de Sá (1524-1523). 
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10. Pero de Faria (1525). 

n. D. João de Eça (1528). Nomeado pr lopo Vaz de 
Sampaio. 

12. D. Fernando de Lima (1529). Nomeado por Nuno da 
Cunha. 

13. Pero Lopes de Sampaio. 

14. D. João Pereira (1533). 

15. D. Gonçalo Coutinho (1536). Durante 0 governo destes 
dois capitães, moveu-se novamente guerra por causa das 
tanadarias da terra firme. Por morte do Idalcão, Bijapor 
tornou-se teatro de uma luta dinástica, entre os partidários 
de Ibraim e Mallu, 0 Meale dos nossos cronistas, Acedecão, 
governador das tanadarias, favorecia este último e, vendo-se 
acossado pelos sequazes de Ibraim, procurou a amizade dos 
Portugueses, oferecendo-lhe as suas terras. Depis tudo 
serenou e Acedecão voltou-se contra os seus ex-aliados, 
procurando reaver aquilo que tinha oferecido, havendo 
vários combates, como consequência desta atitude. 

16. D. João de Eça (1538). Veio na armada de D. Garcia de 
Noronha. 

17. D. Garcia de Castro (1543). 

O cargo de capitão de Goa, apesar de importante, não 
tinha aquelas possibilidades que as outras capitanias ofereciam. 
Como os governadores residiam geralmente em Goa, os capitães 
da fortaleza ocupavam um posto subalterno, não tendo ocasião 
de manifestar as suas verdadeiras qualidades, pis a iniciativa 
dos principais feitos escapava-lhes. 

O principal problema de Goa eram as tanadarias da terra 
firme. Os Portugueses não ocultavam 0 desejo de as possuírem, 
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não só por um motivo económico, mas também por intuitos 
estratégicos. Os passos alfandegários da terra firme eram ver¬ 
dadeiros postos avançados do Idalcao, donde saíam a cada passo 
esquadrões que vinham talar as terras fronteiriças de Goa. Como 
se observou, os Portugueses nao se puderam estabelecer nas ditas 
tanadarias de forma definitiva durante este nosso período de 
1500 a 1542. 

2. OS CASAMENTOS INTER-RACIAIS 

Os Portugueses estavam na índia havia já 10 anos. 
Possuía-se bastante experiência a respeito da melhor forma de 
fixação. Em Cochim e nas outras feitorias havia já muitos por¬ 
tugueses maritalmente estabelecidos com mulheres hindus, mou¬ 
ras ou naiteas. Não é de admirar que se tivesse feito 0 mesmo 
em Goa, com mais entusiasmo ainda, pois tratava-se de cidade 
conquistada, propriedade legítima de el-rei de Portugal. 

Do facto, porém, da conquista de Goa, nao se deve depreen¬ 
der que ela tivesse sido desde logo a capital indiscutível do 
nascente império oriental. Cochim continuou durante alguns 
anos ainda a ser a principal residência do governador, assim 
como a sede das principais repartições governativas. Era lá com 
efeito que estava a Fazenda, a Casa dos Contos e a Casa da 
Matrícula, Nuno da Cunha resolveu mudar tudo isto para Goa 
e fixar aqui a sua residência, para estar assim mais perto 
de Cambaia, com a qual devia entrar em litígio muito em 
breve ( u ). 

Ainda no tempo de Afonso de Albuquerque se discutia 
na índia se valia ou não a pena manter Goa. Os argumentos 
opostos à sua conservação eram dois sobretudo: um de ordem 
económica e outro de ordem sanitária. O primeiro afirmava 

( u ) FRANCISCO d’AndrADA — Chronica do muyto alto e muyto 
poderoso rey destes reynos de Portugd Dom João 0 111 deste nome, 
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que as rendas de Goa eram insuficientes para manter não só a 
tropa que era precisa para a defesa da ilha, como também 
a população e mais portugueses. O segundo pretendia que 0 
clima era doentio ( 12 ). 

Albuquerque, porém, mantinha inalterável 0 seu entusiasmo 
por Goa, por ele escolhida para ser 0 principal esteio da perma¬ 
nência portuguesa naquelas paragens; e não se dobrava a quais¬ 
quer argumentos contrários à sua ideia. 

O plano dos casamentos foi gizado em Lisboa, não perten¬ 
cendo exclusivamente a Albuquerque. Este, porém, concor¬ 
dava tanto com ele, identificava-se tanto com os seus fins que 
bem se pode afirmar que era dele. Mas, era por ordem de 
el-rei que esta política se adoptava. Albuquerque di-lo clara¬ 
mente na sua carta de 1 de Abril de 1512, a que nos havemos 
ainda de referir, assim como 0 havia já afirmado logo após a 
conquista da cidade, na sua carta de 22 de Dezembro de 1510, 
escrevendo com toda a simplicidade que na conquista de Goa 
se haviam guardado algumas mouras, mulheres alvas e de bom 
parecer que foram logo pedidas em casamento «por alguns 
homens limpos e de bem». Albuquerque anuira e dera-lhes 0 
casamento «ordenado de V. A.» presenteando cada casal com 
um cavalo, casas, terras e gado ( 13 ). 0 dote em dinheiro era 
de i6fooo réis ( 14 ). 

( ia ) ANTT—Maço I de Fragmentos. Lopo de Azevedo era de 
opinião que Goa se devia manter e que nao era doentia. ANTT — 
CVR, N.° 157: António Real, declarado inimigo de Albuquerque, 
votava pelo abandono de Goa, pelo grande prejuízo que a cidade 
causava à fazenda real, afirmando além disso que era conhecido de 
todos 0 facto de lá haverem morrido 600 ou 700 pessoas. 

(“) ANTT —CC, I, 9-109. Documentação, I, 44. 

( u ) ANTT — CC, II, 35-157. Mandado de Afonso de Albu¬ 
querque, passado em 28-11-1512, ordenando que se dê a Pero Fernandes, 
casado em Goa 6$ooo réis, resto dos i6$ooo réis do dote do seu casa¬ 
mento, ordenado por el-rei. Pode comparar-se outra ordem semelhante, 
passada a favor de Manuel de Lacerda, indígena convertido, casado 
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Os casamentos de Goa foram combatidos logo de início, 
facto que se não registou nem em Cochim, nem em Coulao 
ou Cananor. O motivo deve procurar-se, segundo nos parece, 
na diversidade de circunstâncias que se observavam, pois antes 
de 1510 não havia pressa alguma em resolver 0 problema da 
fixação, deixando-se a normal solução matrimonial ao curso 
dos acontecimentos. Em Goa, pelo contrario, Albuquerque 
tinha pressa em povoá-la de gente sua e de lhe criar condições 
de vida capazes de resistir a todas as eventualidades. Nuno da 
Cunha, na sua falhada tentativa de conquistar Dio, havia de 
seguir este mesmo processo, transportando para 0 golfo de 
Cambaia muitos casados que ele convidara a fixarem-se no 
porto que tencionava conquistar. 

Aqueles «homens limpos e de bem», mencionados por 
Albuquerque, devem entender-se segundo a mentalidade da 
época e sem exageros. Não seriam certamente nobres e fidalgos. 
Estes dificilmente se adaptavam. Iam à índia para se enrique¬ 
cerem e ganharem fama, mas não podiam pensar sem sau¬ 
dade nos seus solares de Portugal. O soldado e 0 marinheiro, 
0 artífice e 0 degredado, inclinavam-se com mais naturalidade 
e entusiasmo para a fixação pura e simples. Eram os grandes 
colonos da África, índia e Brasil. Joao de Barros reconhece o 
facto como normal e aponta os exemplos da colonização de 
Roma, da Madeira, Açores, Cabo Verde e de S. Tomé, como 
precedentes dignos de menção ( 16 ), 

O resultado prático desta política de colonização foi que 
em breve havia já em Goa cerca de 100 casais. As lojas e oficinas; 
multiplicaram-se como por encanto, aparecendo de um dia para 

com uma malabar, em 30-11-1512. CC, II, 35-176. Segundo Barros, 
0 dote era de i8$ooo réis «pera ajuda de tomar sua casa, e com isso 
palmares e herdades daquellas que na Ilha ficaram devolutas com a 
fugida dos Mouros». Década, II, Liv. V, Cap. XI, 559-560. 

( 1S ) João DE Barros -Década 11 , Liv. V, Cap. XV, 562-563. 
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0 outro sapateiros, pedreiros, alfaiates, taberneiros, padeiros, 
etc. O- 

Relembre-se aqui aquele curioso caso narrado por Barros. 
Acabara Albuquerque certa noite de assistir a vários casamentos 
em sua própria casa. Regressaram os recém-casados a suas mo¬ 
radas, levando cada um a sua mulher. Como não fossem sufi¬ 
cientes as tochas que os acompanhavam, e por causa da multidão 
que certamente se juntou, aconteceu que muitos trocaram as 
mulheres, pensando que levavam para casa as próprias, quando 
afinal eram as alheias, «Peró quando veio ao seguinte dia, 
cahindo no engano da troca, desfizeram este enleio, tomando 
cada hum a que recebeo por mulher, ficando 0 negocio da honra, 
tal por tal» ( 17 ). 

( 16 ) Gaspar Correia —Landas da índia, II, 159.' 

( 17 ) João de Barros— Década 11 , Liv. V, Cap. XI, 561.., 
A seguinte passagem de Gaspar Correia é bastante elucidativa: 

«Estes (Refere-se a alguns casados) eram todos casados 
com molheres bramanas e naiteas, a que os maridos se dei¬ 
tarão tanto a suas deleitações que casy vivião com os propios 
costumes delias, a que erão muy afeiçoados. Estas molheres 
tinhao os maridos e filhos, e pays e irmãos, no arrayal do 
Roçalcão, porque forão ellas cativas na tomada de Goa; e 
porque nom erao esquecidas dos seus naturaes tinhão com 
elles suas visitações e messagens secretas, dandolhe conta como 
estavão e 0 grande bem que lhe querião seus maridos, que 
nom tinhão mais que huma só molher, e que elles fariao 
quanto ellas querião. O que tudo assy diziSo verdade, que 
como elles erão homens de baixa sorte erao eives em seu 
viver, e taes que ouve alguns que trocavão as molheres as 
noites hum com outro, e erão contentes que as molheres se 
visitassem com seus parentes que andavao com os mouros...»' 
Lendas, II, 295. 

O resultado desta dissolução de costumes foi uma gorada cons¬ 
piração para entregar Goa ao Idalcao, a que ja nos referiremos. 
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Talvez por este facto e pela inferior qualidade da gente 
que se casava, foi esta política de aproximação combatida não 
só pelo elemento civil, como também pelo eclesiástico ( 1S ). 

O vigário-geral P. 6 João Fernandes era quem, por direito, 
celebrava estes casamentos. Havia subdelegado os seus poderes 
em Frei Francisco da Rocha, francíscano, capelão de Albuquer¬ 
que e seu constante companheiro de viagem. Frei Francisco 
ocupava também, na altura, a vigairaria de Goa, embora a dei¬ 
xasse, quando andava embarcado. 

Frei Francisco havia conferido, desta forma, o matrimónio 
a 150 pessoas, antes da partida de Albuquerque para Malaca. 
Um frade dominicano cujo nome se não indica, ficou em Goa, 
encarregado da igreja. Surgiu então um incidente a ilustrar 
não só a mentalidade da época, mas também os poderes que 0 
«Terribil» se atribuía. Na conquista de Goa tinha sido aprisio¬ 
nada uma mulher. O seu captor vendeu-a pouco depois a Mestre 
Afonso, físico ou médico. Parecia que 0 contrato era perfeita¬ 
mente válido, mas Albuquerque tirou-lha, «porque nom era 
dade per mim». Mandou baptizá-la e casou-a com um homem 
que a requereu para tal fim. Mestre Afonso, despeitado, con- 


( 18 ) Os favores que Albuquerque outorgava aos casados torna¬ 
ram-se, em pouco tmepo, objecto de zombaria. 

«Principalmente quando ouviam dizer a Affonso d’Albo- 
querque, que elle esperava em Deos de arrincar as cepas de 
má casta que havia naquella cidade, que eram os Mouros, 
e plantar cepas catholicas, que fructificassem em louvor de 
Deos, dando povo que por seu nome com pregação, e armas 
conquistassem todo aquelle Oriente. Ao que diziam estes 
mofadores entre si, que aquelle seu bacello era de vidonho 
labrusco em ser mistiço, principalmente por ser da mais baixa 
planta do Reyno, que seria para elle parreiras dante a ponta, 
que 0 primeiro asno de trabalho que viesse áquella cidade, 
lhas havia de roer». JoÃO DE BarroS —Década II, Liv. V, 
Gap. XI, 561-562. 


venceu a mulher afirmasse que não tinha casado por vontade 
própria. Combinou-se então um pequeno escândalo que, efecti- 
vamente, se produziu na igreja. Aparece então a mulher, acom¬ 
panhada de seu marido, a assistir certamente a qualquer ceri¬ 
mónia religiosa. O vigário dominicano, de antemão combinado 
com Mestre Afonso, pergunta-lhe em público se casara livre¬ 
mente com 0 homem que tinha a seu lado. Ela, industriada, 
responde que não. O marido, beliscado na sua honra, leva-a 
precipitadamente para casa e apresenta queixa do insulto rece- 
' bido a Afonso de Albuquerque. Este não hesita um momento, 
e chama Mestre Afonso a quem imputa as culpas do escândalo, 
acabando por se descobrir 0 fio de tão estranha meada. A mu¬ 
lher, acareada, confessa tudo, dizendo que procedera assim, 
porque Mestre Afonso prometera casar com ela ( 19 ). Quanto 
ao dominicano, conivente no caso, Albuquerque ordena a sua 
transferência para bordo das naus de Diogo Mendes de Vas¬ 
concelos, passando 0 capelão destas a ocupar, interinamente, 
a vigairaria de Goa. Contudo, os próprios casados, por quem 
Albuquerque sentia indizível simpatia, pedem-lhe que mitigue 
a sentença e que deixe 0 frade no lugar que ocupava. Albuquer¬ 
que cede, embora contra vontade ( 20 ). 


( 19 ) Este pormenor, admitido por Albuquerque, indica sem dúvida 
que a mulher preferia Mestre Afonso, físico, a sue legítimo marido 
a quem Albuquerque a havia dado. Recorde-se, porém, que Mestre 
Afonso a havia comprado para escrava ou manceba e não para mulher 
legítima. Bem sabia ele que, após 0 casamento da mulher, era inútil 
fazer-lhe tais promessas. 

( 20 ) Já antes, logo após a primeira conquista de Goa, Albuquerque 
se manifestou claramente a favor das ligações legítimas. Estando a sua 
armada dentro do porto de Goa, impedida de sair para 0 mar, soube 
que a bordo das naus havia muitas mulheres. Indignou-se com 0 
caso e confiou 0 seu desabafo a Frei Domingos de Sousa, 0 . P. vigário- 
-geral, que com ele estava. 0 benigno dominicano «lhe respondeo que 
elle tinha sabido que nunqua christSo se tomára mouro por bem querer 
a moura, mas ellas erão as que se tornavao christas por 0 amor que 



Apenas Albuquerque se afasta, a caminho de Malaca, o 
frade continua a tramar contra os casamentos em massa, 
ajudado então pelo capitão de Goa Diogo Mendes de Vascon¬ 
celos. Segundo o testemunho, alias suspeito, do próprio Albu¬ 
querque, o frade convencera os casados que estavam todos 
excomungados, visto os seus matrimónios não haverem sido* 
celebrados por ele, conseguindo desta’arte um tanto de cada 
um para lhe levantar a excomunhão incorrida. Este dominicano* 
não possuía jurisdição para assistir aos casamentos, mas após a 
partida de Albuquerque para Malaca, o vigário-geral P.° João 
Fernandes concedera-lha, se bem que contra vontade do gover¬ 
nador. 

Mal Albuquerque aparece em Goa e toma conhecimento 
das malfeitorias do dominicano, despede-o e envia-o para o 
reino, acusando-o a el-rei de haver participado nestas intrigas 
todas e de haver roubado mais de 700 cruzados pertencentes 

tinhío aos christaos...» Albuquerque nao se conformou com 0 tole¬ 
rante dominicano e ordenou que todas as mulheres se concentrassem 
numa só nau, proibindo toda a comunicação entre elas e os seus homens» 
Diz Gaspar Correia: 

«Aorecolher destas molheres ouve alguns homens baixos, 
e homens do mar, que algumas que tinirão lhe tinhão já 
tanto amor que por lhas nom tomarem se casavão com ellas,, 
e vindo ante 0 Governador, dizendo que erão suas molheres,, 
elle folgava muyto, porque assy estavão livres de pecado, e 
ally perante elle mandava que as tornassem a receber outra 
vez. Dizia 0 padre que nom era mandamento da Igreja; elle 
dizia: 'He logo segundo mandamento dAfonso d’Alboquer- 
que.' E assy 0 dizião depois, que erão casados segundo 0 
mandamento dAfonso dAlboquerque». Lendas, 11 , 114-115.. 

Albuquerque, segundo se vê, passava por cima das dispensas regu¬ 
lares de vários impedimentos, apostado em legalizar rapidamente as 
uniões ilícitas. 

180 


aos defuntos, «porque fazia os testamentos e fez se herdeiro 
nos testamentos e a outros que ho perfilhavam» ( 21 ). 

Nesta mesma carta, em que Albuquerque dá conta a el-rei 
do que se passara na sua ausência, mostra-se francamente entu¬ 
siástico a respeito destes matrimónios inter-raciais. Era a única 
forma de os Portugueses se estabelecerem na índia, em bases 
sólidas. Eram os homens a prender-se à terra que seria a pátria 
dos seus filhos. E afirmava, com intenções transparentes, que 
em Goa casavam muitos homens de bem, da criação de el-rei 
e dos duques e condes de Portugal, assim como oficiais mecâ¬ 
nicos. O seu entusiasmo ia tão ionge que visionava já 0 povoa¬ 
mento total da ilha de Goa por portugueses e seus filhos. 
Quando tal acontecesse, a solução do espaço seria fácil: bastava 
despedir os indígenas nao-cristaos para 0 continente, pois as 
terras da ilha pertenciam, por direito, ao senhor da mesma, ao 
sabaio, antes da conquista portuguesa, e a el-rei de Portugal 
após ela. ■ 

Um grande adversário dos casamentos era António Real, 
alcaide-mor e capitão de Cochim. Fidalgo bem aceito em Lisboa, 
dotado de loquacidade por vezes contundente, António Real 
foi sempre uma sombra negra que se levantava nos caminhos 
de Albuquerque. Na realidade, porém, António Real nao 
atacava os casamentos em si, mas na forma que assumiam, pois 
informava el-rei que se casavam apenas homens «vis e velhacos» 
que tinham como único fito a consecução do dote de el-rei 
e dos vários privilégios que os matrimónios lhes facultavam. 
Casavam igualmente, dentro do mesmo sistema, muitos que 
desejavam regressar a Portugal e que Albuquerque forçava 
desta forma a permanecer na índia. Os casados, segundo ainda 
a sua opinião, de pouco serviam na fortaleza, pois preferiam 0 

( 21 ) ANTT —CC, I, 11-50. Carta de Albuquerque de 1-4-1512. 
Documentação, I, 61. 





remanso de suas habitações ao trabalho e ao serviço mili¬ 
tar ( 22 ). 

Antonio Real tinha talvez razão em falar de homens «vis 
e velhacos». Alguns casados haviam participado numa cons¬ 
piração contra a própria soberania portuguesa de Goa, tendente 
a entregar a cidade ao Roçalcao, lugar-tenente do Idalcao. 
Ê claro que tinham sido levados a tomar esta atitude por suas 
mulheres, indígenas. A loquacidade destas últimas, porém, des¬ 
cobriu a cabala. Os casados envolvidos foram afastados de Goa 
pouco a pouco, pois Albuquerque não os quis castigar mais 
abertamente, a fim de poupar os seus filhos a futuras ver¬ 
gonha ( 23 ). Apenas o seu chefe, um tal D. Fernando, foi 
preso e morreu na cadeia. Os conspiradores foram espalhados 
pelas fortalezas de Malaca, Cochim e Cananor. No seu escrú¬ 
pulo, Albuquerque sacrificou o próprio capitão de Goa, Manuel 
Lacerda. O «Terribil» transformado em «Prudente» ou até em 
«Encobridor» falou com Manuel Lacerda em particular e 
apôs-lhe o motivo do que tencionava fazer: o capitão de Goa 
passaria por não haver praticado a justiça, pis tinha prendido 
homens que o não deviam ser, pis de nada se pdiam acusar. 
Manuel de Lacerda concordou e Pero de Mascarenhas substi¬ 
tuiu-o no cargo ( 24 ). 

Os fidalgos, com quem bastas vezes Albuquerque discutia 
a política dos casamentos, mostravam-se, na sua maioria, con¬ 
trários a ela. Imbuídos de preconceitos de classe e de aristo¬ 
cracia, parecia-lhes que não era com os homens que se casavam, 
quase ^ todos oriundos de baixa estirpe, que a índia se coloni¬ 
zaria a portuguesa. Albuquerque, empolgado pelo seu sonho, 
resistia a todos os conselhos. Talvez os seus olhos não pou¬ 
sassem imediatamente nos marinheiros, soldados, degredados e 

( ) ANTT — CC, I, 12-44. Gárt# de António Real a el-rei, em 
15-12-1512. Documentação, I, 76. 

( 2a ) Gaspar Correia -Lendas da índia, II, 292-319. 

(“) Gaspar Correia -O p. dt„ II, 319. 


outros «homens baixos» que acorriam a pedir-lhe mulheres, 
terras e privilégios, mas sim nos seus filhos e netos, nessas 
gerações futuras que, nadas e criadas na índia, enobrecidas pelo 
trabalho honesto e pelas armas, pudessem comprar-se às me¬ 
lhores famílias do reino. Afinal, foi isto 0 que aconteceu. 

Temos assim duas opiniões bem diversas e antagónicas. 
Albuquerque levava até ao exagero a sua protecção aos 
«casados». Perdoava-lhes tudo. Tratava-os amigavelmente. Favo¬ 
recia-os quanto podia, tentando elevá-los, na sua própria consi¬ 
deração, a um nível superior de vida e de trato. Numa palavra: 
sacrificava 0 presente ao futuro. Os fidalgos, incapazes da visão 
albuquerqmana, abandonavam-se a um derrotismo sistemático, 
criticando atitudes que, com certa razão, consideravam injustas, 
condenando a parcialidade do governador, zombando das 
«cepas» que ele desejava enxertar na índia, Em suma: sacri¬ 
ficavam 0 futuro ao presente ( 26 ). 

Este obstrucionismo produziu os seus resultados, porque 
el-rei modificou a política até então seguida, Em 3 de Dezem¬ 
bro de 1513, Albuquerque responde a uma carta de D. Manuel 
e afirma que, em obediência a ordens recebidas, tinham cessado 
os casamentos, por falta de dinheiro, e que se alguns se soleni¬ 
zaram, havia sido durante a sua ausência da índia. E concorda 
tristemente: «Agora que Vossa Alteza manda que çesse este 
fetio, far seha» ( 26 ). 

Na sua carta de 4 de Novembro de 1514, Albuquerque 
defende a sua atitude, sempre seguida a respeito dos ditos ma¬ 
trimónios. Tinham-no acusado a el-rei de fazer negócios pessoais, 
vendendo as suas escravas em casamento a vários portugueses. 
Nega-o em absoluto: as escravas, que lhe cabiam das presas, 
dava-as graciosamente aos homens que as requeriam para com 
elas se consorciarem. 


( 25 ) Gaspar Correia — Op. dt, II, 159, 

( 26 ) ANTT—CC, I, 14-12, Documentação, I, 89. 
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A respeito das mulheres e das suas qualidades, nunca fora 
sua política e orientação casar os Portugueses com as malabares 
«porque sam negras e molheres currutas em seu viver per seus 
custumes». Pelo contrário: escolhera sempre mouras, porque 
eram «alvas e castas e retraydas em suas casas e no modo de 
viver». Escolhera também as brâmanes, pis eram igualmente 
castas e elegantes. Havia sempre o cuidado de casar os portu¬ 
gueses com mulheres brancas. As vantagens desta política de 
matrimónios inter-raciais eram grandes, «porque nos holhos das 
gemtes da Ymdia esta asemtado fazermos nos fumdamento da 
terra, pois vem aos homens pramtar arvores e fazer casas de 
pedra e call e ter filhos e filha» ( 27 ). 

Além disso, eram injustas as acusações que se lhe faziam, 
porque várias vezes manifestara para Portugal o desejo de se 
enviarem mulheres portuguesas para a índia, iniciando-se assim 
a verdadeira colonização branca. O problema precisava de ser 
estudado em profundidade e nao ao sabor de opiniões corredias 
e fáceis. O elemento feminino era essencial na índia. O ideal 
seria levar para o Oriente mulheres brancas europeias. À falta 
delas deviam procurar-se outras que as pudessem substituir. 
A questão cifrava-se, portanto, na legitimidade ou na ilegitimi¬ 
dade das uniões que, fatalmente, se haviam de produzir. 
Albuquerque manifestou-se, clara e francamente, a favor das 
uniões legitimas, santificadas pelo sacramento do matrimónio, 
arrancando os homens aos vaivéns de amores passageiros e aos 
perigos morais e físicos de irregular vida sexual. Nenhum 
fidalgo condenaria, certamente, esta política, embora fosse para 
desejar que homens de melhor extracçao se dedicassem à vida 
colonial. 

Parece-nos, pois, poder concluir dizendo que a política dos 
casamentos eta inspirada por Lisboa. Albuquerque foi comba¬ 


tido nao pela introdução de novas soluções, inteiramente 
pessoais, mas sim pela sua aplicação, algo precipitada e desen¬ 
volta. Os casamentos continuaram sempre, mais ou menos, 
embora sem o chamariz do dote de el-rei. 

Em 1518, após a morte de Albuquerque, a política de 
aproximação, por meio de tais matrimónios, foi plenamente 
confirmada. El-reiD. Manuel, por carta de doação de 15 de 
Março de 1518, concedeu as suas terras de Goa, que houvessem 
sido propriedade dos mouros ( 2a ) aos já casados e àqueles que 
no futuro se casassem, pois era justo que possuíssem a terra em 
que se fixavam. Os casados ficaram igualmente isentos de pagar 
quaisquer direitos à fazenda real, pesando apenas sobre eles 
a obrigação dos dízimos eclesiásticos. Os proprietários indíge¬ 
nas cristãos continuariam igualmente na posse de suas terras, 
fossem eles solteiros ou casados, continuando, contudo, obri¬ 
gados a pagar os antigos direitos. Casando, podiam os con¬ 
vertidos gozar dos mesmos privilégios conferidos aos Portu- 
gueses ( 28 ). 

3. VIDA RELIGIOSA E SOCIAL 

A vida religiosa de Goa andava necessariamente de mãos 
dadas com a sua vida social. Nao era, aliás, possível outra forma 
de existência no curto período que nos propusemos estudar. 

Os casamentos inter-raciais, como se viu, eram 0 alicerce da 
nova sociedade. A população ia necessariamente aumentando. 
A pobreza também. Os recém-convertidos, como tinham de 
abandonar casta e família, dependiam, assim, totalmente, dos 
portugueses. Surgem desta forma vários problemas que convém 
examinar separadamente. 


( 2B ) E só elas. As terras, arrendadas pelos Hindus, continuariam 
na sua posse, pagando os antigos direitos, admitidos por Albuquerque. 

( 23 ) APO, V, N.° 9. 


( ) ANTT CC, I, 16-101. Documentação, I, 106. 




a) Assistência a infância 


A par dos casamentos, havia a lamentar bastantes uniões 
ilegítimas, com o subsequente aumento de crianças. Noutras 
feitorias abundavam igualmente os filhos ilegítimos, sendo relati¬ 
vamente pequeno o número de casais ordinários. Em Goa, 
desejou Albuquerque, por mandado de el-rei, alterar os dados 
do problema, tentando estabelecer a cidade portuguesa em sóli¬ 
das bases matrimoniais. 

A assistência à infância era pois dos cuidados mais urgentes 
a tomar. No princípio, não se tratava de filhos de portugueses, 
nascidos em Goa, mas talvez de crianças convertidas ou então 
de filhos de portuguess trazidos doutras partes. A escola de 
Goa, à semelhança do que se fazia em Cochim, tinha um 
professor encarregado nao só de os ensinar mas também de 
manter os alunos com uma subvenção fornecida pela feitoria. 
Em 1514, faz-se menção de 29 moços nestas circunstân¬ 
cias ( 30 ). 

Neste mesmo ano temos notícias bastante pormenorizadas 
do que se fazia neste capítulo da assistência infantil. Um dos 
seus grandes resultados foi diminuir a criminosa prática do 
aborto. As indígenas, com efeito, vendo-se grávidas e sem pers¬ 
pectiva alguma de poder alimentar os filhos, recorriam a tais 
meios com frequência. Desde que lhes assegurassem sustento 
e vestido para a prole, nao havia motivo a desculpar tais 
crimes. 

As esmolas para as crianças e para os pobres provinham 
nesta data de duas fontes principais: das multas que 0 capitão- 
-mor oferecia e das penitências pecuniárias impostas pelos con¬ 
fessores. Gastavam-se mensalmente 10 cruzados mais ou menos, 

C°) ANTT — CC, I, 53-72. Documentação, I, 107. O título 
deve ser corrigido de «Educaçao em Cochim» pata «Educação em 
Goa». O professor era Rui Pereira. 
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e não se davam esmolas a crianças totalmente alheias aos portu¬ 
gueses, porque, neste caso, não chegariam 40 cruzados ( 31 ). 

Lopo Soares, sucessor de Albuquerque, alterou quase todas 
as medidas por ele tomadas, cessando imediatamente 0 auxílio 
às crianças. 

O resultado foi catastrófico, fácil é de imaginar. Como a 
esmola era um grande atractivo para a escola, esta desapareceu 
também (**). Estas medidas não podiam deixar de ser transi¬ 
tórias, como todas as que a mesquinhez de espírito assume. 
Em 2 de Novembro de 1521, nota-se que 0 governador 
D. Duarte de Meneses enviou de Cochim para Goa um certo 
João Rodrigues ou Roiz, a fim de ensinar a ler os moços e os 
órfãos, filhos dos moradores portugueses, mandando também 
nesta altura 50 cartilhas, 5 Fios Sanctorum e 4 Evangelhos ( 33 ). 

Em Goa, como nos outros estabelecimentos portugueses, 
havia 0 cargo de Juiz dos Órfãos, Este posto pertencia, como 
se sabe, à administração portuguesa contemporânea, 'ioda a vila 
ou lugar que tivesse pelo menos 400 vizinhos ou moradores 
devia ter um juiz dos órfãos , cargo que só se conferia a indiví¬ 
duos com mais de 30 anos de idade. O seu ofício tinha como 
principais obrigações as seguintes: manter actualizado 0 rol dos 

( 51 ) ANTT —CC, í, 17-30. Carta de Frei Domingos de Sousa 
a el-rei, em 22-12-1514. Este relatório, tão interessante em si mesmo, 
refere-se a outro no qual enviara a el-rei as seguintes informações: 
nomes dos casados, de suas mulheres, dos seus filhos, e das suas cores, 
isto é, se eram brancos, baços ou pretos; nomes dos solteiros, seguindo 
0 mesmo sistema; nomes das mulheres solteiras; nomes dos casados 
portugueses com mulheres da terra, dos viúvos e dos seus filhos; nomes 
dós filhos de portugueses, filhos das escravas e doutras mulheres sol¬ 
teiras, Documentação, I, 112. 

(**) ANTT—CC, I, 23-133. Carta de Frei António do Louro 
a el-rei, em 4-11-1518. Documentação, I, 148. 

( 8S ) ANTT —CC, III, 7-120. Neste documento lê-se ainda que 
posteriormente foram enviadas para Goa 200 cartilhas, número já bem 
interessante para uma escola, Documentação, I, 194. 



órfãos; vigiar que o seu assistente, o escrivão dos órfãos•, cum¬ 
prisse as disposições legais quanto ao assentamento dos seus 
nomes, da sua filiação, lugar onde moravam, nomes das pessoas 
com quem viviam, tutores ou curadores, indicação dos bens 
que possuíam, tanto móveis como imóveis, com a nota se estes 
eram ou não bem administrados, etc. O juiz dos órfãos era ainda 
obrigado pelo seu cargo a confiar todos os órfãos a tutores, 
devidamente escolhidos, logo no primeiro mês da sua orfandade. 
Era ele enfim quem superintendia em tudo quanto aos órfãos 
dissesse respeito, regulava os seus casamentos, velava por que 
não passassem miséria, etc. Note-se, como particularidade inte¬ 
ressante, que a maioridade se atingia aos 25 anos ( 34 ). 

É de supor que em Goa e nas outras feitorias poucos 
tutores se encontrassem e os órfãos, na sua maioria, fossem 
mantidos mais ou menos à custa da fazenda de el-rei ( 35 ). 
No tempo de Albuquerque havia também a Bolsa dos Meninos, 
cofre a que se destinavam algumas multas ( 30 ). 

b) Desenvolvimento da cidade 

A cidade ia-se desenvolvendo e cada vez mais se vincava 
entre os seus habitantes 0 sentimento da unidade. Os casados 
eram, naturalmente, aqueles que se sentiam mais ligados ã nova 
urbe portuguesa, pois poucos nutriam intenções de regressar a 

(s«i) Ordenaçoem do Senbor Rey D. Manuel, Liv. I, Tit. LXVII, 

M 5 ~ 5 l 7 - ..* 

( 35 ) ANTT — CC, II, 81-20, Documentação, I, 168. Nesta altura, 
em 7-4-1519, era Juiz dos Órfãos em Goa Mestre Afonso. Em 
15-12-1516 ocupava 0 lugar Fernao da Veiga, Cf, CC, I, 20-139. 
Documentação, I, 134. Diz este Fernão da Veiga a el-rei: «Proveja 
Vosa Alteza sobre Goa e nam a deixe comer, porque merece ser 
criada...)) 

( 36 ) Gaspar Correia — Lendas da índia, II, 402, D. João 
de Eça, capitão da cidade, pagou em 1513 100 pardaus para esta bolsa. 
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Portugal, ou de se aventurarem por outras partes do Oriente. 
O seu lar estabelecera-se e, por isso, todo 0 seu interesse consistia 
no aperfeiçoamento e no progresso da cidade. 

Conseguiram os casados que todos os ofícios citadinos 
fossem desempenhados por eles, mas os principais cargos ou 
empregos, porém, que não eram exclusivos da cidade, continua¬ 
ram a ser de nomeação da metrópole. À imitação destes ofícios, 
os casados só podiam servir pelo espaço de três anos ( 37 ). 

Afonso de Albuquerque foi quem mais trabalhou por 
enobrecer Goa e 0 seu nome ficou íntimamente ligado ao da sua 
cidade. Os seus inimigos muito deviam ter trabalhado até 
convencerem el-rei D. Manuel a encarregar 0 seu sucessor, 
Lopo Soares de Alvarenga, de estranho inquérito: valia ou não 
a pena manter os Portugueses em Goa? Com efeito, parece 
que 0 Idalcão estava disposto a comprar a cidade. Não seria uma 
boa ocasião para os Portugueses se desfazerem dela? Não equi¬ 
valeria, porém, isto a expor os mesmos portugueses a terríveis 
consequências? A alternativa oposta a esta venda era arrasar a 
cidade. Os casados de Goa, sabendo deste inquérito, fizeram 
uns apontamentos, mostrando ao novo governador as riquezas 
da alfândega de Goa e a Câmara protestou também. Lopo 
Soares, apesar da sua manifesta hostilidade a tudo quanto se 
referisse a Albuquerque, calou-se e nada se fez ( 3S ). 

As terras de el-rei foram destinadas, como já vimos, aos 
casados existentes ou futuros. Esta resolução, tomada em 1518, 
veio confirmar, embora tardiamente, 0 entusiasmo de Albu¬ 
querque pelos casamentos inter-raciais ( 30 ). 

( 37 ) APO, II, 10-11. Este alvará de D. Manuel tem a data de 
2 ^'3' I 5 I 7- °^ os ‘k nomea Ç a° real eram os seguintes; feitores, 
escrivães das fortalezas, capitão da cidade, alcaide-mor, capitao das for¬ 
talezas da ilha e alcaides das mesmas. 

( 38 ) Gaspar Correia —Lendas da índia, II, 471-472. 

( 30 ) ANTT—-Livro das Ilhas, fl. 213-214. 









Neste mesmo ano de 1518, deu-se um grande passo para 
0 desenvolvimento económico de Goa, pois a 1 de Março 
D, Manuel concedeu a todos os seus moradores, donos 
de navios, quer fossem cristãos, gentios ou mouros, 0 direito 
de livre ancoragem, isentando-os de direitos muito antigos, que 
se pagava tanto antes como depois da conquista portuguesa (‘ 10 ). 
Nao se aboliam, evidentemente, os direitos alfandegários, mas 
atraíam-se os habitantes para 0 comércio marítimo, capaz de 
fazer prosperar a cidade. Os mantimentos, de qualquer quali¬ 
dade que fossem, pertencentes a todos os moradores de Goa, 
igualmente cristãos, mouros ou gentios, foram também isentos 
de direitos, procurando-se assim conservar a cidade bem abaste¬ 
cida do essencial a vida. Nao se tratava, como é fácil de ver, 
de declarar Goa um porto livre, prática desconhecida na época, 
mas sim de favorecer a cidade 0 mais possível, tendo em vista 
0 seu progresso, e sem sacrificar muito os réditos de el-rei ( 41 ). 
D, Manuel coroou todas estas concessões proclamando a cidade 
de Goa realenga, «<? queremos que pera sempre seja reallengua, 
e nitnqua seja apartada da coroa dos nossos reinos » f i2 J. 

Os habitantes da cidade julgavam-se autorizados a pedir a 
el-rei a concessão de todos os privilégios, direitos, faculdades e 
isenções de que gozavam no reino as maiores e melhores cidades 
portuguesas, a principiar por Lisboa. Tais privilégios, aliás, 
haviam-lhes ja sido concedidos por Afonso de Albuquerque. 
Em 1518, os moradores mandaram tirar uma cópia de todos 
os privilégios existentes no tabeliao Mateus Fernandes e envia¬ 
ram-na para Lisboa, a fim de serem devidamente confirmados 


C 10 ) ANTT-Livro das Ilhas, fí. 211. Cf. APO, II, 16. Do¬ 
cumentação, I, 149. 

( ) ANTE Livro das Ilhas, fl. 21 iv. Esta mercê foi também 
concedida na mesma data: 1 de Março de 1518. 

( ) ANTT—Livro das Ilhas, fl. 212. Mercê igualmente de 
1-3-1518. 
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por el-rei. Este assim fez, ressalvando apenas alguns, referentes 
ao comércio ( 43 ). 

Em 1524, a Câmara de Goa, escrevendo a el-rei em 31 de 
Outubro sobre os seus privilégios desrespeitados pelo capitão 
Francisco Pereira Pestana, pedindo providências contra tais 
abusos, informava que na cidade havia cerca de 450 portugue¬ 
ses casados, devidamente inscritos, havendo muitos outros que 
era impossível enumerar. Estes portugueses tinham já, muitos 
deles, filhos e filhas casados em Goa, havendo ainda vários 
rapazes e raparigas em idade de casamento ( 4<t ). Quer dizer: 
entrava-se já na segunda geração. 

Enquanto se favoreciam abertamente os Mouros e os Gen¬ 
tios, os cristãos-novos (ex-judeus) nao podiam desempenhar 
ofícios de juízes, vereadores e escrivães da Câmara de Goa ( 45 ), 
Duvidava-se, talvez, da sua cristandade ou da sua sinceridade. 
Naqueles tempos, 0 Cristianismo ou era praticado integral- 
mente ou então recusava-se. Cremos também que haveria nestas 
medidas algo de receio da sua concorrência hábil e avantajada. 
Em 23 de Março de 1519, Diogo Lopes de Sequeira, em 
regimento deixado ao capitão de Goa Rui de Melo, afirmava 0 
seguinte, que hoje parece algo estranho: 

«Todos os homens que aqui estiverem vos mostra¬ 
rão certidão do vigário e dos confessores de como são 
confessados, e sem as ditas certidões lhes não fareis 
pagamento de nenhum mantimento e isto uma vez no 
anno» ( 10 ). 

Esta ordem emanava não da competente autoridade eclesiás¬ 
tica, mas sim do capitão-mor da índia. 

( 4S ) ANTT—Livro das Ilhas, fl. 2i2-2i3v. Mercê de 3-3-1518. 

( 44 ) ANTT —CC, I, 31-83. Documentação, II, 13. 

( 45 ) APO, V, 17. Alvará de D, Manuel, passado em Almeirim, 
cm 18-2-1519. Documentação, I, 150, 

( 4Õ ) APO, V, 21. Documentação, I, 151. 
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Após o enobrecimento da cidade de Goa, deu-se um facto 
que muito contribuiu ainda para o seu progresso e desenvolvi¬ 
mento económico. Em 1520, 0 rei ou imperador de Bisnaga 
atacou e desbaratou 0 Idalcao que se preparava para saltar sobre 
a possessão portuguesa, ao tempo muito desguarnecida. O mo¬ 
narca de Bisnaga, para se conciliar as simpatias dos Portugueses, 
ofereceu-lhes as alfândegas ou tanadarias de Salsete, Pondá e 
Bardes, aumentando assim de forma considerável 0 território 
ocupado pelos portugueses. Escusado é dizer que a oferta foi 
aceita com alegria mas depois, como vimos, não houve 0 cuidado' 
necessário para se manterem estas preciosas fontes de receita ( 47 ) 

c) Navegaçh particular indígena e portuguesa 

Os mouros de Goa, — vimo-lo-atrás — eram tão protegidos' 
como os próprios cristãos e hindus. A prática não deixaria de 
ser igualmente adoptada nas outras fortalezas. Havia, porem, 
quem discordasse desta declarada protecção concedida aos Mou¬ 
ros. Não eram eles, aliás, os nossos principais inimigos? Desta, 
opinião era D. Aires da Gama, capitão de Cananor, que em 
2 de Janeiro de 1515 a manifestou abertamente a el-rei. 

Convinha adoptar, segundo opinava ele, uma atitude severa 
para com os Mouros. Bastava que el-rei ordenasse ao governa¬ 
dor e capitães que a todo 0 Mouro deem mau geito em sem 
tratos, e & todo 0 gentio que quizer navegar lhe façam muita 
honra. 

Albuquerque partira do mesmo princípio de protecção do 
Hindu a fim de 0 opor ao Mundo, mas em breve 0 abandonou, 

( 47 ) DAMÃO de GÓIS — Crónica do Felicíssimo Rei D. Ma¬ 
mei, IV, 144-145. Os cronistas dividem-se na explicação dos motivos- 
que levaram 0 rei de Bisnaga a atacar 0 Idalcao, quando este se pre¬ 
parava para atacar Goa. Cf. GASPAR CORREIA — Lendas da índia, II, 
658-659. 
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tendo de confessar que a navegação moirísca era necessária l 
índia. Eram os Mouros mais empreendedores que os Hindus, 
mais ricos, mais poderosos, mais inclinados à acção e ao comer¬ 
cio. Desejava D. Aires da Gama ver muitas naus portuguesas 
sulcar os mares da índia, embora sob 0 risco de comerciarem em 
mercadorias proibidas. Este comércio seria um mal quase neces¬ 
sário. Faziam-no os Mouros em grande escala, sem os Portu¬ 
gueses lhes poderem ir à mão. Nao seria melhor tirar-lhes a 
navegação por meio de hábil concorrência portuguesa, embora 
se admitisse a possibilidade de abusos lusitanos? 

D. Aires da Gama pedia também a el-rei para abandonar 
a política geral do monopólio das mercadorias, com excepção 
de algumas, porque as naus da índia nao podiam dar vasa a 
todo 0 comércio existente. Além disso, os navios mercantes 
portugueses podiam também artilhar-se, auxiliando assim, 
quando a oportunidade se oferecesse, a submeter qualquer 
rebelião. Escusava-se desta forma 0 pagamento de soldo a tanta 
gente e a tanta tropa ( 48 ). 

As suas vistas, porém, não mereceram aprovação em Lisboa, 
Talvez fossem grandiosas demais para a época. Mas note-se que 
foi exactamente esta a política mais tarde seguida pelos povos 
colonizadores. Eram elas também um reflexo da velha orien¬ 
tação preconizada por D. Francisco de Almeida, embora este 
admitisse numerosa marinha portuguesa, mas a soldo de el-rei. 

Apesar disto, porém, a navegação portuguesa desenvol¬ 
veu-se na índia. Os Hindus nao souberam aproveitar-se da pro¬ 
tecção que lhes era oferecida, mas os casados, filhos de mari¬ 
nheiros e de soldados, dedicaram-se ardentemente à faina do 
mar. Havia assim nos mares duas armadas portuguesas: uma 
de el-rei, devidamente armada, e outra constituída por barcos 
mercantes, pertencentes a particulares. 

( 4S ) ANTT — Gaveta 15, 9-11. Documentação, I, 159. O texto 
publicado refere-se apenas à cristandade de Cananor. 
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Produziram-se, sem dúvida, alguns abusos, Um seria, neces¬ 
sariamente, o perigo a que os comerciantes portugueses se expu¬ 
nham, quando se deixavam dominar pelo amor do lucro, aven¬ 
turando-se ao mar, sem conveniente armamento, para lá serem 
presa dos mouros e mais piratas. Outro era—e este mais grave 
ainda — que homens do soldo e do mantimento de el-reí se 
empregavam também em tais mesteres, não acorrendo ao cum¬ 
primento do seu dever, quando chamados a prestá-lo. 

Acusava-se também a marinha mercante portuguesa indiana 
de se .fornecer dos armazéns de el-rei, sobretudo na feitoria de 
Cochim, cidade onde esta marinha mais desenvolvida estava, 
quer pela natureza da terra, quer pela vizinhança dos portos de 
Ceilão e da costa do Coromandel, onde o comércio oferecia mais 
garantias, 

Seja como for, Nuno da Cunha vibrou golpe de morte, pelo 
menos temporário, na marinha mercante luso-indiana. À distân¬ 
cia de mais de cinco séculos, podemos avaliar esta medida, 
considerando-a altamente prejudicial ao supremo interesse por¬ 
tuguês do Oriente. Ninguém negará, porém, a Nuno da Cunha 
eminentes qualidades de governador e administrador colonial. 
A medida, portanto, devia considerar-se oportuna naquela época, 
segundo a mente governativa. Mas nao se descortina esta opor¬ 
tunidade. 

Cochim sofreu sacudido golpe com esta determinação. Em 
1541, a Câmara da cidade escreveu a el-rei, expondo-lhe 0 
grande agravo sofrido motivado pela proibição de Nuno da 
Cunha. Parece que a proibição não havia sido tão absoluta que 
os vedores da fazenda e os capitães não concedessem uma ou 
outra licença a moradores doutras cidades. 

Convém ler com cuidado a exposição dos moradores de 
Cochim, pois exprime bem 0 sentir de homens que, situados 
num mundo novo, aspiravam legitimamente ao progresso e à 
expansão. 

Eram eles acusados de abastecer os seus navios à custa dos 
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armazéns de el-rei. Não escondem que podia ter havido abusos. 
Mas notam, com justiça, que era em Cochim que se vendia 
todo 0 cairo necessário para a cordoalha, enxárcias, amarras, etc. 
Havia igualmente em Cochim ferro, pregos, breu, azeite, estopa 
e outras coisas ainda. Os armazéns reais forneciam-se de tudo 
isto livre e abundantemente e os armadores locais recorriam às 
mesmas fontes de abastecimento. Como se poderia, portanto, 
acusar toda a navegação local de se fornecer de tudo à custa 
da feitoria? 

Outra acusação era a de os armadores engajarem homens 
que pertenciam ao serviço de el-rei. Os moradores admitiam-na. 
Haveria, efectivamente, uma centena de homens em tais con¬ 
dições mas, sendo assim, ganhavam honradamente a sua vida. 
Não seria isto melhor do que andarem 400 homens no Balagate 
entre os Mouros, por não terem que comer em terras portu¬ 
guesas, por falta do pagamento de seus soldos e mantimentos, 
sem haverem cometido crime algum digno de exílio? O que se 
dizia do Balagate podia dizer-se semelhantemente da Costa do 
Coromandel, por onde vagueavam bastantes portugueses. 

A navegação portuguesa indiana era acusada ainda de ser 
prejudicial à fazenda e ao serviço de el-rei. Os moradores de 
Cochim pediam apenas que se examinasse bem a acusação e 
se fizesse inteira justiça. 

Aproveitando a ocasião, apontam a el-rei os serviços que 
tal marinha mercante havia justamente prestado à causa comum. 
Em primeiro lugar, no tempo de Martim Afonso de Sousa, 
quando era capitão-mor do mar. A sua armada não reunia mais 
de 30 velas, não havendo em Goa e noutros portos mais de 
50 navios. Apareceu então a ameaça do Turco a pesar sobre a 
índia eo vice-rei D. Garcia de Noronha (1538-1540) convocou 
toda a marinha portuguesa independente e conseguiu juntar 
200 navios. A armada de el-rei, apoiada agora pela frota dos 
armadores, Ímpôs-se ao respeito de Soleimão Pachá, capitao- 
-general do mesmo Turco. 
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Durante o cerco de Dio, em que a cidade esteve tão estrei¬ 
tamente sitiada, foram navios de particulares que primeiro for¬ 
çam o bloqueio : o primeiro, pertencente a Francisco de Sequeira, 
morador em Cochim; o segundo, a Francisco Fernandes, tam¬ 
bém de Cochim; o terceiro, a um certo Cordova, de Cananor, 
seguindo-se depois outros mais, notabilizando-se Guilherme 
Rosado. Da armada de el-rei apenas dois catures conseguiram 
entrar em Dio, um comandado por António Fernandes e outro 
por Fernão Roiz. 

Quando Diogo da Silveira assolou a costa de Cambaia, não 
o fez somente com os navios de el-rei, mas também com os de 
particulares. Quando o próprio Nuno da Cunha construiu a 
fortaleza de Dio, foi a marinha mercante luso-indiana que para 
lá acarretou de Goa e de Baçaim a cal, a madeira e todos os 
materiais necessários. Por este serviço, não receberam os arma¬ 
dores quantia alguma pelo frete, nem o erário real gastou alguma 
coisa com o pagamento das tripulações. Além disso, estes mes¬ 
mos barcos haviam transportado gratuitamente, em ocasiões 
diversas, mantimentos e munições para as diversas fortalezas 
que os Portugueses mantinham ao longo de toda a costa indiana. 

Outro serviço — e grande — era o lento declínio que se 
observava já na navegação muçulmana. Antes, eram os Mouros 
que tinham nas suas mãos toda a navegação, eram eles que 
vendiam a pimenta comprada aos cristãos da terra, que a entre¬ 
gavam molhada e cheia de terra aos Portugueses. Agora, com 
a navegação cristã e portuguesa, os cristãos da terra já não ven¬ 
diam a pimenta aos Mouros, mas sim aos próprios comerciantes 
portugueses, sendo estes considerados como «mercadores» e não 
como «ladrões», epíteto que antes possuíam perante o gentio. 

Havia também a acusação de as tripulações destes navios 
haverem praticado várias malfeitorias tanto no mar como em 
terra. Era conveniente fazer-se rigoroso inquérito a fim de se 
apurar a verdade e de se proceder consequentemente. Muitos 
destes mercadores tinham ido à China, antes de Simao de 


Andrade, sendo sempre bem tratados e recebidos pelos Chineses. 
Depois aconteceu que Simao de Andrade, indo à China enviado 
por D. Manuel e ao serviço real, alvorotou toda aquela costa 
com o seu desregrado procedimento. Da mesma forma, muitos 
navios de armadores haviam visitado Bengala, antes de lá 
aparecer Martim Afonso de Melo, repetindo-se aqui o que já 
havia acontecido na China. Martim Afonso chegou até a ser 
preso juntamente com alguns dos seus homens, O mesmo suce¬ 
dera em Achem, na viagem de Jorge de Brito, capitão de el-rei. 
Em suma: os mercadores portugueses conheciam melhor a 
psicologia indígena do que os capitães destas viagens. 

Não se deviam também esquecer os empréstimos feitos 
pelos armadores à fazenda de el-rei nos tempos de Afonso 
Mexia, vedor da fazenda, do Doutor Pero Yaz do Amaral e do 
governador Nuno da Cunha. Em 1540, D. Estêvão da Gama 
pedira dinheiro emprestado em Cochim para ajudar a apare¬ 
lhagem de algumas galés reais. Como reinava já a pobreza, 
muito pouco dinheiro se pôde juntar, mas ainda assim algum 
foi; e quando se falava nesta dívida ao vedor da fazenda, este 
pouco ou nenhum caso fazia da lembrança. 

A navegação era absolutamente necessária para a vida de 
Cochim. Em Goa, segundo opinião dos moradores daquela 
cidade, havia terras que os homens podiam cultivar e fazer 
produzir. Em Cochim, pelo contrário, não possuíam os Portu¬ 
gueses terra alguma, nem tão pouco recebiam soldo ou manti¬ 
mento de el-rei, vendo-se obrigados a sair da cidade ou então 
recolher-se ao reino ( 49 ). 

Esta exposição não deixa de ser eloquente na sua simpli¬ 
cidade e na dureza dos factos aduzidos. Os Portugueses de 


( 49 ) ANTT — CC, I, 69-2. Carta da Câmara de Cochim a el-rei , 
em 3-/-154X. Documentação, II, 95, O texto publicado refere-se apenas 
à cristandade de Cochim. 






Cochim estavam no verdadeiro caminho de transformarem o 
estabelecimento português num importante centro comercial. 
Faltou-lhes a compreensão das autoridades competentes e, por 
isso, Cochim não se desenvolveu, como era lícito esperar. 

Para melhor compreensão da medida de Nuno da Cunha, 
recordemos que já antes se havia feito a experiência da livre 
navegação, No tempo de Albuquerque, nao havia, pràticamente 
navios de armadores luso-indianos, ideia que lhe repugnava 
aliás. Não queria portugueses comerciantes mas sim portu¬ 
gueses ao serviço de el-rei. Lopo Soares, ao tomar conta do 
governo, permitiu a navegação de particulares e o livre comér¬ 
cio a todos, mas os resultados não satisfizeram ninguém ( 50 ). 

A solução do problema nao era fácil. Em 1523, o secretário 
da fazenda, António da Fonseca, refere-se a esta liberdade então 
existente. Os Portugueses viajavam então por toda a parte, 
para Malaca, Pacem, Bengala, Pegu, Coromandel, Banda e 
até pelo longínquo Timor «que são as ilhas do sândalo, cravo, 
noz, maça», para Ormuz, Chaul, Cambaia, «cada hum a buscar 
a sua vyda como rnilhor podem. Ha hy destes que amdam em 
navios seus que quaa fazem, e outros em companhia de naos 
de Mouros». O resultado era que muitos homens, assim 
derramados, sem protecção eficaz, eram bastas vezes mortos 
sem dó nem piedade por todo 0 Oriente. 

A vida ia encarecendo cada vez mais. Em Cochim, por 
exemplo, onde a madeira costumava ser baratíssima, era agora 
cara e difícil de obter, acontecendo a mesma coisa a tudo pràti¬ 
camente. António da Fonseca era de opinião que os Portugueses, 
vivendo assim dispersos, eram a causa deste fenómeno, afir¬ 
mando convictamente: 

«E creo, Senhor, que parte disto causou lamçarsse 
toda pesoa a seu remedio de vyda, buscar que comer 


( 50 ) Gaspar Correia —Lendas da Índia, II, 466. 
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e comprarem huns huma cousa e outros outra pola 
tornarem a vemder.» 

António da Fonseca nao aconselha el-rei a proibição deste 
condicionalismo comercial, mas mostra-se preocupado, sobre¬ 
tudo com a falta de madeira ( 51 ). 

0 zelo dos governadores influía também neste caso da 
navegação particular. D. Estêvão da Gama, por exemplo, 
homem íntegro no governo, levava 0 seu escrúpulo a tal ponto 
que desejava todos os lucros da índia exclusivamente para el-rei 
e nenhuma para mercadores particulares. Todos os Portugueses, 
segundo a sua opinião, deviam andar a soldo e mantimento da 
fazenda real. Cerceava-se, desta forma, toda a iniciativa parti¬ 
cular. O P.® Miguel Vaz, escrevendo a el-rei em 6 de Janeiro 
de 1543, insurge-se contra isto, apesar dos louvores que tece 
ao mesmo governador sob outros aspectos. Era um exagero 
prejudicial e D. Estêvão da Gama, apesar de todas as suas 
boas qualidades, era geralmente malquisto. O P.® Miguel Vaz, 
favorecendo a iniciativa particular, afirmava: 

«E hum dos mores serviços que lhe podem fazer 
he, semdo possivel, fazer lhe este seu povo muito riquo, 
porque semdo assy, tera vigor e força pera regystir a 
trabalhos, se sobrevyerem, e se for pbre e min- 
gyoado poucos imiguos abastam pera lhe fazer gramde 
dano» O. 

Foi infelizmente 0 que se deu. Os governantes não sou¬ 
beram guardar a justa medida entre a defesa do erário público 
contra 0 latrocínio e a protecção da iniciativa particular. 


( 81 ) ANTT— CC, I, 30-36. Carta de 18-10-1523. 

( S2 ) ANTT — CC, I, 4-1. Documento de 6-1-1543. Documenta¬ 
ção, II, 103. 
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d) Os nh-crisüos m vida de Goa 

Se considerarmos agora a vida dos não-cristãos, vemos que 
se respeitavam em geral os seus usos e costumes, ao mesmo 
tempo que se favoreciam ao máximo as conversões. 

Em 1526, publicou-se 0 foral dos usos e costumes dos 
gancares ou lavradores de Goa e mais terras pertencentes a 
el-rei de Portugal. Nele se respeitavam escrupulosamente a 
poligamia, a cremação dos cadáveres, a etiqueta gentia, as suas 
festas religiosas, etc. ( M ). Os gentios conservavam também a 
sua fórmula especial de juramento. A Câmara de Goa, escre¬ 
vendo a el-rei, queixara-se de que os gentios costumavam fazer 
os seus juramentos sobre folhas de bétele e bosta de vaca. Estes 
juramentos eram muitas vezes falsos, mas havia outros que eram 
sempre verdadeiros: os que prestavam no pagode de Bandorá. 
PedÍa-se, pois, a el-rei que ordenasse esta nova fórmula de 
juramento, El-rei assim fez ( 54 ). 

Os hindus ocupavam também importantes postos na admi¬ 
nistração de Goa. Havia nisto vantagens e inconvenientes. 
Mencionemos 0 caso de Crisna, favorecido abertamente pelos 
franciscanos que esperavam a sua conversão ( 55 ). Mais tarde, 
Frei Vicente de Laguna, O.P. menciona também a el-rei um 
Crisna que supomos tratar-se deste mesmo indivíduo. Não se 
tinha convertido e acumulava três ofícios ( 56 ). 

Ao lado destas liberdades, favoreciam-se os recém-conver- 
rtdos. Todos os cristãos tinham assistência médica gratuita, 
O' físico, percebendo soldo real, estava por isso mesmo obrigado 
a curar de graça todos os doentes, desde que 0 provedor da 


I 53 ) APO, V, 58. 

( 54 ) APO, 1 ,16-17. Cana de el-rei à cidade de Goa, em 26-3-1532. 
( 35 ) ANTT—CC, I, 23-133. Carta de Frei António do Louro 
a el-rei, em 4-11-1518. Documentação, l, 148. 

( 5e ) ANTT—CC, I, 45-127. Carta de Frei Vicente de Laguna 
a el-rei, em 25-5-1530. Documentação, II, 65. 
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Misericórdia 0 requeresse ( 57 ). A Misericórdia distribuía esmo¬ 
las pelos recém-convertidos ( 58 ), 

Em Goa, deu-se em 1526, a conversão em massa de uma 
aldeia. Construiu-se logo uma capela onde os novos cristãos 
pudessem praticar os seus actos de culto e ser convenientemente 
instruídos. 0 P.° Sebastião Pires, dando esta informação a el-rei, 
segue 0 velho costume de acusar as autoridades de concederem 
pouca ou nenhuma protecção aos cristãos. Segundo 0 seu pare¬ 
cer, os gentios já se não queriam converter por culpa dos 
portugueses, porque após a sua conversão eram imediatamente 
tratados como escravos ou cativos ( 59 ). Havemos de confessar 
que 0 facto de haver contínuas conversões era contrário a esta 
opinião. 

Em 1533, no tempo de Nuno da Cunha, parece ter sido 
instituído 0 cargo de Pai dos Cristãos, que mais tarde, tanta 
importância devia desempenhar ( 0O ). 

A primeira noção de liberdade concedida a hindus e a 
mouros, na prática das suas respectivas religiões, foi-se modifi¬ 
cando insensivelmente. A resistência que uns e outros opunham 
à pregação do Evangelho em «terras de el-rei de Portugal» 
parecia a muitos não se coadunar bem com a política do «cujus 
regio illius religio», então universalmente adoptada. Frei Antó¬ 
nio do Louro, escrevendo para Portugal em 1518, apontara 


( ST ) APO, V, N.° 28. Alvará régio de 22-12-1519. Documenta¬ 
ção, I, 154. 

( 5S ) APO, V, N.° 25. Alvará régio de 29-11-1519. Documenta¬ 
ção, I, 153. 

( fl0 ) ANTT — CC, I, 38-51. Carta de 16-12-1527. Documenta¬ 
ção, II, 59. 

( G0 ) «Item. 0 que diz ácerqua dos christãos da terra que devem 
ser encomendados a huum bom homem que seja como Pay destes 
Christãos, e que tenha delles especial cuidado, a que V. A. dee por 
isso de comer. E diz 0 que nisso agora proveo ácerqua de os repartir 
por alguns clérigos, que os ensine e doutrine». ANTT —Gaveta 20, 
1-53: Sumário da carta do P. 9 Miguel Voz. 1533, 
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já o caminho a seguir: era necessário proibir a entrada em Goa 
dos jogues e el-rei náo devia tolerar a idolatria nas suas 
possessões, 

D. André de Torquemada, bispo de Dume, faz notar isto 
mesmo na sua carta de 12 de Janeiro de 1522. Reinava em 
Goa absoluta liberdade a respeito de festas gentílicas, de pagodes 
e de ídolos. Estas festas atraíam imensa gente, não só pagã, 
mas também cristã, Isto não podia deixar de favorecer a idolatria 
em Goa, .pois os cristãos recém-convertidos, sem tradição forte 
a ampará-los, inclinar-se-iam, naturalmente, para as velhas 
superstições. Por isso, tornava-se necessário «destruirem-se os 
pagodes» e transformá-los em igrejas ou, então, demoli-los e 
construir templos em seu lugar. Quem quisesse viver em Goa, 
deveria converter-se, podendo assim conservar as suas casas e 
as suas terras. Aqueles que não quisessem abraçar 0 Cristia¬ 
nismo, deveríam ser pura e simplesmente convidados a aban¬ 
donar a cidade. É claro que, segundo a sua opinião, logo que 
se desse tal ordem, todos se converteriam, visto não terem outro 
modo de vida a não ser aquele que levavam. Estes seriam talvez 
maus cristãos; os seus filhos, porém, educados já no Cristia¬ 
nismo, seriam melhores ( 61 ). 

Em 1529, 0 licenciado Lopo Fernandes, encarregado da 
justiça, pede a el-rei que os gentios não possam servir de 
testemunha nas demandas dos cristãos. Acontecia que, por 
vezes, as testemunhas eram todas gentias, seguindo-se grave 
prejuízo deste facto ( 62 ). 

Assim se formou a opinião contrária à continuação da liber¬ 
dade antes concedida. A sociedade hindu repelia de si aqueles 
que abraçavam 0 Cristianismo, A sociedade cristã deveria afastar 
igualmente do seu seio aqueles que com ela se não conformas- 


( C1 ) ANTT-CC, I, 27-95. Documentação, I, 201. 

( ) ANTT Gaveta 20, 2-28: Carta do Licenciado Lopo Fer¬ 
nandes a El-rei em iç-ii-igig. 
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sem. Foi em virtude desta opinião, certamente aprovada em 
Portugal, que os Padres Miguel Vaz e Diogo de Borba iniciaram 
em 1540 a destruição dos pagodes em terras de el-rei, isto é, 
em Goa. Os Brâmanes foram expulsos, sendo as suas rendas 
desviadas para outros, fins. Não admira que, dentro de pouco 
tempo, Goa se tivesse tornado quase inteiramente crista. 
Os contemporâneos aprovaram este «rigor de misericórdia» ( 63 ). 
O Padre Mestre Francisco Xavier, ao chegar a Goa, dois anos 
mais tarde, ficou admirado de encontrar 

«una ciudad toda de cristianos, cosa para ver. Ay un 
monesterio de muchos frailes de San Francisco y una 
See muy honrada y de muchos canonigos y otras mu- 
chas yglesias» ( 6Í ). 

Apesar disto, porém, a liberdade depressa voltou. Os Hindus 
e os Mouros souberam ladear as várias dificuldades que surgiam 
e assim a cada passo há alusões claras às suas festas, à prática 
da sua religião, ao pouco ou nenhum cuidado das autoridades 
em reprimir a idolatria, etc, Assim se modelou a cidade de Goa: 
terra de el-rei de Portugal, só nela era permitida oficklmente 
a religião oficial do monarca português. As outras eram tole¬ 
radas. Mas, a índia não era a Europa, embora diplomaticamente 
dividida em duas zonas de Cristianismo pela Confissão de 
Augsburgo. O convívio inter-religioso devia ser mais tolerante 
no Oriente do que no Ocidente. 

4. O BARRO HUMANO 

A leitura das nossas crónicas, em que avultam sem dúvida 
as Lendas da índia de Gaspar Correia e 0 Soldado Prático de 
Diogo do Couto, além das obras de João de Barras e de Casta- 

( 63 ) APO, V, 171. 

( M ) Epistolae S, Francisci Xaverü, ed. de Sdiurhammer-Wicki, 
I, 121-122. 










nheda, deixa-nos uma dolorosa impressão acerca da fragilidade 
do barro humano com que foi cimentada a presença portuguesa 
no Oriente. 

Então, como hoje, os europeus, mais preocupados com o 
factor economico da riqueza, do que com o bom exemplo a 
dar ao indígena, constituíam um sério obstáculo à penetração 
do Evangelho. É este um facto que se tem vindo observando 
em todas as colónias de todas as nações, desde o início dos 
descobrimentos e da expansão europeia, 

Segundo testemunho de Frei André de Torquemada, bispo 
de Durne, no seu relatório enviado a el-rei em 12-1-1522, os 
Portuguess pensavam apenas em roubar, comprar soldos e na 
sensualidade. Apesar disso, confessavam-se todos os anos. A cor¬ 
rupção era grande, os pobres viam-se abandonados a si mesmos, 
as discórdias eram frequentes ( 65 ). 

Os pobres nao recebiam nem soldo nem mantimento e os 
fidalgos, esquecidos dos seus prístinos deveres, não os aceita¬ 
vam já as suas mesas. Os necessitados, vendo-se assim acossados 
pela miséria, vendiam muitas vezes as armas, e passavam-se 
para os Mouros do Balagate. A justiça era mal administrada 
e quem mais subornava era quem ganhava as questões. Os 
oficiais da justiça, mal terminavam 0 seu período de três anos 
de serviço, construíam imediatamente prédios que lhes custa¬ 
vam cerca de 1.000 pardaus, apesar de terem apenas 0 seu 
salario como único rendimento, tornando-se evidente, por con¬ 
seguinte, a origem de tanto dinheiro, acumulado em curto 
espaço de tempo. 

■ Estas^ queixas, ainda extraídas do relatório do bispo de 
Dume, são corroborados em 1529 pelo secretário da Câmara 
de Goa, Diogo Mariz ( 06 ). Os próprios governadores não esta- 


( ) ANTT—CC, I, 27-95. Documentação, I, 201, 

( 66 ) ANTT—Gaveta 20, 2-23. Carta a el-rei, em n-n-iwq. 
Documentação, II, 67. Nao publicamos estas referências à sociedade 
goesa, mas apenas as feitas à cristandade. 
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vam isentos destes defeitos e fraquezas. Vimos já no II capítulo 
0 bastante para compreendermos a falta de autoridade superior 
para coibir estes e outros abusos que salpicavam de nódoas a 
nossa administração ultramarina oriental. Recordemos apenas 0 
triste exemplo de D. Garcia de Noronha ( 67 ). 

Frei Vicente de Laguna, O.P. escrevendo a el-rei em 
2 5 ‘ 9 " I 53 °, ^ escreve também a sociedade de Goa com negras 
pinceladas. Havia na índia muitos casados na metrópole e que 
lá, longe de suas mulheres e com a cumplicidade das próprias 
autoridades, se tornavam a casar. A fazenda real encontrava-se 
a saque por parte da maior parte dos oficiais e funcionários. 
Muitos fidalgos viviam publicamente amancebados, sem escrú¬ 
pulo de ordem alguma. Tinha-se fartado de lhes pregar, mas 
sem resultado. Os casados, por seu lado, guardavam várias escra¬ 
vas em casa, vivendo com elas em disfarçada poligamia, como se 
cristãos não fossem ( 6S ). O zeloso dominicano acusa ainda 
quase todos os capitães dos navios de carreira de trazerem mu¬ 
lheres a bordo, dando isto ocasião a várias discórdias, pecados 
e escândalos. Os pilotos e oficiais carregavam os navios de 
vinho, azeite e mais mercadorias proibidas para as venderem 
na índia com pingues lucros, não abastecendo as naus de água 
suficiente para passageiros e tripulação. Os resultados de tudo isto 
eram desastrosos. Havia na corte de Lisboa muitos fidalgos que, 
desta arte, enviavam à índia as suas mercadorias para lá serem 
vendidas. Os remédios, destinados às várias boticas do Oriente, 
eram tomados e gastos na viagem pelos capitães, etc. ( C9 ). 

( 07 ) Gaspar Correia —Lendas da índia, IV, 87-88 e 94. 

( í8 ) É lícito perguntar se as mulheres legítimas se nao opunham 
enérgica e tenazmente a tal prática. Nao esqueçamos, porém, que 
tinham vindo, elas mesmas, de um meio em que a poligamia era 
vulgarmente praticada e que, pessoalmente, nao estavam preparadas 
para a condenar nos seus maridos e «senhores» por quem nutriam 
oriental veneração e respeito. 

( 69 ) ANTT—CC, I, 45-127. Documentação, II, 69. 
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0 bispo de anel, D. Fernando, indo de Portugal para a 
índia em 1532, confessa a el-rei que passara a viagem deveras 
escandalizado com 0 proceder do capitão Vicente Gil, por vir 
publicamente amancebado e permitir que outros capitães se 
comportassem a bordo de idêntica forma. Repreendera-o, mas 
sem resultado. Havia também proibidçao de se não jogar nos 
navios, mas ninguém a respeitava ( 70 ). 

A Câmara de Goa, escrevendo a el-rei em 13-10-1529, 
afirma que os governadores e capitães só vinham à índia para 
se enriquecerem e nada mais. O seu interesse centrava-se na 
própria riqueza e não no progresso citadino. A cidade estava 
prkicamente vendida aos «Mouros que não cavão nem semeam 
nenhum fruto». Os Brâmanes oprimiam igualmente a cidade, 
sonhando com rendas e tiranias, entendendo-se muito bem com 
0 governador e mais capitães, «e alguns destes Brâmanes andão 
na vossa feitoria, e tem soldo de vossos oficiaes, por lhe fazerem 
suas contas». «Estes tais, quando vem que ha escacez e procura 
de mercadorias, avisam logo os mercadores da terra firme para 
que se fechem com elas, para depois as venderem mais caras 
a V. A. E quando V. A. precisa de gemte, de navios ou de 
polvora, logo os Mouros 0 sabem por esses tais». El-rei não 
devia portanto consentir a permanência de tal gente na cidade 
e dar 6 diabo as tais rendas ( n ). 

A Câmara de Cochim, por seu lado, nutria também bas¬ 
tante queixa contra os portugueses continentais que por lã 
viviam. Os oficiais de el-rei eram os primeiros a exigir emprés¬ 
timos aos moradores, quer em dinheiro, quer em gente e em 
escravos; em geral, tais empréstimos ficavam sempre por pagar. 

( 70 ) ANTT—CC, I, 50-52. Carta de 12-12-1532. Documenta¬ 
ção, 84. 

( 71 ) ANTT—Gaveta 20, 2-26, 
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Os fidalgos não tinham vindo ao Oriente para servir a el-rei, 
mas sim para roubar as feitorias e a sua gente ( 72 ), 

O secretário da fazenda, António da Fonseca, cujo teste¬ 
munho recolhemos quando nos ocupamos da navegação luso- 
-indiana, fere também a nota da maléfica influência que 0 meio 
oriental exercia sobre os Portugueses. Refere-se em particular aos 
desfalques e aos roubos e menciona as vinganças que os fidalgos 
e os seus homens praticavam contra os seus inimigos. 

Note-se que estamos no limiar da Idade Moderna e que a 
forma do exército existente obedecia ainda aos moldes medie¬ 
vais. Os fidalgos tinham uns tantos homens a seu cuidado. 
Protegiam-nos, davam-lhes mesa e consideravam-se seus senho¬ 
res, sendo eles seus «criados», isto da sua criação ou quase- 
-família. Todos os que andavam na índia, quer fossem capitães, 
quer fossem soldados, recebiam soldo de el-rei, mas nem por 
isso se sentiam coagidos a obedecer directamente ao governador, 
como representante directo do seu soberano. Nesta altura, 
ségundo observa António da Fonseca, preferiam ficar em terra 
a acompanhar 0 governador: 

«...digo que nom ha em nos lembrança de fee, 
nem de ley, nem de verdade, nem de morte, nem do 
parayso, nem do imferno, do quall hey por mui im- 
possyvell nenhum homem se salvar, porque nom crea 
Vossalteza que ha nenhum nom lembra sua obrigaçam, 
que temos a Vossalteza, e a que temos a Deus he tam 
esqueçyda, como digo, em todos que nom dovidaria 
nada vyr cedo ho dia do Juyzo ou comfundir a parte 
da terra sobre que abitamos» ( 73 ). 

A riqueza tornara-se 0 único móbil da ida ao Oriente. 
Como os cargos eram ocupados apenas por três anos, havia 

( 7a ) ANTT—CC, I, 69-2. Carta de 3-1-1541. Documentação, 
n > 95 - 

( 73 ) ANTT—CC, I, 30-36. Carta de 18-10-1523. 
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que pôr de lado escrúpulos de consciência e escrúpulos de acção. 
Ha ainda outro factor que pode explicar este estonteamento da 
gente portuguesa, ao chegar à índia. Portugal era um país 
fracamente povoado. Desde o início quase da arrancada ultra¬ 
marina que se abriam periodicamente as cadeias e masmorras 
a fim de se enviarem os seus inquilinos para o ultramar. No prin¬ 
cipio, havia certo cuidado na escolha da gente que se mandava 
embarcar, mas depois, com a continuação da drenagem, não 
houve remédio senão abrir as válvulas e mandar para o Oriente 
todos aqueles que a sociedade portuguesa rejeitava (j 74 j). 

Em 153^1 por exemplo, quando D. Garcia de Noronha 
foi para a índia, levou a armada repleta de gente indesejável. 
Como se nao oferecessem homens bastantes, D. João III publi¬ 
cou uma provisão e perdão geral para todos os casos crimes, 
exceptuando apenas os contra a fé e os de lesa majestade, con¬ 
tanto que os nele incluídos se embarcassem. Este apelo congre¬ 
gou naturalmente em Lisboa muitas pessoas, mas verificou-se 
que não bastavam ainda. Havia a ameaça dos Rumes e era neces¬ 
sário opor-lhes seria resistência. Deu-se então ordem a todas as 
cadeias do pais dirigissem a capital os seus presos, mesmo os que 
estivessem condenados a morte, a fim de serem enviados todos 
para a índia. Os condenados a pena ultima receberam comuta¬ 
ção em degredo perpétuo no ultramar; os que tinham sentença 
de degredo perpétuo ficariam apenas a servir três anos da mesma 
pena no Oriente; finalmente, os condenados a três anos de 
degredo eram perdoados, contanto que se embarcassem (j 75 j). 
Chegando a índia, 0 vice-rei D. Garcia de Noronha renova 
as medidas tomadas em Portugal. Não havia que duvidar um 
instante. O cerco de Dio e 0 perigo em que se encontravam 


( ) ANTT —CC, II, 22-152: Auto de vários homiziados de 
mortes e de furtos aos quais El-Rei lhes perdoa, indo servir ao dito 
senhor nos estados da índia. 

(") Diog o do Couto -Década 7 , Liv. III, Cap. VIII, 277. 
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os Portugueses da índia, em risco iminente de serem empur¬ 
rados para 0 mar e expulsos das paragens orientais, não admi¬ 
tiam considerações doutra ordem, que não fosse a da mais pre¬ 
mente emergência. 

Por toda a índia havia muitos portugueses, fugidos à jus¬ 
tiça, quer por processos crimes, quer por processos cíveis. 
O vice-rei apelou então para 0 patriotismo de todos estes 
homens, publicando um indulto geral: enquanto se combates¬ 
sem os Rumes, suspender-se-ia a justiça portuguesa, ninguém 
podendo ser acusado ou julgado. Apús a passagem do perigo, 
tais portugueses ou seriam perdoados, conforme a gravidade 
das suas culpas, ou então teriam um prazo de oito dias, durante 
os quais se poderiam ausentar novamente para longe da juris¬ 
dição penal portuguesa ( 76 ). 

Noutro lado nos referiremos à manifesta lição de patrio¬ 
tismo dada por estes homens, encanecidos no vício e na liber¬ 
tinagem, que acorreram de todos os lados, à voz do rebate, 
com 0 único fim de defenderem a índia portuguesa. Compete- 
mos aqui encarar 0 problema sob outro prisma: 0 moral, 0 da 
sua nefasta influência sobre a corrente dos costumes, Salta aos 
olhos que esta avalanche de gente devia prejudicar bastante 
0 processo normal da colonização e da evangelização. 

Desenha-se também, neste nosso período, 0 conflito colonial 
tão frequente ainda em nossos dias: a oposição dos moradores 
aos continentais. Aqueles, presos à terra onde vivem por íntimos 
laços de sangue e de interesses, defendem-na ciosamente contra 
todos quantos a exploram para seu único prazer e cúmodo. 
Estes, pelo contrário, presos ao distante torrão natal, para lá 
desejam canalizar todas as suas economias, nem sempre hones¬ 
tamente arrecadadas. 


( 70 ) Francisco d’Andrada —Chronica do muyto alto e 
muyto poderoso rey destes reynos de Portugal Bom ]oão 0 UI deste 
nome, III, 271-272. 
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Paralelamente a esta primeira parte do conflito colonial, 
outra se ia esboçando também: a opressão dos indígenas por 
parte dos portugueses, tanto moradores, como continentais. 
Fiando-se talvez na sua qualidade de «europeus)) e de «brancos)), 
julgavam-se com mais direito à protecção da justiça de el-rei, 
praticando por isso atropelras e gravames contra os seus vizinhos. 
Isto dava-se infelizmente, se bem que tal preconceito de raça 
ou de cor não chegasse a impor-se. Quando apareciam juízes 
íntegros, os nativos reconheciam com satisfação a equidade da 
justiça portuguesa, salvaguardando-se assim, pelo menos, o prin¬ 
cípio da igualdade de todos perante a lei, embora surgissem 
ocasionais abusos ( 77 ). 

Nao nos admiremos, porém, deste panorama geral que se 
nos antolha bastante negro. Outra coisa não era de esperar do 
contacto entre os Portugueses, arrancados a uma sociedade pobre, 
e os Indianos que viviam paredes meias entre a grande riqueza 
e a grande miséria. Não iremos ao ponto de afirmar que não 
é com gente comedida e honesta que o primeiro esforço colo¬ 
nizador se deve empreender, como desejam alguns teóricos da 
colonização. A índia, para nós, não era um continente a colo¬ 
nizar, porque ela possuía a sua civilização, a sua literatura, a 
sua arte, os seus costumes. Não se esqueça a síntese do degre¬ 
dado, ao desembarcar em Calecut: «vimos buscar cristãos e 
pimenta». Portugal não foi à índia para a colonizar, conside- 

( 77 ) ANTT—-Gaveta 20, 2-28. O licenciado Lopo Fernandes, 
escrevendo a el-rei em 17-11-1529, diz: «Achei nesta cidade (Goa) e 
suas ilhas a gente da terra muito mal tratada dos Portuguezes, que 
lhes tomavam 0 seu, e os espancavam e se serviam delles, como de 
escravos, e por qualquer cousa os prendiam em sua casa e os tinham 
presos quanto queriam, sem nemguem lhes contradizer. Acudí a isso, 
e condenei dous em penas de cacere privado, e nas outras offenças 
provi, como me pareceo vosso serviço, com que os Canarins muito 
folgaram, porque sam ja todos iguaes na justiça e os Portuguezes se 
temperam do mal que soyam fazer». 
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rando a colonização em sentido estrito, mas sim para com ela 
entabolar honroso comércio e lhe pregar 0 Evangelho. 

Admita-se, pois, honesta e sinceramente, a fragilidade do 
barro português, sem contudo se carpir a sua inconsistência. 
O abuso, embora praticado por alguns governadores e bastantes 
capitães, nunca foi uso. A Lei, quando bem administrada, 
abrangeu-os a todos nas suas sanções. Por outro lado, não 
se esqueça que 0 homem é sempre riqueza e que nele habitam 
os mais variados sentimentos. A honestidade, 0 bem e a justiça, 
embora em si tenham valor absoluto, assumem valor muito 
relativo, consoante as consciências e os corações. Da múltipla 
correspondência, vinda da índia durante este nosso período, 
colhe-se a certeza de que, afinal, todos estavam de acordo 
quanto à necessidade da evangelização, ao bom tratamento dos 
nativos, à igualdade entre Portugueses e Indianos, ao comércio 
honesto entre uns e outros, ao combate contra 0 vício e os 
abusos, etc., etc. Mas, apesar desta uniformidade, que diver¬ 
sidade, que abusos praticados por aqueles que os combatiam 
em teoria paradoxal, que contradição entre 0 agir e 0 pensar! 
Não é esta, afinal, a história do Homem? 

5. IGREJAS E CAPELAS 

Vimos como logo após a conquista de Goa se estabeleceu 
a igreja de Santa Catarina, com muros de taipa e cobertura 
de palha. É evidente que se tratava de uma igreja provisória. 
As missas celebravam-se até ordinariamente numas varandas 
dentro da fortaleza ( 7S ). Albuquerque dotou logo esta igreja 
com algumas rendas, dedicando-lhe sobretudo todos os bens 
e terras que a mesquita de Goa antes possuía ( 79 ). 

( 78 ) Gaspar Correia —Lendas da índia, II, 158. 

Ç !J ) ANTT —CC, I, 9-109. Carta de Albuquerque a el-rei, em 
22-12-1510, Documentação, I, 44. Albuquerque diz que mandava fazer 
a igreja na «cerca grande», dentro da fortaleza. 
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Em Novembro de 1512, descobriu-se um crucifixo em 
condições bastante curiosas. Quando um homem ia abrir um 
poço, cavando já a três braças de profundidade, 

«achou um corpo de crucifixo de grandura menos de um 
palmo aberto por detrás, muito gastado, e 0 rosto bom 
e barbas, e 0 braço direito pelo cotovelo somente, e 
0 esquerdo inteiro e 0 corpo e pernas e pés inteiros, 
e feito de um metal que ourives e lapidarios nunca 
souberam conhecer, nem com nenhum buril 0 pude¬ 
ram descobrir, que nada entrava nele.» 

O achado causou profunda impressão em Albuquerque e em 
todos os fidalgos dando-lhes uma prova aparente da existência 
de cristãos em Goa em tempos idos. Mandou-se logo fazer 
uma caixinha de prata, em que se colocou este crucifixo. 
Organizou-se também uma procissão que partiu da igreja da 
fortaleza para 0 local onde ele havia sido encontrado. Armou-se 
aqui um altar, em que celebrou missa 0 vigário-geral Frei 
Domingos de Sousa. O sítio foi comprado pelo governador a 
seu dono e nele mandou construir uma pequena capela chamada 
do Crucifixo. Celebrou-se aqui missa, durante muitos anos, 
todas as sextas-feiras, mas depois perdeu-se 0 costume. A capela 
foi depois renovada em «capela de abobada» que se desfez 
mais tarde, para se reconstruir novamente, começando-se a obra 
mas parando pouco depois, em 1562 ( 80 ), 

_ ( 8 °) Gaspar Correia -Lendas da kdia, II, 158. O crucifixo 
foi mandado para Portugal numa caixinha de prata feita com meio 
marco do mesmo metal, segundo consta de documento assinado pelo 
próprio vigário-geral Frei Domingos de Sousa e existente no ANTT— 
CC, II, 49-42. Numa sua carta a el-rei, de 22-12-1514, 0 mesmo vigário 
narra 0 sucedido, dizendo que quem tinha encontrado 0 crucifixo era 
um homem «mais simples que avisado». O crucifixo tinha «meos 
braços». Juntamente com a relíquia enviaram-se autos de tudo para 
Portugal, ANTT--CC, 1,17-30. Documentação, I, m. 
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Outra capela construída pouco depois de conquistada a 
cidade de Goa foi a de Nossa Senhora da Serra, com mil cru¬ 
zados provenientes de uma promessa que Albuquerque fez em 
princípios de 1512, depois do insucesso de Adém, em que 
esteve quase a naufragar na sua nau Nossa Senhora da Sem. 
A capela foi construída «sobre as portas da cidade», segundo 
informação de Gaspar Correia. Foi ela que recebeu os restos 
mortais do seu fundador ( 81 ). 

O vigário-geral, Frei Domingos de Sousa, discorda aqui de- 
Gaspar Correia, quanto à fundação desta capela. Na sua carta, 
já citada, de 22 de Dezembro de 1514, diz que Afonso de 
Albuquerque, ao tomar Goa, seguira 0 exemplo dos antigos 
conquistadores que construíam logo uma igreja após a posse 
de qualquer cidade. Albuquerque ordenou assim a construção 
desta capela, toda em abóbada, junto das portas da cidade, 
sob a invocação de Nossa Senhora da Serra. Aqui tinha 0 

O encontro deste crucifixo é nanado de forma diferente pelo filho 
de Afonso de Albuquerque nos seus Comentários, III, Cap. IV, 1 6. 
Segundo ele, ter-se-ia encontrado um crucifixo de cobre, ao desfa¬ 
zer-se uma parede a fim de se aproveitar a pedra para as obras da 
fortaleza. 

O P. e Francisco de Sousa, referindo-se a este achado, concorda com 
os Comentários e afirma que 0 encontro do crucifixo no grosso de uma 
parede significava a existência de cristandade em Goa noutros tempos, 
pois Goa havia sido fundada 31 anos antes do facto acontecer. O sítio 
onde foi encontrado era um mato, destinado à caça, e pertencia ao 
sabaio. Segundo a sua opinião, 0 crucifixo teria sido assim escondido 
dos maometanos por algum cristão estrangeiro. Cf. Oriente Conquistado 
a Jesus Christo, I, 14. 

( 81 ) GASPAR Correia — Lendas da índia, II, 347. Albuquerque, 
depois da tentativa de Adém, dirigiu-se ao Mar Vermelho e aí a sua 
nau Nossa Senhora da Serra foi contra uns baixios, onde esteve a 
ponto de se perder. Albuquerque encomendou-se então a Nossa 
Senhora. Os baixios ficaram com 0 nome da nau e em Goa ordenou 
a construção da capela com 0 mesmo nome. Barros —Década 11 , 
Liv. VIII, Cap. II, 279. 



vigário-geral intenção de fundar uma Confraria de Nossa 
Senhora do Rosário e para este fim havia já colectado no dia 
da Visitação da Senhora, em 2 de Julho, 6o$ooo réis de esmolas. 
Depois fizera outro peditório, que lhe rendera 120 cruzados, 
destinados a comprar os ornamentos necessários para 0 culto. 
Ficava agora esperando pela esmola de el-rei, que certamente 
a não negaria ( 82 ). 

Albuquerque manifestava especial simpatia pela capela de 
Nossa Senhora da Serra ( 83 ). Após a sua morte, muitos gentios 
iam a sua sepultura falar-lhe, como se ele vivesse ainda. Lopo 
Soares, roído de inveja, quis desfazer a sepultura, dizendo que 
a capela, sendo construída em abóbada e muito forte, poderia 
transformar-se em perigo para a cidade, caso os inimigos a 
tomassem, visto estar logo às portas da mesma. Mandou então 
a Gaspar Correia, na altura vedor das abras, que destruísse a 
capela e deitasse a ossada de Afonso de Albuquerque debaixo 
de uma arvore grande que junto se achava, ou então a mudasse 
para a igreja. Gaspar Correia respondeu que nao lhe pertencia 
mexer na ossada, mas sim aos clérigos, e desculpou-se com a 
solidez da abóbada para não desfazer a capela. Lopo Soares não 
gostou da resposta. 

«Então me mandou que serrasse as traves da ca¬ 
pela, e desfizesse 0 sobrado. O que fiz, e assy esteve 
a capella sem sobrado muyto tempo; e me mandou 
que lhe derrubasse as suas boticas, que estavão fora 
da porta, dizendo que erão ally perjudiciaes, se mouros 


(“)1 ANTT—CC, 1 ,17-30, Documentação, 1,112. Frei Domin¬ 
gos de Sousa nao explica, porém, a origem do nome dado à apela. 

( ) Albuquerque recebera, quando da conquista de Ormuz em 
1515, uma riquíssima cabaia oferta do Xeque Ismael da Pérsia, junta¬ 
mente com outros presentes. A cabaia ofereceu-a ele a Nossa Senhora 
dií Sena. CORREIA — Lendas da índia, II, 425. 
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entrassem na ilha e fossem guerrear a cidade. O que 
assy fiz, que as derribey» ( 84 ). 

Outras capelas haveria, com certeza, espalhadas não só pela 
ilha de Goa, como também por outras. Segundo Gaspar Correia, 
Afonso de Albuquerque, comoveu-se, ao entrar na barra de 
Goa, no seu regresso de Ormuz, quando avistou da porta da 
sua câmara a Casa de Nossa Senhora da ilha de Divar ( 8iS ). 
Em 1519 faz-se menção de Nossa Senhora do Monte ou Santa 
Maria do Monte, ignorando-se a data da fundação desta capela. 
Neste ano, 0 seu ermitão — que supomos ser 0 guarda — era 
Gonçalo Coelho, sendo pago por este serviço ( 8Õ ). 

A igreja de Goa, dedicada logo de início a Santa Catarina, 
segundo informação de 1514, ia começar a reconstruir-se muito 
em breve. Frei Domingos de Sousa tinha já bastante dinheiro 
para isso ( í7 ), proveniente sobretudo de várias restituições. 
A igreja teria três naves, com cruzeiro, e três capelas de abóbada, 
e coro sobre a porta principal, fazendo-se também menção da 
torre ( 88 ). As obras devem ter começado efectivamente na data 
apontada, mas foram muito morosas. Em 1522, 0 bispo de 
Dume pede a el-rei que a mande acabar, pois encontrava-se 
já meia feita. Necessitava de ser telhada, pois, como estava, 
«é um palhariço ordenado e não igreja». Aos Domingos iam 
à missa 600 pessoas ou mais ainda e, quando chovia, não ia 
ninguém, por causa da água que vasava 0 colmo. 


( 84 ) Gaspar Correia— Lendas da índia, II, 472. 

( 85 ) Gaspar Correia — Op. cit, II, 459. 

( 8e ) ANTT—CC, II, 80-137. Até fins de Abril de 1519, Gonçalo 
Coelho servira 14 meses, percebendo mensalmente 14 cruzados e meio. 
Documentação, I, 167. Cf. O Oriente Português (1939), 125-135. 

( 8r ) ANTT—CC, I, 16-67. Lm 25-10-1514, 0 vigário de Goa 
tinha já 500 cruzados de restituições, destinados à igreja de Santa 
Catarina. Documentação, I, 105. 

( 8B ) ANTT — CC, I, 17-30. Carta de Frei Domingos, já citada. 
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Foi nesta altura que o mesmo bispo mandou talhar um 
sacrário na parede de uma das capelas, para que ninguém 
morresse sem viático, o que antes frequentemente acontecia, 
Esta indicação diz-nos que até 1521 se nao guardava 0 San- 
tissimo na igreja. O mesmo bispo mandara também fazer um 
turíbulo e naveta de prata, ainda com 0 dinheiro das restitui¬ 
ções, Como nao havia pálio para as duas grandes procissões 
do Corpo de Deus e de Santa Catarina, mandara manufacturar 
um. A igreja aparentava aspecto pobre, faltando livros, orna¬ 
mentos e sinos, sendo estes substituídos por duas sinetas ( 89 ). 

A 18.de Outubro de 1523,0 secretário da fazenda António 
da Fonseca diz que a igreja ainda nao estava coberta de telha, 
encontrando-se então «muy pobre, sem paredes, cuberta de ola 
e fora do que ela merece estar, e dinheiro ouve sempre em 
Goa pera nom estar asy» ( 90 ), Em 1529, ainda a igreja não 
estava completa, mas pouco faltava: 

«A see desta cidade vay em mui bom ponto, que 
ha ja hum ano que se diz Missa nella; depões de 
cuberta he huma casa mui bem asombrada, e de muita 
devação; faz-se agora 0 coro delia, que todo 0 al é 
feito, somente a sancrestia e huma torre que se fazia 
diante da porta principal delia esta em altura do pri¬ 
meiro sobrado; mandou Lopo Vaaz de Sampayo que 
se nao alevantasse mais, e isto mandou a requerimento 
dos Frades de Sam Francisco, por dizerem que os 
devassava; acabando-se a dita torre, ficará mui fremosa 

( 8B ) ANTT —CC, 27-95. D ocu ®ettto de 12-1-1522. Documen¬ 
tação, I, 201. O P. B Sebastião Pires corrobora as informações do bispo 
de Dume quanto à pobreza da igreja, dizendo que não havia missais 
em Goa, a não ser dois já velhos e rotos que ele enviara de Cochim. 
A carta do^ P. 6 Pires é de 10-1-1522. ANTT—CC, I, 27-93. 
Documentação, I, 200. 

( 90 ) ANTT —CC, 1,30-36. 


cousa; fez se esta casa com grande trabalho que nella 
levarão os officiaes da Camara; tiraram se pera as suas 
obras bem mil pardaos d’esmollas, que os homens davão 
de seus soldos; e nunca 0 dito Lopo Vaaz de Sampayo 
ouve por bem pagarem-se pera se acabar, e havia por 
bem pagar os soldos, que atraz digo a V. A.» ( 91 ), 

Parece que as obras da Sé terminaram entre 1530 e 1531. 
Em Março de 1531, a Câmara de Goa informou el-rei que 
a igreja estava concluída, tendo as despesas sido custeadas por 
esmolas colhidas na cidade e pela renda do câmbio que el-rei 
graciosamente lhe concedera, enquanto durassem as obras. 
Agora, depois de terminada, necessitava a Sé de quatro sinos 
grandes, de bons ornamentos e de um pontifical completo para 
servir no dia de Santa Catarina, seu orago. Em resposta, el-rei 
ofereceu tudo isto, mas como na índia se podiam fazer os 
sinos, os ornamentos e 0 pontifical, ordenou ao governador 
que, utilizando mais uma vez a renda do câmbio, fornecesse 
as alfaias mencionadas ( 92 ). 

Já no fim do nosso período, em 1542, fala-se na construção 
da torre dos sinos, ordenada por Martim Afonso de Sousa, torre 
que arreliou bastante os franciscanos, certamente por dominar 
e devassar 0 seu convento (° 3 ). 

No parágrafo seguinte veremos a grande quantidade de 
capelas que surgiram por toda a parte. 

( M ) ANTT — Gaveta 20, 2-23, Carta de Diogo Mariz a el-rei, 
em 13-11-1529. Documentação, II, 67. 

( 92 ) APÕ, I, 9. Carta de el-rei a câmara de Goa, em 26-3-/532. 
Documentação, II, 78. 

(° 3 ) ANTT —CC, I, 71-40. Carta de Martim Afonso de Sousa 
a el-rei, em 23-12-1542. Documentação, II, 98, Lopo Vaz de Sampaio 
era partidário dos franciscanos e estes simpatizavam com ele, favore¬ 
cendo-o na questão que teve com Pero de Mascarenhas. Martim Afonso 
de Sousa, pelo contrário, mostrou-se sempre contrário aos frades mis¬ 
sionários. 
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6 . A TOTAL CRISTIANIZAÇÃO DE GOA 


Referimo-nos já ao zelo apostólico dos dois padres, Miguel 
Vaz e Diogo de Borba. Foram eles, seguramente, os dois 
obreiros principais da cristianização e, consequentemente, da 
civilização crista de Goa. Foi em virtude do seu zelo que se 
operou esta profunda transformação na vida social da ilha. 
A metamorfose é-nos indicada num precioso documento que 
passamos a examinar. 

Em 31 de Junho de 1541, 0 vedor da fazenda, Fernão 
Rodrigues Castelo-Branco, governador-interino durante a ausên¬ 
cia de D. Estevão da Gama, que tinha partido para 0 Mar 
Vermelho, reconhece que as conversões eram tantas nas ilhas 
que se tinham destruído quase todos os pagodes, poucos res¬ 
tando ainda. 

Acontecia que estes templos eram mantidos pelas aldeias 
em cuja área se encontravam, fazendo parte integrante do 
sistema das «camaras» ou das «comunidades», a que fizemos 
referência no primeiro parágrafo deste capítulo. Os gancares, 
ou chefes das aldeias, julgavam-se obrigados a protegê-los e a 
cuidar deles. Os pagodes pssuíam mesmo rendas próprias, 
provindas de terras por eles possuídas, servindo elas não só 
para a conservação dos edifícios como também para a manu¬ 
tenção e sustento dos seus sacerdotes ou gurus, e doutros 
empregados. Estas terras, pertencentes ás aldeias, incluíam-se 
também no total do foro que os seus habitantes pagavam a 
el-rei. 

Desfeitos os pagodes, os gancares ficavam com essas rendas 
livres e podiam assim descarregar-se da parte do foro que cada 
um pagava. Estas rendas nao pertenciam ja a el-rei, como era 
evidente, e seria injusto exigir aos gancares a continuação do 
seu pagamento. Podia-se, porem, convidá-los a desviar as mes¬ 
mas rendas para outro fim. 

Como era notório, havia muitíssimas capelas e ermidas 
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dispersas por Goa e ilhas adjacentes, encontrando-se na ocasião 
bem «repairadas», não necessitando, por isso, de obras algumas. 
Contudo, eram muitas e não pssuíam bens próprios, sendo de 
esperar que, com 0 decorrer do temp e com 0 esfriar da devoção 
popular, 'das caíssem no abandono e, consequentemente, em 
ruínas. Caso isto se desse, os gentios sofreriam grave escândalo, 
pois poderiam julgar que os Portugueses lhes haviam derribado 
os pagodes mas que, em contrapartida, não eram suficientemente 
religiosos para olharem pela conservação das suas próprias 
igrejas. 

A vantagem de tais capelas e ermidas era manifesta, mas 
havia outra necessidade ainda a que era urgente acudir. Eram 
inúmeras as conversões ao Cristianismo e 0 seu ritmo continuava 
ainda. A gente que se convertia era, em geral, pbre e parecia 
justo que os Portugueses a ajudassem, pois «abandonam seus 
pais e mais», 

Era necessário considerar também que el-rei tirava bastante 
proveito de Goa e ilhas adjacentes. Sendo assim, era el-rei 
obrigado em consciência a velar pelo bem-estar de seus habi¬ 
tantes, de forma que não parecesse «que todo sentido t intento 
nosso não é senão acerca do temporal». Ora, era evidente que 
se devia sempre sobrepor 0 espiritual ao tempral, coisa bastante 
obliterada no passado, 

«não se buscando nunca nenhum caminho pera esta 
gente poder vir no verdadeiro conhecimento de nossa 
santa fé, havendo tanto tempo que recebemos tanto 
interesse, e nos servirmos deles como de escravos, por¬ 
que ainda que se possa dizer que nestas partes, prin¬ 
cipalmente nesta cidade, haja muitas igrejas, mosteiros 
e ermidas, em que se celebram mui inteiramente os 
oficios divinos, e haja isso mesmo Misericórdia e hos¬ 
pitais e outras muitas obras mui santas e virtuosas, 
isto somente é pera os nossos naturais.» 
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Não havia nenhuma obra espiritual destinaria exclusiva¬ 
mente aos indígenas, parecendo não ser 

«o principal intento de V. A. estender nestas partes 
o nome de Nosso Senhor e acrescentar-se sua santa fé, 
e não encomendando tanto nenhuma outra coisa em 
o regimento dos governadores.» 

" Depois de se considerar tudo isto, tencionando cumprir 
exactamente as intenções de el-rei, desejava o governador inte¬ 
rino convencer os gancares a cederem as rendas dos pagodes 
a favor dos fins mencionados e nomear um administrador das 
mesmas, tendo como principais deveres os seguintes: 

a) arrecadar as rendas, 

b) cuidar das ermidas e capelas, provendo-as do necessário, 

c) pagar as côngruas aos seus capelães, 

d) distribuir, finalmente, o resto destas rendas exclmvmente 
pelos cristãos da terra, porque se deles vinha o dinheiro, 
justo era que para eles, e só para eles, tornasse. 

Depois de tudo isto assente, fundou-se a Confraria da 
Conversão da Fé e ò Colégio dos cristãos da terra. 0 governador, 
tendo em vista as necessidades de ambas as fundações, ordenou 
que o resto do dinheiro que se devia distribuir em esmolas se 
aplicasse, para o futuro, às duas obras mencionadas. 

No dia 28 de junho de 1541, 0 governador interino con¬ 
vocou as seguintes personalidades para uma reunião: 

1. Crisná, tanadar-mor, 

2. Locú e Gopii, brâmanes principais de Goa, 

3. Madu Sinai, Banuntacor e Ralú Sinai, gancares de Neurá 
Grande, 

4. Bamu Camotim, gancar da aldeia de Gancim, 
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5. Mabel Parbú e Locú Mungi, gancares da aldeia Elá, 

6. Miguel Vaz e Raulú Bandari, da aldeia de Agaçaim, 

7. Betú Parbú e Locu Mungar, da aldeia de Carambolim, 

8. Malu Camotim e Ramu Camotim, da aldeia de Batim, 

9. Ramu Neugí e Betu Bagutó, da aldeia de Calapor, 

10. Madu Gar e Santu Parto, da aldeia de Morobim 0 Grande, 

11. Santu Camotim, da aldeia de Talaulim, 

12. Ralu Gar e Beru Gar, da aldeia de Taleigao, 

13. Santu Naique, da aldeia de Goali, 

14. Gorca Naique, da aldeia de Goa-Velha, 

15. Malé Parbú e Gondu Parbú, gancares de Chorão, 

16. Sapatu Camotim, Ganapu Naique e Ralu Parbú, da ilha 
de Divar, 

17. Sapur Sauntu e Cucá Parbú, da ilha de Juá. 

Na reunião, 0 governador interino expôs 0 que já dissemos, 
lembrando sobretudo que as rendas eram antigamente gastas 
nos pagodes e com os seus gurus, bailadeiras, brâmanes, cho- 
carreiros, ferreiros, carpinteiros, mainatos, barbeiros, sapateiros, 
pintores, etc. 0 assunto da reunião era de todos conhecido, 
pois ele já lho havia exposto e, como os gancares lhe tinham 
pedido alguns dias para reflectirem, convocara-os agora para 
conhecer a sua resposta. 

É claro: a resolução dos gancares não podia deixar de ser 
favorável aos desejos do governador, tanto mais que eles sabiam 
que as terras estavam sob 0 super-domínio de el-rei de Portugal. 
0 convite do governador fora, porém, feito com tacto e diplo¬ 
macia, respeitando 0 carácter voluntário do khushi-vmt. Os gan¬ 
cares, tomando a liberdade que se lhes havia concedido, quise¬ 
ram afirmar a veracidade desta mesma tradição, principiando 
por salientar que as rendas dos pagodes não pertenciam a el-rei, 
visto elas nao estarem incluídas no foro que todos os lavradores 
pagavam à fazenda real. A seguir, declararam que as ditas 
rendas provinham quase exclusivamente de doações gratuitas, 
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provocadas pela devoção individual ou colectiva. Tendo os 
pagodes sido desfeitos, era natural que acabassem as devoções- 
gentílicas. As tendas podiam portanto terminar e, na opinião 
dos gancares, deveriam os seus terrenos servir para diminuir 
o foro que os lavradores pagavam a el-rei. 

Esta introdução dos gancares comprovava nitidamente a 
sua discordância inicial e aparente da opinião exposta pelo 
governador. Contudo, continuaram eles, em vista das razoes 
apresentadas por ele, haviam todos combinado concordar no 
pagamento de 2.000 tangas brancas, equivalentes mais ou 
menos ao total das rendas dos pagodes. Este pagamento a.wnmi a 
caracter voluntário da contribuição para os fins -expostos, con¬ 
vencidos de prestarem assim alto serviço a el-rei de Portugal. 
Pediam, contudo, em compensação, três condições: 

1. Que el-rei lhes nao bulisse mais nas terras que possuíam, 

2. que terminassem as demandas em juízo por causa das 

mesmas, 

3. que todos os bens móveis, restantes dos pagodes, como por 

exemplo, dinheiro e jóias, ficassem pertencendo às aldeias. 

Fernao Rodrigues Castelo Branco aceitou as condições, pro¬ 
metendo nunca exigir mais do que as mencionadas 2.000 tangas 
brancas. A cobrança das mesmas ficaria a cargo de um gancar- 
-mor em cada aldeia que, por sua vez, as entregaria ao tanadar- 
-mor. Este, finalmente, passa-las-ia para as mãos do tesoureiro. 

Assim terminou a reunião, e assim 0 governo de Goa 
reconheceu, em teoria pelo menos, o carácter voluntário das 
contribuições dos gancares. É possível que nem estes acredi¬ 
tassem na sua voluntariedade, pois 0 kbushi-vrat era mais um 
hipotético privilégio do que outra coisa. Nem sob 0 domínio 
de Bisnaga, nem sob 0 de Bijapor, haviam os gancares mantido 
na pratica a decantada voluntariedade . Fernão Rodrigues Castelo 
Branco soube, porém, falar-lhes ao sentimento e ao atavismo 
e, por isso, conseguiu 0 seu intento, sem litígio ou azedume. 
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Depois, assentou-se na distribuição do dinheiro que obede¬ 
ceria às seguintes regras: 

1. A colheita das rendas realizar-se-ia aos «quartéis», isto é, 
quatro vezes ao ano, vencendo-se já 0 primeiro quartel no 
dia i de Outubro de 1541. 

2. Ao recebê-las, 0 tesoureiro declararia que seriam totalmente 
entregues aos mordomos da Confraria da Conversão da Fé, 
não se desviando qualquer parcela para outros fins, por 
mais urgentes que fossem. O tesoureiro, afiançado pelo seu 
soldo, ficaria obrigado a entregar todo 0 dinheiro aos ditos 
mordomos, sob pena de perda do seu ordenado, além da 
obrigação de pagar 0 dobro do dinheiro retido à Confraria. 

3. Os mordomos da Confraria, ao receberem o dinheiro, assina¬ 
riam 0 competente recibo. 

4. Os mordomos reservaria 300 pardaus da primeira presta¬ 
ção a receber, embora houvesse algumas obras urgentes a 
fazer nas ermidas. 

5. Os restantes 468 pardaus seriam gastos nos ordenados dos 
capelães das seguintes ermidas: S, Tiago de Benestarim, 
Nossa Senhora de Divar, Nossa Senhora de Guadalupe, 
Nossa Senhora da Conceição de Pangim, S. Joao e Nossa 
Senhora da Luz. 

Algumas destas ermidas eram assim providas, pela primeira 
vez, de capelão, pois nao 0 tinham ainda. Assim como os 
Portugueses tinham a sua missa e instrução aos Domingos e 
dias santos, assim também era justo que os convertidos nativos 
fossem igualmente servidos. 

Os mordomos pagariam os capelães igualmente aos quartéis, 
isto é, de três em três meses ( 94 ), devendo estes sacerdotes 
apresentar, antes do pagamento, uma certidão passada pelo 

( H ) A palavra «quartel» assume, neste documento, dois sentidos: 
período de três e de quatro meses. 
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escrivão da matrícula de como não recebiam mais nada à custa 
da fazenda de el-rei, e outra passada pelo seu prelado a confir¬ 
mar a efectividade da sua capelania. 

Os principais deveres dos capelães eram: 

1. Celebrar missa nas ditas ermidas aos domingos e dias santos. 
Aos domingos, à estação, isto é, à homilia, deviam ensinar 
aos cristãos o Pai-nosso, o Credo, a Salve-rainha, e outras 
orações necessárias. 

2. Confessar os cristãos não só na Quaresma como em qualquer 
tempo que eles quisessem receber este sacramento, sobretudo- 
estando doentes. 

3. Fazer os enterros e praticar todos os mais actos do culto 
religioso. 

Quando houvesse sacerdotes indígenas, capazes de se en¬ 
carregarem das ermidas, seriam eles os escolhidos para elas, 

«para a gente da terra levar disso mais contentamento, 
e tomar deles com melhor vontade 0 ensino, assim por 
causa da lingua, como da natureza.» 

As ermidas a manter a custa destas rendas dos pagodes 
eram as seis atrás mencionadas e mais as seguintes: Madre de 
Deus, de Daugim; Santa Luzia; S. Lourenço, que se estava 
a construir no Passo Seco ( 95 ); Neurá 0 Grande, caso se cons¬ 
truísse la uma ermida; Morombim 0 Grande; ilha de Chorão. 

Estas capelas foram consideradas suficientes para satisfazer 
as necessidades espirituais dos habitantes de Goa e ilhas adja- 


( 95 ) Cunba Rivara, que publica este documento no Arcbivo 
LomgueZ' Oriental, anotando esta passagem, diz: «No Passo Seco 
ha a ermida da igreja de S. Brás; a de S. Lourenço d em Agaçim. 
Ha talvez algum erro de cópia, pois por cópia está este assento no 
lombo Oeral de Francisco Pais, donde 0 tiramos». 
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centes. Elas sós ficariam sendo sustentadas pelas rendas dos 
pagode; e quaisquer outras que se construíssem no futuro deve¬ 
riam procurar forma diferente de subsistência. 

As principais obras que as ermidas poderiam exigir resu¬ 
miam-se a duas sobretudo: reparar ou construir de novo, sendo 
preciso, as paredes abobadadas, portas, telhados, com as suas 
armações, soalho, etc. Os ornamentos não se incluíam nesta 
verba, mas sim noutra à parte. Nenhuma despesa se efectuaria 
nas ermidas que ainda não estivessem acabadas. 

Quando houvesse necessidade de obras, os capelães dariam 
disso conhecimento ao bispo ou ao vigário-geral e ao vedor da 
fazenda ou ao ouvidor-geral, formando-se assim uma comissão 
invariavelmente formada por um eclesiástico e por um leigo 
que daria a sua opinião sobre a matéria. Exigia-se concordância 
dos dois componentes desta comissão e sem ela não se executa¬ 
riam obras algumas. Havendo desacordo, chamar-se-ia outra 
pessoa não eclesiástica para dirimir a diversidade de opiniões. 
Os mordomos, no desempenho das suas funções, estariam 
sujeitos à alçada da justiça civil e não da eclesiástica. 

A Casa de Nossa Senhora do Cabo, por estar situada em 
lugar deserto, necessitava de um ermitão que lá residisse con- 
tmuamente, pagando-lhe os mordomos 15 pardaus anuais para 
ajuda do seu sustento ( 9íi ). Esta ermida necessitava de ser 
consertada. 

Todas as despesas da confraria seriam assentes num livro 
conveniente. O resto das rendas dos pagodes seria empregue 
no colégio e na confraria, tendo-se sempre em vista que se 
deviam manter cautelosamente em reserva 300 pardaus ( 97 ). 


( õa ) O ermitão devia ser leigo, supomos nós. Trata-se mais de um 
guarda que de um capelão. 

(° 7 ) APO, V, 161-173. Documentação, II, 96. Francisco Pais, ao 
explicar 0 funcionamento destas rendas dos pagodes, acentua os seguin¬ 
tes pontos: 
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Por esta leitura se avalia a transformação radical por que 
passaram Goa e ilhas adjacentes nos últimos anos do período 
que nós estudamos. Desde então Goa passou a ser quase exclu¬ 
sivamente cristã. Os costumes portugueses puderam expandir-se 
em ambiente propicio, casando-se com os Indianos em agradável 
consorcio, tornando a cidade digna de ser procurada e visitada 
por todos os grandes viajantes da época. As duas civilizações, 
oriental e ocidental, longe de se repelirem, habituaram-se a 
viver lado a lado, apesar da primeira ser obrigada a ceder a 
primazia à segunda. Em Cochim, Cananor, Tanor e ao longo 
de toda a costa indiana, onde os Portugueses tinham estabele¬ 
cimentos com o beneplácito dos príncipes locais, dava-se o 
contrário. Goa, porém, era «terra de el-rei de Portugal» e nin¬ 
guém se irritou perante a atitude portuguesa. Estava na lógica 
do sentimento religioso em que todos — portugueses, hindus 
e muçulmanos -— tinham sido educados e queriam viver. 

O obreiro indiscutível desta tao radical transformação e 


a) Havia muitíssimos anos que os gaticares, moradores das aldeias, 
pagavam certas rendas aos pagodes. 

b) Os reis, gentios ou mouros, que conquistaram Goa, não tocaram 
nunca nestas rendas. 

c) Afonso de Albuquerque fez o mesmo, ordenando apenas que 
os gancares continuassem a possuir as terras, como antes, pagando 
somente a el-rei de Portugal o que antes costumavam pagar ao 
rd de Bijapor. 

d) Talvez Albuquerque procedesse assim de propósito, esperando 
que os gentios se convertessem gradualmente, passando tais 
rendas para o sustento das igrejas das aldeias. 

e) «E como o intento da conversão dos infiéis fosse o que mais 
obrigava a el-rei nosso senhor a conquistar estas partes da índia, 
tendo conquistada esta ilha de Goa, e os moradores dela quietos, 
e seguros na sua vassalagem, querendo por em efeito esta sua 
tenção tao santa, sendo informado que muitos destes moradores 
eram ç chnstãos, e os outros estavam firmes na crença de sua 
genülidade, por se consentir que fizessem seus ritos e ceremo- 
nias nos pagodes que adoravam, mandou que os ditos pagodes 
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deste estranho rigor de misericórdia foi 0 P. e Miguel Vaz, 
vigário-geral. Escrevendo a èl-rei em 6 de Janeito de 1543, 
encomenda-lhe muito um certo Fabião Gonçalves, lascarim, 
da criação de Francisco de Melo, 0 qual 0 acompanhara sempre 
nas suas apostólicas excursões: 

«E per suas mãos foram destroydos e tirados todos 
os pagodes e casas de idolatrya que avya em Goa.» 

Na singeleza e na convicção destas palavras deve procurar-se 
a sinceridade da sua obra que desejava sempre fosse serviço 
de Deus e de el-rei ( 9S ). 


fossem derribados, e os não houvesse em toda a ilha de Goa e 
seus termos, nem se consentisse ao gentio fazer nas terras de 
seu senhorio nenhuma ceremonia gentílica, para com este rigor 
de misericórdia os obrigarem e se esquecerem do culto gentílico.» 

f) Segundo Francisco Pais, Fernão Rodrigues Castelo Branco equi¬ 
vocou-se ao permitir que os gancares afirmassem 0 seu direito 
à renda dos pagodes. Este competia, com efeito, a el-rei 
de Portugal, como administrador e governador da Ordem de 
Cristo. Isto corrigiu-se depois, como consta do padrão pelo qual 
el-rei D. Sebastião aplicou as rendas dos pagodes de Bardez e 
Salcete às despesas das suas igrejas e dos seus ministros. A reali¬ 
dade é que Albuquerque deixou apenas aos gancares aquilo 
que possuíam, e as rendas dos pagodes entravam já nos seus 
usos e costumes. 

Como veremos no segundo volume desta obra, 0 governador Martim 
Afonso de Sousa entregou a administração destas 2.000 tangas aos 
Padres da Companhia. 

( ÍS ) ANTT—CC, 4-1. Documentação, II, 103. A mercê que 
pedia para 0 lascarim era a escrivaninha do Passo e Tanadaria de 
Daugim, onde ultimamente se havia construído uma capela, sob a 
invocação da Madre de Deus, no mesmo sítio antes ocupado pelo 
pagode local que havia sido derrubado pelos próprios hindus. Na ocasião 
em que 0 P. e Miguel Vaz escrevia, os habitantes da localidade eram 
todos católicos. 
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7- 0 HOSPITAL DE GOA 

Goa foi conquistada, pela segunda vez, em 25 de Novembro 
de 1510. Em rodos os estabelecimentos portugueses do sé¬ 
culo XVI, 0 hospital é sempre coevo da feitoria e da igreja. 
H uma tríade que se completa. Nao é de admirar, por conse¬ 
guinte, que dois meses mais tarde, em 24 de Janeiro de 1511, 
haja um mandado de Afonso de Albuquerque, ordenando se 
desse a Frei Joao Alemão um fardo de açúcar para os doentes 
do hospital ("). 

Frei Joao Alemão pode considerar-se, desta forma, 0 pri¬ 
meiro provedor do hospital de Goa. Passemos a vista por vários 
documentos e vejamos quais foram os que lhe sucederam no 
cargo. 

Em 24 de Novembro de 1511, António Coelho aparece 
como provedor: recebe nesta data do feitor Francisco Corvinel, 
por mandado de Diogo Mendes de Vasconcelos, 135 braganis 
que 0 hospitaleiro havia gasto com 6 ou 7 doentes, desde 
22 de Setembro até 13 de Outubro ( 10 °). Em 24 de Outubro, 
Frei Joao Alemão recebe também 4 cotonias para 0 hos¬ 
pital ( m ). 

Vemos assim que 0 cargo de provedor se dividia entre 
António Coelho e Frei Joao Alemão. Este teria, talvez, a seu 
cargo a assistência espiritual, ao passo que aquele se encarre¬ 
garia da administração propriamente dita ( m ). 

Em 19 de Junho de 1512, temos Fernão Eanes como 


( õ “) ANTT-—CC, II, 24-208. Documentação, I, 46. 

O 00 ) ANTT — CC, II, 29-49-A. Documentação, I, 55. 

( 101 ) ANTT —CC, II, 24-208, mencionado na Nota 99. 

( 102 ) Em 4 de Novembro de 1511 António Coelho aparece nova¬ 
mente como «provedor». Recebe nesta altura 206 fanões que se haviam, 
gasto com 8 doentes que estavam no hospital. CC, II, 29-49. Doemen- 
tação, I, 55. 
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hospitaleiro, isto é, encarregado do hospital. Não sabemos com 
certeza se este cargo equivalia ou não ao de provedor, mas 
parece-nos que seria apenas 0 de um chefe subalterno, ou enfer¬ 
meiro-mor ( 103 ). 

Mestre Afonso era vedor ou provedor em 1 de Outubro 
de 1513 ( 104 ). Cremos ser este mesmo um Mestre Afonso 
mencionado como provedor em 24 de Dezembro deste 
ano ( 105 ), ocupando ainda 0 lugar em 14 de Janeiro de 
1514 ( 106 ). Neste ano de 1514, há menção do P. e Álvaro 
Penteado desempenhar o lugar de provedor ( 107 ) e em 1515 
Frei André Roiz aparece-nos também como provedor ( m ). 
Há ainda anotação dos seguintes: em 1319, Diogo Fernan¬ 
des^ 09 ); em 1523, Afonso Rodrigues de Lobam( U0 ); 


( 103 ) ANTT—CC, II, 33-57. Na data indicada recebeu ele 
4 cotonias para colchões, 10 caixas e dois beirames para lençóis, e 
24 mantazes para cobrir as camas e os ataúdes. Documentação, I, 64. 

( m ) ANTT—CC, II, 42-97. Documentação, I, 84. 

( IOS ) Na data indicada no texto, recebeu 10 cruzados para gastar 
com os doentes. CC, II, 43-203. Documentação, I, 91. 

( 108 ) ANTT—CC, II, 44-51. O mandado concede-lhe mais 10 
cruzados, Documentação, I, 93. 

( IOT ) ANTT—CC, II, 49-192. A ordem dá-lhe 50 teadas para 
lençóis e travesseiros. O documento é de 31 de Julho de 1514. 
Documentação, I, 98. Dois meses depois, recebeu 0 mesmo P. a Álvaro 
Penteado mais 26 panos de mantazes para cobertores. CC, II, 51-54. 
Documentação, I, ior. 

(los) ANTT—CC, II, 60-106. Documento de 10-9-1515. Do¬ 
cumentação, I, 124. Há ainda outro documento deste mesmo provedor, 
datado de 11 de Outubro de 1515. CC, II, 61-51. Documentação, 
I. 125. 

( 109 ) ANTT—CC, II, 80-116. Em 12 de Março de 1519 recebe 
ele do feitor Francisco Corvinel 20 cotonias para colchões e cobertores 
e 12 panos para lençóis. Documentação, I, 165. 

(no) ANTT—CC, II, 110-74. Em 5-9-1523, recebe ele do feitor 
Lançarote Fróis 94 cobertores novos, feitos de cotonia. Documenta¬ 
ção, II, 3. 
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em 1525, Álvaro Godinho ( m ) e, finalmente, em 1527, 
Cosme Fernandes ( lia ). 

Falta-nos mais documentação para completar esta lista. 

Da vida interna do hospital dao testemunho vários do¬ 
cumentos, alem dos citados até aqui: 

1. Em 13-10-1518,0 boticário Francisco Lopes recebe vários 
remédios, sendo Mestre Gonçalo 0 cirurgião ( m ). 

2. Em 17-10-1519, Diogo Coelho, comprador, recebe do 
feitor Francisco Corvinel 50 pardaus em leais para os 
gastar no hospital ( 114 ). 

( m ) ANTT--CC, II, 127-59. Em 8 de Agosto de 1525 recebe 
ele 5 corjas de teadas para colchões e cobertores. O escrivão era Sebas¬ 
tião Ribeiro. Documentação, II, 29. Álvaro Godinho ocupa ainda 0 lugar 
em Fevereiro e Março de 1526, em que recebeu várias coisas do feitor, 
destinadas ao hospital. CC, II, 131-78. Documentação, II, 32. 

( m ) ANTT—CC, II, 139-74. Em 24 de Fevereiro de 1527, 
recebe ele do feitor Miguel do Vale dois livros de 5 mãos de papel cada 
um, sendo um para nele se assentarem os nomes dos doentes e outro 
para a despesa. Documentação, II, 40. Citamos mais alguns recibos 
deste provedor: 

a) CC, II, 139-140, de 8-3-1527: 10 teadas para toalhas e guar¬ 
danapos. Documentação, II, 43. 

b) CC, II, 140-30, de 29-3-1527: 10 corjas de teadas para lençóis. 
Documentação, II, 45. 

c) CC, II, 143-133, de 26-8-1527: 40 cotonias para cobertores. 
Documentação, II, 54. 

d) CC, II, 144-97, d® I ' 4 " 9 " I 5 2 7 : 100 colchões e 150 travesseiros. 
Documentação, II, 48. 

e) CC, II, 145-73» d e 3 i ' io ' i 5 2 7 ; 44 cattes - Documentação, 11,50. 

f) CG, II, 145-100, de 14-11-1527:30 colchões e 10 almofadas, 
e uma corja e meia de teadas grossas para colchões e lençóis. 
Documentação, II, 51. 

O escrivão do hospital, mencionado em todos estes documentos, é 
André Ferreira. 

( us ) ANTT-CC, II, 78-10. Documentação, I, 147. 

( lu ) ANTT-—CC, II, 85-83. Documentação, I, 170. 


3. Em 10 de Novembro de 1519,0 escrivão Francisco Bar¬ 
roso, que ocupava 0 lugar desdè 1513, recebe 40 pardaus 
em oiro para 0 mesmo fim ( 115 ). 

4. De 7 de Janeiro a 16 de Fevereiro de 1520, Francisco 
Ribeiro, criado de Pero da Silva, recebeu 187 canadas 
e 2 quartilhos e meio de vinho para os doentes do hospital. 
O comprador Diogo Coelho atesta-o em recibo ( Uí ). 

Como se verifica por estes documentos, 0 pagamento das 
despesas era feito às parcelas. Caso na feitoria não houvesse 
dinheiro, os doentes tinham fatalmente de passar necessidade, 
se se não recorresse aos empréstimos e ao crédito. 

Outra observação que salta aos olhos é a população extre- 
.mamente flutuante do hospital. No princípio reduzia-se a 6 

Existem vários documentos de Diogo Coelho: 

a) CC, II, 85-193, de 19-11-1519: 50 pardaus em oiro. Documen¬ 
tação, 1,176. 

b) CC, II, 86-145, de 30-12-1519: 40 pardaus em leais, Documen¬ 
tação, I, 178. 

c) CC, II, 85-115, de 29-10-1519: 40 pardaus. Documentação, 
I, 171. 

d) CC, II, 87-17, de 17-1-1520: 30 pardaus. Documentação, 1 ,180. 

e) CC, II, 87-82, de 31-1-1520: 50 pardaus. Documentação, 1 ,181. 

f) CC, II, 87-109, de 6-2-1520: 50 pardaus. Documentação, 
I, 182. 

( U5 ) ANTT —CC, II, 85-167. Documentação, 1 ,173. 

( 116 ) ANTT—CC, II, 87-184. Documentação, I, 184. Além 
destes, outros documentos há ainda: 

a) CC, II, 77-142. Sob esta cota encontram-se 42 recibos, ora 
de 30 ora de 40 cruzados, que 0 comprador Diogo Coelho 
assina, ou então Francisco Pimentel, escrivão substituto, respei¬ 
tantes ao mesmo hospital, Estes recibos referem-se aos anos 
de 1518 e 1519. Documentação, I, 142. 

b) CC, II, 144-96. São nove recibos referentes todos a 1527, nos 
quais se assinalam várias quantias de pardaus para 0 hospital, 
Documentação, I, 53. 




ou 8 doentes. A requisição de ioo colchoes indica já um mo¬ 
vimento apreciável. 

O pessoal que trabalhava no hospital pode reduzir-se ao 
seguinte: 

1. Provedor, encarregado da direcção. 

2. Comprador. Era cargo muito importante, pois ao comprador 
competia dirigir a vida material e económica da instituição. 
O regimento que o comprador do hospital de Goa recebeu 
em 17 de Junho de 1520 estipulava-lhe os seguintes 
deveres: 

a) comprará todos os dias as coisas necessárias que forem 
indicadas pelo provedor; elas serão depois entregues ao 
hospitaleiro, na presença do escrivão; 

b) todas as noites 0 comprador perguntará ao hospitaleiro 
se sobrou alguma coisa para 0 dia seguinte e, se a 
resposta for afirmativa, comprar-se-ão menos nesse dia; 

c) 0 comprador dará conta na feitoria do dinheiro gasto, 
antes de receber nova quantia; 

d) trabalhará com os olhos postos em Deus e no serviço 
de el-rei. Caso contrário «aveis de ser muito bem cas- 
tiguado» ( lir ). 

3. Hospitaleiro, ou chefe dos enfermeiros. 

4. Escrivão ou encarregado da escrita. 

5. Pessoal menor, isto é, enfermeiros, cozinheiros, criados, 
ma inatos ou lavadeiros, escravos negros para 0 serviço da 
limpeza, etc. 

A ordem de bem tratar os doentes era explícita, pois tal 
ordenavam todos os regimentos. Por isso e a fim de aos doentes 

(»D APO,V, 53-54. 
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nunca faltarem os remédios necessários, era proibido fornecê-los 
para fora, a não ser para as farmácias ( 118 ). 

O vedor da fazenda Afonso Mexia determinou até 0 tipo 
de pão com que os doentes se haviam de alimentar; coibindo-se 
assim abusos vários. Manipular-se-ia com bom trigo, devendo 
cada alqueire de cereal dar 50 pães de 6 onças cada um. 
Os doentes receberiam 4 pães por pessoa. Verificou 0 mesmo 
vedor que os compradores se forneciam diariamente das coisas 
necessárias, como vimos acima: azeite, mel, açúcar, arroz, 
manteiga, lentilhas, vinagre, etc. Determinou que se abando¬ 
nasse esta prática, em si mais dispendiosa, e que os géneros se 
comprassem por atacado ( 119 ), 

Os doentes comiam sobre toalhas e faz-se menção de guar¬ 
danapos ( 12 °), As suas camas ou catres eram de feitio oriental, 
com armação quiça de bambu e encordoadas ( m , mas tendo 
colchoes, almofadas ( m ) e cobertores ( m ). 

A escrituração do hospital era lançada principalmente em 
dois livros: 0 primeiro era um registo destinado a nele se escre¬ 
verem os nomes dos doentes e em que se apontariam com certeza 
todos os informes necessários à completa identificação dos inter¬ 
nados; 0 segundo era 0 livro das despesas ( m ). 

O hospital dependia directamente da feitoria, pois era dela 
que auferia 0 necessário para viver. Havia, com certeza, esmolas 

( 118 ) APO, V, 71-72. 

( 119 ) APO, V, 95-96. 

(“•) ANTT—CC, II, 139-140. Documento de 8-3-1527. Do - 
cumentação, II, 43, 

( 1!1 ) ANTT—CC, II, 145-73. Documento de 31-10-1527. Do¬ 
cumentação, II, 50. 

( 122 ) ANTT—CC, II, 145-100. Documento de 14-11-1527. 
Documentação, II, 51. 

(ws) ANTT—CC, II, 143-133. Documento de 26-8-1527. Do¬ 
cumentação, II, 54. 

( m ) ANTT —CC, II, 139-74. Documento de 24-2-1527. Do¬ 
cumentação, II, 40. 






de benfeitores e devotos, mas não constituíam a principal fonte 
de receita, Nota-se, talvez, na vida interna do hospital, um 
excesso de burocracia, exigido sem dúvida para evitar suspeitas 
e afastar abusos, mas constituindo sério empecilho. 

Além deste hospital, construiu-se outro mais tarde, o de 
S. Lázaro. Em 24 de Dezembro de 1522, era seu mordomo 
André Camacho ( 125 ). Este hospital pediu a el-rei os mesmos 
privilégios de que gozava 0 congénere de Lisboa e parece que 
os obteve ( 126 ). 

Gaspar Correia menciona um hospital que se construiu por 
volta de 1524, afirmando que era 0 que no seu tempo estava 
situado junto da porta de Santa Catarina. Este foi construído 
com 0 dinheiro confiscado em Goa pelo capitão da cidade, 
Francisco Pereira Pestana. Este fidalgo, pelo seu comporta¬ 
mento irregular, concitou contra si os ódios dos outros capitães. 
Houve até uma conspiração para 0 depor e colocar no governo 
da cidade 0 bispo D. Martinho. Este, porém, dissuadiu os cons¬ 
piradores a não levarem avante 0 seu plano. A responsabiildade 
do seu cargo e a lealdade fecharam-lhe a boca e não delatou os 
nomes dos que chefiavam a conjuração. Houve, porém, alguém 
que não guardou 0 devido silêncio e 0 bispo teve que aguentar 

( 12s ) ANTT—CC, II, 105-146. Em 24-2-1522, Lopo Vaz de 
Sampaio ordenou ao feitor Miguel do Vale que pagasse ao dito mor¬ 
domo os mantimentos das pessoas referidas em 5 certidões juntas. 

( 126 ) APO, I, 9. El-rei escreve à cidade de Goa em 26-3-1532: 
«Quanto á casa de São Lazaro, que dizeis que se fez nessa cidade, que 
he cousa de muyto serviço de nosso Senhor, pera a qual me pedis 
que vos outorgue os previlegios, compromisso, e regimento, que tem a 
casa de Sao Lazaro de Lisboa; porque 0 dito Regimento e compromisso 
tem muitas calidades, e avia de ser visto por my, e 0 tempo não deu 
luguar pera 0 poder fazer, pera 0 anno que vem, prazendo a Deos, 
mo manday lembrar, e proverey nisso; e assy acerca da terça parte das 
penas, que pera a dita casa me pedis, como me bem parecer, e for 
rezão em tal caso; e para todo 0 que for bem dessa Cidade deveis crer 
que tenho toda boa vontade.» 


as iras de Francisco Pereira Pestana que 0 acusou até de 
«encobridor de tredores». As fazendas dos conspiradores foram 
confiscadas e entregues à feitoria, sendo com elas que se cons¬ 
truiu 0 citado hospital ( m ). Cremos tratar-se do hospital ou 
casa de S. Lázaro. 

A Câmara de Goa, na sua carta a el-rei de 31 de Outubro 
de 1524, afirma também que 0 capitão Francisco Pereira Pes¬ 
tana havia mandado construir um hospital, «junto da porta de 
Santa Catarina desta cidade, que ainda não sabemos outro 
milhor, tirado ho de Lixboa» ( m ). 

Foi, talvez, este acto de Francisco Pereira, construindo um 
hospital com dinheiro confiscado, que influenciou bastante 0 
Conde-Almirante D. Vasco da Gama, quando, ao chegar à 
índia e após haver tomado conhecimento das arbitrariedades 
cometidas pelo capitão de Goa, contra 0 qual já vinha mal 
disposto, afirmou que el-rei não necessitava de hospitais na 
índia, pois eram apenas ocasioes para os homens se fingirem 
doentes e lá permanecerem na ociosidade. Proibiu ainda que 
os homens da sua armada fossem para 0 hospital, dando em 
resultado que muitos, na impossibilidade de se manterem, 
andavam pelas ruas a mendigar ( 12!l ). 

Supomos que é necessário interpretar devidamente esta 
atitude do Conde-Almirante que, com certeza, não podia ir 
contra a instituição dos hospitais, necessários em toda a parte 
e, sobretudo, na índia. 

( 127 ) GASPAR CORREIA — Lendas da Índia, II, 818. Cf. Schur- 
hmtatr—Efistolíg S . Fmcisci Xaverii, I, pág. 126, nota 23, em que 
se apresenta António Camacho como fundador deste hospital. Como se 
vê, a fundação é anterior. António Camacho deve, porém, ter concorrido 
bastante para as suas obras. 

(ias) ANTT—CC, I, 31-83, Documentação, II, 13 

(120) FernÃO Lopes DE CaSTANHEDA— História do Descobri¬ 
mento e Conquista da índia feios Portugueses, Liv. VI, Cap. LXXXI, 
262. 
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A farmácia ou botica era uma fundação de suma impor¬ 
tância, íntimamente relacionada com o hospital. Em geral, 
havia apenas uma em cada estabelecimento português, forne¬ 
cendo ela os remédios a todos quantos eram pagos por el-rei. 

Em Goa encontramos disposições legais a respeito da botica 
em 23 de Março de 1519. Nas instruções ou regimento que 
0 capitão-mor Diogo Lopes de Sequeira deu ao capitão da cidade 
Rui de Melo, diz-se em suma: 

â) que 0 boticário ou farmacêutico devia comprar com 0 
seu dinheiro todas as mezinhas necessárias para os doen¬ 
tes, tendo 0 cuidado de manter a farmácia sempre for¬ 
necida; 

b) que os remédios gastos no hospital deviam ser acompa¬ 
nhados de certidões passadas pelo físico e pelo provedor, 
podendo então ser pagos na feitoria, aos trimestres ou 
quartéis, como se dizia no regimento ( 130 ). 

O boticário ( m ) não estava autorizado a preparar unguentos 
ou unturas sem Mestre Lourenço estar presente, pagando de 
multa 10 cruzados todas as vezes que tal fizesse, dividindo-se 
esta quantia em duas partes iguais: metade para 0 denunciante 
e metade para a Misericórdia ( m ). Compreende-se este escrú¬ 
pulo, pois evitavam-se abusos que poderiam ocasionar sérios 
dissabores. Vemos por vários documentos que 0 boticário apre¬ 
sentava sempre contas à feitoria. Estas contas referem-se sobre¬ 
tudo aos remédios gastos no hospital e no convento de S. Fran¬ 
cisco, que estava ao cuidado da feitoria ( m ). 

(«o) APO, V, 20-21. 

( m ) Na altura era Francisco Lopes. 

( 132 ) APO, V, 38. Documento de 26-9-1519. Documentação, 

I. 152. 

( l3s ) ANTT— a) CC, II, 119-133: 0 boticário recebe do feitor 
Miguel do Vale, a 1-10-1524, 125^000 réis em prata pelas mezinhas 
gastas no hospital e no convento de S. Francisco. Documentação, II, 14. 
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Parece que os serviços do hospital eram prestados quase 
exclusivamente aos portugueses ou aos seus filhos e que os 
cristãos da terra os não recebiam. É 0 que nota Fernao Rodrigues 
de Castelo Branco ao determinar que parte das ex-rendas dos 
pagodes se destinasse a auxiliar os recém-convertidos. Já nos 
referimos a isto no parágrafo anterior. Não sabemos como 
explicar a afirmação de Fernao Rodrigues Castelo Branco, mas 
supomos que os recém-convertidos se sentiam talvez deslocados 
no hospital dos europeus. Em Cochim, por exemplo, como 
vimos, não acontecia assim, sendo todos tratados igualmente. 
Havia, é certo, a objecção das castas e os novos cristãos con- 
servavam-nas mais ou menos. É possível que não desejassem 
frequentar uma casa onde se recebiam todas as pessoas, sem 
distinção social. 

Em 1542, no limite já do período que nos propusemos 
estudar neste volume, deu-se uma alteração salutar na direcção 
e administração do hospital. Em vez de depender, directamente, 
da feitoria, ficou adjunto à Misericórdia que 0 tomou a seu 
cuidado. Referir-nos-emos a este facto no parágrafo seguinte. 

8. A MISERICÓRDIA DE GOA 

A fundação da Misericórdia anda infimamente ligada aos 
nomes de Frei Miguel Contreiras e da rainha D. Leonor de 
Portugal. Fundou-se em 14.98, na sé de Lisboa, numerando 

b) CC, II, 124-173' Em 1-4-1525, João Rodrigues, boticário de Goa, 
recebe do feitor Miguel do Vale 271473 réis, importância dos remédios 
fornecidos aos doentes do hospital e aos feridos da armada. Documen¬ 
tação, II, 27. c) CC, II, 125-184. Rol das despesas da .botica de Goa 
feitas com 0 hospital e convento de S. Francisco. Documento de 
1-6-1525, Documentação, II, 28. d) CC, II, 129-2. Outro rol parecido 
com este, com a data de 1-10-1525. Documentação, II, 34. e) CC, II, 
142-9. Outro do mesmo teor, de 1-7-1527. O físico do hospital era 
Fernando Lourenço. Documentação, II, 55. 
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6oo membros, sendo 300 nobres e 300 populares, mas de 
sangue limpo. Cedo se estendeu tão útil e cristã instituição a 
todo 0 Portugal, tanto continental como ultramarino. 

O conhecido autor da História da Misericórdia de Goa, 
José F. Ferreira Martins, sugere 0 período 1513-1514 como 
provável data da fundaçao da Misericórdia e, ao mesmo tempo, 
indica a capela de Nossa Senhora da Serra, obra de Albuquerque, 
como sede da pia instituição que teria sido assim fundada pelo 
próprio conquistador de Goa. 

Aceitamos de bom grado que a Misericórdia tenha tido, 
possivelmente, a sua origem no tempo de Albuquerque, mas 
mais nada parece nos lícito concluir da documentação existente. 
Os argumentos aduzidos parecem ser os seguintes: 

1. A passagem dos Comentários do Grande Afonso de Albu¬ 
querque: 

_ «E pera esta capella (de Nossa Senhora da Serra) 
deixou em Goa muita renda de foros de casas para lhe 
dizerem missa cotidiana, e 0 remanescente mandou 
que se desse de esmola todas as sestas feitas aos meninos 
orfaos filhos de portugueses. E quando seu filho Afonso 
Dalboquerque mandou trazer a sua ossada a Portugal, 
mandou vender a propriedade por huma bulia que tem 
do papa, e fez hum esprital de peregrinos em Azeitão, 
e huma igreja pegada com elle à custa do dinheiro, 
deixando em Goa propriedades, que rendem quarenta 
mil reis pera se dizer missa cotodiana na dita capella, 
como 0 papa manda na sua bulia». ( m ). 

2. A mudança da capela de Nossa Senhora da Serra levada 
a efeito em 1587 para facilitar a instalação da Casa da 

( 13í ) Comentários do Grande Afonso de Albuquerque, IV, 382. 
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Misericórdia. Isto é: a Misericórdia teria funcionado no 
princípio na capela de Nossa Senhora da Serra. 

3. A menção no testamento de Albuquerque das esmolas às 
sextas-feiras, velho costume das Misericórdias. Quem seria 
0 executor da última vontade de Albuquerque? A Mise¬ 
ricórdia, na opinião de Ferreira Martins. 

4. Um documento de 1557 em que D. João III ordena se 
pague certa quantia de dinheiro aos pobres, como tinha 
mandado aliás, e se cumpra 0 testamento de Albuquerque 
quanto ao rendimento das propriedades que legara à capela 
de Nossa Senhora da Serra. O remanescente devia gastar-se 
em casamento de órfãs, segundo ainda a vontade do mesmo 
Albuquerque. 

Ferreira Martins julga que este documento prova indi- 
rectamente ser a Misericórdia coeva da conquista de Goa. 

5. Alguns documentos de 1519 referentes à Misericórdia. 
Trata-se de ordens ou alvarás de el-rei, relacionados com 
os serviços da Misericórdia, devendo ser considerados como 
respostas a exposições ou cartas da mesma Misericórdia. 
Opina Ferreira Martins que tais exposições ou cartas não 
poderiam ter sido enviadas para Portugal senão por Afonso 
de Albuquerque. Lopo Soares, seu inimigo e sucessor, nao 
poderia querer favorecer Goa, cabeça do império. O seu 
intuito, pelo contrário, seria diminuí-la ( 13S ). 

Ora, salvo melhor juízo, parecemos que estes argumentos 
não chegara para se poder deduzir tão grata conclusão. A pas¬ 
sagem dos Comentários não menciona a Misericórdia. Fala, é 
verdade, nas esmolas das sextas-feiras, mas, como vimos já, eram 
elas de instituição muito antiga, não só em Goa, como também 
em Cochim e noutras partes ainda, O segundo argumento 


( 135 ) José F. Ferreira Martins— História da Misericórdia 
de Goa, I, 153-170. 
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prova, quando muito, que a Misericórdia dc Goa se instalou 
ao pe da capela de Nossa Senhora da Serra. Do terceiro argu¬ 
mento não se pode concluir indiscutivelmente que a Miseri¬ 
córdia tenha sido o único executor da última vontade de Afonso 
de Albuquerque. Havia até em todos os estabelecimentos por¬ 
tugueses um cargo destinado a isso: o provedor dos defuntos. 
O quarto argumento parece-nos também bastante frágil, pois a 
referencia ao testamento de Albuquerque e ao casamento das 
orfas não se relaciona necessariamente com a Misericórdia. 
Os documentos de 1515, enfim, não demonstram, directa ou 
indirectamente, ter sido Albuquerque a única personalidade 
capaz de provocar tais reacções em el-rei. 

Resta analisar a personalidade de Lopo Soares. Com ele 
acontece um fenomeno vulgar. Fazendoi parte da moldura 
histórica do grande Albuquerque, há tendência natural para 
lhe minimizar as qualidades e lhe avolumar os defeitos. 
Os nossos cronistas pintam-no, efectivamente, como inimigo 
de Albuquerque e desejoso de desfazer a obra empreendida 
pelo seu incomparável antecessor. Nao vão, porém, além disso. 
Era um homem alheio a tentaçao do dinheiro, cumpria escru¬ 
pulosamente as ordens de el-rei e acabou por ser tao bem con¬ 
siderado que D. Manuel lhe ofereceu mais tarde um termo de 
três anos de serviço na índia. Isto é tanto mais notável quanto 
D. Manuel lhe fez sentir no início 0 seu desagrado por ir contra 
a política de Albuquerque. Diogo Lopes de Sequeira, ao chegar 
a índia, manifestou-lhe a maior deferência. 

Nao nos custa até acreditar que a Misericórdia se tivesse 
fundado exactamente no tempo dele. Não afirmamos que ele 
se preocupasse muito com 0 bem-estar da cidade. Insinuamos 
apenas que a criação da Misericórdia não dependia só da vontade 
do governador, mas também e princípalmetne da dos moradores, 
expressa oficialmente pela câmara da cidade. Aludimos já à 
oposição crescente entre os moradores pròpriamente ditos, 
defendidos pela Camara, e os outros portugueses, chefiados em 


geral pelo governador e pelo capitão. A Misericórdia interessava 
mais aos colonos do que aos adventícios do continente. Era, 
pois, natural que partisse daqueles e não destes a ideia de se 
fazer em Goa 0 que se fazia na distante Lisboa. 

A documentação, referente à Misericórdia, como muito 
bem notou Ferreira Martins, parte toda de 1519. Os documen¬ 
tos principais são os seguintes. 

1. A 20 de Junho de 1519, Rui de Melo, capitão e gover¬ 
nador de Goa, regula as salvas ou 0 «tirar das bombar¬ 
das». O alcaide-mor de Pangim, Jorge Quaresma, ficava 
responsável pela observância da ordem. Por cada quintal 
de pólvora gasto além da ordenança, pagaria ele de multa 
100 cruzados para as obras dd Misericórdia ( m ). 

2. O mesmo Rui de Melo ordena em 26 de Setembro deste 
ano de 1519 a Francisco Lopes, boticário, não prepare 
unguentos ou unturas, sem a presença de Mestre Lourenço. 
A desobediência custar-lhe-ia 10 cruzados por cada vez: me¬ 
tade para a Misericórdia e metade para 0 denunciante ( 137 ). 

3. A 22 de Dezembro de 1519 el-rei manda ao capitão de 
Goa que 0 físico da cidade cure gratuitamente os doentes 
apresentados pelo provedor e mais oficiais da Miseri¬ 
córdia ( 138 ), 

4. Em 29 de Novembro de 1519 el-rei ordena que as esmolas 
que 0 erário real costumava distribuir todos os anos pelos 
cristãos novos pobres fossem entregues à Misericórdia, 
incumbindo a esta a sua distribuição ( 13 °). 

( 13 “) APO, V, 37. 

( m ) APO, V, 38. Documentação, 1,152. 

( 18B ) APO, V, 44-45. Documentação, 1 ,154. 

( 1M ) ANTT: Gaveta 15, 18-12: Privilégios de Goa. A ordem 
cumpriu-se, como atestam os documentos seguintes: 

a) CC, II, 123-44; Mandado do capitao-mor e governador para 
Miguel do Vale, feitor de Goa, pagar aos oficiais da Miseri- 
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Segundo o nosso humilde modo de pensar, estes documentos 
sugerem que a Misericórdia de Goa deve ter sido fundada 
entre 151601517. Albuquerque morreu em 1515. As «óbras» 
da Misericórdia necessitavam de auxílio em 1518. Quererá isto 
dizer que haviam principiado por aquela altura ou pouco antes? 

A nossa suposição talvez se possa reforçar ainda com 0 
silêncio de Albuquerque referente á Misericórdia. Como se sabe, 
0 «Terribil» deixou notável colecção de cartas e em nenhuma 
delas se refere a esta instituição, 0 que se nao daria, talvez, se 
ela existisse de verdade. Os Comentários do Qrande Afonso 
de Albuquerque, escritos de propósito para honrar a memória de 
tão ilustre capitão, guardam 0 mesmo silêncio, quando apregoam 
bem claramente todos os outros benefícios que a administração 
e governo de Albuquerque trouxeram ao império português 
oriental. 

Seja como for, a questão da data da fundação da Miseri¬ 
córdia permanece ainda sub judice. 

Escasseiam também documentos a respeito da vida interna 
e externa da Misericórdia, durante 0 nosso período. A documen¬ 
tação posterior é mais basta e permitirá referir-nos a tãó útil 
instituição, com 0 devido desenvolvimento, no segundo volume 
desta obra. 

A Mesa ou direcção da Santa Casa da Misericórdia era, 
geralmente, composta de 13 irmãos, que gozavam de vários 
privilégios durante 0 desempenho das suas funções. 


cordia n pardaus e meio cada sexta-feira, destinados às esmolas 
semanais. Documento de 13-1-1525. Documentação, II, 17. 
b) CC, II, 144-149: Em 13-9-1527, 0 mordomo da Misericórdia, 
Diogo Fernandes, recebe do feitor n pardaus e meio em leais 
para a esmola das sextas-feiras, perante Fernao Roiz, irmão da 
mesma instituição. Recebeu a mesma quantia nas seguintes 
datas do mesmo mês: 6, 20, 27 e 30, isto é, todas as semanas. 
Documentação, II, 56. 






Em 1542, a Misericórdia tomou conta do hospital que, até 
então, dependia da feitoria, embora tivesse um provedor no¬ 
meado expressamente para isso. Esta mudança tão radical devia 
ter sido provocada em primeiro lugar pela má administração 
dos oficiais encarregados do hospital. Parece que não tratavam 
bem os doentes. Os cargos do hospital eram cargos inteiramente 
idênticos aos outros, isto é, cargos civis. Era natural que os 
indivíduos nomeados nem sempre reunissem 0 mínimo de qua¬ 
lidades requeridas para um posto de tanta importância. Em 
segundo lugar, pelo contrário, os que serviam na Misericórdia 
eram homens escolhidos pelo seu desinteresse e que lhe sacrifi¬ 
cavam até os seus bens e fortuna. Homens, em última análise, 
amantes da virtude. 

A junção do hospital à Misericórdia fez-se no tempo de 
D. Estêvão da Gama, muito provavelmente quando se nego¬ 
ciou a cessão das rendas dos pagodes. O P. a Miguel Vaz, 
escrevendo a el-rei em 6-1-1543, diz que 0 hospital, antes 
da junção, estava como perdido, apesar de se lá gastar bastante 
dinheiro. Depois da junção, porém, tudo se transformara. 
O hospital «também se reformou na fabrica e edifiçios da casa, 
comcertamdo as feitas e fazendo outras de novo com varamdas 
e botica demtro nela e comçertos outros muytos)). Cosme Anes, 
escrivão da matrícula, tomou conta das obras. O hospital tor- 
nou-se uma das coisas mais dignas de serem vistas em Goa. 
O governador Martim Afonso de Sousa fixou-lhe 0 subsídio 
anual de 4.000 cruzados. D. Estêvão da Gama havia-lhe dedi¬ 
cado 3.000 cruzados, mas em pouco tempo 0 número dos 
doentes aumentara tanto que já nao chegavam para as des¬ 
pesas ( uo ). 

Voltemos, porém, à junção. Foi feita pouco depois de che¬ 
gado a Goa 0 governador Mífrtim Afonso de Sousa. Foi resol- 


( M# ) ANTT—CC, I, 4-1: Carta do P. e Miguel Vaz a el-rei, 
em 6-1-1543. Documentação, II, 103. 
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vida numa magna reunião, a que assistiu o bispo D. Joao de 

Albuquerque. As condições foram: 

1. A Santa Casa da Misericórdia receberia anualmente 3-697 
pardaus em tangas, equivalendo 0 pardau a 5 tangas, tiran¬ 
do-se esta quantia das rendas e direitos reais das Ilhas de 
Divar e de Chorão. 

2. A Santa Casa da Misericórdia cobraria directamente esta 
importância aos gancares, com poderes absolutos para pro¬ 
cessar e mandar prender os ditos em caso de não paga¬ 
mento, poderes em tudo iguais aos do Vedor da Fazenda.. 

3- Esta quantia seria recebida ou cobrada aos trimestre, a 
contar do dia 1 de Abril de 1543. 

4. A Santa Casa da Misericórdia poderia também cobrar a. 
mesma quantia da renda dos cavalos Dava-se assim 
uma opção muito vantajosa à Misericórdia, podendo tirar 
0 dinheiro de duas verbas diferentes: ou a do rendimento’ 
das duas ilhas ou então do rendimento dos cavalos. Quando 
a verba das ilhas tardasse, podia recorrer à dos cavalos. 
Quando optasse pela verba dos cavalos, a Misericórdia, 
estipularia por escrito que não receberia, evidentemente, 
a renda das ilhas. 

5. A Santa Casa da Misericórdia, isto é 0 Provedor e os 
Irmãos, gozariam de completa liberdade e isenção na admi¬ 
nistração deste dinheiro, nao sendo, pois, obrigados a pres¬ 
tar quaisquer contas fosse a quem fosse. 

6. A Santa Casa da Misericórdia teria completa autonomia e 
liberdade na escolha e nomeação de todos os oficiais do 
hospital. 

7. O hospital ficaria isento da jurisdição do prelado. 


( ) Goa era 0 emporio do comercio dos cavalos, vindos de Ormuz; 
e da Pérsia em gerai, com destino aos reinos indígenas do interior. 
Os direitos dos cavalos constituiam uma das principais fontes de receita. 

m 


■8. As pessoas empregadas no hospital gozariam dos mesmos 
privilégios dos 13 irmãos da Mesa da Misericórdia. 

9. Quando as despesas do hospital subissem a mais de 3.697 
pardaus, a Santa Casa da Misericórdia receberia mais 200, 
além dos 300 que lhe eram devidos normalmente. 

10. O vinho, azeite, vinagre e mais coisas que de Portugal 
viessem seriam entregues livres de direitos. Este privilégio 
estender-se-ia a todas as compras feitas para 0 hospital, 
privilégio aliás já existente ( U2 ). 

11. Os mainatos, ou lavadeiros, empregados no hospital, não 
seriam obrigados ao serviço da varação das naus, nem ao 
pagamento dos direitos ou renda dos mainatos ( 143 ). 

12. Além dos 3.697 pardaus, destinados apenas ao cuidado 
e cura dos doentes, 0 governador faria pagar à custa da 
feitoria todos os gastos feitos no hospital com obras, enfer¬ 
marias, oficinas, camas e coisas parecidas. 

13. Se mais tarde fosse necessário construir-se outro hospital, 
seria ele erecto à custa da fazenda de el-rei. 

O provedor da Misericórdia, Afonso Vaz Pestana, secun¬ 
dado pelo seu escrivão Francisco de Bouro, representou a pia 
instituição neste importante documento, mandado fazer por 
Cosme Anes, escrivão da matrícula geral ( 144 ), 

A transformação foi radical. Este documento patenteia 0 
grande poder de que já nesta altura dispunha a Santa Câsa 
da Misericórdia. O hospital, se nos podemos expressar eto mo¬ 
derna linguagem, passou da gerência do Estado pata uma orga- 


( 142 ) As quantidades eram respectivamente; quatro pipas de 
vinho, uma de azeite e uma de vinagre. 

( us ) Os mainatos, assim como todos os oficiais, pagavam rendas 
ou direitos a el-rei pelo exercício da sua profissão. 

(ui) ANTT—CC, 1 , 72-84. Documentação, II, 100, O do¬ 
cumento é de 7 de Agosto de 1542. 
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nização particular, e parece que as autoridades se deram por 
muito contentes por se verem livres de tao pesado encargo. 
Nao era, evidentemente, o lado oneroso e económico que mais 
penalizava o governador de Goa, pis o erário público conti¬ 
nuaria sempre a patrocinar o hospital. Era mais a responsabi¬ 
lidade de escolher pessoal idóneo para tao difícil cargo, de 
vígiar as despesas, de tratar bem os doentes, de fazer do hospital 
uma verdadeira casa de cura dos corpos e de repouso das almas. 

Nem devemos estranhar a isenção absoluta exigida pela 
Misericórdia tanto da autoridade civil como da eclesiástica. 
Esta isenção estava, aliás, na linha de acção de muitíssimos 
organismos contemporâneos. Vivia-se numa época de particula- 
rismos e de liberdades tanto individuais como colectivas. Hoje 
seriam talvez mal vistas tanto pelo governador como pelo pre¬ 
lado. Naqueles tempos foram aceitas, como absolutamente 
naturais e exigidas pelas circunstâncias. , 

9. OS FRANCISCANOS EM GOA 

Durante muito tempo partilharam os Franciscanos a vida 
agitada dos navegantes e mercadores portugueses, acompa¬ 
nhando-os por toda a parte. Desde 1510 que se estabeleceram 
na índia, mas não possuíam residência oficial fixa. Pode afir¬ 
mar-se que foi Frei António do Louro ou Loureiro 0 patriarca 
fundador dos conventos franciscanos no Oriente. 

Frei António veio de Portugal, segundo parece, destinado 
a superior do posto missionário de Socotorá. Esta ilha havia 
sido escolhida para sede de uma fortaleza. A sua alta posição 
estratégica, a dominar a entrada do Estreito, era mais que 
suficiente para explicar a sua ocupação pelos Portugueses. Como 
se sabia em Portugal que ela era habitada por cristãos de 
S. Tomé e por mouros que os oprimiam, foram os franciscanos 
encarregados de lá se fixarem. A fortaleza foi construída em 
1507 e Frei António do Louro iniciou a sua missionação, 
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ajudado por alguns companheiros, em tao estranho meio ( 14ú ). 
A terra, porém, era bastante inhóspita e 0 clima cedo começou 
a influir sobre a saúde, tanto dos missionários, como dos outros 
portugueses ( 140 ). 

Frei António embarcou-se para a índia em Janeiro de 1510 
a tratar de assuntos referentes à missão, tanto mais que alguns 
companheiros tinham sucumbido aos mortíferos efeitos do 
clima ( w ). Teve pouca sorte Frei António, pois foi vítima 
de um naufrágio, em que morreram bastantes portugueses, 
sendo os restantes — perto de 30 — arrastados para a costa 
de Cambaia, onde foram feitos prisioneiros. O rei de Cambaia, 
a cuja presença eles foram levados, tratou-os bem e encora¬ 
jou-os a mandarem mensageiros a Goa, a fim de tratarem do 
seu resgate. Os homens escolhidos, Diogo Correia e Fran¬ 
cisco Pereira de Berredo, não regressaram, pois encontraram 
Afonso de Albuquerque em vésperas de partir para Malaca, 
sendo 0 primeiro colocado na capitania de Cananor. O «Ter- 
ribil» parece não se haver comovido muito com 0 relato do 
naufrágio, prometendo interessar-se directamente pelo assunto, 
após 0 seu regresso da Malásia. 

Entretanto, os que haviam ficado em Cambaia nada podiam 
dizer a el-rei acerca do destino dos seus dois camaradas. Teriam 
chegado a Goa? Teriam morrido? No meio destas incertezas, 
insinuaram então a el-rei que permitisse nova tentativa, en¬ 
viando-se a Goa Frei António do Louro tratar do resgate 
comum. Como penhor da sua palavra, deixou 0 valoroso fran- 
ciscano em poder do potentado muçulmano 0 seu capelo e 0 
seu cordão, prometendo não usar outros até 0 seu regresso ( 14S ). 


(i«) Gaspar Correia —lendas da índia, 1 ,683-684. 

( 146 ) Como se disse na «Introdução», não nos ocupamos da missão 
de Socotorá. 

( m ) Gaspar Correia— Lendas da índia, II, 29; António 
BráSIO, S. Sp .—Missões portuguesas de Socotorá. 

( W8 ) João DE Barros —Década 11 , Liv. VII, Cap. III, pag. 172. 
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Frei António foi bem recebido em Goa, aonde chegou em 
19 de Outubro de 1511, assentando-se imediatamente que 
Gonçalo Gomes fosse mandado a Cambaia tratar do resgate 
dos prisioneiros. No dia seguinte, 20 de Outubro, recebeu 
Frei António dinheiro, umas couraças e uma adarga, destinadas 
a presentes para 0 monarca de Cambaia, devendo preparar-se 
para acompanhar Gonçalo Homem. 

Quando os dois portugueses se apresentaram em Cambaia, 
tinha já falecido Modofar Sultão, em cujo poder estavam os 
portugueses, e celebravam-se grandes festas em honra de seu 
filho e sucessor, Sultão Mamude. Um comerciante amigo dos 
portugueses, Melicopim, ajudou-os com a sua influência e em 
breve os prisioneiros puderam reganhar a liberdade ( 149 ). 

Depois desta aventura, em que vincou bem a sua fidelidade 
e 0 seu amor ao hábito religioso, Frei António do Louro 
demorou-se por Goa, segundo é de supor, até fins de 1512, 
em que embarcou para Portugal. O' zeloso franciscano desejava 
ardentemente fixar os seus confrades de forma permanente na 
índia 'por meio de mosteiros. Escrevendo de Moçambique ao 
seu amigo Afonso de Albuquerque, narra-lhe vários feitos da 
viagem e pede-lhe que lhe prometa construir um mosteiro 
franciscano em Goa, caso ele regresse à índia com mais irmãos 
seus em religião. Sugere-lhe também que escreva para Portugal, 
não só a el-rei como também aos superiores da ordem, impe¬ 
trando a mesma graça ( 15 °). 

Parece, pois, fora de dúvida que foi António do Loüro 
quem concebeu 0 plano do estabelecimento de mosteiros fran- 
ciscanos na índia. Era necessária autorização de el-rei e 0 con- 


( 14 °) ANTT—CC, II, 29-16. Documentação, 1 , 53. Cf. GASPAR 
CORREIA —Lendas da índia, ÍI, 200-203. Carros difere algo da narra¬ 
tiva de Correia. Década II, Liv. VII, Cap. III, 172-174. 

(íío) ANU — Cartas Missivas, Maço IV, N.° 189. A carta não 
apresenta data. Documentação, I, 77. 


sentimento dos seus superiores. Se a sua opinião não conseguisse 
abalar estas vontades, talvez a de Afonso de Albuquetque 
pudesse incliná-las para 0 seu lado. 

Seja como for, Frei António regressou à índia em 1517, 
na companhia de Fernão de Alcáçova, Vedor da Fazenda, 
trazendo consigo oito religiosos ( 151 ). Trazia boas provisões, a 
fim de apresentar ao governador, e autorização para escolher 
0 local que desejasse para 0 seu convento. Depois de partidas 
as naus para 0 reino, Frei António apresentou-se ao governador 
Lopo Soares. Este conformou-se com tudo quanto Frei António 
lhe disse, pois sabia já que era bastante periclitante a confiança 
que el-rei na ocasião nele depositava. Fernão de Alcáçova, 
com efeito, tinha chegado de Portugal com os mais latos poderes 
não só sobre a fazenda, como também sobre a restante admi¬ 
nistração. Estes poderes eram de tal ordem, que a Lopo Soares 
só restava fazer guerra com as armadas e as guarnições que lhe 
fornecesse 0 mesmo Fernão de Alcáçova. Lopo Soares, porém, 
soube tão bem urdir intrigas várias que Fernão de Alcáçova 
resolveu voltar ao reino queixar-se da injustiça e do pouco 
respeito de que tinha sido vítima. E tê-lo-ia feito imediatamente 
se a sua cobiça 0 nao induzisse a trazer uma arca, de fundo 
falso, cheia de mercadorias defesas. O ardil foi descoberto na 
Casa da índia, sendo ele preso até ao próximo regresso de Lopo 
Soares com quem, aliás, depois andou largo tempo em 
íidgio n. 

Frei António apresentou-se, pis, a Lopo Soares para 
escolher um local dentro da cidade. O governador escusou-se, 
dizendo que a área da mesma era já bastante pequena e que 
já lá havia a igreja de Santa Catarina, a de Nossa Senhora 


( m ) Gaspar Correia afirma que os franciscanos tinham virido 
em 1515, com intenção de construírem um mosteiro em Goa. Lendas, 

II, 459 - 

( 132 ) Gaspar Correia— Lendas da índia, II, 533-536. 





da Serra, e a capela no sítio onde se tinha encontrado um cru¬ 
cifixo. Sugeriu um local fora da cidade, onde estava um tanque 
chamado de Timoja; o terreno era grande e bem arborizado. 
Frei António, porém, desejava que os seus religiosos ficassem 
dentro dos muros da cidade para administrar os sacramentos, 
para o que trazia licença papal, e por isso respondeu que eles 
pouco espaço ocupariam, Lopo Soares cedeu e aconselhou 
D. Goterre Monroy a contentar o franciscano. 

Estabeleceu-se assim o mosteiro numas casas que haviam 
pertencido a João Machado, tanadar, sendo espaçosas e cercadas 
por uma boa horta ( 153 ). Frei António escreve a el-rei de 
Portugal em 4 de Novembro de 1518 e informa-o que 0 
mosteiro de Goa ainda não tinha principiado, apesar de estar 
tudo pronto para tal fim. Depreende-se que Frei António 
trouxera ordem de Lisboa para construir não só 0 convento de 
Goa mas também outro em Cochim e ainda um terceiro em 
local a escolher na índia. O de Goa, como vimos, jã estava 
assente. Na altura em que escrevia a carta, estava em Cochim 
a estudar a construção do segundo; quanto ao terceiro, confessa 
duvidar entre Cananor e Coulão. 

Segundo a mesma carta, os religiosos tinham chegado em 
fins de 1517 e, dentro de um ano, até fins de 1518, haviam 
já baptizado 800 almas e mais baptizariam, se não fossem os 
clérigos que lhes punham toda a sorte de entraves. Era neces¬ 
sário, portanto, que el-rei enviasse provisoes bem claras a este 
respeito, permitindo aos religiosos reunir no seu mosteiro 
homens e mulheres recém-convertidos, para melhor os instruí¬ 
rem. Para isto, necessitava-se de um meirinho e de uma mei¬ 
rinha que coagissem, sendo necessário, os ditos cristãos a fre¬ 
quentar 0 mosteiro. Mas, evidentemente, sem que nisto 
pudessem entender os vigários ou os capitães. 

Sob 0 aspecto económico, os religiosos eram mantidos pela 

( I53 ) Gaspar Correia— Op . cit ., II, 537-538. 
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fazenda real, mas com muita parcimónia, pois nao estavam \ 

as suas despesas incluídas no regimento ou no orçamento da j 

feitoria. j 

Frei António confessa ainda que falara já com Lopo Soares j 

a fim de imprimir novos métodos à conversão dos infiéis. j 

O governador, porém, escusara-se, mandando-o entender-se j 

directamente com 0 vigário da cidade. O religioso desistira 

perante tal atitude. Sugere a el-rei a criação de um bairro só j 

de cristãos, evitando a sua mistura com os gentios de Goa. 

Devia el-rei, na sua opinião, proibir a entrada em Goa dos j 

jogues, pois eram eles que, com suas relíquias, alimentavam 
a gentilidade. Era necessário igualmente favorecer os cristãos, 
dando uma esmola de arroz aos recém-convertidos, pois isto 
serviría de forte incentivo ( 1B4 ). 

O primeiro convento de Goa, sob a invocação de S. Fran- j 

cisco, consistiu, pois, na adaptação das casas de António j 

Machado ( 15S ). j 

( 154 ) ANTT — CC, I, 23-133. Documentação, 1 ,148. 

( 155 ) Diz Gaspar Correia: «...as quaes casas estavão no lugar onde 
ora está a cruz e terreiro do mosteiro, as quaes lhe foram dadas, onde os 
frades logo neste verão, antes que entrasse 0 inverno, fizerão huma casa 

de bom tamanho, com capella e altar mór, e dous altares das bandas, j 

com suas grades, dentro das quaes fizerão coro. Em dous paos altos j 

fuzerao seu sino, e orgãos, e fera a banda da orta fizerão suas cellas e 

sancristia, e cerquarão a orta, que era na grandura que agora está, e se j 

aposentarão muy bem, celebrando todolos santos sacramentos; mas nom 

foram contentes, como he seu costume, se queixarão a EIRey que j 

estavão assy apertados, e sem ter nem poder fazer mosteiro no logar j 

que lhe derão. Ao que EIRey os satisfez que lhe dessem quanto qui - 

gessem para fazerem mosteiro: polo que então, no tempo de Diogo j 

Lopes de Sequeira, que veo por Governador depois de Lopo Soares, t 

tomarão 0 lugar em que agora está feito 0 mosteiro, que erão casinhas j 

de molheres solteiras canarís, e com a larga despeza que lhe EIRey dava j 

fundarão 0 mosteiro como quiserão, que sayo muy demasiado, e queriam 

avexar e tapar as genellas das casas visinhas; com que os donos d ellas f 
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0 mosteiro devia ser construído à custa da fazenda real, 
mas na ocasião escasseava o dinheiro. Frei António contraiu 
então um empréstimo de 370 pardaus de oiro em 30 de 
Agosto de 1519. Duarte Pereira, morador em Goa, emprestou 
100 pardaus, Pero Cerveira 120 e Joao Lobato 150. Parte 
deste dinheiro foi empregado em madeira que se mandou vir 
do continente, e parte na compra «das casas que se tomaram 
para 0 dito mosteiro». O recibo passado por Frei António era 
um documento para os credores se desembolsarem na feitoria 
de Goa. Assim aconteceu, pois receberam 0 seu dinheiro em 
20 de Abril do ano seguinte, 1520 ( 1Ge ). As casas referidas 
devem ser as «casinhas de molheres solteiras canarís» de que 
fala Gaspar Correia. Há menção também de várias quantias 
empregadas nesta construção ( 1S7 ). 

O capitão de Goa, D. Goterre de Monroyo, e 0 feitor, 


tinham com elles contendas, e praguejavao, e 0 Governador e cs 
officiaes os reprendm de tão supérfluos gastos. Com que 0 frade 
frey Antonto, levando muyta paixão e trabalho, adoeceo e morreo, 
estando por acabar muyta parte do mosteiro; e se acabou por assy ser 
fundado, e acabado desfizerão a casa que tinhão feita, em que ficou 0 
terreiro da cruz que ora está ante a porta do mosteiro . E porque muytas 
penas de justiça se appricavao pera este mosteiro, os homens muyio se 
escandalizavao, e dizião mal do mosteiro e dos frades.)) Lendas, II, 
537 ' 53 8 - 

(“') ANTT-CC, II, 84.76. 

Em 12 de Fevereiro de 1520, 0 governador Diogo Lopes de 
Sequeira manda ao feitor Francisco Corvinel que entregue os 1.500 par¬ 
daus, que recebera do Ouvidor, a Pedro Cerveira, provedor e recebedor 
das obras de S, Francisco, Pero Cerveira atesta, por sua vez, que recebeu 
a dita quantia, isto é, i.500 pardaus em tangas, valendo cada pardau 
5 tangas. CC, II, 87-134. Documentação, I, 183. 

Em 12 de Agosto de 1525 0 guardião de S. Francisco recebeu uma 
arroba e uma mão de vermelhão do feitor Miguel do Vale, para as 
obras do convento, então quase pronto. CC, II, 127-90. Documentação, 
II, 30. 
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Rui da Costa, muito contribuíram para a construção do con¬ 
vento, segundo 0 testemunho de Frei António do Louro ( 15S ). 

Em fins de 1524, a Câmara de Goa informou a el-rei que 
0 convento de S. Francisco estava pràticamente acabado (te se 
diz que he das milhores casas que pode aver em vossos reinos, 
asy de boons religiossos, como das outras obras...» ( 159 ). 
Em 1526 e 1527 realizaram-se grandes obras no mesmo mos¬ 
teiro. Em princípios de 1526, 0 porteiro da cidade, João 
Biscaínho, apregoou em Goa, por ordem do Vedor da Fazenda, 
as obras que se deviam executar. Fê-lo durante vários dias pelas 
praças e lugares públicos, aparecendo apenas 0 pedreiro Joao 
Fernandes, morador em Goa, ao Mandovi, que as arrematou 
p°r 435 pardaus, mediante certas condições. O contrato 
fechou-se no dia 7 de Abril de 1526, sendo as mesmas obras 
levadas a bom termo, depois de inspeccionadas por Jorge 
Godinho, vedor das obras da cidade de Goa, por Álvaro de 
Almada, escrivão das mesmas obras, e por Joao da Ponte ( 1G0 ). 

( 158 ) Carta a el-rei em 4 de Novembro de 1518, ANTT—CC, I, 
23-133. Documentação, 1 ,148. 

( 15 «) Carta da Câmara de Goa a el-rei em 31 de Outubro de 1524. 
CC, I, 31-83. Documentação, II, 13. 

( l#0 ) As obras a executar eram as seguintes: 

a) Um botareo, pegado com outro da banda da horta, entre as 
duas palmeiras, da largura, altura e comprimento do outro já 
existente, com 0 qual se deveria colocar em nível; 

b ) modificar a adega dos frades, isto é, fechar os dois arcos gran¬ 
des, deixando em cada um deles um portal por onde pudesse 
entrar ou sair uma pipa de roldão; 

c) fechar os arcos de cima, de forma a condizerem com a parede 
do mosteiro; 

d) tarar e rachar a fresta da cozinha, deixando uma abertura para 
dar claridade; 

e) fechar a janela que estava no dormitório, na cela do fim; 

f) desfazer a volta do arco da porta de Santa Catarina, da ameia 
para baixo, refazendo-a e fechando-a de forma a ficar segura. 
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Em 1527, 0 convento de S. Francisco sofreu nova fase 
de obras ( ), Cremos que durante 0 período que neste volume 
estudamos não houve mais nada a assinalar, quanto ao mosteiro. 

As condições aceites por João Fernandes, empreiteiro da obra 
foram as seguintes: 

a) Receberia logo no princípio 100 pardaus em tangas; 

b) 0 resto ser-lhe-ia pago aos quartos do tempo que a obra durasse; 

c) obngar-se-ia ele, com os seus bens móveis e imóveis, a acabar 
as obras pelo dinheiro estipulado e mais nada; 

d) a pedra, a cal, as demais achegas e os oficiais seriam fornecidos 
pelo dito João Fernandes; 

e) íeceberia, de empréstimo, a madeira e as cordas necessárias para 

os andaimes; r 

f) deveria apresentar a obra devidamente acabada por todo 0 mês 
de Agosto de 1526; 

g) passado 0 período, se não estivesse pronta, faria 0 resto à sua 
custa e pagaria ainda 200 pardaus de multa para 0 hospital da 
cidade. ANTT--CC, I, 132-144. Documentação, II, 37, 

( m ) Em 20 de Março deste ano (1527), 0 mestre de obras, 0 
guardiao de S. Francisco e 0 feitor da cidade concertaram-se com Sebas- 
tf. ™ Ires > pedreiro e morador em Goa, para retelhar 0 dormitório e 
oficinas do convento de S. Francisco. O feitor forneceria a telha, 0 pe¬ 
dreiro dam a cal e 0 tejolo. A obra custaria 30 pardaus em tangas. 
Sebastiao Pires aceitou as condições e prontificou-se a ter a obra con¬ 
cluída até meados de Abril. O guardião, Frei Francisco Tamayo, deu 
depois a obra por completa e bem acabada, pedindo ao feitor mandasse 
igualmente retelhar a igreja e a capela, pois aproximava-se já a época 

da St ,™da ! .Am-CCJI 1 4. 7 . f D« f a,Il! 4 4. P 

CT 3 e 3 capela foram, com efeito, retelhadas, pois em 15 de 
bril deste ano, Frei Francisco Tamayo certifica 0 feitor de que 0 
mesmo pedreiro Sebastião Pires havia concluído as obras seguintes: 

a ) telhamento do corpo do mosteiro e da capela; 

b) conserto do tanque; 

c) construção de uma nora, para 0 mesmo; 

d) entulhamento da horta. 

ANTT—CC, II, 140-75. Documentação, II, 46. 
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Pelo menos, nao encontramos menção de documentos a corrobo¬ 
rar 0 contrário. 

10. VIDA INTERNA DO CONVENTO DE S. FRANCISCO 

Frei António do Louro foi, pois, 0 primeiro guardião de 
S. Francisco. A sua missão estava claramente definida: conti¬ 
nuar a obra missionária franciscana, de que ele tinha larga 
experiência, e intensificar a assistência aos Portugueses tanto 
em Cochim, como em Goa e ainda noutra praça onde se 
construiria também um convento. 

Nao foram muitos os frades que vieram de Portugal com 
Frei António, como vimos. Era natural, pois, que pensassem 
logo de início, em recrutar membros entre os portugueses. 
Os Franciscanos vinham para a índia por um tempo deter¬ 
minado, e não indefinidamente. Acabado 0 seu tempo, podiam 
regressar ao reino. É de supor que 0 tempo requerido fosse 
também de três anos, praxe geral então seguida. 

A Província Portuguesa da Observância tinha a seu cargo 
manter os seus conventos da índia, de Goa e de Cochim. 
Acontecia muitas vezes, porém, que de Portugal nao chegava 
pessoal suficiente. O clima oriental, por seu lado, ia também 
fazendo algumas vítimas, de forma que a quase Custódia não 
podia contar apenas com os reforços metropolitanos. Viu-se logo 
que era necessário lançar mão dos portugueses da índia e mais 
tarde dos mestiços, que quisessem abraçar a vida religiosa. Era, 
em suma, a questão do clero indígena religioso que surgia. 

Parece que os Franciscanos cedo apreenderam 0 problema 
nos seus vários aspectos, admitindo gente local. Tal atitude, 

Note-se que há ainda outro documento referente às obras de 1527. 
Em 10 de Março deste ano João Banha recebeu do feitor de Goa 
20 pardaus em tangas pelo carreto de madeira para as obras de 
S. Francisco. ANTT —CC, II, 139-141- Documentação, II, 42. 

Gaspar Correia menciona este restauro. Lendas, III, 306. 
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porém, não foi aprovada pelos superiores da Província da 
Observância em Portugal que, em 1531, enviaram um regi¬ 
mento ou ordenação para a índia, proibindo a admissão de 
noviços. Tal proibição era acompanhada da promessa que de 
Portugal iriam sempre os religiosos necessários para 0 apostolado 
requerido tanto em Goa como em Cochim. 

Aconteceu, porém, que em 1532 não foi nenhum frade 
para a índia. Os religiosos lá existentes eram poucos. Os que 
iam acabando 0 seu tempo manifestavam desejos de regressar 
a Portugal. Em Goa só haviam já falecido vinte religiosos pouco 
mais ou menos desde a construção do convento, isto é, desde 
1518, Frei Rodrigo de Serpa, comissário e guardião de Goa, 
depois de consultar 0 governador Nuno da Cunha e os reli¬ 
giosos seus confrades, resolveu que não era justo conservar tão 
belo convento, como 0 de S. Francisco, quase ao abandono, e 
admitiu como noviços alguns mestiços, filhos de portugueses 
e de mulheres indígenas. 

Expondo a el-rei estas suas dificuldades e 0 receio de que 
0 seu proceder fosse mal interpretado pelos superiores hierár¬ 
quicos, Frei Rodrigo de Serpa tece um rasgado elogio ao clero 
indígena religioso. Havia, em primeiro lugar, a qualidade dos 
mestiços. Mal se diferenciavam dos portugueses. Em segundo 
lugar, tomando eles 0 hábito franciscano na índia, criavam 
amor aos conventos, sem pensarem em viagens até Portugal, 
escusando-se assim muitas idas e vindas. Em terceiro lugar, 
finalmente, os seus parentes maternos, ainda porventura pagãos, 
converter-se-iam com mais facilidade ( 162 ). 

Era necessário para isso um conjunto de condições que 
favorecessem tanto a formação religiosa como a formação teo¬ 
lógica dos noviços. Parecia, aliás, que Frei António do Louro 
já havia previsto 0 estabelecimento de estudos nos conventos 

( 162 ) ANTT — CC, I, 50-29. Carta de 8-11 -1532, Documen¬ 
tação, II, 80. 
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indianos, pois em 1518 recebeu ele do feitor importante 
remessa de livros ( 163 ). 



( 163 ) Eis a lista dos livros que Frei António do Louro recebeu de 
Pero Quaresma, feitor de Cochim, em 5 de Janeiro de 1518: 

1. Um Degredo. Talvez se trate do Decreto de Graciano, que forma 
a primeira parte do Corfus Júris Canonici, Esta colecção foi for¬ 
mada no século XII por Graciano, professor em Bolonha e monge 
no mosteiro de S. Féíix. 

2. Um exemplar das Decretais, Eram, como se sabe, as constituições 
ou disposições pontifícias outorgadas a pedido, Muitas delas eram 
falsas, inventadas para sancionar actos, costumes ou factos. 

3. Um exemplar intitulado Sexto Clementinas. Trata-se, possivel¬ 
mente, das Decretais Clementinas, de Clemente V. A Biblioteca 
Nacional de Lisboa possui dois interessantes incunábulos destas 
Clementinas: 

a) Cctsus Breves Decrelalium Sextí et Clementinarum, de 
Michel de Dalem. (Estrasburgo, 1485, na imprensa de 
Jordanus de Quedlimburg), 

b) Casus Longi Decretalmm Sextí et Clementinarum. (Estras¬ 
burgo, 1488, na mesma imprensa). Autor: Êlie Regnier. 
Cf. Anais das Bibliotecas e Arquivos, Vol XII, 1936, pág. 28 
e 3 °. 

4. Um exemplar da Viu Christi, em latim, e outro da mesma obra 
em português, em 4 volumes. Deve tratar-se da Vita Christi de 
Ludolío de Saxónia, também conhecido pelos nomes de Leutolphtts 
de Saxónia, Ludolphus Germanus, Ludolphus Teutonicus e Lan- 
dolfo de Saxónia. Ignora-se a data tanto do seu nascimento como 
da sua marte, mas colocam-no geralmcnte como tendo vivido 
entre 1300 e 1370. 

A obra foi traduzida por Frei Bernardo de Alcobaça e Frei 
Nicolau Vieira, sendo publicada em 1495. Cf. Bibliografia Geral 
Portuguesa, I, Séc. XV, págs. 96-138. 

5. Vários livros litúrgicos: 1 pontifical, 2 sacramentais, 3 evangeliá- 
rios, i gradual, 1 dominical grande, de canto, 1 saltério, igualmente 
de canto, 3 antifonários, 3 saltérios, 10 missais romanos, 2 missais 
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grandes, 30 Horas em latim, 20 Horas em português, mais 2 bre¬ 
viários e 2 capitulários. | 

6. Dois volumes de Ricardo, Talvez se refira às obras do monge ; 

Ricardo de S. Victor, falecido em 1173, A primeira edição das ! 

obras de Ricardo de S. Victor foi feita em Veneza, em 1506. j 

7. 4 exemplares das obras Fios Sanctorm. Supomos tratar-se da \ 

famosa Legenda Dourada do século XII, obra do dominicano Jacob 

de Voragine, aparecida com 0 título de Legenda Áurea Sanctomm. 

Depois, ao propagar-se, tomou os nomes de Fios Sanctomm e de 
História Lombarda. Cf. Anais das Bibliotecas e Arquivos, II, 104. 

Artigo de Júlio Dantas. 

8. Um exemplar da Vita Patrum. Deve ser a Vita Patrum de 
S. Jerónimo, Há uma edição de 1498, feita em Salamanca. 

Cf. Bibliografia Ibérica dei siglo V, pág. 157. 

9. 3 exemplares da Opus Aureum, De Veritate. Não pudemos ave- j 

riguar 0 autor e a edição desta obra. 

10. i exemplar do Trânsito de S, Jerónimo, Há várias edições da Vida 1 

e Transito de San Jeronimo. A Bibliografia Ibérica dei siglo XV í 

aponta várias: a de Saragossa em 1492, a de Barcelona em. 1482 

(em catalão), a de Barcelona em 1492, e finalmente outra de I 

Barcelona em 1493. Pág. 157. 1 

11. 2 exemplares de Sermones Cristy. Serão os sermões de S. João 
Crisóstomo? 

12. i exemplar de Sermones Robert. I 

13. Várias obras de Direito Canónico: 2 postillas, 1 glosa ordinaria em 

4 volumes, 2 Rationes, 1 Sofrimentos Canonkarum, 1 Civel super '< 

Sententias, 

14. 6 exemplares da obra Angélicas, Deve tratar-se da Summa Angé¬ 
lica de B. Angelo de Clevasio, compêndio célebre de Moral, de que 
se imprimiram várias edições nos séculos XV e XVI. Agradecemos 
esta informação ao muito Rev. P. e Fernando Lopes, OFM. 

15. 3 exemplares de Espelhos de Consciência. Diz 0 P. e Fernando 

Lopes a este respeito: «Julgo que será a obra de franciscano anó- ■' 

nimo, da Custódia dos Anjos, morador no convento da Piedade de 
Guadalcanal, na Andaluzia, Espejo de la Conciencia, que, trata 
de todos los estados, como caduno en el suyo debe haverse para 
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vivir com limpia y pura conciencia, Juliobrigai, 1507, Typis Arnaldi 
Guillen. Assim encontro em Tomo II de Fr. Jacinto Sbaralea, do 
Supplementum ad Scriptores de Waddingo». 

16. 2 exemplares do De Trinitate de Santo Agostinho. Na Biblioteca 
Nacional de Lisboa há um incunábulo desta obra, edição de 1489, 
em Basileia. Cf. Anais das Bibliotecas e Arquivos, Vol. XII (1937), 
pág. 196. 

17. i exemplar da Bíblia. Podem ver-se três exemplares de incunábulos 
na Biblioteca Nacional de Lisboa: a) edição de 1482, em Basileia, 
por Johann Amerbach, outra de 1495, também em Basileia, mas 
por Johann Froben, e a terceira igualmente em Basileia, em 
1498, por Johann Petri et Johann Froben. Cf. Anais das Bibliotecas 
e Arquivos, Vol. XII (1937), pág. 192, N. 08 49 e 50, e Vol. XIII, 
págs. 50 e 55. 

18. 3 exemplares da Suma de S. Tomás. 

19. Vários catecismos, 150 cartilhas, a que faremos mais demorada 
referência noutro capítulo. 

20. i exemplar da obra Especulum Minomm. É ainda 0 muito Rev. 
P 0 Fernando Lopes, OFM, que amavelmente nos informa: «Julgo 
que será a obra coligida por anónimo ou anónimos franceses e 
publicada com 0 título Speculum Minorum, seu Fimamentum 
Trium Ordinum, em Paris, 1512, em Cadiz, 1512, e em Veneza, 
1513. Esta última edição não é bem igual às duas primeiras. 
Com ttíulo parecido, Speculum Minorum Fratrum, de autor anó¬ 
nimo espanhol, publicou-se uma obra em Ruão no ano de 1509.» 

21. 4 exemplares do Boosco Deleytoso. Desconhece-se 0 autor deste 
famoso livro, hoje raríssimo, como edição. Acabou de imprimir-se 
em Lisboa em 1515. Cf. Diccionario Bibliographico Portuguez, de 
Innocencio Francisco da Silva, I, 390. 

Frei António do Louro assina-se neste documento Frei An- 
toigno. 

ANTT—CC, II, 72-152. Documentação, I, 143. 

Por esta lista deduz-se que a formação teológica dos religiosos era 
fortemente canónica, isto é, inclinada para 0 estudo do Direito, A litur¬ 
gia ocupava também lugar de preferência, fundando-se a teologia 
dogmática sobretudo em S. Tomás de Aquino e Santo Agostinho. 
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A vida do convento mantinha-se com esmolas do povo e, 
sobretudo, com as esmolas de el-rei ( lfi4 ). Seguia-se, pois, o 
mesmo método adoptado na metrópole, o unico, aliás, compa¬ 
tível com o rigoroso voto de pobreza a que se votavam os 
Franciseanos. É curioso observar que as várias divisões havidas 
nesta ilustre família religiosa tiveram a sua origem na interpre¬ 
tação vária que, no decorrer dos tempos, se atribuiu a este 

( 164 ) Podem consultar-se vários documentos a este respeito: 

a) Em 5-9-1518: mandado de Diogo Lopes de Sequeira, ordenando, 
a^ Francisco Corvinel, feitor de Goa, a compra de 12 pipas de 
vinho, i de vinagre e um quarto de pipa de azeite, para os. 
frades de S. Francisco. ANTT—CC, II, 77-108. Documenta¬ 
ção, 1,146. 

b) Em 8-3-1519, Frei Pedro de Alenquer, vigário de S. Francisco, 
recebeu do feitor Francisco Corvinel, 40 cotonias para hábitos 
e túnicas, ANTT—CC, II, 154-47, Documentação, I, 164. 

c) Em 25-8-1519, Frei Pedro de Alenquer recebeu mais 20 coto¬ 
nias. ANTT —CC, II, 158-52. Documentação, I, 169. 

d) Em 3-11-1519, Frei Pedro de Alenquer, Frei António, guardião, 
e Afonso Velho, vigário de Goa, receberam conjuntamente 
13 pipas e um quarto de vinho. ANTT—CC, II, 85-127. 
Documentação, 1 ,172. 

e) Em 16-11-1519, Frei Pedro de Alenquer recebeu mais 12 coto¬ 
nias. ANTT—CC, II, 195-117. Documentação, I, 175. 

f) Em 11-2-1521, 0 mesmo recebeu mais 40 cotonias. ANTT— 
CC, II, 100-7. Documentação, I, 197. 

g) Em 12-9-1527, Frei Francisco Tamaio recebeu do feitor Miguel 
do Vale 6 colchões para a enfermaria. ANTT—CC, II, 144-84. 
Documentação, II, 47. 

h) Em 27-11-1526, Afonso Mexia, Capitão e Vedor da Fazenda, 
ordenou a Miguel do Vale, feitor de Goa, desse 501400 réis aos- 
padres'de S. Francisco para compra de 3 pipas de vinho e de 
azeite. ANTT—CC, II, 130-5. Documentação, II, 39- 

i) Em 28-2-1527, Fei Francisco Tamaio, guardião, recebeu do 
feitor Miguel do Vale 72 arráteis de cobre para fazer caldeirões. 
ANTT—CC, II, 139-97. Documentação, II, 41. 

260 


I 



voto. Bastavam, porém, estas discussões para lembrarem aos 
Franciseanos a rigorosa observância daquilo que mais os distin¬ 
guia de entre todas as existentes ordens religiosas. No princípio, 
porem, os religiosos eram pagos pela feitoria, recebendo soldo, 
pois serviam como qualquer clérigo, sendo em 1513, de um 
cruzado por mês ( 16j ). Depois, porém, parece ter havido modi¬ 
ficação. O soldo ter-se-ia transformado em esmola, palavra cujo 
verdadeiro sentido se pode aprofundar ao tomar-se conheci¬ 
mento da vida intensamente religiosa e social da Cristandade 
rios séculos XV e XVI. 

O convento de S. Francisco de Goa foi provavelmente 
governado pelos seguintes guardiões que, aparentemente pelo 
menos, eram também os comissários ou superiores de todos os 
franciseanos que na índia trabalhavam, antes da fundação da 
Custódia propriamente dita: 

1. Frei António do Louro, fundador. Ignora-se a data da sua 
morte, mas julgamos poder colocá-la à volta de 1522. 

2. Frei Pedro de Alenquer. Deve ter sido 0 sucessor imediato 
de Frei António do Louro. Em 8 de Novembro de 1522 
assinou ele um documento, como guardião do convento, 
na ausência de Frei António do Louro ( 16li ). Em 12 de 
Agosto de 1525 assinou ele ainda um recibo, como guar¬ 
dião de S. Francisco ( m ), 

3. Frei Francisco Tamayo é dado como guardião de S. Fran¬ 
cisco,de Goa, em 28 de Fevereiro de 1527 ( m ). É provável 
que tenha exercido 0 cargo alguns anos antes desta data. 

( 16S ) Foi quanto recebeu Frei Henrique Alemão. ANTT—CC, 
II, 36-134. Documentação, I, 80. 

( 16fl ) ANTT—CM, IV, 436. Documentação, I, 203. 

( 167 ) ANTT—CC, II, 127-90. Documentação, II, 30. 

( m ) ANTT — CC, II, 139-97. Documentação, II, 41. 

Frei Francisco Tamaio talvez seja 0 orador que, na questão havida 
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4- Frei Gonçalo de Lamego era comissário dos franoiscanos e 
supomos também que guardião de S. Francisco, de Goa, 
em princípios de Dezembro de 1527 ( 169 ). 

5. Frei António do Padrão ocuparia 0 posto de guardião em 
1530, a admitir-se a nossa hipótese de 0 comissário exercer 
cumulativamente as funções de guardião de S. Fran¬ 
cisco ( 17 °). 

6. Frei Rodrigo de Serpa estaria nas mesmas condiçoes, pois 
em 1532 aparece-nos como comissário ( m ). 

entre Lopo Vaz de Sampaio e Pero Mascarenhas, pediu do púlpito ao 
vigário geral, P,° Sebastião Pires, que proibisse, sob pena de excomunhão 
e multa de 10 marcos de prata, falar-se em Pero de Mascarenhas. 
Parece que na altura em que proferiu este sermão, em Fevereiro de 1527, 
já não era guardião, pois 0 P. e Sebastião Pires refere-se a ele como a 
«hum Frey Francisco da hordem de Sam Francisco ». Carta do P. e Se¬ 
bastião Pires a el-rei, em 16-12-1527. ANTT—CC, I, 38-51. Do¬ 
cumentação, II, 59. 

Pode muito bem ser, porém, que 0 orador fosse outro Fr. Francisco. 
( 160 ) ANTT—CC, I, 38-28. Na sua carta a al-rei, de 1-12-1527, 
Frei Gonçalo confessa que na questão havida entre Lopo Vaz de Sam¬ 
paio e Pero de Mascarenhas, «nos nom podemos escusar tomar parte 
das trebulações pasadas e em alguma maneira sermos metidos nisso, 
por apaçeficar e por nos parecer serviço de Deos e de Vosa Alteza.» 
Documentação, II, 58. 

Gaspar Correia, referindo-se ao caso, diz que 0 guardião se chamava 
Frei João e era castelhano. Lendas da Índia, II, 133-134 e 155-156. 
Deve notar-se que Gaspar Correia não anda muito longe da verdade. 
O julgamento realizou-se em Cochim e nele tomou parte Frei João de 
Alvim, franciscano. TristSo da Ega nomeia-o claramente na sua carta a 
el-rei, de 15-12-1527. ANTT, Gaveta 20, 7-5. No mesmo volume 
das Lendas, III, 205, Gaspar Correia afirma claramente que 0 guar¬ 
dião era Frei Gonçalo. Francisco de Andrada concorda também com 
esta informação. Chronica de D. João 111 , II, 126. 

( 170 ) ANTT—CC, I, 46-34. A carta é apenas datada de 1530, 
sem precisão de mês ou de dia. Documentação, II, 68. 

( m ) ANTT —CC, 50-29. Documento de 8-11-1532. Documen¬ 
tação, II, 80. 


7. Frei Lomenço de Góis teria sido nomeado guardião de 
S. Francisco em 1534 ( m ). 

8. Em 1536 teria chegado de Portugal novo guardião. Deve 
tratar-se de um Frei Paulo, a quem se refere 0 P.° Miguel 
Vaz, na sua carta a el-rei de 6 de Janeiro de 1543. Supo¬ 
mos ser Frei Paulo de Santarém, nomeado por D. João 
de Castro como um dos «padres antigos» ( m ). Este 
Frei Paulo, depois de substituído por Frei Pedro, prepa¬ 
rava-se para ir a Socotorá, em missão, acompanhado doutro 
religioso ( m ). 

9. Segundo a mesma carta do P.° Miguel Vaz, Frei Pedro 
teria tomado posse do cargo de guardião em 1542. 

Foi em 1542 que, segundo nos parece, se operou a tran¬ 
sição na orgânica franciscana da índia para 0 estatuto de 
«Custódia». O P. e Miguel Vaz refere-se, com efeito, ao passado 
«comissário» em contraste com 0 presente «custódio». O último 
comissário teria sido assim Frei Paulo de Santarém e 0 primeiro 
custódio Frei Pedro. Foi.no capítulo que se realizou após a 
chegada de Frei Pedro que os Franciscanos resolveram rejeitar 
a direcção do novo colégio da Conversão da Fé, recentemente 
fundado. 

Há um documento, não datado, uma carta de Frei Silvestre 
para el-rei, em que se menciona a fundação da Custódia na 

( m ) Depreende-se da carta que escreveu a el-rei em 28-11-1536. 
Diz que chegara de Portugal havia 9 anos, portanto em 1527, sendo 
nomeado logo guardião de Santo António de Cochim, onde estivera 
5 ou 6 anos, isto é, até 1532 ou 1533. Depois fora nomeado guardião 
de Goa e comissário e nesse posto esteve dois anos. Era 1536 0 guardião 
e comissário, vindo de Portugal, enviara-o novamente para Cochim, 
onde se encontrava então. ANTT—CC, I, 58-23. Documentação, 
11 , 88 . 

( m ) ANTT—S. Lourenço, 5, fl. 123. Carta de D. João de 
Castro a el-rei, em 1539. 

( m ) ANTT—CC, I, 4-1. Documentação, II, 103. 
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índia. Parece que se havia discutido a melhor forma de enviar 
mais frades para o Oriente. O facto de eles irem «soltos» nao 
tinha dado bom resultado. El-rei encomendara então a Frei 
Silvestre que lhe comunicasse o que melhor lhe parecesse. 
Frei Silvestre sugeriu o seguinte: tomar oito frades da Província 
da Piedade (a que pertencia Frei Silvestre) e 4 dos reformados, 
e eleger um superior comum dos 12, ficando assim sendo seu 
«custódio», Desta sorte, el-rei estabeleceria uma «custódia» na 
índia sob 0 título do Santo Evangelho ou qualquer outro. 
Depois discutir-se-ia a forma como tal custódia se deveria 
manter ( 17S ). 

ri. A ACÇÃO DOS FRANCISCANOS EM GOA 

Os Franciscanos bem cedo fizeram sentir a sua influência 
na vida de Goa. Mais zelosos que os clérigos, professando vida 
mais rigorosa, em breve atraíram a atenção e a simpatia» 
Frei António do Louro insistiu logo com Lopo Soares na cria¬ 
ção de um bairro destinado exclusivamente aos cristãos. Era 
necessária, segundo ele, a expulsão dos jogues da terra portu¬ 
guesa. Havia um pagode meio derribado na ilha de Divar. 
Frei António do Louro pediu-o a el-rei. O seu principal desejo 
era a isenção completa da vida paroquial. Notava-se assim, 
logo de início, uma lamentável falta de cooperação entre 0 
clero regular e 0 secular, mas observe-se que estamos numa 
época inçada de particularismos e isenções. Os Franciscanos que, 
segundo a mesma fonte, haviam já convertido 800 almas, dese¬ 
javam 0 campo mais livre, sem estorvo desnecessário ( I78 ). 

( 175 ) ANTT—CM, II, 322. A carta não é datada. A «custódia», 
como se sabe, é 0 conjunto de alguns conventos que não bastam para 
constituir província. Contudo, gozam de certa autonomia. A fundação 
de uma custódia na índia traria grandes vantagens, pois 0 «custodio» 
não dependeria, nas suas resoluções, do parecer de Portugal. 

( 176 ) ANTT—CC, I, 23-133. Carta de Frei António do Louro 
a el-rei, em 4-11-1518. Documentação, I* 148. 


O mosteiro de Goa não continha, em regra, muitos reli¬ 
giosos. Em 1527, isto é, quase 10 anos após a sua fundação, 
havia em Goa cinco frades de missa, 3 coristas, 4 irmãos leigos 
c 2 noviços. Isto é: catorze ao todo. Em Cochim haveria uma 
dúzia, pouco mais ou menos. Do reino vinham apenas um 
ou dois por ano, número insuficiente para 0 apostolado e 
os mesteres domésticos. O resultado tinha sido que os supe¬ 
riores, como vimos, tinham já recebido em Goa alguns que 
estavam preparados para receber ordens sacras, se houvesse 
quem lhas conferisse. 

O ofício divino era celebrado com toda a pompa, exacta- 
mente como em Portugal. Alfaias religiosas havia bastantes, 
de sobra até, para prover outra casa, como eles desejavam, caso 
houvesse gente para ela. Quanto a esmolas, 0 povo mostrava-se 
bastante generoso. Frei Gonçalo de Lamego, que dá estas 
informações, acrescenta que, por serem poucos religiosos, não 
podiam servir 0 povo com pregações e confissões, como seria 
para desejar ( l7T ). 

Os religiosos levavam-se por vezes de zelo algo intempes¬ 
tivo, intrometendo-se em assuntos que lhes eram estranhos. 

Em Setembro de 1524 chegou a Goa 0 vice-rei D. Vasco 
da Gama. Conhecendo os perigos a que se expunham as tri¬ 
pulações, caso viessem mulheres a bordo, proibiu ele, sob graves 
penas, que nenhuma mulher embarcasse, embora com 0 pre¬ 
texto de acompanhar 0 marido. Aconteceu que, chegando as 
naus a Moçambique, se descobriram três mulheres a bordo. 
Ao chegar à índia, D. Vasco da Gama mandou açoitá-las 
publicamente, como havia anunciado em Lisboa, para evitar 
possíveis reincidências. Moveu-se 0 povo perante tal decisão. 
Os Franciscanos e os Irmãos da Misericórdia ordenaram uma 

(ir?) ANTT—CC, I, 38-28. Carta a el-rei de 1-12-1527. Do¬ 
cumentação, II, 58. 
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espécie de cortejo, com crucifixo levantado, indo pedir perdão 
para as pobres mulheres. D. Vasco da Gama ordenou imediata¬ 
mente que se recolhesse o crucifixo, advertindo os Franciscanos 
e os Irmãos da Misericórdia que não repetissem tais actos, pois 
poderiam ser mal interpretados pelo povo ( 178 ). 

A questão entre Pero de Mascarenhas e Lopo Vaz de 
Sampaio apaixonou toda a opinião pública na índia portuguesa, 
tanto secular como eclesiástica. Por morte do governador 
D. Henrique de Menese, em Cananor, abriram-se as cartas de 
sucessão que designaram para governador a Pero de Mascare¬ 
nhas que então servia em Malaca. Como, porém, a índia, 
não podia estar tanto tempo sem governador, até que o eleito 
pudesse regressar de Malaca, resolveram os fidalgos irem a 
Cochim acabar de discutir o que andava já tanto no ar. Após 
variadíssimos debates, abriu-se a nova carta de sucessão, esti¬ 
pulando-se que o que nela viesse indicado governasse apenas 
até chegar de Malaca Pero de Mascarenhas. Assim se fez, 
caindo a nomeação régia em Lopo Vaz de Sampaio que, 
consoante o aprazado, se comprometeu a governar só até à 
chegada de Pero de Mascarenhas. Foi isto a 13 de Fevereiro 
de 1526. 

Pero de Mascarenhas, sendo avisado da sua eleição, deixou 
Malaca e dirigiu-se para a índia. Aconteceu, porém, que che¬ 
gando naus do reino em 1526, apareceu um alvará solto, 
dizendo que se nao usassem as antigas cartas de sucessão, mas 
que, cerradas, fossem enviadas a el-rei, ordenando também que 
se seguissem as modernas. Enquanto estas não chegassem, 
devia governar a índia Lopo Vaz de Sampaio. Havia fortes 
presunções deste alvará haver sido forjado, mas Afonso Mexia, 
Vedor da Fazenda, tanto intrigou Lopo Vaz de Sampaio que 
este se resolveu a não entregar 0 governo a Pero de Mascarenhas. 
Convém observar que Afonso Mexia exercia também o cargo 

( 178 ) Gaspar Correia —Lendas da índia, II, 820. 
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de capitão de Cochim e que era inimigo declarado de Pero de 
Mascarenhas. Observemos também que Afonso Mexia tinha 
a simpatia dos Franciscanos, pois auxiliava-os sempre, tratan¬ 
do-os ‘bem. Talvez esta amizade explique a atitude franciscana 
neste lamentável incidente ( m ). 

Lopo Vaz de Sampaio, no entretanto, tomou posse do 
governo da índia, sendo oficialmente recebido em Goa e em 
Cochim. Aqui debateu-se 0 caso, dividindo-se as opiniões. 
Nestes debates tomou parte activa um frade dominicano. Este 
invocou a sua qualidade de letrado e formatura em Leis para 
apoiar 0 partido de Lopo Vaz de Sampaio. Ameaçaram-no, 
porém, com cartas anónimas e ele retirou-se imediatamente 
para Portugal ( 180 ). 

Pero de Mascarenhas chegou a Cochim, vindo de Malaca, 
em Fevereiro de 1527. Afonso Mexia opôs-se à mao armada 
ao seu desembarque. Pero de Mascarenhas dirigiu-se então 
para Goa. Poucos dias antes da sua chegada, alguns fidalgos, 
convencidos de que era ele 0 legítimo governador, foram 
ter com 0 guardião de S, Francisco pedindo-lhe persuadisse 
a Lopo Vaz de Sampaio a se lhe não opor. O guardião assim 
prometeu, mas no domingo seguinte, com a igreja repleta 
de gente que esperava ouvi-lo discretear sobre 0 assunto, em 
favor da paz, desabou num ataque cerrado contra 0 intruso 
que vinha a caminho, apoiando abertamente 0 governador 

Frei António do Padrão, escrevendo a el-rei em 1530, mani¬ 
festa pesar pela ida para 0 reino nesse ano de Afonso Mexia. ANTT— 
CC, I, 46-34. Documentação, II, 68. 

( 18 °) «Neste dia lhe foy dado hum escrito ao frade, que elle 
nom soube quem lho dera, que 0 amoestavão da parte de Deos que se 
embarcasse e fosse para Portugal, porque se 0 nom fizesse lhe avia 
de ser feito hum grande mal: 0 que 0 frade assy 0 fez, que nestas naos 
sembarqou e foy ao Reyno, onde falou por parte do Emperador no feito 
de Maluco, com que EIRey 0 mandou a Çofala pera sempre, e ahy 
morreo.» Gaspar CORREIA— Lendas, III, 104. 
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em exercício ( m ). 0 P. 6 Sebastiao Pires, vigário geral, refere-se 
ao caso. Segundo ele, Lopo Vaz de Sampaio fez que um 
Frei Francisco, franciscano, pregasse que ele era o verdadeiro 
governador. Durante o sermão, o dito Frei Francisco ( 182 ) 
requereu ao mesmo P. 8 Sebastião Pires que, em virtude do seu 
poder de vigário geral, afixasse éditos de excomunhão nas portas 
da cidade, contra quem falasse' em Pero de Mascarenhas. 
O vigário geral, porém, recusou-se a tomar tal atitude mani¬ 
festamente partidária ( 183 ). 

O resultado do sermão foi multiplicarem-se mais as divi¬ 
sões já existentes. Nessa mesma noite «puzerão á porta da 
portaria dos frades hum escrito de muy fêas palavras» '(“*). 

Pouco depois, chegou Pero de Mascarenhas à barra de 
Goa, onde recebeu ordem para retroceder e acolher-se a Cananor. 
Como recusasse, foi preso e levado à dita cidade de Cananor, 
onde foi entregue a guarda do capitao D. Simao de Meneses 
que o tratou com toda a deferência. Mais ainda: poucos domin¬ 
gos ^ depois, reconheceu-o publicamerite como governador da 
índia, entregando-lhe as chaves da fortaleza. Isto equivalia à 

( m ) Gaspar Correia que, em geral, se refere algo irreverentemente 
aos frades tanto dominicanos como dominicanos, narra assim o acon¬ 
tecido: «Mas o frade usou pelo costume dos frades que nom querem 
anojar a parte donde lhe vem ou esperao proveito desmolas pera seu 
mosteyro; de maneyra que acabando a pregação, onde estavão muytos 
fidalgos e muyto povo, fez escramaçao com todos os que dizião que 
Lopo Vaz nom era perfeito governador; ao que fez grande approvaçao 
com muytas razoes, e todas as pessoas que diziao o contrairo, e que 
fazia força e tomava a governança a Peró Mascarenhas, erão membros 
do diabo,,,» etc. Lendas, III, 134, 

. ( 182 ) Na ocasião Frei Francisco Tamaio residia em Goa. 

Seria ele? Já atrás nos referimos a esta hipótese. 

( 183 ) Da carta do P.° Sebastião Pires depreende-se que, pessoal¬ 
mente, era partidário de Pero de Mascarenhas. Ê curioso, porém, obser¬ 
var que no litígio final foi escolhido para testemunha de Lopo Vaz 

("*) Gaspar Correia -Lendas, III, 134. 
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revolta de Cananor contra Goa e Cochim. Em Goa continuavam 
as discussões. Vários fidalgos esforçavam-se por harmonizar as 
vontades revoltas, mas sem resultado prático. Houve novo ser¬ 
mão do guardião de S. Francisco, Frei João, que tornou a 
apoiar a causa de Lopo Vaz, pedindo ao vigário geral que 
excomungasse todos quantos seguissem 0 partido de Pero de 
Mascarenhas ( 18S ). 

Em Julho, a fortaleza de Chaul, governada por Cristóvão 
de Sousa, seguiu 0 exemplo de Cananor e declarou-se por 
Pero de Mascarenhas. 

Lopo Vaz de Sampaio, que até então se negara absoluta¬ 
mente a sujeitar-se ao resultado de uma votação, decidiu-se 
nesta altura a enfrentar todas as possibilidades. Escolher-se-iam 
doze juízes cuja sentença seria final. Caso houvesse um empate, 
chamar-se-ia novo fidalgo para a última decisão. Lopo Vaz 
escolheu para seus juízes Francisco Pereira de Berredo, D. João 
de Eça e Mestre João Caro ( 18G ). Pero de Mascarenhas, por 
seu lado, nomeou os seguintes: Lopo de Azevedo, Bernaldim 

( 185 ) É isto 0 que afirma Gaspar Correia ( Lendas, III, 156). 
Parece-nos que 0 cronista escreveria as suas Lendas com apontamentos 
feitos ou escritos aqui e acolá, e que os iria dispondo, seguindo mais ou 
menos a ordem cronológica. Por inadvertência, repetiria um ou outro. 
Dá-se nesta passagem um caso interessante. Comparando as páginas 103, 
134 e 156, facilmente se concluirá que Gaspar Correia se repetiu, sem 
0 advertir, certamente. Na página 103, 0 frade dominicano gaba-se de 
ter estudado em Paris. Na página 134 0 franciscano, guardião de 
S. Francisco, vangloria-se do mesmo facto e nos mesmos termos, Nas 
páginas 103, 134 e 156, os frades, ao falarem, referem-se em termos 
muito semelhantes à sua respectiva influência no Desembargo de el-rei, 
isto é, no tribunal real. Nesta altura 0 guardião de S. Francisco, em 
Goa, não se chamava Frei João, mas sim Frei Francisco Tamaio, ao 
qual nos referimos no parágrafo anterior. 

( 18t ) Ê 0 mesmo que Gaspar Correia afirmara a pág. 104 que 
el-rei enviara pata Sofala. Diz aqui Correia: «,.,e mestre João Craro, 
pregador de Cochym, da ordem de São Domingos, que EIRey depois 
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da Silva e Tristão de Gá. Além destes seis, nomearam-se mais 
seis pelos fidalgos interessados no apaziguamento das partes. 
Por Lopo Vaz saíram eleitos o P. 6 Sebastião Pires, vigário geral, 
Frei Joao Lopes de Alvim e António de Abreu. E por Pero de 
Mascarenhas: Gaspar de Paiva, Mestre Lopo, padre de missa 
e bom letrado, e António de Brito. 

A sentença resultou num empate, sendo preciso chamar-se 
novo fidalgo que, cortando o nó górdio, se inclinou a favor de 
Lopo Vaz. Pero de Mascarenhas apelou da sentença e recolheu-se 
ao reino, onde o seu apelo foi bem recebido por el-rei ( 187 ). 
Durante o julgamento realizado no mosteiro de Santo António 
de Cochim, os franciscanos, partidários de Lopo Vaz, faziam 
sinais da torre dos sinos para a fortaleza, onde estava Afonso 
Mexia, que pr eles estava ao corrente de tudo quanto se ia 
passando. 

Estas questões, bem tristes, ocuparam todo o ano de 1527, 
pois a sentença foi dada em fins de Dezembro deste ano. 

Vê-se que 0 clero estava mais ou menos metido neste litígio 
que ameaçou dividir a índia portuguesa em dois camps adver¬ 
sos. Ninguém ousará discutir a boa-fé de todos quantos parti¬ 
ciparam no debate. Tratava-se, evidentemente, de pôr fim a 
um equívoco. Assim 0 exigiam, segundo a mentalidade da 
época, 0 serviço de Deus e 0 serviço de el-rei. 

Um governador que não escondeu a sua antipatia pelos 
Franciscanos foi Martim Afonso de Sousa (1542-1545). 
Parece que quando ele partiu de Lisboa levara instruções para 
impedir tais religiosos de se estabelecerem, conventualmente, 

mandou meter em Çofala, onde morreo, porque toqou em Maluco, que 
era do Emperador», Lendas, III, 212. 

( m ) Gaspar Correia trata esta questão nas Lendas, III, pràrica- 
mente desde a página 11 até à página 226. NEo esconde a sua opinião, 
favorável em absoluto, a Pero de Mascarenhas. Daqui, talvez, 0 seu 
azedume ao referir-se aos religiosos que apoiaram Lopo Vaz. 
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em Cananor. Quando ele chegou à índia, porém, já os Fran¬ 
ciscanos se tinham estabelecido nesta praça, de forma que 0 
governador não teve outro remédio senão resignar-se ao facto 
consumado, embora se queixasse a el-rei de eles 0 ameaçaram, 
por cima, de se fixarem também em Chaúl, Baçaim e Dio. 
E confessava que levariam com certeza a sua intenção avante, 
pois «são isentos e desavergonhados e favorecidos de V. A.». 
Perante esta confissão, nao se coaduna muito bem a sua afirma¬ 
ção de que trazia ordem de el-rei para impedir os Minoritas 
de se estabelecerem em Cananor. Se eram favorecidos de el-rei, 
como é que este se opunha à sua fixação em determinados 

Segundo informação do mesmo governador, os Franciscanos 
enviavam naquela altura dois religiosos a Roma a fim de tra¬ 
tarem de negócios, isto é, do seu estabelecimento definitivo 
na índia. Não eram a devoção ou 0 zelo que os dirigia, mas 
sim a má-vontade que nutriam pelo clero secular ou clérigos, 
esperando assim, depois de fixos em Chaul, Baçaim e Dio, 
tirar-lhes todas as intenções de missas, privando-os de meios de 
vida. Esta malquerença provinha de uma torre de sinos edifi¬ 
cada na Sé de Goa, a cuja construção os religiosos se haviam 
oposto. Ameaçaram até de abandonarem 0 mosteiro, mas não 
0 fizeram. Caso eles 0 abandonassem, 0 governador 'estava 
disposto a colocar nele os frades dominicos, porque pregavam 
e faziam muito fruto, ministério a que os Franciscanos se não 
entregavam. A chegada do novo comissário, porém, harmoni¬ 
zou as diferenças todas. E 0 fogoso governador conclui: «A ver¬ 
dade he que emquanto Vosa Alteza nao ouver do Papa que 
0 vosso governador qua seya nunciio pera entender nestes 
clérigos e frades que qua andão tão soltos, não pode Deus e 
Vosa Alteza ser bem servydo» ( 188 ). 

(ué) ANTT—CC, I, 71-40. Carta de 23-12-1542. Documenta¬ 
ção, II, 98. O custódio, ou comissário, a que 0 governador se refere era 
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A crítica acerba de Martim Afonso de Sousa descobre-se a 
si mesma. Faltavam-lhe a calma e a 'prudência necessárias para 
saber interpretar os factos. A propósito do zelo dos Franciscanos, 
algo minimizado por ele, basta ler o que mais tarde o Arcebispo 
de Goa, Amorim Pessoa, havia de escrever, com demasiado 
optimismo: 

«.. .quando S. Francisco Xavier chegou a Goa, a 
6 de Maio de 1542, já os Franciscanos, que foram os 
únicos religiosos, de quem Sua Magestade confiára a 
conquista espiritual do Oriente, até áquelle tempo, 
tinham onze conventos, tres collegios de orphanos e 
oitenta residências missionarias, que começavam em 
África Oriental, e acabavam ao levante do Cabo de 
Syngapura, nos mares da China, incluindo-se também 
as maiores ilhas, como a de Manar, Ceyláo, Sumatra, 
e outras menos extensas, confirmando em algumas par¬ 
tes a fé que evangelizavam com 0 proprio sangue, 
sendo martyrisados in oâium fideh ( 189 ). 

O Arcebispo Amorim Pessoa deixou-se guiar, talvez, por 
fácil literatura de devotos religiosos que, mais intentos na edifi¬ 
cação alheia do que na exactidao histórica, exageraram os feitos 
dos seus confrades. 

12. OS DOMINICANOS 

Durante a época que nos ocupa a atenção, não possuíram 
os Dominicanos convento ou casa organizada na índia. Não 
quer isto dizer, contudo, que eles nao tivessem frequentado, 
com certa insistência até, as paragens orientais. 

Frei Pedro. O passado era Frei Paulo. Dá esta informação 0 vigário 
geral P. 8 Miguel Vaz na sua carta a el-rei, datada de 6-1-1543. 
ANTT—CC, I, 4-1. Documentação , II, 103. 

( 189 ) Amorim Pessoa — Obras, III, I parte, 237-238. 
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Sabemos que três dominicanos acompanharam Afonso de 
Albuquerque. Um deles, Frei Domingos de Sousa, foi depois 
vigário geral, e constante companheiro do governador em quase 
todas as suas viagens. Gaspar Correia, referindo-se ao ano de 
1503, fala também em «dois parceiros» que teriam vindo com 
Frei Domingos de Sousa ( 10 °). Seriam eles Frei Rodrigo, depois 
encarregado da cristandade de Coulão, e Frei João do Rosário, 
portador da cruz a preceder 0 estandarte real na solene entrada 
de Goa em 1510; depois foi enviado, como embaixador, ao 
xeque da Pérsia, mas nao pôde passar de Ormuz. 

Segundo Henrion ( m ) e Frey Pedro Monteyro ( m ), 0 
provincial dominicano Frei João Borges enviou à índia, «com 
authoridade apostólica e licença real» 12 missionários. Henrion, 
citando Fontana ( 193 ), menciona-lhes até os nomes: Domingos 
de Sousa, vigário geral, Tomás de Martinho, João de Ossias, 
Francisco Martinez, Agostinho de Zuniga, Luís de Ladrada, 
Martinho de Trugillo, Pedro de Villoa, Gaspar de Carvalhal, 
Bartolomeu de Ojeda, Brás de Castela e Jacob ou Tiago de 
S, Tomás ( m ). D. Duarte ou Eduardo Nunes, bispo de Laodi- 
ceia, teria acompanhado esta expedição missionária, a fim de 
exercer funções episcopais. 


( lí0 ) Gaspar Correia— Lendas da Índia, 1 ,394. 

(nu) jyf ie g aron HENRION — Histoire Générale des Missions 
Catholiques, I, Cap. 33, pág. 340. 

(loa) p REY Pedro Monteyro — Claustro Dominicano. Lanço 1 , 
págs. 23-24. Este autor, referindo-se a esta leva de missionários, diz 0 
seguinte: «Fundarão conventos, levantarão altares, e fabricarão igrejas 
nas quaes se ministrarão publicamente os Sacramentos». Basta esta 
citação para se relegar a sua autoridade para um plano secundário. 
Fala também num certo D. Frei João de Riperia, bispo de Calecut (?), 
falecido em Portugal em 1538. Menciona igualmente um D. Frei 
Ambrósio, nomeado arcebispo da Cristandade de Cochim, Págs. 26-27. 

( 103 ) VlNCENTlUS M. Fontana, 0 . Monumento, Domi¬ 
nicana. 

( 1M ) Em francês: Jacques. 
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Esta informação é corrigida- pela História de S. Domingos. 
Segundo esta fonte, foram para a índia, em 1503, a acompa¬ 
nhar os dois Albuquerques, os seguintes religiosos: Frei Domin¬ 
gos de Sousa, Frei Rodrigo Homem ou de Sousa, Frei Joao 
do Rosário, Frei Pedro de Abreu e Frei António da Mata. 
Frei Rodrigo Homem teria trabalhado entre os cristãos de 
S. Tomé em Coulão. Frei Joao do Rosário foi escolhido por 
Albuquerque para companheiro de Rui Gomes de Carvalhosa, 
quando 0 enviou, como embaixador ao sofi ou xeque da Pérsia. 
Continua a mesma informação: 


«Pouco tempo depois, passou á índia Dom Frei 
Duarte Nunes, Bispo titular de Laodicea: era filho de 
habito, e profissão de S. Domingos d’Aveiro e natural 
da mesma villa. A razão que se dá de sua hida, foi 
para dar Ordens, sagrar cálices, pedras de ara, e 
eleos... Este Padre residio em Goa 0 tempo, que lhe 


pareceo necessário para 0 ministério, a que fora en¬ 
viado: e como não tinha certa diocese, nem maior 
occupação, tornou-se ao Reino e veio a falecer no lugar 
de sua natureza...» ( 105 ). 

Este testemunho concorda bastante com os dados que Gas¬ 
par Correia nos fornece. Seja como for, houve logo no início 
uma expedição missionária dominicana que, infelizmente, não 
teve a continuação que seria para desejar. 

Em 1519 e 1521, há menção de um Frei Luís de Vitória, 
que supomos dominicano. Lê-se num documento que tinha 
alvará de mantimento desde 0 tempo de Afonso de Albuquer¬ 
que. Devia, portanto, estar na índia desde 1515 pelo me¬ 



( 195 ) Frei Luís Cacegas e Frei Luís de Sousa—H istória 
de S. Domingos, Vol, IV, Liv. IV, Cap. III, 300-303. Referir-nos-emos 
ainda ao bispo D. Duarte Nunes. 



nos ( 196 ). Henrion, seguindo Fontana, menciona os domini¬ 
canos Frei João Caro ou de Aro, e Frei Luís de Vitória, envia¬ 
dos para a índia em 1522, juntamente com vários outros, cujos 
nomes se ignoram ( m ). 

Há bastantes referências à actividade de Frei João Caro na 
índia. O P.° Sebastião Pires, vigário geral, recomenda-o a el-rei 
em 1522, louvando-o como pregador e mestre em teologia. 
Frei João Caro depressa se insinuou em Cochim e, a partir 
de Fevereiro de 1523, começou a receber mensalmente 600 réis 
pelo trabalho que tinha em doutrinar os recém-convertidos ( m ). 
Além de teologia, leccionava cartografia e pilotagem. 

Como se viu atrás, na questão havida entre Lopo Vaz de 
Sampaio e Pero de Mascarenhas, Frei João Caro desempenhou 
papel importantíssimo apoiando 0 primeiro. Após esta sua 
intrevenção, regressou a Portugal, talvez obrigado a isso, por, 
motivo das suas opiniões a respeito das Molucas, cuja posse 
se debatia entre as chancelarias de Lisboa e Madrid. 

Em Portugal, manteve vária correspondência secreta com 
a corte espanhola, oferecendo-se para desvendar segredos refe¬ 
rentes às navegações portuguesas. Frei Joao Caro não pode 
manter muito tempo 0 segredo da sua correspondência e, sendo 
descoberto, foi exilado por el-rei de Portugal para Sofala, onde 
faleceu. 

Segundo se depreende de uma sua carta, a espionagem 
havia sido 0 motivo principal que 0 levara à índia. Tratava-se 

( 196 )ANTT—CC, II, 88-162, Documento em que se atesta que 
era pregador e ganhava 4500 réis por mês. Documentação, I, 177. 
Outro documento, de 18-4-1520, a comprovar esta asserção: CC, II, 
88-163. Documentação, I, 186. Outro ainda do mesmo teor, de 
30-9-1521: CC, II, 88-161. Documentação, I, 198. 

( w ) Henrion — Op. cit„ Liv. I, Cap. 41, 448. Henrion fala 
também no dominicano Ambrósio e nos seus trabalhos em Cochim. 

(ws) ANTT — CC, II, 106-176. Documento de 24-2-1523. 
Documentação, II, 2. 
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de uma vocação tardia, pois fora cartógrafo, antes de ingressar 
na Ordem Dominicana. É possível até que ele tivesse escolhido 
a vida religiosa para mais facilmente conseguir passagem, em. 
navios portugueses, para o Oriente. Ambicioso, julgava-se com 
direito a ser devidamente recompensado pelo governo espanhol 
por motivo dos seus trabalhos de espionagem ( 199 ). Perdeu-o 
a ambição. 

( lí9 ) A Enciclopédia Esposa dá a seguinte notícia biográfica deste 
dominicano: «Geógrafo dei siglo XVI, natural de Carmona. Ingresá 
en la orden de Santo Domingo y se le deben dos Cartas sobre nave- 
gãción y descubrimiento de mevas tierras (1525-1526) publicadas en 
la Colección de Viajes, de Navarrete.» 

Uma carta que Frei João Caro escreveu de Cochim, em 19 de 
Dezembro de 1527, ao Dr. Ricardo Porras, é altamente compromete¬ 
dora. Diz claramente que tinha em vista a alternativa de duas recom¬ 
pensas: ou cartógrafo do imperador, ou então bisp auxiilar de Sevilha. 
Vê-se pois que 0 Oriente não 0 tentava muito. Pede ao D. Porras 

para interceder perante 0 imperador, de forma que ele se pudesse 

manter honradamente em Espanha 

«haziendole saber el servido q con sus hobres en esta tyerra 
le he hecho, y dei que de my podra recibir, tenyendome en 
su reyno, mostrãdole terras novas em su comqsta y como. 
desde Maluco puedam yr em esse reyno al leste sienpre 
navegando, y q le ensenhare a sus pilotos el arte dei astro- 
lavio muy biem sabidamente q em esse reyno la sabem 

biem maí y q les ensenhare el altura por el cruzero dei 

sol nõ sabida por nynguno em estas partes, y la altura 
dei norte y la dei sol muy breve y clara y sim nyngna 
falta y asy haziendole saber el precyo y estima em que el 
rey de Purtugal me tiene por my bondad y letras y yndus- 
tria etntodas suas tierras y reynos, porq mada q em las cosas 
de sustãcya se aconsejem comygo a do yo me hallare, como 
dira el portador desta. Yo, senor, vine en esta Yndia por 
ver y saber estos secretos para por elles y my saber ser 
honrrado em ese reyno y yo me aviera ya ydo para el, sino 
por la hÕrra y partido q em estas partes el rey de Purtugal 
me ha hecho y haze mas cada dia...» 
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Outro dominicano que se notabilizou bastante na índia foi 
Prei Vicente de Laguna, notável pelas suas pregações e zelo 
apostólico. Em carta, dirigida a el-rei de Portugal em 25 de 
Setembro de 1530, afirma que era dominicano isento, com 

O documento encontra:se no Archivo Ibero-Americano de Sevi¬ 
lha e tem a cota: Simancas-Maluco, Est. I, Caj. 2. Legajo 1/1, N.° 26. 
■Por outro documento conservado no mesmo arquivo (Patronato, 
2-5-1/6, N.° 27) vê-se que Frei Juan Caro tinira escrito várias cartas 
neste ou semelhante teor, cartas que el-rei de Portugal havia descoberto. 
■Outro documento ainda (140-7-31, Segnatura antiga) explica como 
principiou a correspondência que levou 0 frade dominicano à prisão. 

«Quando el obispo de Cibdad R.“ (Cidade Rodrigo) fue 
a Sevilla a entender en la armada dei Maluco, le mando 
V. M. q enbiase a tratar con muy grande secreto com un 
Fray Juan Caro que estava en Portugal pa que viniese a 
servir a V. M. en ciertas cosas tocantes a las índias y 
especeria en que el estava muy instruto. 

Enbio el obispo un onbre que se llama R.° Pardo (Rodrigo 
Pardo) natural dei puerto de Santa Maria con cartas pera 
Lope Hurtado enbaxador de Portugal confiando deste Pardo 
el secreto porque ansi era necesario, de quen logo fue avisado 
el rey de Portugal.,.» 

O resultado foi a prisão de Fr. João Caro e a sua condenação 
a exílio. Rodrigo Pardo, correio entre 0 Bispo de Ciudad Rodrigo e 
0 dominicano, regressou a Espanha, julgando talvez que a sua acção 
permaneceria oculta. 

Parece que se vendera a el-rei de Portugal por 500 ducados (Id. 
Patronato, 2-5-1 /6. N.° 1, ramo 27). 

Gaspar Correia refere-se a ele, com certeza, quando menciona um 
Mestre da Esfera, dominicano, muito amigo do governador D. Henri¬ 
que de Meneses. Ensinou cartografia e a arte de marear a Diogo 
Botelho, filho natural de António Real, capitão de Cochim. O frade 
foi enviado para 0 reino por Lopo Vaz de Sampaio, por ter dito 
algumas vezes em Cochim que as Molucas deviam pertencer, por 
direito, ao imperador Carlos V. Diogo Botelho, seu discípulo, aprendeu 
tão bem a arte, que corrigia as cartas ou mapas que vinham do reino. 
Lendas, III, 661. 
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isenção papal, e que viera com Nuno da Cunha. Havia pre¬ 
gado em Cochim e Ormuz e, à data em que escrevia a el-rei, 
estava em Goa ( 20 °). Chamava-se, em seu nome completo, 
Frei Vicente Pero Furtado de Laguna. Em 29 de Novembro 
de 1532 afirmava que nao ganhava para comer, porque recebia 
apenas 25$ooo de ordenado, que mal 0 mantinham durante 
oito meses, por a vida ser muito cara. 

Segundo Henrion, Frei Bernardo da Cruz, dominico, reves¬ 
tido da dignidade episcopal, foi enviado em 1540 a Melia- 
por ( 201 ). Não pudemos, porém, averiguar da veracidade desta 
afirmação, tanto mais que nessa altura já a jerarquia estava 
bem estabelecida na índia. O P. e Miguel Vaz não fala em tal 
missionário no seu extenso relatório enviado em 1543 a el-rei 
e a que nos referimos já várias vezes. 

Os Dominicanos, apesar de não estarem oficialmente na 
índia, deviam ter naquelas paragens bastantes frades, pois 0 
governador Martim Afonso de Sousa, sendo ameaçado pelos 
Franciscanos de abandonarem 0 seu convento de Goa, pensava 
em lá colocar os dominicanos, com os quais ele dizia sim¬ 
patizar, por pregarem e fazerem muito fruto ( 202 ). 

A capela de Nossa Senhora do Rosário estava a cuidado 
dos Padres Dominicanos ( 203 ). 


(soo) ANTT —CC, 45-127. Documentação, II, 69. Há nova 
carta dele em 29-11-1532: CC, I, 50-45. Documentação, II, 83. 

( 201 ) Henrion— Op. cit., Liv. II, Cap. 8,562. 

(2°2) ANTT — CC, I, 71-40. Carta a el-rei em 23 de Dezembro 
de 1542. Documentação, II, 98. 

( 203 ) A confraria de Nossa Senhora do Rosário, fundada por 
Frei Domingos de Sousa, passou-se depois para a Se Catedral. Esta, 
na sua primeira construção, além da capela-mor, rinha ainda outras 
duas: a do lado da Epístola, dedicada a S. Pedro e a do lado do 
Evangelho, a Nossa Senhora. Há notícia de em 1526 0 vigário-geral 
P. e Sebastião Pires, e 0 provedor-mor dos defuntos, Rui Gonçalves 
de Caminha, mandarem abrir uma fresta nesta capela, por ser muito 
escura. 
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13. O SEMINÁRIO OU COLÉGIO DA SANTA FÉ 

Sem querermos remontar aos primeiros séculos da igreja, 
à procura da verdadeira ideia dos seminários, lembremos apenas 
que no início da Idade Média, se encontravam eles, em geral, 
nos mosteiros. O clero secular era, portanto, educado inteira¬ 
mente pelo clero regular. No século XI apareceram as escolas 
das igrejas catedrais. O «Mestre-escola», (dignidade que ainda 
perdura nos cabidos modernos) era, por assim dizer, 0 director 
do seminário, tendo a seu cargo a formação dos futuros padres. 
O século XII foi 0 século das grandes universidades. Os jovens 
clérigos afluíram em grande número a tais centros de ciência, 
à procura de graus académicos. A frequência das universidades, 
porém, tinha um grande inconveniente: os clérigos, longe da 
vigilância do seu bispo, decaíam da sua vida de piedade. Tanto 
0 III como 0 IV Concílios de Latrão tentaram reviver a antiga 

D 

prática das escolas das catedrais, mas sem resultado. 

Os males foram-se agravando até que 0 Concílio Tridentino 
resolveu de vez 0 assunto, ordenando 0 estabelecimento em 
todas as dioceses de seminários, onde se preparassem os candi¬ 
datos ao sacerdócio ( 204 ). 


Em 1540, erigiu-se nesta última capela a confraria de Nossa 
Senhora do Rosário, A eleição geral realizava-se em 2 de Fevereiro, 
dia de Nossa Senhora das Candeias. A confraria mandava cantar 
missa em honra da Virgem todos os sábados e festas da Senhora. 
Supomos que se trata da mesma confraria de que acima se fez menção. 
Vid. Confrarias na sé de Goa, pelo Con. Francisco Xavier Vaz, in 
O Oriente Português, IX (1912), págs. 162-168, 

( 204 ) Diz, pois, 0 Concílio Tridentino (1563) na sua Sessão 23, 
Canon 18: 

«Como a idade da adolescência, não sendo bem educada, seja 
propensa a seguir os apetites do mundo; e nao sendo desde os tenros 
anos encaminhada à piedade e religião, antes que os hábitos dos vícios 
se apoderem inteiramente do homem, nunca persevera perfeitamente 
nem sem grandíssimo e especial auxílio de Deus Omnipotente na disci- 





0 Concílio foi extremamente claro, focando todos os pontos 
necessários, tais como estudos, local de instituição, professores, 
dotação, vida de piedade, etc. Era uma necessidade que se im¬ 
punha. O recrutamento do clero devia pertencer, primária e 
essencialmente, ao próprio bispo. 

É curioso, porém, notar como em Goa, já em 1541, quatro 
anos antes da reunião do famoso concílio, se fazia sentir a 

plina eclesiástica; estabelece 0 Santo Concílio: que todas as igrejas 
catedrais metropolitanas, e outras superiores a estas, segundo as suas 
rendas, e extensão de território, sejam obrigadas a sustentar e educar 
virtuosamente e instruir na Disciplina Eclesiástica a certo número de 
meninos da mesma cidade, e diocese, ou daquela província, se no 
bispado os não houver, em um colégio contíguo às mesmas igrejas, 
ou em outro logar conveniente, que 0 bispo elegerá. Neste colégio, 
pois, serão admitidos aqueles que tiverem ao menos 12 anos, e forem 
nascidos de legítimo matrimónio, e souberem ler e escrever compe¬ 
tentemente, e cuja índole e desejo dêm esperanças de que se empregarão 
perpètuamente nos ministérios eclesiásticos. Quer que principalmente se 
elejam filhos de pobres, mas nem por isso exclui os ricos, con tan to 
que se sustentem à sua custa, e mostrem vontade de servir a Deus 
e a Igreja. Dividirá 0 bispo estes meninos em tantas classes, quantas 
lhe parecer, conforme 0 seu número e progresso na disciplina eclesiás¬ 
tica; parte deles, como parecer conveniente, empregará no ministério 
da igreja; e parte conservará no colégio, substituindo outros no lugar 
dos que se tirarem, de sorte que este colégio seja perpétuo seminário 
de ministros de Deus. 

Para serem mais facilmente instruídos na disciplina eclesiástica 
se lhes dará logo ao princípio a Tonsura, que trarão sempre com hábito 
clerical. Aprenderão gramática, canto, e cálculo eclesiástico, e outras 
boas artes; e além disto se instruirão 11a Sagrada Escritura, Livros 
Eclesiásticos, Homilias dos Santos, e no concernente à administração 
dos Sacramentos, principalmente no de ouvir as confissões, e nas for¬ 
mas dos ritos e cerimónias da Igreja. Cuidará 0 bispo em que oiçam 
missa todos os dias, e ao menos se confessem cada mês dos pecados; 
e conforme ao juízo do confessor, recebam 0 Corpo de Nosso Senhor 
Jesus Cristo; ministrem na catedral e em outras igrejas do lugar, nos 
dias festivos. Tudo isto e 0 mais que parecer oportuno e necessário 
para este negócio estabelecerão todos os bispos, com 0 conselho de 
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acuidade do problema. Foi neste ano, em 1541, que 0 P. e Mi¬ 
guel Vaz, vigário geral, e 0 P. e Diogo de Borba tiveram a ideia 
de fundar uma confraria com 0 fim primacial de ajudar a 
propagação da fé em Goa e arredores por meio da formação 
de clero indígena. Comunicaram 0 seu propósito às seguintes 
autoridades: D. João de Albuquerque, bispo de Goa, Fernão 
Rodrigues de Castelo Branco, vedor da fazenda t governador 

dois cónegos dos mais velhos e graves, que elegerem, segundo 0 
Espírito Santo lhes inspirar; e procurarão que esta instituição se 
observe, visitando-a muitas vezes. Castigarão com severidade os orgu¬ 
lhosos e incorrigíveis, e que semearem maus costumes, ainda lan¬ 
çando-os fora, se for preciso; e tirando com diligência todos os impe¬ 
dimentos, segundo parecer conducente para se conservar e aumentar 
tão pio e santo instituto. 

E se os prelados das igrejas catedrais e outros superiores forem 
negligentes nesta erecção do seminário e sua conservação, e recusarem 
pagar a sua porção, deve 0 arcebispo severamente repreender 0 bispo; 
e 0 concílio provincial, 0 arcebispo e os superiores, e obrigá-los a todo 
0 sobredito; procurando com todo 0 cuidado que esta piedosa obra se 
promova com brevidade onde se puder estabelecer. Receberá, pois, 
0 bispo as contas das rendas deste seminário todos os anos, presentes 
dois do cabido, e outros tantos deputados pelo clero da cidade. 

Demais, para que com menor dispêndio se possa prover à insti¬ 
tuição de tais escolas, ordena 0 Santo Concílio que os bispos, arce¬ 
bispos, primazes e outros ordinários dos lugares obrigarão a todos os 
que possuem escolastrias, e todos os outros que têm prebendas, a que 
está anexo 0 múnus de dar lição, e ensinar, e os constrangerão, ainda 
subtraindo-lhes os seus frutos e rendas, a que façam as funções das 
ditas escolas, e a que instruam por si mesmos, se forem capazes, os 
meninos que aí houver; e senão, de pôr em seu lugar pessoas que 
ensinem como convém, que eles escolherão por si mesmos, e serão 
aprovados pelos ordinários. E se os que eles escolherem não forem 
julgados capazes pelo bispo, eles nomearão qualquer outro, sem haver 
lugar de apelação alguma; e se forem negligentes em 0 fazer, 0 mesmo 
bispo proverá. 

Também pertencerá ao bispo prescrever-lhes 0 que houverem de 
ensinar nas ditas escolas, segundo 0 que julgar a propósito. E para 
0 diante este género de ofícios ou dignidades chamadas escolastrias, 
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interino, em lugar de D. Estêvão da Gama ausente no Estreito, 
Dr. Pero Fernandes, Ouvidor Geral, e Cosme Anes, escrivão 
da Matrícula. 

A ideia foi bem acolhida, chovendo logo vários donativos. 
Em breve se elaboraram os Estatutos que foram publicados na 
igreja catedral pelo P. e Diogo de Borba. Goa viu-se agitada 
durante alguns dias pelo entusiasmo provocado por tal iniciativa. 
Como a ideia principal era a propagação da fé, a nova associação 
intitulou-se Confraria da Santa Fé. Logo a seguir, pensou-se 
na fundação de um seminário destinado à formação de clero 

senão darão senão a doutores, ou mestres, ou licenciados em Teologia, 
ou em Direito Canónico, ou a outras pessoas capazes, que possam 
por si mesmas desempenhar este emprego; de outro modo será nula, 
e sem efeito a provisão; não obstante quaisquer privilégios e costumes, 
e ainda de tempo imemorial. 

E como são necessárias rendas certas para fundar a fábrica do 
colégio, para salário dos mestres e ministros, para sustentação dos 
meninos e para outros gastos; além daquilo que em alguns lugares 
está destinado para instrução e sustento dos meninos, que por isso se 
julgará aplicado a este seminário com a direcção do mesmo bispo, 
os mesmos bispos com conselho de dois do cabido, dos quais um seja 
elegido pelo bispo, e outro pelo cabido, e dois do clero da cidade, dos 
quais pelo mesmo modo um seja eleito pelo bispo, outro pelo clero, 
tirarão alguma parte, ou porção de todos os frutos da mesa episcopal, 
e do cabido, e de quaisquer dignidades, personados, ofícios, prebendas, 
porções, abadias, priorados de qualquer ordem, ainda regular, ou qua¬ 
lidade e condição que sejam, e dos hospitais que se dão em título ou 
administração, conforme a Constituição do Concílio Vienense que 
começa Quiti contingit, e de quaisquer benefícios ainda regulares, e 
ainda que sejam de qualquer direito de padroado, isentos, e de nenhuma 
diocese, ou anexos a outras igrejas, mosteiros, e hospitais e quaisquer 
lugares pios ainda isentos; e das fábricas das igrejas; e de outros 
lugares, e também de quaisquer outros réditos, e rendas eclesiásticas, 
ainda de colégios; nos quais contudo não haja actualmente seminários 
de discípulos ou mestres para promover o bem comum da Igreja; 
portanto quer que estes sejam isentos, exceptuando quanto às rendas, 
que sobejarem da côngrua dos mesmos seminários, corpos ou confra- 
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indígena e à preparação de intérpretes ou catequistas. As obr:s 
começaram em 10 de Novembro de 1541. 

Passados apenas seis meses, estava já pronto 0 colégio em 
que se meteu 0 P. e Diogo de Borba com cerca de 60 alunos, 
arrebanhados como pôde ser. Ficou havendo assim duas insti¬ 
tuições bem distintas: 1) Confraria da Santa Fé e 2) Colégio 
de S. Paulo, assim denominado em honra do apóstolo das 
gentes ( 20s ). Os mordomos principais foram 0 dr. Pero Fer¬ 
nandes, 0 P. 8 Miguel Vaz, António Fernandes, Manuel da 
Câmara, António de Roledo, Manuel de Faya e outro ainda, 
chamado Lourenço, cujo apelido nos escapou na leitura do 
documento. A 14 de Dezembro de 1541 escreveram a el-rei, 
participando-lhe a fundação da confraria, enviando-lhe cópia 
do compromisso ou dos estatutos. As rendas dos pagodes fica¬ 
vam sendo 0 principal sustentáculo da nova fundação. Os signa¬ 
tários pediam a el-rei a sua real aprovação, assim como 
algumas indulgências e privilégios, concluindo a carta com 0 


ternidades, que em alguns lugares se chamam escolas; e de todos os 
mosteiros, não sendo de mendicantes; e também das décimas perten¬ 
centes de qualquer modo aos leigos, de que se costumam pagar subsí¬ 
dios eclesiásticos, e os soldados de qualquer milícia, ou ordem, 
exceptuando somente os Irmãos de S. João de Jerusalém; e tirada 
assim esta parte, e também alguns benefícios símplices de qualquer 
qualidade, e graduação que sejam, ou também prestimónios, e porções 
prestimoniais, que assim se chamem, ainda antes que eles venham a 
vagar sem prejuízo do culto divino, nem dos que as obtêm, as aplica¬ 
rão a este colégio. O que deve ter lugar ainda que os benefícios 
sejam reservados ou afectos; nem as uniões e aplicações se possam 
suspender, ou impedir em modo algum pela resignação dos mesmos 
benefícios; mas subsistirão, e terão lugar, de qualquer modo que 
vaguem os benefícios ainda na corte de Roma; não obstante qualquer 
constituição em contrário.» 

( zos ) P. a FRANCISCO DE Souza —Oriente Conquistado, I, Con¬ 
quista I, Divisão I, N.° 25, 18; CÂMARA Manuel — Missões dos 
Icsuítas no Oriente nos séculos XVI e XVII, págs. 6-8. 
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desejo que fosse mesmo el-rei de Portugal o protector do semi- 

nário ( 20G ). | 

A. ideia de «seminário)) não era absolutatnente original no 
Oriente. António Galvao fundara, anos antes, em Ternate, um 
colégio que o P.° Francisco de Sousa apelida «seminário», se 
bem que não houvesse comparação entre os dois. Com efeito, 
o de Goa foi organizado de propósito para a conversão dos 
infiéis, havendo pessoal adrede escolhido para tal fim. Goa era 
possessão portuguesa, sendo lícito esperar a estabilidade polí¬ 
tica e económica necessária para o regular funcionamento do 
seminário, O de Ternate, pelo contrário, destinava-se mais a 
auxiliar os missionários europeus. Seria a moderna «escola de _ | 

catequistas», donde se poderiam colher algumas vocações 
sacerdotais ( 207 ). 

Frei Vicente de Lagos, porém, mantinha já em Cranganor 
um verdadeiro seminário destinado à formação de padres para 
a conversão dos cristãos de S. Tomé. A ele nos referiremos 
com mais pormenor. 

Segundo informa o P. e Miguel Vaz a el-rei em 6 de 
Janeiro de 1543, 0 Colégio da Conversão da Fé tinha sido 
construído num «muyto bom lugar da cidade» ou arrebaldes 
dela. O corpo da igreja tinha já toda a altura que devia «e a 
capela çarada de sua abobada, telhada por cima e comçertada 
de todo, de muyto honesta gramdura e pareçer». Havia tam¬ 
bém algumas casas feitas. Tinha a impressão que, vindo 0 j 

inverno, (i.e, em Abril) 0 P. e Diogo de Borba se meteria nelas 
com alguns moços que já estavam preparados para isso. 

O P.° Miguel Vaz diz claramente que se tinha esforçado 
por juntar 0 colégio ou seminário ao mosteiro franciscano da 
cidade, por dois motivos: em primeiro lugar por ser muito í 

( 20e ) ANTT—CC, I, 71-73. Carta de 14 de Dezembro de 1541. 

Documentação, 11 , 97. {' 

( M7 ) Referir-nos-emos a este «seminário» quando estudarmos a j 

acção do Padroado nas Molucas, em volume posterior, ■ 
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mais importante que os alunos fossem ensinados e doutrinados 
por sacerdotes religiosos do que por seculares, embora de boa 
vida, e depois «por ser ho mosteiro hum corpo que não more, 
omde sempre avera hum par de omens de bem com que 
proveyam». 

Os outros membros da Confraria da Propagação da Fé 
haviam concordado com este alvitre, se bem que contra vontade. 
O Padre Comissário, Frei Paulo de Santarém, sendo consul¬ 
tado, aceitou a incumbência mas, com a chegada do novo 
custódio, Frei Pedro, realízou-se um capítulo da nova custódia 
que recusou tomar a seu encargo 0 seminário. 

Perante esta recusa, 0 P.° Miguel Vaz não desistia de 
entregar 0 seminário a religiosos. Logo que ele estivesse con¬ 
cluído, 0 que ele esperava acontecer para 0 ano seguinte, ten¬ 
cionava convidar para a direcção Frei Vicente de Lagos, homem 
já experimentado em tais empresas, pois dirigia 0 seu seminário 
de Cranganor, «que he homem pera ysto comveniente e ver- 
tuoso e com algum par dos da sua mesma provinçia que qua 
espera». 

Sendo assim, 0 seminário de Cranganor deixaria de ter 
razão de existência separada, porque em Goa haveria lugar 
certamente para os seminaristas destinados a evangelizar os 
cristãos de S. Tomé. Na altura em que 0 P. 6 Miguel Vaz 
escrevia, a presença de Frei Vicente era necessária em Cran¬ 
ganor, porque não havia lá outro missionário. Mas logo que 
se ordenasse Frei Jorge, já se poderia dispensar em Cranganor 
a presença de Frei Vicente de Lagos. 

Como veremos no segundo volume, houve depois alteração 
deste plano, e 0 seminário foi confiado à Companhia de Jesus. 
É de crer, prém, que nestes meses do início os franciscanos 
tivessem sido escolhidos para professores ( 208 ). 

( 208 ) CC, I, 4-1. Carta do P. e Miguel Vaz a el-rei em 6 de 
Janeiro de 1543. Falando do seminário de Cranganor, diz 0 P. e Vaz: 
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Parece que houve má escolha dos alunos. Isto confirma-se 
pelo testemunho dos Padres da Companhia que depois tomaram 
conta do seminário, como veremos no segundo volume desta 
obra. Gaspar Correia confessa francamente que o P. a Diogo 
Borba arrebanhou os rapazes, por sua indústria e, a bem ou a 
mal, os meteu a viver em comunidade, começando e ensinar-lhes 
a ler, a escrever, depois o latim e finalmente as outras maté¬ 
rias ( 209 ). 

Se nos recordamos que foi apenas em 1563 que se realizou 
a sessão 23 do Concílio Tridentino, em que decretou sobre 
seminários, mais admiraremos 0 esforço feito pelo vigário-geral 
P. e Miguel Vaz e P. 8 Diogo de Borba para resolver um pro¬ 
blema que se lhes vinha impondo com toda a gravidade. 
Ao mesmo tempo, sentimo-nos obrigados a prestar a Frei 
Vicente de Lagos a mais sentida homenagem pela sua feliz 
iniciativa ( 21 °). 


«...omde estam muytos moços bem doutrinados, porque também des¬ 
tes de Sam Thome ha de estar no colegyo certo numero, e pera mais 
ímsyno e vysytação da tera, vimdo Frey Jorge, ho padre malavar que 
esperamos, nao tem Frey Vicente que fazer, porque omde este estiver 
e seu sobrinho sacerdote que qua estaa vertuoso padre e com quem 
estaa feyto todo este fruito, nao tem ninguém que imsyne, nem 0 a 
de saber fazer como ele, nem a gemte ho a de receber doutrem 
igualmente, principalmente de Frey Jorge, que he homem por que 
muyto esperam, e a que tem mor acatamento e devaçam que a 
nenhum outro. Ysto nao somente os christaos seos naturaes, mas os 
propeos gentyos da tera». Documentação • II, 103. Frei FERNANDO 
DA SOLEDADE —História Seráfica, III, pág. 510, diz que os francis- 
canos participaram na fundação do seminário, sendo lá professores. 

( 20í ) Gaspar Correia— Lendas, IV, 290. 

( 210 ) Recorde-se que 0 Concílio de Trento durou de 13 de Dezem¬ 
bro de 1545 a 4 de Dezembro de 1563, sofrendo várias interrupções. 
Foi, portanto, na última parte que se estudou 0 problema dos seminários. 
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CAPÍTULO VI 

O GOVERNO DAS MISSÕES 

SUMÁRIO: x, Vigários Gerais — 2. Bispos de Anel — 
3. Bispado de Goa. 

1. VIGÁRIOS GERAIS 

D EDICAMOS o presente capítulo ao estudo do governo 
das missões orientais. Nao é fácil a investigação histó¬ 
rica sobre jerarquia eclesiástica nestes primeiros anos, 
pois, como se verá, os testemunhos nem sempre sao unânimes. 

Sabe-se que na esquadra de Pedro Álvares Cabral vinham 
frades e vinham capelães, chefiados estes por um vigário. 
Desconhecem-se, porém, as circunstâncias exactas desta vigai- 
raria e, portanto, começaremos 0 nosso estudo propriamente 
em 1505, data do estabelecimento definitivo dos Portugueses 
no Oriente. Foi neste ano, com efeito, que D. Francisco de 
Almeida levou armada suficiente para carregar especiarias e 
para ficar naquelas paragens. 

Quando principia a nossa presença na índia, os descobri¬ 
mentos estavam sujeitos à Ordem de Cristo, sendo ela portanto 
a origem de toda a jurisdição eclesiástica, 

O primeiro vigário geral parece ter sido Mestre Diogo 
Pereira Q. Pregou na missa canta em Quíloa, em que parti- 

(*) O apelido de «Pereira» é mera suposição nossa. O vigário de 
Cochim, amigo de António Real, chamava-se Diogo Pereira. Albu- 
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ciparam frades e clérigos. D. Francisco de Almeida trazia ordens 
de Portugal para construir uma fortaleza neste porto. Dezasseis 
dias após o início da dita fortaleza, inaugurou-se a parte prin¬ 
cipal com missa cantada e outras festividades. Gaspar Correia, 
narrando o acontecido, refere-se à pregação de «Mestre Diogo,, 
vigairo geral da índia, que EIRey mandou, pera prover na 
magnifestao das Igrejas com capellas, com ordenados pera casa 
e fortaleza» ( 2 ), 

Por uma carta do vigário de Cananor, P. e Julíão Nunes,, 
escrita a 14 de Outubro de 1510, vê-se que Mestre Diogo- 
Pereira abandonou 0 cargo por todo 0 ano de 1510 ( 3 ). 

Sucedeu-lhe 0 P. e Joao Fernandes. Este sacerdote havia sido 
vigário de Cocliim durante 3 anos, no tempo do vice-rei 
D. Francisco de Almeida. No fim deste tempo de serviço 
regressou a Portugal, levando 7 meses e 7 dias a chegar a 
Lisboa. Em 24 de Fevereiro de 1510, D. Manuel enviou-o 
novamente para a índia, acumulando os dois cargos de vigário 
de Cochim e de vigário geral, com ordem ao feitor Lourenço 
Moreno que lhe pagasse 0 seu soldo que era de 25$ooo réis 
por ano. O P, e João Fernandes assina já 0 recibo em Cochim 
em 24 de Janeiro do ano seguinte, como vicarius generalis ( 4 ). 

Parece que 0 vigário geral se imiscuiu bastante na política 
geral, sobretudo na divisão havida entre os Portugueses provo¬ 
cada pela antipatia existente entre Afonso de Albuquerque e 
D. Francisco de Almeida. O «terribil» tinha bastantes inimigos 
na índia. António Real, alcaide de Cochim,- era talvez 0 mais 
decidido e 0 mais arrojado. As suas informações para Lisboa 
contribuíram bastante para a incompreensão inicial com que a 


querque refere-se-lhe em termos desfavoráveis na sua carta de 1-12-1513, 
CC, I, 14-3. Publ. in Cartas de Afonso de Albuquerque, I, 155-167. 

( 2 ) Gaspar Correia— Lendas da índia, I, pág. 542. 

( 3 ) ANTT—CC, I, 9-35. Documentação, I, 42. 

( 4 ) ANTT—CM, III, 66. 
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obra de Albuquerque foi julgada na corte. O que é certo é que 
Albuquerque demitiu 0 vigário geral em 1512, segundo teste¬ 
munho do mesmo António Real, em carta a el-rei de 
15-12-1512, afirmando que Albuquerque fazia tudo quanto 
lhe apetecia, intrometendo-se até na jurisdição eclesiástica, 
etc. ( 6 ). O P. e Julião Nunes, vigário de Cananor, partidário 
de Afonso de Albuquerque, não simpatiza com este vigário 
geral. Acusa-o até a el-rei na sua carta já citada de 14-10-1510 
de comerciar, pois logo após a sua chegada à índia comprara 
150 cruzados de pano para vender (°). 

Frei Domingos de Sousa, dominicano, capelão e amigo de 
Afonso de Albuquerque, foi 0 seguinte vigário geral e superior 
das missões orientais. Era pessoa de toda a confiança do gover¬ 
nador, pois fora seu companheiro de viagem e acompanhou-o 
em várias jornadas. Em 22-12-1514 escreveu ele um relatório 
de alto interesse referente não só às suas actividades, mas tam¬ 
bém ao estado geral da índia. Deve ter tomado conta do cargo 
logo no início de 1513, pois há um documento de Abril deste 
ano que 0 menciona como bacharel e vigário da índia ( 7 ). 
Homem activo, afirma com simplicidade que visitava «cada 
ano» as fortalezas, não imitando nisto os seus antecessores que 
costumavam fixar-se em Cochim, sem se importarem com as 
visitas às cristandades e estabelecimentos dos Portugueses. 
Ignora-se a data em que abandonou a vigairaria geral, mas há 
ainda menção dele em 1515. É natural que só a tivesse aban¬ 
donado em 1516 ou até, possivelmente, em 1517, pois os 


( ! ) ANTT*—CC, I, 12-44. Documentação, I, 76. 

(“) Segundo 0 P. e Julião Nunes, 0 vigário-geral tinha na Índia um 
filho já crescido a desempenhar 0 cargo de meirinho dos clérigos, «e ho 
pay julga e ho filho leva.» 

C) ANTT—CC, II, 42-246. Documentação, I, 86. O seu rela¬ 
tório é datado de 22-12-1514. Encontra-se no ANTT—CC, I, 17-30, 
Documentação, I, 112. 
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cargos eclesiásticos tinham a mesma duração de três anos dos 
cargos civis, embora fossem renováveis ( 8 ). 

Deve-lhe ter sucedido o P. 9 João Pacheco que era vigário 
gerai em fins de 1520, quando 0 bispo de Dume chegou a 
índia. O P. e Sebastião Pires foi nomeado vigário geral em 1521, 
como veremos, devendo pis situar-se 0 governo,do P. Joao 
Pacheco três anos antes da data supracitada. 

O P. 9 João Pacheco deve ter partido para a índia em 1518 
ou 1519. Em 1518, não sabemos se no princípio, ainda ele 
se encontrava nos Açores, na Graciosa, onde 0 Bispo de Dume, 
então em missão da Bula da Cruzada, 0 foi encontrar e 0 
repreendeu, por andar envolvido em graves delitos (). Apesar 
desta grave acusação, porém, 0 P. e Joao Pacheco regressou aos 
Açores com a mesma categoria de capelão de el-rei, sendo 
nomeado vigário e ouvidor em Angra do Heroísmo e depois 
visitador das ilhas, cargo que ocupava ainda em 1526 ( lfl ). 

( 8 ) O documento de 1515, assinado por Frei Domingos de Sousa, 
tem a data de 14 de Fevereiro. ANTT—CC, II, 55-51. Documenta¬ 
ção, I, 118. Diz-se claramente neste documento que era então vigário- 
-geral. 

Na sua História do Descobrimento e Conquista da tndia feios 
Portugueses, Liv. III, Cap. 154, pág. 369, Castanheda afirma que 
Albuquerque, moribundo, ao chegar à barra de Goa, mandou chamar 0 
vigário-geral Frei Diogo, que acudiu imediatamente ao pedido, indo 
a bordo com 0 médico Mestre Afonso ver 0 doente e levar-lhe «algum 
vinho vermelho fresco de Portugal». Supomos tratar-se de um equívoco 
de Castanheda ao desenvolver erradamente a abreviatura do nome, pois 
Domingos e Diogo principiam ambos pela mesma inicial. Isto, é claro, 
na hipótese de não haver na altura vigário-geral novo chegado com 
Lopo Soares de Albergaria. 

( 9 ) ANTT—Carta do bispo de Dume a el-rei em 12-1-1522: 

CC, I, 27-95. Documentação, I, 201. O bispo recomenda a el-rei que 
lhe não desse crédito. ' 

( 10 ) D. Diogo Pinheiro, bispo do Funchal e primaz das índias, 
por alvará de 12 de Fevereiro de-1523, nomeou 0 P. 6 João Pacheco, 
capelão de el-rei, vigário e ouvidor em Angra do Heroísmo, ex-vigário- 
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Foi substituído na vigairaria geral da índia pelo P. 9 Sebastião 
Pires que foi, sem dúvida, um dos vigários gerais que mais 
tempo ocupou 0 cargo em todo 0 nosso período, pois chegou 
em fins de 1521 e entregou a vigairaria ao P. e Miguel Vaz, 
seu sucessor, em 1532 ( n ). 

Ao chegar à índia, 0 P. e Sebastião Pires achou desavindos 
0 vigário geral e 0 bispo de Dume. Escrevendo a el-rei, diz 0 
P. e Pires que lhe parecia que as culpas deviam pertencer, em 
primeiro lugar, ao bispo, pois intrometera-se em assuntos de 
pura jurisdição eclesiástica, dando ordens e demissórias, assuntos 
que nao vinham regulamentados no seu regimento. E, por 0 
vigário geral lhe atalhar isso, um dia no púlpito de Cochim, 
0 bispo dissera «cousas feias» não só do mesmo vigário como 
também dos sacerdotes em geral ( 12 ). 

O P.° Sebastião Pires conhecia bem a índia e 0 seu conhe¬ 
cimento das coisas e dos homens servia-lhe para os fazer servir 
•os seus intentos, nem sempre honestos. Sabia captar a simpatia 
nao só dos bispos de anel, como também dos governadores. 
Acusações muito mais graves, do que esta de subverviêneia, 

-geral da índia para 0 cargo de visitador dos Açores. Outros documento, 
de 2 de Agosto de 1526, mostra que 0 P.° João Pacheco ainda exercia 
nesta data as mesmas funções. Ambos os documentos se encontram no 
Livro IV do Regimento da Câmara Municipal de Ponta Delgada, 
fls. 35-v e 45. Vid. Catálogo dos Bispos da igreja de S. Salvador da 
cidade de Angra, por D. António Caetano de Sousa, clérigo regular, 
•em Archivo dos Açores, II vol., pág. 65, nota. 

( ll ) ANTT—CC, I, 27-93, Documentação, I, 200. O P. e Vi¬ 
cente de Laguna, dominico, escrevendo a el-rei em 29-11-1532, diz que 
tinha acabado de chegar 0 novo vigário-geral. «Agora chego ho vicário 
.geral novo que V. Alteza manda.» ANTT — CC, I, 50-45. Documen¬ 
tação, II, 83. 

( 1S ) ANTT—CC, I, 27-93. Carta do P. B Sebastião Pires a el-rei 
•em 10-1-1522. Documentação, I, 200. Nesta carta 0 P.° Sebastião Pires 
pede a el-rei 0 mesmo salário que 0 ex-vigágio-geral, P. e João Pacheco, 
recebia. 
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pesaram contra ele ( 13 ). O seu sucessor, P. 8 Miguel Vaz, 
acusou-o a el-rei em 1532 de, com a máxima facilidade, descasar 
na Índia muitos homens, com conhecimento e consentimento 

( w ) Há menção do P. e Sebastião Pires em 1524, como grande 
amigo do governador D. Duarte de Meneses, guardando-lhe um tesouro 
e escondendo-o de D, Vasco da Gama. GASPAR CORREIA — Lendas 
da índia, 11 , 841-842. Nova menção sua se encontra em Dezembro 
de 1527, quando foi escolhido como juiz entre Pero de Marcarenhas e 
Lopo Vaz de Sampaio. O vigário-geral Sebastião Pires era por Lopo 
Vaz de Sampaio e Mestre Lopo, «padre de missa e bom letrado», 
defendia Pero de Mascarenhas. Lendas da índia, III, 212. Esta infor¬ 
mação de Gaspar Correia é menos verdadeira, pois 0 P. e Sebastião Pires, 
escrevendo a el-rei neste ano de 1527, dá justamente a entender 0 con¬ 
trário. A carta é de 16-12-1527. ANTT — CC, I, 38-51. Documenta¬ 
ção, II, 59. Nesta carta, contando a el-rei as divisões que a questão 
entre Lopo Vaz e Pero de Mascarenhas havia produzido na índia, 
afirma que tinha já 16 anos de serviço. Viera, portanto, para a fnHia 
em 1511, pouco mais ou menos, a não ser que tivesse estado noutra 
qualquer parte, 0 que nos parece mais provável. Com efeito, 0 secretário 
da índia, António Rico, refere-se sem dúvida ao vigário-geral P. e Sebas¬ 
tião Pires, quando escreve a el-rei em 6-10-1530 que ele estava na índia 
havia já 12 anos. As informações de António Rico não são favoráveis 
ao padre Pires. Acusa-o de subserviência para com os governadores e 
bispos e de laxismo nas suas relações com os seus subordinados. 
ANTT—CC, 45-142. Documentação, II, 70. A acusação do P.° Mi¬ 
guel Vaz encontra-se no ANTT —Sumário, Gaveta 20, 1-53. 
O documento mais comprometedor contra 0 P. 6 Sebastião Pires encon¬ 
tra-se no ANTT — Cartas dos Vice-Reis da índia, N.° 120. Documen¬ 
tação, II, 110. Consta deste inquérito, devidamente autenticado com a 
assinatura de várias testemunhas, que tanto 0 P.° Sebastião Pires como 
0 P. e Pero Gonçalves, seu amigo, eram acusados de graves culpas contra 
0 sexto e 0 sétimo mandamentos. Uma das testemunhas era um Frei 
Domingos, e outra um P, e Sebastião, capelão da igreja de Cochim. 
O P. 6 Sebastião Pires assinou ainda, como vigário-geral, um documento 
em 26-7-1532. Trata-se de um recibo em que declara que lhe foram 
entregues dois marcos de prata por haver celebrado as chamadas «missas 
do Infante» durante dois anos. ANTT—CC, II, 177-31. Documen¬ 
tação, II, 79. 
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do governador ( ). Como veremos, este processo do «descasa- 
mento» nota-se sempre através de todo este nosso período. 
Casamentos feitos à pressa, muitas vezes para grangear as sim¬ 
patias dos governadores, ou para obter as facilidades que se 
davam aos que se fixassem definitivamente na índia, não eram 
por vezes rodeados das necessárias precauções. Se havia, de vez 
em quando, motivos para a declaração de nulidade do matri¬ 
monio, 0 caminho canonico vulgar era 0 processo em ordem. 
O vigário geral, procedendo por sua conta e risco, exorbitava e 
saía para fora da sua jurisdição. 

O P. 8 Miguel Vaz chegou à índia em fins de 1532 e tomou 
logo conta da vigairaria geral, para a qual fora provido de 
Lisboa ( 15 ). Foi ele 0 grande impulsionador das missões neste 
nosso período. Morreu em 1 547 » sen ^° sentidíssima a sua 
morte. 

Temos, por conseguinte, os vigários gerais do bispo do 
Funchal a exercerem a jurisdição eclesiástica em todas as missões 
da índia, não obstante a ocasional presença dos bispos de anel 
que vinham exercer funções episcopais. A sua autoridade era a de 
verdadeiro «ordinário do lugar». Como veremos, 0 P. 8 Miguel 
Vaz, mesmo após a chegada do bispo D. Frei Joao de Albu¬ 
querque, primeiro bispo de Goa, continuou a exercer lugar 
importantíssimo no governo da diocese. 

( w ) ANTT— Sumário, Gaveta 20, 1-53. 

( 15 ) Segundo Henrique Bravo de Morais, 0 P. e Miguel Vaz che¬ 
gara de Portugal em 1531, juntamente com 0 P. e Vicente da Veiga, 
vigário de Malaca. BNL-Ms. 176 do Fundo Geral:—Noto de 
como, e quando se erigiu a Cathedral de Goa, e dos Bispos, e Arce¬ 
bispos que nella houve antes, e depois da sua erecçam. Com outras 
cousas mais pertencentes ao dito Arcebispado, Fl. 99-v. Como vimos já, 
isto não concorda com 0 testemunho, digno de todo 0 crédito, do 
dominico P.° Vicente de Laguna, que afirma peremptoriamente que ele 
chegou em 1532. 


2 93 


























a. BISPOS DE ANEL 

Como se disse já, a jurisdição ordinária das missões estava 
confiada, a princípio, a vigários gerais do bispo do Funchal (“). 
Havia funções, porém, que eles nao podiam exercer por si, 
tornando-se necessária a presença de bispos, ou comissários 
apostólicos. 

Logo no início da arrancada missionária, em 1500, Alexan¬ 
dre VI concedeu aos reis de Portugal 0 poder de apresentar 
à nomeação pontifícia comissários apostólicos que fossem ate a 
índia, acabada de descobrir, e superintendessem na instrução e 
conversão dos infiéis. O Cardíal de Lisboa, D. Jorge, havia 
exposto a questão ao sumo pontífice, afirmando talvez que 
D. Manuel desejava nomear imediatamente um destes comis¬ 
sários. Alexandre VI concedeu-lhe então a faculdade de nomear 
uma pessoa por ele escolhida, sem participar 0 seu nome à 
Santa Sé, mas apenas por um ano, devendo depois de passado 
este prazo seguir então a praxe acima indicada isto é, propor 
0 nome do candidato, dotado das necessárias qualidades, para, 
a seguir, a Santa Sé 0 nomear oficialmente (”). 

Percebe-se no meio desta ânsia de D. Manuel 0 desejo de 


( 10 ) Os descobrimentos portugueses foram custeados desde 0 inicio 
pela Ordem de Cristo. O Infante D. Henrique sucedeu ao sétimo 
Mestre da Ordem, Lopo Dias de Sousa. O infante governou-a durante 
mais de 40 anos, sucedendo-lhe 0 Infante D. Fernando, que a adminis¬ 
trou 10. El-rei D. Manuel foi 0 seu undécimo administrador, mu¬ 
dando-se então 0 convento de Castro Marim para a vila de Tomar. 
D. Manuel criou 0 primeiro bispado da Ordem, no Funchal, em 1514, 
sendo D, Diogo Pinheiro, vigário-geral de Tomar, escolhido para esse 
cargo. D. Manuel governou a Ordem durante 37 anos e, ao morrer, 
assou ela para a Coroa Portuguesa. Cf. BNL—Ms. N.° 735, do 
undo Geral— Liber Complations Scriftmarwm Ordinis Militia Jesu 
Chrísti, fl, 52. 

( 17 ) Bulkrium Fatromttís, I, 59. Bula Cm sicttt rrutgestas, de 
26-3-1500. 


solucionar rapidamente 0 caso das missões distantes e da messe 
que se abria ao zelo dos sacerdotes. O entusiasmo, porém, 
depressa arrefeceu, esbarrando com certeza contra os obstáculos 
naturais que as primeiras informações missionárias deviam ter 
anotado. Como se viu, Frei Henrique de Coimbra regressou 
com Pedro Álvares Cabral e devia ter apresentado circunstan¬ 
ciado relatório acerca das possibilidades da expansão do Cris¬ 
tianismo no Oriente. 

Com a fundação do bispado do Funchal em 1514, com 
autonomia igual a qualquer outro bispado português, desligou-se 
a nova diocese da obediência à Ordem de Cristo e, como ela 
ficou tendo jurisdição sobre as missões, foram estas pràticamente 
desligadas da Ordem de Cristo também. O elo que as unia 
ainda à gloriosa instituição era a pessoa de el-rei, padroeiro e 
grão-mestre ao mesmo tempo. 

Podemos, pois, 'distinguir dois períodos distintos na questão 
que nos ocupa: 0 primeiro, de 1500 a 1514, período dos 
comissários apostólicos; 0 segundo, de 1514 a 1534, período 
dos bispos de anel. Os comissários apostólicos eram enviados 
pela Santa Sé, depois de prèviamente apresentados por el-rei 
de Portugal. Os bispos de anel eram enviados por el-rei, após 
entendimento certo com 0 bispo do Funchal, a cuja responsa¬ 
bilidade a Santa Sé havia entregue as missões ultramarinas. 

A respeito do primeiro período, dos comissários apostólicos, 
pouco ou nada se pode apurar. Parece ter havido apenas um 
comissário apostólico, D. Duarte Nunes, bispo titular de Lao- 
diceia, dominicano português, ao qual nos referimos já no 
capítulo anterior. Segundo Frei Pedro Monteiro, este prelado 
teria sido escolhido por Alexandre VI em 1503 ( 18 ). Segundo a 
autoridade de Henrion, apoiado em Fontana, D. Duarte teria 
partido para a índia neste mesmo ano, mas, como vimos, a 


( 1S ) Chamamos a atenção dos leitores para 0 parágrafo 12 do 
capítulo V, em que estudamos a acção dos dominicanos na índia 
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História de S. Domingos, embora não negue o facto, atribui 
a sua partida a data algo posterior. Jorge Cardoso, por sua vez, 
afirma que D. Duarte Nunes, natural de Azeitão, foi enviado à 
fndia, pouco depois de descoberta, tendo regressado brevissima- 
mente ao reino ( 10 ). 

Pode afirmar-se que nada se sabe a respeito da sua acção 
episcopal na índia. Ás palavras da História de S. Domingos 
sao, como se viu, muito vagas. Ignora-se, pois, a data exacta 
da sua partida para a índia e do seu regresso ao reino ( 20 ), mas 
não falece dúvida que ele foi comissário apostólico e o primeiro 
bispo que exerceu funções episcopais na índia, após o descobri¬ 
mento português. 

( 19 ) Jorge Cardoso — Ágiológio Lusitano, 1 ,13. 

1 ( 20 ) Henriqüe Bravo de Morais, na sua obra manuscrita 
intitulada Noticia de como e quando se erigia a cathedral de Goa, e 
dos Bispos e Arcebispos que nella houve antes e depois da sua erecçam 
(BNL, Ms. 176 do Fundo Geral, fls. 97-98), diz 0 seguinte: 

«O primeiro Bispo que com 0 titulo de Vigário apostolico 
de toda a índia passou a ella, foi 0 Sr. D. Fr. Duarte Nunes, 
religioso dominicano e bispo de Laudicea. Viveu neste estado 
governando toda a sua cliristandade athe 0 anno de 1527 em 
que morreu.)) 

Acrescenta que se ignora 0 sítio da sua morte e que a iín<Va me¬ 
mória dele é um retrato numa das salas dos Passos Pontifícios (sic) de 
Goa, em que se lê: 

«D. Fr. Duarte Nunes, Relligioso dominicano, Bispo de Laudicea, 
que por comissão da See apostólica, governou toda a Chrkandade da 
índia e nella faleceo no anno de 1527.» 

Cremos que há aqui bastante confusão. Sabe-se positivamente que 
ele faleceu em 1528 em casa de seu cunhado João de Couros, em Aveiro. 
O seu correligionário, Mestre Frei Lopo de Aveiro, compôs e fez gravar 
na sua sepultura um epitáfio latino a compendiar a sua vida. Frei LüÍS 
Cacegas e Frei Luís DE Sousa - História de S. Domingos, Vol. III, 
Liv. III, Cap. X, págs. 260-263. 

Vê-se, portanto, que D, Duarte Nunes não morreu na índia. Como 
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O período dos comissários apostólicos, portanto, teria sido 
assinalado apenas pela existência de um prelado em tais con¬ 
dições. Passando ao segundo, 0 dos bispos in partibus infidelium 
ou de anel, segundo a graciosa tradução portuguesa, para indicar 
0 seu carácter nao jurisdicional, verifica-se que pisamos terreno 
mais seguro. O primeiro bispo de anel foi 0 bispo de Dume. 
Varia bastante 0 nome que lhe dão. Parece, porém, assente 
que se chamava D. Frei André de Torquemada, de origem 
castelhana ( 21 ). 

explicar, porém, a inscrição do retrato existente em Goa, segundo 0 
testemunho do Deão Henrique Bravo de Morais? Trata-se evidente¬ 
mente de uma inscrição muito posterior e pode até aventar-se a hipótese 
de se haver escrito 1527 em vez de 1517, data talvez da sua partida 
para Portugal. Mas será viável esta hipótese? 

Fortunato de Almeida segue 0 P. 6 Casimiro Cristóvão de Nazaré, 
nas suas Mitras Lusitanas no Oriente no Boletim da Sociedade de 
Geographia de Lisboa, tomo 12, pág. 149. (História da Igreja em Por¬ 
tugal, tomo 111, parte I, pág. 75). 

O P.° Nazaré apresenta vasta bibiografia, em que se nomeia este 
comissário apostólico, É de notar, porém, que nenhuma das fontes que 
ele aponta lança luz definitiva sobre esta personalidade. 

( 21 ) Memórias históricas da Congregação da Ordem Terceira de 
S. Francisco, Lisboa, 1794, II, 28, 33-36. Indicação do P.° Nazaré. 

GASPAR Correia dá-lhe 0 nome de D. Duarte e diz que foi 0 
primeiro bispo que passou à índia em 1520: «Veio nesta armada um 
bispo de anel, chamado D, Duarte, 0 primeiro que passou à índia, para 
dar ordens e chrismar, e prover todalas igrejas de todalas fortalezas; 
0 qual depois faleceo em Ormuz de sua doença.» Lendas da Índia, 
II, 609, Mas, pouco depois, ao contar a chegada à índia de D. Pedro 
de Castro que anunciou ao governador D. Duarte de Meneses 0 faleci¬ 
mento de D. Manuel, diz que foi na ocasião em que estava na Sé a 
prègar 0 bispo D. Diogo. Lendas da Índia, II, 730. À confusão de 
Gaspar Correia deve acrescentar-se a de João de Barros, quando afirma 
que 0 bispo se chamava D. Fernando. Década 111 , Liv. VII, Cap. VII, 
pág. 180. Cf. também Noticia de alguns bispos, oferecida a D. Manoel 
Caetano de Souza, por Fr. Manuel de S. Damaso: BNL, Ms. 163 do 
Fundo Geral, fls. 74-77. 








Da sua correspondência podemos deduzir informes seguros 
a seu respeito. Em 15 de Fevereiro de 1515 escreve ao secre¬ 
tário António Carneiro, dizendo que recebera dele uma carta 
a notificá-lo que S. Majestade 0 havia aceite para ir à índia. 
Pede que lhe concedam os privilégios seguintes: a) ser obede¬ 
cido por todos, a fim de castigar os padres que náo vivessem 
bem; b) poder retirar-se para 0 reino após três anos, com 
faculdade de trazer consigo um quintal ou quatro arrobas de 
especiaria; cj uma côngrua certa para as suas despesas. Partiu 
para a índia em 1515 mas invernou em Moçambique, che¬ 
gando a Goa no ano seguinte (j 22 ). 

Em 12 de Janeiro de 1522 enviou 0 bispo de Dume a el-rei 
um substancioso relatório, indicando-lhe em fortes pinceladas 0 
estado da índia ( 23 ). Em 28 de Dezembro do ano seguinte, 
1523, escreveu novamente a el-rei sobre a situação geral da 
índia, dando informações a seu próprio respeito. Estava na dis¬ 
posição de regressar a Portugal em 1524, a não ser que viesse 
ordem em contrário. Estava na índia havia já três anos e tinha 
em Lisboa uma irmã solteira, ainda jovem, cujo futuro lhe 
estava confiado. Enquanto vivera em Portugal, 0 bispo de Lisboa 
dera-lhe 0 necessário para viver. Agora, no regresso, esperava 
receber mercê de el-rei. Na índia encontrara vários parentes seus 
que tivera de sustentar, de forma que os 20o$ooo réis anuais 
da sua côngrua não lhe tinham pràticamente chegado para isso. 
Se depois de haver falado pessoalmente com el-rei, este 0 
enviasse novamente à índia, obedeceria com prazer ( 24 ). 

Estas circunstâncias todas fazem suspeitar que ele fosse 
português, embora de ascendência castelhana. 

Gaspar Correia afirma que ele morreu em Ormuz de sm 
doença, como se viu, Ora isto nao deve ser exacto, pois segundo 

( 22 ) Houve efectivamente nesta armada um navio que invernou 
em Moçambique. 

( 23 ) ANTT—CC, I, 27-95, documentação, I, 201, 

( 24 ) ANTT — CC, I, 30-76. Documentação, II, 7. 
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as Memórias históricas ... da Congregação da Ordem Terceira de 
S. Francisco, ele teria embarcado para 0 reino em 1522 e residido 
em Braga até 1552, ano em que faleceu. Nesta informação há 
apenas a corrigir a data da sua partida da índia, pois não sc 
deu ela em 1522, mas sim em 1524, como se conclui da carta 
por ele próprio escrita em fins de Dezembro de 1523. Joao 
Pedro Ribeiro apresenta-o como dando ordens na Madeira e na 
Terceira em 1517, em Bragança pouco depois, sufragâneo de 
Braga em 1526, professor de Teologia em 1533, dando ordens 
e ensinando em Braga em 1549, morrendo nesta mesma cidade 
em 2 de Agosto de 1552 ( 25 ). 

Ao bispo de Dume teria sucedido D. Martinho. Escasseiam 
ainda mais as informações a respeito deste prelado. Pode até 
afirmar-se que é Gaspar Correia a fonte principal. Afirma 
peremptoriamente que partiu para a índia em 1523, na armada 
de Diogo da Silveira ( 2B ), Como não houve nenhuma nau que 
tivesse invernado em Moçambique, este D. Martinho devia ter 
chegado à índia neste ano e ter-se encontrado ainda com 0 seu 
antecessor, 0 bispo de Dume. 

É verdade que 0 bispo de Dume não menciona a sua che¬ 
gada. Diz que partiria no ano seguinte, como vimos, e nada 
■mais. Teria já falado com D. Martinho? Talvez se encontre a 
explicação deste silêncio no facto de que houve uma nau desta 
armada que naufragou em Moçambique/do comando de Aires 
da Cunha. Gaspar Correia afirma que só 0 casco é que se 
perdeu ( 27 ). Mas nao se perderiam também as cartas de D, Ma¬ 
nuel para 0 bispo de Dume a dizer-lhe que se poderia vir para 

( 25 ) JOÃO PEDRO Ribeiro — Dissertações chronologicas e cri¬ 
ticas, V, pág. 229. Note-se que este autor nao menciona a estadia do 
bispo de Dume na índia. Mas a época da sua ausência no Oriente 
situa-se entre 1519 e 1524, datas deixadas em branco por Joao Pedro 
Ribeiro, 

( 2(i ) Gaspar Correia— Lendas da índia, II, 775. 

( 27 ) Gaspar Correia— lendas da índia, II, 775. 
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o reino, visto enviar à índia D. Martinho? Mas, por outro lado, 
também nao será de estranhar o silêncio do bispo de Dume, 
caso D. Martinho já estivesse na índia? 

Antes da chegada do vice-rei D. Vasco da Gama, em 1524, 
deu-se um pequeno conflito entre 0 capitão de Goa, Francisco 
Pereira, e este bispo D. Martinho, Francisco Pereira cometera 
tantas arbitrariedades que se desenhou entre os fidalgos um 
início de conspiração para 0 depor e colocar no governo 0 bispo 
D. Martinho, até que chegasse 0 vice-rei. D. Martinho, consul¬ 
tado, recusou imediatamente a proposta, embora depois se com¬ 
prometesse a não descobrir os autores de tal plano. Houve, 
porém, um que delatou tudo, dando origem a que Francisco 
Pereira insultasse 0 bispo como «encobridor de tredores» ( 28 ). 

Quando D. Vasco da Gama chegou a Goa, em fins de 
1524, estava D. Martinho doente, motivo por que 0 nao pôde 
receber com a pompa do costume. Nada mais se sabe a respeito 
deste D. Martinho que Gaspar Correia apelida de virtuoso ( 2B ). 

Teria ele falecido em 1524 ou pouco depois? 

Parece que em 1527 não havia bispo na índia, pois Frei 
Gonçalo de Lamego, escrevendo a el-rei em 1-12-1527, 
informa que já havia alguns frades recebidos e educados na 
índia, prontos para receberem ordens sacras, mas nao havia 
ninguém que lhas conferisse ( ít0 ). 

A dificuldade aumenta ainda, pois em 1529 há menção 
vaga de um bispo na índia, na recepção feita ao governador 
Nuno da Cunha. Não se lhe indica 0 nome, nem se dá outra 
qualquer informação, Quem seria? ( 31 ). 


( as ) Gaspar Correia -Lendas da Índia, II, 8x8. 

( 2Í ) Henrique Bravo de Morais, na sua Notícia já citada, 
não menciona este bispo D. Martinho. 

( 30 ) ANTT —CC, I, 38-28. Documentação, II, 58. 

( 31 ) Francisco de Andrada —Chronica do muyto alto e 
muyto poderoso rey destes reynos de Portugal Dom João 0 III deste 
nome, II, Capítulo 52, pág. 353. 
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Abundam já mais as notícias a respeito do seguinte bispo 
de anel D. Frei Fernando Vaqueiro. Era franciscano, Da pro¬ 
víncia da Piedade, segundo uns, da Observância, segundo 
outros ( 32 ). Tinha 0 título de bispo Aurense, isto é, de Aureó- 
polis, no antigo arcebispado de Éfeso. Conhece-se dele a carta 


(32) Frei Manuel de Moníorte fala de D. Frei Fernando Vaqueiro, 
bispo Aurense, como filho da Província da Piedade, colocando a sua 
morte a 26 de Abril de 1535. (Chronica da Provinda da Piedade, 
Cap ; 35, pág. 397). Segundo este autor, D. Frei Fernando Vaqueiro 
partiu para Goa na armada de D. Estêvão da Gama e de D, Paulo da 
Gama, e morreu em Ormuz em 1535, quatro anos após a sua chegada. 
Sendo assim, a sua partida situar-se-ia em 1531, Mas, há aqui um 
pequeno equívoco. A armada de D. Estêvão e D. Paulo da Gama 
partiu em 1532. Além disto, há também uma carta do próprio D. Fer¬ 
nando a contar a sua viagem, realizada efectivamente em 1532. A carta 
é datada de 12-12-1532. (ANTT —CC, I, 50-52. Documentação, II, 
84). Henrique Bravo de Morais, no seu manuscrito Noticia de como 
c quando se erigio a cathedral de Goa, já citado, afirma que D. Fer¬ 
nando Vaqueiro foi 0 segundo bispo de anel que passou à Índia, 
como vigário apostólico, já em avançada idade, e diz que «era relligioso 
capucho piadento.» Teria sido mandado efectivamente à Índia em 1531, 
mas só lá chegou em X532, E continua; «Logo se aplicou com grande 
zello na refforma dos custumes,., e ordenando de sacerdotes a muitos 
dos naturais.» Segundo este mesmo Bravo de Moaris, recebeu em 
Ormuz provisão para regressar a Portugal, mas aqui adoeceu e morreu, 
nao se sabe bem em que ano, mas a 14 de Março, Ficou sepultado na 
matriz de Ormuz «em hum grandioso sepulchro de mármore junto a 
porta da igreja da parte da Epistola.» Tem 0 seu retrato no paço 
episcopal de Goa. (BNL—FG., Ms. 176, fls, 97-V-98). 

Contràriamente a esta opinião, Frei Manuel de S. Dâmaso, no seu 
manuscrito Notida de alguns bispos oferecida a D. Manuel Caetano 
de Sousa (BNL—FG., N.° 163, fls. 75-76), afirma que D. Fernando 
pertencia à Observância, Argui este Frei Manuel de S. Dâmaso que a 
opinião dos que atribuem este prelado à Província da Piedade se estriba 
em dois argumentos principais: a) a autoridade do Vergel de Plantas 
e Fores e b) 0 testemunho do Agiológico Lusitano. Mas, argumenta 
Frei Manuel de S. Dâmaso, Frei Fernando da Soledade confessa que 0 
Vergel nao foi publicado pelo seu autor, tendo sido posteriormente 
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em que narra a sua viagem, a que já fizemos referência, havendo 
ainda menção de outra, escrita em Gochim a 13 de Novembro de 
1 5 3 3 ( 33 )- ^ ra natu ml de Évora. Foi ele 0 último bispo de anel 
de Goa, antes da fundação da diocese. Segundo Nazareth, devia 
ser bispo de anel do prelado do Funchal, Este mesmo autor 


falsificado. Quanto ao valor da informação dada pelo Agiolágico Lusi¬ 
tano, nao se estriba em autoridade alguma. Mas, há mais ainda: todos 
quantos se referem às coisas da índia chamam-lhe apenas franciscano. 
Ora, esta nomenclatura, quando só e desacompanhada, aplica-se aos 
frades da Observância. Há a acrescentar ainda 0 testemunho do Padre 
Mestre Frei João de Deus, provincial de Portugal, no seu Catálogo dos 
Bispos e Arcebispos de Goa, segundo 0 qual D. Fernando Vaqueiro, 
da Observância, foi nomeado bispo em 1531 e confirmado pelo Papa 
Clemente VII que lhe atribuiu 0 título de Aurense. Ao partir para 
a índia, levou provisão para lá se demorar apenas três anos. Morreu 
no ano em que deveria regressar, em 1535, a 14 de Março, tendo 
sido sepultado na capela-mor de Goa. 

Até aqui a argumentação de Frei Manuel de S. Dâmaso. Repare-se, 
contudo, na ultima asserção quanto ao local da sua sepultura, que nao 
corresponde com 0 que se apurou já. 

( 3S ) ANTT—Gav. 20, 1-53. Henríon refere-se a Du Jarric para 
afirmar que a índia Portuguesa era governada espiritualmente por 
vigários tanto seculares como regulares franciscanos até 1521, ano cm 
que D, Joao III subiu ao trono. Cita ainda Maffei para dizer que 0 
franciscano Fernando Vaqueiro tomou conta desta igreja, (M. R. A, 
HENRÍON: Histoire Générale des Missions Catholiques depuis le XHI 
siècle jusquá nos jours, Liv. I, Chap. 41, pag. 448). Segundo Diogo 
do Couto (Década V, Liv. VIII, Cap. VIII, pág. 274), faleceu em 
Ormuz em 1534, «aonde jaz enterrado na igreja da fortaleza, na parede 
da capelía mór, aonde tem huma pedra com duas vacas, que eram suas 
armas. O livro Telas e Esculturas da cidade de Goa, que nao pudemos 
consultar, afirma na pág. 60 que ele chegou à índia em 1331 e morreu 
em 1538. Como se viu, esta afirmação carece de valor. João de Barros 
(Década IV, Liv. IV, Cap. XX, pág. 489, nota) diz apenas: «Na nao 
de Vicente Gil foi embarcado D. Fernando Vaqueiro, bispo aurense da 
Ordem dos Menores, varão mui religioso, e 0 primeiro bispo que 
elrey D. João mandou á índia, 0 quall falleceo 0 anno de 1534, estando 
em Ormuz, onde jaz enterrado na igreja da fortaleza.» 
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assim descreve a sua sepultura: «e tem uma sepultura de pedra 
branca com suas armas lavradas, que são uma vacca ou touro 
cercada do cordão de S. Francisco, e 0 epitaphio diz assim: 
Ferdinandus, episcopus Aurensis: fal. aos 14 de Março de 

' 535 ® (’*)• 

Em conclusão: os bispos de anel exerciam apenas funções 
puramente episcopais, sem interferência nos assuntos da juris¬ 
dição eclesiástica, entregues, como se verificou, aos vigários 
gerais. A falta de documentação não permite, infelizmente, 
apresentar-se uma lista definitiva destes prelados, devendo 
aceitar-se a seguinte, até possíveis descobertas de desconhecidos 
documentos: 

1. D. Duarte Nunes. Dominicano. Bispo de Laodicea. 

Comissário Apostólico. 

2. D. Frei André de Torquemada, bispo de Dume. Há auto¬ 
res que se lhe referem como a D. Diogo. 

3. D. Martinho. 

4. D, Fernando Vaqueiro. Franciscano da Província da 

Observância. Bispo Aurense ( 35 ), 

3. BISPADO DE GOA 

O progresso das missões orientais cedo exigiu a presença de 
um bispo residencial em Goa, capital das possessões orientais 
portuguesas. Esta medida, porém, exigia uma profunda reorga- 

( 34 ) Nazaré apresenta ainda vários autores que se referem a 
D. Fernando Vaqueiro, mas todos eles de secundária importância. 

( 36 ) Casimiro Christovão de Nazaretn —Mim Lusitanas 
no Oriente, in Boletim da Sociedade de Geograpbia de Lisboa, i2. a série, 
N. 08 3-4, págs. 151-152. O Chronista de Tissuary, Vol. III, 214. 
João Pedro Ribeiro —Dissertações cbmologicas e criticas sobre 
a jurisprudência ecclesiastica e civil de Portugal, V, 225. 
















nizaçao do problema missionário. Por isso, quando D. Martinho 
de Portugal, sobrinho de D. João III, foi enviado a Roma em 
1534, levou como um dos seus principais objectivos a criação 
de novas dioceses no âmbito dos descobrimentos portugueses. 

A ideia de el-rei era a seguinte: elevar 0 bispado do Funchal 
à categoria de arcebispado, sendo-lhe atribuído, como território, 
a mesma ilha do Funchal, a do Porto Santo e parte da Guiné. 
Ao mesmo tempo, 0 novo arcebispado seria 0 metropolita dos 
seguintes bispados ultramarinos que se deviam criar: 

1. O de S. Miguel, nos Açores, com jurisdição sobre todo 
0 arquipélago açoreano. 

2. O de S. Tiago, em Cabo Verde, para 0 arquipélago cabo- 
verdiano e a outra parte da Guiné. 

3. O de S. Tomé. 

4. O de Goa, que devia abranger todas as terras desde 0 
Cabo da Boa Esperança até à índia e China, assim como 
outras, ainda nao descobertas, situadas nestas regiões. 

Estas dioceses pertenceriam ao Padroado Real, devendo 0 
embaixador D. Martinho apresentar, em nome de el-rei, os 
nomes seguintes para 0 preenchimento dos ditos bispados: 

1. D. Martinho de Portugal, embaixador, para 0 arcebispado 
do Funchal. 

2. D. Manuel de Noronha, para 0 de S. Miguel. 

3. Doutor Brás Neto para 0 de S. Tiago, em Cabo Verde. 

4. D. Diogo Ortiz de Vilhegas, para 0 de S. Tomé. 

5. Doutor Francisco de Melo, para 0 de Goa ( 3Õ ). 

( 36 ) Este despacho de el-rei foi passado em Setúbal a 28 de Maio 
de 1532. Quadro Elementar das Relações políticas e diplomáticas de 
Portugal com as diversas potências do mundo, pelo Visconde de San¬ 
tarém. Tomo X, 379-380. Cf. Relações de Pero de Alcáçova Carneiro, 
103-m. 
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A ideia foi bem recebida em Roma, como era de esperar. 
Ocupando-nos, apenas, do bispado de Goa, diremos que 
D. Francisco de Melo foi aceito por Clemente VII (1523- 
'15.34) em 3 de Janeiro de 1533, mas a sua morte impediu-o 
de publicar a competente bula. Esta foi expedida por Paulo III 
a 3 de Novembro de 1534. Intitula-se Aeqmm reputmus 
e obedece, em tudo, ao teor adoptado na erecçao de dioceses ( 37 ). 

O cabido, que serviria a nova catedral de Santa Catarina, 
devia ser constituído pelo deão, arcediago, chantre, fabriqueiro, 
cónego teólogo ou mestre-escola, e por 12 cónegos. O reitor 
ou pároco de «Santa Catarina» promover-se-ia a deão. As outras 
dignidades escolher-se-iam entre os «porcionários» ou padres 
adidos à mesma igreja, depois de convenientemente examinados 
pelo futuro bispo. Os cónegos seriam igualmente eleitos entre 
estes padres ^— que a terminologia portuguesa apelidava de 
«reçoeiros» — se tantos houvesse. Caso contrário, a sua es¬ 
colha recairia sobre quaisquer outros sacerdotes nomeados por 
el-rei. 

O território da nova diocese, segundo 0 pedido feito por 
D. Joao III, estender-se-ia desde 0 Cabo da Boa Esperança até 
à China. O dote ficaria sendo constituído por todos os rendi¬ 
mentos que 0 bispado do Funchal colhia em Goa e terras 
adjacentes, e ao deão caberiam todos os frutos, proventos e 
rendimentos da igreja de Santa Catarina, antes percebidos pelo 
seu pároco, contanto que não excedessem por ano 200 ducados 
de oiro de câmara ( 38 ). 


( 3T ) A bula for publicada por diversas vezes. Anotemos apenas a 
do Corpo, Diplomático Portuguez, III, 151-160, e a do Bullarium 
Patmatus, I, 148-152. O original encontra-se no ANTT—Maço 23 
de Bulas, N.° 28. 

( 3Í ) Recordemos que ducados de câmara eram os geralmente 
admitidos na Reverenda Caméra Apostólica, espécie de Conselho de 
Fazenda ou Ministério das Finanças na organização dos Estados Pon¬ 
tifícios. 
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A bula estipulava também os rendimentos de todas as digni¬ 
dades e conezias, assim como os deveres e direitos que compe¬ 
tiam a el-rei de Portugal, como administrador perpétuo da 
Ordem de Cristo, deputado in spritualibus pela Sé Apostólica. 
Como se tratava de uma diocese tão longínqua, o tempo em que 
el-rei devia cumprir o direito da apresentação dos bispos foi 
alargado para um ano. Goa, com efeito, era, na altura, a diocese 
mais distante de Roma em toda a Cristandade. El-rei apresen¬ 
taria igualmente todas as dignidades, conezias e prebendas da 
diocese. Os deveres do padroeiro, mencionados neste documento 
pontifício, reduziam-se mais ou menos aos seguintes: adaptar a 
igreja de Santa Catarina à dignidade de Sé episcopal, manter 
e aumentar o culto divino em todas as igrejas, capelas, mosteiros 
e lugares, provendo-os de todos os paramentos e alfaias neces¬ 
sários ao culto divino, dotando-os convenientemente, e manter 
o pessoal necessário a todas estas fundações ( 38 ). 

Estava, pois, tudo encaminhado para a rápida ocupação da 
Sé goense, se não surgisse a morte inesperada do bispo 

( 39 ) Cada novo bispo receberia a côngrua de 500 cruzados. Em 
Goa, segundo 0 testemunho de Diogo do Couto, a bula estipulava: 

«Cem cruzados ao Adaíao, quarenta ao Arcediago, e outros tantos 
ao Chantre, Thesoureiro, Mestre Escola, e trinta cruzados a cada 
Conego, que haviam de ser doze: 0 que tudo lhe concedeu (a 
D. João 111 ) 0 Summo Pontífice per suas Bulias Apostólicas, com 
privilegio pera os Reys de Portugal poderem apresentar os Arcebispos, 
Bispos, e todas as mais dignidades, Vigairarias, Benefícios, como Mestre 
que era da Ordem da Cavalleria de Nosso Senhor Jesus Christo. 
E que os limites da Diocese começassem e se acabassem, e fossem 
instituídos, e julgados desdo Cabo de Boa Esperança até á T»di a inclu¬ 
sive, e da índia até á China com todos os lugares asentados, assim nas 
terras firmes, como nas Ilhas achadas, e por achar, em que os Reys de 
Portugal tivessem fortalezas e morassem Portuguezes, e niriVã™, 
annexando assim este Bispado, como os de S. Tomé, Cabo Verde, ao 
direito da Metropolitana do Funchal, como se vê mais largamente nas 
Bulias que andam no Tombo da Sé de Goa, aonde nós vimos isto. 
Década V, Liv. III, Cap. VIII, 275-276. 
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D, Francisco de Melo ( 40 ). Este facto adiou por alguns anos 
0 cumprimento do plano real. Frei João de Albuquerque, reli¬ 
gioso espanhol, mas pertencente à Província da Piedade portu- 

( 40 ) D. Francisco de Melo, primeiro bispo do título de Goa, 
nasceu em Lisboa em 1490. Era filho de D. Manuel de Melo, repos- 
teiro-mor de el-rei D. João III, e de D. Brites da Silva, D. Manuel 
mandou-o estudar a Paris, à custa do erário real. Foi grande matemático, 
autor de uma obra sobre a perspectiva especulativa de Euclides. Depois, 
regressando a Portugal, foi perceptor dos infantes, filhos de D. Manuel. 
André de Resende menciona-o na sua carta a João Vasques. Tomou 
parte activa no sínodo de Évora em Maio de 1534, sendo neste ano 
nomeado bispo de Goa. Gil Vicente refere-se a ele da seguinte forma: 

«O grão Francisco de Mello 
que tem ciência avondo, 
diz que 0 céu ê redondo 
e 0 sol sobre amarelo. 

Diz verdade, não 0 escondo, 
que se 0 céu fora quadrado 
0 sol não fora redondo .» 

Henrique Bravo de Morais —Noticia de como, e quando 
se erigio a Cathedral de Goa. Ms. N.° 176, fls. 307-307V, no Fundo 
Geral da BNL. 

O P. a Casimiro Christovão de Nazareth, na sua valiosa obra 
Mitras Lusitanas do Oriente, 11 , in Boletim da Sociedade de Geografia 
de Lisboa, XII série, N.°’ 3-4, 1893, págs. 156-157, afirma, baseado 
em diversos autores, que D. Francisco de Melo foi sagrado bispo de 
Goa em 1532 e que, morrendo em 27 de Abril desse ano, se recolheram 
as bulas de Clemente VII. Como não houvesse tempo de recorrer a 
Roma, D. Joio III mandou então para a índia 0 bispo de anel D. Fer¬ 
nando Vaqueiro, demorando-se a seguir a elevação de Goa a bispado 
residencial, enquanto ele vivesse, tão boas eram as informações que dele 
recebia. 

Convém observar, porém, que 0 despacho de el-rei referente à 
fundação das novas dioceses foi passado em 28 de Maio de 1532, isto 
é, depois da data da morte de D. Fernando de Melo, apresentada por 
Nazareth. Além disso, era impossível a sua sagração, sem as respectivas 
bulas passadas pela Santa Sé. D. Fernando Vaqueiro foi, pois, 0 último 
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guesa, foi o sucessor escolhido para ocupar a Sé de Goa ( 41 ). 
O embaixador português em Roma, D. Pedro de Sousa de 
Távora, encontrou alguma dificuldade em fazer aceitar pelo 
Santo Padre a pessoa indicada, visto a Sé Apostólica não favo¬ 
recer muito, na altura, a nomeação de religiosos para cargos 
episcopais ( 42 ). 

bispo de anel, partido para a índia em 1532. Foi, porém, em Maio deste 
ano que el-rei ordenou que se trabalhasse em Roma para a nova 
reorganização das dioceses ultramarinas, 

O P. e Nazareth faz-se eco ainda da afirmação doutros autores, 
segundo os quais haveria dois Franciscos de Melo. Após a morte do 
primeiro, 0 bispado de Goa teria sido oferecido ao segundo que 0 haveria 
recusado. 

( 41 ) Como veremos, Frei João de Albuquerque foi um dos funda¬ 
dores da Província da Piedade em Portugal. Há, porém, a anotar a 
discordância do P,® Frei João de Luca Veneto, continuador de Waddingus 
na monumental obra Annales Minomm, tomo XVIII, em que se afírm^ 
que ele era da Observância. 

( 42 ) Diz 0 embaixador, escrevendo a el-rei em 12-4-1537: 

«Ho papa, quando lhe falley no padre frey Johão de Alboquerque, 
algo se alterou pollo que ja outras vezes tem dito ao Cardeal Santiquatro 
que escrevesse a Vossa Alteza que nao devia apresentar frades a seus 
bispados, avendo hy creregos pera ysso. A isto se lhe respondeo que este 
bispado era tão longe que mal se podiao achar crerigos, que tyvessem 
as qualidades que convem, que la quisessem ir. E 0 Cardeal Santiquatro 
tomou a mao e disse rindo: «Padre Santo, estes frades que renunciaram 
ja ho mundo por amor de Deos, não he muito que por Elle renunciem 
também suas terras: e este he pessoa mui suíficiente, e ha de hyr 
resedir.» Folgou 0 papa de saber que Vossa Alteza quer que este se 
passe logo a seu bispado, entendendo que he para naquellas partes fazer 
muito fruito, e nao ambicioso nem desejoso de honrras e dinida/kq 
como elle tem que são os mais dos frades.» ANTT— CC, I,' 58-80. 
Publ, em Corpo Diplomativo Portuguez, III, 368-372; Cf. também 
Quadro Elementar, X, 165-170. 

Esta carta lança bastante luz sobre as condições vigentes em Roma 
pouco antes do Concílio de Trento. A não-residência dos bispos era um 
dos «escândalos» que urgia remediar. O Santo Padre mudou de opinião 
a respeito de Frei João de Albuquerque, logo que soube do seu desejo, 
de ir residir em Goa. 
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O novo bispo obteve da Penitenciária Apostólica 0 rescrito 
Apostolicae Sedis, de 24 de Abril de 1537, que lhe concedia 
a si e aos seus sucessores, por espaço de 25 anos, várias facul¬ 
dades respeitantes sobretudo à absolvição de pecados reservados 
e ao sacramento da Ordem, estipulando-se a idade mínima de 
16 anos para 0 subdiaconado, 18 para 0 diaconado e 23 para 0 
presbiterado ( 43 ). 

Por outro rescrito, Ex injmcto nobis, dirigido a D. João III, 
concederam-se também bastantes faculdades destinadas à índia: 

1. Mudança da procissão do Corpo de Deus — que na índia 
se realizava no Inverno — para época mais conveniente. 

2. Licença para os párocos ou vigários benzerem paramentos, 
cruzes, imagens, cálices, patenas, etc. 

3. Faculdade a todo 0 eclesiástico constituído em dignidade, 
reitor de igreja, etc., para benzer igrejas, capelas e cemi¬ 
térios novos ou profanados, assim como utilização de santos 
óleos durante cinco anos, caso fossem levados de Portugal, 
e durante 3, na hipótese de serem benzidos ha índia. 

4. Vários poderes referentes à absolvição de apóstatas ou rene- 
gados ( 44 ). 

D. João de Albuquerque era castelhano, original de Albu¬ 
querque, na Extremadura espanhola. Tinha vindo para Portugal 
cerca de 1500, contribuindo para a fundação da Província da 
Piedade neste país, desempenhando depois 0 cargo de provincial 
de 1526 a 1529. Era também confessor de D. Joao III e, por 
isso, gozava de prestígio no paço. 


( 4S ) Maço 15 de Bulas, N.° 14, Publ. em Quadro Elementar, XI, 
178-179, e no Corpo Diplomático Portuguez, III, 379-384. 

( 44 ) ANTT—Maço 13 de Bulas, N.° 27. Publ. em Corpo Diplo¬ 
mático Portuguez, III, 384-386. Cf. Quadro Elementar, XI. 

Todas estas faculdades, concedidas pela Santa Sé a Frei João de 
Albuquerque, foram alcançadas pelo embaixador português em Roma. 

3°9 







Foi sagrado em Lisboa no convento de S. Francisco em 
13 de Janeiro de 1538 por D. Diogo Ortiz de Vilhegas, bispo 
de S, Tomé, assistido pelos bispos do Funchal e de Lamego. 
Testemunharam 0 acto, além doutras individualidades 0 P.° Frei 
António Moniz, franciscano do convento de Tomar, e 0 
P. e Frei Velasco, provincial dos franciscanos reformados da 
Observância. O P. 6 Diogo Travaços foi 0 notário eclesiás¬ 
tico ( 45 ). 

Embarcou para a índia em 1538, levando consigo dois 
eminentes varões apostólicos, os padres Diogo de Borba e 
Vicente de Lagos. Ambos eram franciscanos, afirmando Diogo 
de Couto que 0 segundo ia como seu coadjutor com futura 
sucessão ( 46 ). Esta afirmação parece-nos sujeita a reserva, pois 
não consta que Frei Vicente de Lagos tivesse exercido na índia 
funções episcopais. Devia ter sido um dos três franciscanos que 

( 45 ) ANTT—CC, II, 221-172. Documentação, II, 92. As suas 
armas podem ver-se no Ms. 176, na BNL, Notícia de como, e quando 
se erigio a Cathedrd de Goa, e, a pedido, foram assim descritas pelo 
nosso amigo Sr. Jorge de Moser, a quem agradecemos a gentileza: 

«Escudo português, esquartelado: no I, as armas da 
Ordem de S. Francisco, de prata, com uma cruz de Calvário, 
firmada sobre um penhasco, tudo de negro e dois braços, um 
de carnação, outro vestido com 0 burel dos franciscanos (de 
negro na iluminura), moventes dos flancos, passados em aspa 
e brocantes sobre a cruz, sendo as mãos estigmatizadas; no II 
e III, as armas dos Albuquerques, de vermelho, com cinco 
flores-de-liz de ouro, postas em sautor; no IV, as armas dos 
Terceiros de S. Francisco, de prata, com cinco chagas de 
Cristo, de sua cor, postas em sautor, as que ficam traspassa da s 
cada uma por seu cravo da Paixão, de negro.» 

O Sr. Jorge de Moser confessa não ter a certeza de as armas des¬ 
critas no IV pertencerem exclusivamente aos Terceiros de S. Francisco, 
mas verifica aparecerem sempre na constituição dos seus emblemas 
heráldicos. 

( 48 ) Diogo do Gomo -Década V, Liv. III, Cap. VIII, 276. 
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0 bispo devia escolher para 0 ajudarem especialmente na índia 
na pregação, nas confissões, sobretudo de pecados reservados, e 
noutros mesteres ainda, funções estas a que a bula Aeqmm 
repittamus se referia. Gaspar Correia, confundindo noções, 
afirma que D. João de Albuquerque era ainda «bispo de 
anel ( 47 ). 

Chegou D. João de Albuquerque a Goa em Setembro de 
1 538 ( 48 ), mas além de vir algo adoentado, encontrou tudo tão 
revolto e alvoroçado com a anunciada vinda dos Rumes, que 
julgou mais prudente adiar a inauguração solene do bispado. 
Esta realizou-se no dia 25 de Março de 1539, dia de «Nossa 
Senhora da Encarnação», segundo testemunho de Andrada ( 49 ). 

( 47 ) «Veiu nesta armada (1538) um bispo de anel, homem caste¬ 
lhano, da criação da Rainha, catoHco religioso, chamado Dom João de 
Albuquerque, homem pobre de condição e muy virtuoso, que chegou 
doente, e por isso lhe não fizeram seu devido recebimento; mas sendo 
são, serviu muy bem seu cargo, e com os clérigos brandamente, porque 
não dissessem que era áspero por ser castelhano,» GASPAR CORREIA— 
Lendas da índia, IV, 10. Neste mesmo volume, porém, a páginas 88 
corrige 0 erro, dizendo: «Veo do reyno n’armada do Visorey 0 bispo 
dom João Afonso dAlboquerque, com titulo de bispo da índia».,. 

( 48 ) Diz 0 P. 6 Casimira Cristovão de Nazareth que ele chegou em 
25 de Março. Mitras Lusitanas, in loc. cit., pág. 158, É evidente 0 
erro do P. 4 Nazareth, confundindo a data da chegada com a data da 
bênção solene da catedral. A obra do P. e Nazareth, digna de todo 
0 elogio pela sua erudição, deve ser sujeita a cuidadosa revisão, pois 
amontoa depoimentos, mas não os critica devidamente. Muitos dos 
depoimentos não têm valor algum, tratando-se de obras de muito 
secundário valor. 

( 4Í ) FRANCISCO dAndraDA— Chronica do muyto alto e muyto 
poderoso rey destes reynos de Portugal Dom João 0 111 deste nome, 
III, Cap. LXX, 329-330. Gaspar Correia refere-se também, nos seguintes 
e pitorescos termos, à cerimónia: 

«...em dia de Nossa Senhora de Março deste presente ano 
de 539 0 bispo pregou, e disse missa em pontifical, a qual 
acabada, 0 bispo com grandes cerimonias apresentou ao Viso- 








D, Joao de Albuquerque celebrou missa de pontifical, pregou 
e apresentou ao seus documentos ao vice-rei D, Garcia de Noro¬ 
nha, em cuja armada, alias, tinha vindo do reino, Estabeleceu 
também o cabido, com todas as dignidades, cónegos, capelães 
e mais ministros, A igreja de Santa Catarina foi elevada a 
categoria de catedral. 

Logo de início houve de resolver uma questão bastante 
incómoda. Segundo o estabelecido na bula da criação da diocese, 
e em determinações de el-rei, o então vigário ou pároco de Goa 
devia ser promovido a deão do cabido. Acontecia, porém, que 
era vigário na altura o P. e Diogo de Morais, homem bastante 
ignorante e irascível que, evidentemente, não estava. indigitado 
para desempenhar tal cargo. 

Em face disto, foi necessário proceder contra ele, ordenando 
o bispo uma «visitação» ou sindicância aos seus actos. As suas 

rey hiuna patente d'ElRey nosso senhor, em que lhe dava 
o bispado de Goa, com todolos poderes do Cabo da Boa Espe¬ 
rança pera dentro, em todalas cidades, villas, fortelezas, e 
terras de seu mando e senhorios, que ao presente tem, e ao 
diante tiver, em todo o estado ecclesiástico; e em cabeça de seu 
bispado a cidade de Goa, onde mandava que a sé Santa 
Caterina fosse collocada, e feyta sé catedral, officiada e orde¬ 
nada de todo o que comprisse, como lhe era necessário, com os 
sacerdotes ordenados e eleytos polo dito bispo. Polo que logo 
ally o Visorey, polo secretario, fez confirmação na dita patente, 
a qual confirmação feyta, o bispo apresentou per seu assinado 
rol dos conegos, e capellães, e chantre, e arcediago, e mestre 
escola, todolos outros mesteres da sé; o que todo foy confir¬ 
mado polo dito Visorey. Onde o bispo .se tomou logo ao 
altar mór, onde disse algumas orações e benções, e com agua 
benta, e encençando com procissão solene, andou por dentro 
da igreija; com que se tornou ao altar, ficando a dita casa 
feyta Se Apostólica catedral, de que então os dizimos rendião 
cadanno quinhentos cruzados, polo que no caybo d’ElRey, 
per patente que pera isso trouxe o bispo, lhe davão cad’anno 
mil cruzados ddrdenado...» GASPAR Correia —Lendas da 
tnâk, IV, 88-89. 


culpas eram principalmente de duas ordens: extrema irascibili¬ 
dade, ao ponto de chamar nomes aos outros, e a sua ignorância 
na administração dos sacramentos. Tomando, porém, em con¬ 
sideração que 0 dito padre era já velho e necessitava de ser 
alimentado, resolveu D. Frei Joao que, até despacho de el-rei, 
ele continuase a perceber a renda de deão, mas deduzindo dela 
0 necessário para pagar ao cura que 0 substituísse na adminis¬ 
tração da igreja. Quando ao resto, decidiu-se que, até vir ordem 
de Lisboa, não pudesse 0 dito P. 8 Diogo de Morais exercer 
funções da sua dignidade, com excepção da presidência ao coro, 
como deão. Quando 0 inquérito se realizou, estava 0 P. 8 Diogo 
de Morais doente e não pôde comparecer em pessoa. Por isso, 
0 secretário P. 8 Manuel Lopes foi a sua casa no dia 6 de Junho 
de 1535, e, perante duas testemunhas, Pero Vicente da Mota 
e Diogo Fernandes, participou-lhe 0 resultado da sindicância. 
O P.° Diogo de Morais conformou-se com tudo, dizendo que 
obedeceria inteiramente ao bispo ( 50 ). 

Pela bula da erecção da catedral, havia 5 dignidades, 
incluindo 0 decanato, e 12 cónegos. Ora tudo isto implicava 
grandes despesas, previstas aliás na mesma bula. Viu-se a breve 
trecho que a fábrica não podia suportá-las, ordenando 0 bispo 
que quatro conezias ficassem adidas às quatro dignidades, con¬ 
seguindo-se desta forma apreciável economia. 


( 50 ) ANTT—CC, I, 64-161. Documentação, II, 93, ANTT — 
CC, 1 ,65-72. Documentação, II, 94, O inquérito, contido neste último 
documento, dá-nos os nomes das testemunhas ouvidas: P.° Estevão 
Madeira, P. 9 Fernão de Airez, P. 9 Francisco Fernandes, P. 9 Manuel 
Garcia, P. 9 Simão Vaz, P. 9 João Fernandes, 0 Grande, P. e Simao Tra- 
vaços, P. 9 Frei Diogo de Vargas, P. 9 Alfonso Peres, P. 9 Gil Nunes, 
P. 9 Diogo Caldeira, João Ribeiro, morador em Goa, P. 9 Damião Penalvo, 
cura da sé, Diogo Nunes, morador em Goa, Gabriel Taboada, morador 
em Goa, P. 9 Tomás Ribeiro, P. 9 Gabriel Formoso, Diogo Fernandes, 
morador em Goa, e P. 9 João Fernandes, 0 Pequeno. Serviu de escrivão 
0 P. 9 Vasco Martins. 



Depois disto, a Sé de Goa ficou a ser servida por 13 capi¬ 
tulares, seis capelães, ura cura, quatro moços de coro e ura 
sub-tesoureiro, ou auxiliar do cónego fabriqueiro. Como era 
necessário alterar a bula e como isto se não podia realizar, sem 
licença de Roma, 0 cónego Chantre Estêvão Madeira foi 
encarregado de tratar do assunto junto da cúria romana. 

Há uma carta sua, datada de Roma em 31-10-1542, diri¬ 
gida a el-rei dando notícia do seu trabalho naquele sentido. 
Ao mesmo tempo informava Sua Alteza que ia pedir mais ao 
Santo Padre: 

1) Faculdade de a missa se poder celebrar na Sé logo a seguir 
às Ave-marias, visto 0 povo ir muito cedo para a igreja, e 
durante a reza do coro se nao celebrarem missas algumas, 
ficando a gente muitas vezes sem missa. As missas, cele¬ 
bradas logo depois do toque das Ave-marias, viriam corrigir 
esta deficiência. 

2) As graças e privilégios que tinha a Sé de Lisboa para a Sé 
de Goa, visto Goa gozar dos mesmos privilégios da cidade 
de Lisboa. 

3) Algumas relíquias e indulgência plenária para a mesma Sé 
de Goa ( J1 ). 

O cónego Estêvão Madeira deu triste exemplo de ambição. 
Durante a sua estadia em Roma, conseguira alcançar documentos 
que lhe permitiam receber, enquanto estivesse na Europa, além 
dos réditos da sua dignidade de chantre, os frutos da igreja 
paroquial de Ormuz. Parece, todavia, que os documentos em 
que se apoiava não eram genuínos e no processo, organizado 
em Goa, foi resolvido não se lhe pagar nada. Tanto mais que 
ele, no regresso de Roma a Portugal, ocupou uma conezia em 
Lisboa ( 52 ). 

( 51 ) ANTT—CC, 1 ,72-155. Documentação, II, 322. 

( M ) ANTT—CC, I, 73-25: Cópia da bula de Paulo III para 
Estêvão Madeira, cantor da igreja de Goa, perceber, além dos réditos 


D. João de Albuquerque, como se viu, era já bastante avan¬ 
çado em idade e doente, Muito lhe valeram 0 vigário geral, 0 
P. e Diogo de Borba e Frei Vicente de Lagos. O vigário geral, 
sobretudo, P. e Miguel Vaz, pelo seu conhecimento das condições 
da diocese, continuou a desempenhar sempre as suas funções com 
0 mesmo zelo e 0 mesmo entusiasmo. A carta que escreveu a 
el-rei, já nossa conhecida, após a chegada de Padre Mestre 
Francisco Xavier, é indício seguro de que era ele, pràticamente, 
quem arcava com os trabalhos do governo eclesiástico. A santi¬ 
dade do bispo e a sua prudência ganharam-lhe a simpatia de 
todos os portugueses. Xavier haveria de se lhe referir em termos 
francamente elogiosos. No segundo volume desta obra ocupar- 
-nos-emos, com mais desenvolvimento, do governo de D. Frei 
João de Albuquerque. 


da dita cantoria, os frutos da paroquial de Ormuz ou de qualquer outro 
benefício. Compare-se com esta bula a resposta que D. João de Albu¬ 
querque mandou para Roma. ANTT—CM, I, 25. 
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CAPÍTULO VII 


CANANOR 

SUMARIO: i. Resenha histórica —2. Cristandade e 
Vida Social — 3. Hospital — 4. Movimento Religioso. 

1. RESENHA HISTÓRICA 

0 reino de Cananor, situado ao norte de Calecut, quando 
da chegada dos Portugueses à índia, tinha cerca de 
ao léguas de costa, em que sobressaíam as seguin¬ 
tes localidades: Cota, Coulão, Nilichilao, Marabia, Molepatan, 
Cananor- cidade, Tramapatan, Chombá, Maim e Purepatan Ç). 

O rei de Cananor, quiçá invejoso do samorim de Calicut, 
aceitou logo de início a amizade dos Portugueses. Na primeira 
viagem de Vasco da Gama, 0 acolhimento de Cananor contras¬ 
tou favoravelmente com a hostilidade de Calecut. Assim, 
quando Pedro Álvares Cabral chegou em 1500, foi tao instado 
pelo rei que se resolveu a estabelecer em Cananor uma pequena 
fortaleza «na ponta da baía que estava mais metida no mar». 
Esta fortaleza melhor se chamaria uma feitoria-armada. Cons- 

( L ) João DE BaeROS —Década l Liv. IX, Cap. I, pág. 279. 
Segundo outra fonte, as principais localidades eram: 

a) Quoquolam, à borda do mar, onde havia uma fortaleza, em que 
vivia 0 sobrinho do rei; 

b) Rio de Miraxoram, com porto de mar, onde residia outro sobri¬ 
nho de el-rei; 


traiu-se também uma capela, com um grande alpendre, sob a 
invocação de Nossa Senhora da Conceição. Ao lado da capela 
erigiu-se uma habitação para os seus servidores, padres e frades. 
No dia escolhido para o desembarque oficial, houve missa solene 
e sermão pregado por Frei Henrique Soares ou de Coimbra ( 2 ). 
O rei de Cananor mandou, por Pedro Álvares Cabral, um seu 
embaixador a el-rei de Portugal, imitando o rei de Cochim que 
fizera o mesmo ( 3 ). 

Para dirigir a feitoria foi nomeado Gonçalo Gomes Ferreira. 
Este, vendo que lhe custava a aturar os desmandos dús homens 
que, já em 1501, eram 70, pediu a Joao da Nova, quando 
passou por Cananor no seu regresso a Portugal, em fins de 1501, 
que deixasse lá alguém como capitão. Joao da Nova nomeou 
para este cargo Rui de Mendanha, homem já idoso, e seu 
parente. El-rei de Portugal confirmou mais tarde a nomeação, 
e el-rei de Cananor também houve nisto prazer. A feitoria- 

c) Monte Dely, à beira-mar. Este monte era alto e redondo e 
situado em terras baixas. Por isso, servia de referência à nave¬ 
gação; 

d) Marreve, povoação de mouros e gentios; 

e) Balaher-patam, dentro de um rio. 

f) Taly-param, dentro no sertão, distando 4 ou 5 léguas de 
Balaher-patam. Esta cidade fazia grande comércio com Nar- 
singa; 

•i) Cananor, capital. A sua população era composta também de 
mouros e gentios. O comércio principal era com Cambaia, 
Ormuz, Coromandel, Dabul, Chaul, Banda, Goa e Ceilão; 

h) Quocrate, habitado sobretudo por mouros comerciantes; 

i) Tremon-patam, cercada por dois braços de rio. Também habi¬ 
tada por mouros. 

(Discrição das terras da índia Oriental, e dos seus uzos, costumes, 
ritos e leys. Escrito por Vasco da Gama, discubridor da Índia. In BNL, 
FG., N.° 9163, fl. 37V-58V. 

( s ) Gaspar Correia - Lendas da índia, 1 , 168-169. 

( 3 ) Manuel de Faria y Sousa— Ásia Portuguesa, 1 ,49. 


-armada passou assim à categoria de fortaleza. Nesta altura, 
em 1501, já a povoação portuguesa de Cananor estava muito 
bem cercada, na ponta do cabo. Ninguém podia entrar ou sair 
de noite, a não ser pela porta que se fechava à chave ( 4 ). 

Na segunda viagem de Vasco da Gama (1502), foram 
igualmente os Portugueses muito bem recebidos em Cananor. 
Foi nesta viagem que ele encontrou e queimou a famosa nau 
Meri, do sultão do Cairo. Poupou a vida apenas a 20 meninos 
mouros que depois mandou fazer cristãos. Em Cananor, escreveu 
ao samorim de Calecut, dizendo-lhe que tinha incendiado a 
nau Meri, em represália pelos portugueses assassinados. Quanto 
aos 20 meninos mouros, a sua conversão ao Cristianismo era a 
resposta ao facto de terem aprisionado e levado a Meca um 
português, feito muçulmano à força ( 5 ). 

Vasco da Gama assentou mais profunda amizade com 0 rei 
de Cananor, estabelecendo-se, de comum acordo, os preços e 
medidas por que as mercadorias se haviam de transaccionar. 
Cananor não produzia pimenta, mas era um grande porto para 
0 gengibre. Havia também muita facilidade em obterem-se aqui 
outras mercadorias, como arroz, açúcar, mel, manteiga, cocos, 
azeite, peixe seco, amarras de cairo e outra cordoalha. Estas 
cordas de cairo ficaram célebres entre os Portugueses, sendo 
sempre uma das coisas de que as armadas se proviam neste porto, 
pois eram melhores que as de linho ( 6 ). 

Aproveitando Vasco da Gama a sua estadia em Cananor, 
decidiu que uma armada portuguesa corresse sempre a costa 
do Malabar, fazendo guerra a todos os muçulmanos inimigos 
dos Portugueses, guardando a paz somente aos navegantes de 
Cochim, Cananor e Coulão. Os de Cananor deviam levar cer¬ 
tidão ou cartaz assinado pelo feitor, Este, porém, não podia 

( 4 ) Gaspar Correia —Lendas da índia, 1 , 257-258. 

( 5 ) Manuel de Faria y Sousa- irá Portuguesa, 1 , 53. 

( 6 ) Gaspar Correia— Lendas da índia, 1 , 298-299. 
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passar cartaz algum, a não ser que o armador apresentasse uma 
recomendação escrita ou ola de el-rei, A mesma prática se devia 
seguir em Cochim e Coulão. Os de Coulão deviam ir a Cochim 
buscar o seu cartaz. Vicente Sodré foi o primeiro capitao 
nomeado para este novo cargo naval, 

Vasco da Gama alterou também o pessoal de Cananor. 
Para feitor nomeou a Gonçalo Gil Barbosa que servira o mesmo 
posto em Cochim. Para esta última feitoria viera de Portugal 
Diogo Fernandes Correia. Criou também em Cananor o cargo 
d t almoxarife do. armazém e mantimentos, sendo Fernão Lopes 
escolhido para o lugar. Rui Mendanha continuaria a dirigir o 
estabelecimento até à chegada de novo capitão ( 7 ). 

Em 1502, Vicente Sodré castigou severamente um mouro 
que havia falado mal de el-rei de Cananor. Este, em reconheci¬ 
mento, ordenou que todo 0 capitão português residente em 
Cananor recebesse diariamente um pardau de oiro, para ajuda 
da sua mesa. Gaspar Correia, escrevendo quase 50 anos depois, 
observa que isto «ainda hoje se guarda» ( 8 ). 

Em 1504, Lopo Soares concedeu a el-rei de Cananor 0 
privilégio de ser ele mesmo a conceder os cartazes aos'seus 
comerciantes e armadores, privilégio que muito lhe agradou, 
porque era uma apreciável fonte de receita. Isto mostra bem 
0 grau de intimidade que havia entre el-rei e os europeus. 
O príncipe herdeiro, porém, não mostrava a mesma simpatia 
pelos Portugueses ( 9 ). 


( 7 ) No regresso de Vasco da Gama a Portugal em 1502, Gil 
Fernandes Barbosa tomou conta da feitoria. Como escrivães ficaram 
Sebastião Álvares e Diogo Nunes. «Este Gil Fernandes tinha hum 
sobrinho chamado Duarte Barbosa que estando com elle em Cochym 
aprendeo tanto a lingoa dos Malavares, que a fallava melhor que os 
proprios da terra.» GASPAR CORREIA — Lendas da índia, I, 335. 
Trata-se do autor do famoso Livro de Duarte Barbosa, 

( 8 ) Gaspar Correia —Lendas da índia, 1 ,308. 

( 9 ) Lendas da índia, I, 515. 


No ano seguinte chegou à índia D. Francisco de Almeida. 
Apesar de ser considerada já fortaleza, a feitoria-armada de 
Cananor tinha todas as casas feitas de madeira. D. Francisco 
pediu licença para construir a fortaleza em pedra. O rei res¬ 
pondeu-lhe, com simplicidade, que toda a ponta da terra, em 
que os Portugueses se encontravam, lhes pertencia. D. Fran¬ 
cisco resolveu então que 0 novo feitor Lopo Cabreira e 0 ex-feitor 
Gil Barbosa dirigissem a nova construção, mas sem se atrair 
muito a atenção dos indígenas. Foi aqui, em Cananor, que 
D. Francisco de Almeida começou a assinar-se «vice-rei» ( 10 ). 
Um castelhano, chamado Guadalajara, foi nomeado alcaide da 
fortaleza, sendo a guarnição constituída por 150 homens. Como 
capitão ficou Lourenço de Brito, copeiro-mor de el-rei D. Ma¬ 
nuel. Rodrigo Rebelo e Bermudo Dias guardariam aquela costa 
com algumas embarcações ( n ). 

Em 1506, travou-se quase em frente à povoação portuguesa 
uma forte batalha entre D. Lourenço de Almeida, filho do 
vice-rei, e uma poderosa formação naval dos Mouros de Calecut, 
em que esta foi totalmente destroçada. No local ocupado por 
um canhão português, mesmo na extremidade da ponta, que, 
jogando sempre, fizera consideráveis estragos na armada ini¬ 
miga, construiu-se uma capelinha dedicada a Nossa Senhora 
da Vitória ( 12 ). 

Em 1507, registaram-se sérios distúrbios em Cananor contra 
os Portugueses. Os Mouros da cidade queixavam-se que as 
suas naus, mesmo quando munidas de cartazes, não eram res¬ 
peitadas pelas flotilhas lusitanas. Andando os ânimos exaltados, 
aconteceu falecer 0 rei, sincero amigo dos Portugueses. Suce- 


( 10 ) Manuel de Faria y Sousa -Ásia Portuguesa, 1,85. 

(“) João de Barros-DíW^ I, Liv. IX, Cap. IV, 344-345 
c ¥ 9 - 

^ ( 12 ) Manuel de Faria y Sousa • Ásia Portuguesa, 1 ,89-90. 
JOAO DE BARROS —Década I, Liv, X, Cap. IV, 419. A vitória foi 
alcançada no dia 18 de Março de 1506. 
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deu-lhe, cotno de costume no Malabar, o sobrinho que ja antes 
se mostrara indiferente para com os estrangeiros, favorecendo 
abertamente os Muçulmanos. Logo que seu tio faleceu, os 
Mouros aproveitaram-se do favor real e atacaram a fortaleza, 
com intenção de a conquistar, mas a chegada de reforços obrigou 
o jovem monarca a rever a sua política e a desculpar-se, em 
carta dirigida a el-rei de Portugal, do que no seu reino acontecia, 
acusando os Mouros de varias malfeitorias ( ). 

Depois desta guerra, durante a qual um incêndio devorara 
o armazém dos mantimentos, D, Francisco de Almeida con¬ 
seguiu licença para se reconstruir a fortaleza na ponta, ao pe 
da povoação dos seus homens. Assim se fez, com a ajuda de 
operários locais, se bem que se notasse claramente nova intenção 
dos Mouros de a atacarem mais tarde. Nesta reconstrução 
aproveitaram-se a pedra e mais materiais da fortaleza de Ange- 
diva, construída em 1505 por D. Francisco e agora arrasada 
por ordem de D. Manuel, 

Juntamente com esta fortaleza, ordenou D. Francisco a 
construção da igreja de S, Tiago, pois os Mouros diziam que, 
durante os ataques lançados, lhes aparecera, a combater pelos 
Portugueses, um cavaleiro branco. Soube-se depois que D. Fran¬ 
cisco nutria particular devoção por este santo, mandando cele¬ 
brar frequentes missas em sua honra ( w ). Esta fortaleza, 
reconstruída por D. Francisco de Almeida, foi em 1526 refeita 
novamente por Lopo Vaz de Sampaio ( 15 ). 

Na questão havida entre D. Francisco de Almeida e Afonso 
de Albuquerque, este último recebeu Cananor como residência 
fixa. O capitão da fortaleza, Lourenço de Brito, tratou bem 0 

( 13 ) Gaspar Comeu— Lendas da índia, I, 690-695, 700-707. 
Vid. também a carta que ele escreve ao rei de Portugal no ANTT— 
CC, 1 ,6-68. Documentação, 1 ,14. 

( u ) Gaspar Correia— Lendas da índia, 1 , 713-714,717* 

( u ) Gaspar Correia—O p. dt, III, 16. 
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Terrtbil, mas Albuquerque não se fiava dele, por ser amigo 
declarado de D. Francisco. No dia 11 de Junho, festa de 
S. Barnabe, os capitães declararam-se abertamente por Afonso 
de Albuquerque e Lourenço de Brim cedeu à opinião pública. 
O movimento principiara na igreja de Nossa Senhora da Vitória, 
aonde Albuquerque fora ouvir missa (“). O marechal D. Fer¬ 
nando Coutinho, vindo de Portugal, apaziguou a tensa situação 
e Lourenço de Brito largou 0 comando de Cananor, sendo 
substituído interinamente por Rodrigo Rebelo. Lourenço de 
Brito pode considerar-se assim 0 primeiro capitão propriamente 
dito de Cananor, pois Rui de Mendanha ocupou apenas 0 posto 
até à construção da fortaleza. Depois das lutas com os Mouros, 
Lopo Cabreira abandonou também a feitoria, ficando Diogo de 
Azevedo no seu lugar, e Gonçalo Baixo foi nomeado seu aju¬ 
dante, como escrivão ( 17 ). 

Desde 1507 em diante, Cananor passou a ser um pacato 
estabelecimento português, bastante parecido com Cochim, 
seguindo-se-lhe imediatamente em importância. A sua fortaleza, 
construída em pedra, era considerada bastante segura. Dentro 
dela havia lugar para cerca de 80 homens. Entrando mais 
ainda pela ponta, situavam-se muitas casas cobertas de ola, 
destinadas à povoação portuguesa. Como a fortaleza lhe ficava 
por trás e 0 mar por diante, os Portugueses de Cananor podiam 
considerar-se abrigados contra qualquer ataque imprevisto. 
A fortaleza de Cananor recebeu 0 título de Sant’ Angelo, «como 
0 castello de Roma, por assy estar situado sobre agoa» ('*). 

(“) Referimo-nos já a esta questão, que envenenou a atmosfera 
portuguesa oriental durante 0 ano de 1509. GASPAR CORREIA— Op. 
cit„ I, 981-983. 

( 1T ) O capitão Lourenço de Brito embarcou para Portugal com 
D. Francisco de Almeida, morrendo com ele na Aguada do Saldanha, 
às mãos dos cafres, em 1509. FARIA Y SquSA— Ásia Portuguesa, 
1,101-102. Gaspar Correia— Lendas da índia, 1 ,718. 

( lí ) Gaspar Correia— Op . dt„ 1 ,728. 
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Lopo Vaz de Sampaio reconstruiu-a, como se disse, levantando-se 
então uma altaneira torre de menagem com dois andares. 

Afonso de Albuquerque teve em 1513, durante algum 
tempo, uma errada impressão a respeito de Cananor. Julgava 
ele nesta altura que talvez valesse a pena abandonar Cananor 
e transferir 0 estabelecimento português para Calecut, mas 
depressa mudou de parecer, pois entre a boa fé da gente de 
Cananor e a má fé constante do samorim de Calecut não havia 
hesitação possível ( 19 ). 

Foram sempre boas as relações de amizade entre os reis de 
Cananor e os Portugueses. Estes, ocupando a ponta de terra 
que lhes fora doada, obedeciam ao capitão da fortaleza. Na sua 
convivência com os naturais, havia sempre 0 escrúpulo de res¬ 
peitar os seus usos e costumes, assim como a sua religião. 
A fidelidade de el-rei de Cananor tornou-se tão proverbial que, 
quando em 1538 os Rumes desabaram sobre a índia, 0 eunuco 
seu chefe Coge-Sofar, no seu convite de revolta à maioria dos 
príncipes hindus, julgou inútil tentar quaisquer diligências junto 
do monarca de Cananor. O rei de Cochim também foi poupado 
a este convite ( 20 ). 

( 19 ) ANTT—CC, I, 13-106. Carta de Afonso de Albuquerque 
a el-rei, em 30 de Novembro de 1513. Publ. in Cartas de Afonso de 
Albuquerque, I, 122-123. Compare-se também outra carta sua da 
mesma data: ANTT—CC, I, 13-103. In Cartas de Afonso de Albu¬ 
querque, 1,135-139. 

( 20 ) Gaspar Correia— Lendas da índia, IV, 23. 

Eis uma lista dos capitães de Cananor colhida sobretudo em infor¬ 
mações de Gaspar Correia: 

1. Lourenço de Brito. 1505-1509. 

2. Rodrigo Rebelo. 1509-1510. Lendas, II, 172. 

3. Manuel da Cunha. 1510-1511. Concitou contra si a antipatia po¬ 
pular e foi substituído por ordem de Afonso de Albuquerque. 

Lendas, II, 181. 

4. Diogo Correia. Lendas, II, 181. ANTT—CC, II, 29-56 e CC, II, 

93-27. Documentação, I, 56 e 57. Fora provido interinamente por 


2. CRISTANDADE E VIDA SOCIAL 


Basta uma rápida leitura das precedentes páginas para 
avaliarmos a dificuldade do estabelecimento português quanto 
à cristandade e à vida social. Compara-se em tudo a Cochim, 
porque aqui como lá 0 país pertencia a um soberano indepen¬ 
dente. A ponta de terra, onde se haviam edificado a povoação 

Afonso de Albuquerque até el-rei providenciar. ANTT—CC, I, 
14-n. Carta de Albuquerque a el-rei em 2 de Dezembro de 1513. 
Publ. in Cartas de Afonso de Albuquerque, I, 175. 

5. Jorge de Melo, chegado em Setembro de 1512 com provisão de 
el-rei. Lendas, II, 302. 

6. Simão da Silveira, em Setembro de 1515, Lendas, II, 466. 

7. D. Aires da Gama, sobrinho de D. Vasco da Gama, em Dezembro 
de 1518. Lendas, II, 555,561. 

8. D. João da Silveira, em 1521. ANTT —CC, I, 30-27. Documen¬ 
tação, II, 5. 

9. D. Simão de Meneses, irmão do governador D. Henrique de Me¬ 
neses, em 1524. Lendas, II, 862, 823. 

10. Heitor da Silveira, em 1525. Lendas, II, 863. 

11. D. Simão de Meneses, a cumprir 0 tempo da sua fortaleza, pois, 
a convite de seu irmão, 0 governador D. Henrique de Meneses, 

cedera-a a Heitor da Silveira, para servir como capitão-mor do mar, 
numa ocasião em que era necessário desenvolver grande actividade 
marítima na costa do Malabar. Lendas, III, 15. 

12. D. João de Eça, em 1528. Lendas, III, 228. 

13. Simão de Melo, em 1529. Era sobrinho de Lopo Vaz de Sampaio 
que transferiu D. João de Eça e colocou era Cananor 0 seu parente. 
Lendas, III, 207, 284. 

14. D. João de Eça, segunda vez, em 1529. Nuno da Cunha, ao chegar 
de Portugal, retirou Simão de Melo de Cananor e repôs 0 seu 
legítimo proprietário que era D. João de Eça. Lendas, III, 338-339. 

15. Femão Eanes de Soutomaior, em 1534. Lendas, III, 581. 

16. D. Henrique de Eça, em 1537?. Lendas, IV, 218. 

17. Degalalvares Teles, em 1541?. Lendas, IV, 218. 

Esta lista parece-nos incompleta. Na constituição desta e doutras 
listas de capitães, servimo-nos sempre de Gaspar Correia, que é quem 



e a fortaleza, tinha sido doada, é verdade, a el-rei de Portugal, 
mas a doação nao impedia o melindre das relações entre cristãos 
e hindus, 

A alimentação dos Portugueses dependia da cidade de 
Cananor e bastava isto para estabelecer uma corrente contínua 
de idas t de vindas de um para o outro lado. Aqui, como em 
Cochim, levantaram-se os mesmos problemas da conversão, dos 
escravos, das castas, etc. 

O segundo rei de Cananor, sobrinho do primeiro, tardou 
em convencer-se da utilidade da aliança portuguesa. Escrevendo 
a el-rei em fins de 1507, ao passo que tentava explicar a seu 
modo 0 que havia acontecido, pede que os Portugueses nao 
convertam escravos, sobretudo das duas castas tines e mucoas, 
assim como naíres e brâmanes ( 21 ). 

O motivo, segundo se depreende desta missiva, era pura¬ 
mente económico. Os naíres e os brâmanes tinham as suas 
principais rendas nos ditos escravos e não desejavam perdê-las 
com certeza. Convertendo-se os escravos, a situação económica 
mudaria imediatamente e «podersya revolver aroydo» entre 
todos. 

O pedido, parece, nao foi atendido, pois 0 rei, escrevendo 
novamente em 1512, afirma que os Portugueses, além de lhe 
haverem queimado um templo, convertiam muitos dos seus 
vassalos. Os neo-convertidos já lhe não queriam pagar os antigos 
direitos, abuso que ele nao podia tolerar. Sugere, muito adver¬ 
tidamente, que todos lhe continuem a pagar os devidos direitos, 
mesmo após a sua conversão ao Cristianismo, pois que ele devia 


mais pormenores dá sobre este assunto. As Chancelarias de D. Manuel 
e de D, João III trazem a nomeação de alguns capitães apenas. Além 
disso, a nomeação não é indício de 0 eleito haver ocupado 0 posto. 

Veja-se também sobre a fortaleza de Cananor neste nosso período: 
SlMÃO Botelho - Tombo do Estado da índia, 28-30. 

( 21 ) ANTT—CC, I, 6-68. Documentação, I, 14. 


mandar em todos os seus súbditos, da mesma forma que el-rei 
de Portugal tinha poder sobre todos os seus ( 22 ), 

Este argumento tinha valor e não devia deixar de impres¬ 
sionar a corte de Lisboa. Era preciso, pois, coordenar a conversão 
ao Cristianismo com a obediência aos príncipes naturais. Para 
se chegar a um acordo duradouro, era necessário que eles com¬ 
preendessem a dignidade humana e cristã, tal qual a entendiam 
os Portugueses, nao oprimindo os recém-convertidos com as 
exigências demasiadas que estavam habituados a fazer aos seus 
súbditos pagãos. Ora, isto era quase impossível, atenta a men¬ 
talidade indígena. Os Portugueses arrogavam-se portanto 0 
direito de «proteger» os cristãos, equiparando-os a eles próprios, 
criando-se assim a tendência, natural em si mesma, de os 
sujeitar às suas mesmas leis, libertando-os insensivelmente da 
obediência que, por direito, deviam a seus senhores legítimos. 
O problema era delicadíssimo. 

El-rei de Portugal desejava a conversão dos naires e recomen- 
dava-a para a índia. Estes, melhor que os brâmanes, presta¬ 
vam-se mais à infiltração da cultura europeia. Jorge de Melo, 
capitão de Cananor, não era desta opinião, julgando-os bastante 
vaidosos. Quanto à conversão de escravos, tanto de mouros 
como de hindus, havia sido proibida por Afonso de Albu¬ 
querque. Vários motivos haveria para 0 levar a uma tal medida. 
Em primeiro lugar, os escravos, pedindo a conversão, deixavam 
os seus donos e vinham viver com os Portugueses. Este facto 
criava situação diversa, porque por um lado ia complicar a vida 
social indígena e, por outro, sobrecarregava 0 erário da feitoria. 
Em segundo lugar, muitíssimas destas conversões eram moti¬ 
vadas pelo interesse, nao sendo sinceras. Em último lugar, 
havia 0 desejo de comprazer aos desejos de el-rei. 

A povoação portuguesa ia crescendo. Em 1512, a acredi- 


( 22 ) ANTT—Cartas de Afonso de Albuquerque e outros para 
el~rei nosso senhor. Sumariadas por António Carneiro. Fl. 51V-53. 


















tarmos a opdmista informação de Albuquerque, havia em 
Cananor cerca de ioo portugueses casados ( 23 ), Em 1514, 
havia já 344 cristãos da terra, sendo 174 homens e 170 mu¬ 
lheres. É interessante 0 exame destes números: 37 homens e 
48 mulheres haviam sido mouros. Dos naires, havia 8 pessoas, 
sendo 5 homens e 3 mulheres. Contavam-se igualmente 22 mo¬ 
ços, dos quais 13 mouros e 9 hindus. Havia, além disso, 
73 homens e 85 mulheres de castas baixas, «tibas» ou «tines» 
ou «tives» e «macuas», com 33 filhos, fazendo-se referência 
somente a 13 filhos de portugueses ( 24 ). 

Vê-se, paradoxalmente, que eram mais numerosas as con¬ 
versões feitas entre os mouros que entre os hindus. O número 
de filhos de portugueses é particularmente baixo. O P.° Afonso 
Velho, autor desta estatística, faz ver a el-rei que se 0 capitao- 
-mor, Afonso de Albuquerque, nao houvesse proibido a con¬ 
versão dos escravos, muitos mais cristãos haveria. 

Em 1523 invernaram em Cananor 200 portugueses. A for¬ 
taleza, nesta altura, contava apenas 25 homens casados, quatro 
deles com mestiças portuguesas, filhas de portugueses e indianas. 
A mais velha destas mulheres casadas tinha doze anos, havendo 
outras raparigas da mesma idade para casar. Os cristãos naturais 
da terra eram 700 ( 25 ). 


(«) ANTT —CC, I, 11-30 — Carta de Afonso de Albuquerque 
a el-rei, de 1-4-1512, fl. 13. Publ. in Cartas de Afonso de Albuquerque, 
í, 29-65. Publicámo-la também em parte: Documentação, I, 61. 

( M ) Estas informações são dadas sobretudo por uma carta que 
0 capitão de Cananor, Jorge de Melo, e 0 vigário da fortaleza, 
P. e Afonso Velho, escreveram a el-rei em 27 de Dezembro de 1514. 
ANTT —> CC, I, 17-32. Documentação, I, 113. O P. s Afonso Velho, 
escrevendo dias antes, em 20 de Dezembro, dissera a mesma coisa. 
ANTT—-CC, I, 17-27. Documentação, I, m. O capitão Jorge de 
Melo refere-se também a esta cristandade, na sua carta de 28 de 
Dezembro de 1514. ANTT, Gaveta 15, 18-27. Documentação, I, 114. 

( 25 ) ANTT —CC, I, 30-28: Carta do P. 6 Afonso Fernandes, de 
10-10-1523. Documentação , II, 6. 
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A notar nesta informação: a idade das raparigas casadas. 
Os Portugueses tinham-se adatapdo, insensivelmente, aos costu¬ 
mes indígenas no que respeitava a idade das raparigas casa¬ 
douras. 

D. Aires da Gama, quando capitão de Cananor, escrevendo 
para Portugal em 1519, dá a entender que a povoação ia em 
tanto crescimento que 0 povo cristão já nao cabia dentro da 
fortaleza. As conversões eram muitas e, com aquele ritmo, 
levantavam problemas contínuos. D. Aires da Gama visionava 
até a conversão de toda a índia, isto é, de toda a orla marítima 
indiana, desde 0 momento que se conseguisse impedir a nave¬ 
gação aos mouros. Segundo a sua opinião, 0 motivo principal 
da islamização de tantos hindus era a navegação, a riqueza 
comercial dos traficantes maometanos. Se tal navegação passasse 
para as maos de portugueses, cessaria 0 motivo influenciador e 
essa gente converter-se-ia ao Cristianismo. Era necessário, para 
tal, multiplicar a navegação portuguesa com muitos e muitos 
navios nao sú de el-rei, mas também de armadores particulares, 
à custa mesmo do monopólio das especiarias. Estas abundavam 
tanto que chegavam para todos ( 26 ). 

A instrução religiosa fazia-se, regra geral, depois do meio 
dia. O vigário tocava uma campainha e vinham então todas as 
mulheres cristãs e meninos ao catecismo. Apareciam natural¬ 
mente apenas as que nao tivessem que fazer ( 27 ). O bispo de 
Dume, no seu relatório de 12-1-1522, afirma que encontrara 
tudo em ordem nesta fortaleza de Cananor. Pregara ali algumas 
vezes, crismando também muitos cristãos recém-converti- 
dos ( 28 ). 


(26) ANTT—Gaveta 15, 9-11: Carta de D. Aires da Gama a 
el-rei, escrita em 2-1-1519. Documentação, 1 ,159. 

( 27 ) É 0 mesmo D. Aires da Gama que dá ainda esta informação. 
( 2S ) ANTT —CC, I, 27-95: Documentação, I, 201. Os francis- 

canos fixaram-se em Cananor por volta de 1542. Referir-nos-emos a eles, 
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Os Portugueses levavam sempre, para onde quer que 
* fossem, os moldes da sua vida em Portugal, tanto sociais como 

religiosos. Em Cananor encontramos ja em 1509 a Confraria 
das Chagas ( 29 ). Praticava-se a religião cristã com devoção, mas 
respeitava-se escrupulosamente a religião do país. As festas 
religiosas indígenas eram observadas e os Portugueses associa¬ 
vam-se-lhes, dando presentes aos empregados hindus, assim 
como aos membros grados da família real ( 30 ). 

Em Cananor, como alias em todas as outras partes, a pobreza 
era vrande. A fazenda de el-rei sustentava os cristãos, pois as 

O t . x 

esmolas que estes recebiam eram um forte atractivo para as con¬ 
versões. Os meninos, filhos de portugueses, necessitavam 
evidentemente de ser ajudados. Nesta fortaleza, as distribuições 
| faziam-se aos domingos, por mãos do vigário. D. Aires da 

1 Gama sugere a el-rei em 1519, na carta já citada, que havia 

relação directa entre as esmolas e as conversões. Aumentando-se 
a distribuição do arroz (18 fardos ao mês), aumentar-se-iam 
| automaticamente as conversões. Parece, porém, que depois da 

saída de D. Aires da Gama e, apesar da bondade, por todos 

_ _ 

com mais desenvolvimento, no segundo volume desta obra. Martim 
Afonso de Sousa refere-se-lhes, com certo desfavor, na sua carta de 

1 23-12-1542. ANTT—CC, I, 71-40. Documentação, II, 98. 
j: ( 20 ) Em 6-7-1509, 0 mamposteiro da Confraria das Chagas rece- 

j beu um cruzado do feitor, por ordem de- Lourenço de Brito. ANTT 

I — CC, II, 18-10. Documentação, I, 17.. Em 17-6-1510, 0 capitão 

I í Rodrigo Rebelo ordenou ao feitor Gonçalo Mendes que desse a Sebastião 

1 1 Leite, mordomo da dita confraria, outro cruzado e 3 arráteis de verdete 

Í í; para os círios. ANTT —CC, II, 22-73. Documentação, I, 31. 

j ( 30 ) Em 27-8-1510, 0 capitão Rodrigo Rebelo ordena a Gonçalo 

| Mendes, feitor, que dê a el-rei de Cananor e ao príncipe herdeiro dois 

I fardos de açúcar a cada um, por causa desta «sua Páscoa». Documen- 

i! tação, I, 34. Cf. também: CC, II, 23-46, Documentação, 1 ,33, em que 

j os naires e escrivães hindus da feitoria receberam «cada um sua peça 

pera esta festa que se chama Ova Puravaa, e está em costume neste dia 
j: se lhe dar...» 
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reconhecida, e da caridade do novo capitão D. João da Silveira, 
pararam ou diminuiram as distribuições. O P,‘ Sebastião Dias, 
j ex-vigário de Coulão e que estava em Cananor em 1523, 

afirma que as antigas distribuições, que antes se faziam ás 
sextas-feiras, haviam cessado, apesar das ordens de el-rei nesse 
f sentido, for a muita pobreza que ha nas vosas feitorias . 

O capitão D. João da Silveira recebia á sua mesa todos quantos 
lá quisessem ir alimentar-se, pis conhecia bem a miséria exis¬ 
tente ( S1 ). 

D. João da Silveira, com efeito, prtou-se nesta crise como 
verdadeiro chefe, corrigindo erros que vinham de longe. Nao 
havia dinheiro para se pagarem os soldos e os mantimentos a 
gente prtuguesa. Passaria ela verdadeira fome, se não fosse 
a sua generosidade. As horas das refeições, oferecidas pelo 
capitão a todos os necessitados, eram anunciadas pr umas 
badaladas no sino. É claro, as refeições seriam depis debitadas 
nos mantimentos dos homens, logo que os recebessem. Nem 
D. João da Silveira pderia aguentar tanta liberalidade, gastando 
assim as suas economias ( 32 ). 

Era este 0 cancro a roer a presença portuguesa no Oriente. 
Várias raízes 0 alimentavam. Já nos referimos ao assunto no 
capítulo II. 


( 31 ) ANTT—CC, I, 30-27: Carta do P. e Sebastião Dias a el-rei, 
de 10-10-1523. Documentação, II, 5. Já 0 P. 6 Afonso Velho, na sua 
carta por nós citada de 20-12-1514 notava a el-rei a necessidade que 
havia não só de continuar a manter, mas até de aumentar as esmolas 
que se distribuíam. E citava 0 facto concreto de antes haver 
muitas mulheres que, vendo-se grávidas, provocavam .0 aborto por não 
terem com que alimentar os seus filhos. Note-se ainda na carta do 
P.« Sebastião Dias a alusão às distribuições de esmolas às sextas-feiras 
em comparação com a feita aos domingos, ja referida. 

( 32 ) ANTT—CC, I, 30-28: Carta do P.° Afonso Fernandes a 
el-rei, de 10-10-1523. Documentação, II, 6. 




3 . HOSPITAL 


Cananor gozava de justa fama de bons ares e de boas águas. 
Os físicos portugueses do tempo cedo notaram essas qualidades, 
aconselhando o local como preferida estância de repouso e de 
cura. O hospital é, como se disse já, coevo de qualquer primeiro 
estabelecimento português oriental, e o de Cananor náo foge 
a esta regra. 

Foi construído, por ordem do vice-rei D. Francisco de 
Almeida, junto da ermida de Nossa Senhora da Vitória, ins¬ 
talando-se ao lado a indispensável botica ( 33 ). Depois de haver 
desbaratado os Rumes em Dío, D. Francisco regressou a 
Cananor, onde deixou todos os feridos que trazia, providen¬ 
ciando que fossem bem tratados ( 34 ). 

D. Aires da Gama, na sua já citada carta de 2 de Janeiro 
de 1515, afirma a el-rei que 0 hospital de Cananor era 0 


melhor da índia e que as outras fortalezas para lá enviavam os 
doentes de maior gravidade. 

Esta qualidade tinha como consequência manter em Ca¬ 
nanor, de vez em quando, uma população flutuante de certa 
importância, 0 que vinha agravar a já difícil vida económica 
da povoação portuguesa. 

O hospita 1 de Cananor governava-se, certamente, pelo 
mesmo regime dos outros, com 0 mesmo pessoal e as mesmas 
obrivaçoes. As notícias mais concretas que temos sobre esta insti¬ 
tuição principiam em 1510. Eis os nomes que pudemos colher: 

1. Diogo Fernandes era provedor do hospital de Cananor 
em 1510, sendo assistido pelo escrivão Bartolomeu Godi- 
nho, e pelo enfermeiro Pero Afonso ( 3S ). Em 1512 era 
ainda 0 mesmo provedor ( 3G ). 


( 33 ) (( -.-Na ponta sobre 0 mar estava huma ermida chamada 
Nossa Senhora da Victoria; junto delia mandou 0 Visorey fazer huma 
casa d’esprital ; de pedra, e junto sua botica de mezinhas, porque lhe 
disserao os fizicos que Cananor era muyto bom pera feridos, e também 
pera os doentes que viessem nas naos do Reyno; e pera todalas outras 
doenças era muyto bom Cananor, porque então os homens com 0 tra¬ 
balho e mao comer e se desmandarem com as molheres, bibíSo muyta 
agoa que lhe fazia inchar as barrigas, e amarellos, e opadaços, e lhe 
inchavao as pernas, e nunqua erao sãos até que morrião; e destes doentes 
havia muytos em Cochym, que 0 Visorey per conselho dos fiwVra 
mandou tratar a Cananor, que nom consentião sayr fora da fortaleza, 
e tornavao á sua perfeita saude em pouco tempo; no que 0 Visorey por 
serviço de Deos fez grande provimento pera 0 gasto destes doentes.» 
Gaspar Correia —Lendas da índia, 1 ,725. 

( M ) «...e 0 Visorey mandou dar dous mil xerafins pera 0 gasto 
dos doentes, que muyto encomendou ao capitão a que fez merce de 
tres mil xerafins em nome d’Elrey, e deu cinco mil xerafins pera orna¬ 
mentos da Igreja de Nossa Senhora da Victoria, a que também os 
capitaes, e outros homens derao esmolas e panos per suas devaçoes, e 
bandeiras dos Rumes, que poserão em palmeiras junto da Igreja.» 
Gaspar Correia— Of. cit., 961. 
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( S5 ) Em 7-9-1510, Afonso de Albuquerque manda a Lopo Álvares, 
almoxarife do armazém e enfermeiros, 2 escravos da presa da nau Meril. 
Estes escravos pertenciam à parte que coubera a el-rei: ANTT—CC, 
II, 23-105. Documentação, I, 36. Nesta altura, 0 boticário era Francisco 
Savantes. Em 16-7-1510 recebeu ele várias drogas e mais coisas que 
comprara para a armada do capitao-mor. ANTT CC, II, 90-115. 
Documentação , I, 32. 

Em 13-10-1510, Diogo Correia manda a Gonçalo Mendes, feitor, 
dar a Diogo Fernandes, provedor do hospital e recebedor dos dinheiros 
dos finados, 60 panos para se fazerem cobertores. O escrivão era Bar¬ 
tolomeu Godinho: ANTT—CC, II, 23-194. Documentação, I, 41. 
Há outra ordem de teor parecido passada em 7-11-1511, com indicaçao 
dos mesmos indivíduos a ocupar os mesmos cargos: ANTT—CC, II, 
29-56, Documentação, I, 56. 

Em 18-12-1511, 0 provedor Diogo Fernandes recebeu do feitor 
Gonçalo Mendes os panos rotos existentes na feitoria, destinados ao 
hospital: CC, II, 93-27. Documentação, I, 57. 

( 36 ) Em Outubro de 1512, João Pacheco era enfermeiro do hos¬ 
pital, sendo Diogo Vaz seu escrivão. Em 12-10-1512 recebeu 0 enfer¬ 
meiro de Gonçalo Mendes, feitor, 12 teadas para fios e outras ataduras. 
ANTT—CC, II, 34-169. Documentação, I, 69. 
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2. Nuno Fernandes aparece como provedor em 1515 ( 87 ), 
Neste mesmo ano há menção da presença do cirurgião 
João de Samora ( 3S ), que em 1517 fazia também as vezes 
de boticário ( 39 ). 

3. Lopo Álvares ocupava a lugar de provedor do hospital 
em 1518 ( 4(1 ). 

A seguir, a documentação falta. Há menção de Brás Fer¬ 
nandes ser enfermeiro em 1526 ( 41 ). 


( S7 ) Em 22-5-1313 recebeu ele 40 cruzados para mantimento dos 
doentes. ANTT — CC, II, 72-75. Documentação, 1, 133. Segundo este 
documento, composto de vários recibos, recebeu mais ainda: 10 cruzados 
a 16-7-1517; 10 cruzados a 7-6-1517; 10 cruzados a 6-3-1517; 20 cru¬ 
zados a n-5-1517; 30 cruzados 39-11-1517; 50 cruzados a I3-10-1517; 
20 cruzados a 7-1-1517. 

( 38 ) ANTT—CC, II, 59-67, documento de 24-7-1515. Nesta 
data recebeu 30 fanoes para despesa da viagem que fez a Calecut curar 
os doentes que lá estavam, e mo haver lá físico. Documentação, 1,123. 

( 39 ) ANTT—CC, II, 72-37. Documentação, 1,138. 

( 4 °) Em 1517 há menção de Brás Fernandes, como enfermeiro. 
Em 12-6-1517 recebeu ele do feitor Diogo Roiz 7 arráteis de açúcar 
pata os doentes. ANTT—CC, II, 133-148. Documentação, I, 139. 
Nesta data era escrivão André Roiz. 

Em 9-11-1517, 0 capitão de Cananor, Simão da Silveira, mandou 
0 feitor Diogo Roiz dar ao procurador do hospital algum dinheiro e 
outras coisas necessárias para a cura dos doentes. CC, II, 72-75. 
Documentação, I, 140. 

. ? e L T ^ vares há os documentos seguintes: Em 6-10-1518, 0 
capitão Simao da Silveira mandou dar-lhe dinheiro e algumas coisas: 
CC, II, 77-129. Documentação, 1,141; Lopo Álvares era ainda provedor 
do hospital em 20-3-1519, porque nesta data entregou ele ao feitor 
Duarte Barbosa 184 cruzados do defunto João Fernandes: CC, II, 
80-150. Documentação, I, 166; Lopo Álvares, provedor, recebeu em 
1-1-1520 50 pardaus do feitor António Carvalho: CC, II, 86-159. 
Documentação, I, 179. Há outro documento quase idêntico, datado 
ainda de 7-3-1520. CC, II, 88-33. Documentação, 1 ,185. 

( 41 ) Em 12-6-1526 recebeu ele 7 arráteis de açúcar para os doentes. 
CC, II, 133-148. 
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Bastam, porém, os documentos citados para podermos fazer 
uma ideia bastante exacta da vida burocrática deste hospital, 
idêntica à dos outros. Sem vida auntónoma, dependente em 
tudo da feitoria e das oscilação do erário real, tinha que variar 
a sua eficacidade. Apesar de tudo, porém, 0 hospital de Cananor 
era 0 mais preferido em toda a índia Portuguesa, atento 0 seu 
condicionalismo climatérico. 

4. MOVIMENTO RELIGIOSO 

O estabelecimento português em Cananor fez-se num local 
bastante reduzido. Quando Pedro Álvares Cabral, a instan¬ 
cias de el-rei, fundou a feitoria, construiu-se logo, embora 
provisoriamente, uma capela sob a invocação de Nossa Senhora 
da Conceição. Foi esta a primeira elevada na índia sob tal 
invocação. 

Alguns anos mais tarde, quando do ataque dos mouros a 
feitoria-armada, 0 vice-rei D. Francisco de Almeida mandou 
construir outra capela dedicada a Sao Tiago entre 0 muro que 
cercava a povoação e as portas da fortaleza, «e no muro da 
fortaleza hum postigo pera serventia da Igreja» ( 42 ). D. Fran¬ 
cisco de Almeida, como militar e português, era muito devoto 
de S. Tiago. Além disso, afirmavam os Mouros, segundo observa 
Correia na passagem citada, que durante os combates lhes apa¬ 
recia um cavaleiro branco, a combater pelos Portugueses, armado 
de uma lança de cuja ponta chispava lume. 

Parece que a capela em honra de Nossa Senhora da Con¬ 
ceição depressa se abandonou ou ruiu. Quando, em 1506, 
D. Lourenço de Almeida derrotou mesmo em frente da for¬ 
taleza uma armada de mouros, foi muito ajudado por um 
canhão postado mesmo na ponta do terreno que entrava pelo 
mar dentro, a fechar a baía. No local, ergueu-se logo em seguida 


(«) Gaspar Correia —Lendas k índu, 1 ,728. 
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uma capela sob a invocação de Nossa Senhora da Vitória, que 
ficaria assim a substituir a de Nossa Senhora da Conceição. 

Durante muito tempo houve só estas duas capelas em 
Cananor: a de Sao Tiago e a de Nossa Senhora da Vitória. 
A primeira devia ser a mais importante. O capitão Jorge de 
Melo, escrevendo a el-rei em 1514, na carta já citada, refere-se 
ao bom serviço que se observava na igreja, dizendo que naquele 
mesmo ano a mandara consertar. Em 1515, segundo a carta 
de D. Aires da Gama, também já citada, havia ainda as duas 
mesmas igrejas, dando mais a informação que a de São Tiago 
era a da fortaleza e a de Nossa Senhora da Vitória a capela 
construída na ponta. Ambas elas se encontravam em bom estado. 
A igreja principal (a de São Tiago) era já pequena para 0 
numero de fieis que ia aumentando sempre. Tinha ela um sino 
muito bom, que se havia partido. Na altura, 0 capitão mandara 
fazer outro. 

Em 1523, há menção doutra igreja: «quanto à igreja, 
faz-se agora» ( 4S ). Provavelmente, a velha igreja de São Tiago 
tinha-se tornado insuficiente para 0 número de cristãos, como 
anotara D. Aires da Gama em 1519, e tratou-se de suprir essa 
deficiência, quer fazendo outra nova, quer restaurando e aumen¬ 
tando a velha. A nova igreja começou a construir-se no tempo 
do vigário P, 0 Afonso Fernandes, Vendo ele a necessidade 
urgente que dela havia escreveu a el-rei sobre 0 assunto. 
Ao mesmo tempo, falou com um certo António Carvalho, 
que ja havia sido feitor na fortaleza, provavelmente algum 
abastado comerciante português, que se prontificou a ajudar a 
construção com uma importante esmola. António Carvalho 
morreu, porém, antes de ver a igreja concluída. 

O templo construiu-se em lugar conveniente e dentro dos 
muros, havendo primeiro necessidade de expropriar 0 terreno 

( i3 ) ANTT—CC, I, 30-27: Carta do P. c Sebastião Dias a el-rei, 
de 10-10-1523, Documentação, II, 3. 
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ocupado por algumas casas. Esta particularidade parece indicar 
que a igreja velha não foi imediatamente destruída e que podia 
até ter continuado a existir. 

A nova igreja tinha um tamanho regular, com uma capela 
a um dos lados. O dinheiro de António de Carvalho chegara 
para as paredes se adiantarem bastante. Depois de esgotada 
esta verba, recorreu-se às esmolas do pvo, tendo 0 dito vigário 
colhido mais de 200 cruzados. Em 1523, continuava a cons¬ 
trução ( 44 ). Esta demorou bastante, pois só em 1533, 0 vigário 
geral pôde participar a el-rei, por ocasião da sua visita a Cananor, 
que a nova igreja estava quase concluída ( 45 ). 

Em 1513, deu-se na igreja de Cananor um caso que merece 
registo. Um escravo de um português, em briga com um naire 
gentio, foi auxiliado por outro naire, mas cristão. Este levou 
a melhor e matou 0 naire gentio. Como quisessem prendê-lo, 0 
naire cristão refugiou-se na igreja, acobertando-se sob seu direito 
de asilo. O caso provocou protestos por parte de el-rei e Albu¬ 
querque mandou tirar a inevitável devassa sobre 0 incidente. 
Determinou ao mesmo tempo tirar 0 naire de igreja e pediu a 
el-rei que lhe perdoasse a vida. Este assim fez, rogando apenas 
a Albuquerque que lhe decepasse uma das mãos. Assim acon¬ 
teceu e 0 caso terminaria por aqui, se 0 vigário de Cananor, 
p.« Afonso Velho, não interditasse a igreja, impondo multa 
de 400 cruzados ao capitao, afirmando que lhe pertencia a ele 
e não a Albuquerque sanar 0 incidente ( 4B ). 

Passando agora ao pessoal religioso, vemos que quando se 
fez a feitoria, ficaram alguns franciscanos com 0 feitor, e parece 

(*t) ANTT—CC, I, 30-28: Carta do P. e Afonso Fernandes a 
el-rei de 10-10-1523. Documentação, II, 6. 

(") ANTT—Gav. 20, 1-53. 

( 46 ) ANTT—CC, I, 14-11: Carta de Albuquerque a el-rei, de 
2-12-1513. Documentação, I, 88. Publicada antes em Cartas de Afonso 
de Albuquerque, 1 , 175-178. 
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que cm 1505, na ocasião em que se construiu a fortaleza, 
D. Manuel ordenou que os franciscanos fizessem uma sua resi¬ 
dência ou convento em Cananor. Esta ideia, porém, não teve 
realização senão muito mais tarde, quase fora do período que 
estudamos no presente volume, Martim Afonso de Sousa, 
escrevendo a el-rei em Dezembro de 1542, afirma que já 
encontrara iniciado 0 convento franciscano de Cananor ( 47 ). 

Tanto a feitoria como a fortaleza e a igreja de Cananor se 
tornaram em breve postos apetecidos. Em vista disto, podemos 
reconstituir mais ou menos a lista dos vigários da igreja: 

1. O P, 8 Julião Nunes — 1510 —é 0 primeiro nome que 
aparece como vigário da fortaleza. É de crer que antes 
dele outro houvesse pelo menos, supondo que a fortaleza 
principiasse a ter vigário só em 1507. 

2. Sucedeu-lhe um clérigo que nem celebrar missa sabia, 
segundo testemunho do P. 6 Julião Nunes, em carta a el-rei, 
a queixar-se do capitão Rodrigo Rebelo, autor de tal no¬ 
meação. 

3. Depois deste clérigo, ocupou a vigairaria de Cananor um 
frade que, ainda segundo 0 P.° Julião Nunes, havia peitado, 
para tal conseguir, 0 novo vigário-geral, P.° João Fer¬ 
nandes ( 48 ). 

( 47 ) Frei Fernão DA Soledade -História Seráfica , III, 519. 
Talvez um destes frades franciscanos fosse um frei Jordão mencionado 
num mandado, do. vice-rei da índia, D. Francisco de Almeida, para os 
escrivães da feitoria de Cananor levarem em conta a Gonçalo Gil um 
livro que deu ao P. 8 Frei Jordão. O documento tem a data de 1-12-1505. 
ANTT-CC, II, 10-79. Documentação, I, 9. Cf. ANTT-CC, Í } 
71-40. Documentação, II, 98. 

O 8 ) A carta do P. e Julião Nunes foi escrita em 14-10-15x0. 
ANTT-CC, I, 9-35, Documentação, I, 42. Este P. 8 Julião Nunes, 
amigo de Albuquerque, alcançou depois um emprego civil, como 
tanadar em Goa. Ao trazer dinheiro para dentro da possessão portu- 


0 P.° Julião Nunes conta 0 motivo de todas estas alterações. 
Tinha ele mandado prender e embarcar na armada 0 P. 8 Lopo 
Saquo, cuja vida pública era escandalosa, não sendo aliás 0 
único em tais condições, pois parecia que ainda havia mais 
cinco ou seis clérigos no mesmo estado. Pouco depois, mandara 
prender outro, por idêntico motivo, e desterrara-o por dois anos 
para Socotorá. O P. a Julião Nunes, agindo desta forma, fazia-o 
em virtude de poderes recebidos do vigário-geral Padre Mestre 
Diogo. Apesar disto, 0 capitão de Cananor, Rodrigo Rebelo, 
metendo-se de permeio, soltou 0 P. e Lopo Saquo e depôs 0 
P. 8 Julião Nunes, colocando então no seu posto 0 tal clérigo 
que nem missa sabia celebrar ( 49 ). 

O P. 8 Julião Nunes, vendo-se desautorizado, queixara-se ao 
capitão-mor Afonso de Albuquerque, que lhe dera razão. Não 
obstante isto, 0 novo vigário-geral, P. 8 João Fernandes, sucessor 
de Padre-Mestre Diogo, não 0 repôs como vigário em Cananor, 
mas deu 0 lugar a um frade. 0 novo vigário-geral foi mais além 
ainda, porque absolveu os dois padres castigados e nomeou-os 
capelães da igreja de Cochim ( 50 ). 

4, O P. e Afonso Velho estava como vigário em Cananor 
em 1514. Mostrou-se zeloso numa carta que escreveu a 

guesa, assaltaram-no os ladrões, roubando-o e matando-o. ANTT- 
CC, I, 13-no: Carta de Albuquerque, em 30-11-1513. Cartas de 
Afonso de Albuquerque, 1 ,141-50. 

Os herdeiros do P. 8 Julião Nunes, vigário de Cananor, receberam 
971*581 réis da pimenta que el-rei lhe comprara na Casa da índia. 
Documento de 11-7-1514. ANTT-CC, II, 49-63, Documentação, 

I96. _ . . . 

( 4S ) A carta não é explícita a respeito da identidade do vigáno 
que Rodrigo Rebelo colocou na igreja de Cananor. Pode até tratar-se 
do mesmo P. 8 Lopo Saquo. 

( 50 ) ANTT—CC, I, 9-35. Documento acima citado na nota 48. 
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el-rei, Em 1515 partiu para Portugal, mas com intenções 
de regressar ( S1 ). 

5. De 1515 e 1518 parece que serviu em Cananor, como 
vigário, 0 P. e Pero de Almeida, Com efeito há várias 
documentos que se referem a este padre, como «vigayro 
que foy de Cananor» ( H ). Em fins de Dezembro de 1520 
ainda 0 P. e Pero de Almeida estava em Cananor, refe¬ 
rindo-se-lhe um documento como «vigário». Isto, apesar 
de já estar em exercício 0 novo vigário P. 6 Afonso Fer¬ 
nandes ( 53 ). 

6. Em 1518 chegou a Cananor 0 novo vigário P. e Afonso 
Fernandes, natural de Alvito. O capitão D. Aires da Gama 
faz-lhe as melhores referências ( 64 ), Ocupou 0 posto 


( S1 ) A carta que escreveu a el-rei tem a data de 20-12-1514. 
ANTT —CC, I, 17-27. Documentação, I, in. O P. 8 Afonso Velho 
era ainda vigário em Janeiro de 1515, pois em 22 deste mês recebeu 
30 pardaos de seu soldo. ANTT-— CC, II, 55-42I1. Documentação, 
1 ,117. Antes publicado em Cartas de Afonso de Albuquerque, VI, 249. 
Neste ano encontrava-se em Goa 0 embaixador Mateus, enviado pelo 
Preste João a Portugal. O embaixador, certamente a pedido do inte¬ 
ressado, escreveu a el-rei, louvando 0 ex-vigário de Cananor, termi¬ 
nando por pedir se digne enviá-lo novamente para a Índia, parece que 
para Cochim, como vigário, ANTT—CC, I, 19-52. A carta tem a 
data de 11-12-1515, Documentação, I, 126. 

( M ) Uma ordem de Simão da Silveira, capitão de Cananor, manda 
ao feitor Diogo Rodrigues dar ao P. e Pero de Almeida, vigário da 
fortaleza, 0 mantimento de 2 anos que lhe era devido das missas ali 
celebradas pelo Infante. ANTT—CC, II, 76-47. A ordem é de 
9-7-1518. Em 31-12-1520, recebeu ele, como vigário de Cananor, 
do feitor António de Carvalho, a importância devida pela celebração 
das mesmas missas do Infante. CC, II, 93-58. Documentação, I, 190. 

( 5S ) Em 16-11-1520, 0 P.° Afonso Fernandes, vigário de Cananor, 
recebe do feitor da fortaleza 4 livros grandes para 0 serviço da igreja. 
ANTT — CC, II, 92-109, Documentação, 1 ,188. 

( M ) ANTT —Gaveta 15, 9-11. Carta de 2-1-1519. Documen¬ 
tação, I, 159. 
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até 1523 ( 5S ). Tinha sido confirmado vigário dc Cananor 
in perpetmm, possuindo para tal a devida documentação, 
e havendo pago até a confirmação ao bispo do Funchal. 
O ex-vigário-geral P. 3 João Pacheco guardou 0 registo da 
sua confirmação e apresentação. 

O regimento de D. João III, referente a este vigário, era 
bem explícito, estabelecendo que tanto ele como os reçoeiros, 
isto é, os padres porcionários, adidos á igreja de Cananor, 
deviam servir os ditos benefícios in perpetum, não tendo por¬ 
tanto que obedecer ao regimento geral dos três anos de serviço. 
Em visto disto, não poderiam ser tirados dos seus benefícios, a 
não ser que cometessem crimes, devendo nesta 'hipótese ser 
sujeitos a julgamento. 

Apesar de tudo isto, porém, em 1522 apareceu em Cananor 
0 P. 6 Sebastião Dias, também com toda a documentação em 
ordem, segundo 0 regimento geral que regulava 0 serviço pr 
três anos. Tinha, com efeito, a apresentação, feita pelo pa¬ 
droeiro, D. João III, e a confirmação pelo bispo do Funchal. 
Muito naturalmente, tratou logo de entrar na posse da vigai- 
raria que julgava sua. O P. 8 Afonso Fernandes, vendo perante 
si tão poderosas razoes, valeu-se do estratagema de dizer que 
desejava regressar a Portugal em 1523, pensando assim ganhar 
tempo para expor a el-rei 0 seu caso e pedir justiça ( 56 ). Assim 
0 fez na carta que escreveu a el-rei em 10-10-1523, mas não 
ha documentos que nos possam esclarecer sobre 0 desfecho 
desta questão. 

Segundo a carta do P. e Sebastião Dias, 0 P. e Afonso Fer¬ 
nandes havia sido provido como vigário de Cananor não pr 

(«) Em 10-10-1523 0 P. e Sebastião Dias escreve a el-rei, dizendo 
que estava em Cananor e desejar entrar, como vigário da fortaleza, 
mas que a vigairaria ainda estava ocupada pelo P, 0 Afonso Fernandes. 
A questão entre 0 P. e Sebastião Dias e 0 P. 8 Afonso Fernandes é desen¬ 
volvida no texto. ANTT—CC, I, 30-27. Documentação, II, 5. 

(s«) ANTT — CC, I, 30-28. Documentação, II, 6. 
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alvará de el-rei D, Manuel, já falecido, mas sim pela vontade 
do a-vigário-geral P. 8 João Pacheco. Parece-nos, contudo, que 
esta acusação carece de fundamento. O P. B Sebastião Dias 
afirma, além disto, que, além de não haver sido nomeado por 
d-rei, o P. 8 Afonso Fernandes também não fora eleito «como 
diz no regimento». 

Isto faz-nos supor que, por esta altura, após o falecimento 
de D. Manuel, se deu certa alteração quanto à nomeação dos 
vigários. El-rei teria assim delegado nos vigários-gerais a 
nomeação dos párocos das fortalezas. Trata-se, como dissemos, 
de uma mera suposição nossa. 

Terminamos aqui a nossa lista dos vigários de Cananor, 
por falta de documentação. 0 P. 8 Sebastião Dias afirma na sua 
carta que já prestava serviço na igreja, quer ensinando a dou¬ 
trina, quer ainda noutras funções eclesiásticas. Além disso, era 
mestre-escola, ensinando os meninos a ler e a escrever. 
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CAPÍTULO VIII 

CALECUT E CHALE 


SUMÁRIO : i, Resenha histórica —2. A Cristandade, 
i. RESENHA HISTÓRICA 

0 reino de Calecut, quando os Portugueses chegaram à 
índia, era o mais pequeno dos reinos do Malabar, pois 
contava apenas 12 léguas de costa. Era, porém, 0 mais 
rico e 0 mais importante. O seu soberano, nomeado «samorim», 
desempenhava as funções de suzerano, sendo respeitado como tal 
por todos os príncipes vizinhos. As 12 léguas de costa eram 
todas povoadas, pois em todas elas do mar se avistavam casas. 
Podia até afirmar-se que Calecut se espraiava, em cidade e em 
aldeias contínuas, por todas estas 12 léguas de orla marítima. 

Habitavam 0 reino hindus e mouros. Estes eram, no geral, 
riquíssimos, de tal forma que um deles, vendo-se preso por 
Vasco da Gama, lhe ofereceu, em resgate, carregar-lhe 10 naus 
de pimenta e mais drogas. Eram eles também os principais 
validos do samorim, porque os senhores hindus, vivendo em 
suas terras e hortas, sem comércio marítimo, não podiam com¬ 
petir com eles em riqueza e, por conseguinte, em importância. 

Calecut, depois da divisão do Malabar, referida no Capí¬ 
tulo I, ficara com direito de soberania sobre todos os outros 
reinos, O seu porto era 0 principal escoadouro da pimenta e 
das especiarias da índia ( x ). 

0 Gaspar Correia —Lendas da índia , 1 , 744-771. 
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Como se sabe, Vasco da Gama, na sua viagem de des¬ 
cobrimento, fora mal tratado pelo samorim de Calecut, depois 
deste haver sido influenciado pelos Mouros. Apesar disto, Pedro 
Álvares Cabral levava instruções rigorosas a respeito da política 
a seguir, nas suas relações com o samorim, devendo esforçar-se 
por lhe ganhar a simpatia por todos os meios. Segundo estas 
insruçoes: 

1. Devia acautelar-se, pois o sucedido a Vasco da Gama e à 
sua pequena frota aconselhava tal prudência. 

2. Devia convencer o samorim que o fim principal da viagem 
era o trato comercial entre um príncipe cristão (o dc Por¬ 
tugal) e outro que, embora o não fosse, quase se lhe podia 
equiparar ( a ), 

3. Devia prevenir 0 samorim da longa hostilidade existente 
entre Portugueses e Mouros e que, por conseguinte, os 
primeiros guerreariam estes últimos com todo 0 seu poder 
onde quer que os encontrassem no alto mar. No porto de 
Calecut, porém, respeitariam a autoridade do samorim. 

4. Devia finalmente pedir ao samorim um local para nele 
construir nao só uma feitoria, mas também uma igreja e 
uma habitaçao para frades missionários Q. 

„ Nao cabe dentra do âmbito desta resenha historiar as rela¬ 
ções havidas desde essa data até à época em que se lá construiu 

_ (*)) D. Manuel, escrevendo ao Cardeal Protector D. Jorge da 
Costa, diz em 1499 q Ue 0 rei de Calecut se tinha por cristão, embora 
com mais propriedade se devesse dizer que era hereje. Os Portugueses 
regressados da índia, da pnmeira viagem de Vasco da Gama, afirmavam 
também que a índia Unha 38 reis e que a maior parte deles era de cris¬ 
tãos, mas da mesma crença do samorim de Calecut. ANTT-Colecçao 

m ?k^ ÍT ' 2 fL ^ ic 2 5-8- i 4» Dmmauito, U 
{) ANO - Fragmentos de Instruções dadas a Pedro Alvares 
Cabral. 1500. Maço 1 de Leis, sem data, N.° 21. Documentação, I, 3. 


uma fortaleza. Diremos apenas que tais relações foram sempre 
tensas. Dois motivos concorreram para isto. O primeiro era a 
supremacia- que os Mouros haviam ganho em Calecut e a sua 
aberta hostilidade contra os novos senhores do mar e do mono¬ 
pólio das especiarias. O segundo era 0 apoio declarado que os 
Portugueses prestavam ao rei de Cochim, ex-súbdito do samorim 
e que este desejava reduzir novamente à antiga sujeição. 

Estas relações alcançaram 0 seu ponto culminante em fins 
de 1509, quando 0 marechal D. Fernando Coutinho e Afonso 
de Albuquerque, cansados de tanta traição e oposição, desem¬ 
barcaram em Calecut e incendiaram a parte principal da cidade. 
A jornada, embora gloriosa, custou cara aos Portugueses, pis 
nela perderam a vida 0 marechal e bom número de atacantes ( 4 ). 

O novo samorim aprendera a conhecer bem os Portuo-ueses. 
Os Mouros eram invariavelmente derrotados, em todos os 
recontros com os Europeus. O seu comércio diminuía a-ssusta- 
doramente. Os Portugueses, apesar do seu Cristianismo irre¬ 
dutível, eram também comerciantes e, com certeza, valia mais 
a pena tê-los pr amigos que pr inimigos. A morte do ma¬ 
rechal não tardaria certamente a ser vingada com novo assalto 
contra a cidade e, por isso, — pensava 0 samorim — convinha 
grangear a amizade de tais guerreiros quanto antes. 

No Inverno de 1512 ( fi ) enviou 0 samorim um mensageiro 
a Afonso de Albuquerque, então em Cochim, a propr-lhe um 
tratado de pz, nas condições escolhidas pelos Portugueses, ofe¬ 
recendo-lhe ao mesmo temp local para a construção de uma 
fortaleza e feitoria. Albuquerque, percebendo as verdadeiras 
intenções do samorim, respondeu que estava à espera de ins¬ 
truções do reino ( B ). 

( 4 ) Gaspar Correia -Lendas da tndk, II, 15-26. 

( s ) O Inverno, nao 0 esqueçamos, é constituído pelo tempo da 
monção, isto é, desde Maio a Agosto principalmente. 

( 6 ) Gaspar Correia -Lendas da tndk, II, 287-288. 
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Depois de chegadas as naus de Portugal, e, instado segunda 
vez pelo satnorim, Albuquerque enviou a Calecut seu sobrinho 
D. Garcia assinar o dito tratado e construir a fortaleza. As prin¬ 
cipais cláusulas do tratado foram: 

1. O samorim de Calecut devia ser amigo dos Portugueses e 
inimigo dos seus inimigos. Por conseguinte: aliança defen¬ 
siva e ofensiva. 

2. O samorim de Calecut comprometia-se a manter relações 
de amizade com o rei de Cochim. 

3. Os navios de Calecut, uma vez abandonado 0 monopólio 

das especiarias aos Portugueses, navegariam sempre com ^ 

cartazes das autoridades da fortaleza. 

4. O samorim de Calecut nao fomentaria relações algumas 
com os Rumes. 

Este tratado equivalia a colocar Calecut ao serviço do 
comércio português. Antes servira os Rumes, e agora substi- 
tuiam-se-lhes os novos senhores dos mares. 

O mestre de pedreiro Tomás Fernandes dirigiu a construção 
da fortaleza, de que Gaspar Correia apresenta um razoável 
desenho. Francisco Nogueira foi 0 seu primeiro capitão, sendo 
a feitoria entregue a Gonçales Mendes, coadjuvado pelos escri¬ 
vães Francisco Dias e Pero Nunes. 

Lançou-se a primeira pedra no dia 7 de Dezembro, vigília 
da Conceição de Nossa Senhora e, por esse motivo, tanto a 
fortaleza como a igreja foram dedicadas a esta invocação. 

O' samorim, levado de entusiasmo, mandou a Portugal um seu 

fidalgo, como embaixador, a fim de estreitar mais as relações ^ 

de amizade que tão auspiciosamente se entabolavam ( 7 ). 

A importância de Calecut era primacial. Além do magnífico 
porto, havia 0 prestígio de que 0 samorim gozava em todo 0 


Malabar. Se os Portugueses conseguissem fixar-se definitiva e 
profundamente 'em Calecut, os comerciantes do Mar Vermelho 
teriam os seus dias contados. Mas, a missão nao era fácil, pois 
os Mouros não desarmavam nas suas intrigas, explorando a 
rivalidade que existia entre Calecut e Cochim. 

A complicar mais a situação, já de si delicada, 0 tratado de 
• paz entre Albuquerque e Calecut foi mal interpretado pelos 
reis de Cochim e Cananor. António Real, alcaide de Cochim, 
expôs 0 sentir do rei desta cidade para Lisboa, a condenar a 
política seguida por Albuquerque. Segundo 0 conhecido inimigo 
do «Terribil», as principais razoes de queixa do soberano de 
Cochim eram: 

1. Os reis de Cochim haviam-se colocado incondicionalmente 
ao lado dos Portugueses e estes pagavam-lhe agora fazendo 
um pacto de amizade com 0 seu principal inimigo. 

2. Não havia sequer um motivo económico a sancionar a 
reviravolta operada na atitude portuguesa a respeito de 
Calecut, porque Cochim podia fornecer toda a pimenta 
necessária aos Portugueses. Dizia-se que em Calecut havia 
muito gengibre, mas 0 rei de Tanor, a 15 léguas de 
Cochim, prontificava-se a satisfazer todos estes carrega¬ 
mentos. 

3. Em Cochim e reinos circunvizinhos sentiam-se os Portu¬ 
gueses perfeitamente seguros, entrando pelo sertão dentro 
num raio de 15 a 20 léguas, sem nunca serem molestados. 
Em Calecut, pelo contrário, necessitavam de andar sempre 
acompanhados de um naire de el-rei, a quem pagavam 
três ou quatro fanÕes. 

4. O rei de Cochim via fugirem-lhe para Calecut os seus 
melhores comerciantes, de quem antes recebia direitos sufi¬ 
cientes para sustentar um exército de 40.000 naires ( 8 ). 


M 6 


( 7 ) Gaspar Correia — Lendas da índia, II, 329-336. 


( 8 ) ANTT — Cartas dos Vice-reis da índia, Maço único, N.° 157. 
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Observe-se que todos estes motivos eram verdadeiros. 
Acontecia, porém, que a política dos Portugueses não coincidia 
exactamentc com a do rei de Cochim, e por isso era inevitável 
o desacordo entre aliados antes tão íntimos. O que Albuquerque 
antevia na índia nao era a continuação de discórdias e anti¬ 
patias políticas a complicar ainda mais o xadrez daquele vasto 
subcontinente, mas sim a Pax Lusitana a sobrepor-se, altaneira,, 
a todas as divisões. Contudo, durante a capitania de Francisco 
Nogueira, e enquanto viveu Afonso de Albuquerque, as rela¬ 
ções entre os Portugueses e Calecut foram francamente boas. 
Havia respeito mútuo e os interesses do samorim aconselha¬ 
vam-lhe a lealdade, nao obstante os contínuos protestos dos 
Mouros, seus a-conselheiros. 

Em 1515, porém, como vimos no capítulo II, a chegada 
do novo governador Lopo Soares de Albergaria travou, de 
forma súbita e desastrada, a expansão portuguesa oriental. 
Francisco Nogueira, que se tinha mostrado óptimo elemento 
em conquistar as simpatias do samorim e do seu povo, foi 
substituído por Álvaro Teles. Lopo Soares, apostado em anular 
a política de Albuquerque, manifestou logo desejos de aban¬ 
donar a fortaleza de Calecut, mas Francisco Nogueira ripostou- 
-Ihe que enquanto ela se não fizera nao haviam os Portugueses 
gozado de paz na índia ( 9 ). O que era verdade. 

A fortaleza continuou, mas as relações entre portugueses 
e Calecut tornaram-se menos amistosas, Em 1518 chegou à 
índia, para entrar na capitania do estabelecimento português, 
D. João de Lima, Mas, como encontrou 0 lugar ocupado por 
Manuel de Lacerda, só iniciou 0 seu período de governo 
em 1522 ( 10 ). D. João de Lima nao era de feitio contempo- 
rizador e, por isso, cedo surgiram vários atritos. Os Mouros 
de Calecut tomaram sobre si, com anuência do samorim, 0 

(*) Gaspar Correia —Lendas da índia, II, 466-467. 

( l0 ) Gaspar Correia —Lendas da índia, II, 556 e 709. 


encargo de assaltarem a fortaleza, 0 que fizeram em 1524. 
O seu fim era manifesto: tomá-la à viva força e destruirem 
tudo. Os ataques sucederam-se violentamente uns aos outros 
e a fortaleza, se não fosse 0 auxílio que de fora recebera, 
ver-se-ia em dificuldades. 

O governador D. Henrique de Meneses resôlveu então 
infligir um severo castigo a Calecut e arrasar 0 forte, retirando 
de lá todos os portugueses. Não valia a pena, com efeito, manter 
uma fortaleza em território hostil, pois não era esse 0 fim dos 
estabelecimentos lusitanos orientais. Estava provado à saciedade 
que eram os Mouros, e nao 0 samorim, quem dirigia a 
política de Calecut. Por isso, depois de estrondosa derrota 
sofrida pelos Mouros, D. Henrique de Meneses mandou minar, 
os baluartes, embarcando-se logo a seguir os seus defensores. 
Os Mouros .acorreram de todos os lados a admirar 0 recinto 
donde os Portugueses haviam resistido tao valentemente aos 
seus ataques. Espalharam-se por toda a parte, subiram às ameias, 
desceram às cavas, derramaram-se pelos muros, a adivinhar 0 
motivo da retirada portuguesa, apesar de tão poderosa armada 
ali surta, quando de repente um profundo abalo soergueu a 
terra e a fendeu impiedosamente, espalhando a morte por toda 
a parte. Foi este 0 trágico adeus dos Portugueses a Calecut ( n ). 

O arrasamento da fortaleza não produziu 0 resultado que 
se esperava. Com efeito, os Mouros haviam tomado 0 facto 
como um indício de fraqueza por parte dos Portugueses. Nao 
só continuavam eles 0 seu antigo comércio como até procuravam, 
por todas as formas, impedir 0 trato lusitano naquelas paragens. 
Não seria difícil aos governadores de Goa encaminhar as coisas 
de forma a que 0 samorim os convidasse novamente a construir 
uma fortaleza na cidade, mas isto nao 0 sofria 0 brio nacional. 
Pensou-se, pois, em estabelecer uma feitoria-armada, não muito 

(“) Gaspar Correia —Lendas da índia, II, 940-962. 
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distante de Caleeut, destinada sobretudo a base de operações 
contra os Mouros. O local escolhido foi Chale, pequeno prin¬ 
cipado independente, mas pagando páreas ao samorim. 

Chale tinha certa importância, sobretudo por causa do seu 
rio que recolhia em si grande parte da pimenta de todo o 
Malabar. Com o consentimento e prazer do príncipe de Chale, > 

construiu-se a fortaleza em 1531. Daqui poderiam os Portu¬ 
gueses vigiar 0 comércio dos Mouros de Caleeut, proporcio- 
nando-lhes 0 porto um ancoradouro seguro para as suas armadas. 

Diogo Pereira foi nomeado primeiro capitão deste estabeleci¬ 
mento e Francisco Payora seu primeiro alcaide. Por capitão-mor 
do mar ficou Manuel de Sousa, com bastantes embarcações sob 0 f 

seu comando. Bastava este cargo em Chale para indicar 0 carácter j 

de base naval que se desejava imprimir ao novo estabelecimento. 

Em 1534 entrou a servir a fortaleza 0 novo capitão Rui 
Vaz Pereira, sendo substituído em 1537 por Manuel de Brito 
que, por sua vez, a cedeu em 1541 a Nuno Vaz de Castelo 
Branco ( 1S ). 

Chale rendia pouco e, por isso, era um posto menos ambi¬ 
cionado que os outros. Tanto 0 príncipe como 0 povo encon¬ 
traram nos Portugueses óptima camaradagem, de forma que 
não se registaram atritos dignos de nota. 

Caleeut entrou, como se viu no segundo capítulo, na coli¬ 
gação que os Rumes formaram em 1537-1538 tendente a 
expulsar os Portugueses do Oriente. Após 0 primeiro cerco de 
Dio, 0 samorim convenceu-se que era inútil tentar combater 
a muralha portuguesa, pois não havia poder humano capaz de 
a derrubar. Em vista disto, enviou em 1539 os seus embaixa¬ 
dores ao vice-rei D. Garcia de Noronha, propondo-lhe sincera 
e firme amizade, que substituísse as já tradicionais lutas que 
não serviam os interesses de ninguém, a não ser os dos Mouros. 


(“) Gaspar Correia- da Índia, III, 434-438,582,881; 
IV, 164. 
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D. Garcia aceitou, sàbiamente, as propostas e, assim, a 
i de Janeiro de 1540, assinou-se um tratado de paz e comér¬ 
cio negociado pela missão portuguesa, em que sobresairam 
D. Álvaro de Noronha, filho do vice-rei, D. João de Castro e 
0 vedor da fazenda Doutor Fernão Rodrigues de Castelo Branco. 
Por este tratado, as principais 'especiarias de Caleeut — gengibre 
e pimenta—-seriam vendidas, em monopólio, a el-rei de Por¬ 
tugal, com exclusão dos Rumes ou Árabes. O samorim, que 
antes recebia importantes direitos pagos pelos comerciantes 
muçulmanos, poderia enviar certo número de bares de pimenta 
e de gengibre para serem vendidos em Portugal, com a pimenta 
de el-rei, recebendo em troca bastas mercadorias portuguesas, 
para 0 compensarem dos antigos lucros. Ao mesmo tempo, 
estipulava 0 contrato que 0 samorim seria amigo dos amigos e 
inimigo dos inimígos dos Portugueses. Uma importante cláu¬ 
sula, exigida certamente pela missão portuguesa e aceita pelo 
samorim, nas condições em que a paz se negociava, reduzia a 
esquadra de Caleeut a inofensivas embarcações, tomando os 
Portugueses 0 encargo de protegerem os seus novos aliados 
contra quaisquer ataques do exterior. 

Não se tratou da construção de qualquer fortaleza nem de 
proselitismo cristão, pois as futuras relações entre Portugueses 
e Caleeut basear-se-iam exclusivamente no comércio ( 13 j). 

O 'tratado foi depois algo alterado em Lisboa, continuando 
os Portugueses a fornecerem-se de pimenta em Cochim, embora 
0 gengibre fosse carregado em Caleeut. Durante alguns anos 
houve paz entre 0 samorim e os Portugueses, não obstante as 
contínuas intrigas dos comerciantes árabes, bem .explicáveis 


( u ) SlMÃO BOTELHO — O Tombo do Estado da índia, 249-254. 
Gaspar Correia — Lendas da índia, IV, 102-105. Simão Botelho 
apresenta utna cópia do tratado, ao passo que Gaspar Correia 0 resume. 
Ê de notar, porém, que este último autor menciona cláusulas não 
apontadas pelo primeiro. 
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aliás. Desejavam os governadores da índia reduzir Calecut à 
impotência, precavendo-se assim contra novas guerras e lutas. 
Não repararam, contudo, que o samorim desejava impor-se, 
pelo seu prestígio e até pela sua força, aos outros príncipes do 
Malabar. Não era difícil de adivinhar para um futuro relati¬ 
vamente próximo o não-cumprimento desta cláusula, mas o 
condicionalismo em que se assinou o tratado tudo explica: os 
Portugueses, vencedores dos Rumes em Pio, ditavam as con¬ 
dições; e o samorim, algo preocupado com o auxílio que lhes 
prestara, desejava apenas grangear-se o favor dos poderosos 
ocidentais, não fossem eles declarar-lhe implacável guerra. 

2. A CRISTANDADE 

Foi Calecut a terra indiana em que primeiro se exercitou o 
zelo dos francíscanos missionários portugueses e em que alguns 
deram as suas vidas pelo Evangelho. A turma de missionários, 
conduzida por Frei Henrique de Coimbra, acompanhou o entu¬ 
siasmo geral dos Portugueses, quando se viram chegados ao 
termo da sua viagem, pregando o Cristianismo com todo o 
vigor. Há menção de um jogue, ou religioso hindu que, con¬ 
vencido da verdade cristã, a abraçou, baptizando-se com o nome 
de Miguel de Santa Maria. 

Converteram-se também vários naires, mas a intriga dos 
comerciantes maometanos venceu a boa fé do samorim e a 
missão terminou em sangue. Três franciscanos perderam a vida 
no assalto à feitoria portuguesa, e Frei Henrique de Coimbra 
saiu ele próprio ferido da refrega ( u ). 

( w ) BNL, FG. N.° 177: Noticia do que obravão os frades de 
S. Francisco, filhos da Província do Apostolo S. Thome no serviço 
de Deos e de S. Magestade, que Deos guarde, depois que paçavao a 
esta índia Oriental. Fl. 38V. 

Note-se, contudo, que Frei Pedro da Covilhã, da Ordem da San¬ 
tíssima Trindade, amigo de Vasco da Gama, 0 acompanhou na sua 


Segundo Gaspar Correia, os principais artigos de acusação 
contra os Portugueses eram os seguintes: 

1. «que eram gentes çujas que se nom lavavão quando fázião 
seus feitos, e que se tocavão com todalas gentes baxas e 
comião vaccas e porcos, que comião as çujidades das ruas; 

2. «que depois, quando na terra tivéssemos mais possança, 
lhe matariamos as vaccas que erao seus deoses; 

3. «0 que assim também lhe farião ás molheres quando vissem 
fermosas e honradas, pois agora dormião com as çujas e 
baxas, e com ellas comião e estavão em suas casas, a que 
davão muyto dinheiro, 0 que mais dariao ás molheres de 
preço ( 1S ). 

Era, em resumo, a civilização europeia do século XVI a 
enfrentar a civilização hindu. Tinham razão os regedores de 
Calecut em quase tudo quanto afirmavam ao samorim: a armada 
portuguesa a balouçar-se no índico prognosticava 0 fim do 
esplêndido isolamento em que, até então, placidamente vivera 
0 subcontinente indiano. 

Passaram-se alguns anos sem se tentar qualquer esforço 
missionário em Calecut, pois era completamente inútil. Quando 
se construiu a fortaleza, entraram novamente os missionários e, 
durante algum tempo, tudo correu normalmente. Os capitães 
portugueses, embora acolhessem com alegria as conversões dos 
nativos, respeitavam escrupulosamente 0 Hinduísmo, seguindo 
nisto 0 exemplo doutras feitorias em idênticas circunstân¬ 
cias ( 16 ). 

primeira viagem à Índia, morrendo às lançadas em Calecut, segundo 
testemunho do P. e Frei Jerónimo de S. José na sua Historia Chrono- 
logica da Esclarecida Ordem da SS. Trindade, I, 308-305. 

( 15 ) Gaspar Correia— Lendas da índia, 1 ,193. 

( u ) Em 3 de Agosto de 1514, Francisco Nogueira, capitão de 
Calecut, mandou ao feitor Gonçalo Mendes que desse vários presentes 
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No tratado de paz, concluído em 1515, não se esqueceu 
a regulamentação das futuras relações entre portugueses e 
indígenas, assim como entre cristãos e não-cristãos: 

1. Os Hindus, e Mouros, em caso de conflito com os Por¬ 
tugueses, seriam julgados pelo samorim. 

2. Os Portugueses, culpados de semelhante delito, seriam 
sujeitos à justiça portuguesa. 

3. Os indígenas que se convertesem, quer fossem hindus, 
maometanos ou de qualquer outra raça, origem ou credo, 
ficariam isentos da autoridade local, em suas pessoas e 
fazendas, equiparando-se em tudo aos Portugueses ( n ). 

Este autêntico princípio de extra-territorialidade aplicado 
a súbditos de um príncipe que 0 deixavam de ser, só pelo facto 
de abandonarem a religião do mesmo príncipe, era exigido pelo 
carácter absorvedor do Hinduismo. Com efeito, 0 convertido 
ao Cristianismo deixaria de pertencer tyso fdcto à sociedade 
nativa, porque esta 0 rejeitava. Era justo, portanto, que esta 
rejeição social fosse acompanhada da isenção política e fiscal. 
Os Portugueses tinham bastante experiência já das condi¬ 
ções de vida indiana para se aperceberem que era impossível 
aplicar-se, nestas circunstâncias, outra qualquer solução ao pro¬ 
blema das conversões. 

Ignoramos quem teria sido 0 primeiro vigário de Calecut. 
Em 1516 ocupava 0 lugar 0 P.° Diogo de Morais, que depois 
transitaria para Goa. Sabe-se que este padre foi companheiro 

a hindus, por ocasião de uma festa importante que então celebravam, 
por assim ser 0 costume da terra. ANTT — CC, II, 50-20. Documen¬ 
tação, 1,100. 

( 1T ) As pazes foram assinadas em 22 ou 26 de Fevereiro de 1515. 
ANTT—Chancelaria de D, Manuel, Liv. XI, fl. 83-84. Documen¬ 
tação, I, 119. 


354 


de viagem de D. João da Cruz, 0 chatim que 0 samorim 
enviara, como seu embaixador, a Portugal em 1512. Ao chegar 
a Calecut, D. João da Cruz vinha cheio de boas intenções, 
pensando construir ele mesmo uma igreja na cidade, tendo até 
um pintor encarregado de lhe fazer um retábulo a representar 
toda a Paixão do Senhor. Este retábulo estava já meio feito, e 
se nos lembrarmos que a mão-de-obra e 0 ouro nele empregado 
custariam 800 cruzados, poderemos fazer uma aproximada 
ideia do seu valor. D. João da Cruz queria que tal igreja per¬ 
tencesse à Ordem de Cristo, em recordação do seu hábito que 
lhe fora conferido em Portugal. A importância que ele esperava 
gastar na sua construção elevava-se a 3,000 cruzados. 

Dando estas notícias a el-rei, 0 P. B Diogo de Morais diz 
que D. João da Cruz pedia a S. Alteza, por seu intermédio, 
0 favor de enviar para a dita igreja 12 mármores, 3 pedras de 
ara e 4 missais ( 1S ). 

Ainda segundo 0 P. e Diogo de Morais, Afonso de Albu¬ 
querque havia proibido as conversões ao Cristianismo, medida 
que foi mantida pelo seu sucessor Lopo Soares de Albergaria. 
Talvez se encontre neste facto 0 motivo de D. João da Cruz 
ter de abandonar as suas boas intenções, com que tinha che¬ 
gado de Lisboa. O P.° Diogo de Morais, conversando com 
Lopo Soares, estranhara-lhe a ordem e 0 governador deu-lhe 
então licença para poder converter só gente limpa e honrada, 
excluindo, porém, do baptismo a gente baixa que, quase sem¬ 
pre, alinhava pelo Cristianismo por motivos puramente econó¬ 
micos. 

Não é de estranhar a atitude de Albuquerque e é de louvar 
até a de Lopo Soares, ao modificar a primeira ordem. Com 
efeito, a fortaleza de Calecut estava situada num terreno incerto 

( 18 ) ANTT—CC, I, 19-85. Carta do P. 6 Diogo de Morais a 
el-rei, de 18-1-1516. Documentação, I, 128. 
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c cheio de possíveis atritos. As conversões dos escravos, por 
exemplo, caso se dessem aqui como em Cananor ou em Cochim, 
bastariam para semear a discórdia entre os Portugueses e o 
samorim. Lopo Soares, modificando a ordem de não se reali¬ 
zarem conversões, abarcou bem o problema, impedindo as 
conversões interesseiras, que serviam apenas para criar difi¬ 
culdades ao recente estabelecimento português. Deve, porém, 
observar-se que as atitudes de Albuquerque e de Lopo Soares 
só são desculpáveis, depois de bem medidas as circunstâncias 
em que foram dadas. 

Depois de Lopo Soares haver modificado a ordem de nao 
aceitar conversões em Calecut, a cristandade desenvolveu-se 
normalmente. O samorim mostrou-se tolerante para com o 
Cristianismo, dispondo-se a cumprir integralmente o estipulado 
no tratado de paz ( 10 ). 

O bispo de Duine, D. Duarte, conta no seu relatório que, 
na sua visita a Calecut, teve ocasiáo de ministrar o sacramento 
da Confirmação a 200 malabares ( 20 ), Basta este número para 
afirmar a relativa importância desta cristandade. 

A fortaleza de Calecut arrasou-se em 1525, como vimos, 
e nesta altura abandonou-se também a missão lá estabelecida. 
O tratado de 1540, entre 0 samorim e 0 vice-rei D. Garcia 
de Noronha, ocupou-se apenas de assuntos políticos e comer¬ 
ciais, nao havendo qualquer alusão ao Cristianismo. 

Com 0 estabelecimento da pequena fortaleza em Chale, e 
como o território era pacífico, muitos portugueses não tardaram 
a fixar-se aqui, casando bastantes com mulheres da terra. 

( lõ ) Depreende-se de uma carta de Femão Dias a el-rei, a quei¬ 
xar-se do captião Álvaro Teles, que se aceitava a conversão de 
naires, sem 0 samorim se importar. ANTT — CC, III, 7-8. Carta de 
18-1-1515. 

( 30 ) ANTT — CC, I, 27-95. D relatório é de 12-1-1522. Do¬ 
cumentação, I, 201, 


A igreja foi benzida sob a invocação de Nossa Senhora do 
Castelo. 

Não temos documentos sobre 0 desenvolvimento desta cris¬ 
tandade, mas deve supor-se que devia ser mais ou menos con¬ 
forme à das doutras feitorias ( 21 ), 


( 21 ) Gaspar Correia— Lendas da índia, III, 438. 
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CAPÍTULO IX 


A COSTA DA PESCARIA 

SUMÁRIO: i. Resenha histórica —2. A conversão 
dos Paravás. 

i. RESENHA HISTÓRICA 

P OR Costa da Pescaria entendia-se, no tempo dos Portu¬ 
gueses, a orla marítima desde o Cabo de Comorim até 
à ilha de Manar, numa extensão de cerca de 70 léguas. 
Esta faixa de terreno tinha uma profundidade de seis léguas 
mais ou menos. 

A Costa da Pescaria era célebre desde remota antiguidade 
pelas suas duas épocas de pesca: a das pérolas em Março e a 
do aljôfar em Novembro ( x ). A pesca não se realizava todos 
os anos, mas ordinariamente de triénio em triénio. Antes da 
pescaria procedia-se a vários exames ou sondagens a ver se valia 
ou nao realizar-se. Depois deste estudo preparatório, escolhia-se 

(!) A propósito da pescaria diz 0 P. e Francisco de Sousa no seu 
Oriente Conquistado, II, Conquista, II, Div.I, N.° n, pág. 149: 

«Nascera os aljofres em umas condias ou ostras ferradas fortemente 
ás pedras, que estão no fundo do mar, e nascem dentro da carne dessas 
ostras, como eu vi em Salsete, em uma ostra ordinaria, que se mandou 
assar para se comer. A concha por fora, pouco ou nada se distingue na 
cor da casca das amejoas; porem raspada um pouco é muito diversa e 
tão engraçada, que delia se fazem fruteiros, jarros, galhetas e outros 
brincos, que se levam a Europa. Algumas destas ostras ou chepis, que 
assim lhe chamam os naturaes, produzem pérolas, porém são raras; as 
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o local, quase sempre em Manar ou Tutucorim, Neste sítio 
improvisava-se uma verdadeira cidade, com ruas, bazar, praça, 
casas de comer, etc. A primeira pesca, a das pérolas, realizava-se 
geralmente em Março, quando não havia vento e o mar se 
prestava a estas operações. 

Os pescadores acorriam de toda a costa ao local e nas aldeias 
ficavam apenas os velhos, as crianças e as mulheres, pis os 
homens válidos partiam todos para o seu ganha-pão, regres¬ 
sando, de ordinário, em Abril. A pesca propriamente dita nao 
se prolongava durante muito tempo, mas, para compensar as 
despesas, devia durar pelo menos uns 8 dias. Evidentemente, 
prolongava-se por bastantes mais ( a ). 

Os pescadores, formando a casta dos pravas, pagavam 
desde longa data um certo tributo pela pesca aos reis da dinastia 
Pandya, senhores da terra. Os reis vizinhos ambicionavam, 
muito naturalmente, a sua quota-parte nesta rendosa pescaria. 
Nos princípios do século XVI, o poder desta dinastia diminuiu 


mais produzem aljofres. Das pérolas não se acha mais ordinariamente 
que uma só em cada ostra; sendo pelo contrario muitos os aljofres, 
como são os ovos pequenos em uma galinha; e assim como entre estes 
uns são maiores outros menores, assim também os aljofres, uns são 
grandes, outros pequenos. Sahir a ostra mais em uma pérola, que em 
muitos aljofres, provem, como dizem os naturaes, da maior ou menor 
força do alimento com que se sustenta. Se o alim e nto é vigoroso, une 
toda a virtude na creação da pérola, e senão, difunde-se na miudeza 
dos aljofres. Gasta a natureza tres annos na perfeição destes partos 
preciosos se pode haver certeza dos segredos que estão no fundo do mar. 
Mergulham os homens para roubar ao mar este thesouro quatro até 
doze braças, e já houve quem mergulhou quatorze.» 

O manuscrito Discrição das terras da Índia Oriental, e dos sem 
azos, costumes, ritos e leyes, existente na BNL, F. G. N.° 9163, fl. 83, 
completa esta informação do P. a Francisco de Sousa, dizendo que 0 
aljôfar, desde que fosse de quilate para cima, se considerava já uma 
pérola. 

( 2 ) Jorge SchurhAMMER, S. J. — Vida de San Francisco Javier, 
140-141. 


bastante e 0 rei de Travancor, a quem pertencia 0 Cabo do 
Comorim, Cbêra Udaya Mârttdnda, ou «rei grande» como 
lhe chamavam os Portugueses, apoderou-se da costa sul da orla 
marítima, onde por aqueles anos se costumava fazer a pescaria, 
ocupando 0 principal porto que era Kdyalptnam. Quer dizer: 
a costa, 'em vez de obedecer a um soberano, da dinastia Pandya, 
obedecia agora a dois: a ele e ao «rei grande», 

Pouco depois, a costa sofreu nova divisão, desta vez em 
favor do rei Vanga ou Tmbicki Ndyak, que se assenhoreou 
dos seguintes lugares situados ao norte: Vaippâr, Vembâr e 
Killakarai. Este último constituía 0 segundo porto em impor¬ 
tância, 

E, para evitar qualquer veleidade dos reis da dinastia 
Pandya, ambos estes dois príncipes se tinham aliado à poderosa 
casa de Bisnaga ou Vijinayagar. Além disto, por volta de 1516, 
os Mouros haviam-se apoderado pacificamente da administração 
deste negócio, tomando-o em arrendamento ao «rei grande» 
de Travancor ou do Comorim. Segundo testemunho de Duarte 
Barbosa, a cidade de Cael (Kaydlptnam) pertencia ao rei de 
Coulão. Nela havia um mouro que tinha arrendada a pesca 
do aljôfar «há muito tempo». Os pescadores dividiam a pesca 
da seguinte maneira: pescavam uma semana para eles próprios, 
e a colheita da sexta-feira era para aos donos das barcas. A pesca 
da última semana era reservada a este mouro ( 3 ). 


( 3 ) «Os chatins desta terra são grandes homens, de muita pedraria 
e aljôfar porque a pescaria dela é de el-rei. 

Um mouro mui rico e honrado da cidade tem arrendado esta renda 
do aljôfar, há muito tempo; é tão rico e poderoso que todos da terra 
0 honram como a el-rei, ele faz justiça dos mouros, sem el-rei nisso 
entender. 

Os que pescam este aljôfar pescam toda a somana para si, e, à 
sexta-feira, para 0 dono da barca; e no fim do tempo, pescam toda uma 
semana para este mouro, donde ele há muito aljôfar.» Livro de Duarte 
Barbosa, 183. Corrigimos a palavra soma por somana. 



Vê-se assim que a pescaria se encontrava, efectivamente, 
em muitas mãos e que os paravas eram pràticamente escravos 
dos Mouros que, pagando certa soma aos reis hindus, eram os 
verdadeiros senhores de pesca, não só no Sul, mas também no 
Norte, 

Por sugestão de António Miranda feita em 1519, el-rei 
de Portugal resolveu intervir também nesta pesca. Parece que 
nesta altura havia já bastantes anos que se nao pescava na costa 
indiana, mas sim na de Ceilão, não muito distante, O primeiro 
capitão nomeado para este cargo foi João Flores, vindo de 
Portugal em 1523 ( 4 ). 


( 4 ) «„.e mandou (el-rei) que com elle (Manuel de Frias) fosse 
João Froles, que em Ceylão andara nas cousas de Ceylão quando lá foy 
Lopo Soares, que veo provido por EIRey de capitão e feitor da pescaria 
do aljôfar, que se tira pola gente da terra antre Ceylão e 0 cabo de 
Comorym; que antigamente os mouros daquella costa apanhavão este 
aljôfar, de que pagavão grande renda aos senhores das terras, d’onde 
os Governadores aviao boa parte, porque senhoreavão 0 mar, Polo que 
agora assy vindo provido João Froles que tomasse e arrecadasse pera 
EIRey esta pescaria, de que 0 Governador ouve perda por nom poder 
arrecadar pera sy, nom deu a João Froles a armada e gente que EIRey 
mandava, e por lhe tirar 0 que podia ganhar mandou a Manuel de Frias 
que fosse á pescaria, e a fizesse em arrendamento do que por ella lhe 
dessem os senhores da terra, e esto porque se soubesse 0 que rendia, 
0 que acabado se fosse andar na costa de Choromandel por capitão e 
feitor.» GASPAR Correia —Lendas da índia, II, 778-779. 

Manuel de Frias cumpriu estas ordens, segundo ainda 0 mesmo 
Gaspar Correia, ibid., págs. 186-187: 

«...meteo João Froles na pescaria, de que fez arrendamento aos 
digares da terra por mil e quinhentos cruzados cad’anno, onde fíqou 
por feitor João Froles, com seu escrivão, em huma barcaça bem armada; 
e indaque do dinheiro do rendimento da pescaria 0 feitor nom podia 
furtar, teve outros modos, tirando dos pescadores proprios do aljôfar, 
com que fez muytos roubos, como se fazem hoje em dia; porque os 
males da índia nom se emendão, mas crecem de cada vez mais, como 
adiante contarey do fim que ouve este João Froles nesta pescaria, em 
que pagou parte dos males que fez.» 


Os governadores portugueses da índia tinham nesta pescaria 
fortes interesses, porque como 0 mar lhes pertencia e os Mouros 
arrendatários estavam pràticamente à mercê das embarcações 
portuguesas, pagavam-lhes uma certa percentagem. O gover¬ 
nador D. Duarte de Meneses, segundo testemunho insuspeito 
de Gaspar Correia, nao gostou que el-rei tomasse para si tal 
renda in solidum, dificultando a acção de João Flores, primeiro 
capitão nomeado para tal posto. 

João Flores, apesar dos cuidados tomados por D. Duarte 
de Meneses para serem conhecidos os lucros da pescaria, achou 
forma de se enriquecer. A interferência portuguesa, porém, não 
foi bem aceita pelos Mouros, que se viam assim privados de 
uma das suas principais receitas. É este, cremos, 0 verdadeiro 


Com efeito, Gaspar Correia refere-se a um combate entre os mouros 
e João Froles em que este achou a morte. Id., III, 236. O P. e Sebastião 
Pires, escrevendo a el-rei em 16-12-1527, diz que João Froles morrera 
nesse ano, quando ia para a costa de Coromandel «pera a pescarya do 
aljôfar.» ANU — CC, I, 38-51. Documentação, II, 59. 

Simão Botelho dá a seguinte informação sobre a pescaria na sua obra 
O Tombo do Estado da índia, 244-245: 

(dtem. Na costa de Calecaré, que he do Cabo de Comorym athé 
os baixos de Chilao, se arrecada a renda da pescarya do aljofre, que se 
pesca em duas pescaryas do ano—a saber—huma no dito Calecaré, 
e outra em Caradiva na Ilha de Ceylão, as quoaes arrecada 0 capitão 
que aly anda em dous e tres e quoatro catures, segundo a necessidade 
tem, e lhe os governadores ordenão; e antigamente se pagava ao senhor 
de terra setenta e quoatro a setenta e cinquo mil fanões, de dez fanoes 
0 xerafim; e por aly andar 0 dito capitão dando guarda aos ditos pesca¬ 
dores, lhe paguarão sempre os ditos setenta e cinquo mil fanoes, com 
que fazião despeza dos navios e gente que neles traziao e do seu orde¬ 
nado; e 0 que sobejavão (sic) traziao á feytorya de Cochim cada ano; 
e algumas vezes foy 0 feytor de Ceylão daar esta guarda, é arrecadar 
estas pareas.» 

Segundo afirma 0 mesmo Simão Botelho, depois que os pescadores 
se converteram, diminuiu a receita da pescaria, por causa de opressão 
exercida pelos capitães dela encarregados. 



motiva de nos anos de 1525 até 1530 haver tanto movimento 
militar na costa sul da índia, em que os Portugueses tiveram 
que lutar contra o que se poderia afirmar a resistência organi¬ 
zada dos Mouros. Depois, a resistência amainou, mas para se 
reacender novamente. Os nomes de Pate Marcar e seu sobrinho 
Cunhale Marcar enchem páginas e páginas dos nossos cronistas 


orientais desta época. As suas devastações dirigiam-se princi¬ 
palmente contra os próprios pescadores e a sua pesca, tentando 


impedir assim os Portugueses de se enriquecerem à custa dela. 
As flotilhas portuguesas percorriam continuamente a costa à 


procura dos «corsários», como lhes chamavam, dando-lhes cruas 


batalhas, quando conseguiam encontrá-los, mas a luta prolon- 
gou-se durante muitos anos, como vimos. 


No meio de tudo isto, quem mais sofria eram os pobres 
pescadores, que não podiam entregar-se à pesca senão sob 0 
patrocínio directo dos barcos de guerra lusitanos. Quando 
estes se afastavam, eram logo atacados pelos Mouros que, 
melhores conhecedores da costa que os Portugueses, sabiam 
desaparecer no momento oportuno para, logo a seguir, assaltar 
a fácil presa. 

Dá-se a seguir outra reviravolta na Costa da Pescaria. 
Os reis da dinastia Pândya conseguiram forma de se aliarem 
também a Achyuti , «imperador» de Bisnaga e este, esquecido 
da aliança que 0 ligara outrora ao «rei grande», enviou um 
exército a apoiar as forças de Pândya que derrotaram 0 dito 
«rei grande» em 1532. Este facto mais perturbações causou 
nas regiões da pescaria. Pero Vaz, vedor da fazenda em Cochim, 
e António da Silva conseguiram impor uma relativa tranquili¬ 
dade aos Mouros, depois da derrota que lhes foi infligida 
em 1534. Depois disto, parece que houve sossego durante pelo 
menos dois anos. Sossego relativo, entenda-se bem. 

A pescaria do aljôfar, como dissemos, era um negócio ren¬ 
doso para 0 capitão ou feitor. D. João da Cruz, ao qual já nos 
referimos no último capítulo, teve que abandonar Calecut 


& 


em 1525, durante a guerra que os Mouros da cidade fizeram 
à fortaleza. Fez-se comerciante, como vimos, e em Dezembro 
de 1533 escreveu a D. João III a pedir-lhe a capitania e a 
feitoria de Coulão, assim como 0 monopólio dos cavalos para 
os domínios do «rei grande», do rei de Travancor, e doutros 
ainda, que então se encontravam unidos contra 0 imperador de 
Bisnaga e 0 Idalcão ou Adil Khan. Nesta mesma carta pediu 
a el-rei igualmente a renda da pescaria do aljôfar a fim de poder 
pagar as suas dívidas. Ao menos, pedia licença para poder ven¬ 
der 10 cavalos árabes no Cabo de Comorim. 

El-rei respondeu-lhe em 1535. Dois anos depois, escreve 
D. João da Cruz, contando a famosa conversão dos paravás ( 5 ). 

2. A CONVERSÃO DOS PARAVÁS 

Depois de havermos estabelecido 0 quadro geográfico e 
histórico do acontecimento, que ocupa este capítulo, podemos 
agora, com certa segurança, reler duas passagens que, até agora, 
têm sido consideradas fundamentais. A primeira é de Diogo 
do Couto e a segunda do P.‘ Francisco de Sousa, no Oriente 
Conquistado a Jesus Christo, 

Um e outro induzem 0 leitor desprevenido a erro, não só 
por causa das suas referências à perseguição dos Mouros, como 
também a respeito da data do acontecimento. Diz Diogo do 
Couto: 

«São estes Paravás naturaes de toda aquella costa, 
e viviam de pescar aljofres, que por ella ha muitos; e 

( 5 ) G, ScHURHAMMER, S. J ,—Die Bekehrmg der Pmver, 
1535-1537, in Archmm Historicum Sociektis ]esu, Vol. IV, 1935, 
págs. 201-233. 

Reportámo-nos, iguamente, a este excelente artigo no parágrafo 
seguinte, para 0 estabelecimento da cronologia dos acontecimentos refe¬ 
rentes à conversão dos paravás. 
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depois que os Mouros fizeram alíi sua vivenda, e 
tiveram posse, e poder, começaram a os vexar, e privar 
daquella pescaria, querendo-lhes tomar aquelle proveito 
pera si. E querendo elles remir sua vexação, por con¬ 
selho de hum João da Cruz, de sua nação, que já tinha 
andado no reyno de Portugal, mandaram Embaixadores 
a Cochim pedir socorro, e que se queriam fazer Chris- 
tãos. Era então neste tempo Capitão daquella Cidade 
hum Fidalgo bom homem, chamado Gonçalo Pereira, 
que zeloso do serviço, e honra de Deos, mandou em 
seu favor huma armada que opprimio os Mouros, e 
libertou os Paravas, que se começaram a baptizar (por¬ 
que na Armada mandou o Capitao Religiosos para isso). 
A isto acudio o Padre Mestre Diogo, e fez muitos 
Christãos. E como nao havia na índia mais que os 
Frades de S. Francisco, que nao podiam acudir a tanto, 
porque eram poucos, e andavam repartidos pelas Arma¬ 
das, e estavam na Cidade de S. Thomé, (cuja Casa 
já estava á sua conta) ficaram aquelles tenros Chris¬ 
tãos sem poderem ser visitados de Religiosos, senão 
pelas Quaresmas, a que lhes acudiam alguns de 
Cochim...» ( õ ). 

O P. 6 Francisco de Sousa narra o facto da seguinte maneira: 

«Sucedeu no anno de 1532, governando a índia 
0 grande Nuno da Cunha, que no tempo da pescaria 
se travasse uma pendencia em Tutucurim, lugar prin¬ 
cipal da costa, entre um Parava e um Mouro, e saiu 0 
Parava da briga com uma orelha rasgada, afronta into¬ 
lerável nesta gente, Era 0 aggravado homem principal, 
e soube, exaggerar com tanta eloquência a sua injuria 


( 9 ) Década VI, Liv. VII, Cap. V, pág, 94, 


e as injustiças e tyrannias dos Mouros entre os parentes 
e amigos, que tomando todos 0 aggravo feito á um por 
commutn á nação dos Paravas, tractaram de se armar 
para a vingança, e dando um dia de improviso sobre 
os Mouros, passaram muitos á espada, e obrigaram aos 
mais a se recolherem nas embarcações, e salvarem as 
vidas no mar. Porém como a Justiça Divina é tão exe¬ 
cutiva no mar como na terra, morreram todos soçobrados 
á furía de uma repentina borrasca. Correu pela costa a 
fama da expulsão dos Mouros, e logo se junctaram em 
grande numero outros da mesma seita a vingar as mortes 
dos seus, e assaltando os Paravas de Tutucurim, por 
mar e por terra, fizeram nelles grande estrago, e para 
que nenhum escapasse com vida, peitaram com grossas 
dadivas aos senhores gentios afim de os ajudarem a 
extinguir esta nação, e por cada cabeça de Paravas 
davam 5 fanoens. Fanoens, e por outro nome chacarás, 
são moedas de ouro tão subtis como pequenas escamas 
de peixe, e cada um delles vai 120 reis. Levados os 
gentios do interesse mataram tantos dos tristes pesca¬ 
dores, que não podendo já os Mouros contribuir com os 
5 fanoens, lhes vieram a dar a fanao por cabeça: e 
vendo elles a barateza da caça desistiram de tão barbaro 
e cruel estrago. Tanto sangue correu daquella orelha 
rasgada! Não tinham os miseráveis recurso ao mar 
impedido com os lenhos Mouriscos, viam as suas praias 
lavadas no seu proprio sangue, e se queriam fugir para 
o sertão, lá eram roubados, ou mortos. Só os Capitães de 
Bembar, e Vaipar, lugares sugeitos ao Naique, ou Regulo 
de Madure, defenderam os Paravas do seu distrito. 

Achou-se neste tempo na costa um nobilissimo 
Malabar, chamado Dom João da Cruz, que indo a 
Portugal por Embaixador do Samorim se fez Christao, 
e El-Rei D. João III foi seu padrinho, e lhe fez muitas 
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honras e lhe deu o habito de Christo com tença, e 
tornando com a resposta da embaixada o Samorim o lan¬ 
çou fora de seu serviço por receber o sancto Baptismo. 
A este recorreram os Paravas por conselho, e elle como 
bom Cavalleiro de Christo os exhortou a mandarem os 
principaes da sua nação por Embaixadores ao Capitão 
de Codhim, pedindo-lhe socorro contra os Mouros, e 
sobmettendo-se ao suave jugo da Lei Evangélica. 
Escrevem outros, que os mesmos Paravas entre si 
haviam decretado valer-se da protecção Portugueza, e 
receber a Fé de Christo, e só buscavam a Dom João 
por medianeiro, e interprete da sua embaixada. Ou fosse 
deste, ou daquelle modo, Dom João acompanhou os 
Embaixadores, que eram 15 Patengatis, isto é, Rege¬ 
dores da nação, e os apresentou ao Capitão de Cochim, 
0 qual, ouvida a embaixada, respondeu que de muito 
boa vontade os libertaria da tyrannia dos Mouros, se 
quizessem abraçar a Lei de Deus; porém que eram 
necessárias mais testimunhas para 0 certificarem da ver¬ 
dade em negocio de tanto porte. Com esta resolução 
tornou um dos Regedores ã costa, e trouxe consigo 
70 dos mais honrados. Tiveram os Mouros noticia 
destes tractos, e vendo que os Paravas se negociavam 
bem, fizeram seu conselho, e ordenaram uma embai¬ 
xada ao mesmo Capitão de Cochim com um saguate de 
oito pérolas de preço, com 20.000 fanoens, e algumas 
cachas de estima, para que não despachasse os Paravas. 
«Saguate» entre os Portuguezes nestas partes é 0 mesmo 
que presente, e bem se podia introduzir esta palavra 
em Europa, porque além de não ser equivoca, podia 
substituir nos séculos vindouros a falta dos presentes 
da índia. Propoz 0 negocio, e apresentou 0 saguate 
Chavari Marca, Mouro muito conhecido dos Portu¬ 
guezes, e quando imaginava que a fineza das pérolas. 
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e 0 resplendor dos fanoens cegassem os olhos, e des¬ 
lumbrassem 0 juizo do Capitão, engeitou elle tudo 
dizendo: «Ainda que me deis um monte de ouro tão 
alto como eu, não farei 0 que me pedis.» Era este 
illustre Portuguez e finíssimo Catholico, 0 Doutor Pero 
Vaz de Amaral, que no primeiro de Septembro do 
mesmo anno de 1532 tinha vindo de Portugal por 
Capitão de Cochim, e Veador da fazenda. Retirou-se 
0 Mouro confuso, baptizaram-se os Paravas, venturosas 
primícias de tão constante Christandade; aprestou-se 
uma armada, que em breve tempo lançou os Mouros 
fora da Pescaria do Aljôfar em castigo de suas insolên¬ 
cias, Foi nesta armada com os novamente baptizados 
0 Padre Miguel Vaz, Vigário Geral das índias, com 
alguns Sacerdotes, que em poucos dias baptizaram -em 
30 lugares obra de 20.000 almas, e como não sabiam 
a lingua para mais larga instrução, voltaram logo a 
Cochim» (■). 

São necessárias estas largas citações para se ver bem que 
a narração, de Diogo do Couto e do P. e Francisco de Sousa 
não abe dentro da moldura que traçamos anteriormente. 
Não se faz aqui referência alguma à intervenção portuguesa 
na pescaria, particular importantíssimo, segundo a nossa opinião. 
Além disso, a mortandade feita pelos Mouros nos Paravas é 
certamente exagerada. Os primeiros, caso estivessem na posse 
da pescaria, necessitavam dos segundos para a faina piscátória, 
Era natural que os desejassem punir, e exemplarmente, mas 
sem contudo pretender «extinguir esta nação». 

Por isso, convém relegar para um segundo plano tanto a 
informação de Diogo do Couto como a dó P.° Francisco 

( 7 ) Oriente Conquistado, Conquista II, Div. I, N. 0! 2-3, págs, 
129-130. 
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de Sousa. A carta de D. Joao da Cruz, em que dá conta a 
el-rei deste extraordinário acontecimento, diz em resumo o 
seguinte: 

í. Em 1535 recebera uma carta de el-rei D. Joao III a 
prorogar por dois anos 0 pagamento de 4.000 cruzados 
que ele devia à fazenda real. 

2. D. Joao da Cruz, náo contente com esta mora concedida, 
explica a el-rei a forma como havia gasto aqueles 4.000 
cruzados, acabando por lhe pedir que deles lhe fizesse 
mercê. 

3. A carta passa ímediatamente a contar a conversão. D. João 
da Cruz comprara fiados uma dúzia de cavalos e fora até 
ao Cabo do Comorim vendê-los ao rei da terra. Este com¬ 
prou-os, efectivamente, mas nao os pagou logo. Aproxi- 
mava-se a data da partida e 0 pagamento nao se fazia. 

Foi exactamente neste intervalo que lhe veio à ideia a con¬ 
versão dos Paravas e por ver: 

«quamto serviço se podia fazer naquela terra a 
Noso Senhor e a V. A, e também para ver sé 
podia cobrar 0 que tinha perdido e guastado em 0 ser¬ 
viço de V. A.». 

Em vista deste plano: «detreminey de provocar os omens 
da orela do mar a fazerem-se christaos, em que guastey muitos 
dias em no fazer.» 

4. Logo que os viu dispostos, trouxe consigo até Cochim 
«obra de vimte omens dos primcipaes» a encontrar-se com 
0 Vedor da Fazenda, Pero Vaz do Amaral, com 0 vigário- 
-geral e com 0 governador. Estas três personalidades toma¬ 
ram logo as necessárias providências: D. Joao da Cruz, 0 
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vigário-geral e quatro clérigos, partiram pouco depois para 
a Costa da Pescaria «homde fizemos loguo cimcoenta mill 
almas christaos, amtre molheres e omens e mininos, e 
despois se fizerao muitos emfimdos, de maneira que são 
ja aguora oitemta mill almas christaos.)) 

5 * D. Joao da Cruz não se refere mais aos cristãos do Cabo 
do Comorim. 

Diz que regressara a Cochim «que foy no mes de Setembro 
e Outubro de 1537», passando pelo reino de Travancor, onde 
tentara igualmente fazer 0 mesmo, isto é, converter a gente 
da mar. Falou com el-rei, prometendo-lhe que, convettendo-se 
ele e a sua gente, os Portugueses lhe cederiam os cavalos de 
que necessitasse, visto estar em guerra com os seus vizinhos. 
O rei de Travancor, também chamado «rei grande», deu 
licença aos seus pescadores para se converterem, enviando logo 
embaixadores a Cochim que, na ocasião, estavam esperando 
nao só pelo vigário-geral, mas também pelo governador, a fim 
de lá mandarem alguns clérigos, como se tinha feito no Cabo 
do Comorim ( 8 ). 

Em vista desta carta e do estudo do P. 8 Schurhammer, 
pode aprsentar-se a seguinte cronologia dos acontecimentos, por 
este último esquematizada: 

1. Setembro de 7535; ^ e g a a arma da de Portugal com a 
resposta de el-rei a carta de D, Joao da Cruz de 1533. 

2. Outubro de 1335: D. João da Cruz vai vender cavalos 
ao cabo de Comorim, aproveitando a armada portu¬ 
guesa que se dirigia para a pesca, a fim de a vigiar e 
ficalizar. 

3. Novembro de 1535; Realiza-se a pesca. Os pescadores 
encontram-se juntos, chefiados naturalmente pelos Patan- 


( 8 ) ANTT CC, I, 6044 Carta de 13 de Dezembro de 1537. 
Documentação, II, 91. J '" 
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gatins. ,D. João da Cruz vende os cavalos, espera pelo seu 
pagamento t e então que lhe vem à ideia a conversão dos 
paravas. Incita-os a eles deixam-se convencer. 

4’ Dezembro de A armada portuguesa regressa da 
Pescaria para Cochim. D. João da Cruz acompanha-a, 
levando consigo os patangatins. Pero Vaz do Amaral ê 
capitão e Vedor da Fazenda em Cochim. Dá-se então a 
entrevista e.o baptismo dos mensageiros paravas. 

5. Janeiro de 1336: A armada comercial portuguesa regressa 
a Portugal, mas não há notícias de documentos, por ela 
trazidos, com referências à conversão. 

6. Fevereiro de 1536: A frota de fiscalização regressa à 
Pescaria para vigiar a colheita de Março. Vão também 
D. Joao da Cruz, 0 P. e Miguel Vaz, 0 P. e Pero Gonçalves 
e três padres mais. 

7. Março-Abril de 1536; Realiza-se a pesca e convertem-se,, 
em massa, os homens pescadores. 

8. Maio-Outubro, de 1536: Realiza-se nesta época 0 baptismo 
das mulheres, velhos e crianças que não abandonaram as 
suas aldeias, durante a faina da pesca. 

9. Novembro de 1336: Pesca do aljôfar. 

10. Dezembro de 1536: A frota de fiscalização regressa a 
Cochim, onde se encontra 0 P. e Lourenço de Góis que se 
refere já à conversão em massa. 

11. Janeiro de 1537: A armada comercial que regressa a 
Portugal ja traz noticias do acontecimento. O número dos 
convertidos é de 50.000, 57.000 ou até de 60.000, 
conforme as opiniões. 

12. Fevereiro-Setembro de 1337' Realizam-se mais baptismos. 
O numero sobe ate 80.000. Os paravás do reino de Nar- 
singa, de Tutucorim, Vaipar e Vembar dispoem-se também 
para a conversão. 

13. Setembro-Outubro de 133 7: D. João da Cruz regressa da. 
Pescaria para Cochim com enviados do rei de Travancor., 


Duzentas pessoas de Narsínga que haviam pedido 0 
baptismo são presas e vendidas como escravas. 

14. Novembro de 133J: Pesca do aljôfar. Baptismo dos 
Paravás de Narsinga. 

15. Dezembro de 1537.' Carta de D. João da Cruz, já por 
nós referida. A armada de Calecut devasta a costa já crista 
da Pescaria. 

16. 31-1-1338: A esquadra de Martim Afonso de Sousa 
derrota os Mouros ao pé de Vedalai. Os paravás cristãos 
ajudam os Portugueses na recolha dos despojos ( 9 ). 
Depois de estabelecidos bem os factos, podemos corrigir 

as informações de alguns autores. Frei Fernando da Soledade, 


( 9 ) O P. a Schurhammer apoia-se sobretudo no P. e Manuel Tei¬ 
xeira, na sua Vida de S. Francisco Xavier e no P. 6 Sebastião Gonçalves. 
A primeira obra é de 1580 e a segunda de 1614. Cf. BAL, 48-IV-51: 
Historia da Companhia na Índia. 1 Parte. Esta parte era dividida em 
10 livros, tratando os primeiros cinco sobretudo de S. Francisco Xavier 
e do início das missões jesuítas na índia. Faltam os outros. Vid. Archivo 
Historico Portuguez, tomo V, (1907), págs. 217-218. Artigo de Jordão 
de Freitas. Neste manuscrito da Ajuda, 0 P, e Gonçalves estuda 0 caso 
da foi. 69 a 70V. Diz que a questão inicial entre 0 Mouro e 0 Paravá 
teve a sua origem no facto de 0 primeiro ter afrontado a mulher do 
segundo. Refere-se também ao dinheiro que os Mouros ofereciam a 
quem matasse um paravá, dando a princípio 5 fanÕes por pessoa e depois 
só um. Foi no meio desta agitação que surgiu D. João da Cruz. 
Os patangatins ou governadores dos Paravás enviaram a Cochim 
15 homens que D. Joao da Cruz acompanhou. O governador não se 
deixou convencer por estas testemunhas, regressando uma delas à Pes¬ 
caria a fim de trazer mais setenta. Os Mouros, perante a perspectiva 
da conversão em massa dos pescadores, tentaram impedi-la, subornando 
0 capitão de Cochim que se recusou nobre e desinteressadamente a 
aceitar qualquer quantia. Depois, foram vários padres à Pescaria, bapti- 
zando 20.000 pessoas, espalhadas por 30 localidades. 

O P. e João de Lucena ocupa-se igualmente deste caso na sua 
Historia da Vida do Padre Francisco Xavier. Pás. 80-84, (Edição 
de 1600). 



por exemplo, narrando o facto, diz que D. João da Cruz era 
sobrinho 

«daquele famoso jogue Miguel de Santa Maria, os 
quais ambos converteu e baptizou juntamente o vene¬ 
rável P. Frei Henrique de Coimbra, na cidade de 
Calecut.» 

A conversão foi provocada por este D. Joao que levou o 
P.° Miguel Vaz, alguns clérigos e religiosos franciscanos, che¬ 
fiados pelo P. 6 António Padrão. Baptizaram-se mais de 
40.000 pessoas. O vigário-geral regressou depois a Goa, e os 
Franciscanos permaneceram na Pescaria durante algum tempo 
a cuídar dos recém-convertidos. Dali em diante sempre se 
elegeu, entre os franciscanos da índia, um comissário especial, 
destinado a esta cristandade ( 10 ). Até aqui Frei Fernando da 
Soledade. 

Em 1537 há menção explícita de povoações de cristãos 
ao longo da costa da Pescaria. Neste ano, 0 corsário Pate 
Marcar talou todo 0 sul da índia, já meio convertido ao Cris¬ 
tianismo. Martim Afonso de Sousa acorreu imediatamente, 
com a sua esquadra, insistindo sempre na perseguição do cor¬ 
sário. O lugar de Manapar é explicitamente apontado como 
sendo de cristãos ( n ). 

Assentes os factos, vemos que não há menção de perse¬ 
guição alguma feita pelos Mouros. É porém natural que tanto 
Diogo do Couto como 0 P.° Francisco de Sousa se não tives¬ 
sem equivocado por completo. A perseguição dos mouros aos 


( 10 ) Frei Fernando da Soledade— História Seráfica , III, 534 
( u ) Gaspar Correia —Lendas da índia, III, 823 e 826. 
Francisco d’Andrada — Chronica do muyto alto e, muyto 
poderoso rey destes reynos de Portugal Dom João 0 111 deste nome, 
III, 229. 
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pescadores iniciou-se, como vimos, quando a pescaria passou 
pràticamente para as mãos dos Portugueses. 

Por outro lado, D. João da Cruz, ao incitar os paravas 
à conversão, teria em vista ao mesmo tempo 0 serviço de Deus 
e 0 de el-rei. Nao se esqueça que ele devia bastante dinheiro 
ao erário e que desejava libertar-se de tal dívida, pedindo a 
el-rei que lha perdoasse. Talvez entendesse que nao poderia 
fazer melhor serviço a Deus e el-rei do que servir-se da sua 
qualidade de hindu para ((provocar» os ditos pescadores à 
conversão. Estes conheciam já os Portugueses, pois havia anos 
que com eles lidavam. Ültimamente eram até perseguidos por 
causa dos seus protectores. Nada mais natural que, no íntimo, 
estivessem dispostos a unir-se a eles mais profundamente, por 
meio da religião, de forma a merecer-lhes uma protecção cada 
vez mais eficaz contra 0 comum inimigo. D. João III, ao saber 
dos serviços de D. João da Cruz, seria talvez levado a per¬ 
doar-lhe a dívida. 

Seja como for, a conversão dos paravás implicava grave 
responsabilidade para as autoridades portuguesas. A protecção, 
antes devida apenas aos pescadores, durante a pesca, prolon¬ 
gava-se agora por todo 0 ano, pois eram cristãos. 

Se antes havia abusos, estes não acabaram com a conversão 
dos pescadores. Os capitães ou feitores da pesca procuravam 
enriquecer-se, de tal forma que, na opinião do P. 6 Miguel 
Vaz, os cristãos pescadores fugiriam para 0 sertão, se lá pudessem 
encontrar meios de subsistência. Era isto 0 que lhe contavam 
os filhos de alguns pescadores que tinha consigo em Goa. 
E 0 P.° Miguel Vaz acrescenta: «Quantos la vam querem 
ser todos ricos com ho suor e trabalho destes pobres...» 

Ao chegar à índia 0 governador Martim Afonso de Sousa, 
0 P. e Miguel Vaz queixou-se-lhe logo do triste estado em que 
se encontravam os ditos cristãos. No tempo de D. Estevão da 
Gama (1540-1542), este nomeara capitão da Pescaria um tal 
João Fernandes Correia que, não contente com as extorsoes, man- 
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dara até enforcar alguns cristãos. D. Estêvão da Gama, sabendo 
do acontecido, substituiu-o imediatamente por outro, que o 
P. 8 Vaz não menciona pelo nome. Este, por sua vez, conti¬ 
nuara no mesmo caminho das opressões. Martim Afonso de 
Sousa, em Maio de 1542, ao ter conhecimento destes tristes 
factos, despachou para a Costa da Pescaria 0 licenciado António | 

Roiz de Gamboa, ouvidor-geral, a fim de «tirar devassa e 
desagravar esa gemte». O licenciado, após 0 devido inquérito, 
obrigou 0 capitão a várias restituições, trazendo-o a seguir preso 
para Cochim. Este facto foi muito bem aceito por cristãos e 
hindus, porque lhes parecia coisa absolutamente nova. A jus¬ 
tiça de el-rei de Portugal protegia, na realidade, os recém- 
-convertidos, mesmo contra as arbitrariedades das autoridades 
portuguesas. 

Os cristãos pagavam a el-rei de Portugal 75.000 fanoes 
por ano, à razão de 25 réis por fanao. Esta quantia, segundo 
0 P. 8 Miguel Vaz, era demasiada e, a seu pedido, 0 governa¬ 
dor reduzira-a para 60.000 fanoes. O P. 8 Miguel Vaz dese¬ 
java ainda maior redução, de um terço, mas para isso era 
necessária autorização de el-rei ( 13 ), 

A cristandade dos paravás foi 0 primeiro campo verda- 
deiramente missionário em que se exercitou 0 zelo de Padre 
Mestre Francisco Xavier. 

Como veremos no segundo volume desta obra, 0 P. e Fran¬ 
cisco Xavier encontrou-a pràticamente abandonada, Os con¬ 
vertidos sabiam apenas que já não eram hindus e que tinham 
um nome cristão. Alguns saberiam raras orações. Os francis- 
canos de Cochim parece que visitavam anualmente a Costa 
da Pescaria, mas as suas visitas pouco fruto poderiam produzir. 

Nem isto é de admirar. A conversão dos Paravás criou um 
problema inédito na míssionação portuguesa da índia. Os mi- 

( li ) ANTT—CC, I, 4-1. Carta de 6-1-1543. Documentação, 

II, 103, 
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lhares de cristãos exigiam um clero adrede preparado que não 
existia ainda. Não custa a crer que as necessidades da Pescaria 
tivessem sido uma das causas da fundação do seminário de 
Goa. As autoridades portuguesas, tanto eclesiástica como civil, 
em face do problema, tentaram resolvê-lo, fomentando a criação 
de numeroso clero indígena, capaz de aprofundar melhor a 
mentalidade e 0 espírito dos recém-convertidos. 

O P. e Mestre Francisco Xavier, recém-chegado à índia, 
logo que ouviu da boca do P. e Miguel Vaz a conversão mara¬ 
vilhosa de tantos milhares de pessoas, não duvidou um instante 
e lá consumiu as suas energias, imprimindo nesta missão 0 
cunho forte e incisivo de todas as suas iniciativas. 




r 
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CAPÍTULO X 


* 


OS CRISTÃOS DE S. TOMÉ, CRANGANOR 
E COULÃO 

SUMÁRIO: i. Introdução — 2. Cranganor, Resenha 
histórica —3. Cranganor. Apostolado — 4. Coulão. Re¬ 
senha histórica —5. Coulão. Apostolado, 

1. INTRODUÇÃO 

U M dos motivos da insistência portuguesa em chegar à 
índia era a união da Cristandade do Ocidente com a 
do Oriente. Como se sabe, os portugueses de Vasco 
da Gama tomaram os pagodes por igrejas e a imagem da 
deusa Bhavagti pela de Nossa Senhora, ajoelhando-se reve¬ 
rentes perante a mesma, julgando ouvir a palavra «Maria» nas 
orações dos seus devotos. 

Regressaram à Europa com a ideia de que tinham encon¬ 
trado cristãos embora fossem herejes. O samorim de Calecut 
seria um rei cristão, havendo muitos outros com a mesma fé. 
Nesta altura, ainda os Portugueses não possuíam ideias exactas 
quanto à Abissínia e ao Preste João. Desconfiava-se que ele 
se situasse na África, mas podia também ser que a Ásia fosse 
0 seu continente. 

Havia cristãos na índia, embora separados da Sé Romana, 
mas não era a eles a quem os Portugueses se referiam. Parece 
que não houve qualquer contacto entre os cristãos ocidentais 
e os orientais na primeira viagem de Vasco da Gama. 
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Em 1500, porém, Pedro Álvares Cabral encontrou em 
Cochim, quando carregava as naus, dois indianos irmãos, natu¬ 
rais de Canganor, que se diziam cristãos, Chamavam-se José 
e Matias. Levados de simpatia pelos Portugueses pediram a 
Pedro Álvares Cabral que os trouxesse para Portugal, ao que 
ele obtemperou de bom grado. O' seu desejo era visitar Roma 
e Jerusalém. Matias morreu em Portugal, mas José passou à 
Itália e 0 que ele contou deu lugar a várias obras que se 
publicaram depois Q, 

O nosso humanista Damiao de Góís privou com ele, 
podendo inserir na sua Crónica do Felicíssimo Rei D. Manuel 


O DAMIAO DE GÓIS — Crónica do Felicíssimo Rei D, Manuel, 
I, 135. 

Manuel de Faria y Sousa— Asm Portuguesa, I, 49. 

A relação de «José da índia», como este cristão de S. Tomé se 
tornou conhecido, encontra-se na obra Novas Orbis Regiomm ac 
Insularum Veteribus Incognitmm, Edição de 1532, em Basileia. El-rei 
D. Manuel refere-se a estes dois cristãos na sua carta aos reis de 
Castela, em que diz, falando de Cochim: 

«...e naquelle reino a muitos christãos verdadeiros da 
comversaçam de Sam Thomee e os çecerdotes delles seguem 
a vida dos apostollos com muita estreiteza nom temdo propio 
senam 0 que lhe dam de esmollas, e guardamdo imteira 
castidade e tem igrejas em que dizem missas e comsagrão 
pam asmo e vinho que fazem de pasas secas com aguoa, 
por nom poderem outro, e nas igrejas nom tem imagees 
se nom a cruz e todollos christãos trazem os vestidos apos- 
tolicos com suas barbas e cabellos sem os numqua fazerem, 
e ally achou certa notiçia domde jaaz 0 corpo de Sam Thome 
que he 150 leguoas de hy na costa do maar, em huma 
cidade que se chama Maylapur, de pouca povoraçam, e me 
trouxe terra de sua sepultura, e todolos christãos e asy os 
mouros e gemtios pelos gramdes milagres que faz vam a 
sua casa em romaria e asy me trouve dous christãos per 
os quaees vieram per seu prazer e per licemça de seu prelado 
pera os aver de mandar a Roma e a Jurjallem e verem as 
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interessantes informes a respeito da religião destes cristãos de 
S, Tomé. Anotemos, muito de leve, 0 que de mais notável 
havia entre eles: 

1. As suas igrejas eram mais ou menos como as ocidentais, 
tendo cruzes pintadas nos altares e nas paredes, não havendo 
outras imagens. As igrejas eram desprovidas de sinos. 

2. O Domingo era santificado com ofícios divinos e pre¬ 
gações. 

3. A sua jerarquia era a seguinte: 0 seu superior ou papa, 
por eles apelidado de «Católico», residia na Caldeia, onde 
era coadjuvado por 12 cardeais, 2 patriarcas, vários arce¬ 
bispos, bispos e outros prelados. 

4. Na consagração empregavam pao ázimo e vinho de 
passas, por nao haver outro. Os seculares comungavam 
sob as duas espécies, tal como os sacerdotes. 

5. O baptismo era conferido às crianças depois dos 40 dias, 
a não ser que houvesse perigo de morte. 

6. Os cristãos confessavam-se antes de comungar. 

7. O Sacramento da Extrema-Unção era desconhecido entre 
eles. O sacerdote costumava, porém, ser chamado para 
benzer os doentes e os moribundos. 


cousas da Igreja de ca, porque tem que sam milhor regidas 
por serem ordenadas por Sam Pedro, e eles crem que foy 
a cabeça dos apostollos, e elles serem emformados delias^ e 
também soube novas çertas de gramdes gemtes de christãos 
que sam alem daquelle regno, os quaees vem em romana 
a dita casa de Sam Thome, e tem muy gramdes, os quaees 
obedeçem a hum soo e sam omees bramcos e de cabellos 
louros e verdees, por fortes, e chama se a tera Malchina...» 

Prelado da carta que EIRey nosso senhor escarno a elrrey e a 
Rainha de Castella, seus çaáres, da nova da Imdm, Ms. do Archivio 
di Stato in Venezia. Miscellanea Manoscritti. Publ. por Eugemo do 
Canto em 1906. 
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8. A água-benta encontrava-se à porta das suas igrejas, da 
mesma forma que à entrada das igrejas católicas. 

9. Os funerais eram idênticos aos da Igreja de Roma. 

10. Veneravam os mesmos livros da Bíblia, tanto do Velho 
como do Novo Testamento, escritos em hebreu e em 
caldeu. As Escrituras eram explicadas pelos seus doutores, 
preferindo estes os livros dos Profetas. 

11. Como os católicos, jejuavam os cristãos de S. Tomé 
durante 0 advento e a quaresma. Guardavam, com especial 
solenidade, 0 Domingo de Páscoa, comemorando-o durante 
duas oitavas, incluindo nestas comemorações 0 Domingo da 
Pascoela, pois era 0 dia em que $. Tomé havia colocado 
a sua mão no lado do Senhor. Guardavam também as 
festas da Ascençao, Pentecostes, Santíssima Trindade, Nas¬ 
cimento, Purificação e Assunção da Virgem, Natal, Epifa¬ 
nia e todos os dias dos Apóstolos. O dia i de Julho, 
dedicado a S. Tomé, era festejado com especial solenidade. 

12.O' cômputo do ano era feito segundo 0 modo latino. 

13. Havia mosteiros de monges e monjas, como no Ocidente. 
Os sacerdotes guardavam a castidade conjugal, naò po¬ 
dendo contrair segundas núpcias. 

Como se vê, a diferença entre os cristãos de S. Tomé e 0 
Catolicismo não era grande. Era natural que eles se sentissem 
atraídos para os recém-chegados que praticavam a mesma fé. 
Vivendo na índia ao longo de séculos, os cristãos de S. Tomé 
ocupavam um lugar à parte no sistema das castas. Tinham 
conseguido impor-se, como grupo social, ocupando posição 
igual à dos naires. 0 Cristianismo constituía para eles 0 que 
0 Hinduismo era para os hindus, isto é, parte integrante da 
sua vida. Caso abandonassem a religião, perdiam a casta. 
Vestiam-se como os naires, adoptavam 0, mesmo penteado, isto 
é, 0 kttduni, ou topete, ornavam a testa com 0 mesmo sinal, 
feito com pasta de sândalo, usando até os mesmos brincos 
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nas orelhas. Temiaín igualmente 0 contacto das castas infe¬ 
riores e as suas igrejas eram exclusivamente para eles ( 2 ). 
As principais cristandades de S. Tomé na índia ficavam nos 
territórios de Diamper e de Cranganor, ao pé de Cochim. 
0 soberano de Diamper tinha até 0 epíteto popular de «rei 
dos cristãos», assim como 0 de Cochim de «rei dos judeus» 
e 0 samorim de Calecut de «rei dos mouros». 

Como veremos no próximo capítulo, grande parte dos 
cristãos de S. Tomé tinha vindo, havia centenas de anos, das 
regiões de Meliapor. Após a conquista da região e da cidade 
pelos Muçulmanos, tiveram que fugir ou emigrar para 0 sul, 
onde, fixando-se, conseguiram guardar a sua personalidade 
dentro da orgânica social do Hinduísmo. 

2. CRANGANOR. RESENHA HISTÓRICA 

A cristandade de Cranganor remonta aos dias de S. Tomé. 
No tempo do governador Martim Afonso de Sousa, soube-se 
da existência de duas tábuas ou lâminas de cobre que continham 
os privilégios concedidos pelo rei de Cranganor ao próprio 
apóstolo. Damião de Góis narra como a existência destas tábuas 
chegou ao conhecimento dos portugueses. 

Em 1543, Pero Sequeira era tesoureiro em Cochim. Neste 
ano, chegou a esta cidade 0 bispo caldeu Jacob que privava 
com os franciscanos e, como de costume, hospedou-se no seu 


( 3 ) Na Biblioteca Nacional de Lisboa, no seu Fundo Geral, há 
vários manuscritos referentes aos cristãos de S. Tomé que tencionamos 
publicar na série Documentação para a História das Missões do 
Padroado Português do Oriente. Os que mais interesse apresentam 
são os números 33, 34, 36 e 536. Os cristãos gozavam àc vários 
privilégios que, contados com parcimónia, atingiam 0 número 32. 
Alguns não deixam de ser curiosos: faculdade de se fazerem acom¬ 
panhar por 18 músicos, tocando diferentes instrumentos, de luz ao 
meio dia, etc. Cf. Damião DE GÓIS — Op. cit„ I, 214-213. 
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convento de Santo António. Desta vez, o bispo vinha bastante 
doente e, com efeito, passado algum tempo faleceu. ' 

Durante a doença, porém, Pero Sequeira, já seu conhecido 
e amigo, ia cumprimentá-lo de vez em quando ao convento. 
Numa destas visitas, o bispo Jacob, adivinhando talvez o seu 
fim, declarou-lhe que, por sua pobreza, tinha empenhado a 
um homem que morava na Serra, não muito distante da cidade, 
duas tábuas de cobre que continham os primitivos privilégios 
que os reis de Cranganor haviam prometido guardar aos cris¬ 
tãos de S. Tomé. O bispo acabou por pedir encarecidamente 
a Pero Sequeira que remisse as ditas tábuas e que as guardasse 
consigo, até os cristãos de Cranganor lhe pagarem o devido 
dinheiro. Ele tinha-as empenhado por 20 cruzados. 

Pero de Sequeira assim procedeu, enviando imedíatamente 
à Serra um português acompanhado de um sacerdote indígena, 
secretário do bispo Jacob. Este sacerdote conhecia 0 homem a 
quem as lâminas haviam sido empenhadas e, por isso, não 
foi difícil reavê-las, tendo 0 bispo Jacob a consolação de as 
contemplar ainda, antes de falecer. 

O governador, Martim Afonso de Sousa, sabendo do 
acontecido, mostrou empenho em ver as tábuas e saber 0 que 
elas continham. Por mais que se procurasse, nao foi possível 
encontrar quem pudesse decifrar aquela escritura. Por fim, 
soube-se que na Serra vivia um judeu muito ilustrado, conhe¬ 
cedor de várias línguas. O governador mandou-lhe as preciosas 
tábuas, levando 0 portador uma carta de recomendação do pró¬ 
prio rei de Cochim. O judeu decifrou-as com efeito, mas com 
bastante dificuldade, porque elas estavam escritas em três lín¬ 
guas: caldeu, malabar e árabe, em estilo antiquíssimo. Além 
disso, 0 sentido só se pode conseguir, combinando a escrita 
das três línguas ao mesmo tempo, de forma que havia uma 
palavra caldeia, logo a seguir outra malabar e, finalmente, outra 
árabe, e assim sucessivamente. O judeu traduziu 0 conteúdo 
das lâminas em língua malabar, donde se fez uma cópia 


portuguesa que se enviou, depois, para Portugal a el-rei 
D. João III ( 3 ). 

Os privilégios eram: 

1. Concessão de terreno para a construção de uma igreja. 
O apóstolo edificara esta igreja no sítio onde então estava 
a fortaleza de Portugal. 

2. Isenção de direitos a todos os cristãos que se estabelecessem 
nas cercanias de Cranganor. 

3. Doação pelos cristãos do quinto das mercadorias (20 %) 
trazidas ao porto de Cranganor, destinado à manutenção 
do templo. 

Gaspar Correia, fazendo-se eco de uma tradição ainda 
vigente no seu tempo, diz que em época remotíssima vivera 
em Cranganor um homem da terra de Caná, chamado Tomé 
Caná; este comprara ao rei indígena determinado terreno onde 
construiu uma casa com 0 nome do apóstolo S. Tomé, lá 
vivendo 0 resto da vida ( 4 ). 

Cranganor, cidade situada algumas léguas ao norte de 
Cochim, obedecia ao samorim de Calecut. Com a independên- 

( 3 ) DaMIÃO DE GÓIS — Crônica do Felicíssimo Rei D. Manuel, 
I, 214-216. 

( 4 ) Gaspar Correia — Lendas da índia, III, 423. Segundo 
Barros, 0 discípulo de S. Tomé que evangelizou Cranganor jazia 
«debaixo de huma torre, que os nossos fizeram na fortaleza que ora 
alli está». Década, III, Liv. VII, Cap. XI, 235. 

Góis nota que a tradução das lâminas não se encontrava na Torre 
do TomBo, onde era natural que estivesse. Acrescenta também que as 
tábuas deviam encontrar-se ainda na feitoria de Cochim, pois os 
feitores, a partir de Pero Sequeira, eram por elas responsáveis, «Estas 
taboas sam de metal fino, de palmo e meio cada uma de comprido, 
e quatro dedos de largo, escritas de ambas as bandas, e enfiadas pela 
banda de cima com um fio de arame grosso». 


histA padroado, vou. i.° — 25 
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cia assumida pelo rei de Cochim, Cranganor servia de base 
avançada donde o samorim lançava os seus ataques contra o 
seu antigo súbdito. O senhor da cidade, a quem os Portugueses 
chamavam «rei» prestava obediência ao samorim. 

As relações entre os Portugueses e os cristãos de Cranganor 
estreitaram-se em 1502, quando da segunda viagem de Vasco 
da Gama à índia. Os cristãos enviaram-lhe embaixadores a 
19 de Novembro. Segundo disseram, seriam ao todo uns 
30.000. Obedeciam, no eclesiástico, ao patriarca da Armé¬ 
nia ( 5 ). Os gentios, isto é, os hindus oprimiam-nos e, em vista 
disso, vinham colocar-se sob a protecção portuguesa. Em sinal 
desta submissão, entregaram a Vasco da Gama 0 símbolo da 
sua justiça, uma 

«vara vermelha ponteaguda, com uma ponteira de 
prata em cada extremidade, e em huma delias enfiados 
tres campanarios de prata, cada hum com sua cam¬ 
painha do mesmo metal; e alem disso huma carta da 
Senhoria de todas aquellas terras, que tem alguns trinta 
mil homens debaixo da sua jurisdição.» 

( 5 ) Era este quem lhes mandava bispos de vez em quando. Estes, 
porém, eram muito interesseiros, levando dinheiro pelo próprio 
baptismo e não tendo cuidado de ordenar ninguém de presbítero, 
para 0 que exigiam muito mais ainda. Em vista disto, muitos cristãos 
de S. Tomé nem baptizados eram, pertencendo apenas à «casta dos 
cristãos». 

Pouco antes da chegada dos Portugueses à índia, 0 Patriarca 
da Arménia mandara 4 bispos para dividirem a cristandade entre si. 
Aconteceu, porém, que dois deles faleceram, fazendo-se então a divisão 
entre os dois restantes. O mais velho, vivendo em Cranganor, tomava 
conta desta parte. O mais novo exercia a sua jurisdição de Coulao 
para 0 Cabo do Comorim, 

O mais velho mostrou-se sempre amigo dos Portugueses, ao passo 
que 0 mais novo lhes resistia quanto podia. BARROS — Década, III, 
Liv. VII, Cap. XI, 235-236. 
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Prestando homenagem ao almirante português, coloca¬ 
vam-se sob 0 patrocínio de el-rei de Portugal, acabando por 
pedir a construção de uma fortaleza no seu território ( 6 ). 
É natural que este pedido tivesse sido sugerido pela protecção 
que os Portugueses estavam dando a el-rei de Cochim. Vasco 
da Gama aceitou a submissão dos cristãos e enviou Vicente 
Sodré conduzir os embaixadores a Cranganor. 

Apesar desta promessa, porém, os Portugueses limitaram-se 
ao seu estabelecimento de Cochim nestes primeiros anos. Em 
1505, Lopo Soares e Duarte Pacheco, sabendo das intenções 
do rei de Calecut, cujas forças se achavam reunidas cm Cran¬ 
ganor com 0 fim de atacar Cochim, atacaram a cidade, incen- 
diando-a e desbaratando as tropas do samorim. Os cristãos de 
Cranganor, vendo as suas igrejas de Nossa Senhora e dos Após¬ 
tolos em perigo de se queimarem, pediram aos Portugueses 
que os ajudassem a extinguir 0 incêndio, no que foram pron¬ 
tamente obedecidos ( 7 ). 

Nestes primeiros anos, os cristãos de Cranganor não podiam 
de forma alguma manter relações íntimas com os Portugueses 
pois, como se sabe, 0 samorim de Calecut tentou 0 impossível 
para reduzir novamente 0 rei de Cochim à sua obediência. 
Cranganor, ponto situado entre Cochim e Calecut, era ponto 
obrigatório de passagem para as forças deste ultimo principado. 
Os cristãos, situados assim entre dois soberanos em guerra, 
sofriam as consequências das anormais circunstâncias, embora 
desejassem no íntimo entender-se com os seus irmãos na fé. 

( 6 ) ThomÉ Lopes— Navegação ás índias Orientais, in Noticias 
Ultramarinas, N.° 5, pág. 198. Cf. 1) JoÃO DE BARROS — Década, I, 
Liv. VI, Cap. VI, 62-64; 2 ) Manuel Faria y Sousa— Âsia Portu¬ 
guesa, I, 55; 3) DamiÃO de GÓIS — Crônica do Felicíssimo Rei 
D. Manuel, I, 151. 

( 7 ) DamiÃO DE Góis— Op. cit., I, 213. Gaspar Correia men¬ 
ciona apenas uma igreja, sem especificar 0 seu orago — Lendas, I, 509. 
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Em 1507 nota-se 0 primeiro passo para uma presença 
portuguesa mais activa em Cranganor. 0 rei de Cochim, 
sabendo por experiência que 0 samorim não desistia do seu 
intento, pediu ao vice-rei D. Francisco de Almeida que cons¬ 
truísse uma fortaleza num determinado ponto sempre utilizado 
pelo samorim para a passagem das suas forças. O forte cons¬ 
truiu-se com efeito, ficando lá a comandá-lo Luís Álvares, com 
8 homens ( 8 ). Basta, porém, 0 número dos soldados para nos 
indicar que se tratava de um fortim provisório. 

Esta situação durou até 1524 ( 9 ). Os Portugueses não se 
queriam evidentemente malquistar com 0 samorim, fortifican¬ 
do-se ostensivamente em Cranganor. Nesta altura, 0 príncipe 
de Cranganor, vendo que 0 rei de Cochim prosperava, apoiado 
pelos Portugueses, desejou seguir-lhe 0 exemplo. Com este fim 
em vista, aliou-se com 0 rei de Cochim, formando com ele 
um bloco bastante forte. O samorim, porém, ao ter conheci¬ 
mento da aliança, não esperou pela revolta declarada e, atacando- 
Cranganor de surpresa, incendiou a povoação, ardendo nesta 
altura a igreja de S. Tomé. 

Perante este ataque, el-rei de Cranganor pediu auxílio ao 
capitão-mor do mar D. Luís de Meneses, irmão do governador 
D. Duarte de Meneses, D. Luís limitou-se apenas a lamentar 
0 incêndio da igreja, declarando que não conhecia pormenor 
algum a respeito da aliança existente entre os reis de Cochim e 
Cranganor. Rafael Catanho, vindo da China, tentou ainda 


( 8 ) Gaspar Correia —• Lendas da Índia, 1 , 737-738. O vice-rei 
julgava que seria bom construir uma fortaleza na barra dos rios de 
Cangranor, pois por ali escoava-se muita pimenta para Calecut, ld„ 
739 e 906. 

( 8 ) Afonso de Albuquerque ajudou os cristãos de Cranganor a 
reconstruir a sua igreja em 1510. Em 11 de Outubro deste ano ordenou 
ao feitor de Cochim que lhes desse 1.000 fanões em dinheiro ou em 
mercadorias para tal fim, O feitor declara haver-lhes entregado um bar 
de azougue. ANTT—CC, II, 23-186. Documentação, I, 40. 


convencer D. Luís a auxiliar os cristãos de S. Tomé, mas nada 
conseguiu ( 10 ). 

Estes exultaram quando D. Vasco da Gama chegou, pela 
terceira vez, a índia. Tinham-se colocado sob a protecção de 
el-rei de Portugal, quando ele regressara em 1502, e guar¬ 
davam dele as melhores recordações. Quando viram a sua igreja 
queimada e destruída, perante a qual antes os ídolos pagãos 
se abaixavam, quando eram levados em procissão em barcos 
armados e enfeitados, durante as suas festas principais, foram 
queixar-se a D. Vasco. Este prometeu reconstruir-lhes a igreja 
e levantar, ao pe, uma fortaleza ou torre para os defender. 

D. Vasco da Gama, porém, morrendo no mesmo ano era 
que chegou (1524), não pôde levar avante 0 seu plano. Seu 
sucessor D. Henrique de Meneses interessou-se pelo assunto, 
prometendo executar a ideia do descobridor da índia, e encar¬ 
regou Diogo Pereira de arranjar pedra e cal. A morte de 
D. Henrique de Meneses, em 1526, veio estorvar novamente 
a conclusão da obra. Em 1529, isto é, três anos depois, nada 
se tinha feito e a cal estava a perder-se ( u ). 

Após 0 falecimento de D. Henrique de Meneses, a que¬ 
rela entre Lopo Vaz de Sampaio e Pero de Mascarenhas 
ocupou todas as atenções e os cristãos de Cranganor foram 
esquecidos. 

Além dos laços de ordem religiosa, outros havia, de ordem 
comercial e económica, a unir os Portugueses a Cranganor. 
Os cristãos de S. Tomé eram, mais ou menos, os intermediários 
da pimenta, pois compravam-na aos lavradores para a venderem 
logo aos Mouros que, a seguir, a revendiam aos Portugueses. 
É de admirar que este regime se tenha mantido durante alguns 
anos, apesar das boas relações existentes entre cristãos e portu- 


( 10 ) Gaspar Correia— Lendas da índia, II, 785-786. 

( u ) ANTT-CC, I, 24-3 — Carta de João Cárcere, intérprete, a 
el-rei, datada de 2-1-1529. Documentação, II, 64. 
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gueses. Mas o certo é que os Mouros haviam convencido os 
crédulos cristãos a não negociarem directamente com os Por¬ 
tugueses, com receio de serem maltratados por estes últimos. 

Os cristãos compravam a pimenta suja e molhada e assim 
a vendiam aos Mouros. Estes nao se importavam com a qua¬ 
lidade da mercadoria que os Portugueses pagavam sempre, 
embora soubessem que, passado temp, sofreria quebra apre¬ 
ciável. Depois, devido aos bons ofícios do P. e João Caro, domi¬ 
nicano, e do bispo arménio Jácome Abuna, ou Jacob, os cristãos 
resolveram vender a pimenta, limpa e seca, directamente aos 
Portugueses, intensificando-se assim as relações entre uns e 
outros ( 12 ). 

Chegamos assim a 1536, em que se vê novamente 0 rei 
de Cranganor insistir com 0 rei de Cochim por uma aliança 
de vida e de morte, a fim de melhor poderem resistir ao samo- 
rim de Calecut. Os Portugueses, amigos de Cochim e amigos 
de Cranganor, foram consultados e as coisas encaminharam-se 
favoravelmente. O rei de Cranganor sugeriu até que os Portu¬ 
gueses construíssem a sua fortaleza no local, já antes escolhido 
por D. Francisco de Almeida. 

O rei de Cochim, sabendo da possível construção da for¬ 
taleza, pensou que, ficando ali a pimenta, não receberia já os 
direitos a que estava habituado. Por isso, começou a tergiversar, 


( 12 ) ANTT — CC, I, 24-3— Carta de João Cárcere, intérprete, a 
el-rei, datada de 2-1-1529. Documentação, II, 64. Cf. ANTT — Cartas 
dos Vice-reis da índia, N.° 99 — Carta de Jacome Abuna a el-rei, 
em 1524. Documentação, II, 107. Este Jácome Abuna é 0 bispo Jacob, 
atrás referido. Abuna quer dizer bispo. Barros não abona muito a 
honestidade dos cristãos de S. Tomé «...mas quanto á Christandade 
da terra, he gente a maior onzeneira, e de mais falsidades em pezos, 
e medidas, e em todo engano de comprar, e vender de todo 0 Malabar, 
e nisso nao dam a vantagem aos índios delle». Década, III, Liv. VII, 
Cap. XI, 237. 
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afirmando por um lado a el-rei de Cranganor que seria seu 
aliado contra Calecut, mas nada fazendo para concretizar esta 
boa-vontade. 

No meio de todas estas negociações, deu-se uma ocasião 
magnífica para 0 rei de Cranganor manifestar abertamente a 
sua posiçaa, quer pró ou contra Calecut. Havia em Cranganor 
um célebre pagode que 0 samorim desejou visitar. Como era 
da praxe, devia ser recebido com todo 0 esplendor e cortesia 
pelo seu súbdito el-rei de Cranganor. Este tentou ainda sondar 
a opinião dos Portugueses, mas vendo-os indiferentes e dis¬ 
postos a fazer apenas 0 que el-rei de Cochim determinasse, 
informou-se junto deste último a respeito das suas intenções. 
Por fim percebeu que 0 ciúme da pimenta era 0 móbil da 
dúbia atitude de uns e doutros e, por isso, resolveu, como era 
natural, esquecer os seus sonhos de independência e receber 
festivamente 0 samorim de Calecut. 

Assim aconteceu. El-rei de Cochim, vendo a amizade 
aparente entre Cranganor e Calecut, temeu-se das suas conse¬ 
quências. E, com efeito, havia motivo para isso. A ilha de 
Repelim, situada perto de Cochim, possuía entre outras coisas 
certa pedra sagrada que todos os samorins deviam tocar com 
a mão, a fim de serem verdadeiramente reconhecidos como 
soberanos. O actual samorim manifestava natural empenho em 
cumprir esta cerimónia, tanto mais que 0 seu antecessor se 
nao tinha podido desempenhar dela, visto os Portugueses não 
lhe permitirem 0 acesso à dita ilha, 

Ora, el-rei de Cochim sabia bem 0 que sucederia, caso 0 
samorim conseguisse tocar a pedra sagrada: muitos senhores 
que, por então, obedeciam a Cochim, passariam imediatamente 
a prestar vassalagem a Calecut. Isto equivaleria a acender-se 
nova guerra. 

Os Portugueses não tinham interesse em indispor-se nem 
com Cochim nem com Cranganor, mas estavam presos pela 
aliança que os unia ao primeiro rei. Este, com efeito, invocou-a 
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logo que soube dos preparativos do samorim para passar á ilha 
de Repelim. Os Portugueses viram-se desta forma envolvidos 
numa questão puramente local, que os não interessava. 

O samorim, disposto a cumprir a sua obrigação religiosa, 
instalou-se em Cranganor e, em represália pelo auxílio que os 
Portugueses prestavam a Cochim, mandou incendiar nova¬ 
mente a igreja de S. Tomé. A guerra entre Cranganor e 
Cochim durou bastante temp, não podendo o samorim satis¬ 
fazer o seu desejo ( 13 ). 

Os Portugueses resolveram arrancar, pela raiz, os motivos 
desta luta que lhes desagradava. Foram à ilha de Repelim, 
que tinha rei próprio, arrasaram as árvores e as casas e, 
tomando a pedra sagrada em questão, ofereceram-na ao rei de 
Cochim ( 14 ). 

Depois disto, e não obstante a pouca simpatia deste rei 
pelo empreendimento, resolveu-se a construção de uma fortaleza 
em Cranganor. Diogo Pereira foi o encarregado da obra. Fez-se, 
ainda este ano de 1536, não obstante a oposição do samorim, 
e deu-se-lhe 0 nome de «castelo de S. Tomé» ( lc ). 


( 13 ) Gaspar Correia — Lendas da índia, III, 699-707. 

( u ) A dita pedra ou padrão «era de mármore branco, redonda, 
da grossura de hum homem. Estava de pé, daltura de huma braça, 
posta sobre huma lagea; no qual padrão esta vão letras, talhadas na 
pedra em lingoa malavar, que dizião 0 tempo que ally fora posta, 
que segundo sua conta passava de dous mil e oitocentos annos, e 
escritos nella os nomes dos Çamoryns que se nella coroarão. Dizia 
que avia quatrocentos e setenta que os chyns passarão á índia, com 
mil juncos carregados de mercadorias, e estiverão pola índia, e mor¬ 
rerão; e se tornarão em corenta annos que nom.ficara nenhum, 
sómente geração». GASPAR CORREIA -Lendas da índia , III, 766-770. 

( ) ANTT CC, I, 58-23 Casta de Fsei Lousenço de Góis 
a el-rei, em 28-12-1556. Documentação, II, 88. Diz Frei Lourenço 
que a fortaleza se estava a construir nessa altura e que os cristãos 
desejavam muito que um certo João Martins, casado em Cochim, lá 
ficasse como capitão. 
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Pouco tempo durou a paz, porque 0 rei de Cochim con¬ 
tinuava a não simpatizar com 0 de Cranganor, vendo-se os 
Portugueses obrigados a intervir nas suas querelas, bem contra 
vontade ( 1G ). 

Chegamos, portanto, ao fim do nosso período com a for¬ 
taleza construída em Cranganor e com a inimizade do rei de 
Cochim pelo novo estabelecimento, com receio que os Portu¬ 
gueses 0 fizessem prosperar, em seu detrimento. 

3. CRANGANOR. APOSTOLADO 

A precedente resenha histórica diz-nos facilmente que, no 
meio de tanta luta e intriga, era impossível dar a devida atenção 
ao apostolado entre os cristãos de S. Tomé. 

Frei Luís do Salvador e Frei Simão de Guimarães, vindos 
com Pedro Álvares Cabral em 1500, parece que trabalharam 
com certo fruto entre estes cristãos ( 17 ). 

Com 0 andar do tempo, e embora os Portugueses não 
estivessem oficialmente estabelecidos em Cranganor, houve 
sempre 0 cuidado de se olhar pelo bem-estar dos cristãos e pelo 
seu regresso á ortodoxia. O prelado arménio Jácome Abuna, 
escrevendo em 1524, menciona os serviços prestados entre os 
cristãos de S. Tomé pelo P. 0 Mestre João Caro, dominicano. 
O bispo apela para el-rei de Portugal, a fim de obter satisfação 
em Cranganor, e agradece a tença de mantimentos que 
recebera do erário real. Basta este particular para se deduzirem 
as relações íntimas em que se encontrava 0 bispo em referência 
ás autoridades portuguesas ( 18 ). 


( 16 ) Gaspar Correia — Lendas da índia, IV, 155-158. 

( 17 ) Frei Fernão da Soledade— História Seráfica, III, 521. 
( ls ) A questão era a seguinte: Os cristãos de Coulao haviam com¬ 
prado um grande terreno em Cranganor, com 0 privilégio de lá se 
poderem governar absolutamente, de exercer justiça, etc. Os mesmos 
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Esta carta do bispo arménio é interessante porque se de¬ 
preende que el-rei lhe tinha pedido deixasse que os cristãos 
de S, Tomé fossem baptizados pelo P. e Álvaro Penteado. 
O bispo escusa-se, dizendo que ele também sabia baptizar, 
segundo a fórmula do Evangelho, sendo disto testemunha o 
já citado P. e João Caro. Contudo, não desejava opor-sa à evan¬ 
gelização do P.° Álvaro Penteado, e doutros padres que o 
coadjuvavam, O plano, porém, do bispo Jácome Abuna era 
que estes padres se deviam introduzir pouco a pouco entre os 
cristãos de S. Tomé, ganhando-lhes a simpatia, entendendo-se 
sempre com ele (bispo) a quem, naturalmente, sucederiam 
depois da sua morte. 

Deve confessar-se que, tendo em vista a delicada psicologia 
dos cristãos de S. Tomé, a ideia do bispo arménio era viável. 
A pressa portuguesa, porém, não se sabia adaptar a ela. 

O P. 0 Álvaro Penteado era o sacerdote encarregado dos 
cristãos de S. Tomé. A sua acção estendia-se não só aos da 
costa ocidental (Cranganor, Cochim e Coulao) como também 
aos da oriental, em S. Tomé de Meliapor. 

O P. 6 Sebastião Pires não simpatizava com o P.° Penteado. 
O intérprete João Cárcere julgava, com razão, que um dos 
motivos do insucesso do apostolado deste último entre os cris¬ 
tãos de S. Tomé era o ele nao ser devidamente protegido e 
honrado ( 19 ). 

Temos também o parecer do próprio P.° Penteado. Rece- 

cristãos possuíam, como documento desta compra, uma lâmina de 
cobre, devidamente selada. Acontecia, porém, que tal terra era agora 
muito ambicionada e até usurpada por alguns senhores. O bispo 
pedia que el-rei de Portugal ordenasse ao seu vice-rei para fazer 
respeitar os antigos privilégios dos cristãos de Coulao, ANTT- 
Cãrtás dos vice-reis da índia, N.° gg. Documentação, II, 107. 

0 °) CC, I, 24-3 —João Cárcere a el-rei , em 21-1-1320. Documen¬ 
tação, II, 64, 
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bera ordens de el-rei de Portugal para «reduzir» à obediência 
romana dois bispos sírios ou arménios que andavam entre os 
cristãos de S. Tomé. Para isto melhor se conseguir, resolvera-se 
que bastaria um bispo apenas para cuidar dos mesmos cristãos, 
com a condição todavia de não vender os sacramentos como 
antes, e que 0 outro fosse afastado daquela Cristandade. 

Deu-se conhecimento desta resolução aos dois bispos. 
O mais velho declarou que obedeceria, confessando os seus 
erros. O mais novo, vendo-se embarcado, fez idênticas declara¬ 
ções, contanto que lhe pagassem 0 mesmo que pagavam ao 
seu colega mais idoso, de forma a nao necessitar de vender 
os sacramentos, como fazia. Perante estas duas boas vontades, 
0 P. 0 Penteado combinou com Afonso Mexia, vedor da 
fazenda em Cochim, que se proporcionasse ao bispo mais novo 
0 mesmo soldo e mantimento que já se davam ao mais velho. 

Parecia tudo caminhar para uma feliz solução, quando 0 
bispo mais novo se recusou a aceitar logo de início 0 dito 
soldo e mantimento. Depois, encontrando-se já 0 P.° Penteado 
entre os cristãos para os começar a baptizar, com a assistência 
do dito prelado, travou-se acalorada discussão entre um e outro 
a propósito da fórmula do baptismo. O P. 0 Penteado apegava-se 
aos textos latinos e 0 bispo aos caldeus. O resultado foi 
este último declarar que 0 P. 0 Penteado não servia para lidar 
com os cristãos de S. Tomé, devendo ser substituído. Acalmou 
a contenda 0 bispo mais velho, propondo que ela se deveria 
submeter ao critério de Afonso Mexia. 0 bispo novo recusou-se 
a aceitar a sugestão e continuou a pregar 0 Nestorianismo entre 
aqueles cristãos. 

Para Cochim vieram apenas 0 P.° Penteado, 0 bispo mais 
velho e alguns frades franciscanos, seus companheiros, que 
haviam depositado grande esperança na conversão em massa 
dos cristãos de S. Tomé. O' P.° Penteado pensara ainda em 
mandar vir alguns cristãos de Cranganor para serem crismados 
em Cochim, mas 0 bispo mais novo, empenhado como andava 
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em resistir à influência do Catolicismo, impedia a medida por 
todas as formas ao seu alcance ( 20 ). 

Temos, por conseguinte, os ânimos bastante exaltados, nada 
propícios a qualquer acção fecunda de apostolado. O P.° Álvaro 
Penteado, vigário dos cristãos de S. Tomé, parece não dispor 
da necessária prudência e poder de insinuação para se desem¬ 
penhar da difícil missão. Os franciscanos de Cochim foram 
mais felizes nas suas tentativas de infiltração. Por carta 
do bispo mais velho, Jácome Abuna, escrita a el-rei em 
16-12-1530, sabe-se que ele tinha visitado os cristãos de 
S. Tomé, acompanhado pelo comissário dos Franciscanos, 
P. e António Padrão, havendo-se baptizado nesta excursão apos- 

(’°) ANTT —CVR, N.° 55 — Carta do P.° Penteado ao Cardeal 
D, Afonso, irmão de D. ]oão 111 . Documentação, II, 108. 

Gaspar Correia menciona um bispo abuna nesta época, oriundo 
da Abissínia, que andava nas terras do Malabar, Este bispo dera as 
seguintes informações quanto a cristandade de S, Tomé, segundo a 
tradição corrente: s 

a) S. ,Tome, S, Bartolomeu e S. Judas, depois da dispersão dos 
apostolos, vieram ter a Baçorá, ao pé de Ormuz, 

b) Em Baçorá separaram-se: S. Bartolomeu foi para a Arménia 
onde fundou a sua cristandade; S. Judas dirigiu-se para a Arábia 
e Pérsia e evangelizou as tenras que ficam por trás do Monte- 
-Sinaí. S. Tomé passou de Socotorá ao Cabo Guardafui, fazendo 
muitos cristãos, 

c) Do Cabo Guardafui embarcou para a China, acompanhado de 
um criado de um grande senhor, chamado Abaneus, Este 
Abaneus peregrinava pelo Oriente à procura dos melhores mes¬ 
tres de construção para 0 palácio do seu senhor. Na China 
obrou 0 santo vários milagres nos próprios paços do imperador. 

d) Da China regressou à índia, indo ter à costa do Coromandel, 
onde se fixou e morreu, 


Lendas da índia, III, 424. 
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tolica 266 cristãos. Um e outro preparavam-se, na altura, para 
nova visita apostólica, mas não levavam consigo 0 P.° Penteado, 
por temerem que 0 povo lhe fizesse algum mal ( 21 ). 

O P. e An tomo Padrão escreve também neste ano a el-reí 
sobre a sua actuaçao entre os cristãos de S. Tomé, referindo-se 
à viagem que fizera à Serra com Frei Duarte e Pero Vaz 
Travassos, que vários apontavam como possível capitão da 
fortaleza de Cranganor. A carta insinua que a pessoa, oficial¬ 
mente encarregada dos ditos cristãos, não era a que as circuns¬ 
tâncias exigiam. A alusão ao P. 6 Penteado é bem clara ( 22 ). 

Em 1536, Frei Lourenço de Góis refere-se também, com 
certo pormenor, aos cristãos de S. Tomé. Parece que 0 bispo 
armênio mais novo havia sido obrigado a embarcar para Ormuz, 
por ordem do governador Nuno da Cunha. Mas depois con¬ 
seguiu fugir de Goa, refugiando-se novamente em Cranganor. 
Nesta carta Frei Lourenço de Góis pede a el-rei que mande 
um padre virtuoso para tomar conta desta cristandade, porque 
os cristãos de S. Tomé eram gente que com pouco se escan¬ 
dalizava. 

Acrescenta ainda dizendo que ia a Portugal um certo 
Simão, pessoa idosa e honrada, que morava a 9 ou 10 léguas 
de Cochim. Este cristão de S. Tomé havia-se adaptado perfei¬ 
tamente à Igreja Latina, tendo até sido 0 primeiro a mandar 
construir uma igreja, segundo a forma portuguesa. Frei Lou¬ 
renço de Góis fora lá, baptizando-se várias pessoas por ocasião 
desta visita. Por causa de tudo isto, 0 velho Simão merecia 
favorável acolhimento na corte de Portugal ( 23 ). 

O apostolado entre os cristãos de S. Tomé em Cranganor 
recebeu, porém, forte incremento com a vinda do franciscanos 

( 21 ) ANTT—Gav, 15, 19-36. 

( 22 ) ANTT —CC, I, 46-34. Documentação, II, 68. 

( M ) ANTT—CC, I, 58-23. Carta de 28-12-1536. Documen¬ 
tação, II, 88. 




da Província da Piedade Frei Vicente de Lagos em 1538, na 
companhia do bispo D, Frei João de Albuquerque. Em 1540 
encontrava-se ele em Cranganor, onde fundara um seminário 
destinado exclusivamente aos cristãos de S. Tomé, Em breve 
pôde ele internar 80 alunos. 

Quando morreu, em 1550, já bastantes se haviam orde¬ 
nado (“). 

O problema começava a ser atacado de frente. Era a única 
forma de 0 solucionar a contento de todos. As circunstâncias 
prestavam-se já para esta fundação, por causa do estabeleci¬ 
mento da influência portuguesa naquele território. A expe¬ 
riência mostrara que os cristãos de S. Tomé estavam tão 
arreigados aos seus velhos usos e costumes que davam mais 
apreço ao clero indígena do que ao clero europeu, embora este 
nao tivesse sido de qualidade apreciável. As dificuldades de 
Frei Vicente de Lagos eram grandes, mas ele soube vencê-las, 
com a sua prudência 1 0 seu zelo. 

O seguinte facto mostra a que ponto ele se conseguira 
insinuar no ânimo dos alunos. Certa vez, puxou ele as orelhas 
a um seminarista. Os pais souberam do caso e, como segundo 
os costumes indígenas, se tratava de uma grave ofensa ao brio 
familiar, foram ao seminário com intuitos hostis procurar a 
Frei Vicente. Os seminaristas, porem, conheciam melhor 0 seu 
superior que os ditos pais. Reuniram-se, quando souberam das 
intenções dos visitantes e, à pedrada, afugentaram-nos ( 25 ). 

Foi este 0 primeiro seminário que se fundou na índia, 
cabendo inteii amente a Frei Vicente de Lagos esta honra. 
Pouco tempo depois, em 1541, fundava-se 0 de Goa. Fíavemos 
ainda de nos referir a esta instituição no segundo volume desta 

( ) Frei Manüel DE MonfortE — Chronica da Provinda 
da Piedade, Liv. III, Cap. XXXVII, 403-404, 

( 2S ) Frei Manuel de Monforte - Op. cit„ Liv III 
Cap. 37, 405-406. 
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obra. Digamos apenas, em conclusão, que a Frei Vicente de 
Lagos se deve 0 início da verdadeira evangelização dos cristãos 

J n 'T 1 f 

ac 0. lome. 

4. COULÃO. RESENHA HISTÓRICA 

0 reino de Coulão, situado ao sul de Cochim, tinha 
apenas cerca de 20 léguas dc costa, sendo Cale, Coulão, Retora 
e Berinjan as suas principais povoações ( 2C ). 0 reino era prin¬ 
cipalmente habitado por hindus e cristãos de S. Tomé. 

Segundo uma velha tradição que os Portugueses encontra¬ 
ram, S. Tomé passou por Coulão acompanhado de alguns 
indianos, Depois de converter a gente da terra que 0 quis 
escutar, apareceu no mar um grande madeiro que, por fim, 
encalhou na praia. 0 rcí mandou gente c elefantes a fim de 
0 arrastarem para terra, mas sem efeito algum. S. Tomé teria 
então dito ao rei «Se eu 0 puxar, dás-me terra para eu construir 
um templo ao meu Deus?» 0 rei concordou. S. Tomé foi-se 
então ao madeiro, prendeu-lhe 0 seu cordão e, sozinho, 
arrastou-o para terra com toda a naturalidade. Este milagre nao 
converteu 0 rei, mas houve muitos gentios que abraçaram 0 
Cristianismo 

0 facto extraordinário não termina aqui. 0 enorme pau 
deu madeira para toda a igreja. Os operários recebiam arroz 
ao meio dia, para se alimentarem, e à noite um favão, por 
salário ( a7 ). S, Tomé, como não tivesse nem uma coisa nem 
outra, dava-lhes ao meio dia alguma areia, que se transformava 
cm bom arroz, c à noite uma cavaca de madeira que se mudava 
no devido favão, 

( M ) João de Barros-DAv /4 I, Liv, IX, Cap. I, 298, 

( ar ) Moeda que valia 22 réis pouco mais ou menos. Era feita cie 
oiro baixo. 
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As conversões foram crescendo mais e oiais. Depois da 
igreja concluída, S. Tomé partiu para a costa do Coromandel, 
onde se fixou e morreu. Depois da sua morte, os cristãos de 
Coulão, meio abandonados, pediram chefes religiosos ao pa¬ 
triarca da Arménia que lhes satisfez o pedido ( 2S ). 

Quando os Portugueses chegaram à índia, o reino de 
Coulão estava entregue a rainhas, Estas tinham, evidentemente, 
os seus governadores ou regedores que administravam directa- 
mente o reino, embora tivessem de prestar contas à soberana. 
Os governadores, por ocasião da viagem de Pedro Álvares 
Cabral em 1500, quiseram entabolar relações comerciais com 
ele, mas como já tinha carga bastante para as naus, recusou 0 
delicado oferecimento. 

Segundo informação de Damiao de Góis, havia na altura 
em Coulão mais de 12.000 casas de cristãos de S. Tomé, 
número talvez excessivo. O florentino João de Empoli, a quem 
nos havemos de referir brevemente, calcula os cristãos apenas 
em 3.000 Talvez se possa aceitar 0 número de Damiao de 
Góis, considerando 0 total dos cristãos vivendo no reino de 
Coulão e não apenas na pvoação ou cidade, a que se referia 


( 28 ) BNL —FG, N.° 9.163 — Discrição das terras da Índia 
Oriental, e dos seos uzos, costumes, ritos e leys. Escrito por Vasco 
da Gama, fl. 61 - 62 V. 

Segundo uma tradição recolhida pelos portugueses da boca do 
bispo arménio, residente em Coulão, no tempo do governador Nuno 
da Cunha, jaziam nesta igreja os restos da Sibila Indica que anunciara 
0 nascimento do Messias. Um rei de Ceilão, chamado Pirimal, ao ter' 
conhecimento do facto, por intermédio da Sibila, embarcara-se numa 
nau e fora ter a Mascate, onde se. juntou a outros dois reis que iam 
adorar 0 Menino a Belém. Este terceiro rei mago trouxera de Belém 
uma imagem da Virgem Maria, imagem que ofereceu à Sibila e que 
com ela foi colocada na sepultura. BARROS — Década, III, Liv. VIL 
Cap. XI, 236. 
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Entre as várias igrejas de Coulão, havia uma em especial, 
muito antiga, cuja fundação atribuíam ainda ao apóstolo 
S. Tomé O. 

Em 1502, Vasco da Gama concedeu também cartazes aos 
mercadores de Coulão, Os comerciantes, munidos de uma ola 
ou certificado de sua rainha, deviam apresentar-se ao feitor de 
Cochim que lhes passava então os ditos cartazes, a permitirem- 
-lhe 0 comércio normal marítimo, com excepçao das especiarias 
defesas. As relações entre os governadores de Coulão e Vasco 
da Gama foram verdadeiramente amistosas, mas sem se assentar 
feitoria alguma ( 30 ). 

O primeiro estabelecimento português em Coulão foi fun¬ 
dado em 1503 por Afonso de Albuquerque, que, a pedido, 
lá deixou António de Sá, de Santarém, como feitor, e Rui de 
Araújo e Lopo Rebelo, como escrivães. Na feitoria armada 
ficaram ainda 23 homens, Um franciscano, dos oíto que vie¬ 
ram com Pedro Álvares Cabral, trabalhou aqui durante algum 
tempo ( 31 ). 

Os mouros de Coulão, porém, não participavam da amizade 
que a rainha c os naturais votavam aos Portugueses. Em 1504, 
houve uma briga entre alguns mouros e um português que foi 

( 20 ) DAMIAO de Góis — Crónica do Felicíssimo Rei D, Mamei, 

\ I 7 0, 

Gaspar Correia afirma, porém, que a tradição atribuía a cons¬ 
trução da igreja, existente na ponta de terra que constituía a baía 
de Coulão, a um discípulo de S. Tomé. Lendas da índia, 594. Noutra 
parte (Lendas, III, 423) refere que a igreja de Coulão tinha sido 
construída havia cerca de 700 anos por dois homens, chamados um 
Apreto e 0 outro Thór, Estes dois passaram-se a Ceilão, indo a pé, 
pois naquele tempo não havia 0 estreito a separar 0 Cabo de Comorim 
da ilha de Ceilão. Depois desta viagem, regressaram a Coulão, onde 
morreram. 

( 30 ) Gaspar Correia —Lendas da índia, I, 298 e 315-320. 

( 31 ) Manuel de Faria y Sousa —Ásia Portuguesa , I, 59. 
— Frei Fernão da Soledade ~ História. Seráfica, III, 523. 
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morto. Por causa disto, os portugueses fecharam-se na forta¬ 
leza, nao se atrevendo a sair para a cidade. Duarte Pacheco, 
capitão da feitoria de Cochim, foi a Coulão e, falando com 
a rainha, dissimulou pedir-lhe o levantamento da feitoria, 
por tais desordens se permitirem nos seus domínios. A rainha, 
que tinha conhecimento do severo castigo infligido pelos Por¬ 
tugueses ao samorim de Calecut, quis conservar a feitoria a 
todo o transe e Duarte Pacheco acabou por ceder ( 32 ). 

O regimento de D. Francisco de Almeida (1505) men¬ 
ciona a construção de uma possível fortaleza em Coulão. 
Juntamente com ela, devia levantar-se uma casa de recolhi¬ 
mento para os frades, contígua à igreja ( ss ). 

Isto, porém, nao se realizou, porque neste mesmo ano 
houve uma séria revolta dos mouros contra os Portugueses. 
Como estivessem desprevenidos, morreram quase todos, sendo 
saqueada a feitoria. Com 0 consentimento da rainha, D. Fran¬ 
cisco de Almeida enviou a Coulão seu filho D. Lourenço a 
castigar 0 atrevimento de forma exemplar ( S4 ). 

D. Francisco de Almeida, como se sabe, era pouco inclinado 
à dispersão dos portugueses pelas feitorias. Opunha-se, por¬ 
tanto, também à construção desta. Diogo Mendes Correia, 
chegado de Portugal com alvará para feitor de Coulão, insistia 
com 0 vice-rei que 0 provesse no seu cargo. D. Francisco 
respondia-lhe que 0 enviaria logo que se reconstruísse a feitoria, 
pois indo antes, corria perigo de lá ser morto, como havia 
acontecido ao seu antecessor ( 3S ), 


( 32 ) Gaspar Correia -Lendas da índia, 1,489-401. 

(*) ANTT—Maço 2 de Leis, N.° 13, fl, 34. Documentação, 1, 7. 
( ) Gaspar Correia —Lendas da índia , 1 , 504, Manuel de 
FARIA Y Sousa —Ásia Portuguesa, I, 83. 

( ) O vice-rei, escrevendo a el-rei sobre as pazes de Coulão, diz 
que as aceitara, porque a rainha lhas pedira. E acrescenta: «Acerca 
da fortaleza em Coulão, quantas mais fortalezas tiverdes, mais fraco 
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Passaram-se alguns anos sem haver feitoria ou fortaleza 
neste reino. Durante 0 governo de Albuquerque, realizaram-se 
aproximações mútuas para 0 restabelecimento da antiga amizade. 
Heitor Rodrigues foi por ele enviado a Coulão a dispor as 
coisas para a construção de uma fortaleza, capaz de resistir a 
futuros assaltos dos Mouros. Uma simples feitoria, embora 
armada, era apenas uma tentação poderosa ao assalto e à rapina. 
Heitor Rodrigues desempenhou-se cabalmente da incumbência, 
de tal forma que de um momento para 0 outro surgiu não 
uma feitoria mas sim uma fortaleza devidamente artilhada. 
Não era isto 0 que a rainha desejava. Ofendida, mandou até 
atacar a fortaleza, mas cedo desistiu. Com a chegada da armada 
do reino em Setembro de 1515, a rainha adoptou atitudes mais 
pacíficas ( 3fl ). A fortaleza foi colocada sob 0 patrocínio de 
S. Tomé, 

Em 25-9-1516, assinaram-se solenes pazes entre Coulão 
e os Portugueses, governando a índia Lop Soares de Alber¬ 
garia. As principais condições políticas e económicas foram: 

1. Pagamento de 500 bares de pimenta, em indemnização 
pela morte do feitor António de Sá. 


sara vosso poder: toda vossa força seja no mar, porque se nelle nom 
formos poderosos, 0 que Nosso Senhor defenda, tudo logo será contra 
nós, e se 0 Rey de Cochym quisesse ser desleal, logo seria destroido, 
porque as guerras passadas erão com bestas, agora a temos com 
Venezeanos e Turquos do Soldão». Comia. Lendas, I, 719 e 906. 

Referímo-nos, em capítulo precedente, à verdadeira interpretação 
que se deve atribuir a esta célebre passagem da carta de D, Francisco 
de Almeida. 

( 3 “) Em n de Fevereiro de 1514, Lourenço Moreno ordenou ao 
almoxarife dos mantimentos, Álvaro Lopes, que desse um fardo de 
arroz^a Mateus, cristão que tinha acompanhado 0 embaixador de 
Coulão, quando viera tratar da paz. ANTT — CC, II, 45-1. GASPAR 
CORREIA —Lendas da índia, II, 393-395. 

4°3 





2. Fornecer às armadas portuguesas, pelos preços correntes em 
Cochim, toda a pimenta e mais especiarias de que elas 
houvessem necessidade. Os Portugueses pagariam à rainha 
os mesmos direitos vigentes em Cochim. 

3. Os Inimigos dos Portugueses seriam os inimigos de Coulão. 

4. Os cristãos Portugueses, comerciantes no país, ficariam 
obrigados aos mesmos direitos que pagavam em Cochim, 
Calecut e Cananor. 

5. O governador da Índia ou 0 capitão de Cochim dariam 
os necessários cartazes aos navegantes de Coulao. Estes, 
porém, não poderiam ir além do Estreito e do Cabo de 
Guardafui ( 37 ). 

A rainha concluiu este tratado de paz sob condições im¬ 
postas pelos Portugueses; 0 seu desejo íntimo era a paz com os 
poderosos vizinhos europeus, mas com outras condições. Em 
vista disto, os Mouros não cessavam de a incitar contra eles; 
ela, dando-lhes ouvidos, ordenou a Heitor Rodrigues que parasse 
as obras da fortaleza, pois ainda não estava terminada. O gover¬ 
nador Diogo Lopes de Sequeira respondeu-lhe que ela até devia 
agradecer a construção daquela praça forte, e mandar à sua 
gente que ajudasse no seu acabamento. Para exemplo, havia 
as fortalezas de Cochim e de Cananor que não faziam mal a 
ninguém, e que « el-rei de Portugal não fazia fortalezas para 
tomar as terras; que com a borda do mar se contentava para ter 
seguras suas mercadorias ». A rainha concordou, aparente¬ 
mente ( 38 ). 

Outros incidentes surgiram, sempre fomentados pelos Mou¬ 
ros que até então haviam gozado em Coulão de grande ascen¬ 
dência. As hostilidades declararam-se abertamente e a fortaleza 
serviu não só para abrigar os portugueses como também os 


( 37 ) SlMÃO BOTELHO — O Tombo do Estado da Índia, 30-34. 

( 38 ) Gaspar Correia— Lendas da Índia, II, 576-577. 
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cristãos. A guerra durou ate a rainha ver que era verdadeira¬ 
mente perigoso e inútil ter os Portugueses como inimigos ( 39 ). 

Em 17 de Novembro de 1520, assinou-se novo tratado 
de paz. As principais condições, além das de carácter social e 
religioso que estudaremos no número seguinte, foram: 

1. Os Portugueses, vindos a Coulao, pagariam os devidos 
direitos. 

2. Os Portugueses nao cortariam palmeiras, nem matariam 
vacas, nem brigariam com os indígenas. 

3. A pimenta da terra vender-se-ia a el-rei de Portugal e nao 
a outras pessoas. 

As restantes condições eram sensivelmente as mesmas do 
tratado de 1516. ( 40 ). A seguir, entrou-se num período de rela¬ 
tiva paz, apesar da ma vontade manifesta dos Mouros que nao 
desistiam do seu sinistro intento, Eis uma lista dos capitães da 
fortaleza de S. Tomé de Coulão: 

1. João Melo da Silva ( 41 ). 

2. Henrique Figueira. Era capitão de Coulão em 1527. 
Supomos ter sucedido ao precedente ( 4Í ). 

3. Henrique Figueira foi substituído por Aires da Cunha. 
Entrou em 1528 ( 4S ), 

4. De 1538 a 1540 há menção de ocupar 0 lugar Diogo 

da Silva ( 44 ). 5 


( 38 ) Gaspar Correia— Op, cit., II, 599-603. 

( 40 ) SlMAO BOTELHO — O Tombo do Estado da Índia, 35-36. 

( 41 ) Gaspar Correia—O p. cit ., II, 673. 

( 42 ) Gaspar Correia— Op. dt., III, m. FernÃo Lopes de 
CastaNHEIRA— História do Descobrimento e Conquista da Índia 
pelos Portugueses, VII, 44. 

( 4a ) Gaspar Correia— Op. dt., III, 228. FernÂo Lopes de 
CASTANHEIRA —Op. cit., VII, 90. 

( 44 ) Gaspar Correia-O p. cit., III, 836; IV, 133-134. 





Como se vê, a lista é muito incompleta. Não admira, 
porque Coulão não tinha a importância de Cochim oü de 
Cananor. O capitão era, por vezes, feitor e alcaide ao mesmo 
tempo. 

5. COULÃO. APOSTOLADO 

Como se viu acima, 0 primeiro estabelecimento dos Por¬ 
tugueses em Coulão data de 1503. Frei Gaspar, um dos oito 
frades vindos com Pedro Álvares Cabral, ocupou-se desta cris¬ 
tandade, morrendo não muito depois no ataque empreendido 
pelos mouros à frágil feitoria ( 45 ). 

No tratado de paz e comércio, concluído em 1503, ficou 
assente que 0 chefe dos Portugueses tivesse a seu cargo a admi¬ 
nistração da justiça aos cristãos da terra. O' rei ou regedor, 
porque 0 titular de Coulão era sempre a rainha, estranhou 
bastante 0 caso, mas por fim consentiu. Os cristãos não eram 
bem tratados e daí 0 interesse imediato que os Portugueses 
tomaram por eles. O florentino Joao de Empoli, testemunha 
ocular, define bem a situação quando afirma que os cristãos 
eram tratados «como entre nós os judeus» ( 48 ). Esta cláusula 
— a protecção efectiva dos cristãos — devia ser habitual em 
todos os tratados concluídos entre Coulão e os Portugueses. 

Nas pazes, assinadas em 1516, afirmou-se que nem a 
rainha Caycoy Irnalcão, nem 0 rei ou príncipe consorte Cheque 
Dauguanate Irmacalao eram culpados dos ultrajes feitos aos 
Portugueses e do incêndio dá igreja de S. Tomé. Tudo 

( 45 ) FREI FernÃo da SOLEDADE— História Seráfica, III, 523. 

D. J0Ã0 Crysostomo d’Amorim Pessoa —Obras, III, 245. 

( 46 ) Carta de João de Empoli, florentino, in Notícias Ultrama¬ 
rinas, II, 228-230. Enquanto a armada esteve em Coulão, segundo 
Joao de Empoli, um franciscano cantou missa em terra, desembarcando 
já paramentado, assim como 0 diácono e subdiácono. Por esta ocasião 
baptizaram-se também alguns indígenas. 


aquilo havia sido obra dos Mouros de Calecut que em Coulão 

viviam. As seguintes condições têm certo interesse: 

1. A igreja de S. Tomé seria reedificada no mesmo sítio, e 
na mesma forma que antes tinha, restituindo-se-lhe todas 
as suas antigas rendas. 

2. Os cristãos seriam favorecidos. 

3. A justiça dividir-se-ia da seguinte forma: os cristãos seriam 
julgados pelos Portugueses e os indígenas pelos regedores 
reais. O ofensor gentio responderia perante estes e 0 cristão 
perante aqueles. 

4. Os cristãos, apesar de se subordinarem aos Portugueses 
em matéria de justiça, continuariam a pagar os seus antigos 
impostos, como aliás faziam os cristãos de Cochim, Calecut 
e Cananor. 

3. As conversões ao Cristianismo seriam inteiramente li¬ 
vres ( 47 ). 

Costumam os tratadistas de Direito Internacional mencio¬ 
nar as capitulações obtidas por Francisco I de França de Soli- 
mão II, 0 Magnífico (Fevereiro de 1535), como sendo as 
primeiras, cronologicamente falando, no Direito Moderno. 
Como se vê, também nesta matéria os Portugueses foram 
predecessores. Depois desta convenção, regressaram pois os 
Portugueses a Coulão e, com eles, os Franciscanos. Nota-se aqui 
sobretudo 0 zelo de Frei Manuel de S. Matias, que teria con¬ 
vertido 12.000 mapulas, ou mouros indígenas do Malabar ( 4S ). 
Após a repetida revolta contra a feitoria portuguesa de 

( 47 ) SlMÃO Botelho —O Tombo do Estado da Índia, 30-34. 
As pazes foram assinadas em 25-9-1516 

( 48 ) D. João Crysostomo d’Amorim Pessoa —Notícia sobre 
0 estado do Real Padroado Português .,, no ano de 1779, In Obras, III, 
244-245. Frei Fernão da Soledade— História Seráfica, III, 523. 
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Coulão, assinou-se novo tratado dê paz em 17-11-1520, esti¬ 
pulando-se as condições seguintes: 

1. As rendas das igrejas deviam ser-lhes entregues, como 
antes. 

2. Os cristãos deviam ser favorecidos pela rainha e pelos seus 
«pulas» ou governadores, como estava estipulado na con¬ 
venção de 1516. 

3. A rainha devia conceder aos cristãos um lugar ao.-pé da 
fortaleza, onde eles se pudessem estabelecer, caso qui¬ 
sessem. 

4. Liberdade para os Hindus se poderem converter ao Cris¬ 
tianismo, sem obstáculo algum. 

5. Liberdade para os cristãos poderem andar por onde e para 
onde quisessem ( 41) ). 

6. Os Portugueses, vindo comerciar a Coulão, pagariam os 
devidos direitos, como estrangeiros que eram. 

7. Os Portugueses não cortariam palmeiras, nem matariam 
vacas, nem brigariam com os indígenas. 

8. Na administração da justiça seguir-se-ia 0 estipulado nas 
pazes de 1516 ( Btt ). 

Todo este condicionalismo jurídico aplicava-se não só aos 
oristaos de S. Tomé, como também aos novamente convertidos. 
Os primeiros, quando nao apoiados e dirigidos directamente 
pelos seus sacerdotes, conformavam-se insensivelmente com 0 
viver dos segundos. Há a notar ainda tanto no tratado de 1516 
como no de 1520 0 esforço português em se adaptar aos costu- 


C) Esta cláusula nao se aplica aos cristãos de S. Tomé, mas 
sim aos novamente convertidos. Como vimos, quando estudamos a 
Cristandade em Cochim, os convertidos nao podiam andar pelas «estra¬ 
das e caminhos» de el-rei, vexação que 0 Hindnísmo impunha e 
contra a qual os Portugueses bastas vezes protestaram. 

( 5(l ) SiMÃO Botelho— 'O Tombo do Estado da tndia, 35-36. 


mes indígenas nao-religiosos, embora parecessem absurdos a 
mentalidades ocidentais. A cláusula de nao matar vacas nem 
de cortar palmeiras impunha aos Portugueses obrigações que 
não praticavam, por exemplo, em Goa, terra de el-rei. 

«As capitulações de Coulão» fornecem amplo material 
para desenvolvido estudo. Focando apenas 0 seu aspecto social 
e missionário, vemos que os Portugueses, embora tomando 
sobre si a protecção dos cristãos, não desejavam subtraí-los à 
sua dependência política, expressa clara e insofismavelmente 
pelo tributo que continuavam a pagar ao fisco real. Anotemos 
também a diversidade de atitudes adoptada pelos Portugueses 
em Cochim, e em Coulão. Hm Cochim, os recém-convertidos, 
— porque perdiam a casta e eram rejeitados pela família, — 
não se sentiam obrigados a pagar imposto algum ao rei local. 
Os Portugueses, vendo-os assim desprezados, aprovavam 0 seu 
procedimento, contra 0 qual, aliás, 0 príncipe protestava. Hm 
Coulão, pelo contrário, houve 0 cuidado inicial de se estabele¬ 
cerem os deveres e os direitos das duas partes interessadas. 
Era isto 0 que faltava em Cochim. 

Escasseia a documentação quanto aos vigários da fortaleza. 
Parece, porém, que 0 vigário nomeado após 0 tratado de paz 
de 1516 foi 0 P. 8 Sebastião Dias. Notabilizou-se no cerco 
que pouco depois os Mouros puseram à fortaleza, de tal forma 
que Gaspar Correia refere-se-lhe como sendo «bom espingar- 
deiro». Depois de vir a Portugal, regressou novamente à índia, 
cotno vigário de Cananor ( fil ). 


( 51 ) GASPAR Correia— Lendas da tndh, II, 601. Este vigário 
escreveu uma carta a el-rei, em 10-10-1523. Diz que por se haver 
distinguido no serviço de el-rei, matando muitos inimigos no cerco 
de Coulão, incorrera em censuras eclesiásticas. Fora a Roma, por 
causa disso e, depois de reabilitado, regressara à índia, onde el-rei 
0 colocara quer como vigário de Coulão ou de Cananor. Estava nesta 
última fortaleza. ANTT—CC, I, 30-27- Documentação, II, 5* 
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Sucedeu-lhe em Coulão o P. a João Gonçalves que serviu 
a vigairaria de 1520 a 1523 ( s2 ). Não conseguimos colher 
quaisquer outros informes a respeito desta fortaleza. Os francis- 
canos visitavam Coulão com frequência, encarregando-se sobre¬ 
tudo dos cristãos de S. Tomé. 


( 52 ) Há no ANTT —CC, II, 157-21, uma provisão para 0 
alcaide da fruta de Lisboa dar a João Gonçalves, clérigo de missa, 
^ôfooo réis que venceu na índia. A provisão diz que ele tinha ido 
com Jorge de Brito, como vigário de Coulao, e regressara a Portugal 
em 1528, A provisão é datada de 16-7-1529. Documentação, II, 65. 


CAPÍTULO XI 


OS CRISTÃOS DE S. TOMÉ. S. TOMÉ 
DE MELIAPOR 


SUMÁRIO: i. Primeiro conhecimento referente ao 
túmulo de S. Tomé — 2. Primeiras inquirições —3. Os 
Portugueses estabelecem-se em Meliapor — 4. O P. e Álvaro 
Penteado em Meliapor —5. S. Tomé em Meliapor — 
6. A nova cristandade de Meliapor. 

PRIMEIRO CONHECIMENTO REFERENTE AO TÚMULO 
DE S. TOMÉ 

A Costa do Coromandel, onde Meliapor fica situada, era 
conhecida na banda ocidental da índia sobretudo pelo 
seu arroz. Bom e barato, constituía 0 principal artigo 
de comércio desta região. Vendia-se em toda a índia e até em 
Malaca, de tal forma que as especiarias dos mares do Sul che¬ 
gavam, normalmente, a Calecut via Coromandel, porque era 
esta a rota seguida pela navegação. 

Nao admira, portanto, que os Portugueses tivessem logo 
conhecimento da riqueza desta costa e que se interessassem 
também pelo seu comércio. 

Em Portugal sabia-se da cristandade de S. Tomé na índia. 
Os primeiros anos da nossa actuação na costa ocidental bas¬ 
taram-nos certamente para alcançarmos notícia da pequena 
cristandade de Meliapor ou, melhor, da existência do túmulo 
do apóstolo S. Tomé. Vimos já como D. Manuel, escrevendo 
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aos reis de Castela, se referiu claramente a Meliapor e ao túmulo 
de S, Tomé lá existente. D. Francisco de Almeida nomeou 
em 1507 uma comissão composta por quatro indivíduos, cujos 
nomes Gaspar Correia não menciona, encarregada de estudar 
as possibilidades comerciais da costa do Coromandel, de Ben¬ 
gala e até do Pegu. Partiram em naus de Cochim, disfarçados 
eles mesmos em mercadores, levando alguma fazenda para 
vender. Um dos pontos que eles deviam estudar referia-se 
exactamente à «casa do Apostolo SanThomé, que lá estava, 
segundo tinha informação por alguns homens do Malavar». 
Dos quatro enviados só dois regressaram, porque os outros 
morreram. Estes dois vieram a Portugal, com recomendação do 
vice-rei, dar conta da sua viagem de exploração ( x ). 

O regimento queDiogo Lopes de Sequeira levou em 1508, 
quando foi mandado descobrir Malaca, menciona também uma 
inquirição a respeito da Casa de S. Tomé ( 2 ). 

2. PRIMEIRAS INQUIRIÇÕES 

Apesar deste interesse inicial, porém, foi só em 1517 que 
se ateou a grande devoção ao túmulo do apóstolo. Neste ano, 
uns portugueses partiram de Malaca em embarcação indígena, 
a caminho de Bengala. Eram eles João Ferraz, criado do Mestre 
de S. Tiago, Álvaro Roiz, Diogo Fernandes, António Neto, 
Gil Fernandes e Manuel Gomes, ctiado de D. Pedro de Castelo 
Branco. Como de costume, a rota seguida foi a costa do Coro¬ 
mandel. Aportaram a Pakacate, hospedando-se, durante a 
demora no porto, em casa de uns cristãos arménios. Estes con¬ 
vidaram-nos a visitar uma casa, construída por um santo, que 
não distava muito dali, cerca de 5 léguas. Os Portugueses, 

C) Gaspar Correia— Lendas da Índia , I, 739. 

( 3 ) ANTT —CC, I, 6-82, fl. m. O regimento é de 13-2-1508. 
Publicado em Algms Documentos, 184-197. 
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sabendo quiçá do que se (tratava, em vista do que na índia 
se dizia, foram 

«e acharão a santa casa, ao parecer muyto antiga, 
assentada de oriente a ponente como as nossas igrejas, 
e tinha de vão da porta principal ate 0 cruzeiro doze 
covados, e a capella mór cinco, e tinha duas portas 
travessas. Era a casa de tres naves com esteos de pao 
muito bem lavrados, madeirada por cima de grossos 
paos lavrados como de macenaria, tao juntos huns cos 
outros que faziao sobrado, em que não avia ninhum 
modo de pregadura, era este madeyramento guarnecido 
por cima de huma argamassa tão dura, que parecia de 
pedra feita de cal e area assentada sobre tijollos, em 
que não avia greta ou quebradura alguma, e em cada 
huma das portas da banda de fora avia pia como para 
agoa benta. A capella inda que era coadrada tinha 
0 teito redondo feito d’abobada, e sobre ella hum 
curucheo redondo da mesma argamassa, que do chão 
até 0 mais alto delle avia trinta covados, lavrado todo 
de muitos troços da mesma argamassa ao seu modo, e 
por elles postas algumas cruzes e algumas figuras de 
pavoens: no mais alto do curucheo estava huma cima- 
lha quadrada, e em cima desta outra redonda, que 
tinha no rneyo hum buraco em que parece, que devia 
de estar a grimpa ou Cruz ou outra alguma cousa, 
que caira co tempo: a capella tinha hum altar qual 
convinha ao seu tamanho; pegada com esta capella 
mór para a parte do Evangelho 'estava hum capellinha 
pequena sem altar com duas ordens de grades de pao, 
humas para a capella, e outras para a nave da igreja, 
em que nao avia porta nem entrada alguma, na qual 
capellinha se disse, que estava sepultado 0 santo Apos¬ 
tolo; da outra parte da epistola da mesma capella mór 












estava outra capellinha aberta por todas as partes, em 
que se dizia, que estava sepultado hum Rey daquella 
terra, que se fizera Christao polia doutrina do santo 
Apostolo, O corpo da igreja estava muyto velho e gas¬ 
tado do tempo, que por algumas partes estava caido, 
porem os esteos, as portas, e o madeyramento, segundo 
o que então índa parecia, tudo era feito de hum só 
pao: os portais sao feitos do mesmo pao, e por elles 
entalhadas e lavradas muytas cruzes da feyçao desta, 
que aquy esta pintada. Sobre a porta principal estava 
huma grossa taboa de madeira vermelha como brasil 
ou sandalo vermelho, pregada no meyo com hum só 
prego, em que estavão entalhadas tres cruzes postas em 
compasso, de que a do meyo era mais alta, que as 
outras, Nesta casa estava hum gentio muyto velho, 
que servia de a varrer, e acender huma alampada, que 
estava dentro da grade da capellinha do santo: este 
contou aos armênios que seu pay e avós todos forão 
gentios e que morrendo muyto velhos tiverão sempre 
por custume varrer aquella santa casa, e acender aquella 
alampada, e que a elle porque se tornara mouro, e 
porque cegara naquelle tempo, lhe não quiserao con¬ 
sentir que entrasse na santa casa, e que encomendan- 
dosse assy cego ao santo lhe tornara a vista, e então 
se metera na casa e estava nella avia vinte annos, fazendo 
o que seus antepassados faziao, E contou mais que nos 
dias, que a gente daquella terra custuma a solennizar 
as festas dos seus ídolos, os trazem de noite acompa¬ 
nhados de muyta gente co muyta solenidade, e che¬ 
gando ha vista da porta da santa casa abaixao os idolos 
tres vezes ate o chão em sinal de reverencia, e com 
a mesma solenidade os tornao a levar a suas casas, e 
que isto era custume muyto antigo, que inda então 
se guardava, e pidindo os nossos ao mouro, que lhe 


quisesse mostrar particularmente as cousas daquella 
casa, e dar-lhe rezao delias para as poderem contar em 
suas terras, que era daly muyto longe, lhes disse, que 
na capellinha das grades estava sepultado o Santo 
Apostolo, e lhe mostrou em huma pedra a forma de 
huma pegada tao bem impressa nella, como se fora 
num barro muyto molle, e na mesma pedra impresso 
o sinal de hum joelho de quando o santo estava em 
oração, a qual pedra os nossos despois quebrarão e 
levarão por relíquias. E numa informação, que eu ouve 
lias maos escrita por hum homem, que naquelle tempo 
andava na índia muyto honrado, e a quem se deve 
de dar muito credito, diz elle de sy que vira hum 
pedaço daquella pedra, em que estava figurado o dedo 
polegar e os dous dedos chegados a elle. Mostrou 
mais o mouro huma sepultura junto da porta principal 
da banda de fora em huma capellinha, em que disse 
que jazia hum discípulo do mesmo santo, e afastada 
dez passos da casa para a banda do norte estava outra 
sepultura, que disse, que era de outro discípulo, e para 
a banda do sul hum tiro de besta outra de outros discí¬ 
pulo, e no adro desta igreja se enterravão os peregrinos, 
que vinhao em romaria ha santa casa, e outros naturaes 
da terra, que se faziao Chnstaos, Contou também este 
mouro, que avia doze ou quinze annos, que alli viera 
em romaria em trajos de peregrino hum duque chamado 
dom Jorge, que dissera que -era Ingres e aly falecera, 
e estava enterrado cos outros peregrinos. Em torno da 
santa casa avia muitos aliceces antigos e paredes caidas 
feitas de tijolo, que ainda estava inteiro, e tao são como 
se ainda então fora feito, que erão ruinas de huma 
grande cidade, que aly estivera em tempo do santo 
Apostolo, que os mouros destruirão, e os gentios da 
terra das pedras e tijolos que tirarão delia fizerão casas 


dos seus pagodes ornadas de muytos lavores, e de 
grande aparato: e os naturaes daquella terra custuma- 
vao a cavar ao longo daquelles alioeces, e lavando muito 
bem a terra que tiravao delles achavao has vezes algum 
ouro ou dinheyro, com que ao longo dos aliceces avia 
grandes cavoucos, e muytos outeiros do pedregulho, 
que sahia delles juntamente com a terra, que se cavava, 
porem já tudo então pilo discurso do tempo estava 
cuberto de muyto e grande mato» ( 3 ). 

Esta longa citação é necessária porque, além de completar 
a carta que os Portugueses escreveram com informações colhi¬ 
das noutras fontes, apresenta uma completíssima descrição do 
estado em que a «casa» do Apóstolo se encontrava. É muito 
provável que Andrada tenha tido também diante de si o ma¬ 
nuscrito de Gaspar Correia, tão parecidos são o discurso e o 
encadeamento dos períodos em ambos os autores ( 4 ). A prosa 
de Andrada, porém, não só é superior à de Correia, como tam¬ 
bém refere mais dados. 

João de Barras acrescenta a tudo isto que os portugueses 
vieram já de Malaca na companhia de alguns arménios, o prin¬ 
cipal dos quais se chamava Coge Escander. A narrativa de 
Barras difere também noutros pontos secundários, mas contém 
uma preciosa informação a respeito de uma segunda visita à 
Casa de S. Tome realizada dois anos depois desta primeira, 


0 ) FRANCISCO D'Andrada — Chronica do muyto alto e muyto 
poderoso rey destes reynos de Portugal Dom João o 111 deste nome, 
I, 104-107, 

, C) A carta dos portugueses, escrita por Manuel Gomes, foi 
copiada varias vezes, As principais cópias existem, respectivamente, 
na BNL, FG, Cod. 7638, Doc. N.° 87, e na BAL, 50-V-21, fl. 206- 
-207V. Documentação, I, 137. Compare-se com 0 texto de Andrada 
0 de Gaspar Correia —Lendas da índia, II, 722-725. 


portanto em 1519, por António Lobo Falcão, Joao Falcão e 
João Moreno ( 6 ). 

Temos, por conseguinte, a «Casa de S. Tomé» meio aban¬ 
donada, servida apenas por um homem que, levado pela sua 
devoção, a varria e guardava. À volta, 0 mato crescia. Eram 
evidentes os vestígios de uma antiga cidade, destruída pela 
invasão dos Mouros. 

Os Portugueses, depois de se informarem de tudo isto, 
partiram-se para Malaca e, ao regressarem a seguir, à índia, 
deram miúda conta de tudo ao governador Diogo Lopes de 
Sequeira. Como este estava a terminar 0 seu termo de governo, 
ao entregá-lo a D. Duarte de Meneses, transmitiu-lhe todas as 
informações que possuía. 

Ê pois D. Duarte quem' vai continuar as inquirições. 
Manuel Frias, seu familiar, é nomeado em 1522 feitor da costa 
do Coromandel, não só para regularizar 0 comércio dos portu¬ 
gueses que por la andavam, como também para obter manti¬ 
mentos, mais baratos, e prover a índia. Aproveitou a ocasião 
para lhe recomendar nova pesquisa a respeito desta «casa». 
Manuel Frias desempenhou-se da sua missão e confirmou a 
verdade de tudo quanto se sabia a tal respeito. D. Duarte, 
perante isto, enviou a Meliapor um sacerdote de «boa vida», 


C) João de BARROS — Década, III, Liv. VII, Cap. XI, 223-225. 

É aqui altura de se dizer que as principais fontes sobre S. Tomé 
de Meliapor são Gaspar Correia, Barros e Francisco d’Andrada. Este 
segue quase sempre 0 primeiro, de forma que, em boa verdade, só 
restam Correia e Barros. 

Gaspar Correia visitou S. Tome duas vezes pelo menos, como 
teremos ocasião de ver. Barros escreveu sobre informações recebidas 
em Portugal, prestadas sobretudo por cristãos de S. Tomé. 

Julgamos, portanto, que se deve seguir primacialmente a Gaspar 
Correia, completando os seus dados com os fornecidos por João de 
Barros. Francisco dAndrada, porém, serviu-se doutras fontes, de fonna 
que se não pode obliterar inteiramente. 
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chamado Álvaro Penteado, com ordem de consertar a «casa» 
c de a venerar melhor do que até ali. 

O P.° Penteado apresentou-se ao feitor Manuel Frias que 
o conduziu, sem demora, a Meliapor, tendo-se mais uma vez a 
oportunidade de verificar a veracidade das primeiras informações. 
O P.° Penteado, indo talvez, além da sua missão, pensou logo 
em fazer grandes obras e em construir ao pe uma casa desti¬ 
nada a «mosteyro para religiosos». Manuel Frias, porem, dis¬ 
cordou de tal opinião, dizendo que se devia esperar ordem do 
governador D. Duarte, antes de se empreenderem obras tão 
importantes. O P. e Penteado, perante esta recusa, empreendeu, 
por terra, a viagem para Goa, onde expôs ao governador o seu 
plano. D. Duarte achou-o igualmente ambicioso demais, mas 
oP; Penteado, tão cheio estava do que vira, que se partiu 
para Portugal, a fim de expor a el-rei a situação da famosa 
«Casa de S. Tomé» ( 6 ). 

3. OS PORTUGUESES ESTABELECEM-SE EM MELIAPOR 

Convém recordar aqui que, nesta altura, já havia portu¬ 
gueses estabelecidos em Paleacate, na costa, e ao pé de Meliapor. 
Manuel Frias discordara do P. e Penteado, porque as despesas 
com as obras correriam certamente por conta da feitoria e e 
provável que nao houvesse dinheiro para elas. É natural que 
os comerciantes portugueses também concorressem para 0 
restauro. Com a partida do P.° Penteado, nem por isso deixou 
a igreja de ser servida por um sacerdote português, porque 
Manuel Frias colocou lá 0 P. e Pero Fernandes, homem já idoso 
e de boa vida, como capelão ( 7 ). Os Portugueses tomaram, 
pois, 0 local à sua conta, levados pela sua devoção e os Hindus 

( 6 ) Francisco d’Andrada — Op, cit., 108. João de Barras 
diverge, dizendo que 0 P,° Penteado partiu para Meliapor na com¬ 
panhia de Manuel Frias —Década, III, loc. cit., 226. 

( 7 ) João de Barros— Loc. cit,, ibid. 
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nao levaram nada a mal que os europeus se interessassem pela 
casa do apóstolo, ainda vivo na tradição da terra. 

D. Duarte de Meneses, após a partida do P. e Penteado 
para Portugal, talvez tivesse reconsiderado a oportunidade de 
se fazer alguma coisa pela famosa igreja. Neste sentido, man¬ 
dou a Meliapor em 1523 um navio, comandado por Pero 
Lopes de Sampaio, com ordem para lá se fazerem as obras mais 
necessárias, que seriam dirigidas pelo mestre pedreiro Vicente 
Fernandes. A acompanhar esta expedição foi também enviado 
0 P.° António Gil, que serviria de tesoureiro das ditas obras. 
Neste mesmo barco se embarcaram igualmente Diogo Lourenço 
e Diogo Fernandes. 

O navio aportou a Paleacate, onde se situava a feitoria 
portuguesa e daqui foram então, em romaria, até Meliapor. 
O P. e António Gil levou tudo quanto era necessário para a 
Missa que se celebrou no dia de Corpo de Deus de 1523 ( 8 ). 

Nao se fizeram grandes obras na igreja que ameaçava 
ruína. Justamente para evitar que esta se desse, fez-se uma 
parede por trás da capela-mor, a fim de sustentar a abóbada 
e 0 coruchéo. Ao abrirem-se os nesessários alicerces para esta 
parede, 

«tendo-se ja cavado huma braça forao dar em huma 
cova feita de tijolo acaselada por dentro, que parecia 
feita de novo, em que se achou parte da ossada do 
Rey que 0 santo Apostolo convertera, que os da terra 
disserão que ouvirão dizer, que se chamara Tani mudo- 
liar, que na sua linguagem quer dizer, Thotnas servo 
de Deos. Nesta cova estava huma lagia em que estavao 
humas letras que diziao. Eu dou os dizimos das tendas 
das mercadorias assy do mar como da terra para esta 


( 8 ) Francisco dAndrada dá a data de 1522, corrigida aliás por 
João de Barros —Loc. cit,, 226. 
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santa casa, e mando a todos os meus decendentes, que 
também os dem em quanto o sol e a lua durarem com 
grandes maldições aos que assy o não fizerem. Esta 
ossada recolheo o padre em hum cofre da China fechado 
com chave, t esta pedra foy guardada e posta a bom 
recado» ( 9 ). 

Até aqui seguimos Francisco d’Andrada, mas agora é 
Barros quem nos guia no desenrolar dos acontecimentos. Manuel 
Frias, depois da descoberta dos ossos do rei, retirou-se para 
Paleacate, ficando -em Meliapor os dois padres, Pero Fernandes, 
capelão, e António Gil, tesoureiro das obras, a cargo do pedreiro 
Vicente Fernandes. 

Continuaram as escavações e 

«foram dar com outra Capellinha, onde era fama entre 
a gente da terra que estava o Corpo do Apostolo, pera 
abrir a qual cova, por não ser per mão de Gentios, que 
traziam a cavar, chamou Antonio Gil a Diogo Fernan¬ 
des, que foi o primeiro que alli veio, e assi hum Braz 
Dias, os quaes se fizeram alli moradores. Mas elles não 
quizeram poer mão na obra dizendo que nao se acha¬ 
vam dignos té se confessarem, e tomarem a Commu- 
nhão, como fizeram. E depois com muita devoção 
foram cavando em huma cova de quatro paredes de 
tijolo, e cal mui bem guarnecidas, que teria de altura 
té quinze palmos, e hia té baixo em lastros de tres 
em tres palmos huma de terra solta, e outra de tijolo, 
e o derradeiro fio de argamassa, que á força de picão 
nao podiam romper. Debaixo da qual deram em duas 
pedras grandes, que estavam sobre outras à maneira 
de tumba, tudo cheio de arêa, e cal, e ossada de corpo 


( 9 ) Francisco dAndrada—O p. tit „ ibil , no. 
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de homem, e 0 ferro de huma lança, e hum pequeno 
de pao mettido no alvado delle, e mais hum pedaço 
de pao com hum conto de ferro, que parecia servir 
de bordão. E aos pés deste corpo estava hum vaso de 
barro, que levaria hum alqueire, todo cheio de terra 
sem mais outra cousa. E per opinião commum da 
gente, e ferro da lança, pareceo ser aquelle Corpo do 
Apostollo; porque alem desta ossada ser alva, 0 que 
não era a do Rey, e outra que depois acharam de hum 
discípulo seu, que tinham cor de terra, pelo que a 
gente contava de como elle fora morto com huma 
lança, creram ser aquelle 0 Corpo de S. Tomé» ( 10 ). 

É de adivinhar os sentimentos destes devotos portugueses 
ao descobrirem a ossada. O P. s António Gil apressou-se a 
comunicar 0 caso a Manuel Frias que acorreu imediatamente, 
de Paleacate, acompanhado de vários portugueses. Trouxeram 
estes dois cofres em que se depositaram os ossos. No primeiro, 
um cofre de China guarnecido de prata, colocaram os restos do 
Apóstolo, e no outro os do rei e do discípulo. Depois disto, 
organizou-se uma procissão, ficando ambos os coftes no altar- 
-mor, à espera de lugar conveniente e apropriado. Manuel 
Frias recolheu as chaves dos relicários e partiu para Paleacate, 
seguindo daqui para Goa, onde as entregou ao governador 
D. Duarte ( n ). 


( 10 ) João de Barros-O p. dt „ kc . cit , 227-229. 

(“) Convém arquivar 0 testemunho de Francisco dAndrada que 
menciona mais obras. Conta ele, em mais pormenor do que Barros: 

«Manoel de Frias... se foy a dar ordem ha casa do 
Apostolo São Thomé, onde todo 0 dinheyro, que era neces¬ 
sário para a obra que se avia de fazer nelía, entregou a hum 
Sacerdote que lá residia avia muytos dias chamado Antonio 
Gil, de que atrás fica feita menção, 0 qual consultando cos 
mestres que avião de fazer a obra e 0 modo de que avia 
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A cronologia dos acontecimentos narrados até aqui deve 
ser esta: 

1. 1517. Visita dos portugueses a Meliapor. 

2. 1521-1523. Princípio da povoação portuguesa à volta 
da Santa Casa. 

de ser feita, se puserão logo a ella, e reformarão de novo 
a igreja, e a fizerão algum tanto mais cumprida, porem 
da mesma largura, somente na capella mór e no jazigo do 
Santo se não tocou por então, nem menos no curucheo 
antigo, porque este queriSo que ficasse no modo em que 
estava para memória: ordenarão na igreja huma capelinha 
de novo, em que puserão huma pia para bautizar, e fizerão 
lhe huma torre mais alta outro tanto que a igreja, fechada 
toda d’ abobada, com suas ameyas e em cima da porta prin¬ 
cipal da igreja puserão huma goarita com suas seteyras para 
defensão da mesma porta, que tudo junto representava huma 
fortaleza muyto bem assentada: e depois que a gente aly 
foy recrecendo, e se fez povoação de Portugueses, na porta 
principal se fez hum alpendere do tamanho da igreja, porque 
a gente não cabia nella, e em tomo da igreja se reformou 
huma cerca que a casa tinha, dentro da qual ficarão os 
jazigos dos discípulos do Santo Apostolo, e a igreija foy 
ornada por dentro com duas capellas, huma da invocação de 
Nossa Senhora da Conceyçao, e outra dos Reis Magos, e 
tudo tão forte e defensável, que se na terra acertasse d’aver 
algum alevantamento a igreja lhes pudesse servir de fortaleza, 
em que se defendessem. Por fim de tudo se fundou huma 
grossa parede, que avia de ir entestar no curucheo, com que 
se elle sustentasse, e porque para este effeito não podia ella 
ir por outra parte senão derredor da capella mór, foy forçado 
bulirse no jazigo do Santo, 0 que se consentio, assy pola 
necessidade que avia da parede, como por hum desejo santo 
de saber 0 que avia dentro nelle: então 0 padre Antonio 
Gil com outros dous sacerdotes, que por sua devação servião 
aquella santa casa, dos quais hum era homem de muyta 
idade, forão os primeiros que começarão a trabalhar naquella 
obra, mas como para a dignidade que tinhão não convinha 
continuar com aquele officio, e 0 aÜcece que se abria força- 


422 


Sem contarmos já a segunda viagem, narrada por Barros, 
Corpeia refere-se a 1521 como sendo 0 ano das duas viagens a 
Meliapor: a primeira, em que foi 0 P. 8 Penteado, e a segunda em 
que participou Gaspar Correia, celebrando-se lá a missa do Corp 
de Deus. Neste ano, fez-se apenas uma parede para se sustentar 


damente avia de ir pollo jazigo do Santo, parecendo a todos 
os que aly estavão cousa indecentissima trabalharem nelle 
gentios senão Christãos, e estes ainda Portugueses, 0 Padre 
António Gil pidio com muytas palavras a tres homens cha¬ 
mados, Diogo Fernandez, Braz Fernandes, e Diogo Lourenço, 
que quisessem ajudar os officiaes naquella santa obra, os quais 
aceitarão 0 trabalho com tanto gosto e devação, que se 
confeçarao logo, e comungarão, 0 começando a cavar, despois 
de acharem huma terra solta em altura de tres palmos, 
descubrirão huma cova larga com as paredes feitas de tújollo 
acasaladas todas por dentro, tão sans e inteiras como se forão 
feitas de muyto poucos dias, e despejando a cova daquella 
terra a virão em baixo ladrilhada de hum tijollo grosso de 
tres palmos de comprido, que sendo tirado fora acharão 
debaixo delle outra terra solta como a primeyra em dous pal¬ 
mos daltura, e despois que a tirarão, acharão outro ladrilho 
como 0 primeyro, argamassado por cima, aquy cessarão de ca¬ 
var cuidando que aly se acabava a cova, porem 0 mestre disse, 
que era necessário ir mais abaixo porque avia de fundar a 
parede na terra fixa, então arrancando todo este ladrilho, 
que estava argamassado, e tão rijo que se fez com muyto 
trabalho, debaixo delle acharão outra terra solta que 0 mestre 
mandou tirar para chegar ao fixo, e tirada se achou huma 
argamassa sem tijollo tão dura que os picoens a não podiao 
desfazer, que tinha dous palmos de grossura, e por estas 
partes todas hião sempre as paredes da cova direytas a baixo, 
feitas de tijollo acasaladas por dentro como estavão no mais 
alto, esta argamassa foy também arrancada fora, e debaixo 
delia acharão duas lageas pegadas hum com a outra, que 
tomavão todo 0 chão da cova, tão justas que com muyto 
trabalho as puderão tirar inteyras, porque não avia nellas 
por onde lhe pudessem pegar para as levantarem, debaixo 
delias acharão outra terra solta a que derao muyta pressa 
para tirarem trabalhando nisso de dia e de noite, receosos 
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& capela-mor. Descobriu-se uma sepultura do rei convertido por 
S. Tomé. Andrada, embora seguindo Correia, corrige a data, 
dizendo que esta missa foi celebrada em 1522. Barros coloca 
a primeira viagem em 1522 e a segunda em 1523. 

Quanto à forma como 0 corpo do Santo foi descoberto, 
ha discrepância entre estes autores: Barros afirma que, depois 

que a gente da tetra vendo a continuação do cavar, e quanto 
abaixo tinhao já cavado, nao viessem a cuidar que buscavão 
algum dinheyro, e fizesse por isso algum alvoroço que os 
desinquietasse, porque já neste tempo tinhao cavado altura 
de quinze palmos, e daquella terra solta para baixô as pare¬ 
des da cova nao erao acasaladas, debaixo desta terra acharão 
huma areya branca misturada com cal virgem, também muyto 
branca, a qual tirarão logo c debaixo delia forão dar com 
huma caveyra, e ossos de pernas, e de braços, e de outras 
partes do corpo, e aos pés da cova adiarão hum calão, que 
hé como panella, tamanho que levaria seis canadas, cheyo 
da mesma areya, e hum ferro de lança da feição de huma 
folha de ouliveyra, co alvado cumprido, que estava ainda 
inteyro, e hum pequeno de pao metido nclle. O Padre 
Antonio Gil com muyta reverencia e veneração e nao sem 
devotas lagrimas de todos os Christaos que estavão presentes, 
cubcrtas as maos com hum pano de seda, buscou aquelles 
ossos todos, que estavao já tão gastados do tempo, que em 
bulindo com elles se faziao em pedaços, e os recolheo todos, 
e meteo em huma boceta grande por não ter então outra 
cousa em que os metesse. O feytor foy logo chamado e lhe 
derao conta do que tinhão achado, e elle deu hum cofre 
novo da China dourado com seu cadeado de prata, para onde 
passarão aquellas santas reliquias, e em outro cofre puserão 
a ossada do Rey, que 0 santo Apostolo convertera e fizera 
Christao, de que atrás fica dito, que estava enterrado ha porta 
principal da igreja, e de tudo isto tomou 0 feitor as chaves 
para as dar ao governador.,.» Op. cit., 1, 179-182. 

Mais interessante é ainda 0 relato de Gaspar Correia, testemunha 

«Eu, Gaspar Corrêa, que esta lenda escrevo, fuy na 
companhia de Pero Lopes de Sampayo, por ver esta santa 



* 
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de encontrado 0 corpo do rei, Manuel Frias se partiu para 
Paleacate e que 0 P, e Antonio Gil continuou as obras, encon¬ 
trando-se então a ossada. Barros nao menciona também as obras 
importantes de restauro a que os Portugueses procederam. 
Francisco d’Andrada segue Gaspar Correia, como vimos. 

casa. E 0 capitao Pero Lopes deixou 0 navio em Paleacate, 
e doze ou quinze homens fomos com elle por terra em 
romaria á santa casa, que são sete legoas, todos a pé, can¬ 
tando e folgando, com muyto comer e beber. Chegando á 
vista da santa casa, a todos nos toqou huma devota tristeza, 
que mais nom cantámos nem falámos huns com outros, com 
nova devação nos corações, lembrandonos nossos peccados; 
cada hum rezando suas orações com tanto tremor que as 
pernas e braços enfraquecião e tremião, parecendonos que 
púnhamos os pés em terra santa. E de fora da porta da santa 
casa nos pusemos em joelhos, com tantas lagrimas que nom 
sey donde sayão; onde todos nos confessamos, e 0 padre 
disse missa, que levava todo 0 necessário; onde todos tomamos 
0 santo sacramento. E esta foy a primeyra missa que se 
dixe na santa casa, que era dia de Corpus Christi do armo 
de 1521. 

E a missa acabada nos fomos agasalhar hum pedaço 
afastados da casa, e andámos vendo todas as cousas, e ca- 
pellas, e logo 0 capitão com 0 mestre ordenou a obra, com 
muyto tijolo muy forte que avia, e cal feita de cascas de 
marisco, e a terra amassada, que sendo sequa ficava muy 
forte. E logo se abrio alicerce nas costas da capella pera se 
fazer huma grossa parede pera sostentar abobada e curucheo; 
porque a parede da capella estava muy gastada polo pé. 
E em se abrindo este alicerce se achou debaixo huma braça 
huma cova feita de tijolo; acaselada por dentro, que parecia 
feita de novo, em que se achou parte da ossada do Rey 
que 0 santo apostolo convertêra, que dixerão os da terra 
que ouvirão dizer que se chamava Tanimudolyar que em 
sua lingua dizia Thomás servo de Deos. Debaixo desta cova 
estava huma lagea com letras que dizião. «Eu dou 0 deydmo 
das rendas das mercadarias, assy do mar, como da terra, pera 
esta santa casa; e mando aos que após mym vierem e de 
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Estes dois autores colocam o descobrimento do corpo do 
Santo noutra viagem de Manuel de Frias, em 1524. Parece-nos 
que devemos seguir sobretudo Gaspar Correia. 

4. O P. e ÁLVARO PENTEADO EM MELIAPOR 

Passam-se dois anos. O P, e Álvaro regressa à índia com 
amplos poderes concedidos por D. Joao III a fim de se encar¬ 
regar, como capelão, daquela igreja. Parece nao ter gostado do 
que se havia feito, porque, à falta das chaves dos dois cofres, 

«...quebrou os cadeados, e tirou as santas relíquias, 
e as meteo em huma pequena caixinha quanto ellas 
couberao, feita do mesmo pão da casa, que meteo 
no moçiço do altar mór, elle só escondidamente, que 
ninguém soube onde as meteo, em hum vao que elle 
por sua mão fez pera ysso. Do que a ninguém 0 des¬ 
cobriu, sómente a hum bom homem chamado Rodrigo 
Alvares, ao qual deu juramento sobre as santas relí¬ 
quias que a nenhuma pessoa 0 descobrisse, sómente 
achandose no artigo da morte que 0 descobrisse a seu 


mym descenderem, assy 0 dêm, em quanto 0 sol e a lua 
durar, com grandes maldições ao que assy 0 nom fizer». 
A qual ossada foy recolhida polo padre em hum cofre da 
China, fechado com chave, e a pedra se guardou, e se fez 
a parede, e nom se fez mais obra, sómente esta pera sosten- 
tar 0 curucheo; e á parte da 'pistola se fez hum sancmtia 
e se remendarão alguns buracos e quebraduras, tudo pera 
sostentar a madeira, que era toda de hum páo. Era de cor 
de tamara sequa, nenhum furado nem comido de bicho, 
mas muy sao; páo forte de cortar. Da qual santa casa se 
tirou devassa per apontamentos que EIRey mandou; do que 
adiante direy em seu lugar, que he grande lenda.» lendas, 
II, 725-726. Gaspar Correia narra a págs. 787-789 as obras 
feitas na igreja. 
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confessor, a que primeyro fizesse tomar juramento no 
santo sacramento, que tivesse segredo e nom descobrisse 
a outra pessoa senão pelo mesmo modo. Com que as 
santas relíquias estiverão secretas até 0 tempo que forão 
tiradas, como adiante contarey» ( 12 ). 

Este facto é corroborado por Andrada e Barros ( 13 ). Perce¬ 
be-se a precaução do P. e Penteado que depois havia de ser 
seguida no futuro: evitar qualquer desacato às relíquias, caso 
se soubesse publicamente onde elas se encontravam. 

O P. e Penteado não gozava de simpatias na índia. O vigá- 
T rio-geral, P. 6 Sebastião Pires, escrevendo a -el-rei em 16-12-1527, 

refere-se-lhe desfavoravelmente. Além de nao ter feito nenhum 
baptismo em Meliapor, apesar de por lá andar havia 10 anos, 
não era a pessoa indicada para aquele lugar. Os cristãos que 
lá se encontravam nao simpatizavam com ele, talvez por motivo 
do seu génio irascível. O P.° Pires, facto curioso, termina esta 
carta pedindo a el-rei que lhe envie um alvará nomeando-o a 
ele mesmo para se encarregar da conversão dos cristãos de 
S. Tomé, prometendo fazer grande fruto num ano só ( u ). 

Por seu lado, 0 P. e Álvaro Penteado acusa 0 P. e Pires de 
o não despachar, como devia, e de 0 nao querer ajudar na 
correcção de alguns clérigos que andavam derramados pela 
costa do Coromandel Como a costa era rica, muitos, esque¬ 
cido do seu múnus sacerdotal, faziam-se comerciantes e por 
ela viviam, em contínuos desmandos. Refere-se em especial a 
um ex-frade de S. Jerónimo que por lá andava havia 6 anos ( 15 ). 
í __ 

1 Gaspar Correia— Lendas da Índia, II, 789. 

f ( 1S ) Francisco dAndrada - Op . dt „ I, 182; João de 

Barros—O p. dt „ Loc . dt ., 229. 

(1 4 ) ANTT —CC, I, 38-51. A carta é de 16-12-1527. Documen ¬ 
tação , II, 59. . , , . _ 

( 15 ) ANTT —CC, I, 38-90. Carta a el-rei de 16-1-1528. Do ¬ 
cumentação , II, 61. 




Possui-se ainda outra carta do P. 6 Penteado em que ele explica 
ao Cardeal D. Afonso, irmão de D. Joao III, a pouca simpatia 
de que gozava entre os cristãos de S. Tomé de Meliapor. Não 
concordara com a forma que os portugueses haviam dado e 
queriam dar à igreja e construções vizinhas, parecendo-se mais 
com uma fortaleza do que com uma igreja, fugindo assim ao 
plano que se tinha originalmente traçado. Quando regressara 
de Portugal, nomeado por el-rei para se ocupar da dita igreja, 
encontrara já as obras começadas e partira ainda, levando oficiais 
consigo, a fim de dar novo rumo à construção. No caminho, 
porém, a embarcação em que ia foi atacada por muitos paraus 
inimigos, ficando ele com as pernas partidas no ataque. 
Regressou, portanto, a Cochim para se curar, ocupando-se a 
seguir nas cristandades de S. Tomé do Malabar. O P. 9 Sebastião 
Pires, pelo contrário, afirma na carta já citada que a igreja 
de Meliapor estava «muy bem acabada e muy devota», segundo 
lhe diziam. Faltava-lhe apenas um retábulo dos milagres de 
S. Tomé, que pedia a el-rei se dignasse oferecer à dita igreja. 

Segundo testemunho do P. e Penteado, as obras de Meliapor 
corriam à custa dos portugueses que lá viviam ( lfl ). 

Esta carta vem lançar muita luz sobre as informações de 
Correia, Barros e Andrada. As obras iniciaram-se certamente 
mas, como eram vastas, nao se concluíram logo em 1524. 
O P.° Penteado encontrou-as ainda em curso e tentou alterá-las, 
mas viu-se impedido pelo desastre que diz aconteceu na viagem, 

O P. 9 Vicente de Laguna, dominicano, também não dá 
boas informações a respeito do P. 6 Penteado. Segundo 0 frade 
espanhol, os Portugueses que viviam na costa do Coromandel 
tinham-no expulso, ameaçando-o até de morte, caso regressasse. 

(“) ANTT—-Cartas dos Vice-Reis da índia, N,° 55. S/d. 
Documentação, II, 108. 


O P. e Laguna manifesta igualmente interesse em ser nomeado 
capelão da costa do Coromandel ou de Meliapor ( 17 ). 

5. S. TOMÉ EM MELIAPOR 

Seja como for, 0 P. e Penteado, talvez por causa da perna, 
regressou em breve a Portugal, embora não possamos precisar 
0 ano. As suas informações moveram novamente el-rei a orde¬ 
nar outra inquirição na índia sobre tudo quanto se sabia a res¬ 
peito de S. Tomé e da cristandade pr ele fundada naquela costa. 

Gaspar Correia coloca este inquérito em 1531 e Barros em 
! 533 - O governador Nuno da Cunha encarregou 0 capitão 
de Coromandel, Ambrósio do Rego, do desempenho desta 
missão, mas este preocupou-se mais com os negócios da sua vida 
particular e enviou Miguel Ferreira a Meliapor ouvir as tes¬ 
temunhas que mais fidedignas lhe parecessem. 

Miguel Ferreira cumpriu cabalmente a ordem recebida. 
Reuniu as pessoas que julgou dignas de crédito, não só hindus, 
como também muçulmanas, às quais fez prestar juramento de 
dizerem a verdade, segundo seus ritos e costumes. A seguir, 
ouviu-as separadamente, e facto curioso, os seus testemunhos 
provaram ser praticamente unânimes. Eram verdadeiramente os 
ecos de uma antiquíssima tradição vigente naquelas paragens. 
Surge assim, arrancado à autoridade que a crítica histórica 
reconhece à tradição, 0 passado da velha cristandade de Meliapor. 

Meliapor, «a cidade do pavao», — tal a sua beleza orgu¬ 
lhava-se, havia 1.400 ou 1.500 anos, de ser uma das mais 
formosas e povoadas cidades da antiguidade. Rica e rodeada 
de férteis várzeas, Meliapor era frequentada por povos do 
Ocidente que, gozando de plena liberdade religiosa e comercial, 

(i7) ANTT—CC, L 45-127. A carta é de 2^-1 ^0. Documen¬ 
tação , II, 69. 





haviam levantado cerca de 3-3 00 tem P^ 0S dedicados as mais 
variadas divindades. A cidade nao se encostava então ao mar, 
como agora, mas distava dele cerca de 12 léguas. 

Foi nesta época de esplendor que S. Tomé, vindo da China, 
aportou à costa do Coromandel, nao muito longe da cidade. 
Na praia jazia longo e grosso madeiro que 0 rei da terra ambi¬ 
cionara para construções suas. Debalde os elefantes se dobraram, 
arquejando, a tentar arrastá-lo, debalde se tentaram todos os 
esforços para se conseguir este intento. 

Tomé pediu então ao rei que lhe fizesse merce do madeiro 
e que lhe concedesse licença de construir uma igreja ao seu 
Deus no local ate onde 0 pudesse conduzir. O rei, maravilhado 
pelo que ouviu, outorgou-lhe todos os pedidos, e desceu ele 
mesmo à praia a ver 0 que 0 estranho peregrino iria fazer. 

O santo desatou 0 cinto que trazia, prendeu-o a um galho 
do madeiro e, tomando 0 caminho da cidade, foi-o levando após 
si, com a máxima facilidade, como se de manso cachorro se 
tratasse. Seguiu-o 0 rei e seguiu-o a multidão. Tomé parou 
em Meliapor e depositou 0 enorme tronco num campo que 
pertencia a um brâmane ou jogue. 

Cumpriu-se a palavra real: aquele terreno pertenceria ao 
operador do prtentoso milagre. O jogue irritou-se, ao adivinhar 
no estrangeiro um concorrente na santidade, e, vendo que ele 
gozava da simpatia real e popular, urdiu tenebroso estrata¬ 
gema para 0 desacreditar. Por suas próprias mãos matou a seu 
filho, indo acusar do horrendo crime 0 pálido adventício. 

El-rei mal podia acreditar 0 que lhe afirmava 0 penitente. 
Tomé é chamado e, ao presenciar 0 cadáver, ouve a tremenda 
acusação. O discípulo do Senhor afirma, sincera e humilde¬ 
mente, que nao tinha sido ele 0 autor daquele assassínio e que 
melhor seria, atenta a gravidade da acusação, perguntar ao 
morto 0 nome do culpado. 

El-rei, rindo-se quiçá, mas lembrando-se ao mesmo tempo 
do prodígio do madeiro, respondeu-lhe que 0 interrogasse ele 


próprio. Tomé, 0 apóstolo incrédulo, recolhe-se, ora alguns ins¬ 
tantes, abençoa 0 cadáver e... ei-lo que se levanta imediata¬ 
mente. Perante 0 pasmo da assistência, 0 mancebo faz profunda 
vénia ao santo peregrino e, dirigindo-se a el-rei, profere as 
seguintes palavras: «Senhor, a este homem servem os anjos. 
Elle nom me matou, senão meu pay, pera tu fazeres mal a 
este homem santo». 

Tomé ouve 0 testemunho, abençoa novamente 0 mancebo, 
baptiza-o, ele reclina-se na terra e adormece para sempre no 
Senhor. 

Este milagre produziu profunda impressão em toda a 
cidade. O rei converteu-se com a família e grande multidão dos 
seus súbditos. Tomé construiu a sua igreja e viveu anos de 
mortificação e de apostolado, todo entregue à glória de Deus 
e ao bem das almas. Os seus discípulos veneravam-no e 
seguiam-no por toda a parte, colhendo da sua boca preciosos 
ensinamentos e profecias. Certa vez, estendendo os olhos para 
as bandas do mar que, roendo lentamente a terra, manifestava 
intuitos de penetração mais profunda, afirmou que quando 0 
mar chegasse ao templo por ele construído, um povo do 
Ocidente, professando a mesma fé em Cristo, viria sobre as 
ondas até ali, a fim de honrar 0 mesmo Deus em seus 
sacrifícios. 

A «cidade do pavão» continuava, todavia, a sua vida nor¬ 
mal de riqueza, luxo e liberdade. Pregando Tomé uma vez 
à beira de um tanque, vieram os Brâmanes, que 0 aborreciam 
por lhes desmascarar seus erros, e provocaram facil tumulto, 
em que foi apedrejado, e finalmente atravessado por uma lança, 
dando assim 0 testemunho do sangue pelo seu Redentor. 
Os discípulos recolheram 0 santo corp e enterraram-no na 

mesma casa que ele construira. 

A sua morte foi triste preságio para a opulenta cidade. 
Invadida pelos inimigos, destruída, caiu no olvido e no vácuo. 
Cresceu 0 mato onde antes havia ruas e casario. Os cristãos, 
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expulsos ou fugidos, foram para o Sul, para o Malabar, esta- 
belecendo-se, de preferência nas terras de Cranganor e de 
Diamper, ao pé de Cocliim, de tal forma que, na ocasião da 
chegada dos Portugueses à índia, corria no Malabar o ditado 
que o soberano de Diamper era rei de cristãos, o de Cochim 
rei de judeus e o de Calecut rei de mouros. 

Com o dobrar do tempo, Meliapor renasceu das cinzas 
do passado. Mas não era já a orgulhosa «cidade do pavão», era 
apenas a «santa casa do apóstolo», abandonada, cercada pelo 
mato, visitada ocasionalmente por peregrinos vindos de países 
desconhecidos, venerada pelos habitantes das povoaçoes vizinhas. 

6. A NOVA CRISTANDADE DE MELIAPOR 

Nuno da Cunha, depois de receber este inquérito, resolveu 
prover novamente a santa casa com um capelão, nomeando 
para tal posto o P.® Hugo Nicolas, francês. Este trasladou a 
ossada do santo para outro cofre que escondeu também na 
igreja, confiando o segredo apenas a um homem de bem, que 
prometeu nao o revelar até à hora da morte. Estas precauções 
eram necessárias, como se viu já, por a igreja estar situada em 
terra de infiéis e poder ser desacatada a qualquer instante ( 18 ). 

Desde 1517, após 0 conhecimento alcançado pelos Portu¬ 
gueses da casa do apóstolo S. Tomé, vários comerciantes come¬ 
çaram a fixar-se no lugar. Antes era Paleacate 0 porto que 
mais frequentavam, mas a seguir Meliapor ou S. Tomé 
assumiu gradualmente certa importância. A terra nao era de 
el-rei de Portugal, mas pertencia ao grande reino de Bisnaga, 

( 18 ) Gaspar Correia— Lendas da índia, III, 419-424. Fran¬ 
cisco d’AnDRADA — Cbronica, II, 445-450. João DE BARROS — 
Década III, Liv. VII, Cap. XI, 223, 237. Nao é difícil descobrir no 
inquérito colhido por Miguel Ferreira elementos postiços a enfeitar 
a verdadeira tradição de S. Tomé, O milagre do madeiro, já referido 
cm Coulao, ocupa em Meliapor lugar de principal relevo. 
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com que os Portugueses estavam em boas relações. A população 
cresceu, formada quase sempre por veteranos da índia, que lá 
procuravam 0 descanso para os seus últimos dias. O clima não 
era mau e a costa proporcionava-lhes fartas possibilidades 
comerciais. 

Os portugueses de Meliapor ficaram durante alguns anos 
sujeitos ao capitão da costa do Coromandel, encarregado da 
vigilância da navegação portuguesa nestas pragens. Depis, 
Meliapr teve capitão próprio, como qualquer estabelecimento 
comercial. O primeiro parece ter sido Miguel Ferreira, 0 realiza¬ 
dor do inquérito sobre a vida de S. Tomé. Depis sucederam-se 
outros, homens solteiros que nao deixaram saudades na memó¬ 
ria dos cinquenta e tantos prtugueses, casados, que lá viviam. 
Aires de Figueiredo, em especial, mereceu-lhes toda a censura. 

Os habitantes de S. Tomé escreveram uma interessante 
carta a el-rei em 1-9-1537, mostrando-se entusiasmados não só 
com a terra, mas também com as suas pssibilidades. A «santa 
casa» estava a seu cargo principalmente, mas pediam a el-rei 
que se não esquecesse dela. Já lá tinham um retábulo de 
S. Tomé, que era muito admirado. Entre os 50 casados con¬ 
tar-se-iam 20 que eram da criação de el-rei, encanecidos no 
serviço da índia e que, no fenecer da sua vida, se haviam 
retirado para ali, onde nao recebiam nem soldo nem manti¬ 
mento. Havia grande vantagem em 0 capitão ser morador na 
localidade, e eles propunham para tal cargo Henrique de 
Vasconcelos, fidalgo e venerado pela sua idade. 

A povoação tinha-se já desenvolvido muito. Em 1534, 
havia três anos Gaspar Correia passara pr lá e desenhara-a, 
dizendo que enviaria 0 debuxo a ekei. Pois passados apenas 
três anos, já ela tinha atingido 0 dobro do que era, 

«porque todas as terras, que no papll foram em mostra 
de valados e cerqas vazias, agora sam ja feytas em 
nobres ruas e casaryos.» 
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Os 'moradores insistiram na faculdade de terem um capitão 
lá residente, com as mesmas aspirações e as mesmas ideias que 
o resto dos habitantes ( 18 ), 

Vê-se, assim, que S. Tomé de Meliapor estava no caminho 
para se transformar numa próspera povoação ou cidade comer¬ 
cial, digna representante dos interesses portugueses na costa 
oriental da índia. • 

Segundo Frei Fernando da Soledade, o P.° António do 
Padrao, natural do Porto, foi visitar S. Tomé, dizendo que 
baptizou 1.300 pessoas, e principiou um convento para la ter 
sempre franciscanos ( 20 ). 

Parece, porém, que depois qualquer coisa houve de grave 
na vida desta incipiente povoação. Lê-se, com efeito, a seguinte 
passagem em Gaspar Correia: 

«Mandou 0 Visorey a Manuel da Gama pera capitão 
da costa de Choromandel, com poderes pera fazer 
delia vir pera índia toda a gente, edesfazer a povoação 
da costa, e casa do santo Apostolo» ( 21 ). 

Manuel da Gama foi, com efeito, e dá-se conta da presença 
dele poucos meses depois em Cochim, com alguma gente que 
trouxera da costa do Coromandel, mas não se diz que tivesse 
desfeito a casa do Apóstolo ( 22 ). Nao ha duvida que a costa 
do Coromandel era muito frequentada pelos Portugueses que 
nela encontravam atraentes lucros. Talvez houvesse receio de 
expor as relíquias do apóstolo a quaisquer desacatos provocados 
pelos desmandos dos comerciantes lusitanos. Não vemos outro 
mottivo para tao estranha ordem. Chegamos assim a 1542 

( 10 ) ANTT —CC, I, 59-58. A carta é de 1-9-1537. Documen¬ 
tação, II, 90. 

( ao ) História Seráfica, III, 559 ' 

( 21 ) Gaspar Correia— Op, cit . IV, 112. 

( 22 ) Gaspar Correia—O p. cit . IV, 157. 



com 0 estabelecimento português de Meliapor a prosperar, 
nao obstante a oposição de algumas autoridades portuguesas 
que não simpatizavam com a semi-índependência em que os 
seus moradores viviam. Neste particular, Meliapr afasta-se do 
regime geral das praças e feitorias portuguesas, ocupando, 
de per si, um lugar à parte: estabelecimento comercial, man¬ 
tido exclusivamente pela iniciativa particular dos seus habi¬ 
tantes. 
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CAPÍTULO XII 


ORMUZ 

SUMARIO: i. Resenha histórica — 2. A missão dô 
Ormuz — 3. A assistência em Orinuz. 

1. RESENHA HISTÓRICA 

O RMUZ era a chave do Golfo Pérsico. Situada na ilha 
de Gerum, escalvada e pequena, sem água e sem 
árvores, batida por um clima implacavelmente quente, 
Ormuz devia a sua importância apenas à sua situação comercial 
e estratégica. O continente que a enfrentava nao possuia portos 
que pudessem receber naus ou navios de grande calado. O mar 
metia-se tanto pela terra dentro, em esteiros e baixos alagadiços, 
que somente pequenas embarcações podiam fazer aquela curta 
mas difícil viagem. 

O comércio daquele imenso hinterland fazia-se, pois, por 
Ormuz. A cidade era riquíssima, apesar da sua pobreza natural. 
O seu único produto era 0 sal, mas nas ruas da cidade encon¬ 
trava-se tudo quanto se podia desejar. Corria então pelo Oriente 
0 rifão de que a índia era um anel e Ormuz a sua pedra 
preciosa, a dar-lhe todo 0 valor. Uma das curiosidades que os 
Portugueses foram encontrar em Ormuz era a venda da água 
em todas as ruas, havendo casas especiais para tal fim, porque 
a água comprava-se, como qualquer mercadoria; 0 precioso 
, líquido vinha do continente, transportado em barcaças ou 
terradas. 
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As casas apresentavam aspecto agradável, Construídas quase 
todas de pedra e cal, cobertas de terraços, fendidas por muitas 
janelas, possuíam uns cataventos especiais que encanavam o ar 
para todas as dependências, 

Os reis de Ormuz, súbditos do de Xiraz que, por sua vez, 
pagava páreas ao Xeque Ismael da Pérsia, eram de tal forma 
dominados pelos regedores ou governadores que eram estes afinal 
quem governava, dispondo das fabulosas rendas da Alfândega. 
Esta rendia cerca de 500.000 xerafins. 

Estes regedores exerciam tanto poder sobre a dinastia de 
Ormuz que dispunham até das pessoas dos reis, consoante 
queriam. Quando algum rei mostrava veleidades de querer 
governar, os regedores resolviam 0 caso.de maneira já tradicio¬ 
nal: cegavam-no «com huma bacia de arame accendida em 
fogo posta ante os olhos», reduzindo-os assim à impotência, e 
dando 0 trono ao herdeiro directo. Quando os Portugueses 
chegaram a Ormuz, viviam lá, reclusos, mais de 20 reis cegos, 
que os regedores alimentavam até à morte. Albuquerque 
levou-os todos para a índia em 1515, e lá foram condignamente 
tratados ( 1 ). Os reis limitavam-se, pis, a querer 0 que os 
regedores lhes apontavam, 

0 rei ou os regedores de Ormuz tinham sempre em Calaiate 
grande número de terradas ou navios de vela e remo, bem 
armados, a fim de protegerem as naus, galés e mais embar¬ 
cações que demandassem 0 seu porto ou que, dele, se fizessem 
ao alto mar. A armada real era constituída por cerca de 400 
destes barcos, cada um dos quais comportava 10 homens de 
peleja. 

É que aquelas paragens eram infestadas por perigosos e 
audazes piratas chamados «nautaques», súbditos do rei dos 

( x ) Gaspar Correia— Lendas da índia, 1 , 814-185; II, 422- 
-436. João de Barros —Década II, Liv. II, Cap. II; Liv. X, 
Cap. VIII, pág. 485. Livro de Duarte Barbosa, 270-273. 
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Resbutos, cujo reino — a actual Rajputana — confinava com 
Cambaia. Estes «nautaques» viviam esparsos pela orla marí¬ 
tima, navegando em terradas muito ligeiras. Eram ao mesmo 
temp tripulantes e combatentes; táo depressa largavam os 
remos ou amainavam as velas, como desfechavam uma saraivada 
de certeiras frechas, atirando simultaneamente duas e três, 
pndo uma entre cada dedo. Os piratas mantinham entendi¬ 
mento normal com os príncipes da costa, com quem repartiam 0 
fruto da rapina. Nao raro encontravam os nautaques pderosas 
naus de comerciantes, carregadas de preciosas mercadorias, mas 
imobilizadas pela calmaria. De súbito viam-se acometidas pelas 
terradas dos nautaques que haviam surgido, milagrosamente, das 
profundezas do horizonte. As que nao eram atacadas e rendi¬ 
das imediatamente, continuavam, durante a terrível calmaria, 
expostas aos estranhos métodos de ataque dos piratas. Atavam- 
-lhes os lemes com cordas que os frecheiros enfiavam nas 
frechas e passavam-lhes, por baixo das quilhas, fortes cabos, 
com que depis as obrigavam a dar à costa, roubando-as então 
impiedosamente ( 2 ). 

A enorme riqueza de Ormuz devia, naturalmente, atrair as 
atenções dos Portugueses. Como principal porto do Golfo Pér¬ 
sico, era essencial 0 seu domínio para qualquer acção comercial 
de relevo. Por isso, cedo se interessaram a valer por esta «pedra 
de anel» da índia. 

Albuquerque, regressando a Portugal da sua primeira 
viagem, devia ter dado informações exactas a respeito do valor 
desta ilha e ao partir para a índia com Tristao da Cunha, 
em 1507, levava missão de encastoar a dita «pedra» no anel 
do nascente império português oriental. 

Separou-se de Tristão da Cunha em Socotorá e, como pre¬ 
paração para conseguir 0 seu intento, foi talando toda a costa, 


( 2 ) Gaspar Correia-O p. at „ 1 ,792-794. 
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especialmente os portos He Calaiate, Curiate e Mascate. A fama 
breve alastrou e atingiu Ormuz. Ao chegar aqui, diante da 
apatia e da doblez do rei e dos regedores, Albuquerque atacou 
e destruiu muitas naus de mouros, surtas no porto. Perante 
esta demonstração de força, Ormuz cedeu. O rei Safardim e 
os regedores Cojeatar e Resnordim assinaram um tratado de 
paz e amizade com os Portugueses, cujas cláusulas principais 
eram: 

1. O reino de Ormuz ficaria tributário do de Portugal, 
pagando-lhe anualmente 15.000 xerafins. 

2. Os Portug ueses construiriam uma fortaleza numas casas 
pegadas ao palácio de el-rei. 

3. Às mercadorias que 0 feitor comprasse e vendesse em 
Ormuz seriam isentas de direitos. 

4. As mercadorias dos Portugueses não pagariam direitos à 
entrada na cidade, mas somente à saída ( 3 ). 

A quantia de 15.000 xerafins, exigida como páreas, pareceu 
mínima tanto a el-rei como aos regedores. Por issso, aceitaram 
0 tratado, a fim de evitarem males maiores. Afonso de Albu¬ 
querque principiou imediatamente a construir a fortaleza, em 
honra de Nossa Senhora da Vitória. Cojeatar, principal rege¬ 
dor, usou de toda a sua influência e de todas as artimanhas 
para impedir a sua conclusão. No meio de tudo isto, três capitães 
portugueses, Manuel Teles, Afonso Lopes da Costa e António 
do Campo, fartos da obediência que prestavam a Albuquerque, 
abandonaram-no, rumando directamente para a índia, com 0 
intuito de se queixarem dele ao vice-rei D. Francisco de 
Almeida. 

Perante isto, vendo-se em condições de manifesta impossi¬ 
bilidade, Albuquerque teve que abandonar temporariamente a 
empresa, fazendo-se à vela com os seus homens para Socotorá. 

( 3 ) Gaspar Correia -Lendas da Ma, I, 814-840. 
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Depois, ainda voltou a guerrear Ormuz, mas por fim foi-se 
também para a índia ( 4 ). 

Apesar disto, porem, permanecia em pé 0 tratado pelo qual 
0 rei de Ormuz se tinha colocado sob a protecção de el-rei de 
Portugal, devendo-lhe pareas anuais. Por este motivo, Albu¬ 
querque, ja com 0 governo da índia nas mãos e depis de 
conquistadas Goa e Malaca, enviou a Ormuz, em 1512-1513, 
seu sobrinho Pero de Albuquerque com 0 fim de receber 0 
tributo. Pero de Albuquerque levava uma armada de 8 velas; 
nao chegava certamente para conquistar a cidade, mas bastava 
para sondar a boa ou má vontade dos seus governadores. 
Contra, talvez, a expectativa, foi bem sucedido. El-rei de Ormuz 
continuava, prtanto, decidido a manter-se sob a soberania pr- 
tuguesa ( 5 ). Pero de Albuquerque, depois de arrecadar 30.000 
xerafins, correspndendo às páreas de dois anos, regressou a 
Goa. 

Não contente com 0 pagamento das páreas, 0 rei Safardim 
ou Seifadim e 0 regedor principal Cojeatar julgaram prudente 
enviar uma embaixada à corte de Lisboa. O embaixador tinha 
como principal missão fazer que em Portugal aprovassem 0 
acordo feito com Albuquerque, pio qual se pagariam anual¬ 
mente 15.000 xerafins, com permissão para os Portugueses lá 
construirem a fortaleza, estabelecerem uma feitoria, etc. O em¬ 
baixador, bem aceito, conseguiu levar a cabo a sua missão e 
terminou por se converter ao Cristianismo, baptizando-se com 
0 nome de Nicolau Ferreira. El-rei concedeu-lhe 0 hábito de 
Cristo, com tença paga pela feitoria de Ormuz ( 6 ). 

( 4 ) Gaspar Correia —Op. cit, 1 ,841-884. 

( fi ) Gaspar Correia —Op. cit., II, 386-388. 

( 6 ) Juntamente com 0 embaixador enviou Ceifadim a D. Manuel 
uma onça acompanhada do seu domador, chamado Caryn, Este 
converteu-se também em Lisboa. Caryn e a sua onça foram um dos 
grandes atractivos da embaixada que em 1513 D. Manuel mandou 
ao papa Leão X, chefiada por Tristão da Cunha, Caryn regressou 



Em Fevereiro de 1515, partiu Albuquerque para Ormuz, 
levando consigo 0 embaixador Nicolau Ferreira, recém-chegado 
de Portugal. Albuquerque levava uma luzida armada, disposto 
desta vez a assentar definitivamente 0 poderio português em 
Ormuz, e preparado para todas as eventualidades, caso nao 
quisessem respeitar 0 antigo tratado. 

Ceifadim nao reinava já, pois havia sido envenenado. Cojea- 
tar também já não era do número dos vivos. O novo rei 
chamava-se Turuxa, sendo Raez Nordim 0 principal regedor 
do reino. Raez Nordim havia trazido para a cidade muitos 
familiares a fim de 0 auxiliarem no governo. Entre eles, porém, 
havia uma víbora, um sobrinho Raez Ahmed, que nutria 
secretos desejos de assassinar 0 tio, apoderando-se assim da 
regedoria e, talvez, do próprio reino. 

Viveu-se então um agitado, embora curto, período de 
intrigas e de enredos. Turuxa, com receio de Raez Ahmed, 
vendo que a sua salvação dependia dos Portugueses, tratou de 
se entender secretamente com eles. Raez Ahmed, por seu lado, 
julgou que, assassinando Albuquerque, poderia fàoilmente 
afastar os concorrentes ocidentais de Ormuz e apoderar-se do 
poder. Goraram-se-lhe, porém, os planos, porque, descobertos, 
foi ele quem morreu às maos dos oficiais de Albuquerque. Tudo 
terminou com a proclamação, feita pelo Terribil, do jovem 
Turuxa, como rei de Ormuz, protegido por el-rei de Portugal, 
em Abril de 1515 ( 7 ). 

Logo a seguir, em 3 de Maio, começou a construção da 
nova fortaleza no sítio da antiga. O rei Turuxa havia enve- 


depois à índia, levando uma recomendação escrita de D. Manuel, 
dirigida ao rei de Ormuz, pedindo-lhe que 0 domador fosse bem 
tratado, apesar da sua conversão ao Cristianismo. JoÃO DE BARROS 
—Década, II, Liv, VII, Cap. III, 177. ANTT —CM, 4-196. 

( 7 ) Gaspar Correia— Op. tít., II, 422-436. João de Barros 
— Década II, Liv. X, Cap. III, pág. 415-422. DamiÃO DE GÓIS — 
Crônica do Felicíssimo Ré D. Manuel, III, 223, 
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nenado 0 irmão Ceifadim para se apoderar da coroa. O falecido 
tinha dois filhos que Albuquerque se apressou a colocar sob a 
protecção portuguesa. O seu fim era manter Turuxa dentro da 
razão e do dever de fidelidade. Caso contrário, seria fácil aos 
Portugueses depo-lo e colocar em Ormuz 0 legítimo herdeiro 
do trono. 

Data, pois, de 1515 0 estabelecimento definitivo dos Por¬ 
tugueses em Ormuz. O primeiro capitão da fortaleza foi 0 
sobrinho de Afonso de Albuquerque, Pero de Albuquerque (*). 
Em 1518, entrou a servir 0 seu tempo de capitão D. Garcia 
Coutinho, que não criou simpatias no período em que lá 
viveu ( 9 ). 

Ormuz continuava a prosperar. A sua fabulosa riqueza 
ofuscou as consciências dos áulicos de cl-rei de Portugal, resol¬ 
vendo-se em Lisboa tomar conta da alfândega da cidade. Isto 
equivalia a apoderar-se totalmente do reino. O motivo cm que 
tao estranha decisão se firmava era que el-rei de Ormuz havia 
oferecido 0 seu reino a el-rei de Portugal. Em 1520 chegaram 
à índia os oficiais e funcionários que haviam de ocupar a 
alfândega, trazendo tudo já prèviamente ajustado, como livros 
de escrituração, regimentos, etc. Segundo estes, el-rei de Ormuz 
receberia um tratamento necessário para manter a sua dignidade 
e nada mais. 

O governador Diogo Lopes 
sua governação, viu imediatamente a injustiça que se fazia a 
el-rei de Ormuz. Os outros capitães da índia não aprovaram 
também a estranha atitude, mas houve que cumprir as ordens 
vindas de Lisboa. El-rei de Ormuz entregou a alfândega, ocul¬ 
tando os seus sentimentos ( 10 ). 

( 8 ) Gaspar Correia— Op. dt„ II, 438-451. Barros— Dp 
cit., Liv. X, Cap. VII, pág. 474. 

( 8 ) Gaspar Coreeia— Op. tít., II, 561,603. 

( 10 ) Manuel Velho ficou como juiz da alfândega; Rui Varela, 
como tesoureiro; Miguel do Vale e Rui Gonçalves d Orta, como escri- 
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de Sequeira, no ultimo ano da 




0 regedor ou guazil de Ormuz, Raez Xarafo, que dominava 
o rei Turuxa a seu bel-prazer, foi quem, na realidade, mais 
sentiu a passagem da alfândega para mãos portuguesas, pois 
era ele quem, verdadeiramente, dispunha dos seus rendimentos. 
Não lhe foi difícil urdir uma conspiração contra os intrusos, 
tendente a acabar com o domínio português na cidade. Depois 
de os revoltosos haverem assassinado muitos portugueses que 
dormiam em terra, viram que a fortaleza se não rendia aos 
sucessivos assaltos a que foi submetida. Temendo a chegada de 
reforços da índia, Raez Xarafo abandonou a ilha, levando con¬ 
sigo o rei Turuxa. Como este se mostrasse inclinado a regressar 
a Ormuz, mesmo à custa da paz com os Portugueses, o guazil 
envenenou-o, sem o menor escrúpulo. Os Portugueses, porém, 
souberam conduzir tão bem a urdidura dos acontecimentos que 
houveram Raez Xarafo às mãos, prendendo-o. 

Durante a guerra chegou a Ormuz o novo capitão da 
fortaleza Joao Rodrigues da Câmara, pois D. Garcia Coutinho 
havia terminado os seus três anos e não viera de Portugal 
, ninguém nomeado para o cargo. Em 1522 chegou, porém, 
0 novo capitão de Ormuz, provido já por D. João III, pois 
D. Manuel falecera em 1521. Chamava-se ele Diogo de 
Melo ( n ). 

Diogo de Melo partiu para Ormuz em 1523 a acompanhar 
0 governador D. Duarte de Meneses. Este não 0 empossou 
directamente na capitania da fortaleza, pois entendia-se me¬ 
lhor com João Rodrigues da Câmara ou de Noronha. Raez 
Xarafo, embora preso, de tais artes se serviu que subornou 
tanto 0 governador como 0 capitão, sendo livre a peso de oiro. 
Mais ainda: a alfândega tornou para a posse de el-rei de Ormuz, 

vaes; Nunes de Castro, como escrivão do rendimento; Vicente Dias, 
como recebedor, e Pero Rodrigues, como porteiro. GASPAR CORREIA 
— Of. cit, t II, 647-655. 

(“) Gaspar Correia — Of. dt„ II, 682-706. 



isto é, para a administração de Raez Xarafo. As parcas que 
Ormuz se obrigou a pagar a el-rei de Portugal foram elevadas 
a 60.000 xerafins, mas os portugueses comerciantes viram-se 
destituídos da isenção de direitos à entrada, de que antes goza¬ 
vam. Calculou-se que estes direitos seriam bastantes para com¬ 
pensar 0 aumento das páreas e, por isso, nao houve resistência 
por parte do esperto guazil, D. Duarte, muito benquisto na 
corte, não receava qualquer oposição em Lisboa a estas suas 
medidas. 

Após todas estas negociações, D. Duarte colocou então na 
capitania a Diogo de Melo. Este, cubiçoso também, seguiu a 
mesma política, eivado dos mesmos vícios que à sua roda cam¬ 
peavam. D. Duarte de Meneses enegreceu ainda a sua acção 
em Ormuz com a morte de Raez Xemezim, grande inimigo 
de Raez Xarafo e sincero amigo dos Portugueses, só pelo facto 
de ele estranhar tudo quanto se passava na cidade. 

Diogo de Melo, após a partida de D. Duarte de Meneses, 
continuou a série de tropelias, com 0 único fito de aumentar 
os seus cabedais, Tantas foram elas que foi mais tarde chamado 
a Lisboa, onde teve de se submeter a julgamento. Conseguiu, 
porém, escapar ao justo castigo, a troco de algum dinheiro 
pago para obras de beneficência. Foi certamente 0 capitão mais 
nefasto que esteve em Ormuz durante 0 período que estu¬ 
damos ( 12 ). 

Em Setembro de 1527, Cristóvão de Mendonça iniciou 0 
seu período de governo ( 13 ). 

As malfeitorias de Diogo de Melo e de Raez Xarafo tor¬ 
naram-se conhecidas em Lisboa e Manuel de Macedo foi enviado 
de propósito a Ormuz com 0 fim de prender 0 atrevido regedor 
e conduzi-lo a Lisboa. Manuel de Macedo encontrou em Ormuz 
0 novo governador Nuno da Cunha, que se agastou bastante 

(«) Gaspar Correia - Op. cit., II, 742-752. 

( 1S ) Gaspar Correia— Op. dt„ III, 182,237. 
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por ele vir tão isento da sua sujeição, e não lhe participar 
devidamente o que vinha fazer. Raez Xarafo foi preso e con¬ 
duzido para bordo. Ao ser-lhe notificado que viria para Por¬ 
tugal, limitou-se a responder em português mascavado: quando 
eu levar o meu dinheiro 3 nunqua medo! Tal a ideia que fazia 
dos Portugueses! ( u ). 

Cristóvão de Mendonça faleceu em Ormuz em 1532, 
sucedendo-lhe interinamente 0 capitão-mor do mar e alcaide- 
-mor, Belchior de Sousa. Nuno da Cunha, ao ter conhecimento 
da morte, proveu logo a fortaleza em António da Silveira de 
Meneses, seu cunhado ( ls ). Em 1534 0 vedor da fazenda 
Pero Vaz do Amaral, que era capitão de Cochim, foi a Ormuz 
fazer uma inspecçao geral, levantando vários inquéritos e resol¬ 
vendo bastos assuntos, deixando em todos a melhor impressão 
pelo seu espírito de justiça ( 1B ). 

O novo capitão, D, Pedro de Castelo Branco, entrou em 
Ormuz em 1536. Parece que a capitania era uma contínua 
tentação ao suborno, à venalidade. D. Pedro viu-se alvo, muito 
em breve, de graves acusações. Nuno da Cunha, ao ter conheci¬ 
mento do que se passava, encarregou em 1538 0 ouvidor geral 
Dr. Pero Fernandes, sucessor de Fernao Rodrigues Castelo 
Branco, de ir prender 0 capitão de Ormuz e de 0 trazer a Goa. 
O Dr. Pero Fernandes, com efeito, foi e prendeu-o, enviando-o 
para a índia. Permaneceu, porém, na fortaleza, como capitão, 
à espera de substituto. A dificuldade na sucessão desta capitania 
foi resolvida com relativa facilidade, porque em 1537 havia 
chegado do reino D. Fernando de Lima, destinado a ocupar a 
primeira das duas capitanias, Goa ou Ormuz, que vagasse. 
Nesta conjuntura, foi ele para Ormuz, a fim de permitir ao 
Dr. Pero Fernandes que continuasse em Goa 0 processo contra 

( u ) Gaspar Correia — Op. dt , III, 318-342. 

( 15 ) Gaspar Correia — Op , dt ., 111,459. 

( 16 ) Gaspar Correia— Op. dt , III, 557,696,816. 
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D. Pedro de Castelo Branco. O ouvidor, todavia, deixou-se 
subornar também e tudo se abafou, regressando D. Pedro a 
Ormuz ( 17 ). 

D. Fernando de Lima entrou de verdade na capitania de 
Ormuz em 1539, por haver terminado 0 seu período 0 ante¬ 
cessor; pouco tempo governou a fortaleza, porque faleceu meses 
depois. O vice-rei D. Garcia de Noronha nomeou Martim 
Afonso de Melo para 0 lugar. D. Garcia de Noronha, extre¬ 
mamente venal, vendeu 0 guazilado ou regedoria de Ormuz 
a um mouro por 7.000 xerafins. Depois do negócio feito, 
apareceu-lhe outro mouro a oferecer-lhe mais pelo mesmo cargo. 
D. Garcia não teve pejo em aceitar a nova oferta, tirando 0 
primeiro do posto que lhe tinha confiado, mas sem lhe restituir 
os 7.000 xerafins! ( I8 ). 

Martim Afonso de Melo serviu a capitania de Ormuz, 
de 1541 a 1544, depois de um intervalo em que ela se confiou 
novamente a D. Pedro de Castelo Branco. Não se deu bem 
com 0 rei. Acusou-o em Goa de doido, mal disposto, etc., 
afirmando que as autoridades superiores 0 deviam mandar 
prender, trazê-lo a Goa, dispondo então el-rei de Portugal do 
reino de Ormuz, como muito bem lhe aprouvesse. As acusações 
eram falsas, como depois se provou em Goa, quando 0 trou¬ 
xeram. O novo governador, Martim Afonso de Sousa, apesar 
de se haver provado a sua inocência, não lhe restituiu logo 0 
trono, como devia. Em 1544, regressou enfim ao seu reino, 
acompanhado pelo novo capitão Luís Falcão que levava ordem 
de 0 repor com todas as honras. Não lhe valeram estas, prque 
pouco depois morria envenenado, passando 0 trono a um seu 
filho pequeno, mas com a condição imposta pelos portugueses 
e aceita pelos regedores ou guazis, que, sendo súbdito de 
el-rei de Portugal, devia entregar 0 reino ao vice-rei da índia, 

( ir ) Gaspar Correia—O p. dt , III, 841-843. 

( 1S ) Caspar Correia-O p. dt , IV, 76,94. 
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quando este assim o determinasse. «E assy foy feyto rey per 
carta, como official de qualquer officio» ( 19 ), 

Basta o desenrolar deste sudário para nos dar uma ideia 
clara do ambiente que se respirava em Ormuz. Os capitães 
não resistiam à atraeção e à tentação constante do dinheiro. 
Os Mouros, embrenhados em intrigas e estranhas urdiduras, 
serviam-se dos Portugueses para conseguirem os seus fins. 
Os reis de Ormuz passaram, assim, do domínio cruel e 
desumano dos antigos alguazis ou regedores, para o protecto- 
rado efectivo de el-rei de Portugal. Este devia ser benigno e 
paternal. Mas, infelizmente, era quase sempre representado por 
indivíduos que não tinham outra ambição senão a riqueza. 

2. A MISSÃO DE ORMUZ 

A resenha histórica mostra-nos ainda que, em geral, os 
tempos nao corriam propícios, de 1507 a 1542, para uma 
expansão pacífica e profunda do Cristianismo. Por um lado, 
havia 0 mau exemplo dos Portugueses, Por outro, 0 meio inve- 
teradamente comercial e onzeneiro da praça, onde todos pen¬ 
savam em enriquecer-se, era campo hostil à nova fé cristã. 

Mas, havia mais. A luxúria campeava em Ormuz. A sodm 
mia era corrente na cidade. Quando Afonso de Albuquerque 
aqui assentou 0 domínio português em 1515, pediu a el-rei 
Ceifadim que proibisse a prática de tão nefando vício. E assim, 
com autorização real, mandou logo avisar em altos pregoes 
pelas ruas que todos aqueles, viciados no mau costume, deviam 
abandonar a cidade dentro de três dias, pois, passados eles, 
seriam severamente castigados, em caso de reincidência. 

Muitos obedeceram e foram-se para 0 continente frontei¬ 
riço, escolhendo outro ambiente para as suas antinaturais prá- 

( lí ) Gaspar Correia — Op. dt., IV, 114,143,160-161,274- 
.275, 338,399-400. 

H 8 


ticas. Outros, porém, permaneceram na cidade, fiando-se quiçá 
no segredo. Alguns foram descobertos, porque as suas próprias 
mulheres os foram acusar ao governador. Este castigou-os severa 
e exemplarmente, pois 

«os mandava atar nos collares da picota, e meter lhe 
huma frecha nos narizes. Dizia que aquelles erão gali¬ 
nhas chocas; e erão açoutados por toda a cidade, e os 
tornavao a por na picota, e ahy estavão até que seus 
parentes os levavão a embarcar e levar fóra da ilha; 
em modo que a cidade ficou limpa delles, porque as 
molheres os buscavão e descobrião; polo que ellas dizião 
grandes bens ao governador e Portuguezes, porque erão 
amigos das molheres. Polo que muytas se fazião christas 
pola boa conversação que lhe os nossos fazião, ás quaes 
0 governador muyto favorecia e fazia mercê» ( 20 ). 

Estas tão expressivas palavras de Gaspar Correia, que dese¬ 
jámos citar na sua límpida clareza, indicam bem 0 grau de 
corrupção a que a opulenta Ormuz chegara. A sodomia desapa¬ 
receu, batida pelos Portugueses, A prostituição, porém, devia 
grassar à solta. Era ela ocasião de muitas conversões das mu¬ 
lheres indígenas que julgavam, com 0 baptismo, tornar-se mais 
aceitáveis aos portugueses. A prática era vulgar e todos a san¬ 
cionavam ( 21 ). O capitão Diogo de Melo tornou-se célebre 
pela sua devassidão ( 22 ). 


( 30 ) Gaspar Correia — Lendas da índia, II, 441-442. 

( 21 ) ANTT — CC, II, 56-67^ Trata-se de um mandado de Afonso 
de Albuquerque, passado em 11-5-1515, ordenando ao feitor Manuel da 
Costa que pague ao rei de Ormuz 0 dinheiro necessário por uma 
escrava que se tomou, sem se saber que lhe pertencia. Ela convertera-se 
e tinha sido destinada para uso dos homens, a fim de evitar que eles se 
desmandassem com as mouras. Pagaram-se 12 xerafins pela dita escrava. 
Documentação, I, 12,1. 

(“) Gaspar Correia -O p. dt., II, 742-752. 
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0 meio, por conseguinte, m dos mais adversos à prática 
do Cristianismo. O clima, por sua vez, afugentava os missio¬ 
nários, tão quente era. Ormuz ficou sendo, por conseguinte, 
uma estação missionária, uma vigairaria onde os Portugueses 
deviam, por lei, ser assistidos por um vigário e seus coadjutores 
ou reçoeiros. 

Como se apnta na resenha histórica, a influência portu¬ 
guesa em Ormuz principiou, a bem dizer, em 1515. Parece, 
porém, que antes deste ano já por lá andavam missionários. 
Devia tratar-se ainda da continuação do primeiro esforço iniciado 
em 1507. 

Em princípios de 1510, Afonso de Albuquerque havia 
resolvido atacar Ormuz e vingar-se das injúrias recebidas antes. 
Estava até já nomeado 0 vigário para a nova igreja da cidade, 
um certo Dr. Frei Pedro ( 23 ). A expedição, porém, demorou-se 
até 1515, porque Albuquerque decidiu à última hora atacar e 
conquistar Goa. 

Ignora-se se 0 Dr, Frei Pedro chegou a tomar posse da 
vigairaria. Contudo, ainda neste ano parece ter havido uma 
tentativa de penetração franciscana em Ormuz. O P. e Frei João, 
vigário, recebeu em 13-9-1510 duas cotonias para fazer hábitos, 
antes de partir para Ormuz ( u ). Este documento dá aso às 
mais largas hipóteses. Era natural que 0 rei de Ormuz tivesse 


( 23 ) Em 6-2-1510 recebeu ele de Gonçalo Mendes, feitor de 
Catwnor, um missal encadernado. Devia acompanhar Albuquerque até 
Ormuz. ANTT—CC, II, 20-170. Documentação, I, 27. Em 16-10- 
-1511, 0 mesmo Dr. Frei Pedro recebeu do feitor de Cananor «a capela 
que tendes de Çacotora», isto é, que tinha vindo de Socotorá. ANTT 
” CC, II, 104-90. Documentação, I, 51. Frei Paulo da Trindade 
afirma que Frei Pero de Magdanella (sic) foi enviado a Ormuz para 
fundar uma residência de franciscanos, regressando depois a Portugal, 
ao convento da Arrábida, Cf. Conquista Espiritual do Oriente, II parte, 
pág. 361. 

( 24 ) ANTT —CC, II, 23-129. Documentação, I, 37. Este Frei 
João é mencionado como «vigairo que vinha para Ormuz». 
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empenho em tratar bem os Portugueses, pois já os conhecia 
suficientemente. Estes, por seu lado, teriam empenho em intro¬ 
duzir-se naquela Babilónia. El-rei de Ormuz sabia também que 
a melhor forma para se concitar a simpatia portuguesa era jus¬ 
tamente a protecção concedida aos missionários. 

Menciona-se também a vigairaria de Ormuz em 16-10- 
' I 5 12 ( 25 )' Como Ormuz não desejava hostilizar os Portu¬ 
gueses, era natural que estes frequentassem 0 porto, como 
comerciantes, e que lá houvesse alguma espécie de capela ou 
igreja. Os franciscanos tinham sido destinados, já no princípio, 
a estabelecer-se em Ormuz, e pde presumir-se que quisessem 
cumprir essa missão ( 26 ). 

Na primeira tentativa, empreendida por Afonso de Albu¬ 
querque em 1507 para a construção da fortaleza, menciona-se 
também a igreja de Nossa Senhora da Vitória. Em 1515, 
estabeleceu-se a paróquia ou vigairaria de Nossa Senhora da 
Conceição. Esta ficou situada dentro da fortaleza. O orago fora 
escolhido por el-rei D. Manuel que oferecera até um sino da 
igreja de Nossa Senhora da Conceição de Lisboa, para ser colo¬ 
cado na torre de Nossa Senhora da Conceição de Ormuz. 
Este sino tinha grande valor, por haver sido 0 primeiro que 
pertencera à Conceição de Lisboa. À volta da campânula 
ostentava um rico apostolário ( 2r ). Há também menção do 
vigário Frei Duarte ( 2S ). 


( 25 ) ANTT—CC, II, 104-90. Trata-se de um mandado de Albu¬ 
querque em favor do «douctor vigairo de Urmuz», referente ainda à 
capela de Socotorá. Deve tratar-se ainda do Dr. Frei Pedro. 

( 2I ) Diz Gaspar Correia: «...pera a qual fortaleza ordenou Capitão 
e gente e mandou frades da ordem de São Francisco para fazerem 
mosteiro, e darem ensinança á gente da terra,» Lendas da índia, I, 660. 

( 27 ) Gaspar Correia — Op. cit., II, 440-441. 

( 28 ) Em 6 de Junho de 1516, 0 capitão-mor do mar, D. Aleizo 
de Meneses, mandou ao feitor de Ormuz, Manuel da Costa, dar ao 
vigário, Frei Duarte, tudo quanto ele necessitasse para a igreja: velas, 
torchas, vinho, etc. ÁNTT — CC, II, 65-24. Documentação, 1,131. 
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A igreja sofreu importantes obras em 1525, havendo vários 
documentos que a elas se referem ( a9 ). No tempo de Lopo 
Vaz, por volta de 1527, parece ter sido novamente conser¬ 
tada ( 3 "). ‘ 

O culto devia ser praticado com a mesma pompa então 
observada nas outras igrejas da índia. A Semana Santa, sobre¬ 
tudo, exigia preparativos especiais, com armação e enfeite da 
igreja, etc. ( 31 ). A igreja, como aliás todas as do Padroado, 

( 29 ) Eis os documentos: 

a) Em 9-1-1525, Cristóvão da Gama manda ao almoxarife do armazém 
dar ao vedor das obras 70 pregos de soalho para os «simprez», isto 
é para os arcos de madeira sobre os quais se iam formando os do 
edifício. O escrivão era Rui Boto. ANTT—CC, II, 123-5. Do¬ 
cumentação, II, 16. 

b) Em 20-3-1525, Cristóvão da Gama manda dar mais pemes grandes 
para se pregarem as traves da igreja. O escrivão era Rodrigo Homem. 
ANTT—CC, II, 124-115. Documentação, II, 19. 

c) Mais 40 pernetes para se pregarem mais traves, em 21-3-1525. 
ANTT—CC, II, 124-123. Documentação, II, 20. 

d) Mais 150 pregos palmares e 48 taxas, em 30-3-1525, para se 
emadeirar a igreja. Era escrivão Rodrigo Homem. ANTT-—CC, 
II, 55-201. Documentação, II, 21. 

e) Em 4-4-1525, mais 20 pregos palmares para 0 mesmo fim. ANTT 

CC, II, 56-13. Documentação, II, 22. 

f) Em 8-4-1525, mais 250 pregos de soalho ao mestre das obras da 
igreja. ANTT—CC, II, 56-30. Documentação, II, 23. 

g) Em 30-4-1525, mais i.ooo pregos de galeote (ou galeota de meia 
conta, isto é, pregos fundidos com 4 quinas), para soalhar a igreja, 
sendo escrivão Rodrigo Homem. ANTT— CC, II, 125-77, Do¬ 
cumentação, II, 25. 

h) Em 4-5-1525, mais 600 pregos de várias qualidades para se pregarem 
as traves e soalhar a igreja. ANTT — CC, II, 125-95. Documen¬ 
tação, II, 26. 

( 30 ) Gaspar Correia— Lendas da índia, III, 306. 

( 31 ) Em n-4-1525 deram-se 100 pregos pequenos para se armar a 
igreja na quinta-feira santa ou de Endoenças. ANTT—CC, II, 125-10. 
Documentação, II, 24. No ano seguinte, em 25-3-1526, deram-se igual¬ 
mente 60 pregos para se armar a igreja e consertar 0 cruzeiro. CC, II, 
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era sustentada à custa da fazenda de el-rei, cuja feitoria fornecia 
tudo quanto lhe era preciso ( 3a ). 

3. A ASSISTÊNCIA EM ORMUZ 

O clima de Ormuz era doentio, sobretudo por causa dos 
grandes calores. Quando em 1515 se construiu a fortaleza, 
adoecia muita gente e os físicos ou médicos pediam de vez em 
quando dinheiro aos doentes, apesar de serem obrigados, por 
seus regimentos, a tratar a todos de graça. Albuquerque soube 
do que se passava. Mandou-os chamar e disse-lhes que eles 
ignoravam a doença dos homens e, por isso, ia ensiná-los. 
O ensino foi, na realidade, estranho e salutar. Mandou-os 
carregar pedra para a fortaleza um dia inteiro e, no fim, vendo-os 
todos esfalfados, disse-lhes: 

«os que escreverão os livros das medicinas por que vós 
aprendestes a levar dinheiro, nom souberão da doença 

132-88. Documentação, II, 35. Daí a dois dias há novo mandado para 
se darem mais 50 pregos malabares destinados ao conserto ou corregi- 
mento da igreja. CC, II, 132-90. Documentação, II, 36. 

( sa ) Dão disto testemunho os seguintes documentos: 

a) Em 1524, a 23 de um mês não indicado por descuido, Rodrigo 
Homem, almoxarife de Ormuz, dá, por ordem de Cristóvão da 
Gama, a Francisco Mendes, rolda da fortaleza, uma mão de azeite 
de coco para a lâmpada de Nossa Senhora que estava diante das 
portas da fortaleza. CC, II, 118-79. Documentação, II, 12. 

b) Em 2-1-1525, Cristóvão da Gama manda ao almoxarife dar a Pero 
Álvares (ou será João Pires?), tesoureiro da igreja, 5 mãos de azeite 
gergelim par a lâmpada da igreja. Cada mês a feitoria fornecia 
5 mãos de azeite para este fim. O escrivão era Rodrigo Homem. 
CC, II, 122-155. Documentação, II, 15, 

c) Em 2-3-1526, Cristóvão da Gama manda dar a João Pires, tesoureiro 
da igreja, 15 mãos de azeite. CC, II, 131-210. Documentação, II, 33. 

d) O mesmo manda dar em 4-6-1526 outras 15 mãos de azeite corres¬ 
pondentes aos meses de Junho, Julho e Agosto. C, II, 133-134. 
Documentação, II, 38. 
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do trabalho; e pois vo lo ensiney, d’aquy em diante, 
curai a gente d esta doença e dailhe do vosso dinheiro 
que ganhaes folgando. E ysto vos encomendo como 
amigos, porque vos nom queria ver 
naquellas galés» ( 33 ). 

Esta passagem atesta bem a personalidade de Albuquerque. 

Era, pois, natural que logo de início se fizesse em Ormuz 
o que noutras partes se usava: a construção de uma casa des¬ 
tinada a servir de hospital, O primeiro documento que encon¬ 
tramos, referente ao hospital, é de 6 de Junho de 1516. 
O' provedor do hospital e dos defuntos era Estêvão de Andrade, 
sendo Garcia Ferreira escrivão. O provedor recebeu nesta altura 
15 xerafins para serem gastos no hospital ( 34 ). , 

Na revolta contra os Portugueses, havida em 1521-1522, 
os Mouros, depois de haverem matado muitos homens que 
dormiam na cidade, ocuparam 0 hospital, sacrificando também 
vários doentes, fortificando-se dentro dos seus muros, para 
melhor poderem atacar a fortaleza. Em vista disto, 0 edifício 
ficou muito danificado ( a5 ), 

Escasseia a documentação para podermos estabelecer uma 
lista completa das autoridades do hospital de Ormuz. Sabemos 
apenas que em 9-5-1522 era provedor dos defuntos edo hospital 
Afonso Bernaldes ( 38 ). Em 1533 ocupava 0 dito lugar Álvaro 
Fernandes ( 37 ). 


metidos a banqo 


( 33 ) Gaspar Correia —Lendas da índia, II, 440-441. 

( 34 ) ANTT —CC, II, 65-25. Documentação, I, 132. 

( 35 ) Gaspar Correia— Op. cit II, 682-706. Damião de 
Góis «— Crônica do Felicíssimo Rei D. Manuel , IV, 189. 

( 36 ) Recebeu nesta data, por mandado do capitão-mor do mar 
D. Luís de Meneses, 100 teadas e três balas de algodão. ANTT—CC, 
II, 101-75. Documentação, I, 202, 

( 37 ) Em 3-4-1533, 0 provedor Álvaro Fernandes recebeu 15 teadas 
para 0 hospital. Em 20 de Julho do mesmo ano recebeu mais 12 teadas 
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Em Ormuz distribuiam-se também esmolas periódicas pelos 
pobres, sobretudo pelas mulheres cristas da terra e pelos seus 
filhos, fruto da sua união, legitima ou ilegítima, com os Por¬ 
tugueses ( 38 ). 


para 0 mesmo fim e em 12 de Agosto mais um bacio de cobre para 0 
mesmo hospital. O escrivão era João Fernandes. ANTT—CC, II, 
184-82. Documentação, II, 86. 

( 38 ) Em Setembro de 1524 distribuiram-se 12 mãos de arroz garoa 
de Chaul a 28 mulheres pobres. CC, II, 118-133. Documentação, II, 11. 
Em 1-8-1524, Cristóvão da Gama mandou dar a 23 mulheres pobres 
c cristãs 12 mãos de arroz da mesma qualidade, correspondente ao mês 
de Agosto. Havia uma chamada Catarina, com um filho Francisco, que 
. recebia mais 3 mãos de arroz. CC, II, 117-116. Documentação, II, 10. 
Todos os meses se distribuíam 23 mãos de arroz às ditas mulheres. 
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CAPÍTULO XIII 


AS' CRISTANDADES DO NORTE: CHAUL, 
ã BAÇAIM E DIO 

SUMÁRIO: i. Chaul. Resenha histórica —2. Chaul. 
Vida religiosa e social — 3, Baçaim. Resenha histórica — 
4. Baçaim. Vida religiosa e social —5, Dio. Resenha 
histórica —6. Dio. Estação missionária, 

x. CHAUL. RESENHA HISTÓRICA 

A cidade de Chaul, hoje Revadmda, nome do antigo 
force português, começou a ser muito falada pelos 
cronistas portugueses logo no início da nossa história 
oriental. Foi lá, dentro do seu rio, que D. Lourenço de Almeida, 
filho do vice-rei D. Francisco de Almeida, enfrentou grande 
parte da armada do sultão do Cairo, comandada por Mir 
Hussein, apoiado pela de Meliqueaz (Malik Eyâz), governador 
de Dio. Essa batalha foi decisiva. D. Lourenço perdeu nela a 
vida, mas cão escarmentados ficaram os Mouros que se capaci¬ 
taram do estranho valor do inimigo que se nãó deixaria bater, 
sem vender bem cara a vida. 

Chaul pertencia ao Nizamaluco. Em 1507, por ocasião 
da batalha naval, a que aludimos, obedecia a Burhan Shah, de 
Ahmadanagar, que acabava de subir ao trono, com 7 anos 
de idade. O poder estava nas mãos do vizir Peshawa Muhammad 
Khan. Mais tarde, os Portugueses aliaram-se ao Nizamaluco 
(Nizâm-ul-Mulk) que lhes concedeu a construção de uma 
feitoria armada em Chaul. Nizamaluco esperava assim obter 
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auxílio português contra os seus inimigos, sobretudo contra o 
rei cie Guzarate (Gujarat). 

Em 1517, num tumulto havido morreram quase todos os 
portugueses que aqui residiam, incluindo 0 próprio feitor João 
Fernandes. Sucedeu-lhe Fernao Camelo e a este Díogo Pais Ç). 

Em 152,1, conseguiu.Diogo Lopes de Sequeira licença para 
a feitoria se transformar numa fortaleza mais ou menos pronta a 
resistir a quaisquer ataques. Havia muito que de Lisboa tinha 
vindo ordem para os Portugueses estabelecerem bases ao norte 
de Goa. Aproveitou-se a mesma inimizade entre Ahmadnagar 
c Gujarat para se construir a fortaleza. O governador de Dio, 
Mâlik Eyâz, considerou tal construção como um punhal apon¬ 
tado à sua cidade e tentou impedi-la por todos os meios, mas 
sem resultado palpável. 

Diogo Lopes de Sequeira nomeou seu primeiro capitão a 
Henrique de Meneses ( 2 ). O governador que erigia uma for¬ 
taleza tinha 0 direito, outorgado por costume e por lei, de prover 
todos os seus cargos pelos primeiros três anos. Aconteceu, 
porém, que neste ano chegou 0 novo governador D. Duarte 
dc Meneses que não se conformou com a nomeaçao de Hen¬ 
rique de Meneses para a capitania de Chaul, conferindo-a a 
Simno de Andrade, recém-chegado de uma próspera viagem 

China ( ;! ). Daqui em diante, podemos resumir a história 
dc Chaul da seguinte forma: 

i. A Simao de Andrade, que em 1523 acumulava 0 cargo 
de capitão-mor do mar com 0 de capitao da fortaleza, 
sucedeu neste mesmo ano Cristóvão de Sousa, colocado pelo 


vice-rei D. Vasco da Gama que vinha com ordens severas 
para proceder contra D. Duarte de Meneses. Em Julho 
de 1527, Cristóvão de Sousa declarou-se, com toda a gente 
da fortaleza, por Pero de Mascarenhas contra Lopo Vaz de 
Sampaio na gravíssima dissidência havida entre os dois, 
por motivo da sucessão do governo da índia. Fernao Camelo 
era nesta altura alcaide-mor da fortaleza ( 4 ). 

2. Cristóvão de Sousa partiu para 0 reino em Janeiro de 1528, 
tendo terminado 0 tempo da sua capitania já no governo 
de Lopo Vaz de Sampaio, Sucedeu-lhe, na capitania de 
Chaul, Francisco Pereira Culata, 

No ano seguinte, em 1529, 0 Nizamaluco, senhor das 
terras de Chaul, pediu auxílio aos Portugueses contra el-rei 
de Cambaia que lhe havia conquistado uma fortaleza. Os Por¬ 
tugueses prestaram-lho e 0 Nizamaluco mostrou-se grato peio 
acontecimento. Não durou muito tempo a alegria, porque 
Francisco Pereira Culata, desejando enriquecer-se à custa da 
gente de Cambaia que fugia, saiu-lhe à frente em Argao, mas 
com tanta infelicidade conduziu a operação que morreram quase 
todos os Portugueses que nela tomaram parte. 

A culpa era toda dele. Lopo Vaz de Sampaio não lhe 
quis tirar a fortaleza, por ser fidalgo pobre, mas enviou para 
Chaul António da Silveira, com poderes de comando, em¬ 
bora Francisco Pereira Culata continuasse a vencer 0 soldo de 
capitao ( 8 ). 

No tempo de Lopo Vaz de Sampaio fizeram-se algumas 
obras em Chaul ( 6 ). 


(1) João DE Barros — Década III, Liv. I, Cap. VI, 67-68, 
dtp. VIII, p. 316 e Liv. IV, Cap. IX, p. 495. Vcja-se também The book 
of Duarte Barbosa, I, pág. 162, Nota 2. J. Gerson DA CUNHA — 
Notes on tbe bístory and antíqmties of Chaul and Bassein, 24-35. 

( 3 ) Gaspar Correia Lendas da índia, II, 661-672, 

(») Gaspar Correia — Of. àt„ II, 674-675 e 710. 


( 4 ) Gaspar Correia — Of. II, 756 e 817; III, 165-170. 

(*) Gaspar Correia— Of. «t., III, 285-288,297-299,302. 

(«) Lopo Vaz de Sampaio mandou «sobradar a torre de menagem, 
e hum cubello novo pera 0 alcayde mór e fez um caez de pedra, e duas 
| casas pera almazens pera mantimentos e artilharia.» Of. at„ 111, 30Ò. 
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3- Em 1530, Nuno da Cunha, novo governador da índia, 
ordenou a António da Silveira que tomasse posse da for¬ 
taleza de Chaul e que lhe mandasse, preso, a Goa 0 
ex-capitão Francisco Pereira Culata, culpado pelo desaire 
de Argao ( 7 ). 

4. António da Silveira ocupou oficialmente a capitania de 
Chaul, após a conquista de Dio, importantíssimo ponto 
de apoio para os Portugueses no Norte. O seu governo, 
porém, deve ser considerado como interino, enquanto nao 
chegasse de Portugal 0 novo capitão provido por el-rei. 
Não tardou este, Manuel de Macedo ( 8 ). 

5. Em 1534 entrou 0 novo capitão Simão Guedes de Sousa, 
com provisão de el-rei ("). 

6. Em 1537 chegou também de Portugal Jorge de Lima, 
provido na fortaleza de Chaul, mas só a ocupou em Dezem¬ 
bro de 1538, após 0 levantamento do primeiro cerco de 
Dio ( 10 ). 

Chegamos assim ao fim do período que nos propusemos 
estudar. Chaul perdeu muito da sua importância quando os 
Portugueses se estabeleceram em Baçaim e depois em Dio. 
Passou a ser uma praça de segunda categoria, com vida rotineira 
e normal. Participava da vida agitada das duas praças, mas, 
por si, nao sustentou ataques de envergadura. 

2. CHAUL. VIDA RELIGIOSA E SOCIAL 

O meio de Chaul não se prestava também, como é fácil 
ver, à evangelização sistemática dos seus territórios. A acção 
social portuguesa limitava-se, portanto, à pequena área da for¬ 
taleza e da povoação. 

( ? ) Gaspar Correia— Of. dt., III, 349. 

( 8 ) Gaspar Correia— Of. dt., III, 419,440. 

(°) Gaspar Correia — Op. dt., III, 579. 

( 10 ) Gaspar Correia -Op. dt., III, 816; IV, 71. 


A igreja dependia, como em toda a parte, da feitoria ( u ). 
Era servida por vigários ou padres seculares. O primeiro vigário 
de Chaul parece ter sido 0 P. e Pero Vaz. Foi logo encarregado, 
como estava mandado em regimento real para todas as forta¬ 
lezas, a principiar em 11 de Setembro de 1523, de distribuir 
todos os sábados aos cristãos 14 ceres de arroz garoa ( 12 ). 
Deve ter tido como sucessor 0 P. e Gomes Eanes ( 13 ). 

Os franciscanos cedo se notabilizaram em todas as cristan¬ 
dades do norte. Segundo várias autoridades franciscanas a que 
■nos referiremos com mais pormenor no parágrafo 4, Frei 
António do Porto teria visitado Chaul em 1534, onde cons¬ 
truiu 0 convento franciscano dedicado a Santa Bárbara. Neste 
mesmo ano Frei António do Porto teria ainda construído uma 
capela, puco depois da conquista de Baçaim, dedicando-a a 
«Nossa Senhora do Mar». Tratava-se de uma pequena igreja 
que, mais tarde, se anexou â igreja de Santa Bárbara do convento 
franciscano ( 14 ). 


( u ) Em n-2-1523, João Mendes de Brito, feitor de Chaul, recebe 
do ex-feitor Jorge Lopes os ornamentos necessários para a igreja. 
ANTT—CC, II, 105-37. Documentação, II, 1. 

( ia ) ANTT—CC, II, 110-93. A ordem tem a data de 11-9-1523. 
Documentação, II, 4. 

(i3) 0 p, 8 Sebastião Pires, escrevendo a el-rei em 16-12-1527, faz 
boas referências a este vigário de Chaul, afirmando que tinha desempe¬ 
nhado bem as suas obrigações, recomendando-o a el-rci, visto partir 
para 0 reino. O P,° Eanes deve ter ocupado 0 seu posto em 1524. 
ANTT—CC, I, 38-51. Documentação, II, 59. 

( M ) Hoje em ruínas. O convento foi depois fortificado. Existe 
apenas em relativo estado de conservação a torre que devia servir ao 
mesmo tempo de farol. Tem a altura de cerca de 96 pés. Os indígenas 
chamam-lhe, cora admiração, Sãtkhani, isto é, de «sete andares». 
A escada da torre ruiu, de forma que é impossível subir-se até ao cimo. 
Está situada na praia, sendo banhada actualmente pela mare cheia. 
Gerson DA Cunha — Notes on the history and antiquities of Chaul 
and Bassein, pág. 100. 















Chaul possuia também o seu hospital, onde se notava o 
habitual movimento ( 15 ). 

Em 1529 era boticário em Chaul Bartolomeu Gonçalves. 
A botica fornecia todos os remédios necessários tanto para 0 
hospital como para os doentes e feridos das armadas. Fazia-se 
um cálculo no princípio, avaliando pouco mais ou menos 
quantos doentes e feridos apareceriam, e depois arrematava-se 
a botica. Acontecia que os cálculos falhavam, pois aumentava 
0 número dos doentes. Foi o que neste ano de 1529 aconteceu. 
Bartolomeu Gonçalves havia arrematado a botica por 20$ooo 
por ano. Verificou, porém, no fim que tinha fornecido mais 
remédios do que a princípio julgara. Por isso, requereu a 
Afonso Mexia, capitão de Cochim e vedor da fazenda, expondo- 
-lhe a situação. Afonso Mexia, depis de consultar 0 boticário 
de Cochim, Simao Álvares, deferiu 0 requerimento, aumen¬ 
tando a quantia para 3o$ooo réis ( 16 ). 

A Misericórdia de Chaul deve ter sido mais ou menos 
contemporânea da igreja e do hospital. Eram estas as tres 

( 15 ) No ANTT — CC, II, 151-54, encontra-se um caderno, feito 
por ordem do provedor do hospital, referindo os gastos com os doentes 
no mês de Agosto de 1528. Documentação, II, 62. 

Em 9-2-1532, Aires de Oliveira, provedor, recebe 10 pardaus em 
tangas, para despesa do hospital. ANTT—CC, II, 173-129. Documen¬ 
tação, II, 72, 

Em 15-2-1532, recebe mais 10 pardaus. CC, II, 173-143. Documen¬ 
tação, II, 73. 

Em 20-2-1532, 0 feitor Pedro Vaz entrega-lhe mais 10 pardaus. 
CC, II, 173-146. Documentação, II, 74. 

Há outra ordem, do mesmo teor, em 27-2-1532: CC, II, 173-156. 
Documentação, II, 75. Outra ainda em 10-3-1532: CC, II, 174-17. 
Documentação, II, 76. E, finalmente, outra em 18-3-1532; CC, II, 
175-35, Documentação, II, 77. 

Neste ano de 1532 Aires de Oliveira era 0 provedor, Pero Vaz 0 
feitor e Diogo Mendes 0 escrivão do hospital. 

( 15 ) ANTT—CC, II, 84-137. O documento tem a data de 
13-9-1529. Documentação, I, 66. 


grandes realidades a impulsionar toda a acçao religiosa e 
social ( ir ). 0 


3. BAÇAIM. RESENHA HISTÓRICA 

A ilha de Baçaim era frequentada de vez em quando pelas 
embarcações portuguesas ( ls ). Os Portugueses procuravam 
estabelecer-se no Noite, ao pe do tico golfo de Cambaia, com 
0 duplo fim de vigiarem a vinda dos Rumes e de melhor cana¬ 
lizarem para Goa as suas riquezas. A construção da fortaleza 
de Chaul não os satisfez e adivinhava-se facilmente que 0 seu 
fim último era a construção de um forte em Dio, chave impor¬ 
tante do citado golfo de Cambaia, e então prto notável. 

A história da ocupação portuguesa de Baçaim está íntima- 
mente ligada a conquista de Dio e, por isso, convém recordar 
os precedentes de uma e de outra. Vimos já quais os motivos 

( 1T ) A Misericórdia encontra-se hoje em minas. Os indígenas 
falam ainda em Misri ou Misríkot, corrupção de «Misericórdia», quando 
a mostram aos estrangeiros. }. Gerson da Cunna— Notes m the 
bistory and antiquities of Chaul and Bassein, pág. 94. 

(“) A ilha de Baçaim faz parte daquele numeroso rosário de ilhas 
que se estende desde 0 paralelo 9 até ao 20, Lat. norte. O grupo par¬ 
ticular a que pertence situa-se entre os graus 19 e 20, outrora composto 
por cerca de 25 ilhas. Julga-se que já os Gregos tiveram conhecimento 
desta Hepanesia. As principais são: Baçaim, Daaravi, ilha das Vacas, 
Salsete, que ó a maior de todas, Trombay, Mazagão, Mahim, Varli, 
Bombaim ou Mumbai, Colaba, Elefanta, Caranja e Keneri. 

A ilha de Baçaim tem cerca de 11 milhas de comprimento por 5 de 
largura, distando 29 milhas de Bombaim. Ao norte é banhada pelo rio 
Vaitarani ou Dantura, um dos rios sagrados da região, ainda hoje con¬ 
siderado como tal; ao sul limita-a 0 estreito de Baçaim; a leste um 
pequeno canal separa-a do continente e, finalmente, 0 Mar da Arábia 
banha as suas costas ocidentais. Algumas ilhas estão hoje unidas umas 
às outras, havendo a tendência para a união se estender mais ainda, 
assoreando-se os canais que as separam. GERSON DA CUNHA —Notes 
on the. History and antiquities of Bassein, pág. 117-118. 
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que levaram os Portugueses a desejar bases navais t militares 
nas cercanias do golfo de Cambaia. Toda esta região ou reino 
ou província do Guzarate (Gujarat) obedecia, em teoria, ao 
Grão-Mogoi de Delhi. Bahadur Shah, o Badur dos nossos cro¬ 
nistas, era o seu governador. Enquanto Ibrahim II viveu, 
Bahadur conservou-se fiel à suzerania de Delhi; logo porém 
que ele faleceu, transformou-se pouco a pouco em príncipe 
independente. A história da índia é fértil nestes episódios de 
dependência e de independência. O Mogol Humayun, sucessor 
de Ibrahim II, nao se conformou com o aparentemente facto 
consumado e tratou de isolar o rebelde Bahadur, a fim de o 
atacar e destroçar em tempo oportuno. 

Bahadur sabia dos intentos do seu ex-soberano Humayun 
e temia-os. Para mais confusão, os Portugueses rondavam as 
costas do seu reino de Guzarate ou de Cambaia, vendo-se por¬ 
tanto situado entre dois inimigos: o Mogol de Delhi e os Por¬ 
tugueses do mar ( 10 ). 

Bahadur nutria, naturalmente, certas simpatias pelos Rumes, 
a quem ajudara e continuava a favorecer. Baçaim era um porto 
ultimamente muito procurado pelos temíveis Rumes, pois aqui 
se abasteciam de madeira para as suas velozes galés e outras 
embarcações. O porto foi por eles gradualmente fortalecido, 
sob a direcção de Malik Tokan. 

Nuno da Cunha, depois de ouvido o seu conselho, resolveu 
derrubar as fortificações já construídas que, era fácil de ver, se 


(io) No tablado político deste reino e desta época é necessário 
também fixar os nomes seguintes: Malik Eyaz era o governador de 
Dio e seu filho, Malik Tokan, foi o encarregado de fortificar Baçaim. 
Tanto o pai como o filho invejavam a sorte de Bahadur Shah e, caso se 
oferecesse a ocasião, nao duvidariam em o liquidar ou em o afastar. 

Temos assim, para os Portugueses desejosos de um estabelecimento 
em Dio, as personalidades de Humayun, grao-mogol em Delhi, Bahadur 
Shah, príncipe independente do Guzarate, Malik Eyaz, governador de 
Dio e Malik Tokan, seu filho, encarregado de fortificar Baçaim. 


dirigiam principalmente contra qualquer desejo de posterior 
expansão portuguesa. 

Esta destruição levou-se a cabo em 20 de Janeiro de 1533, 
nao sem alguma oposição de Malik Tokan. Gaspar Correia, 
narrando 0 feito, cita os seguintes eclesiásticos, como partici¬ 
pantes nele: P. fl Sebastião Pires, vigário-geral, P. e Frei Pedro, 
comissário ou superior do convento de S. Francisco de Goa, 
P. B Frei Agostinho, franciscano, que levava uma cruz hasteada e 
P. Vicente Carneiro, sacerdote secular. Este mesmo autor faz 
menção doutros franciscanos, que não nomeia ( 20 ). 

Malik Tokan, perdidas as suas esperanças de se transformar 
em governador de Baçaim e arredores, não se conformou com 
a sua sorte, procurando na intriga com Bahadur Shah e com os 
Portugueses 0 que nao pudera alcançar. Bahadur descobriu, 
porém, 0 jogo e adiantou-se pois sabia bem 0 que os Portugueses 
desejavam. Nuno da. Cunha havia tentado negociar tanto com 
ele como com Malik Tokan, sendo Tristão de Sá encarregado 
da primeira missão e Vasco da Cunha da segunda. Bahadur 
ofereceu então ao governador Nuno da Cunha a ilha de Baçaim 
com todas as suas rendas que eram avultadas, na altura cal¬ 
culadas em 100.000 pardaus anuais. O governador aceitou a 
proposta e nomeou logo Gaspar Pais para feitor e recebedor das 
ditas rendas, devendo ser ajudado por dois escrivães e por um 
tanadar-mor. 

Martim Afonso de Sousa foi 0 fidalgo deputado para tomar 
posse, em nome de el-rei de Portugal, da ilha e das rendas, 
executando-se a cerimónia segundo 0 ritual gentio ( 21 ). 


( ao ) Gaspar Correia— Op . dt . } III, 450-451,464-474. 

( 21 ) «Chegando 0 embaixador a Chaul, Martim Affonso se foy 
com elle a Baçaim onde 0 embaixador por hum seu criado mandou 
tanger huma trombeta polas terras, e a todos mostrou a chapa do Badur, 
que mandava que todos avião d’acudir com as rendas ao feitor, que lho 
mostrou, e em todo lhe avião d’obedecer como fazião a EIRey; 0 que 
todos a huma voz outorgarão, pondo as cabeças no chão, e cada hum 
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Martim Afonso de Sousa observou a ilha e edificou a 
feitoria no sítio onde mais tarde se construiria a fortaleza, caso 
tal se decidisse, A pequena povoaçao cedo tomou largo incre¬ 
mento, não só pela riqueza da terra, mas também pelas possi¬ 
bilidades agrícolas que lá havia. As rendas cresceram bastante 
além dos calculados 100,000 pardaus. 

No tratado concluído entre 0 Bahadur Shah e os Portugueses 
ficou estatuído que estes apenas combateriam os Rumes e nao 
outros muçulmanos. Com efeito, só aqueles é que eram os 
verdadeiros ((inimigos» e ((mouros». Os muçulmanos da índia 
ocupavam outra categoria inteiramente distinta. 

No entretanto, Humayun, grao-mogol de Delhi, enviou 
uma embaixada a Bahadur Shah, propondo-lhe paz e amizade, 
mas sob determinadas condições, ameaçando-o ao mesmo tempo 
de represálias, caso persistisse na sua desobedienria. Bahadur, 
indignado, respondeu ao embaixador que Humayun havia 
usurpado 0 império e que 0 iria procurar para a contenda se 
dirimir entre os dois, mas em campo aberto. Partiu com efeito, 
levando um formidável exército, composto por 120.000 cava¬ 
leiros, 300.000 infantes, 800 elefantes de guerra e 1.000 bocas 
de fogo. Rumecão comandava a artilharia, estando também 
sob as suas ordens alguns 70 arrenegados portugueses e fran¬ 
ceses. Ao saber disto, Humayun partiu de Delhi. Houve vários 
encontros, nos quais os Mogores ou Mongóis levaram sempre 
a melhor, Por fim, Bahadur fugiu, abandonando as suas tropas 
a trágico destino ( 22 ). 

Bahadur, após a sua contínua cavalgada durante dias e 
noites, logo que pôde pôs-se em comunicação com os Portu¬ 
gueses, a quem pediu auxílio contra 0 Grão-Mogol, julgando 
que éle 0 viria atacar no seu próprio reino. Daqui em diante, 


meteo tia mão do feytor hum raminho derva cheirosa, ou froles, em 
sinal dobediencia.» GASPAR Correia —Op. cit., III, 586. 

( 22 ) Gaspar Correia—O p. cit ., III, 587-602. 


todas as acções de Bahadur se devem ajuizar à luz do pânico 
que dele se apoderou, com receio de Humayun e dos seus 
terríveis «mogores». Falando com Diogo de Mesquita, afirmou- 
-lhe que necessitava de 10.000 portugueses, com os quais 
poderia fazer face ao Mogol. O seu pânico, aliás, era justi¬ 
ficado. 

Humayun, com efeito, mandara alguns seus capitães em 
perseguição de Bahadur Shah. Este, fugindo mais uma vez de 
cidade para cidade, de serra para serra, nao via já, como seu 
último refúgio, senão acolher-se à fortaleza lusitana de Chaul, 
afirmando aos Portugueses que nao lhes havia antes concedido 
licença para construírem uma fortaleza em Dio, por 0 Grao- 
-Mogol a tal se opor. 

No entretanto, refugiou-se em Dio, onde se fortificou 0 
melhor que pôde e donde mandou vários capitães a combater 
os Mongóis que, esparsos pelo seu reino de Guzarate, pilhavam, 
roubavam e matavam. Não contente com haver pedido auxílio 
aos Portugueses, Bahadur não se sentia ainda satisfeito. Enviou 
uma embaixada secreta ao Grão-Turco a pedir-lhe que lhe 
enviasse Rumes, que ele os tomaria a soldo. A nau da embaixada 
partiu em Setembro, fora da monção própria, a fím de os Por¬ 
tugueses a não encontrarem no mar ( 2S ). 

Foi sob este sentimento de medo que Bahadur concedeu 
licença aos Portugueses para construírem a sua fortaleza de 
DÍo, a que nos referiremos no parágrafo 5 deste capítulo, 
Os «mongóis», porém, depois de terem 0 reino de Guzarate 
a sua mercê, retiraram-se fartos de despojos e de sangue e com 
eles desapareceu 0 pânico do ânimo de Bahadur. 

Em 1535, durante este agitado período, os Portugueses 
principiaram a construção da fortaleza de Baçaim que se ter¬ 
minou no ano seguinte, no regresso de Nuno da Cunha de 


(“) Gaspar Correia— Of. cit., III, 602-612. 
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Dio, após o almejado estabelecimento dos Portugueses nesta 
cidade. O primeiro capitão de Baçaim foi Garcia de Sá ( 24 ). 

Hm Janeiro de 1537, entrou para 0 mesmo posto Manuel 
de Macedo, que saira da capitania de Dio. Garcia de Sá foi 
para Dio para depressa regressar a Baçaim a fim de concluir 
0 seu tempo ( 25 ). Em 1538 chegou do reino 0 novo capitao 
de Baçaim, Rui Lourenço de Távora. Quando este acabasse 0 
seu tempo devia entregar a fortaleza a D. Francisco de Me¬ 
neses ( Z6 ). 

Neste mesmo ano, a incipiente cristandade e estabeleci¬ 
mento sofreram uma agitada revolta dos indígenas, provocada 
pelo que se estava a passar em Dio ( 27 ). 

Em 1540, el-rei D. João III não mandou dinheiro para a 
índia, 0 que causou sérios transtornos e descontentamentos. 
D. Estêvão da Gama, apesar da sua boa vontade, não pôde 
fazer os devidos pagamentos à gente, que era bastante. Em vir¬ 
tude disto, Rui Lourenço de Távora, capitao de Baçaim, re¬ 
signou 0 seu cargo, apesar de lhe faltarem ainda dois anos, 
pois não podia sofrer, de ânimo leve, a pobreza da gente que 
servia a fortaleza e nao tinha com que lhe pagar. Vindo a Goa, 
avistou-se com D. Estêvão da Gama, a quem fez entrega da 
fortaleza, pedindo para lhe conceder navio em que se embar¬ 
casse para 0 reino. Sucedeu-lhe, como estava combinado, 
D. Francisco de Meneses. Este, porém, acompanhou D. Estêvão 
da Gama ao Estreito e, interinamente, ocupou 0 posto de 
capitao de Baçaim um fidalgo chamado António de Lemos ( 2S ). 

( H ) Gaspar Correia— Op. át., III, 658-660; 689-778. 

( 2B ) Gaspar Correia— Op. át., III, 783,793. 

( 26 ) Gaspar Correia — Op. át ., IV, 10. 

( 27 ) Gaspar Correia— Op. át., IV, 75. 

( 28 ) Rui Lourenço de Távora, ao fazer entrega da fortaleza a 
D. Estêvão da Gama, aludiu claramente à miséria que reinava em 
Baçaim, afirmando: «Se el-rei não tem com que pagar à gente, não 
tenha fortalezas.» Referiu-se igualmente ao esquecimento a que eram 


4. BAÇAIM. VIDA RELIGIOSA E SOCIAL 


A organização social que os Portugueses encontraram em 
Baçaim e ilhas adjacentes baseava-se na seguinte e curiosa divisão 
de terras. 

1. Saibana ou senhoria de Baçaim ( 29 ). Compreendia: 

a) Caçabe de Baçaim ( 30 ), que era a capital, com 16 pa- 

carias ( 31 ) e 8 hortas. * 

b) Caçabe de Agaçaim, com 20 pacarias e 10 hortas. 

c) Pragana Salga, com 18 aldeias e 3 terras ( 32 ), 

d) Pragana Hera, com 20 aldeias, 

e) Pragana Cama, com 18 aldeia e 20 sarretores ( 33 J. 

2. Caçabe de Tana, com 8 pacarias. 

3. Ilha de Salsete, com uma pragana e 95 aldeias. 

votados os bons servidores de el-rei e «às honras e proveitos que se 
fazem a chatins ricos.» Depois, surgiram várias intrigas de forma que 
D. Henrique de Meneses se convenceu que ele 0 havia caluniado. 
Em vista disto, desafiou Rui Lourenço de Tavora para um duelo que sc 
realizou ao pé do Passo Seco, não longe do outeiro de Nossa Senhora 
do Monte. Rui Lourenço, depois de haver sido ferido na cabeça, con¬ 
seguiu ferir a mão em que D. Henrique empunhava a espada, caindo- 
-Ihe esta. Rui Lourenço de Távora, com 0 seu antagonista à sua mercê, 
largou também a sua espada, correndo a abraçá-lo, explicando-lhe como 
tudo tinha sido obra de intriguistas. D. Francisco abraçou-o também, 
pedindo-lhe perdão de lhes haver dado crédito. Gaspar CoRREIA 
— Op. át., IV, 145-148. 

( 29 ) Saibana era palavra derivada de Sabaio, isto é «senhora de 
vSahib)). 

( 30 ) Caçabe é termo oriundo de kasaba, que significa pequena 
cidade ou grande povoação. 

( 31 ) Segundo Sebastião Rodolpho Dalgado, pacaría é um subúrbio 
de uma cidade, ou povoação de certa importância. 

( 32 ) Pragana, segundo este mesmo autor, é 0 mesmo que distrito 
ou comarca. 

( 3S ) Os dicionários que consultámos não registam este termo que 
indica outra qualquer divisão territorial. 






4* Ilha da Granja, abrangendo: 

a) i caçabé, 

b) a terra de Bendolac, 

cj 3 ilhas: Nevem, Saveon e Elefante ou do Elefante ( 3i ). 

5. Ilha de Bellaflor do Sabayo, hoje chamada Belâpur, em 
que havia: 

a) Pragana Panechana, com 30 aldeias, 

b) Pragana Cairana, com 17 aldeias, 

c) Pragana Sabayo, com 17 aldeias. 

6. Pragana de Manora, com 42 aldeias e 1 sarretor. 

7. Pragana de Asserim, com 38 aldeias e 6 pacarias. 

8. Ilha de Bombaim ( 3S ). 

Os Portugueses não exploraram logo todos estes territórios, 
limitando-se no início a recolher as suas rendas que eram avul¬ 
tadas, como se viu. Apesar disso, nao se pode evitar a miséria, 
a que nos referimos ao terminar 0 parágrafo antecedente. 

As terras de Baçaim ofereciam magnífica oportunidade de 
colonização e garantiam óptimas condições económicas nao so 
aos seus habitantes, como também aos colonos europeus. Por 
isso, bem depressa se iniciou uma forte corrente migratória do 
Sul 'para 0 Norte, fixando-se nas novas possessões muitos casados 
e suas famílias. O Sul —isto é, 0 Malabar —era rico em 
especiarias e produtos de exportação, ao passo que 0 Norte 
— Baçaim e Cambaia — era rico em si mesmo, fértil e fácil na 
sua agricultura, aprazível no seu clima e dotado de melhores 
condições de vida. 


( 31 ) A Ilha do Elefante—a moderna Elefanta—era também 
conhecida por Pori ou Gmpuri, por haver lá a imagem de um elefante 
fglliada na pedra. É nesta ilha que ainda hoje se admira a celebre 
Trimurti, conhecida em todo 0 mundo. 

( S6 ) GERSON DA Cunha— Notes on the bistory and antiquities 
of Chaul and Bassein, 158, 170, 189, 204, 206. 


Os Ftanciscanos acompanharam este movimento popula¬ 
cional, acudindo aos principais centros, onde os Portugueses se 
fixaram, e irradiando a sua acção pelas aldeias vizinhas. Pouco 
se conhece do seu apostolado nestes primeiros anos e 0 que vai 
ler-se cabe apenas dentro dos limites da hipótese.. 

O grande apóstolo das terras do Norte foi Frei António do 
Porto. A sua figura, pujante e apostólica, sobressai extraordi¬ 
nariamente de todas as histórias e crónicas franciscanas, Estas 
colocam 0 seu apostolado nas terras do Norte logo no início da 
sua administração pelos Portugueses. Esta unanimidade impres¬ 
siona, sem dúvida, e exige que se lhe preste atenção devida, 
nao obstante saber-se que Frei António do Porto chegou à 
índia em 1546 ( 3Í ). 

Por outro lado, não faltam depoimentos a contrariar esta 
unanimidade. Talvez seja conveniente relembrar os principais. 

O P.° Miguel Vaz, expondo a el-rei, em fins de 1545, a 
situação geral da índia, diz, referindo-se a Baçaim: 

«Baçaim he das mylhores cousas ou a mylhor que 
V. A. tem naquela costa da Imdea. A muytos annos 
que remde muyto dinheiro ( 37 ). Nam ha nele igreja 
de V. A., nem em toda a terra, que seram quimze 


( Sí ) Por exemplo: Frei Manoel DE Monforte —Crônica da 
Provinda da Piedade, 411-413; FREI Fernando DA SOLEDADE — 
Historia Serafica, III, 500-501, Este afirma que Frei António do Porto 
pertencia à Observância e nao à Piedade, 0 que é falso; Frey Cle¬ 
mente DE Santa EyriA— Notida do que obraváo os frades de 
S, Frandsco, filhos da Provinda do Apostolo S. Thome no serviço de 
Deos e de S. Magestade, que Deos guarde, depois que paçavao a esta 
índia. Ms. da BNL, N.° 177; Frei Paulo da Trindade—Cmj- 
quista Espiritual do Oriente, Ms. 7746 da Biblioteca Vaticana, II parte, 
cap. 24, fls. 39V-40. 

( 3Í ) Sobre a distribuição das rendas de Baçaim, consulte-se 
O Tombo da Índia de Simão Botelho, i 3 ^ _I 53 * 
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legoas e maes, ordem nem maneira alguma de se 
denumciar a eses vassalos os erros em que vivem, e a 
obrigaçam e necesydade que tem de receberem nossa 
samta fee. Parece rezam acudir-se a obra tam necesarea 
com alguns homens que a exercitem e vam desfazemdo 
a idolatria e mizquitas que nela ha, pelo mylhor modo 
e maneira que se poder fazer, mamdamdo V. A. fazer 
igreja, apricando também, pera estas obras da cotn- 
versam a fee dous myl pardaos por anno de quamto 
Deus na terra daa» ( 3a ). 

D. João II, respondendo a este memorial, forneceu-lhe o 
pessoal necessário para acudir à nova cristandade: 5 frades da 
Província da Piedade, chefiados por Frei António do Porto ( 39 ). 

Parece, portanto, que 0 seu apostolado se deve situar a partir 
desta data. Parece ainda que Baçaim estava meio abandonada, 
quanto à sua evangelização, 

Já antes, em Dezembro de 1542, Martim Afonso de Sousa, 
escrevendo a el-rei, dera a entender claramente que os frands- 
canos não possuíam convento algum em Baçaim, e que 0 
queriam construir: 

«Vosa Alteza me mandou que não leixasse fazer 0 
mosteiro que os frades de S. Francisco queryao fazer 

( S8 ) ANTT —CVR, N.° 159, Este memorial foi publicado por 
Schurhammer em Ceylon, 229-260. O P,“ Widri, S. ]., publicou tam¬ 
bém grande parte deste documento nos seus Documenta Indica, I, 
65-89. Publicá-lo-emos na íntegra no terceiro volume da nossa Do¬ 
cumentação. 

( 3Õ ) ANTT—-Maço 1, Leis sem data, N.° 23 e Chancelaria 33, 
fl. 26v e seg. Publicado por Ramos Coelho em Alguns Documentos do 
Archivo Nacional da Torre do Tombo acerca das Navegações e Con¬ 
quistas Portuguezas, 457-459; por Schurhammer, Ceylon, 293-307 e 
pelo P. e Wicki, Documenta Indica, I, 92-107. Publicá-lo-emos igual¬ 
mente no terceiro vol. da Documentação, 
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em Cananor. Eu achei ja nele frades, os quoais eu não 
pude lançar daly fora, mas aynda me ameação que 
hão de fazer outros dous ou tres em Chaul e em 
Baçaym e em Dyo...» ( 40 ). 

Em conclusão: destes testemunhos depreende-se que os 
franciscanos não possuíam ainda convento algum em Baçaim e 
terras vizinhas, mas não se deve concluir que eles estivessem 
totalmence ausentes daquele novo campo missionário. 

A tradição franciscana, com efeito, atribui verdadeiros 
frutos de cristandade a evangelizaçao de Baçaim. Segundo ela, 
Agaçaim foi 0 primeiro teatro do apostolado de Frei António 
do Porto; aqui improvisou ele uma espécie de orfanato ou 
colégio para cerca de 40 meninos, sob a invocação de Nossa 
Senhora da Luz ou Nossa Senhora da Assunção. Foi destruído 
em 154 o ) p°t ocasiao do ataque dos soldados de Bahadur, 
comandados por Bramaluco. Os alunos foram retirados a tempo, 
mas quatro ou cinco recem-convertidos nao puderam abandonar 
0 frágil 'edifício. Sendo convidados a abjurar 0 Cristianismo, 
recusaram-se heroicamente a fazê-lo. Depois de atormentados, 
metidos dentro da igreja, «que ainda naquelle temfo era de 
caniços e falha)), a que os algozes lançaram fogo, morreram 
queimados ( 41 ). 

À distancia de alguns séculos, não podemos deixar de 
admirar os métodos missionários de então, que conseguiram 
fazer mártires .em alguns anos apenas de apostolado ( 42 ). 

Os autores franciscanos, acima citados, referem-se a seguir 
ao apostolado de Frei António do Porto em Taná, em Ca- 

( 40 ) ANTT—CC, I, 71-40. Documentação, II, 98. 

( 41 ) Frei Paulo da Trindade —Conquista Espiritual do 
Oriente, II parte, pág, 444. 

( 4S ) Gerson da Cvmk—Notes on the History and Antiquities 
of Chaul and Bassein, 159-160. 
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ranja, etc., sem mencionarem claramente a época, mas apro¬ 
ximando-a muito do início da ocupação portuguesa de Baçaim 
e cerras adjacentes ( 43 ). Diogo do Couto, por seu lado, narra 
em pitoresca prosa a expedição científica de Frei António do 
Porto às grutas de Canarí ou Kanhêri ( 44 ). 

Esta falta de precisão histórica tem induzido vários autores 
em erro, atribuindo a uma época factos que se deram noutra 
posterior 

Qual a conclusão, porém, de tudo o que precede? Cremos 
que se podem propor as seguintes hipóteses: 

1. Frei António do Porto teria trabalhado em Baçaim antes 
de 1542, não como superior dos frades da Piedade, mas 
como simples franciscano. Após alguns anos de missio- 
nação, teria vindo a Portugal expor quiçá a seus superiores 
e a el-rei a triste situação da cristandade de Baçaim. 

2. Frei António do Padrão, natural do Porto, teria evangeli¬ 
zado intensamente as terras do Norte, ajudado por alguns 
companheiros, e 0 seu nome ter-se-ia obliterado mais tarde, 
em vista do fulgor que logo emoldurou a acçao apostólica 
de Frei António do Porto. A semelhança de nomes dos 
dois franciscanos seria a responsável por esta confusão. 

Frei António do Padrão ressalta da obra de Frei Jacinto de 
Deus, Vergel de Plantas e Flores , de forma invulgar. Segundo 
este autor, Frei António do Padrão chega à fndia em 1503. 
Regressa a Portugal em 1507 e em 1518 aparece na índia 
como superior de uma leva de missionários, sendo 0 promotor 

( 43 ) Especialmente, Frei Fernando da Soledade, Frá Paulo da 
Trindade e Frei Manuel de Monforte. 

( 44 ) Diogo Couto— Década, VII, Liv. III, Cap. X, 240-241 
e 245. 

( 45 ) Notavelmente 0 P. e M. D’Sá na sua History of the Catholic 
Churcb in índia e Gerson da Cunha na sua obra já citada, 
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da construção dos primeiros conventos franciscanos do Oriente. 
Em 1525, volta novamente a Portugal e em 1539 vemo-lo 
outra vez na índia, como custódio e comissário geral. Este 
pioneiro teria falecido, segundo Frei Jacinto, em S. Tomé de 
Meliapor com 90 anos de idade ( 4e ). É de observar que os 
autores franciscanos atribuem também a Frei António do Porto 
notável longevidade. 

Falecem-nos mais elementos para fazermos valer esta ultima 
hipótese que sugerimos com todas as reservas. Parece-nos, 
prém, que se não deve duvidar da veracidade da acção missio¬ 
nária franciscana em Baçaim e terras adjacentes logo após a 
sua cessão a el-rei de Portugal. Não estava, aliás, dentro do 
espírito português da épca deixar abandonado tantos anos 
qualquer estabelecimento, sob 0 aspecto religioso. Inclinamo- 
-nos, sem dificuldade, para a segunda hipótese acima formulada, 
visto a correspondência de Frei António do Porto não nos for¬ 
necer elementos alguns a respeito de uma sua anterior acçao 
apstólica nos territórios que nos ocupam a atenção ( 47 ). 

Podemos, pis, concluir que os Franciscanos, chefiados talvez 
por Frei António do Padrão ou por qualquer outro missionário, 
iniciaram 0 seu apostolado em Baçaim e terras adjacentes pouco 
depis de cedidas a Portugal. Durante bastantes anos, conten- 
taram-se com igrejas e colégios de caniços e falha , segundo a 
exacta expressão de Frei Paulo da Trindade. Em 1540, esta 
cristandade vicejou em flores de martírio, como vimos. 
Em 1542, a cimentar talvez a sua presença nestas distantes 
cristandades, os franciscanos desejavam ardentemente construir 
um convento em Baçaim, mas encontravam a oposição do gover¬ 
nador Martim Afonso de Sousa. 


(«) Frei Jacinto de Deds— Vergel de Plantas e Piores da Pro¬ 
vinda da Madre de Deos dos Cafuchos Reformados, 22. 

(«) Esta correspondência será publicada no terceiro volume da 
nossa Documentação, 
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A chegada de Frei António do Porto e seus companheiros, 
em 1546, imprimiu notável impulso à cristandade do Norte, 
seguindo-se aqui 0 rigor de misericórdia entáo em voga em 
Goa. É que Baçaim, como Goa, era terra de el-rei de Portugal, 
na qual se nao devia tolerar a idolatria. 

5. DIO. RESENHA HISTÓRICA 

Dio, à entrada do golfo de Cambaia, situada «em huma 
ilha pequena, muyto junto com ha tera firme, e tem muyto 
boom porto, de grande escala de muytas naos» ( 48 ), era, ao 
tempo da chegada dos Portugueses à índia, um dos principais, 
se não 0 principal, portos do Norte da índia. Importante nao 
só pelo escoadoiro comercial que representava, como princi¬ 
palmente pela sua situação estratégica, Dio nao tardou a ser 
cobiçada pelos Portugueses. É que 0 porto, de grande escala, 
na observação de Duarte Barbosa, dava óptima guarida aos 
Rumes, vindos do Estreito, e como se sabe, os Rumes eram a 
constante e terrível ameaça sobre os destinos lusitanos orientais. 
Dio tornara-se, pois, uma base naval de contínuas operaçoes 
contra os Portugueses. 

A cidade apresentava aspecto quase europeu, tanto nos seus 
muros e torres, como até nos edifícios, Quando D. Francisco 
de Almeida lá chegou com a sua esquadra, disposto a bater-se 
com Mir Hocem (Hussein), em 2 de Fevereiro de 1509, não 
deixou de se impressionar pelo aspecto da cidade, pois era a 
primeira vez que na índia se via uma cidade «ao modo de 
Hespanha» ( 4fl ). 

Foram-se acumulando os anos sobre a presença portuguesa 
na costa indiana. De Cochim, lá muito ao Sul, os Portugueses 
foram subindo até Goa, daqui até Chaul e, finalmente, até 

( 4S ) Livro de Duarte Barbosa, pág. 282-283. 

( 49 ) João de Barros— Década 11 , Liv. III, Cap. V, pág. 290. 


Baçaim. O seu desiderato, porém, era Dio. Vimos como a praça 
se desprendeu da obediência antes devida ao Grão-Mogol de 
Delhi, para obedecer a Bahadur Shah, ex-governador de Cam¬ 
baia, que se transformou em príncipe independente. Vimos 
também como Bahadur Shah empreendeu uma louca expedição 
contra Delhi, vendo-se obrigado a desamparar 0 seu numeroso 
exercito e a refugiar-se na costa, acolhendo-se quase sob 0 alcance 
dos canhões portugueses. Na sua ânsia de protecção contra as 
ameaças dos «Mogores», que talavam já 0 rico reino de Guza- 
rate ou Cambaia, Bahadur Shah ofereceu Baçaim aos Portu¬ 
gueses, concedeu-lhes licença para se estabelecerem em Dio 
e, nao contente com isto, enviou uma 'embaixada ao Grão-Turco 
a pedir-lhe socorro também, julgando que a sua segurança 
dependia apenas de estrangeiros, cristãos e Rumes, sem se 
importar na ocasião da rivalidade que entre uns e outros existia. 

O oferecimento de Bahadur Shah foi feito em 1535. 
Martim Afonso de Sousa encontrava-se em Chaul e desejou 
imediatamente aproveitar a honra que se lhe oferecia. Por seu 
lado, 0 governador Nuno da Cunha, em Goa, queria-a igual¬ 
mente para si, pois el-rei de Portugal nunca cessava de 
recomendar 0 feito de Dio. Nuno da Cunha tentou ainda 
convencer Martim Afonso de Sousa a nao se fiar muito nas 
promessas do Bahadur, esperando ganhar temp e correr até 
Cambaia durante 0 intervalo. Martim Afonso de Sousa, porém, 
não se deixou iludir e apresentou-se em Dio, em 21-9-1535, 
sendo a sua glória apenas empanada pela presença de Simão 
Ferreira, secretário, que Nuno da Cunha enviara a toda a 
pressa para 0 Norte. 

Martim Afonso de Sousa avistou-se com Bahadur, que 
lhe deu 0 terreno desejado para lá construir a fortaleza e iniciou 
imediatamente as obras com operários e materiais oferecidos pio 
assustado rei de Cambaia. Não contente com isto, enviou secre¬ 
tamente um mensageiro a Portugal, com a alviçareira notícia 
da construção de uma fortaleza em Dio. Nuno da Cunha nao 
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tardou a chegar, trazendo consigo tudo quanto era necessário 
para o bom acabamento da mesma, não podendo esconder o 
seu íntimo despeito por Martim Afonso de Sousa lhe nao ceder 
aquela honra. 

Tanto Nuno da Cunha como Martim Afonso de Sousa 
conheciam bem o carácter de Bahadur e, por isso, trataram 
ambos de apressar quanto possível a construção da fortaleza, 
artilhando-a às escondidas dos Mouros, dispondo-a para as piores 
eventualidades. 

No tratado de paz concluído entre Nuno da Cunha e o 
rei de Cambaia, estipulou-se: 

1. Os Portugueses ficariam senhores, em Dio, da fortaleza 
que lhes fora concedida pelo Sultão de Cambaia, Bahadur 
Shah. 

2. Os Portugueses gozariam de entrada franca no porto. 

3. Os mercadores que trouxessem cavalos e mercadorias nao 
defesas poderiam utilizar-se do porto de Dio, contanto que 
pagassem seus direitos à alfândega de Bahadur. 

4. Os barcos de Cambaia poderiam navegar para onde qui¬ 
sessem, com a condição de não transportarem pimenta, 
droga ou Rumes. 

5. A administração da justiça dividir-se-ia da seguinte forma: 
os Portugueses ficariam sujeitos ao capitão da fortaleza e os 
outros habitantes à justiça do governador nomeado pelo 
sultão. 

6. O capitão da fortaleza não aceitaria a conversão de nenhum 
mouro, nem 0 governador do sultão a apostasia de nenhum 
português que se quisesse converter ao Islamismo. 

7. Os escravos, fugidos de parte a parte, seriam imediatamente 
entregues. 

8. As mercadorias dos Portugueses, ao entrarem em Dio, 
pagariam a el-rei os direitos habituais, como as de quaisquer 
outros comerciantes. 
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Estas condições parecem-se bastante com as do tratado de 
paz feito com Cananor, Os Portugueses não se preocuparam, 
em Dio, com a conversão dos indígenas ao Cristianismo, porque 
sabiam de antemao quão sáfaro era 0 terreno. Preocupavam-se 
apenas com a posse de uma boa base naval, de defesa contra 
as periódicas incursões dos Rumes. Não pretendiam dominar a 
cidade nem tira-la à obediência do seu soberano. Desejavam 
apenas que este não favorecesse os seus mortais inimigos, 
acobertando-os no seu porto. Nas condições divisam-se, por¬ 
tanto, dois fins: 0 primeiro estratégico e 0 segundo comercial. 
A fortaleza de el-rei de Portugal em Dio seria, na moderna 
concepção de Direito Internacional, uma «concessão», situada 
em país amigo, gozando de direitos de extra-territorialidade. 

Nuno da Cunha e Martim Afonso de Sousa não se pou¬ 
param a esforços para fazerem da novíssima fortaleza uma 
praça quase invulnerável. O problema da água foi resolvido 
com a construção de cisternas subterrâneas que ainda hoje 
constituem a admiração de todos quantos visitam a forta¬ 
leza ( 60 ). 

Durante algum tempo, tudo correu muito bem. Bahadur 
Shah teve ocasião de verificar a utilidade da aliança que havia 
contraído com os Portugueses, embora verificasse logo de início 
que eles não estavam dispostos a fazerem-lhe todas as vontades. 
Os Mogores retiraram pouco a pouco para Norte e Bahadur 
viu que já não havia ocasião para receios. 

Em seis meses ficou a fortaleza em condições de poder 
resistir a qualquer ataque. Manuel de Sousa, fidalgo jovem 
que ainda não tinha 40 anos, foi nomeado seu primeiro capitão. 
Como feitor ficou António da Veiga. 

Bahadur Shah, sem 0 perigo dos Mongóis, arrependeu-se 
de haver concedido licença aos Portugueses para construirem a 


( 50 ) Gaspar Correia— Op. tit., 618-626. Cf. Simão Botelho 
— O Tombo do Estado da índia, 217-231. 













fortaleza o, desejando tentá-los, pediu ao governador que a 
desarmasse. Nuno da Cunha, naturalmente, recusou-se, dizendo 
que el-rei Bahadur poderia dormir descansado enquanto houvesse 
Portugueses em Dio, que eram seus amigos. Os seus verdadeiros 
inimigos vinham todos de fora, quer da banda da terra, quer 
da banda do mar. A referência aos Rumes não podia ser mais 
clara. Desde aquela hora em diante, esfriaram as relações entre 
Bahadur e Nuno da Cunha. 

As intrigas continuaram. Coge Sofar, capitão granadino ao 
serviço de Bahadur, aconselhou-o a insinuar-se no ânimo dos 
Portugueses, para, quando eles estivessem descuidados, lhes 
tomar a fortaleza, quase sem combate. Bahadur, de ânimo 
arrebatado, mudava de parecer a cada passo, mas a ideia fixa 
que o perseguia era a expulsão dos Portugueses que ele havia 
convidado para Dio. Tentou até uma aliança dos principais 
soberanos da índia, escrevendo ao Nizamaluco, ao Hidalcao, 
ao Samorim de Calecut e ao rei de Cananor, convidando-os para 
uma aliança contra os estrangeiros. 

Os Portugueses, porém, tendo conhecimento destas mano¬ 
bras, aperceberam-se a tempo. Bahadur, no entretanto, ia 
sempre dissimulando, mas, durante uma visita que fez a Nuno 
da Cunha, a bordo da sua nau, viu que o seu jogo tinha sido 
descoberto e que os Portugueses estavam bem precavidos contra 
ele. Desculpando-se à pressa, Bahadur embarcou-se imediata¬ 
mente numa pequena fusta, desejando colocar-se a salvo dentro 
da sua cidade. Os Portugueses, porém, fartos de intrigas e de 
hipocrisias, foram atrás dele e, durante uma pequena escaramuça 
que houve, Bahadur caiu ao mar e afogou-se. Coge Sofar, por 
seu lado, foi preso. Deu-se isto em Dezembro de 1536 ( 61 ). 

Depois da morte de Bahadur, Nuno da Cunha entregou a 
cidade a António da Silveira, mandando Manuel de Macedo 


( S1 ) Gaspar Correia — Op. tit., III, 680-686, 687, 744-750, 
751-756,777-782. 
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para Baçaim, e chamando Garcia de Sá, ex-capitao de Baçaim, 
para vir comandar a fortaleza de Dio. António da Silveira ficaria 
sendo, destarte, 0 governador de toda a cidade de Dio, que 
os Portugueses ocuparam após a morte de Bahadur. 

A conquista de Dio foi tão bem aceita em Lisboa que 
D. João III se apressou a escrever ao Papa Paulo III, em 
20 '7' I 53^ anunciando-lhe 0 acontecimento (“). 

O desaparecimento de Bahadur Shah do trono de Cambaia 
provocou uma questão verdadeiramente dinástica. Seu sobrinho 
Mirão proclamou-se senhor do reino, e 0 Mogor fez 0 mesmo. 
Um e outro entraram em negociações com os Portugueses. 
Nuno da Cunha nao desejava hostilizar nenhum dos preten¬ 
dentes, mas, perante as promessas do Mogor, inclinou-se mais 
para 0 seu partido, sem contudo hostilizar abertamente 0 sobri¬ 
nho do falecido Bahadur. O Mogor, com efeito, ofereceu aos 
Portugueses a cidade de Dio e suas rendas, todos os portos de 
mar desde Mangalor até Dio e daqui até Surrate ( 53 ). 

Nuno da Cunha, contudo, não se soube libertar das intrigas 
de Coge Sofar que, fingindo-se muito seu amigo, 0 seguia 
sempre, como a sombra. Valeu-lhe a guerra que se declarou 
entre 0 Mogor e Mirao, guerra em que, com surpesa dos 
Portugueses, os Guzarates levaram de vencida os temíveis 
Mogores em vários encontros. Não durou muito tempo a boa 
estrela de Mirao que uma rápida doença vitimou, sucedendo-lhe 
seu primo Lurcão na luta contra os Mogores. Este continuou 
a série de vitórias antes encetadas, provando que, afinal, a fama 
de guerreiros invencíveis de que os Mogores vinham antes 
precedidos, não correspondia à realidade. 

Entretanto, Coge Sofar tinha atingido 0 que desejava. 
Aproveitando-se da ausência de Nuno da Cunha, fugiu para 
aparecer em breve em pé de guerra, ajudado pios Rumes. 


( M ) Corpo Diplomático Portugm, III, 322-329. 

( M ) Gaspar Correia -Op. «*«., III, 790. 
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A fortaleza de Dio aguentou então (1538) valorosaménte 0 
primeiro memorável cerco, em que António da Silveira, seu 
capitão, se cobriu de glória. O Grão-Turco havia resolvido 
aproveitar a antipatia que os Portugueses inspiravam a Lürcão 
e aos seus capitães para os varrer da índia. Não é nosso intento 
narrar 0 primeiro cerco de Dio, suficientemente conhecido pot 
todos, mas fixemos apenas 0 particular de que nao eram só 
Rumes muçulmanos que combatiam 0 punhado de portugueses 
encurralados em Pio. Eram também cristãos mercenários. 
Referir-nos-emos ainda a este facto. 

Depois de levantado 0 cerco, entrou como capitão da for¬ 
taleza Diogo Lopes de Sousa, que viera do reino provido pót 
el-rei. Sucedeu-lhe em 1543 Manuel de Sousa Sepúlveda, 0 
herói da nossa História Trágico-Marítima ( 54 ). 

Em 1541, o governador D. Estêvãó da Gama enviou Lüís 
de Braga, como 'embaixador, ao sultão do reino de Cambaia OU 
Guzarate, a pedir 0 rendimehto dás alfândegas de Dio. O rei 
escusou-se, dizendo que os Portugüeses já possuíam as terrâs de 
Baçaim e que só podia dar metade do rendimento da fortalezá. 
O governador, porém, manteve á Süa infância e ordenou que 
as naus de Cambaia fossem consideradas boas presafc. Está me¬ 
dida levou 0 sultão a conceder então toda a alfândegá de Dio 
aos Portugueses Ç s ), 

6. DIO. ESTAÇÃO MISSIONÁRIA 

Como se viu nesta rápida resenha histórica, Dio Viveü 
desde 1535 até ao fim da nossa época uma vida bastante 
agitada. Ás condições, aliás, em que Os Portugueses sé esta¬ 
beleceram em Dio impunham-lhes a obrigação de não fazerem 
proselitismo entre os Mouros oü Hitldüs qüe lá viviàm. 

( M ) Gaspar Correia— Op. cit., III, 852-860, 867-807; IV, 
29-67; IV, 73,77,266. 

( 55 ) Gaspar Correia — Op. cit., IV, 215-216,221-22! 


A fortaleza não podia deixar de ter uma igreja. Construiu-se, 
com efeito, e foi dedicada a S. Tomé. Foi logo provída em 1536 
por um vigário e por seis clérigos; «posta no alto, muyto forte, 
que delia se podia tirar artelharia, se comprisse; os muros de 
vinte pes de largo, os cubelos abertos por dentro, moçicos até 
0 primeiro andar d artelharia, e descubertos, argamassados, muy 
fortes, que em cima tinhão outra artelharia» ( 56 ). 

Construiu-se logo também a Misericórdia, pois já há 
menção dela durante 0 primeiro cerco ( 5T ). 


( 5Í ) Gaspar Correia— Op. cit., III, 688-689. Andrada— 
Op. dt., III, 84-86. 

( S7 ) Lendas, IV, 19. 






CAPITULO XIV 


O CULTO 

SUMARIO: i, O sacrifício da Missa, Missais — %, li- 
vros litúrgicos — 3. A Catequese —4. Devoções, confra¬ 
rias e procissões —5. Paramentos e alfaias religiosas 
— 6.Arte religiosa —7, Sacramentos. 

D ESEJAMOS estudar neste capítulo as várias manifestações 
do culto e de todas as actividades com ele relacionadas. 
O estudo é necessariamente esquemático, pis 0 período, 
sob nossa observação, é curto e não abundam os documentos 
a respeito desta matéria. 

í. O SACRIFÍCIO DA MISSA. MISSAIS 

A celebração da Missa era na índia, como em toda a parte, 
a principal obrigação dos clérigos encarregados da cura de almas. 
Celebravam, em geral, diariamente, segundo consta de vários 
documentos, sendo os vigários das fortalezas obrigados a facultar 
0 cumprimento do preceito de ouvir missa aos domingos e dias 
santos a todos os cristãos. As missas das segundas-feiras eram 
aplicadas quase sempre pelas Almas do Purgatório, velha devoção 
de nossos antepassados. As dos sábados eram pelo Infante, às 
quais passaremos já a referir-nos. As dos outros dias confor¬ 
mavam-se com 0 ofício do breviário, com orações imperadas 
por el-rei e pelos navegantes. Em todas as igrejas havia um 
apontador, encarregado pelo capitão-mor, com regimento do 
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vigário-geral ou 4o bispo, de ir anotando as missas que nelas 
se celebravam, Cada erro no cumprimento deste dever era punido 
com a multa de um tostão Q. 

Em Cananor, em 1514, celebrava-se diariamente a missa 
por intenção de el-rei. Como havia três padres a prestar serviço 
na fortaleza, aos domingos a missa era ordinariamente can¬ 
tada ( 2 ). 

D. Manuel alcançou do Papa faculdade para se celebrar 
em Portugal e seus domínios a festa do Anjo Custódio no 
terceiro domingo de Julho, com procissão solene, igual à do 
Corpo de Deus, El-rei, ao obter esta concessão, ordenou que 
em alguns mosteiros de Portugal se cantasse semanalmente 
uma missa aos Santos Anjos, com a segunda oração de Nossa 
Senhora e a terceira pelos navegantes ( â ). Vê-se portanto 
quão antigo é 0 costume de se rezar por aqueles «que andam 
sobre as águas do mar», como ainda hoje sói fazer-se em bas¬ 
tantes famílias profundamente cristas. 

Às missas dos Domingos havia a «estação» ou instrução 
homilética, parte quase integrante da mesma missa ( 4 ). 

As esmolas das missas eram entregues pelo público aos 
sacerdotes como ainda hoje se faz. Havia, porém, na Sé de 
Goa e noutras igrejas 0 «prioste» ou recebedor que aceitava 


ANTT — CC, 1 ,17-30. Carta do vigário-geral Frei Domingos 
de Sousa a el-rei, em 22-12-1514. Documentação, I, 112. 

( 2 ) ANTT—CC, I, 17-27. Carta do vigário de Cananor, 
P.° Afonso Velho, a el-rei, de 20-12-1514. Documentação, I, m. 

( 8 ) El-Rei D. Manuel e os Navegadores . Notas de José Joaquim 
d'Ascenção Valdez, in Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, 
VoL 16, págs. 699-703, 

C) 0 P,° Díogo de Morais, pároco de Goa, não a sabia fazer, de 
modo que concitava 0 riso público. Por fim, pedia aos outros sacerdotes 
a fizessem e, quando se recusavam a isso, ele omida-a. Era esta uma das 
queixas que figuravam no «auto» que contra ele se levantou. ANTT 
— CC, I, 65-72. Documentação, II, 93. 


as intenções do povo e, a seguir, as distribuía. Há um quei¬ 
xume da Misericórdia de Cochim a el-rei, informando que os 
sacerdotes recebiam antes 100 réis pela celebração de cada 
missa, mas que na altura (1527) a esmola tinha sido elevada 
para 200 réis ( s ). Parece depreender-se disto que a esmola não 
era estabelecida por ordem superior, como acontece presente¬ 
mente, mas sim pelos próprios sacerdotes, o que havia neces¬ 
sariamente de dar origem a vários abusos. 

As horas das missas eram também uma questão a consi¬ 
derar, Parece que, como hoje, havia horas fixas estabelecidas 
pelo Direito, antes das quais era proibida a sua celebração. 
Em Goa, por exemplo, depois de estabelecido 0 cabido, com a 
subsequente obrigação do coro, 0 povo acorria logo de manhã 
cedo para a igreja. Como durante a reza do coro se não cele¬ 
brava missa alguma, acontecia que os devotos ficavam muitas 
vezes sem missa, porque não podiam esperar pela missa do 
coro. 0 Cónego Estêvão Madeira foi a Roma, em 1542, tratar 
de vários assuntos e uma das graças que pediu foi pder cele¬ 
brar-se missa na sé logo depois de dadas as Ave-Marias ( 6 ). 

As «Missas do Infante» são bastas vezes referidas nos 
documentos em que nos baseamos principalmente para a feitura 
deste volume. As «Missas do Infante» têm a sua origem no 
testamento do Infante. Todos os sacerdotes e capelães das con¬ 
quistas, pertencentes à Ordem de Cristo, deveriam celebrar 
missa todos os sábados em honra de Nossa Senhora, por sua 
alma. Não era, pois, uma missa de Requkm, mas sim uma 
missa votiva. Em sua vida, as missas foram celebradas efectiva- 
mente pelas suas intenções, mas depois de falecido, passaram a 
ser aplicadas pela sua alma. Lê-se, por exemplo, na doação que 


(*) ANTT—CC, II, 145-151. A carta da Misericórdia é de 
14-12-1527. Documentação, II, 52. 

(•) ANTT—CC, I, 72-155. A carta do P. e Madeira é de 
31-10-1542. Documentação, II, 102. 








ele fez à Ordem de Cristo de toda a espiritualidade que tinha 
na Guiné; 

«E mandei fazer esta carta para ficar no cartório da 
Ordem, e encomendo a qualquer que for vigário, ou 
prior, ou capelão, soldadado pela Ordem, em cada um 
igreijário daquelas terras que lhe praza em cada uma 
semana, ao sábado, para sempre, assim em minha vida, 
como depois de minha morte, dizer uma missa de 
Santa Maria, e a comemoração seja do Santo Espírito, 
com seu responso, e a oração de Fidelium Deus, 
dizendo antes do começo da dita missa, com o rosto 
para os que a ela estiverem, que digam o Pater-Noster 
e Ave-Maria por a alma minha e dos da Ordem e 
daqueles por que tiudo sou rogar...» ( 7 ). 

Ao doar à Ordem de Cristo a igreja de Santa Maria do 
Restelo, impôs a mesma obrigação: 

«E antes de se começar a missa se volva o clérigo para 
os que a ela estiverem, pedindo-lhe alta voz no amor 
de Deus que digam o Pater-Noster e Ave-Maria por 
a minha alma, por esta igreja que mandei fazer e dos 
da Ordem e daqueles que obrigado sou, e depois de 
sentir que a oração é acabada vá por sua missa em 
diante» ( 8 ). 

( r ) ANTT—Ms. da Livraria N.° 516, pág. 27 e seg. Em leitura 
nova; Ordem de Cristo, Cod. N.° 235, fl. nv. Publ. in Descobrimentos 
Portugueses, I, 576-577. (( Esta disposição testamentária cumpriu-se 
até 1556 em todas as igrejas das terras descobertas no seu tempo; mas 
neste ano os jesuítas conseguiram que aquelas missas fossem todas 
celebradas no seu colégio de Coimbra, que recebia os respectivos esti¬ 
pêndios.» P, 6 António Lourenço Farinha—^ Expansão da Fé 
na África e no Brasil, págs. 41-42. Cita a bula de 17-3-1556. 

( s ) Nos mesmos códices do ANTT, respectivamente, pág. 17 e 
seg. e fl. 18. Publ. in Descobrimentos Portugueses, I, 577-579. 


O mesmo se le quando ele doou à Ordem de Cristo a 
espiritualidade da Madeira, Porto Santo e Deserta ( 9 ). 

É esta a origem das «Missas do Infante». Os sacerdotes 
que as celebravam recebiam a esmola paga pela Ordem de 
Cristo que herdou os legados do mesmo Infante. As 52 missas 
anuais celebradas em cada igreja, onde existisse esta obrigação, 
seriam creditadas com a esmola de 6 marcos de prata. A prin¬ 
cipio, fala-se num marco de prata por ano. As missas do Infante 
eram habitualmente rezadas, mas também as celebravam can¬ 
tadas, assumindo nesta circunstância quase a função de exéquias 
pelo Infante ( 10 ). 

(*) Idem, pág. 20 e seg. e fl. jv e seg. Descobrimentos Portu¬ 
gueses, I, 579-580. 

0 °) Em 13-11-1519, 0 vigário de Goa, P. 9 Afonso Velho, recebeu 
2$6 oo equivalentes a um marco de prata, que estava ordenado pagar-se 
pelas missas que se cantavam cada ano na sé de Goa pela alma do 
Infante, segundo ordenação de el-reí. ANTT—CC, II, 85-175. 
Documentação, I, 174. 

Em 21-4-1531,0 governador Nuno da Cunha mandou ao feitor de 
Goa, Estevão Gago, que pagasse ao P. e Sebastião Pires, vigário-geral, 
um marco de prata pelas «Missas do Infante», referentes a um ano. 
O vigário-geral no seu recibo fala apenas em «Missa» do Infante, no 
singular, mas 0 alvará do governador menciona claramente 0 plural. 
O feitor comprou 0 marco de prata por 7 pardaus em tangas e 240 réis. 
ANTT — CC, II, 168-23. documentação, II, 71. 

Em 15-7-1532, 0 governador Nuno da Cunha mandou ao feitor de 
Goa, Estêvão Gago, que pagasse ao mesmo vigário-geral, P. 9 Sebastião 
Pires, 4$68 o réis, importância da esmola das Missas do Infante, corres¬ 
pondente a dois anos, a principiar no dia 1 de Abril de 1530, à razão 
de um marco por ano. Cada marco de prata valia então 2I340 réis. 
Femão de Meneses era escrivão da feitoria. ANTT—CC, II, 177-31. 
Documentação, II, 79. 

Pelo inquérito tirado em 6-6-1539 contra 0 P. 9 Diogo de Morais, 
vigário de Goa, sabe-se que ele devia celebrar Missa pelo Infante todos 
os sábados, ANTT-—CC, I, 64-161. Documentação, II, 93. 

O P. 9 Pero de Almeida, vigário de Cananor, recebeu do feitor 
António de Carvalho, a importância das missas celebradas pelo Infante, 
em 31-12-1520. ANTT—CC, II, 93-58. Documentação, 1 ,190. 
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Quanto aos missais, é bom recordar que o período que 
estudamos é muito anterior ao Concílio Tridentino e à reforma 
do missal pelo Papa S. Pio V, publicado por ordem do mesmo 
-em 1570, O rito romano não era então obrigatório no Ocidente 
em geral, guiando-se as igrejas ao sabor da devoção dos seus 
bispos e dos costumes mais ou menos arreigados ( n ), 

Era natural que na índia acontecesse 0 mesmo. Em 1511 
há menção de livros grandes de canto para cantar a missa ( 12 ). 
Esta referência tanto se pode aplicar a missais, como também 
a livros com a notação musical da missa. 

Nao pertence, evidentemente, ao escapo desta obra desen¬ 
volver a história da Missa nos séculos XV e XVI. 

2. LIVROS LITÚRGICOS 

Sabe-se que a recitação do breviário se unificou muito tarde. 
0 breviário romano de Pio V foi editado em 1568. Mesmo 
depois desta data, 0 seu uso não se tornou universal, pis 
continuaram a vigorar os costumes diocesanos e nacionais. 
Em Portugal reinava esta mesma licença, a exemplo do que 
acontecia no resto da Europa ( 13 ). 

O P. e Afonso Velho, vigário de Goa, recebeu do feitor Francisco 
Corvjnel, em 13-11-1519,2$6oo pelas Missas do Infante. CC, II, 85-175. 
Documentação, I, 174. 

H m Coulão, em 1520-1523, a esmola destas missas era de 2$ooo, 
por ano, CC, II, 157-21. Documento de 16-7-1529. 

( u ) Fortunato DE Almeida —História da Igreja em Portugal, 
Tomo II, 472-473. 

( w ) ANTT — CC, II, 28-35. Documento de 9-9-1511. Documen¬ 
tação, I, 49. 

( M ) Fortunato de Almeida —História da Igreja em Portugal, 
Tomo II, pág, 474; Tomo III (parte II), pág. 621. PADRE David — 
O breviário de D, João Soares, Bispo de Coimbra, 1555* I* 1 Liturgia, 
revista apensa ao Mensageiro de S. Bento, Ano II (1948, Julho-Dezem¬ 
bro), págs. 119-128, 




O breviário -era tido na índia em grande estima. A obri¬ 
gação era grave para todos os clérigos. Quando havia livros 
apropriados, -era cantado em coro. Quando os não havia, a reza 
era simplesmente recitada. Há várias referências ao canto do 
breviário, principalmente às matinas, vésperas e completas. 
As vesperas cantadas aparecem bastantes vezes aliadas à missa 
solene, nas referências que se lhes fazem ( 14 ). 

A organizaçao do ofício admitia, pelo menos, a guiar-nos 
apenas pela nossa Documentação, dois livros distintos: 0 Santal, 
ou próprio dos Santos, e 0 Oficial ( ls ). 

Nao se perca de vista que estamos na época da polifonia 
sacra e -que, por conseguinte, as cerimónias liturgicas a que 
tantas vezes os vigários se referem, como não sendo inferiores 
ás qpe se realizavam em Portugal, deviam ser verdadeiramente 
imponentes. No auto contra 0 P. 6 Diogo de Morais, já várias 
vezes referido, menciona-se, como acusação, 0 facto de ele não 
saber cantar. 

3, A CATEQUESE 

No Oriente, em meios não-cristãos, devia sentir-se, em toda 
a sua acuidade, 0 problema da catequese. Em Portugal, como 
na Europa, durante 0 século XVI, a segunda catequese estava 

(“) ANTT—CC, I, 17-30. Carta de Frei Domingos de Sousa, 
0 . P„ vigário-geral a el-rei, em 22-12-1514. Documentação, I, 112, 

Um dos privilégios que a Misericórdia de Cochim pediu a al-rei, 
em 14-12-1527, foi a dispensa do seu capelão assistir ao coro em Cochim, 
porque a assistência aos doentes urgia e 0 vigário nao 0 deixava muitas 
vezes ausentar-se durante a reza em comum. ANTT—CC, II, i 45 " I 5 I * 
Documentação, II, 52. 

( n ) ANTT—Carta do P‘ Afonso Velho, vigário de Cananor a 
el-rei, em 20-12-1514. CC, I, 17-27. Documentação, I, m. 

Em 1527 havia em Cochim necessidade de livros para 0 coro, isto 
é, de breviários de câmara, saltérios e outros livros ainda. ANTT—-CC, 
1 ,38-51. Carta do P. e Sebastião Pires a el-rei, em 16-12-1527. Documen¬ 
tação, II, 59. 
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entregue aos párocos e aos religiosos, porque a primeira, como 
ainda hoje se observa em muitas famílias, era honroso privilégio 
dos pais, O arcebispo de Lisboa, D. Jorge da Costa, ordenou 
em 1467 que à missa dominical os sacerdotes recitassem clara¬ 
mente 0 Pai-Nosso, a Ave-Maria e 0 Credo, a fim de todos 
aprenderem estas orações, Nos Pomingos do Advento e da 
Quaresma, deviam acrescentar-se os 10 Mandamentos, as Obras 
de Misericórdia, os Pecados Capitais, os Sete Sacramentos e as 
Virtudes Teologais e Cardiais ( 16 ). 

Temos, por conseguinte, delineado ura pequeno catecismo 
popular, contendo 0 que de mais essencial se encontra na religião 
crista. 

H natural que todos estes costumes passassem para 0 Oriente. 
Aqui, os vigários das fortalezas e mais sacerdotes deviam encar¬ 
regar-se tanto da segunda como da primeira catequese, porque 
os lares cristãos estavam ainda na sua primeira fase de formação. 
A obrigação de ensinar 0 Catecismo aos neófitos e mais cristãos 
era grave e quando alguém a não praticava, era certa a queixa 
contra tal procedimento ( 17 ), 

O P.° Afonso Martins, vigário de Malaca, escrevendo a 
el-rei em 27-11-1532, louva-se por ter ensinado aos meninos 
da cidade 0 Pai-Nosso, a Ave-Maria, 0 Credo, a Salve-Rainha 
e a forma de ajudar à missa, acrescentando que os pequenos 
já estudavam a Carrinha do Calçadilha, isto é, 0 Catecismo de 
D. Diogo Ortiz, bispo de Tânger, depois de Ceuta e, final¬ 
mente, de Viseu. 


( ll! ) Fortunato de Almeida —História da Igreja em Portugal, 
Tomo II, 479. Cita um artigo da Revista Archeologica e Histórica, 
I, 126-127, sobre a visitação à igreja de S. João do Mocharro de Óbidos 
feita pelo arcebispo D, Jorge da Costa, 

(ir) 0 P. 8 Vicente de Laguna, O, P., queixa-se duas vezes a el-rei 
da falta de catequese: a primeira em 25-9-1530 (ANTT—CC, 
I, 45-127. Documentação>, II, 69) e a segunda em 29-11-1532 
(ANTT—CC, I, 50-45, Documentação, II, 83). 


Esta carrinha é um livro preciso, pois nele se encontra, 
bem delineada, a famosa quádrupla divisão que 0 Concílio de 
Trento imprimiria mais tarde aos catecismos: 1, O que' se há-de 
crer, ou 0 Credo; 2. O que se há-de obrar, ou os Manda¬ 
mentos; 3. O que se há-de receber, ou os Sacramentos; 
4. O que se há-de orar ou pedir, isto é, a Oração. 

Este catecismo, impresso em Lisboa em 1504, consta de 
78 folhas. Divide-se em duas partes. A primeira, subdividida 
em 10 capítulos, trata do símbolo dos Apóstolos, da necessidade 
da fé, dos artigos em que explícita e expressamente se deve 
crer para se conseguir a salvação, do Pai-Nosso, da Ave-Maria 
e da Salve-Rainha. 

A segunda parte, mais desenvolvida, «que trata das cousas 
que 0 cristão deve fazer e das que deve fugir, e remédios para 
se alevantar quando cair», abrange 40 capítulos. Estudam-se, 
sucessivamente, os Mandamentos, as Virtudes Teologais e Car¬ 
diais, os Dons do Espírito Santo, as Obras de Misericórdia, as 
Potências da Alma, os Pecados Capitais juntamente com as 
virtudes que lhes são opostas e os Sacramentos. Não se trata 
da enunciação rápida e sumária de todas estas matérias. O cate¬ 
cismo de D. Diogo vai mais longe, explicando, com argumentos 
teológicos que hoje 0 vulgo desconheceria, 0 significado pro¬ 
fundo de cada assunto. O capítulo 36 ocupa-se, em especial, 
dos Sacramentos. Lá se encontram as ideias mestras a respeito 
da Sagrada Comunhão e da nossa incorporação em Cristo, 
devidamente exemplificadas. Os capítulos 37-40 estudam 0 
Sacramento da Penitência. 

Em resumo: a Carrinha do Calçadilha, que andava nas 
mãos dos meninos cristãos ou neófitos do Oriente, bastava para 
lhes ministrar a mais sólida piedade e a mais ilustrada com¬ 
preensão do Cristianismo. É de crer que seria esta carrinha 0 
texto de que se serviriam os vigários nas suas exposições homi- 
léticas aos Domingos e Dias Santos, Nem mais era preciso, 
porque toda ela é impregnada de substancial teologia. Bastaria 
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«partir o pão às migalhas» e distribui-lo, a seguir, pelas inte¬ 
ligências dos ouvintes. Cremos que a esta cartinha se deve, 
em parte, o sucesso da missionaçao durante o período que 
estudamos. S. Francisco Xavier, lidando mais tarde com a gente 
da Pescaria e das Molucas, viu-se obrigado a compendiar em 
um catecismo as matérias mais essenciais da fé crista. Tratava-se 
de um pequeno resumo, capaz de ser decorado à força de 
repetido e explicado pelos recém-convertidos, que, em geral, 
não sabiam ler. No Japão, país culto, já a catequese assumia 
outro desenvolvimento, porque a capacidade intelectual dos 
ouvintes assim o exigia. 

A catequese era, np Oriente, gravíssimo dever. Os vigários, 
idos de Portugal, com a mente fixa nos três anos de serviço, 
como qualquer outro serventuário de el-rei, não lhe aprofun¬ 
davam muitas vezes o sentir. Á Cartinha do Cdlçdilha servia- 
-lhes para se desempenharem cabalmente da sua missão. 
Ensinavam-na à «estação» da Missa, e ensinavam-na às crianças. 
Mas não bastava. Era necessário estender a catequese a toda a 
gente, em envolvente movimento de autêntica acção católica, 
de forma a introduzi-la por todos os ouvidos e por todas as 
janelas das habitações. Esta obra estava reservada para S. Fran¬ 
cisco Xavier e seus confrades em religião. Foi, com efeito, a 
catequese popular a mola principal da futura acção da Com¬ 
panhia de Jesus no Oriente ( 18 ). 

( 1S ) D, Diogo de Ortíz é o autor do primeiro catecismo que se 
conhece em Portugal. Intitula-se Rudium Catcchismum Pentadecadem, 
sendo impresso em 1504. A cartinha do Caíçadilha, porém, deve set 
0 Catbecimo pequeno da Doctrina e Instmçm que os Christãos 
ham de crer e obrar fera conseguir a benaventurança eterna, impresso 
também em Lisboa em 1504. Consultem-se: 

a) FORTUNATO DE ALMEIDA— História da Igreja em Portugal, 
Tomo II, 333. 

b) Visconde de Paiva Manso— Historia Ecclesiastica Ultrama¬ 
rina, I, 64. 
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4. DEVOÇÕES, CONFRARIAS E PROCISSÕES 


A devoção portuguesa embarcou-se para a índia logo nas 
primeiras caravelas, levada pelos seus tripulantes. Era natural 
que la se patenteasse nas mesmas manifestações que na época 
se observavam em Portugal. Salientámos já que não é nosso 
principal fim estudar a religiosidade prtuguesa na índia, como 
reflexo da que se praticava no continente, mas apenas como 
manifestada nos documentos e testemunhos coevos. 

A Semana Santa era devotamente comemorada em toda a 
parte onde havia possibilidades para isso, Ornamentavam-se as 
igrejas de forma especial para esta solenidade, à custa da fazenda 
de el-rei. As cerimonias de Quinta-Feira Santa (Endoenças) 
e de Sexta-Feira Santa nao deixariam de impressionar vivamente 
os gentios e cristãos. Cremos que podemos atribuir a este 
profundo amor dos Portugueses à Paixão de Cristo 0 facto de 
em todas as cristandades orientais, que outrora foram minis¬ 
tradas por sacerdotes portugueses, se observar a mesma devoção 
e 0 mesmo entusiasmo, que já se não observam, por exemplo, 
em cristandades mais recentes fundadas por sacerdotes missio¬ 
nários doutras nacionalidades ( lc ). 

c) P. e AntÓNIO Brásio — Política do Espírito no Ultramar Portu¬ 
guês, in Portugal em África, segunda série, Ano VI, N.° 31 
(Jan.-Fev. 1949), págs. 23-26. 

d) Dr. Américo Cortez Pinto— Ás cartinhas de D. Diogo, in 
Revista de Portugal, N, 01 34-35, Julho e Agosto de 1945. 

e) AntÓNIO Joaquim Anselmo— Bibliografia das obras impressas 
em Portugal no século XVI, N. 0! 600, 601 e 602. 

( 18 ) Em 1507 celebrou-se em Cochim a Semana Santa com todo 
0 esplendor. Em quinta-feira santa recebeu-se a notícia da revolta de 
Cananor. O vice-rei D. Francisco de Almeida, que estava na igreja 
com 0 resto dos portugueses, apenas esperou pelo fim das cerimónias 
para tratar logo de acudir à fortaleza sitiada. «E foi tamanha a pressa 
por acudir a esta fortaleza de Cananor—observa Barros—que os 
Centurios, que andavam armados guardando 0 sepulcho, (segundo 0 
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5- PARAMENTOS E ALFAIAS RELIGIOSAS 


Nota-se também uma importante devoção mariana. Nossa 
Senhora é invocada sob variadíssimos nomes. Cedo também se 
fundaram confrarias do Rosário que, impulsionadas sobretudo, 
como é natural, pelos primeiros dominicanos, propagaram a devo¬ 
ção ao rosário da Virgem. A «Salve-Rainha» cantada, a noitinha, 
ou a devoção do «Salve» era também muito querida ao senti¬ 
mento português da época ( 20 ) 

Duas confrarias, sobretudo, saltam dos documentos deste 
pequeno período: a da Santa Misericórdia, que estudamos, 
sobretudo, quando nos ocupamos de Goa e de Cochim, e a do 
Santo Rosário, fundada por Frei Domingos de Sousa. 0 Rosário 
divulgou-se, como se sabe, na segunda metade do século XV, 
fundando-se em Lisboa, em 1484, a primeira Confraria do 
Santo Rosário que, depois, se espalhou por toda a parte ( 21 ). 

As procissões faziam-se na índia com a mesma pompa com 
que se organizavam em Portugal. Há menção especial de uma 
procissão em dia de Todos os Santos. Os enterros, sobretudo 
quando feitos pela Misericórdia, rodeavam-se de verdadeira 
devoção. Os Irmãos da Misericórdia acompanhavam 0 féretro, 
levando a sua bandeira ( 22 ), tal como se praticava em Portugal. 
O culto externo ocupou sempre lugar de relevo na religiosidade 
portuguesa. 


costume da nossa Religião Christã) ficaram em calças, e gibão, porque 
cada hum foi buscar as armas que tinham emprestadas.» J0X0 DE 
BARROS ‘—Década II, Liv. I, Cap, V, pág. 65. 

( 20 ) Gaspar Correia— Lendas da índia, II, 899. 

O P.° Sebastião Pires, em carta a el-rei de 8-1-1518, diz que uma 
senhora chamada Beatriz do Quental mandava fazer nessa data em 
Cochim uma capela em honra de Nossa Senhora da Conceição. Custaria 
300 cruzados. ANTT—CC, I, 23-5. Documentação, I, 144. 

( 21 ) Frei Luís de Cacegas e Frei Luís de Sousa— His¬ 
tória de S, Domingos, I, 392-394. 

(22) ANTT—CC, II, 145-151. Documento de 14-12-1527. 
Documentação, II, 52. 
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A princípio, todas as alfaias religiosas iam naturalmente 
de Portugal. Em 1511, temos uma relação de paramentos e 
alfaias, digna de nota: ricos cálices de prata, alguns com cam¬ 
painhas; pontifical de brocado, com savastros de cremesim 
aveludado; galhetas de prata dourada; naveta de prata; cortinas 
de damasco vermelho para 0 altar; frontais ricos de veludo; 
cinco vestimentas , isto é, casulas, «compridas de todo», sendo 
respectivamente de cetim preto, de cetim branco, de cetim roxo, 
de cetim acoreixado ( 2â ) e, finalmente, de damasco azul; bacias 
de latão para as ofertas; uma toalha pintada, de seda, para dar 
a paz; campainhas singelas e em grupos; pálio, obradeira para 
fazer hóstias ( 24 ). 

Notemos, sobretudo, as casulas «compridas de todo», cer¬ 
tamente de gótico sabor, como modemamente são conhecidas, 
e a toalha para dar a paz, cerimónia hoje desusada em Portugal. 

Em 14-2-1515, 0 vigário-geral Frei Domingos de Sousa, 
O. P., recebeu do feitor Francisco Corvinel as seguintes alfaias 
que deviam seguir na armada de Afonso de Albuquerque, 
quando foi conquistar Ormuz: uma caldeirinha, quatro castiçais 
de armar, 2 turíbulos de arame, 3 campainhas, 3 cruzes, uma 
de estanho e outra de latão, uma caixa de corporais, uma 
vestimenta (casula) de chamalote amorado, um frontal de 
chamalote aleonado, com franja vermelha, uma vestimenta 
(casula) de lã de cores ( 25 ). Por esta ocasião, também se men- 

( 2â ) O termo «acoreixado» nao 0 encontramos nós registado nos 
dicionários. Há a palavra.«acori» a significar coral azul e que se pode 
apontar como possível origem deste adjectivo. Inclinamo-nos a que 
denote uma cor avermelhada, para completar 0 jogo das casulas. 

( 24 ) ANTT—CC, II, 28-35. Documento de 9-9-1511. Documen¬ 
tação, I, 49. 

(25) ANTT—CC, II, 55-51. Documentação, I, 118. Recorde-se 
que «chamalote amorado» quer dizer «avermelhado», cor de amora». 
O chamalote aleonado é 0 mesmo que fulvo, amarelado, cor de leão. 
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cionam nove sobrepelizes distribuídas a nove clérigos que iam 
nesta mesma armada ( 2B ). 

Há ainda a seguinte relação de alfaias religiosas recebidas 
em 1521 pelo vigário da sé de Goa, P.* Afonso Velho: 

t . Quatro cálices de prata, brancos, com suas patenas. 

2. Uma vestimenta (casula) de veludo roxo, com savastro 
de veludo preto, franjada de seda verde e branca. 

3. Outra casula de chamalote aleonado, isto e, fulvo, com 
savastro da chamalote roxo, franjado de vermelho e 
branco. 

4. Outra casula de veludo preto, com savastro de brocado 
minhoto, cremesím. Esta era comprida. A observação seria 
precisa, para a contrapor às outras casulas que deveriam ser 
mais curtas. 

5. Outra de cetim branco. 

6. Outra de cotonia, de seda azul, com savastro de cotonia 
branca. 

7. 10 pedras de ara. 

8. Um pálio de brocado indiano, e outro de cotonia branca, 
franjado de vermelho e branco. 

9. Uma capa de damasco roxo, com savastro e capelo de 
veludo azul. 

10. Outra capa de damasco pardilho, com savastro de veludo 
aleonado. 

11. Outra capa, sendo metade de cetim e metade de damasco 
azul, com savastro de veludo aleonado. 

12. Uma casula de veludo roxo, sendo metade azul com savastro 
de veludo roxo aveludado. Era também comprida. 

13. Um frontal de damasco verde e branco, com franja branca 
e vermelha. 

(2«) ANTT —CC, II, 125-109. Documento de 7-5-1515- Do¬ 
cumentação, I, 120, 


14. Outro frontal de damasco encarnado, com franja branca e 
vermelha. 

15. Outro frontal de brocadilho indiano, 

16. Duas toalhas francesas, de Portugal. 

17. Uma toalha franjada de branco e vermelho. 

18. Uma alva velha. 

19. Um missal romano, de forma, isto é, impresso. 

20. Dois missais de pergaminho, escritos à mao. 

21. Um missal pequeno, impresso. 

22. Uma cruz de prata lavrada. 

23. Umas corrediças de beatilha, listradas. 

24. Seis castiçais de latão. 

25. Sete galhetas de estanho. 

26. Quatro campainhas de latão. 

27. Um turíbub de latão. 

28. Duas obradeiras de hóstias. 

29. Quatro bacias para lâmpadas. 

30. Três bacias para serviço da igreja. 

31. Uma caldeira para água benta. 

32. Uma alcatifa velha.- 

33. Duas capinhas de corporais. 

34. Um livro grande de canto. 

35. Uma caixa para conservar os santos óleos. 

36. Uma campainha grande, que servia de sino. 

37. Uma bacia grande empregada para 0 baptismo. 

38. Um. frontal de damasco verde, forrado de bocassí. 

39. Uma capa de damasco verde, com savastro de veludo preto, 
forrada de bertangis vermelhos. 

40. Uma casula de damasco azul, com savastro de veludo 
preto, forrada de bertangis, e duas dalmáticas do mesmo 
teor, com as respectivas alvas. 

41. Uma custódia de prata. 

42. Quatro retábulos de Santa Catarina. 
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43- Um cálice branco, pesando um marco, sete onças e sete 
oitavas. 

44. Um missal romano. 

45. Um catecismo. 

46. Dois frontais de seda branca e verde. 

47. Duas casulas acabadas a seda branca e verde, com as res¬ 
pectivas alvas. 

48. Três alvas. 

49. Umas cortinas de cetim branco e vermelho. 

50. Um pontifical de damasco de Malaca, azul e branco. 

51. Duas capas de damasco de Malaca, com savastro verde. 
Eram brancas. 

52. Uma casula vermelha de cetim com savastro de damasco 
branco. 

53. Um sino, pesando 6 arrobas, feito de um velho que havia. 

54. Uma imagem de Santa Catarina, dourada e pintada ( Z7 ). 

Notemos a distribuição das cores, obedecendo a regras bas¬ 
tante diversas das hoje seguidas. Abundavam os paramentos 
azuis, a indicar talvez a profunda devoção mariana que havia 
em Portugal, sobretudo em honra da Imaculada Conceição da 
Virgem. 

Após alguns anos, já na índia se fabricavam paramentos 
e outras alfaias religiosas. Afonso de Albuquerque, ao escrever 
a el-rei em 25-10-1514, diz que a igreja de Cochim estava 
bem provida de paramentos fabricados com veludos e brocados 
tomados nas presas do Estreito. Na sua opinião, não faltariam 
também cálices feitos na índia se el-rei alcançasse do Papa ou 
dos bispos licença para 0 vigário-geral os poder consagrar ( 28 ). 
A ourivesaria religiosa indiana principiou cedo. Há menção 

( 27 ) ANTT—CC, II, 98-175. Documento de 2-12-1521. Do¬ 
cumentação, 1,199. 

( 28 ) ANTT—CC, I, 16-67. Documentação, I, 103. 

SOO 


de uma custódia de prata, com 0 peso de três marcos e seis onças 
e meia, fabricada em 1514 ( 29 ). Do peso das custódias podemos 
avaliar 0 dos cálices. Em 1523 havia dois cálices em Chaul, 
um dos quais pesava um marco, 4 onças e duas oitavas e meia, 
e 0 outro 2 marcos, 3 onças e 4 oitavas, sendo ambos de prata. 
É de notar que este peso também incluia as patenas ( 30 ). 

Com 0 avançar dos anos, fazia-se quase tudo em Goa, pis 
saía mais barato ( 31 ). É curioso observar que, na paramentaria 
indiana, os materiais europeus foram gradualmente substituídos 
pelos orientais, abundando então os paramentos confeccionados 
com beirames, solias ou seda crua, bertangis, damascos da 
China, etc. ( 32 ). Era natural que assim acontecesse. Não só os 
tecidos orientais se prestavam ao clima, como também os euro¬ 
peus deviam rarear e custar mais caro. É 0 que aliás, hoje ainda 
se observa no Oriente. 

Havia riqueza nestes «pontificais», nestes paramentos, 
nestes cálices e nestas custódias, comparável à que então se 
consagrava ao culto na Europa. Os materiais empregados com 
os paramentos e mais alfaias destinados às armadas eram mais 
ordinários, pois tratava-se então de servirem em altares portáteis, 
sendo conservados em caixas, para serem transportados para 
toda a parte. Não valia a pena arriscar paramentos valiosos nestas 
expedições. 

( S8 ) ANTT—CC, II, 49-42. Carta de Frei Domingos de Sousa 
a el-rei. Documento de 10-7-1514. Documentação, I, 95. 

( 30 ) ANTT — CC, II, 105-37. Documento de n-2-1523. Do¬ 
cumentação, II, 1. 

( 31 ) Em 1531, a cidade de Goa pediu a el-rei D. João III que lhe 
fizesse mercê, para a sé que já estava acabada, de 4 sinos grandes, bons 
ornamentos e um pontificai completo para ser usado sobretudo nas 
festas do orago Santa Catarina. El-rei acedeu, mas ordenou que tudo 
fosse feito em Goa, ficando as despesas à custa da fazenda real. 
APO, I, pág. io-ii. Documento de 26-3-1532. Documentação, II, 78. 

( 3a ) ANTT—CC, II, 105-37. Documento de n-2-1523. Do¬ 
cumentação, II, 1. 



6 . ARTE RELIGIOSA 


Este parágrafo pouco ou nada acrescenta ao que ordina¬ 
riamente se sabe acerca da arte religiosa do século XVI, Este 
século, continuou a tradição dos retábulos, pois as imagens nao 
ocupavam o lugar de destaque que boje apresentam. Ha varias 
menções de retábulos enviados para a índia. Em 1511, envia- 
ram-se dois: um a representar Deus Pai e outro Jesus Crucifi¬ 
cado ( 33 ). O mesmo documento que nos dá esta informação 
menciona também, como ida para a índia, uma imagem do 
Menino Jesus. Talvez nao seja descabida a hipótese de se tratar 
de uma pequena imagem destinada à devoção tao prtuguesa, 
que ainda se observa durante a quadra do Natal, em que se 
costumam beijar os pèzinhos do Menino. 

Em 1521 foram para a índia quatro retábulos de Santa 
Catarina, assim como uma imagem da mesma santa, devida¬ 
mente pintada e dourada. Temos assim a evolução, bem mar¬ 
cada, do retábulo para a imagem, ou melhor, a co-existência 
das duas manifestações artísticas ( u ). 

Quanto à arquitectura religiosa, pouco há que dizer, por¬ 
que não restam, infelizmente, vestígios de qualquer esforço 
arquitectónico bem definido. Nem isto é de admirar. Os «mes¬ 
tres)) enviados a bordo das naus dedicavam-se sobretudo a 
construção de fortalezas que era necessário fossem resistentes, 
para poderem aguentar cercos longos e perigosos. Em África, 
0 inimigo pouco podería fazer contra uma boa palissada e nada 
pderia atentar contra uma fortaleza de adobe ou de pedra. 
Na índia, pelo contrário, havia que ter em conta a artilharia 
inimiga. Era uma luta de predomínio entre os Rumes, repre¬ 
sentantes nao só do Islamismo, como também da antiga rota 

(»*) ANTT—CC, II, 28-35. Doc. de 9-9-1511. Documenta- 
ção, I, 49, 

(31) ANTT—CC, II, 98-175. Doc. de 2-12-1521. Documen¬ 
tação, 1,199. 
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comercial, e os Cristãos, arautos do Cristianismo e do novo 
caminho das especiarias. O cerco de Dio, em que houve ver¬ 
dadeiros combates de casa para casa e de ma para rua, mostra 
bem a importância que se devia dar à construção das fortalezas. 
Eram estes mesmos mestres os construtores das igrejas. Estas 
eram igrejas de fortalezas e não igrejas de cristandades formadas, 
em país amigo, sem receio de algum ataque. As referências, 
que os nossos cronistas lhes dedicam, limitam-se a afirmar a 
sua solidez e 0 seu bom estado de conservação ( 35 ). 

Apesar de no nosso período se afirmar cada vez mais em 
Portugal a prevalência do gótico, com a sua evolução portuguesa 
para 0 Manuelino, na índia as «igrejas de abóbada», se se 
inclinam para algum estilo, é certamente para 0 velho româ¬ 
nico ou romano. Uma observação cuidadosa dos desenhos de 
Gaspar Correia, que ilustram as suas Lendas da Índia, admite 
esta asserção. Nalguns desenhos avista-se claramente um alpen¬ 
dre, quer apenas a sobrepor-se à porta principal, quer a abran¬ 
ger toda a fachada. Era uma exigência do clima que ainda hoje 
se observa em muitíssimas igrejas orientais. 

Não obstante esta improvisação, os Portugueses esforça¬ 
ram-se por imprimir aos seus templos certa grandiosidade. 
A índia nao era a África, onde não havia arquitectura religiosa 
digna de nota. Abundavam os templos, quer no Malabar, quer 
em Cambaia, quer nas regiões do interior: templos que assom¬ 
bravam os cristãos pelo seu paciente e aturado labor arquitec- 
tonico, pela sua imaginária e pelo seu estranho simbolismo. 
As mesquitas muçulmanas lançavam também para 0 céu os 
seus minaretes, cujas cores desafiavam os raios do sol. Aqui e 
acolá, um pequeno templo, uma capela, uma casa de oração, 

( 35 ) Damiao de Góis conservou-nos 0 nome de um destes «mes¬ 
tres», Tomás Fernandes, como sendo 0 autor de todas as fortalezas que 
el-rei D. Manuel possuía na índia. Crónica do Feliassimo Rei D. Ma¬ 
nuel, II, 46. Gaspar Correia refere-se também a ele: Lendas, II, 157,330. 
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um ex-voto gentílico ou muçulmano, a salpicar a paisagem de 
profunda religiosidade. 

Era natural, portanto, que os Portugueses desejassem as suas 
igrejas não muito inferiores aos templos hindus ou às mesquitas 
muçulmanas. Por isso, construíam-se, quando as condições o 
permitiam, igrejas espaçosas, com duas e mais naves, com varias 
capelas laterais, de que se destacavam altares mais ou menos 
«concertados», segundo o justo adjectivo quinhentista, a atrair 
a devoção. A igreja de Goa, com 3 naves, cruzeiro, 3 capelas 
de abóbada e coro sobre a porta principal, podia bem compa¬ 
rar-se às boas igrejas que se construíam então em Portugal. 
A de Dio, bem lançada, com 2 torres, de sabor gótico, flan¬ 
queando um torreão, merecia também as atenções gerais. 

Nao abundam, neste nosso período, as referências às cons¬ 
truções religiosas nem às várias manifestações da arte eclesiás¬ 
tica. No segundo volume, porém, em que estudaremos a época 
de 1542 a 1580, já não faltam documentos a exemplificar 
nitidamente 0 cuidado que havia sob 0 aspecto arquitectónico 
e artístico. Para ele chamamos, desde já, a atenção do leitor. 

7. SACRAMENTOS 

A administração dos Sacramentos no Oriente devia seguir 
as mesmas normas que se observavam na Europa ou em 
Portugal. Uma das características da nossa míssionação foi a 
liberdade que concedemos quanto à frequência dos Sacramentos. 
Isto tanto em África como na Ásia. Não se encontram leis a 
proibir a confissão e a comunhão aos indígenas a não ser em 
determinadas circunstâncias. Os indígenas assumiram, logo de 
início, uma vez convertidos, os mesmos deveres e os mesmos 
direitos que os próprios Portugueses. 

O registo paroquial, que Fortunato de Almeida só encontra 
mencionado em Portugal de 1536 para diante, é claramente 
indicado na índia, com referência ao Baptismo, em 1514. 
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Os baptismos eram devidamente anotados, em registo espe¬ 
cial, cuja cópia devia ser enviada a el-rei que, como vimos, 
se interessava vivamente pelas conversões. Havia um livro cha¬ 
mado «Baptistério» que era, sem dúvida, um ritual com as 
cerimónias do Baptismo ( 3B ). 

A confirmação era conferida em geral pelos bispos de anel, 
enquanto não houve bispo de Goa. Depois, estendeu-se esta 
faculdade aos vigários da fortaleza, a fim de poderem conferir 
0 sacramento a todos os cristãos ( 37 ). 

Nao encontramos referência a confissões com intérprete, 
mas não devemos deduzir disto que as não havia, pois estavam 


(ae) 0 vigário-geral, P. e Domingos de Sousa, 0 . P., escrevendo 
a el-rei em 22-12-1514 diz que mandara fazer um livro para nele 
assentarem todos os baptismos, com 0 fim de 0 enviar depois para 0 
reino, anunciando mais que ia ordenar 0 mesmo para todas as fortalezas. 
ANTT—CC, I, 17-30. Documentação, I, 112. 0 P. c Afonso Velho, 
na sua carta também a el-rei em 20-12-1514, refere-se ao Baptistério. 
CC, 1 ,17-27. Documentação, I, in. 

(37) 0 p. e Afonso Martins, vigário de Malaca, escreveu a el-rei 
em 27-11-1532. Diz que as ampolas de óleo e do crisma para ungir os 
enfermos deviam ser feitas em cobre e nao em estanho, pois chegavam 
à índia comidas e apodrecidas. El-rei D. Manuel, segundo 0 P.° Afonso 
Martins, havia alcançado do Papa um rescrito para se usarem na índia 
os santos óleos por mais de um ano, pois era absolutamente impossível 
fazer-se doutra forma. 0 mesmo rescrito permitia também aos vigários 
nao só a bênção de paramentos, como também a faculdade de cris¬ 
marem. Na incerteza se tal rescrito estava ainda ou nao em vigor, 0 
P. e Martins lembrava a conveniência de se alcançar nova faculdade. 
ANTT—CC, I, 50-44. Documentação, II, 82. 

Se esta licença foi concedida, como é de supor, foi-o apenas d 
tempus, pois 0 vigário-geral P.° Miguel Vaz recorda a el-rei a utilidade 
de se alcançar outra vez tal licença, pois haveria muitas cristandades 
que 0 bispo não visitaria. Poderia ir até Dio, mas até a data ainda la não 
tinha ido. 0 P. 8 Miguel Vaz menciona então Maluco, Malaca, S. Tomé, 
Ormuz, Moçambique, Sofala, «omde nuraqua vay bispo nem ha de ir.» 
Era necessário, portanto, na sua opinião, que os vigários das fortalezas 
pudessem crismar. ANTT—CC, I, 4-1. Documentação, II, 103. 
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em vigor ao tempo. As penitências impostas assumiam muitas 
vezes o aspecto de «penas monetárias». O dinheiro, quer se 
tratasse de restituições genéricas e indecisas, quer se referisse 
apenas a esmolas, era no geral entregue à fábrica da igreja, 
sendo o prioste encarregado de o receber. Depreende-se isto 
do auto levantado contra o P. e Diogo de Morais. 

A comunhão, como acontecia na época em toda a parte, 
era menos frequentada do que hoje. Há dois documentos que 
mencionam vinho cq per as misas e caminhões », que faz em 
suspeitar a existência da comunhão sob ambas as espécies, mas 
nada nos leva a aceitar esta hipótese que seria, aliás, interes¬ 
santíssima. Cremos que a comunhão sob ambas as espécies já 
tinha sido abandonada na época ( 3S ). 

Quanto à Ordem e ao Matrimónio, já nos referimos a estes 
sacramentos quando nos ocupamos de Goa e de Cochim. 
A notar sobretudo o abuso que se notava na índia quanto aos 
matrimónios, Segundo o testemunho insuspeito do bispo de 
Dume, havia na índia portugueses que se casavam e descasa¬ 
vam várias vezes, por culpa da ignorância dos vigários ( Sfl ). 
Estamos, é verdade, em plena vigência da antiga disciplina 
matrimonial, antes do Concílio Tridentino, mas isto não chega 
para atenuar a gravidade da acusação, formulada pelo sobredito 


( 3S ) Os documentos em questão sao dois recibos ou certificados do 
vinho gasto na sé de Goa. O primeiro refere-se a 1525, e 0 segundo 
a 1527. ANT—CC, II, 130-85. Documentação, II, 31 e CC, II, 
144-185. Documentação, II, 49. 

( 30 ) CC, I, 30-76. Documentação, II, 7. 
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CAPÍTULO XV 

O CLERO 

SUMÁRIO: 1. Recrutamento — 2. Ilustração do clero 
— 3. Costumes do dero. 

1. RECRUTAMENTO 

0 clero que ia para a índia, depois de os Portugueses lá 
estabelecidos convenientemente, devia levar documenta¬ 
ção passada a princípio pelo Vigário de Tomar. Não 
bastava levar provisão de el-rei para esta ou aquela vigairaria 
ou cargo, mas exigia-se a devida documentação conferida pela 
autoridade eclesiástica legítima (*). 

O período ordinário de serviço nas vigairarias das fortalezas 
era, como no geral, de três anos. Os sacerdotes eram pagos 
pela Fazenda Real, mediante obrigação de servir os três anos 
do regimento ( 2 ). 

(!) É 0 que afirma a el-rei Frei Domingos de Sousa, 0. P., na sua 
carta a el-rei, em 22-12-1514, Tinha havido um clérigo que, contrària- 
mente a esta disposição, havia chegado à índia apenas com provisão 
real, destinado a Malaca. ANTT-CC, I, 17-30. Documentação, I, 
112. Os clérigos e religiosos vinham de Portugal já com soldo e manti¬ 
mento estipulados. No tempo de Albuquerque, sabemos que eles rece¬ 
biam 20 réis por dia, salário equivalente ao dos bombardeiros, meirinho, 
calafates, carpinteiros, ferreiros, etc. ANTT—CC, II, 19-81. Do¬ 
cumento de 27-11-1509. Publ. in Cartas de Afonso de Albuquerque, 

II, 57-58. , . . 

(*) Um exemplo: 0 P. e João Gonçalves, nomeado vigário de 
Coulão, partiu do reino em 5 de Abril de 1520, regressando a Lisboa 




Na índia, ficavam os clérigos sujeitos ao vigário-geral. Este 
regime durou até à nomeação do primeiro bispo residencial, 
D. João de Albuquerque. A nomeaçao de vários bispos de 
anel não pressupõe que eles tivessem poder sobre os clérigos. 
O bispo de Dume pedira esse direito, mas nao consta que lhe 
tivesse sido conferido. O ordinário do lugar continuava, pis, 
não obstante a presença destes bispos de mel, a ser o vigário- 
-geral. 

Um caso, ao qual nos referimos já, indicara as varias dili¬ 
gências e passos necessários para a nomeaçao dos vigários 
orientais. O P. e Sebastião Dias, ex-vigário de Coulão, viera a 
Portugal, como homicida, pois havia morto vários atacantes, 
quando do assalto à fortaleza daquela cidade. Mais tarde, 
depois de absolvido da sua irregularidade, recebeu de el-rei a 
mercê de vigário quer de Coulão, quer de Cananor. Depois 
de conseguido o alvará real, apresentou-se ao Bispo do Funchal, 
D. Diogo Pinheiro, sob cuja jurisdição estavam as missões 
orientais ( 3 ). O bispo, depois de mandar examinar os seus regis¬ 
tos, verificou que a fortaleza de Cananor se encontrava vaga, 
pois não havia ainda sido provida por el-rei. Em vista disto, 
D. Diogo Pinheiro passou-lhe a necessária provisão, nomeando-o 
vigário de Cananor. O P. 8 Sebastião Dias concluiu a sua do¬ 
cumentação, pagando a quantia de io cruzados como taxa de 
mercê ou de confirmação. 

Por conseguinte, temos bem exemplificado aqui o sistema, 

em fins de Dezembro de 1523. Desde 5 de Abril, data da partida, até 
fins de Novembro de 1521, vencia a côngrua correspondente a 
2o$ooo réis por ano. Durante este tempo ainda serviu a função de 
tesoureiro da igreja de Coulão, 0 que lhe aumentou os vencimentos 
com mais 6$ooo réis. Os capelães auferiam a côngrua de i2$ooo réis 
anuais. CC, II, 157-21. Doc. de 16-7-1529. Documentação, II, 65. 

( 3 ) A criação do bispado do Funchal alterou 0 regime missionário 
português. O Oriente passou a obedecer, eclesiàsticamente, ao novo 
bispo, cessando a jurisdição do vigário de Tomar, como antes. 
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vigente aliás em todas as igrejas do padroado real: apresentação 
por parte de el-rei e nomeação pela legítima autoridade ecle¬ 
siástica. 

O P. 8 Sebastião Dias, ao chegar à índia, apresentou os seus 
documentos ao vigário-geral, P. 8 Sebastião Pires. Este, perante 
a documentação rigorosa que 0 P. e Sebastião Dias trazia, só 
lhe pôde responder que a vigairaria de Cananor estava ocupada 
pelo P. 8 Afonso Fernandes, confirmado pelo ex-vigário-geral 
P. e João Pacheco. 

Este P. 8 Afonso Fernandes, que estava em Cananor, segundo 
afirmação do P.° Sebastião Dias, nao tinha nem provisão nem 
alvará, mem estava cá quando veiu 0 regimento, e também 
nao foi eleito, como diz no regimento ». 0 P. 8 Sebastião Dias, 
fazendo a exposição do seu caso a el-rei, acaba por lhe pedir 
novo alvará a ordenar ao vigário-geral que lhe dê a posse da 
dita vigairaria, embora 0 P. 8 Afonso Fernandes houvesse sido 
provido pelo governador Diogo Lopes de Sequeira e confir¬ 
mado pelo vigário geral cessante P. 8 João Pacheco Q, 

A informação do P. 8 Sebastião Dias completa-se com a do 
P. 8 Afonso Fernandes, igualmente interessado. Estava ele na 
pacífica posse do seu benefício, quando chegou do reino 0 
P.° Sebastião Dias, apresentado por el-rei para vigário de 
Cananor, e como tal confirmado pelo bispo do Funchal. Perante 
tão completa documentação, 0 P.° Afonso Fernandes limitou-se 
a dizer que em breve regressaria a Portugal, podendo assim 
permanecer mais alguns meses na vigairaria. O seu fim era 
apenas ganhar tempo e expor 0 caso a el-rei. 

A documentação, que posuia, também estava em ordem. 
A sua confirmação para vigário de Cananor havia sido concedida 
in perpetmm pelo mesmo bispo do Funchal. O ex-vigário-geral 
P. 8 João Pacheco levara para Portugal 0 registo desta confirma¬ 
ção. El-rei havia-lhe concedido um «regimento)) no qual se 

( 4 ) CC, I, 30-27. Doc. de 10-10-1523, Documentação, II, 5. 
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declarava que não só ele como também os seus reçoeiros ou 
padres coadjutores eram nomeados vitaltciamente, a não ser que 
tais actos praticassem que devessem ser transferidos. Neste 
caso, porém, deviam ser ouvidos em justiça ( 5 ). 

Este caso mostra que as nomeações podiam assumir duas 
formas: a normal por três anos e a segunda vitalícia. À defi¬ 
ciência dos serviços eclesiásticos do bispo do Funchal se deve 
atribuir este pequeno incidente. 

Quanto aos poderes de que dispunham os vigários, rece¬ 
biam-nos dos seus superiores eclesiásticos. Parece que não podiam 
absorver os casos reservados ao bispo, sem a necessária licença, 
mesmo in articulo tnortis. É esta uma das faculdades que a 
Santa Casa da Misericórdia de Cochim pediu a el-rei, para o 
seu capelão, em 14-12-1527 ( e ). Mesmo depois de criado 0 
bispado de Goa, 0 prelado nao tinha faculdade de absolver 
irregularidades tanto nas ordens recebidas, como por ainda 
receber. 0 P. 8 Miguel Vaz sugere a el-rei em 1543 a conve¬ 
niência de o bispo de Goa poder dispensar tanto uma cotno 
outra irregularidade. Acontecia que havia bastantes vocaçoes na 
Índia, nao só para 0 clero regular como para 0 secular, mas 
muitas estavam eivadas, logo no início, da irregularidade pro¬ 
veniente da prática da guerra. Além disso, os sacerdotes estavam 
expostos, pelas especialíssimas condições em que viviam, a 
incorrer nas mesmas irregularidades, pois quase todos serviam 
em fortalezas que estavam sempre sujeitas a ataques dos ini¬ 
migos ( 7 ). 

Não nos ocupamos do clero indígena no nosso período, 
porque não assumiu característica importância. Basta o que 


( s ) CC, I, 30-28. Carta do P.' Afonso Fernandes a el-rei em 
10-10-1523. Documentação, II, 6. 

(*) CC, II, 145-151. Doc. de 14-12-1527, Documentação, II, 52. 
( r ) ANTT—CC, I, 4-1. Documento de 6-1-1543. Documen¬ 
tação, II, 103. 
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dissemos quando estudamos 0 seminário de Goa e a acçao dos 
franciscanos tanto em Goa como em Cochim. 

2. ILUSTRAÇÃO DO CLERO 

A ilustração do clero português oriental devia equivaler 
necessariamente à do clero metropolitano. No século XV, 0 
clero secular estava longe de se comparar ao clero regular, com 
excepção apenas daqueles que se formavam em quaisquer uni¬ 
versidades ( 8 ). A educação eclesiástica era fornecida em Portu¬ 
gal sobretudo pela faculdade de teologia de Coimbra e pelas 
escolas das catedrais e dos conventos. 

O Concílio de Trento, como vimos já, ao estudarmos a 
fundação do seminário de Goa, ordenou que se abrissem semi¬ 
nários diocesanos, destinados à educação dos candidatos ao 
sacerdócio. Notemos que os primeiros seminários portugueses, 
os de Braga e de Lisboa, foram fundados de 1564 em 
diante ( 9 ). O seminário de Cranganor, fundado por Frei 
Vicente de Lagos, em 1539-1540, e 0 de Goa, em 1541, são 
os primeiros seminários que em território português se estabe¬ 
leceram, muitos anos antes de 0 Concílio Tridentino haver 
legislado sobre a sua obrigatoriedade. 

A ilustração do clero português de Goa neste período (1500- 
-1542) é a mesma do clero metropolitano, pois de Portugal iam 
todos ou quase todos. Os religiosos franciscanos é que princi¬ 
piaram a receber e a ordenar alguns portugueses, mestiços e 
indígenas, sendo de justiça prestar-lhes a honra de haverem sido 
eles que iniciaram na índia a formação do clero indígena ( 10 ). 

( s ) FORTUNATO DE ALMEIDA— História da Igreja em Portugal, 
Tomo II, 312-329. 

( 9 ) Fortunato de Almeida-O p. cit„ ibid., 306-310. 

( 10 ) Achamos que por «clero indígena» se deve entender a for¬ 
mação de indivíduos quer puramente indígenas quer mestiços. Uns e 
outros pertencem ao meio indígena por profundos laços do sangue. 
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A lista de livros, já por nós mencionada quando estudamos a 
acção dos franciscanos, pr eles recebida para a sua biblioteca, 
indica que o seu grau de cultura era igual ao de qualquer 
convento da metrópole. 

3. COSTUMES DO CLERO 

Para julgar convenientemente 0 clero prtuguês oriental, 
sobretudo neste período de iniciação missionária, é necessário 
recordar a situação do clero europeu ou prtuguês na mesma 
épca. Ora, sabe-se que os costumes do clero europeu no 
século XV e até XVI não eram isentos de grave censura. 
Escusamos de recordar factos de todos conhecidos para apiar 
esta asserção. Sentia-se a necessidade de uma «eminentíssima 
reforma», segundo a frase atribuída ao nosso D. Frei Bartolo- 
meu dos Mártires. O exemplo vinha de cima. Os prelados, 
longe das suas dioceses, que lhes haviam sido confiadas, e que 
entregavam a vigários-gerais, não podiam nem se lhes impor¬ 
tava vigiar 0 seu rebanho. As excepçoes eram bastantes e sempre 
louvadas como forte exemplo. Como se viu, quando da nomea¬ 
ção de D. João de Albuquerque para bispo de Goa, um dos 
melhores argumentos que 0 nosso embaixador em Roma pôde 
apresentar ao Santo Padre que, 'a princípio, se mostrara algo 
indispsto a aceitar a apresentação de um bisp religioso, con¬ 
sistiu em afirmar que ele iria residir. Com efeito, eram raros 
os bispos residentes. Ora, sem superiores capazes, não há súbdi¬ 
tos capazes. 

O clero da índia ressentia-se necessariamente da influência 
local. Parece que tudo se diluía, tanto entre os leigos como 
entre os eclesiásticos. As queixas contra os costumes do clero 
foram sempre muitas. Gonçalo Fernandes, escrevendo a el-rei 
em 1510, acusa de ignorância, de dissolução, e de «ladroices» 
nas confissões tanto 0 clero secular como 0 regular ( u ). 


( u ) ANTT—Gaveta 14, 8-n, fl. ir. Documentação, II, 23. 


O P. e Sebastião Pires, vigário de Cochim e geral, escrevendo 
a el-rei em 8-1-1518, afirma 0 seguinte: 

«...toda a clerizia que nestas partes é são clérigos man¬ 
cebos que usam de suas mocidades. Mande V. A. 
homens que sejam de 30 anos para cima, que em seus 
feitos hajam vergonha» ( 12 ). 

O P. e Vicente de Laguna, O.P. repete também a acusação, 
Segundo a sua opinião, muitos padres eram dissolutos, dando 
mau exemplo, devendo el-rei ordenar uma devassa geral a tal 
respeito. Referindo-se em especial a um, P. a Álvaro Penteado, 
que fora de Portugal particularmente encarregado de lidar com 
os cristãos de S. Tomé, Frei Vicente diz claramente que sabe 
muy foco y es muy disoluto ( 13 ). 

Esta última acusação talvez tenha alguma atenuante. 
O P. e Penteado, como vimos, ocupava um lugar invejado na 
costa do Coromandel. O P.° Vicente de Laguna desejava-o 
para si e é natural que se deixasse impressionar contra 0 legí¬ 
timo ocupante. 

Este mesmo P.°'Álvaro Penteado informava para Lisboa que 
na costa do Coromandel viviam a mercadejar alguns clérigos. 
Um ex-frade de S. Jerónimo andava pr lá havia já 6 anos. 
Muitos clérigos das fortalezas mostravam também desejos de 
abandonarem os seus postos para irem para aquela costa, onde 
a vida era fácil e 0 lucro tentador ( 14 ), 

Outro testemunho, e este supomos imparcial, é 0 do bispo 
de Dume, em 18-12-1523: 

«Quanto ao viver dos clérigos e frades que estão 
foram destes mosteiros, por a maior parte é mui 

(i2) ANTT—CC, I, 23-5. Documentação, 1 ,144. 

( 1S ) CC, I, 40-45. Documento de 29-11-1532. Documentação, 
II, 83. A acusação vinha já de trás, doutra carta de 2,5-9-153°- 
CC, I, 45-127- Documentação, II, 69. 

( 14 ) CC, I, 38-90. Doc. de 16-1-1528. Documentação, II, 61. 
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corrupto, e por seu uiau exemplo se perde muito a 
devoção dos cristãos da terra. Mande-lhe Vossa Alteza 
pessoa que os meta em ordem, e seja de bom viver e 
letrado» ( 15 ). 

Um documento bastante esclarecedor a este respeito é o 
inquérito que se tirou contra o vigário-geral P.° Sebastião Pires. 
É acusado de vários crimes contra o sexto e sétimo mandamen¬ 
tos, de não cumprir os testamentos, de mau viver, etc, Além 
disso, consentia que o seu coadjutor, P.“ Pero Gonçalves, come¬ 
tesse crimes ainda maiores, porque «se os Padres têm má fama, 
é por amor dele, que nao vive outro padre tão mal como 
ele» ( lfi ). 

Como se vê, eram constantes as acusações. Quanto a nós, 
achamo-las sintomáticas. Via-se bem a necessidade de não con¬ 
servar na Índia sacerdotes que, pelo seu mau exemplo, fossem 
pedra de escândalo nao tanto para os portugueses que por lá 
viviam, mas para os novos cristãos. Em geral, os clérigos ou 
((■eclesiásticos de mau viver e exemplo» eram enviados para o 
reino, como indesejáveis. Na metrópole, o caso passaria quase 
despercebido, mas na índia assumia particular gravidade ( 17 ). 
Na Europa, antes do Concílio de Trento, a sociedade pactuava 
com o escândalo eclesiástico, desculpando-o e absolvendo-o 
quase. 

O protesto contínuo contra os desmandos eclesiásticos, a 
nao pactuaçao com factos que na Europa quase nao provocavam 
reparos, são indícios seguros de uma verdadeira consciência 
missionária. A índia dos jogues, dos faquires, dos brâmanes, 
dos mendicantes, nao podia, evidentemente, admitir no seu seio 

( 1C ) CC, I, 30-76. Documentação, II, 7. 

( 1(1 ) ANTT — CVR, N.° 120, Documentação, II, no. 

( 17 ) ANTT--CC, I, 44-61, Carta de Afonso Mexia a el-rei, 
em 15-1-1530. 
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indignos ministros de uma religião que se apresentava como 
superior a todos os credos que no imenso sub-continente vice¬ 
javam. As autoridades portuguesas sentiam bem essa responsa¬ 
bilidade, e, por isso, tentavam sempre libertar-se de todo 0 
deletério exemplo. 

A disciplina eclesiástica, naturalmente, adaptava-se às cir¬ 
cunstâncias e aos tempos. O bispo tinha um meirinho que, 
* entre outros poderes, gozava também da faculdade de encarcerar 
os sacerdotes delinquentes. Os superiores dos conventos fran- 
ciscanos procediam da mesma forma quanto aos seus súbditos. 
A autoridade eclesiástica, ciosa do seu privilegiam fori, tomava 
sobre si 0 castigo dos culpados, e procedia segundo a mentali¬ 
dade da época. 

Pode, em resumo, afirmar-se que 0 clero português oriental, 
em matéria de costumes, era superior ao metropolitano. Assim 
0 exigiam a honra da Igreja, 0 bem da Religião e 0 prestígio 
de Portugal missionário. 
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CONCLUSÃO 

0 período que acabamos de estudar é pequeno pela sua 
restrita cronologia (1500-1542), mas grande pela 
importância decisiva dos acontecimentos que nele se 
produziram. Em primeiro lugar, a apresentação feita pelos 
Portugueses da civilização ocidental, levada a bordo dos seus 
navios, à milénia civilização oriental. Depois, 0 primeiro con¬ 
vívio entre as duas concepções de vida. Finalmente, a estranha 
atracção que 0 Cristianismo exerceu sobre aquelas almas que 
se descobriram mtmliter cbristkna. 

Naquele tempo, 0 Mundo era grande, estranhamente 
grande. O Oriente e 0 Ocidente viviam separados por intrans¬ 
poníveis oceanos e por milhentas barreiras ainda de toda a 
espécie. Conheciam-se um ao outro por meros relatos de via¬ 
jantes que não se esqueciam de colorir a sua ignorância com 
engenhosas descrições e peregrinas fantasias. 

A golpes de ciência e de audácia, Portugal fez ruir todas 
as barreiras, ignorando 0 Cabo Não, ignorando os monstros do 
Atlântico, ignorando as ameaças do Adamastor. Ao chegar à 
índia, podia dar-se por satisfeito, pois havia cumprido a sua 
missão. O Mundo, tornado já mais pequeno, iniciou uma nova 
época de relações que gradualmente se intensificariam por si 
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mesmas; as novas rotas, que os navios prtugueses primeiro 
sulcaram, abriram-se paulatinamente ao movimento internacio¬ 
nal, O comércio oriental, antes monopolio ciosamente guardado 
por algumas repúblicas privilegiadas, patenteou-se a toda a 
gente. 

Durante pouco mais de um século, foi Portugal o único 
país europeu a permanecer na índia, quer por meio de feitorias 
e fortalezas em países amigos, com o beneplácito e anuência 
de seus soberanos, quer por meio de formais estabelecimentos 
constituídos em terras legitimamente pertencentes a el-rei de 
Portugal. O nosso período (1500-1542) viu a formaçao desta 
dupla permanência nas suas linhas gerais: Cocbim, Coulao, 
Cananor e Chale são exemplos do primeiro caso, e Goa, Chaul, 
Baçaim e Pio do segundo. 

As relações entre Portugueses e Indianos, quer estes fossem 
muçulmanos ou hindus, foram sempre amistosas e cordiais, 
desde quando não atingidas pela influência dos comerciantes 
rumes. Estes, feridos nos seus interesses, envidaram 0 possível 
por suplantar os novos concorrentes. Por vezes, quase conse¬ 
guiram unificar a Costa Ocidental da índia contra os Europeus, 
mas por fim a sorte das armas foi-lhes sempre adversa. 
Em 1505-1506 deu-se a primeira grande crise, vencida por 
D. Francisco de Almeida e seu filho, 0 jovem e heróico D. Lou- 
renço. Depois, em 1538, 0 primeiro cerco de Dío, destinado 
a prelúdio do ingente drama, de que Coge Sofar seria a figura 
principal, foi transformado por Antonio da Silveira e seus com¬ 
panheiros em motivo de perene glória lusitana, celebrada puco 
depois em todas as cortes da Europa. 

Os Portugueses chegaram à índia com certas ideias feitas, 
adquiridas ao longo de bastantes decénios de lides africanas. 
Esperavam encontrar um único Islamismo — 0 eterno ini- 
migol —e encontraram dois: um indianizado, mais tolerante 
e pronto a colaborar com os recem-chegados; outro, implaca¬ 


velmente igual a si mesmo. Houve, por conseguinte, que 
mudar de rumo: favor ao primeiro e guerra ao segundo. 

Era de supr que a índia fosse mais ou menos como a 
África: habitada por pvos de inferior civilização, de rudimentar 
cultura e de limitado condicionalismo urbano. Sob estes aspetos, 
a desilusão foi absoluta: a índia patenteou-se-lhes logo um 
enorme subcontinente, mesclado de variadíssimas religiões, 
percorrido por múltiplas culturas e habitado pios mais diversos 
pvos, desde os parecidos aos «selvagens» da África, até aos 
mais requintadamente civilizados da longínqua Europa. 

Produziu-se então a inevitável dupla corrente de endosmose 
e de exosmose: Portugal, embaixador da Europa, tinha talvez a 
pretensão de representar tudo quanto havia de mais nobre e 
de mais alevantado junto da nova humanidade encontrada, 
julgando que lhe bastaria importar espeiarias e fazer cristãos 
para haver cumprido a sua missão. Sentia-se com direito a não 
se deixar influenciar pelas distantes gentes, a nao imprtar mais 
do que exportava. Mas tal nao aconteceu. A importação equi¬ 
valeu bem a exprtaçao. A pimenta, feita Ume dos olhos de 
Portugal, segundo 0 expressivo dizer de Gaspar Correia, trans¬ 
formou-se na preocupação máxima de todas quantos iam ao 
Oriente. 

Os Portugueses não pssuiam a aprendizagem da Riqueza 
e da Pobreza que os séculos haviam conferido aos Indianos. 
Foi por isso que tantos caracteres — aliás bem forjados — 
naufragaram, e tantas consciências — aliás bem formadas — se 
perderam. 

As apreciações neste volume contidas afastam-se quiçá do 
tom panegírico e laudatório que heróicos feitos de armas natu¬ 
ralmente provocam. Julgamos, porém, que é necessário, para 
se julgar um homem, não os forçar até ao pnto de se esque¬ 
cerem os feitos da paz e da vida quotidiana, mais difíceis de 
ganhar e de conservar. D. Duarte de Meneses pode bem con- 
siderar-se 0 protótipo desta atitude. Herói dos mais agigantados 
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na África 'do Norte, preparado moral e atavicamente para 
desempenhar idêntico papel na índia, caso a guerra o envol¬ 
vesse, deixou derrotar-se ignominiosamente pela Paz. E como 
ele, tantos outros: vencedores na guerra, vencidos na paz. 

Valeram aos Portugueses, nesta dura e deliciosa aprendi¬ 
zagem oriental, o respeito pela autoridade e o respeito pela 
justiça. O primeiro manifestara-se já em terras de África, em 
condições bem inferiores às do Oriente. Os régulos, os sobas, 
os chefes eram por eles acatados, porque representavam a auto¬ 
ridade, pálido reflexo evidentemente do omnis potestas a Deo. 
O segundo exteriorizava-se no escrúpulo que havia no emprego 
das armas. Os Portugueses sentiam e sabiam que não eram 
piratas, mas sim representantes de um país europeu, da própria 
Europa, da Cristandade. 

Sem veleidades de se apresentarem como super-homens, 
desconhecendo preconceitos de civilização e de cor, nao tinham 
pejo em manifestar-se tais quais eram na distante patria. A sua 
humanidade patenteou-se superabundantemente em alegria e em 
tristeza, em heroísmo e em retraimento, em virtude e em vicio. 
Numa palavra: eram homens a lidar com outros homens. 
Crendo firmemente na fraternidade humana, baseada na pater¬ 
nidade de Deus Pai, praticaram o Cristianismo igualitário 
numa terra onde as castas haviam lançado estranha e miste¬ 
riosa divisão entre homens que não eram irmãos. Enfrentando, 
alegre e despreocupadamente, os preconceitos quase racistas das 
castas, concitaram-se o desprezo dos brâmanes e o velado res¬ 
peito dos desprotegidos. Souberam, porém, impor-se a todos 
pelos seus rígidos princípios de humanidade, embora tantas 
vezes violentados por indignos representantes de Portugal e do 
Cristianismo. 

Foi em virtude do funcionamento deste condicionalismo 
social e moral que, nao obstante os ensaios e erros bem patentes 
neste curto período, se lançaram as bases da mais harmoniosa 
convivência e da mais estável simbiose euro-asiatica. 


A índia assistiu indiferente, durante alguma tempo, à 
pregação do Cristianismo. Era mais uma religião que procurava 
o seu lugar no continente religioso por excelência. Havia lá 
tantas! O Hinduismo afastou-se, cioso da sua pureza e dos 
seus incompreensíveis paradoxos, dos ocidentais que desconhe¬ 
ciam a etiqueta, o culto da vaca e as exigências das castas. 
Apesar de todas as tentativas, feitas por vários governadores, 
os Hindus não podiam simpatizar com os métodos de uma 
religião revolucionária e democrática, se nos é lícito aplicar 
ao século XVI oriental esta expressão tipicamente século XX 
europeu. As barreiras iniciais que os Portugueses encontraram 
e julgaram por momentos facílimas de abater, levantaram-se 
mais altaneiras ainda e contra elas morriam os esforços lusitanos 
de compreensão e de mútuo entendimento. 

Os muçulmanos da índia, uma vez destrinçado o duplo 
Islamismo a que já fizemos referência, lidaram mais de perto 
com os Portugueses,' deixando arrastar-se para a sua órbita e 
influenciar-se pela sua religião. 

Na índia, como na Galileia, foi a gente do mar a primeira 
a receber o influxo do Cristianismo. Dois factores concorreram, 
sobretudo, para este acontecimento: a admiração que os marí¬ 
timos indianos prestavam aos Portugueses, senhores do mar, 
e o indizível convite que o Oceano faz a todos quantos 
com'ele lidam a meditar nos imprescrutáveis mistérios do 
Senhor. 

Até à conversão em massa dos Paravas, as adesões ao 
Cristianismo, exceptuados alguns casos, foram sempre condi¬ 
cionadas quer pelo interesse, quer pela convivência com os 
Portugueses. A graça agia lenta e individualmente, seguindo 
os caminhos normais do trabalho divino a lavrar a liberdade 
humana. A conversão do arei de Cochim e da sua gente foi 
o primeiro indício da formaçao de uma cristandade indiana 
independente, movimentando-se dentro dos seus proptios qua¬ 
dros sociais c políticos. Infeliztnente, não teve sequência digna 

5 2I 









de nota e esse importante núcleo de cristãos teve de se 
arrimar, como todos os outros, ao esforço e patrocínio dos 
Portugueses, 

O Dr. P.° Miguel Vaz, vigário-geral, pouco após a sua 
chegada à índia, modificou por completo a situação. As suas 
ideias mestras eram duas: i—Em terras de el-rei, o Cris¬ 
tianismo devia gozar de privilégios especiais, como religião 
oficial, sendo o Hinduismo e o Islamismo admitidos em regime 
de restrita tolerância, 2 — Em terras de príncipes indianos, 0 
Cristianismo devia apoiar-se na protecção dos mesmos príncipes 
e sujeitar-se a todos os precalços oriundos do especial condi¬ 
cionalismo em que tinha de viver e de se propagar. 

Goa tornou-se, desta forma e em pouco tempo, uma cidade 
quase exclusivamente crista, Hindus e Muçulmanos acataram 
e compreenderam a nova política adoptada, pois era a única 
legítima e inteligível a suas mentalidades. Se esporádicos pro¬ 
testos se levantaram, devem atribuir-se a meros interesses feridos 
e não a motivos de ordem moral ou intelectual. 

Os cristãos de S. Tomé, vivendo à parte e dentro até do 
sistema castal, nao se preocupavam com a evangelização dos 
seus conterrâneos hindus ou muçulmanos. Tinham perdido 0 
poder expansionista do Cristianismo e contentavam-se com 0 
seu viver unido ainda ao Evangelho. Os Portugueses, algo 
apressados nos seus esforços de os trazerem à unidade dá fé e 
da moral, não os compreenderam neste período que estudamos, 
suspeitando-os de heresia que, em boa verdade, se lhes não 
podia imputar, porque eles nao se recusavam a viver sob a 
direcção de Roma, Deles nos ocuparemos, com mais pormenor, 
no segundo volume desta obra. 

Até á conversão em massa dos Paravas, por conseguinte, 
nao conseguiu 0 Cristianismo penetrar na massa do povo 
indiano. Após ela, porém, pode e deve falar-se, com legítimo 
orgulho, em cristandade indiana. Foi no Cabo de Comorim 
que primeiro se descortinou a esperançosa possibilidade de 0 
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Cristianismo Católico Apostólico Romano se propagar, sincera 
e estàvelmente, por toda a majestosa península hindustânica. 

O rasgar desta nova perspectiva produziu em Goa profunda 
e salutar sensação. As autoridades portuguesas, civis e religiosas, 
souberam encarar e resolver imediatamente a nova situação, 
sem se preocuparem com 0 regime então em vigor na cristan¬ 
dade europeia. Abarcando bem 0 problema missionário que se 
impunha à consciência de Portugal, criaram 0 seminário da 
Santa Fé, destinado à formação dos obreiros evangélicos neces¬ 
sários para 0 arroteamento da messe que se adivinhava ingente 
e extensa. 

Eis, em rápida síntese, 0 que 0 presente volume estuda 
em algum pormenor, pois nao deseja afastar-se da História 
Geral. Ensaios e erros. Incompreensão mútua inicial entre 0 
Ocidente e 0 Oriente, logo seguida 'por apreciável esforço de 
compreensão de parte a parte. É esta a ideia geral que infor¬ 
mará a mente do leitor deste nosso trabalho. Seria possível 
alcançar-se melhor resultado no Oriente de civilizações mile¬ 
nárias? E que importância têm 42 anos na vida de uma 
Evangelização? De uma evangelização que é, ao mesmo tempo, 
superposição e enxerto de nova cultura sobre tão antiga e vivaz 
civilização como a hindu? 
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Ao elaborarmos este índice, tivemos por objectivo facilitar o empe¬ 
nho do leitor. Os nomes são quase todos identificados; esta identificação 
nao vai, porém, até ao pormenor. Um mesmo indivíduo pode ter 
desempenhado varias funções na índia. Indica-se apenas uma ou outra 
ao leitor situar-se imediatamente dentro da matéria 

Os niímeros entre parêntese indicam as notas ao fundo das páginas. 
Assim, ^ por exemplo, o nome de Aires de Oliveira é seguido da 
indicação 462 (15). Quer dizer que se deve procurar na página 462, 
nota 15. Não demos a mesma importância a todos os assuntos ou a 
todos os nomes, salientando apenas aqueles que nos pareceram dignos 
de especial menção. Foram estas as instruções que demos ao seminarista 
de Braga, Sr. Abílio Alves Martins Machado, principal cabouqueiro 
deste trabalho e a quem agradecemos 0 entusiasmo e cuidado nele 
empregados. 

Uma explicação se torna necessária: a divergência da ortografia 
empregada neste volume. Tratando-se de nomes estrangeiros, ainda 
não admitidos à familiaridade dos léxicos portugueses, não quisemos 
forçar a nota purista, empregando indiscriminadamente grafias portu¬ 
guesas antigas e grafias inglesas modernas que, mercê de circuns¬ 
tâncias várias, sao as que mais leitores contam. 
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Abissínia— 61, 62, 63, 82, 
379> 396(2°). 

—Suas relações com Portugal— 

62, 68. 

Acedecao, governador das tana- 
darias em Goa —173, 

Achem, viagem de Jorge de Brito 
a este temo —197. 

Açores— 176,290,291(10), 304. 

Adém, importante posição estra¬ 


tégica à entrada do Mar Ver¬ 
melho—61, 63, 64, 65, 66, 
68, 75, 213. 

Adil Khan (IdalcSo)—365. 
Adil Shah, 0 mesmo que Yusuf 
Khan ou Idalcao—15, 164. 
Adil Sháhi, dinastia de Bijapur 

— * 4 > I 5 - 
Afganistiio—io. 

Afonso, físico ou médico no 
tempo de Albuquerque —178, 
179, 188(35), 229, 290(8). 
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Afonso (D.), cardeal—428. 
Afonso Alvares, mestre-escola em 
Cochira —134, 13 5 (do). 

Afonso Bernaldes, provedor dos 
defuntos e do hospital em 
Ormuz — 454. 

Afonso Correia, provedor-mor 
dos defuntos —143(85). 
Afonso de Albuquerque— 33, 
37 ( 4 )' 3 8 » 39 > 4 °> 4 2 » 43 ( 7 )' 
44 ' 4 6 ' 49 » 5 °> 5 1 » 53 ' 6 3 > 6 5 > 
72,78, 84(30), 85,86, 87,88, 
109, no, 113(22), 115, 116, 
117-119, 122, 123, 124, 125, 
126(44), 128, 130, 131, 134, 
135, 138, 139, 141» 142(78), 
147-152, 158, 160, 164, 165, 
167,168,169,170(9), 171(1), 
I74-19O, 192, 198, 211, 212- 
-215, 226-228, 238, 239, 240, 
242, 247-249, 273, 274, 

287(1), 288, 289, 290(3), 322, 
323, 324, 325(20), 327, 328, 

333 ( 35 )» 337 » 33 8 (f 0 > 339 - 
345, 346-348, 355, 356, 

388(9), 401, 403, 438-443, 
448, 449(21), 450, 451, 453, 
454, 497, 500. . 

— Seu plano impenal—51-53, 
60,61. 

Afonso Fernandes, mesário da 
Santa Casa de Misericórdia 
em Cochim —146(88). 
Afonso Lopes da Costa, capitao 
que abandonou Albuquerque 
em Ormuz—49, 440. 

Afonso Mexia, Vedor da Fazenda 
e capitão de Cochim—72, 73, 

74 » II0 > * 33 » * 97 ’ 2 33 > 
260(164), 266, 267, 270,395, 
462, 514(17). 

528 


Afonso Pereira, alcaide-mor de 
Santarém —141. 

Afonso Pero Martins, mesário da 
Santa Casa de Misericórdia em 
Cochim —146(88). 

Afonso Rodrigues de Lobam, pro¬ 
vedor do hospital de Goa— 
229. 

Afonso Voz Pestana, provedor da 
Misericórdia em Goa—245. 
África- 32, 34, 49 » 54 (' 3 )> 
57 (rá)» 134 ( 39 )» : 7 6 » 379 » 
503,504. 

África Oriental —272. 

Agaçaim, aldeia de Goa —121. 
Agacim, 0 mesmo que Agaçaim 
— 169, 221, 224(95). 

Aguada do Saldanha, sítio onde 
morreu às maos dos cafres 
D. Francisco de Almeida — 

3 2 3 ( J 7 > . 

Ahmadanagar ou Ahmadnagar, 
sede da dinastia Nizam Sháhi 
-14,15,457. 

Aires da Cunha, capitao de Cou- 
lão—405. 

— Capitao de uma nau — 299. 
Aires da Gama (D.), capitão de 
Cananor—192,193, 225(20), 

3 2 9 » 33 o » 33 2 > 33 6 » 34 °; 

Aires de Figueiredo, capitao de 
S. Tomé de Meliapor—433. 
Aires de Oliveira, provedor do 
hospital de Baçaim—462(15). 
AU, genro e discípulo de Maomet 
-12(8). 

Aliga, rio—7. 

Akbar, filho de Humayun—12. 
Aleixo de Meneses (D.), capitáo- 
-mor do mar em Ormuz— 
451(28). 



Alenquer —156. 

Alexandre VI, papa —155(^06), 
294,295. 

Alfaias religiosas—216, 265, 
497-502, 505(37). 

Alfândega de Dio— 482. 

Alfândega de Goa— 169, 173, 
174, 189, 192. 

Alfândega de Ormuz— 66, 87, 

43 8 » 443 » 444 » 445 - 

Almeirim —191 (^5). 

Álvaro de Almada, escrivão em 
Goa — 253. 

Álvaro de Noronha (D.), filho 
do vice-rei D. Garcia de No¬ 
ronha—351. 

— Capitão de Cochim—109. 

Álvaro Fernandes, provedor dos 
defuntos e do hospital em 
Ormuz—454. 

Álvaro Godinho, provedor do 
hospital de Goa —230. 

Álvaro Lopes, almoxarife dqs 
mantimentos em Cochim — 
142(78), 403(36). 

Álvaro Roiz, um dos portugueses 
que primeiro visitaram 0 tú¬ 
mulo de S. Tomé em Meliapor 
—412. 

Álvaro Teles, capitao de Calecut 
-348, 356(19). 

Álvito (Conde de)— 62(21), 

è5 ', 

Ambrósia do Rego, capitão da 
costa de Coromandel—429. 

Amurath 11 , sultão otomano— 
14. 

Ancola, lugar da província do 
Canará—7. 

A ndduzia —258 (163). 


André Camacho, mordomo do 
hospital de S. Lázaro em Goa 
~ 2 34 - 

André Ferreira, escrivão do hos¬ 
pital em Goa — 230. 

André Gil, português que levou 
a D. Henrique de Meneses a 
nova da sua nomeação para go¬ 
vernador da índia —71. 

André de Resende, escritor por¬ 
tuguês— 307(40). 

André de Torquemada (D.), 
bispo de Dume —202, 204, 

297, 303. 

Angediva—j, 43, 44, 46, 52, 
322. 

Angra do Heroísmo — 291 (ao). 

Amagoondy, lugar em Bisnaga 
— 16. 

António Camacho, fundadaor(?) 
do hospital de S. Lázaro em 
Goa — 235(127), 

António Carneiro, secretário de 
el-rei — 116(27), m (37)> 

298. 

Antonio Coelho, provedor do 
hospital de Goa —228. 

António Correia, capitão de 
Cochim —no. 

António da Fonseca, secretário 
da Fazenda—198, 199, 207, 
216. 

António da Silva, morador em 
Cochim — 364. 

António da Silveira (D.), capi¬ 
tão de Dio —78, 80, 440, 
459, 460, 480, 481, 482. 

António da Veiga, feitor cm Dio 

“ 479 * 

António de Abreu, testemunha 
no conflito entre Pero de Mas- 
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carenhas e Lopo Vaz de Sam¬ 
paio— 270. 

António de Brito, capitão de 
Cochim — ni. 

— Testemunha no conflito entre 
Pero de Mascarenhas e Lopo 
Vaz de Sampaio —270. 

António de Carvalho, feitor em 
Cananor—334(40), 336, 337, 
340(52), 489(10), 

António de Lemos, capitão de 
Baçaim — 468. 

António de Miranda, capitão que 
Lopo Vaz de Sampaio enviou 
ao Estreito—74, 75, 362. 

António de Noronha (D.), ca¬ 
pitão de Cochim — 109 ( 8 ). 

António de Rõledo, mordomo do 
colégio da Santa Fé —283. 

António de Sá, feitor em Coulão 
— 401. 

António de Sintra, secretário da 
índia, nomeado por D. Fran¬ 
cisco de Almeida—50. 

António de Sousa, embaixador a 
Bisnaga—56, 

António do Campo, capitão que 
desertou da armada de Albu¬ 
querque em Ormuz—49, 
440. 

António Fernandes, comerciante 
de Cochim, capitão de um ca- 
tur no socorro a Dio —196. 

—mordomo do colégio de Santa 
Fé — 283. 

António Galvão, governador das 
Molucas —284. 

António Gil, 0 mesmo que An¬ 
dré Gil — 72. 

António Lobo Falcão, português 


que visitou 0 túmulo de 
S. Tomé — 417. 

Antônio Machado, dono de umas 
casas em Goa, depois aprovei¬ 
tadas para 0 convento de S. 
Francisco—251. 

António Neto, português que 
visitou 0 túmulo de S. Tomé 
em Meliapor—412. 

António Red, capitão de Cochim 
—49,109,110,122,138,148, 
175(12), 181, 182, 277(199), 
287(1), 288, 289, 347. 

— arei de Cochim—128. 

António Rico, secretário da índia 
-292(13). 

António Roiz de Gamboa, ouvi¬ 
dor-geral da índia— 376. 

António Saldanha, capitão de 
uma armada—76, 77. 

António Zagalo, escrivão do pro¬ 
vedor do hospital de Cochim 
-141. 

Arábia— 16, 68, 87, 98, 169, 
396(20), 450(23). 

Arefet, lugar ao pé de Meca— 
60, 

Argao, lugar ao pé de Chaul, 
onde se deu uma derrota por¬ 
tuguesa—459, 460. 

Arménia — 386(5), 396(20), 
400. 

Arroz do Coromandel ou de Bis¬ 
naga— 127, 411. 

Arte religiosa —502-504. 

Ãsia-11, 32(43), 379. 

Askerry, irmão de Humayun— 
11. 

Augsburgo — 203. 

Aurangzeb, grao-mogol —14. 
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Aureópolis, bispado in partibus 
infidelium — opi. 

Azeifão ■— 238, 290. 

B 

Baber ou Babur, sultão de Fer- 
ghana— 10, n, 12. 

Babilónia, a antiga cidade do 
Cairo, sendo 0 sultão de Babi¬ 
lónia 0 sultão do Cairo — 34. 
-451. 

Baçaim ou Bassein— 7, 13, 77, 
no, 271, 457, 463, 464, 467, 
468, 469, 470, 472, 473, 474, 

475 - 477 . 4 Sl - 

— descrição geográfica —463. 

—organização social—469-470. 

Baçorá —396(20). 

Badur, sultão Bahadur Shah — 
13, 14, 78. 

Bahadur, a mesma personagem 
—12, 78. 

Bahadur Shah, a mesma persona¬ 
gem - 464-467,473,477,478- 
-481. 

Bahlol Lodi, príncipe afgan— 

n( 5 ). 

Bahmani, dinastia do Decão— 
15. 

BaUgate, terra firme de Goa — 
195, 204. 

Balaher-patam, localidade no reino 
de Cananor—318(1). 

Baltasar da Silva, juiz na ques¬ 
tão entre Lopo Vaz de Sam¬ 
paio e Pero de Mascarenhas 
- 74 - 

Bamu Camotim, gancar da aldeia 
de Gancim—220. 


Bana Perumal, rei do Malabar— 
‘ 7 - . 

Banda, ilha—198, 3i8(r). 

Bandorá, pagode—200. 

Bamntacor, gancar de Neurá- 
-grande—220. 

Barcelona— 258(163). 

Barcelos— 156(106). 

Bardes, tanadaria — 171, 172, 
192, 227. 

Barid Sháhi, dinastia maometana 
com sede em Bidar—14. 

Baroche ou Bharoch, lugar no 
reino de Cambaia — 7. 

Bartolomeu Gonçalves, boticário 
em Chaul —462. 

Bartolomeu Godinho, escrivão do 
hospital de Cananor—333. 

Basileia— 259(163), 380(1). 

Bastião Luís, escrivão da matrí¬ 
cula— 151(100). 

Bate, rio de Bombaim —7. 

Batecalá, ou Baticalá, ou ainda 
Bhatkal, localidade no Canará 

-7» 4 6 > 55» 56' 

Beatriz, mulher de Cochim — 
124, 

Beatriz de Quental, senhora de 
Cochim —148, 496(20). 

Belãpur, nome por que também 
é conhecida a ilha de Belaflor 
ou do Sabaio em Baçaim — 
470. 

Belchior de Sousa, capitão-mor 
do mar e alcaide em Ormuz 
-446. 

Belchior Nogueira, mesário da 
Santa Casa da Misericórdia 
em Cochim —146(88). 

Belém —400(28), 

Belgão, tanadaria em Goa —171. 
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Bellaflor do Sabayo, ilha em Ba- 
çaim—470. 

Bsmbâr, lugar na reino de Ma¬ 
dure—367. 

Bendolac, terra em Baçaim— 
47°. 

Benestarim, passo ou alfândega 
em Goa— 169. 

Benestarim, S. Tiago de • 169, 
223. , 

Bengida —9, xo, 197, 198, 412. 

Beral Álvares, escrivão do hospi¬ 
tal de Cochim —142. 

Berinjam ou Vizhingani, locali¬ 
dade no reino de Coulao — 8, 
399 - 

Bermudo Dias, capitão de uma 
armada —321, 

Bernaldim da Silva, juiz na que¬ 
rela entre Lopo Vaz de Sam¬ 
paio e Pero de Mascarenhas 
— 269. 

Bernaldo Velho, provedor do hos¬ 
pital de Cochim — 141, 143. 

Beru Gar, gancar da aldeia de 
Taleigão—221. ' 

Betii Bagutó, gancar da aldeia 
de Calapor—221. 

Betú Parbú, gancar da aldeia de 
Carambolim—221. 

Bidar ou Bidur, cidade no Decão, 
sede da dinastia Barid Sháhi 
-14,15. 

Bijapur, cidade do Decão, sede da 
dinastia Adil-Sháhi—i 4, 15. 

Bijinagur, capital do império de 
Bisnaga—16, 56. 

Bilgao, terra vizinha de Goa— 

Bisnaga ou Vijayanagar, impé¬ 
rio hindu —i, 10, 14, 16, 17, 


x 9 , 20, 43, 46, 54, 55, 56, 67, 
127, 166, 172, 192, 361, 432. 

— relações com os Portugueses 
-46, 54, 55. 

— missão religiosa—55, 

Bispado de Goa — 281, 303-315. 
Bispado do Funchal — 293-295, 

3 ° 4 - 

Bispados ultramarinos— 97, 303- 

- 3 ° 5 - 

Bispos arménios —383, 384, 386, 

39 o ’ 393 ’ 394 ' 397 - 

Bispos de anel —294, 303. 
Bolepatan ou Vallarepatanam, ou 
ainda Baliapatam, localidade no 
reino de Cananor—8, 
Bombaim, ilha —7, 76, 463(18), 
47 o - 

Bracelor ou Barkur, localidade na 
província do Canará—7. 
Braga —299, 511. 

Bragança —155(106), 299. 
Bramaputra, rio—4. 

Brás Dias, morador em S. Tomé 
de Meliapor—420. 

Brás Fernandes, enfermeiro em 
Cananor— 334. 

— morador em S. Tomé de Me¬ 
liapor—423(11). 

Brasil — 176, 

Brás Neto (Dr.), embaixador em 
Roma e bispo indigitado para 
a sé de S. Tiago de Cabo- 
-Verde —304. 

Breviários— 490-491. 

Brites da Silva (D.), mãe do bispo 
D. Francisco de Melo— 
307(40). 

Burhan Shah, príncipe de Ahma- 
danagar—457, 


C 

Cabo Bojador— 98(7). 

Cabo Calimere, cabo na costa do 
Coromandel—8, 

Cabo da Boa Esperança —304, 

3 ° 5 > 3 o6 ( 39 ). 3 12 ( 49 )- 
Cabo de Comorim —4, 8, 359, 
361, 362(4), 363(4), 365, 370, 

37 1 ’ 3 86 ( 5 )> 4 01 ( 22 )- 

Cabo de Singapura —272. 

Cabo Guardafui —396(20), 404. 
Cabo Rosdgate ou Ras-al-Hadd 
- 6 . 

Cabo-Verde, ilha —176, 304, 
306(39). 

Caçabé de Agaçaim, divisão ter¬ 
ritorial em Baçaim—469. 
Caçabé de Baçaim, divisão ter¬ 
ritorial em Baçaim —469. 
Caçabé de Taná, divisão territo¬ 
rial em Baçaim—469. 
Cadiz— 259(163). 

Caecoulao, localidade no reino de 
Coulão—123, 124(39). 

Cael ou ICayal, localidade «na 
costa de Coromandel—9, 361. 
Cdâate ou ICdhat, localidade no 
golfo de Oman—6,438, 440. 
Cdçadilha, apelido do bispo 
D. Diogo Ortiz de Vilhegas 
-104(2). 

Cale ou Gde-Coulão, ou ainda 
Kayankullam, localidade na 
costa do Malabar—8, 399. 
Cdecut— 8 , 17, 18, 35, 37, 38, 

47 . 5 1 » 54 . 6 7 > 7 2 > 74 ’ 77 > 8o > 
103, 104-108, ui, 113, 119, 
120, 124, 127, 147, 157, 165, 
210, 317, 319, 321, 324 
334(34 343 - 35 6 - 3 6 4 > 373 - 


379 . 3 8 5 . 3 8 7 > 3 88 (£)> 39 o - 
391, 402, 404, 407, 411, 432, 
480. 

—relações com os Portugueses 
- 343 - 35 2 - 

— cristandade —352-356. 

Caycoy Imalcáo, rainha de Cou¬ 
lão—406. 

Cairo — 30, 57(17), 58, 59, 60, 
319. 457 - 

Calaiate ou Kalhat, porto próximo 
de Ormuz—438, 440. 

Calcutá —4, 

Calecaré, lugar na costa do Cabo 
de Comorim — 363(4). 

Câmara de Cochim , 140, 150, 
194, 206. 

Câmara de Goa —189, 191, 200, 
204, 206, 216, 217, 235, 253 
(' 59 )-. 

Camarão, ilha no Mar Vermelho 
— 52, 61, 64. 

Cambaia ou Guzarate, reino — 
12, 14, 29, 45, 53, 74, 76, 
86, 174, 176, 196, 198, 247, 

2 4 8 ’ 3 i8 M> 439 - 459 . 463. 
464, 470, 476, 477, 478, 481, 
482, 503. 

Caná, lugar da Galileia —385. 

Cananor —8, 18, 44, 46, 48, 
63(21), 72, 74, 75, 79, 119, 
120, 125, 146(89), 165, 176, 
182, 186, 187, 192, 193(48), 
196, 226, 247, 250, 266, 268, 
269, 271, 288, 289, 317, 319, 
320-342, 356, 404, 406, 407, 
450(23), 479, 480, 486, 489 
(ro), 495 (19), 508, 509. 

— Assistência—330, 331. 

— Cidade—317, 326. 

—Cristandade— 328, 329, 
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-Igreja-322, 323. 

— Relações cora os Portugueses 

3 * 7 - 3 l8 ’ 3 *m „ 

Canará, provítiaa e costa da índia 

“ 7 ’ i6 3 - 

Canon ou ICanhéri, grutas em 
Baçaim—474. 

Cangerecora rio—8. 

Capelas, em Chaul—461. 

— Era Cochim —148, 151. 

— Era Goa — 212,213,214,215, 
218, 219, 222, 223, 224, 225, 
238, 239, 240, 249. 

Capocate ou ICappata, lugar em 
Calecut—8. 

Cmdiva , lugar na ilha de Ceilão 
-363(4). 

Caranja, ilha—463(70), 473. 
Cardeal Álpedrinha — 99 (7). 
Cardeal Santiqmtro — 308(41) 
Caryn, domador de onça — 

44 *( 6 )'. 

Carlos V, imperador—277(199). 
Carmona, terra da naturalidade 
de Frei João Caro—276(799). 
Carnate, lugar na província do 
Canará—7. 

Cartazes de navegação — 320, 
321, 401. 

Casa da índia— 249. 

Casa da Matrícula— 83, ioo, 

* 39 > * 74 - 

Casa dos Contos— no, 139. 
Casamentos inter-raciais — 174, 
175-185, i8 7(3*)> i8 9> *9*’ 
328, 329. 

Castas— 20, 23-30, 107, ii 2, 
115, 116, 122, 123, 128, 134, 
203, 206, 237, 326, 353, 360, 
382, 386, 409, 431. 

Castela— 380(1), 381(1), 412. 


Castro Marim —294, 

Catarina, mulher de Chaul— 

455 O 8 )- 

Catecismo —136, 49 2 ‘ 494 ’ 

Catequese—wj, 118, 119, 136, 
224, 329, 491, 492-494. 

Ceilão— 65, 79, 80, 194, 272, 
3 i8(r), 362,363(4), 400(28), 
4°*(22). 

—Seu empréstimo a el-rei de 
Portugal—79. 

Ceremonial na sucessão da índia 
—70, 71, 81. 

Ceremónias religiosas — 265, 452. 

Ceuta — 34, 492. 

Cbale ou Chiliate, ou ainda 
Chaliyam— 8. 

— fortaleza—77, 350, 351, 356. 

—rio—77, 350. 

Chaul— 7, 15, 45, 48, 66, 69, 
74, 76,198, 269, 271, 318(1), 

455 ( 3 S )> 457 - 45 8 ' 4 6 3 > 4 6 5 
(21), 467,473,476,477, 501. 

Chavari Marca, mouro que ten¬ 
tou opor-se à aceitação pelos 
Portugueses da conversão em 
massa dos Paravas—368. 

Chaves— 156(106). 

Cheque Dauguanate lrmacalao , 
príncipe consorte da rainha de 
Coulão—406. 

Chéra Udaya Mârttânda, rei de 
Travancor—361. 

Cheruman ou Bana Perumal, rei 
do Malabar—17. 

Chetm ou Chettuwayi, locali¬ 
dade no reino de Calecut—8. 

Chilao, baixios perto do Cabo de 
Comorim—363(4). 

China— 196, 197, 272, 304, 
305, 306, 388, 396(20), 420, 
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421, 424(11), 426(11), 430, 
458,501. 

Chombá, lugar no reino de Ca- 
nanor—317. 

Chorão, ilha de Goa —169, 224, 
244. 

Cidade Rodrigo — 277 (199). 
Clemente V, papa—257(163). 
Clemente VII, papa—302(32), 
305, 307(40). 

Clero da índia— 270, 427, 428. 
^-Recrutamento — 341, 342, 
507-510. 

— Seus costumes—339,512-515. 

— Sua ilustração—5x1-512. 

Clero indígena—161, 255, 256. 
Cochim— 8, 18, 24(27), 41, 43, 

44 - 45 ’ 47 > 49 - 5 o ’ 5 *. 7 o - 7 2 > 
73 - 74 - 77 - 79 - 8 *’ 8 3 > 8 5 > 8 7 > 
89, 103, 104-114, 116-154, 
157-161, 165, 174, 176, 181, 
182, 194, 195, 196, 197, 198, 
216(89), 228 > 2 37> 2 5°> 2 55> 
256,257(163), 263(172), 265, 
266,267, 269, 270,273(192), 
275,276(199), 277(199), 278, 
287(1), 288, 289, 291, 

292(13), 302,318, 319, 320, 
324, 325, 326, 332(33), 339, 

34 °( 5 1 )- 345 . 34 6 ' 34 8 - 35 *- 
35 6 ’ 3 6 3 (4) ’ 3 6 4 > 3 66 - 3 68 - 
369, 370, 371, 372, 373(9), 

37 6 > 3 8o > 3 8 3 ' 3 88 > 39°*397 
399 - 4 °*- 4 02 > 4 ° 3 ( 35 )> 4 ° 4 > 
406-409, 412, 428, 432, 434, 
446, 462, 476, 487, 491(14), 
495(19), 496, 500, 506, 510, 

5 **> 5 * 3 -. 

—Assistência—129-132, 135. 
—Cristandade —127, 128, 129, 


—Relações com os Portugueses 
-103-in. 

Coge Atar, ou Cojeatar, ou ainda 
Kwaja Atar, regedor em Or- 
muz—58, 440,442. 

Coge Sofar, capitão granadino ao 
serviço de Badur — 78, 79, 
324, 480, 481. 

Coimbra — 488(7), 511. 

Colaba, ilha ao pé de Baçaim — 
463(18). 

Colégio de Nossa Senhora da 
Luz ou da Assunção em Ba- 
çaim- 473. 

Colonização— 176, 210, 211,470. 

Comércio português na índia— 

55 - 6 5 > 74 - 8 3 " 8 7 > 9 8 ( 7 )> *° 4 > 
105, 128, 193, 244(141), 319, 
329, 351. 

— entre Cananor e os Portugue¬ 
ses—319, 320, 321. 

— entre Cochim e os Portugue¬ 
ses—104, 105, 127, 194. 

Comissários apostólicos — 295, 
296, 297. 

Concão — 7, 163. 

Concílio de Viena — 100. 

Concílio Tridentino• —91, 9 8 - 
279, 280, 283, 286, 308(42), 
506- 514. 

Conflito colonial — 209, 210. 

Confrarias — 496. 

— das Chagas em, Cananor— 

33 a 

— da Conversão da Fé em Goa 
— 220, 223, 225, 282, 284, 
285. 

— de Nossa Senhora do Rosário 
214, 278(203). 

Constantinopla — 57, 59. 
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Convento, de Cochim —ja, 135, 

l 57> : 5 8 ' l 59> l6l « 

— de Goa—158, 160, 216, 217, 

2 3 6 . 2 37(*33)> 2 4 6 > 2 5°> 2 5 r > 
252, 253, 254, 255, 256, 260, 
261, 265, 267, 269, 310, 366, 
384. 

Conversões— 99, in, 112, 114, 

115, n6, 119, 122, 123, 129, 

j 3 i, I33 , 157, 178, 179, 185, 

200, 201, 219, 250, 251, 264, 

319, 326, 327, 329, 330,353, 
355. 35 6 . 3%. 3 66 - 3 6 7- 3 68 - 
37°. 37 1 ’ 37 2 > 373'377> 44 1 - 
442(6). 

Cordovit, homem de Cananor — 
196. 

Coromandel ■—■ 8, 9, 16, 29, 79, 
86,127,194,195,198,318(7), 
362(4), 363(4), 396(20), 400, 
411, 412, 427, 428, 429, 430, 
433, 434, 513. 

Costa da Pescaria— 359, 364, 
37 1 ’ 37 2 > 373(9). 374- 37 6 > 
377. 494* 

— Pesca — 359-363, 

— Sua descrição — 359. 

Costa do Malshar — 8, 109, ui, 
3I9 ' 

Cota, localidade no reino de Ca¬ 
nanor—317. 

Cosme Anes, escrivão da Matrí¬ 
cula—243, 245, 282, 

Cosme Fernandes , provedor do 
hospital de Goa — 230. 

Cotacoulão, ou Katthakulam, lu¬ 
gar no reino de Cananor—8. 

Coulao—8 , 17, 18, 43, 44, 47, 
48, 74, 79, 124(39), 165,176, 
250, 273, 274, 317, 319, 320, 
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331, 361, 365, 379, 386(5), 

393 ( í8 )> 394 . 399 . 4 00 > 4 01 ' 
-410, 43205), 490(10), 

507(2), 508. 

Cranganor ou Kodangulur —8, 
47, 48, 103, 284, 285, 379, 
380, 383, 384, 385-395, 397, 
432, 511. 

Cremação das viúvas —20. 

Crisna Rao ou Crisna Rajá, im¬ 
perador de Bisnaga—67, 172. 

Crisna, tanador-mor em Goa — 
167, 200, 220. 

Cristãos de S. Tomé —246, 379- 

‘ 43 * 

Cristóvão da Gama (D.), filho 
de Vasco da Gama — 81, 82, 
452(29), 453(32), 455(38). 

Cristóvão de Mendonça, capitão 
de Ormuz—445, 446. 

Cristóvão de Sousa, capitão de 
Chaul—269, 458, 459. 

Cuca Parbú, gancar da ilha de 
Juá —221. 

Culto —452, 485-506, 

Cumbata ou Cumbola, locali¬ 
dade na província do Canará 
- 7 * 

Cunbale Marcar, corsário na costa 
da Pescaria—364, 

Curiate ou Kyriat, porto na costa 
da Arábia—6, 440. 

Custódia Franciscana na índia — 
263. 

D 

Daaravi, ilha perto de Baçaim — 
463(18). 

Dabul—j, 318(1). 

Dalaca, porto abexim —61. 

Damão — 7, 


V 


í 


Daugim, tanadaria em Goa — 
169, 224, 227(98). 

Decadência portuguesa na índia 
-72. 

Decão— 4, 7> 9, 13, 14, 15. 

Degalalvares Teles, capitão de 
Cananor—325(20). 

Delbi, sultanato mogol ou mo- 
gor—9, 10, 11, 12, 13, 466. 

Descobrimento da índia — 33-38. 

Diamper, região próxima de 
Cranganor onde abundavam 
os cristãos de S. Tomé—383, 
432. 

Dío—7, 13, 14, 15, 45, 49, 50, 
51,52, 66,74, 75, 76-80,176, 
196, 208, 271, 322, 352, 457, 
460, 463, 464(19), 467, 468, 
473 - 47 6 . 477 - 478-482, 503, 
504, 505(37). 

— relações com os Portugueses 
—76, 79, 82. 

Diogo Botelho, filho de António 
Real, capitão de Cochim — 
277. 

Diogo Coelho, comprador no hos¬ 
pital de Goa—230, 231. 

Diogo Correia, prisioneiro em 
Cambaia—247. 

— Capitão de Cananor — 
3 2 4 ( 20 )> 333 ( 35 )* 

Diogo da Silva, capitão de S. To- 
—mé—405. 

Diogo da Silveira, capitão de 
uma armada—77, 196, 299. 

Diogo de Azevedo, feitor de Ca¬ 
nanor—323. 

Diogo de Uma (D.), capitão de 
Cochim—110. 

Diogo de Melo, capitão de Or- 
muz-75, 444, 445, 449. 


Diogo de Mesquita, fidalgo por¬ 
tuguês em Dio—467. 

Diogo de Ortiz de Vilhe- 
gas (D.), bispo de Ceuta — 

3 ° 4 > 3 I0 > 49 2 > 493 ' 494 ( íS 7 

Diogo Fernandes, morador em 
Goa—313, 317(50), 412, 

¥ 9 - 4 2 3 ( n )- 

— Provedor do hospital em Ca¬ 
nanor—333, 

— Provedor do hospital de Goa 
-229, 242(139). 

Diogo Fernandes Correia, feitor 
em Cochim, 105. 

— feitor em Gmanor—320. 

Diogo Lopes de Sequeira, ca¬ 
pitão português — 33, 39, 66, 
67, 87, 158, 191, 236, 

2 4°, 251(155), 252(157), 

260(164), 4°4> 4 I2 > 4 ! 7> 443> 
458,509. * 

Diogo Lopes de Sousa, capitão 
de Dio—482. 

Diogo Lourenço, português que 
visitou 0 túmulo de S. Tomé 

~4 I 9> 4 2 3( n )- 

Diogo Mariz, secretário da Câ¬ 
mara de Goa —204, 217(91). 

Diogo Mendes, escrivão do hos¬ 
pital de Chaul—462(15). 

Diogo Mendes de Vasconcelos, 
capitão português — 52, 53, 
no, 171, 179, 180, 228. 

Diogo Nunes, morador em Goa 
-313(50), 320(7), 402. 

Diogo Pais, espião português en¬ 
viado a Dio—76. 

Diogo Pereira, feitor de Cochim 
— no, 115, 116(27), 158. 

— capitão de Chale —350, 389, 
39 2i 
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— (Mestre), vigário geral—287, 


E 


288. 

Diogo Pinheiro (D.), bispo do 
Funchal —290(10), 508, 

Diogo Rodrigues, feitor de Ca- 
nanor—340(52). 

Diogo Roiz, feitor em Cananor, 
.0 mesmo que 0 antecedente 
-334(40). 

Diogo Vâz, escrivão do hospital 
cie Cananor—333(36). 

Divar, ilha—163,169, 215, 221, 
223, 244, 264. 

Dominicanos —272-278. 

Duarte de Meneses (D.), gover¬ 
nador da índia —33, 39, 67, 
68, 69, 70, 75, 85(33), no, 
149, 187, 297(21), 363, 388, 
417, 418, 419, 421, 444, 445, 
458, 459, 

Duarte Galvão, embaixador por¬ 
tuguês ao Preste-Joao—61, 

6 3 » 6 4 - „ 

Duarte Lemos, capitao da Costa 
do Malabar—122, 123. 
Duarte (D.), bispo de Dume — 
356. 

Duarte ou Eduardo Nunes (D.), 
bispo de Laodiceia—273,295, 

296, 303. 

Duarte Pacheco, 0 conhecido car¬ 
tógrafo e herói de Cochim — 
—106, 107, 387, 402. 

Duarte Pereira, morador de Goa 
— 252. 

Dume , cidade portuguesa sede de 
Um bispado in partibus infi- 
delium —* 202, 204, 290, 291, 

297, 298-300, 303, 329, 506, 
508, 513. 
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Educação— 134,135,136. 

Êfeso— 301. 

Elefanta ou ílha do Elefante— 
463(18), 47°. 

Ellichpur, cidade cio Decao, ca¬ 
pital da dinastia Imad-Sháhi 
-14. 

Escolas— 134,135,187. 

Escravos— 131, 183, 327, 356. 

Espanha— 156(106), 476. 

Estêvão da Gama (D.), filho de 
D. Vasco da Gama, e gover¬ 
nador da índia—33, 39, 81, 
82, i2i, 197, 199, 218, 243, 
282, 301(32), 375, 376, 468, 
482. 

Estêvão de Andrade, provedor do 
hospital e dos defuntos cm 
Ormuz —454. 

Estêvão Gago, feitor dc Goa — 
489(10). 

Estreito, à entrada do Mar Ver¬ 
melho—6, 44, 45, 52, 62, 67, 
68, 74, 75, 76, 77, 81, 82, 
109, 131,246. 

Etiópia —61, 98. 

Euclides— 307(40), 

Europa—}, 23, 34, 84, 86, 100, 
106, 107, 203, 359(1), 368, 
379 » 49 o » 5 01 ' 5 * 4 * 

Évora— 104(2), 307(40). 

F 

Fabião Gonçalves, lascarim, com¬ 
panheiro do P.° Miguel Vaz 
— 227. 

Verghana, suitanato de Baber ou 
Èabur—10. 


Fernando, conspirador em Goa— 
— 182. 

Fernando (D.), bispo de anel— 
206, 297(21). 

Fernando Cantinho (D.), mare- 
chal-51, 113(32), 147, 323, 

345 - 

Fernando de Eça (D,), capitão 
de Cochim—in, 

Fernando de Lima (D.), capitão 
de Goa —173, 446, 447. 

Fernando de Melo (D.), a mesma 
personagem que D. Francisco 
de Melo—307(40). 

Fernando Lourenço, médico no 
hospital de Goa—237(133). 

Fernão Camelo, feitor em Chaul 
-458,459. 

Fernão da Veiga, juiz dos órfãos 
cm Goa—188(35). 

Fernão de Alcáçova, vedor da Fa¬ 
zenda—63(21), 249, 

Fernão Dias, português em Cale- 
cut—356(19). 

Fernão Eanes, criado de Afonso 
Pereira —141, 147, 148. 

Fernão Mealha, boticário em 
Cochim—141. 

Fernão Rodrigues Castelo Branco, 
vedor da Fazenda —n 1, 222, 
227, 237, 251, 281, 440. 

Fernão Roiz, comandante de um 
catur que socorreu Dio*—196. 

Fortalezas— 44, 45, 47, 48, 49, 
52, 53. 55. 66, 87, 104, 105, 
106, 109, ui, 182, 269, 318, 
319, 320, 322, 323, 324, 326, 
346, 348, 349, 353, 391, 440, 
467, 477-480. 

França— 155(106). 


Franciscanos — 153, 156(106), 
255, 256. 

— em Baçaim—465, 471-476. 

— em Cananor—329(28), 338 

(47)* , , , 

— em Chaul —461, 464. 

— em Cochim —153-161, 270. 

— em Goa —161, 246-250, 252, 
253-256, 261-272, 310. 

— em Ormuz—450, 451. 

—na Costa da Pescaria—366, 

374 » 37 6 * , 

— seu apostolado entre os Cris¬ 
tãos de S. Tomé—383, 384, 
395 » 39 6 » 397 » 39 8 » 4 0I > 4 o6 » 
4 ° 7 > 4 I0 > 434 - 

Francisco, homem de Chaul— 

455 ( 3 5 )* 

Francisco Barroso, escrivão no 
hospital de Goa —231. 
Francisco Corvinel, feitor de Goa 
*—158, 228, 229(109), 230, 
252(157), 260(164) 490(10), 

497 ' 

Francisco Dayora, capitão de 
Chale—350. 

Francisco de Albuquerque, irmão 
de Afonso de Albuquerque— 
105. 

Francisco de Almeida (D.), vice- 
-rei da índia —15, 33, 38, 39, 
43-54, 62, 78, 107, 108, 112- 
-115, 124, 125, 137, 141, 146, 
152, 287, 288, 321, 322, 323, 

33 2 » 335 » 33 8 » 3 8 °» 3 88 » 39 o » 

402, 403(35), 412, 440, 457, 

47 6 » 495 (* 9 ) • 

Francisco de Melo, morador em 
Goa — 227. 

Francisco de Melo (D.), bispo 
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de Goa-— 304, 305, 306, 

3°7(f>)’ 

Francisco de Meneses (D,), capi¬ 
tão de Baçaitn—468. 

Francisco de Sá, capitão de Goa 
— 172. 

Francisco de Sequeira, morador 
em Co chim —196. 

Francisco Dias, escrivão na fei¬ 
toria de Calecut—346. 

Francisco do Bouro, escrivão da 
Misericórdia de Goa— 245, 

Francisco Fernandes, morador em 
Cochim —196. 

Francisco Lobo, mesário da 
Misericórdia de Cochim — 
146(88). 

Francisco Lopes, boticário em 
Goa — 230, 236(231), 241. 

Francisco Mendes, rolda da for¬ 
taleza de Ormuz—453(32). 

Francisco Nogueira, feitor de 
Cochim —125(43). 

— capitão de Calecn.it —346, 
348, 353(26). 

Francisco Pantoja, português 
multado por Albuquerque — 
147(91). 

Francisco Pereira Berredo, portu¬ 
guês prisioneiro em Cambaia 
— 247, 269, 300. 

Francisco Pereira Culata, capitão 
de Chaul—459, 460. 

Francisco Pereira Pestana, capitão 
de Goa — 172, 191, 235. 

Francisco Pimentel, escrivão do 
hospital de Goa — 231(216). 

Francisco 1 , rei de França—407. 

Francisco Ribeiro, criado de Pero 
da Silva, 231. 


Francisco Roiz, provedor dos de¬ 
funtos em Cochim—145(85). 

Francisco Savantes, boticário em 
Cananor—333(35). 

Frandes, isto é, Flandrès—k), 
86, 140. 

Funchal— 145, 290(20), 293, 
294, 295, 302, 304, 305, 
306(39), 310, 341, 508, 509, 
510. 

G 

Gabriel Taboada, morador em 
Goa -313(50). 

Ganapu Naique, gancar de Divar 
— 221. 

Gancim, aldeia de Goa —220. 

Gandar ou Gbandar, localidade 
em Cambaia—7. 

Ganges— 4, n> 

Garcia Coutinho (D.), capitão de 
Ormuz—443, 444. 

Garcia de Castro (D,), capitão de 
Goa -173. 

Garcia de Noronha (D.), sobri¬ 
nho de Afonso de Albuquerque 
-33, 39,79,8o, 81,142(79), 
173, 195, 205, 208, 312, 346, 

35°. 35 1 - 35 6 ’ 447- 

Garcia de Sá, capitão de Baçaun 
e Dio—468. 

Garcia Ferreira, escrivão cm Or¬ 
muz—454. 

Gaspar Chanoca, embaixador por¬ 
tuguês ao reino de Bisnaga— 
55. 5 6 - 

Gaspar da Índia, mouro conver¬ 
tido —104. 

Gaspar de Paiva, juiz na questão 
entre Lopo Vaz de Sampaio e 
Pero de Marcarenhas — 270. 
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Gaspar Pais, recebedor das rendas 
em Baçaim—465. 

Gaspar Pereira, secretário geral da 
índia—50,113(23), 124(40), 
1 37* 

Gates, montanhas—7, 16 
Gates Ocidentais'— 4. 

Gates Orientais —4. 

Gentios e Cristãos, sua separação 
~ 12 5 . 

Gerum, ilha onde fica a cidade 
de Ormuz—437, 

Gil Barbosa, feitor em Cananor 
- 3 2 !. 

Gil Fernandes Barbosa, feitor em 
Cananor—320(7), 412. 

Gil Vicente, armador—144, 

3°7(4°)- 

Goa— 7, 15, 52-58, 61, 63(21), 
67, 71, 72-74, 77, 79, 8o, 82, 
85, 87,106(6), 109, 110, ui, 
136, 139, 140, 158, 159, 160, 
161, 163,164, 165, 166, 168- 
-182, 185, 186, 187-192, 195, 
197, 200-206, 211, 212, 213, 
215, 216-220, 224, 226, 227, 
228, 232, 234-239, 241-244, 
246-253, 255, 256, 260(164), 
261, 264, 265-269, 271-274, 
278, 280, 281, 282, 285, 287, 
290(8), 293, 296(20),297(20), 
298, 300, 301-308, 310(45), 

3 II ,3 Jt2 '3 I 4>3 l8 ( I )>33 8 (4 8 )* 

340(51), 349, 354, 374, 375, 

377* 397* 39 8 * 4°9> 4 l8 * 4 2I > 
44 1 » 44 6 * 447* 4 6 3> 4 6 5> 4 68 * 
476, 477, 486, 487, 489(10), 
490(10), 496, 498, 501, 510, 

5 n > 5 12 - _ 

Goa, assistência —186, 188, 201, 
236, 251. 


— cabido da sé—305, 313, 314. 

— cristianização total—218-227. 

—privilégios concedidos por d- 

rei-309, 314 

— seu desenvolvimento — 188- 
-! 9 2 

—seus capitães —171-174. 

—sua conquista pelos Portugue¬ 
ses—164-166. 

— sua organização social —166- 
-169. 

Goali, aldeia em Goa — 221. 

Golconda, cidade do Decão, ca¬ 
pital da dinastia Kutab-Sbáhi 
-14. 

Golfo de Cambaia — 4. 

Golfo de Oman— 6 . 

Golfo Pérsico —55, 437, 439. 

Gonçalo Pereira, capitão de 
Cochim — 3 66. 

Gonçalo (Mestre), cirurgião em 
Goa — 230. 

Gonçalo Afonso Mealheiro, es¬ 
crivão do hospital de Cochim 

-142,147. 

Gonçalo Baixo, escrivão na fei¬ 
toria de Cananor—323. 

Gonçalo Coelho, ermitão de 
Nossa Senhora do Monte, em 
Goa — 215. 

Gonçalo Coutinho (D.), capitão 
de Goa— 173. 

Gonçdo de Sequeira, capitão da 
Costa do Malabar—122,123, 

Gonçalo Fernandes, provedor do 
hospital de Cochim — 114, 
137, 138, 140, 141, 146(88), 
512. 

Gonçalo Gil Barbosa, feitor de 
Calecut—104, 320, 338(47). 

Gonçalo Gomes, encarregado de 
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tratar o resgate cie alguns por¬ 
tugueses prisioneiros em Cam¬ 
baia— 248. 

Gonçdo Gomes Ferreira, feitor 
de Cananor—318. 

Gonçdo Homem, companheiro 
de Frei António do Louro no 
resgate dos portugueses prisio¬ 
neiros em Cambaia—248. 
Gonçdo Mendes, feitor de 
Cochim — 125(43), 330(29), 
333(20)1 346, 353 (ío), 450 

W 

Gonçdo Pereira, capitao cie Go- 
chim — 366. 

Gondalim, ou Passo Seco, em 
Goa — 169. 

Gondu Parbu, gancar de Chorão 
— 221. 

Gopú, brâmane de Goa— 220. 
Gorca Naique, gancar de Goa 
Velha—221. 

Goterre de Monroy, capitão de 
Goa — 172, 250, 252. 

Graciano, professor em Bolonha 
-257(163). 

Graciosa, ilha dos Açores —290, 
Granja, ilha perto de Baçaim — 
470. 

Grãa-Mesopotâmia, ou Indostão 
-4. 

Grâo-Mogol — 10,464,466,467, 

477 - , 

— Aurangzeb —14. 

— Humayun — 464. 

— Shah Jahan—14, 

Grão-Sultão do Cairo —34, 43 ' 

57 > 5 8 > 59 - 6o - 

Grão-Turco — 57, 59, 75, 78, 81, 
82, 195, 467, 477, 482, 


Gmdalajara, alcaide de Cananor 
— 321. 

Guadalupe, Nossa Senhora de— 
223. 

Guiné— 34, 98(7), 304, 488. 

Guilherme Rosado, dono de um 
navio que socorreu Dio—196. 

Guzarate, reino também chamado 
Cambaia (Cambayat ou Cam- 
bay) — 6, 9, n, 12, 13, 14, 
20, 458, 464, 467. 

H 

Heitor da Silveira, capitão de 
Cananor—325(20). 

Heitor Rodrigues, encarregado de 
negociar 0 estabelecimento por¬ 
tuguês em Coulão—403,404. 

Helena, rainha abexim— 63. 

Henrique de Eça (D.), capitao 
de Cananor—325(20). 

Henrique de Meneses (D.), go¬ 
vernador da índia—33, 39, 
70, 71, 72, 151(100), 172, 
266, 277(199), 325(20), 349, 

389, 45 8 - 4 6 9Í 28 )' 

Henrique de Vasconcelos, capitao 
de S. Tomé dc Meliapor— 

433 ' , 

Henrique Figueira, capitao cie 
Coulão—405. 

Himalaia, sem — 3, 4. 

Honório 111 , papa—133(106). 

Hospitais —Cananor — 332-335. 

— Chaul—462. 

— Cochim — 136-143, 148. 

— Goa— 219, 228-237, 243-245. 

—Ormuz—454. 

Humayun, grao-mogol —n, 12. 


í 

Ibraim, pretendente à ccroa de 
Bijapor ■—173. 

Ibrahim 11, grao-mogol —464. 
Ibraim Lodi, sucessor de Sikander 
Lodi na coroa do Afganistao 
-n( 5 )- 

ldalcão, Adil Khan ou Adil Shah 
— l 5 > 5 2 > 55 > 56.67, 171(1), 

172, 173, 174, i 77 (r 7 ), 182, 
189, 192, 365, 480. 
hnad Sbáhi, dinastia muçulmana 
com capital em Ellichpur— 
r 4 - 

Igreja, seu dever de missionar— 

95 , I0 °- 

Igrejas, Calecut—344, 346, 355. 
*—Cananor—318, 321, 323, 332, 

335 . 33 6 ' 337 > 33 8 > 339 ' 34 2 - 

— Chale—35^ 

— Chaul—461. 

— Cochim—io6,145,146, 147- 

-153' * 59 - 

— Cranganor—387, 388. 

— Goa —202, 203, 211, 212, 
215, 216-218, 219, 223-225, 

227(97), 2 3 8 > 2 39 > 2 49 > 3 ° 5 ' 
306, 308, 311, 312. 

— Ormuz—451, 452, 453. 
Igualdade entre Portugueses e In¬ 
dígenas —114, 115, 130, 138, 
192, 200, 210, 211. 

Incompreensão mútua entre orien¬ 
tais e ocidentais— 358. 
índia— 3, 4, 5, 6, 9, 10, 12-17, 
19, 20, 23, 31-43, 45-55, 57, 
59, 61-81, 83-88, 98, 99(7), 
101, 103(1), 104, 106, 107, 
108(7), n 3> n 4> u 9> I20 > 
121, 125, 129, 131, 134, 139, 


140, 141, 144, 146 (89), 149, 
153, 156(106), 157-159, 163, 
166, 169, 171, 176, 183, 184, 
191, 193, 195,203,205,206- 
-210,217,235(129), 240,246, 
247, 248-250, 255, 256, 261, 
263,264,266,267,270, 271- 
-278,288,289,291,292,293, 
295-300, 302(32), 304, 306, 
3°9> 3 I0 > 3*7> 3 2I > 3 2 4> 3 2 9' 
333- 335- 33%7)> 34<>(50» 
343- 344( 2 ). 34 8 ' 35 2 . 
353( í 4)- 3 6 3> 3 6 4- 3 06 - 3 08 - 
373* 374- 375-379' 3 8l (0> 
382, 383, 386, 389, 392(14), 
396(20), 398, 400, 403, 404, 
410(52), 411, 413, 417, 426, 
428(16), 432, 433, 434, 437, 

439. 44 o * 44 r '444> 44 6 > 447* 

452, 453, 459, 460, 464, 466, 
471, 474, 476, 480, 482, 485, 
491, 495, 496, 500, 502, 503, 

5°4> 5°5'5 12 :5 r 4- 

— Descrição física—3-4, 

— Descrição geográfica — 6-9. 

— Descrição político-histórica — 
9-18. 

—Descrição religioso-social— 19- 

índico, oceano —57, 87, 353. 
Indo, rio—4, 

Indostão — 4, 16. 

Infante D. Fernando, sucessor 
do Infante D. Henrique na 
direcção dos descobrimentos 
-294(16). 

Infante D. Henrique— 294(16). 
Intrigas entre Portugueses na tn- 
dia- 49, 50, 73, 74, 81, 133, 
266, 267. 

Itália — 380. 
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I 

Jacob, bispo arménio — 383, 384, 

39 o ’ 393 - 394 » 39 6 - 

Jaime (D,), duque de Bragança 

— 155(106). 

Japão — 494. 

Jerónimo de Lima (D.), fidalgo 
multado por Afonso de Albu¬ 
querque— 147(91). 

Jerusalém — 380. 

João Afonso, provedor e escrivão 
do hospital de Cochim— 142, 

* 43 - 

João Alvares Caminha, morador 
em Cochim — 149. 

João Banha, carreteiro em Goa 
-255(r6r). 

João Biscainho, morador em Goa 

— 2 53 ' 

João Cárcere, intérprete ou lín¬ 
gua- 121, 390(12), 394(19). 
João da Cruz (D.), hindu con¬ 
vertido, autor da conversão em 
massa dos Paravas—355, 364, 
365, 366, 367, 368, 370, 371- 

' 37 6, 

João da Nova, capitão português 

— 310, 318. 

João da Ponte, inspector das obras 
públicas em Goa — 253, 

João da Silveira (D.), capitão de 
Cananor—331. 

João de Albuquerque (D,), bispo 
de Goa — 156(106), 244, 281, 
293, 307, 308(41), 309, 311- 
-315, 398, 508, 512, 

João de Castro (D.)-263, 351. 
João de Couros, cunhado de 
D. Frei Duarte Nunes — 
296(20). 


João de Eça (D.), capitão de Goa 
— 172, 173, 188(30), 209, 

22 5 ( 20 )* , n . . 

João de Empoli, florentino via¬ 
jante à índia—400, 406. 

João de Lima (D.), capitão de 
Calecut—348. 

João de Samora, cirurgião em 
Cananor—334. 

João Falcão, português que visi¬ 
tou 0 túmulo de S. Tome— 

¥T 

João Fernandes, empreiteiro em 
Goa- 254(160), 334(40). ^ 

João Fernandes Correia, capitao 
da Pescaria—375, 458. 

João Ferraz, criado do Mestre de 
S. Tiago—412. 

João Flores ou Froles, capitão da 
Pescaria —135(60), 362, 363. 

João Frade, provedor do hospital 
de Cochim —142,143. 

João Lobato, morador em Goa — 
252. 

João Lopes, mesário da Misericór¬ 
dia de Cochim —146(88). 

João Machado, tanador em Goa 
—167. 

João Melo da Silva, capitão de 
Coulão—405. 

João Mendes de Brito, feitor de 
Chaul —461(77). 

João Moreno, português que vi¬ 
sitou 0 túmulo de S. Tomé 
—417. 

João Pacheco, enfermeiro do hos¬ 
pital de Cananor—333(36). 

João Pereira (D.), capitão de Goa 
—173. 

João Pessoa, escrivão do hospital 
de Cochim —142. 
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João Pires, tesoureiro da igreja de 
Ormuz—- 453(32). 

João Ribeiro, morador em Goa— 
313(50). 

João Rodrigues, boticário de Goa 

-237(733). 

João Rodrigues ou Roiz, profes¬ 
sor em Goa — 187, 

João Rodrigues da Câmara, capi¬ 
tão de Ormuz—444. 

João 11 (D.)—50, 98(7), 472. 

João Teixeira, embaixador portu¬ 
guês a Bisnaga—56. 

João 111 (D.)—76, 100, 208, 

2 39 » 3 °°( 30 ' 3 02 ( 33 )> 3 ° 4 < 
305, 307(40), 309, 326(20), 
341, 365, 367, 370, 375, 385, 
426, 428, 444, 468, 481, 
501(375,504,505,506. 

João Vasques, correspondente de 
André de Resende—307(40). 

Jogo, proibido pelos Portugueses 
—169. 

Jorge Barroso, mesário da Miseri¬ 
córdia de Cochim —146(88). 

Jorge de Brito, capitao de uma 
viagem a Achem —197, 

4 It} ( 5 2 )* 

Jorge da Costa (D.), cardeal 
Alpedrinha—99(7), 294, 
344(2), 492. 

Jorge de Lima, capitao de Chaul 
—460. 

Jorge de Melo, capitao de Cana¬ 
nor—106(6), 325(20), 327, 
328(24), 336. 

Jorge Dias, mesário da Miseri¬ 
córdia de Cochim —146(88). 

Jorge Godinho, vedor das obras 
públicas em Goa — 253. 
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Jorge Lopes, feitor de Chaul — 
461(77). 

Jorge Quaresma, alcaide-mor de 
Pangim—241. 

José Martins, morador em Cochim 
739*('5)- 

José, cristão de S, Tomé, vindo 
a Portugal —380. 

Juâ, ilha de Goa —169. 

Judá, no Mar Vermelho—59, 
60,64,66. 

Júlio II, papa —155(706). 

K 

Kámran, irmão de Humayun — 
n. 

Keneri, ilha ao pé de Baçaim -- 
463(18). 

Killakarai , localidade de cristãos 
paravas — 361. 

Kistna, rio—4, 

Krishna Deva Raya, imperador 
de Bisnaga —16. 

Kulbarga, capital da dinastia 
Bahmani —15. 

Kutab Sháhi, dinastia muçul¬ 
mana do Decão, com capital 
em Golconda—14. 

Kãyalpatnam ou Ca A, porto de 
mar em Coulão —361. 

L 

Lahore — 10. 

Lamego— 310. 

Lançarote Frois, feitor em Goa 
— 229(770). 

Laodicea— 303. 

Leão X, papa—441(6). 
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Leonor (D,), rainha de Portu- 
gal —237. 

liberdade religiosa —12%, 200, 
202, 251, 330. 

Lipomano, núncio era Portugal 



53’ 69, 7 1 ’ 73’ 74’ 7 6 ’ 811 8 3’ 
86, 87, 88,104,108,115,117, 
123, 125, 131, 138, 139, 149, 
156, 175, 184, 190, 193,205, 

2 34 ’ 2 35 ’ 2 37 ’ 2 4 J > 2 5 0 ’ 
259(^3), 270, 275,288,293, 
294, 297(21), 298, 307(40), 
310,313,314, 347, 351, 355. 
383(2), 410(52), 441, 443, 
445, 451, 481, 492, 493, 496, 

5 ° 7 Í 2 )’ 5 »- . . 

Lismrte de Freitas, provedor do 
hospital de Cochim — 141. 

Lisuarte Pacheco>, filho do herói 
Duarte Pacheco —106, 

livros litúrgicos — 216, 257-258. 

Locá Mangar, gancar de Caram- 
bolím era Goa — 221. 

Locá Mungi, gancar de Eld, em 
Goa — 221. 

Lopo, Mestre, sacerdote juiz na 
querela entre Lopo Vaz de 
Sampaio e Pero de Mascare- 
nhas — 270. 

Lopo Alvares, almoxarife do ar¬ 
mazém de Cananor—333(35), 
334- 

Lopo Cabreiro, feitor de Cananor 
-321, 323, 

Lopo de Azevedo, juiz na ques¬ 
tão entre Lopo Vaz de Sam¬ 
paio e Pero de Mascarenhas — 
175(12), 2%. 

Lopo Dias de Sousa, sétimo Mes¬ 


tre da Ordem de Cristo — 
2 94 ' , . . 

Lopo Fernandes, juiz em Goa — 
202, 210. 

Lopo Soares de Albergaria ou 
Alvarenga— 33, 39, 62, 63, 
64-67, 80, 130, 131, 135, 172, 
187, 189, 214, 239, 240, 241, 
250, 251, 264, 266, 267, 
290(8), 320, 348, 355, 356, 

3 8 7 ’ 4 ° 3 - , „ ■ . 

Lopo Rebelo, escrivão na feitona 
de Coulão—401. 

Lopo Vaz do Amaral, vedor da 
Fazenda—370. 

Lopo Vaz de Sampaio —33, 70, 

71, 7 2 " 75 ’ II0 > 1 3 °> * 33 ’ * 73 * 
216,234(125), 262(108), 266, 
267-270, 275, 277(199), 294 
foO* 322, 324, 325 (20), 
327, 389, 452, 459. 

Lourenço, mordomo da Confra¬ 
ria da Santa Fé em Goa — 
283. 

Lourenço de Almeida (D.), filho 
de D. Francisco de Almeida 

— 15. 44 ’ 45 ’ 4 8 ’ 3 21 ’ 335> 
402, 457. 

Lourenço de Brito, capitão de 
Cananor — 321, 322, 323, 
324(20), 330(29). 

Lourenço Moreno — 1 xo, 115, 
116(27), * 39 > I 4 2 ( 77 )> *43 
(84), 148, 288, 403(30). 

Lucá, brâmane de Goa —220. 

Luís Álvares, comandante de um 
forte em Cranganor—388. 

Luís Braga, embaixador português 
ao sultão de Cambaia—482, 

Luís de Meneses (D.), irmão de 


D. Henrique de Meneses — 
67, 68,j88, 389, 454(36). 
Luís Falcão, capitão de Ôrmuz 

—447- 

Luís Moura, escrivão do hospital 
de Cochim —143(85). 

Lttrcão, primo de Mirão—481. 

M 

Mabel Parbá, gancar de Ela, em 
Goa — 221. 

Maçuá —60, 61, 64, 66, 68, 82. 
Madeira— 176, 299, 489. 
Madrid —275. 

Madu Gar, gancar de Morobim 
0 Grande, em Goa — 221. 
Madure —367. 

Mafamede— 59. 

Mahmud Shah 1 , sultão do Gu- 
zarate —12. 

Maim ou Mahim, ilha ao pé de 
Baçaim —317, 463(18). 
Malabar— 8, 10, 16, 17, 18, 20, 
23, 26, 27(36), 28, 29,30, 32, 
72, 103, 104, 106, 108(7), 
109, ui, 117, 118, 119, 126, 
127, i66, 319, 322, 325(20), 

343- 347. 35°. 35 2 > 3 6 7- 
396(20), 407, 412, 428, 432, 
470, 503. 

— Costumes —19, 322. 
Maloca— 52,53,56,73,81,109, 

I2 5- *34’ M7- *7*(0* ! 7 8 ’ 
180, 182, 198; 247, 266, 267, 
293(15), 411, 412, 417, 441, 
492, 500(37), 507(1). 

Malásia — 247., 

MaU Parbu, gancar de Chorão 
— 221, 

Malfeitorias dos Portugueses na 


tndiaSy, 81, 85, 131, 132, 
180, 204, 207, 209, 375, 376, 
445,446,447,449. 

Malik Tokan ou Malique Tocão, 
governador de Dio — 76, 464, 
465. 

Mallu, ou Meale, pretendente à 
coroa de Bijapor— 173, 

Mdu Camotim, gancar de Ba- 
tim, em Goa — 221. 

Maluco— 267(180), 270(186), 
276(199), 277(199), 505(37). 

Manapar, lugar de trisãtos para- 
vás-9, 374. 

Manar, ilha —272, 359, 360. 

Mancebias públicas— 205, 206. 

Mandovi, rio —153, 164. 

Mandu Sinai, gancar de Neurá 
Grande, em Goa 1 — 220. 

Mangalor — 481. 

Mansura, sultanato autónomo — 
10. 

Manuel, castelo ou fortaleza de 
Cochim—112, 115. 

Manuel (D.), rei de Portugal — 
34 - 35 ’ 37 > 62 ( 2 0 < 66 , 8 4 ’ 
8 5’ 98(7)' 99(7)- I0 °- 122 
(37), 123(38), 131,152, 159, 
170, 183, 185, 188(34), 189, 
190, 191(45), 192(47), 193, 
197, 240, 288, 294, 297(2/), 
307(40), 321, 326(20), 338, 

34 2 - 344 ( 2 )’ 354 > 4 II ’ 44 I ( 6 )’ 
442, 444, 451, 485, 503(35). 

Manuel da Câmara, mordomo da 
confraria da Santa Fé — 283. 

Manuel da Costa, feitor de Or- 
muz—449(4/), 451(28). 

Manuel da Cunha, capitão de 
Cananor—424(20). 




Manuel da Gama, capitão da 
costa do Coromandel—434. 

Manuel de Brito, capitão de Ca- 
lccut—350. 

Manuel de Faya, mordomo da 
confraria da Santa Fé—283. 

Manuel de Frias, capitão da costa 
do Coromandel — 362(4), 
417, 418, 420, 421, 425^ 426. 

Manuel de Lacerda, capitão de 
Goa— 171, 175(^4). rôa, 

34 8, , ... 

Manuel de Macedo, capitao de 
Chaul—445, 460, 468. 

Manuel de Melo (D.), pai do 
Bispo D. Francisco de Melo — 
307(40). 

Manuel de Noronha (D.) bispo 
indigitado para a sé de S. Mi¬ 
guel-304. _ 

Manuel de Sousa, capitão de D10 



piüão de Dio—482, 

Manuel Gomes, criado de D. Pe¬ 
dro de Castelo Branco —412, 
416(4). 

Manuel Sodrê—iii. 

Manuel Teles, capitão que de¬ 
sertou em Qrmuz—-49, 440. 

Manuel Velho, juiz da alfândega 
de Ormuz—443(10). 

Maomet — n(8), 14, 59. 

Maomet Ben Kasim, invasor da 
índia em 711 — 10. 

Marabia ou Madaya, lugar no 
reino de Cananor—8, 317. 

Mar da Arábia— 87, 463(18). 

Mares do Snl—çp.. 

Maria (D.), rainha de Portugal 
— 62(2/), 140. 


Marreve, lugar em Cananor-— 
3 I8 ( r )• 

Martim Afonso de Melo— 197, 

447' , , p 

Martim Afonso de Sousa— 33, 
39, 78, 81, 82, ui, 121, 150, 
195, 217, 227, 243, 270, 272, 

278, 330(28), 373, 374, 375, 

376, 383,384, 447, 465, 466, 

47 2 ’ 475 * 477 - 47 8 > 479 - 

Martinho (D.), bispo de anel 
-234, 299, 303, 304. 
Martinho (D.), embaixador por¬ 
tuguês a Roma—304. 

Mar Vermelho—6, 44, 45, 52, 
53. 58, 59, 60-66, 68, 75, 77, 
81, 82, 213(81), 218,347. 
Mascate ou Muscat, ou Muskat 
ainda—6, 77, 400(28), 440. 
Mateus, embaixador abexim en¬ 
viado a Portugal—63,64,66, 

4 ° 3 ( 3 6 )* , , 

Mateus Fernandes, tabeltao em 
Goa — 190. 

Matias, cristão de S. Tomé vindo 
a Portugal — 380. 

Maylapur ou Meliapor— 380(1). 
Mazamo, ilha ao pc de Baçaim 
-463(18). 

Meca— 17, i8, 19(14)» 29» 30» 
54 > 59 * 6o > 6l > 3 * 9 - 
Meliapor— 4,278,380,383,394. 
Melicopim, comerciante em Goa 
— 248. 

Meliqueaz ou Malik Eaz— 52, 
66, 457, 464(19). 

Mclrao ou Mádhavráv, tanadar 
cm Goa — 108, 171(1). 
Miguel, jogue convertido por Frei 
Henrique de Coimbra —104, 
157. 


Miguel de Santa Maria, nome 
completo do jogue convertido 
por Frei Henrique de Coim¬ 
bra—352, 374. 

Miguel do Vale, feitor em Goa 
- i 34(i2 5 ), 230(112), 236 

(' 33 )> a 37 (* 33 ). 2 4 X (C 9 )' 
252(152), 260(164), 443( I0 )* 

Miguel Ferreira, embaixador por¬ 
tuguês ao Xeque Ismael — 58, 
59 . 4 2 9 » 433 - 

Miguel Vaz, gancar de Agaçaim 
— 221, 

Mimo, sobrinho e sucessor de 
Bahadur Shah no trono de 
Cambaia—481. 

Mir Hussein, ou Mir Rocem, ca¬ 
pitão enviado contra Dio pelo 
Grão Turco—457,476. 

Miraxoram, rio de Cananor— 
3I 7 - 

Misericórdia, Santa Casa —88. 

— em Chaul—462. 

—em Cochim — 130, 140, 143, 
144, 145, 149, 200, 242, 244- 
246, 265, 266. 

— em Dio—483. 

— em Goa— 219, 236, 237-240, 
242-246, 265. 

Missa— 485-490. 

Missais —159. 

Missão, seu conceito—99. 

Missas do Infante— 487-489. 

Moçambique —5, 265, 298, 299, 
34 8 ' 5 ° 5 ( 37 )- 

Modofar, sultão de Cambaia— 
248. 

Moedas— 170. 

Mogores —13, 466, 467, 477, 

479 ». 4 ^- 


Molepatan, lugar em Cananor— 

3 ! 7 ‘ 

Molucas— 275, 277(199), 494. 
Mombaça—qq, 

Monções— 4, 5, 6, 345(5). 
Monopólio comercial— 193, 194, 

J 95 ' 

Monte Delhy— 318(1). 
Montemor-o-Velho — 34. 

Monte Sinai — 396 (20). 

Montes Víndias —4. 

Moultan, sultanato autónomo no 
Punjab —10. 

Mouros, sua hostilidade contra os 
Portugueses —45, 48, 165, 
192, 319, 321, 344, 345, 348, 

349 » 35 1 » 3 6 3 * 3 6 5 > 4 66 - 
Mulheres indígenas— 124, 125, 
126, 177, 178, 179, 184. 
Mulheres portuguesas na índia 
— 12], 265. 

Multas eclesiásticas —132. 

N 

Naires, seus costumes — 21-22. 
Nambeadora, rei de Cochim — 
114. 

Narbadá ou Nerbudda rio —4. 
Narsinga— 9, 20, 46, 54, 55, 56, 
372. 

Nau Castelo— 70, 75. 
—Meri— 319. 

— Nossa Senhora da Serra— 213. 
Navegação portuguesa na índia 
—83, 84, 88, 109, 139, 140, 
190, 192, 193, 194, 195-198, 

3 2 9 ' h 

Negapatão — 9. 

Nevem, ilha ao pé de Baçaim — 
470. 







Nicolau Ferreira, embaixador de 
Ormuz convertido em Portu¬ 
gal—131, 44 i,44 2 ' 

Nicolau 11 , papa —92. 

Nilichiláo, lugar em Cananor — 
8, 317. 

Nizamaluco, sultão de Ahmad- 
nagar —15,16, 457, 459, 480. 

Nizam Sháhi, dinastia com sede 
em Ahmadnagar—14. 

Nunes de Castro, escrivão em 
Ormuz —444(70). 

Nuno da Cunha— 33, 39, 40, 
75-80, lio, 139,173, 174,176, 
194, 196, 197, 198, 201, 256, 
278, 300, 325(20), 366, 397, 
400(28), 464, 465, 467, 477, 
478, 479, 480, 481, 489(10). 

Num de Castro, morador em 
Cochim —129. 

Num Fernandes , provedor do 
hospital de Cananor— 334. 

Nuno Vaz de Castelo Branco, 
capitão de Chalé—350. 

Nuno Vaz do Amaral, capitão 
de Cochim — in. 

O 

Onor ou Honowar, reino — 7. 

Ordem de Cristo— 227(97), a8 7 - 
294, 306. 

Orixá, reino —9. 

Organização eclesiástica ultrama¬ 
rina .— 304, 

Ormuz—6, 19, 49, 50, 52, 53- 
-59, 62, 65, 66, 67, 68, 75, 78, 
86, 87, 109, ui, 131, 169, 
198, 244(141), 273, 278, 297 
(20), 298, 301(32), 302(33), 
314, 318(1), 396, 437, 438, 


439) 440-451, 453, 454, 455, 
497 . 5 0 5 ( 37 )- , 

— relações com Portugal—131. 

P 


Pacem — 198. 

Padres, Afonso Fernandes—328, 

33 ! ( 3 2 )> 33 6 > 337 . 34 o - 34 1 - 
342, 509, 510(5). 

— Afonso Martins—492, 505 



—Afonso Vaz —130. 

— Afonso Velho — 260(164), 
328, 331(37), 337, 339, 340 
( 5 r), 486(2), 489(10), 490 
(zo), 491(15), 498, 505(36). 

—Álvaro Penteado—229, 394, 

395 - 39 6 - 397 - 4 n > 4 i8 > 4 * 9 » 
423, 426, 427, 428, 429, 513. 
—António Gil—420, 421, 422, 
423, 424(77), 425. 

— Damiao Pcnalvo—313(50). 

— Diogo Caldeira—313(50). 

—Diogo de Borba —136, 203, 

218, 281, 282, 283, 284, 286, 
310, 315, 366. 

—Diogo de Morais — 312-313, 
354, 355, 486(4), 489(10), 
491, 506. 

— Diogo Pereira —287, 288. 

—Diogo Travaços—310, 

— Estêvão Madeira —313(50), 

3 I 4 - 4 8 7 - / 

—Fernão de Aircz—313(50). 

— Francisco Fernandes — 313 
( 5 o ): 

— Gabriel Formoso—313(50). 

— Gil Nunes —313(50). 

— Gomes Eanes—461. . 


: 


— Hugo Nicolas —432. 

—João da Silva —152. 

—João Fernandes—152, 178, 

180, 288, 313, 338, 339. 
—Joao Gonçalves—410, 507 
(")• 

—João Pacheco —290, 291(70), 
341, 342, 509. 

—Juliáo Nunes—288, 289, 338, 
339 - 

— Lopo Saquo—339. 

— Manuel Garcia — 313 (50). 

—Manuel Lopes — 313. 

— Miguel Vaz — ui, 132(56), 
140(74), 149, 150, 153, 199, 
203, 218, 227, 281, 283, 284, 
285, 286, 291, 292, 293, 315, 

3 6 9 > 37 2 - 374 - 375 . 37 6 - 377 - 
47 1 - 5 ° 5 ( 37 ). 5 10 - 
—Pero Álvares —130. 

—Pero de Almeida—340, 489 
(10). 

— Pero Fernandes —418. 

— Pero Gonçalves—153, 292 

( J 3 )> 37 2 > 5 * 4 - 
—Pero Vaz —461. 

—Sebastião Dias —331, 336 

( 43 )- 34 1 - 34 2 - 4 ° 9 - 5 o8 - 5 ° 9 - 
—Sebastião Pires—120, 128 
(48), 129(50), 131, 132, 133, 
135, 136, 139, 144(86), 148, 
149, 150, 153, 159, 201, 216 
(89), 254(760), 262(768), 
268, 270, 275, 278(203), 290, 
291, 292(73), 363, 394, 427, 
428, 461(73), 465, 489(70), 
491(15), 496(20), 509, 513, 
5 H : 

—Simao Travaços—313(50). 
—Simao Vaz—313(50). 

—Tomás Ribeiro — 313(50). 


— Vasco Martins—313 (50). 

—Vicente da Veiga —293(75). 

Padroado — 91, 96, 100, 102, 
3 ° 4 - 

Pagodes — 264, 379, 391, 392, 
504. 

Paleacate ou Pulikat, localidade 
na Costa do Coromandcl — 
9,412,418,420,421,425,432. 

Palinhar, vau em Cochim —107. 

Panane ou Pontmi, localidade no 
reino de Calccut —8. 

Pandarane ou Pantalayini-Kol- 
lam, localidade no reino de Ca- 
lecut—8. 

Pangim —169, 223, 241. 

Paravás, sua conversão em massa 
-m, 112, 365.377. 

Parangale ou Parappanangadi, lo¬ 
calidade no reino de Calecut 
- 8 . 

Paris— 307(40). 

Passo Seco 011 Gondali, em Goa 
-^4(7), 469(28). 

Pate Marcar, corsário na Costa 
do Malabar—374. 

Paulo da Gama (D.), filho de 
Vasco da Gama—301(32). 

Paulo Gonçalves, mesário da Mi¬ 
sericórdia de Cochim —146 
( 88 ). 

Paulo 111 , papa —305, 314(511), 
481. 

Pedro Alvares Cabral— 35, 84, 
98(7), 104, 157, 287, 295, 

3 ! 7 > 3 i8 > 335 , 344 - 3 8o > 393 » 

400,401,406. 

Pedro de Basctroni, comerciante 
corso—85. 

Pedro de Castro (D.), capitão 
português —297(27). 
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Pedro de Sousa de Távora (D.), 
embaixador português a Roma 
-308. 

Pedro Nunes (Dr.) — 159(1x3). 

Pegu — 198, 412. 

Pero Afonso, enfermeiro em Ca- 
nanor—333. 

Pero Alvares, tesoureiro da igreja 
de Ormuz—453(32). 

Pero Caveira , recebedor nas 
obras do convento de S. Fran¬ 
cisco de Goa — 252. 

Pero da Silva, amo de Francisco 
Ribeiro —231. 

Pero de Albuquerque, sobrinho 
de Afonso de Albuquerque— 
441, 443. 

Pero de Al-poim, ouvidor e secre¬ 
tário— 117, 169. 

Pero de Castelo Branco (D.), ou 
Pedro, capitao de Ormuz — 
412, 447. 

Pero de Faria, capitão de Goa — 
17 3 . 

Pero de Mascarenhas —73, 74, 
75, 1 10, n6, 125, 128, 133, 
172, 217(93), 262(168), 266, 
267-270, 275, 292(131), 389, 
459 - 

Pero Fernandes (Dr.), ouvidor 
geral — 282, 283, 446. 

Pero Fernandes, casado em Goa 
175(14). 

Pero Fernandes Tinoco, embaixa¬ 
dor a Narsinga—46, 54. 

Pero Gomes Teixeira, ouvidor- 
-geral da Índia—158. 

Pero Leitão, português que foi a 
Narsinga—46. 

Pero Lopes, capitão português 


que visitou 0 túmulo de 
S. Tomé—425(11). 

Pero Lopes de Sampaio, capitão 
de Goa —173, 419, 424(11). 

Pero Lourenço, provedor do hos¬ 
pital de Cochim —143. 

Pero Nunes, escrivão na feitoria 
de Calecut—346. 

Pero Quaresma, feitor em Co¬ 
chim-135, 143(82), 157 

Pero Rodrigues, porteiro da alfân¬ 
dega de Ormuz—444(10). 

Pero Sequeira, tesoureiro em 
Cochim—383, 384, 385. 

Pero Vaz, ou Pedro Voz, feitor 
em Baçaim —462(15). 

Pero Vaz do Amaral (Dr.), ca¬ 
pitão de Cochim —ni, 133, 
197, 364, 369, 370, 372. 

Pero Vaz Travaços, companheiro 
do P,“ António Padrão—397. 

Pero Vicente da Mota, morador 
em Goa —313. 

Pérsia— 12, 15(11), 16,57,58, 

59 > 9 8 > 2 44 ('**)> 2 74 > 39 6 
(20), 438. 

Pesca de pérolas e aljôfar—tf q- 
' 3 6 4 - 

Peshawa Muhammad Khan, vizir 
de Ahmadnagar—457. 

Pimenta— 139, 389, 390, 391. 

Pio V, papa—490. 

Piratas, nautaques—438,439. 

Pirimal, rei de Ceilão—400(28). 

Pobreza na índia —79, 80, 83, 
139, 204, 330, 331, 468, 469. 

Poliandria entre os mires —21. 

Poligamia dos Portugueses na ín¬ 
dia— 205. 


Poligamia na índia— 20-21, 30, 
205. 

— em Ormuz—449. 

Pondá, tanadaria em Goa —171, 
172, 192. 

Ponta Delgada—2qi (10). 

Porca ou Porkad, povoação no 
reino de Cochim —8, 123, 

! 24 ( 39 ). 

Portalegre— 73. 

Porto— 434. 

Porto Santo, ilha—304. 
Portugal-tf, 37, 38,39, 41,42, 
43,45,46, 50,52,54(13), 57, 
61, 62, 63, 66, 67, 68-70, 73, 
75. 78,79, 83, 84, 86, 91, 96, 
97,98-101,104,108,112,115, 

117-123, 127, 131, 134, 138, 
140,147, 152,153,155(106), 
156(106), 157,158,169,172, 
174, 176, 180, 184, 188, 200, 
201, 203, 206, 208-212, 221, 
222, 226, 227(8), 238, 239, 
245, 246, 248, 249, 255,256, 
263,265, 267, 273(192), 275, 
276(199), 277,284,288,290, 

293(' 5 )> 2 94 > 2 95 > 2 97 ( 20 )’ 
298, 300(31), 302, 304, 306, 
308, 309, 314, 318,320,322, 
323, 326, 327, 329, 330, 340, 

34 1 » 344 » 34 6 - 35 1 » 355 - 3 6a - 

366,367, 369, 371, 372,376, 

38°, 385, 387,389, 393,394 
(x8), 395,397, 4 02 > 4 ° 5 > 4 10 
(52), 411,412,418,428,429, 

43 2 > 439 - 44 °' 445 > 447 - 44 8 - 
450(23)- 460, 465, 474, 475, 

476, 477, 486, 490, 491, 494, 

495, 496, 497, 499,500, 503, 
504, 508, 509, 511, 513, 515. 


Pragana Cairana, organização em 
Baçaim—470. 

Pragana Cama, idem—469. 
Pragana de Asserim, idem—470. 
Pragana de Manora, idem—470. 
Pragana Hera, idem—469. 
Pragana Panechana, idem—470. 
Pragana Sabayo, idem —470. 
Pragana Salga, idem — 469. 
Preste-João—6o, 61, 63, 66, 82, 
34 °( 5 Í )> 379 ' 

Procissões. Corpo de Deus — 216, 
3 ° 9 - 

— Santa Catarina — 216. 
Prostituição — 124, 125, 126, 
449. 

Protecção aos cristãos —120,121, 
129, 131, 132, 187, 188, 200, 
3 2 7 > 3 8 9 - 

Província franciscana da Obser¬ 
vância— 155 (106), 156(106), 

2 55 > 3 ° 3 - 

Província franciscana da Piedade 
—155(106), 15 6(106), 264, 
3 ° 7 < 3 ° 9 > 47 2 - 

Punicale, localidade na costa do 
Coromandel—9. 

Punjab, província do Norte da 
índia—10. 

Purefãtan, localidade cm Cana- 
nor—317. 

Q 

Quíloa— 44, 126, 287. 
Quocrate, localidade no reino de 
Cananor—318(1). 
Quoquolam, localidade em Cana- 
nor—317(1). 
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R 


Rachol — 6j, 

Raez Ahmeâ\ regedor de Ormuz 
-442. 

Raez Nordim ou Resnordim, re¬ 
gedor em Ormuz—440, 442. 

Raez Xarafo, regedor em Ormuz 
-444,445, 446, _ 

Rafael Catanho, viajante portu¬ 
guês à China —388, 

Rajputana, província do Norte da 
índia — 439. 

Ruiu, Gar, gancar de Taleigão, em 
Goa — 221. 

Rdú Sinai, gancar de Neurá 
Grande, em Goa —220, 

Rainhas de Coulão —400-4.04, 
406. 

Rama Camotim, gancar de Ba- 
fim em Goa — 221. 

Rama Neugi, gancar de Calapor, 
cm Goa — 221. 

Reiner ou Rander, localidade no 
reino de Guzarate—7. 

Religiões, Cristianismo — 112, 
114, II8, 120, 121, 125, 130, 

I34, 191,202, 327, 354. 

— Hinduismo—19, 28, 31, 32, 
54, 105, 112, 113, 114, 192, 
353 » 3 82 - 

— IsJamismo —12, 16, 19, 54, 
120, 121. 

Religiosos— Frei Agostinho — 
464. 

— Frei Agostinho de Zumga — 
273. 

—D. Frei Ambrósio—273(192). 

—Frei André Roiz — 229. 

— Frei António Casal —156 
(zo6). 


-Frei António da Mata—274. 

— Frei António do Padrão—262, 

267(179), 374 - 39 6 » 397 » 434 » 
474 » 475 ' . , „ , 

-Frei Antomo do Porto —150 

(ioú), 461, 471, 47 2 > 473» 

474 . 475 » 47 6 - , 

-Frei Antomo Loureiro ou do 

Louro —135, 156(106), 157, 
158, 187(32), 201, 246, 247- 
-253, 255, 256, 257(163), 259 
(163), 260(164), 261, 264. 
-Frei António Moniz —310. 
-Frei Bartolomcu de Ojeda — 
273. 

— Frei Bartolomeu dos Mártires 
-512. 

-Frei Bernardo da Cruz—278. 
-Frei Bernardo de Alcobaça — 
257(163). 

-Frei Brás de Castela— 273. 

— Frei Cristóvão —158. 

-Frei Diogo—290(8). 

-Frei Diogo de Vargas—313 

(50). 

— Frei Domingos de Sousa— 
106, 117, 156, 179(20), 187 
(31), 212, 213, 214(82), 215, 
273, 274, 289, 486(1), 491 
(14), 496, 497, 501(29), 505 
(36). 5 ° 7 (')- 

— Frei Domingos—292. 

— Frei Duarte—397, 451. 

— Frei Fernando Vaqueiro— 
301, 302(32), 303, 307(40). 
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Renegadas — 88, 89, 209, 309. 
Repelim, ilha ao pé de Cochim 
— 393. 

Retom, localidade no reino de 
Coulão — 399. 

Revadanda, ou a moderna locali¬ 
zação da antiga Chaul —7(3). 
Ricardo Porras (Dr.), implicado 
no caso de espionagem de Frei 
João Caro —276. 

Roçalcão, lugar-tenente do Idal- 
cão—132,171. 

Rodrigo Álvares, morador em 
S, Tomé de-Meliapor—426. 
Rodrigo de Lima (D.), embaixa¬ 
dor ao Preste-Joao—66, 68, 
Rodrigo Homem, escrivão da fei¬ 
toria de Ormuz—452 (29) , 
453 G 2 )- , 

Rodrigo Pardo, correio entre 0 
bispo de Cidade Rodrigo e 
Frei João Caro —277(199). 
Rodrigo Rebelo, capitão de Goa 

-171. 3 2I > 3 2 3> 3 2 4( 20 )> 

330(29), 338,339. 

Roma— 138, 155(106), 176, 

271, 283(204), 304, 305-308, 
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Mo — 259(163). 

Rui Boto, escrivão na feitoria de 
Ormuz—452(29). 

Rui da Costa, feitor de Goa — 

2 53- ■ . 

Rui de Araújo, prisioneiro em 
Malaca e amigo de Albuquer¬ 
que— 52, 401. 

Rui de Figueiredo, feitor de Goa 
-168. 


Rui de Melo Punho, capitão de 
Goa— 67, 144, 149, 172, 191, 
236, 241. 

Rui de Mendanha, capitão de 
Cananor—318, 320, 323, 

Rui Gomes de Carvalhosa, em¬ 
baixador enviado ao Xeque 
Ismael -57(17), 5 8 . 59» a 74- 

Rui Gonçalves de Caminha, pro¬ 
vedor-mor dos defuntos em 
Goa — 278(203). 

Rui Gonçalves dVrta, escrivão 
da alfândega de Ormuz— 
43 ( 10 )' , 

Rui Pereira, professor em Goa — 
-135, 186(30). 

Rui Jusarte de Melo, sobrinho de 
Rui de Melo Punho —172. 

Rui Lourenço de Távora, capitão 
de Baçaim—468, 469(28). 

Rui Varela, tesoureiro da alfân¬ 
dega de Ormuz—443(10). 

Rui Vaz Pereira, capitão de Chale 
-350. 
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Rumes —13, 17, 44, 45, 48, 50, 

51.53> 57> 6 3- 6 4> 66 > 77- 7 8 - 
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346,350, 351, 352, 464, 466, 
476, 481, 482, 483. 

Rússia— 3. 
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Sabaio, senhor de Goa — n, 15» 
58, 168. 

Sacramentos — 293, 329, 356, 
381-382, 386, 394, 395, 504- 
-506. 

Safardim ou Ceifadim, rei de 
Ormuz—440-443, 448. 
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Saibana de Baçaim, 0 mesmo que 
senhoria de Baçaim—469. 

Salamanca —258 (163). 

Salsete, tanadaria —171, 172, 
192, 227, 359(1). 

| —ilha—463, 469. 

i Santa Cruz, hospital de Cochim 

-137. 

Santarém —141, 263, 401. 

Santo António, convento de 
Cochim —135, 384. 

Santu Camotim, gancar de Ta- 
laudim—221. 

1 ■ ■’ Santu Naique, gancar de Goali 

—221. 

Santu Parto, gancar de Morobitn 
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S. Bartolomeu, igreja de Cochim 
—106, 109. 

S. Bartolomeu, apóstolo — 37(4). 
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304. 

S. Raimundo Lulo—ioo, 
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-304, 
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39 2 > 393-4°3> 4°5> 4 o6 - 4°7> 
410, 411, 421, 424, 427, 428, 
430, 431, 432-434, 483, 505 
(37). 5 r 3- 
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'434.435.475- 
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-432. 

S. Tomé, ilha—84, 118, 120, 
„ ( 176, 246, 284, 285, 304, 310. 


Sapatu Camotim, gancar de Di- 
var—221. 

Sapur Sauntu, gancar da ilha de 
Juá—221. 

Saramá Pereimal, rei do Malabar 
convertido ao Islamismo —18 
(**)• 

Sava, cidade do norte da Pérsia 
-15(11). 

Saoeon, ilha ao pé de Baçaim — 
470. 
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—227, 

Sebastião Álvares, escrivão da fei¬ 
toria de Cananor—320(7). 

Sebastião Leite, mordomo da con¬ 
fraria das Chagas em Cananor 
-330(29). 

Sebastião Ribeiro, escrivão do hos¬ 
pital de Goa 230(11/). 

Sekander Lodi, filho do afgan 
Bahlol Lodi—11(5). 

Sekander Shah, sultão de Cam¬ 
baia—12. 

Seminário de Cranganor — 284, 
285, 398, 399. 

— de Goa— 220, 225, 263, 279- 
-286, 398. 

—de Temate—284. 

Serra de Cochim — 127. 

Setúbal— 304(36). 

Sevilha—ij6, 277(199). 

Shah ]ahan, grão-mogol—14. 

Shah Tamasp, soberàno da Pér¬ 
sia—12. 

Shir Khan, revoltoso persa—n. 

Sibila índica— 400(28). 

Simão Álvares, boticário de Co¬ 
chim —142, 462. 

Simão da Silveira, capitão de Ca- 
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nanor—325(30), 334(40), 

34 ° ( 5 2 ) • , , , 

Simâo de Andrade, capitao de 
uma armada—196, 197, 458. 

Simâo de Melo, capitão de Ca¬ 
nanor—'325(20). 

Simâo Guedes de Sousa, capitão 
de Chaul—460. 

Simâo de Meneses (D.), capitão 
de Cananor—74, 268, 325 
(20). 

Singha Rajá, imperador de Nar- 
singa — 9. 

Soar ou Sohar, localidade na 
Costa da Arábia —6, 

Socotorá, ilha —246, 263, 439, 

450(23). 45 1 ’ 

Sodomia em Omuz— 19, 448, 
449. 

Sofala — 267(180), 269(186), 
270(186), 275, 505(37). 

Soldâo, Vid. Sultão, e Grão-Sul- 
tâo. 

Soleimào Pachá, capitão-general 
do Grão-Turco —195. 

Solimâo II, 0 Magnífico—407. 

Suez — 66, 82. 

Sukâo Mamude, sultão de Cam¬ 
baia — 248, 

Sultão Mahmud Be ganha, sul¬ 
tão dc Cambaia —12. 

Sultão Muzaffar Shah II ou Mur - 
dafar, sultão de Cambaia — 
12. 

Sumatra — 272. 

Surate ou Surat, ou ainda Surrate, 
localidade em Cambaia—7, 
— 481. 

Syed Ibrahim Lodi, soberano de 
Delhi— 10. 


T 

Taly-param, localidade em Cana¬ 
nor— 318(1). 

Tamerlão ou Timor —10. 

Tana, localidade em Baçaim — 

, 473 ' 

Tânger —492. 

Tani Mudoliar, «servo de Deus», 
referido a S. Tomé— 419. 

Tanor ou Tanur, reino—8, 198, • 
226, 

Ternate— 284. 

Timoja, hindu de Goa— 164, 
167, 171, 250. 

Timur ou Tamerlão— 10, 12. 

Tissuari, ilha de Goa— 163,164. 

Tomar— 294, 310, 507, 508(3). 

Tomás Fernandes, mestre pedreiro 
-164, 346, 503 (35). 

Toombuddra, rio—16. 

Tramapatan ou Dharmadan, ou 
ainda Dhamapatinam, locali¬ 
dade em Cananor—8, 317. 

Tratados diplomáticos ou comer - 
ciais— 346, 351, 354, 402, 
403-408,440,441,478,479. 

Travancor ou Travancore —8, 
18, 24(27), 361, 365, 371. 

Tremon-patam, localidade cm Ca¬ 
nanor—318(1). , 

Trimum Para, rei de Cochim — 
105, 108, 118(29), 119(30). 

Trimurti —20, 29. 

Trinchandur, localidade na costa 
do Coromandel—9. 

Tristão da Cunha— 38, 47, 439, * 

44 I ( 6 )' , _ . . 

Tristão da Ega ou de Ga, juiz 
na querela entre Lopo Vaz de 
Sampaio e Pero de Mascare- 
nhas—262(169), 270. 


; 


Tristão de Sá, encarregado de ne¬ 
gociar a paz com Badur— 
465. 

Trombai, ilha ao pé de Baçaim 
-463(18). 

Tumbichi Nâyak, 0 mesmo que ' 
Vanga,' rei da Costa da Pes¬ 
caria—361. 

Túmulo de S. Tomé— 412-417, 
419, 420, 421, 422-426. 

Tunes— 38. 

Turuxa, rei de Ormuz—442- 
- 444 - 

Tutucorim ou Tuticorim—C), 
366, 367, 372. 

V 

Vaipim, ilha ao pé de Cochim 
-103, 105, 157. 

Vaippâr, localidade na Costa da 
Pescaria—361, 367, 372. 

Vaitarani ou Dantura, rio em 
Baçaim — 463(18). 

Vanga, ou Tumbichi Nâyak, rei 
da Costa da Pescaria —361. 

Varatojo— 158. 

Varli, ilha ao pé de Baçaim — 
463(18). 

Vasco da Gama (D.)—32-35 
(2), 38, 39, 68, 69, 70, 71, 
73, 75(27), 81, 98(7), 104, 
105, 113, 125, 144, 172, 235, 
265, 266, 292(13), 300, 317, 
3 X 9 > 3 20 > 325(2°), 343, 344, 

35 2 (' 4 ). 379 » 3 86 > 3 8 7 > 3 %. 
400(28), 401, 459, 465. 

Vasco de Eça (D.), capitão de 
Cochim — no. 

Vedalai, localidade na Costa da 
Pescaria—373. 


Vembâr, localidade na Costa da 
Pescaria—372. 

Veneza— 258(163), 259(163). 

Vicente Dias, recebedor da alfân¬ 
dega de Ormuz—444(10). 

Vicente Fernandes, mestre pe¬ 
dreiro— 419, 420. 

Vicente Gil, capitão de uma ar¬ 
mada—206, 302(33), 

Vicente Pegado, secretário da 
índia — 69. 

Vicente Sodré —320. 

Vigários-gerais— 153, 159, 178, 
199, 203, 212, 213, 215, 218, 
227, 243, 269, 273, 283, 284, 
286, 287-293, 315, 338, 339, 
341,427,465,514. 

Vijayanagar ou Bisnaga, império 
hindu de Narsinga —16, 17. 

Vila Viçosa — 155(106), 156 
(ro6). 

Viseu— 492. 

X 

Xaer, cidade na Costa da Arábia 

- 68 . 

Xeque Ismael, soberano da Pér¬ 
sia-54, 57, 58, 59, 438. 

Xiraz, .capital da Pérsia —58, 
43 8 - 

Y 

Yusuf Adil Khan, Idalcao —15. 

Yusuf Gurgii, governador de Goa 
-163. 

Z 

Zeila i porto na antiga Abissínia 
-64. 

Zehir-ud-din-Maomet, nome com¬ 
pleto de Babur ou Baber — 
11. 
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